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SEÇÃO I

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA
MESA DIRETORA

GABINETE DA MESA DIRETORA
SECRETARIA GERAL

 
DESPACHO DO SECRETÁRIO-GERAL

Em 27 de outubro de 2025
PROCESSO 00001-00002468/2024-96. CREDOR: 39.603.847/0001-04 - MRENERGY
RAONI ALDERETE LTDA. ASSUNTO: Reconhecimento de dívida do exercício de 2024,
para pagamento do valor retroativo ao mês de outubro/2024, referente ao Contrato-PG
37/2024 (SEI 1789502), cujo objeto é a elaboração de estudo técnico e projeto executivo da
ampliação da usina fotovoltaica, conforme Termo de Referência (SEI 1724187), Nota
Fiscal nº 305 (SEI 2370531), Declaração (SEI 2370541), Atesto ASTEA (SEI 2370542),
Despacho ASTEA (SEI 2370584) e Despacho DAF (SEI 2370704). (Classificação
Orçamentária: 33.90.92-51). VALOR: R$ 5.279,25 (Cinco Mil e Duzentos e Setenta e Nove
Reais e Vinte e Cinco Centavos). PROGRAMA DE TRABALHO: 01.126.8204.2557 -
GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DOS SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO. ELEMENTO DE DESPESA: 3390-92 -

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. RECONHECEMOS A DÍVIDA E
AUTORIZAMOS A REALIZAÇÃO DA DESPESA, determino a emissão da Nota de
Empenho, da Nota de Lançamento e da Ordem Bancária em favor do credor e no valor
especificado.

JOÃO MONTEIRO NETO
Ordenador de Despesa

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 198, DE 13 DE AGOSTO DE 2025 (*)
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VII, Artigo 18, da Portaria nº 60, de 08 de fevereiro de 2022, resolve:
Art. 1º Extinguir, por falecimento, conforme certidão de óbito (166625951) datado de 05 de
fevereiro de 2024, a Termo Autorização de Uso Não Qualificado nº 540/2023, constante no
Processo Administrativo nº 00135-00001957/2023-89, em nome de MARIA CAETANO
DE BRITO, CPF nº ***.924.591-**, referente ao mobiliário urbano do tipo box de feira nºs
I - 29/30, localizados na Feira de Confecções de Planaltina, tendo seus efeitos suspensos a
partir de 05 de fevereiro de 2024, conforme certidão de óbito constante no bojo do
processo.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO
___________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original publicada no DODF
n° 152, de 14 de agosto de 2025, página 6.

ORDEM DE SERVIÇO Nº 254, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VII, Artigo 18, da Portaria nº 60, de 08 de fevereiro de 2022, resolve:
Art. 1º Extinguir, a pedido, conforme Requerimento (183882847), datado de 07 de outubro
de 2025, a Termo Autorização de Uso nº nº 539/2022, constante no Processo
Administrativo nº 00138-00004653/2020-46, em nome de VANILDA PEREIRA DE
ASSUNÇÃO, CPF nº ***.615.561-**, referente aos mobiliários urbano do tipo boxes de
feira nº 66 F/H, localizados na Feira do Permanente do P Norte, tendo seus efeitos
suspensos a partir de 07 de outubro de 2025, conforme requerimento constante no bojo do
processo.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 76, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da atribuição conferidas no Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 38.094, de
28 de março de 2017, combinado com o Art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de
2018, que regulamenta os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, e conforme Processo nº 00144-00001992/2025-51, resolve:
Art. 1º Designar o Diretor da Diretoria de Obras, para substituir o Diretor da Diretoria de
Aprovação e Licenciamento, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de São Sebastião, em seus afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 77, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da atribuição conferidas no Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 38.094, de
28 de março de 2017, combinado com o Art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de
2018, que regulamenta os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, e conforme Processo nº 00144-00001992/2025-51, resolve:
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Art. 1º Designar o Diretor, da Diretoria de Aprovação e Licenciamento, para substituir o
Diretor, da Diretoria de Obras, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de São Sebastião, em seus afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 103, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno
aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, combinado com Decreto nº
39.690, de 28 de fevereiro de 2019, resolve:
Art. 1º Em cumprimento ao disposto no caput do artigo 7º do Decreto nº 39.690/2019,
comunicar e dar conhecimento público da proposta de cooperação apresentada pela empresa
Associação dos Moradores do Condomínio Ville de Montagne - AMORVILLE, inscrita no
CNPJ nº 01.470.788/0001-62, para a promoção de manutenção em espaço urbano, através do
programa "Adote uma Praça" em Espaço Livre de Uso Público - ELUP da Quadra 6,
Condomínio Ville de Montagne, no Setor Habitacional Jardim Botânico, Brasília-DF.
Parágrafo único. O objeto da proposta consiste na execução na manutenção de roçagem de
mato e poda de árvores, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, conforme
documentação constante do Processo nº 00002-00006162/2025-61.
Art. 2º Em atenção ao §1º, do art. 7º, do Decreto nº 39.690/2019, fica aberto o prazo de 10
(dez) dias úteis, contados da data da referida publicação desta Ordem de Serviço, para que
outros eventuais proponentes possam manifestar interesse na celebração de cooperação
referente ao mesmo objeto.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADERIVALDO MARTINS CARDOSO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 104, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
ADMINISTRADOR REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno aprovado pelo
Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, combinado com Decreto nº 39.690, de 28 de
fevereiro de 2019, resolve:
Art. 1º Em cumprimento ao disposto no caput do artigo 7º do Decreto nº 39.690/2019,
comunicar e dar conhecimento público da proposta de cooperação apresentada pela empresa
Associação dos Moradores do Condomínio Ville de Montagne - AMORVILLE, inscrita no
CNPJ nº 01.470.788/0001-62, para a promoção de manutenção em espaço urbano, através
do programa "Adote uma Praça" em Ponto de Encontro Comunitário - PEC em Espaço
Livre de Uso Público - ELUP da Quadra 1, Condomínio Ville de Montagne, no Setor
Habitacional Jardim Botânico, Brasília-DF.
Parágrafo único. O objeto da proposta consiste na execução na manutenção de pintura e
roçagem de grama, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, conforme documentação
constante do Processo nº 00002-00006163/2025-14.
Art. 2º Em atenção ao §1º, do art. 7º, do Decreto nº 39.690/2019, fica aberto o prazo de 10
(dez) dias úteis, contados da data da referida publicação desta Ordem de Serviço, para que
outros eventuais proponentes possam manifestar interesse na celebração de cooperação
referente ao mesmo objeto.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADERIVALDO MARTINS CARDOSO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 105, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno
aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, combinado com Decreto nº
39.690, de 28 de fevereiro de 2019, resolve:
Art. 1º Em cumprimento ao disposto no caput do artigo 7º do Decreto nº 39.690/2019,
comunicar e dar conhecimento público da proposta de cooperação apresentada pela empresa
Associação dos Moradores do Condomínio Ville de Montagne - AMORVILLE, inscrita no
CNPJ nº 01.470.788/0001-62, para a promoção de manutenção em espaço urbano, através do
programa "Adote uma Praça" em Espaço Livre de Uso Público - ELUP da Quadra 23,
Condomínio Ville de Montagne, no Setor Habitacional Jardim Botânico, Brasília-DF.

Parágrafo único. O objeto da proposta consiste na execução na manutenção de roçagem de
mato e poda de árvores, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, conforme
documentação constante do Processo nº 00002-00006161/2025-17.
Art. 2º Em atenção ao §1º, do art. 7º, do Decreto nº 39.690/2019, fica aberto o prazo de 10
(dez) dias úteis, contados da data da referida publicação desta Ordem de Serviço, para que
outros eventuais proponentes possam manifestar interesse na celebração de cooperação
referente ao mesmo objeto.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADERIVALDO MARTINS CARDOSO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 106, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno
aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, combinado com Decreto nº
39.690, de 28 de fevereiro de 2019, resolve:
Art. 1º Em cumprimento ao disposto no caput do artigo 7º do Decreto nº 39.690/2019,
comunicar e dar conhecimento público da proposta de cooperação apresentada pela empresa
Associação dos Moradores do Condomínio Ville de Montagne - AMORVILLE, inscrita no
CNPJ nº 01.470.788/0001-62, para a promoção de manutenção em espaço urbano, através
do programa "Adote uma Praça" em parque da Quadra 7, Condomínio Ville de Montagne,
no Setor Habitacional Jardim Botânico, Brasília-DF.
Parágrafo único. O objeto da proposta consiste na execução na manutenção por meio de
pintura, roçagem de grama e mesa de ping pong, pelo período de 48 (quarenta e oito)
meses, conforme documentação constante do Processo nº 00002-00006165/2025-03.
Art. 2º Em atenção ao §1º, do art. 7º, do Decreto nº 39.690/2019, fica aberto o prazo de 10
(dez) dias úteis, contados da data da referida publicação desta Ordem de Serviço, para que
outros eventuais proponentes possam manifestar interesse na celebração de cooperação
referente ao mesmo objeto.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADERIVALDO MARTINS CARDOSO

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS DIRETOS
GERÊNCIA DE GESTÃO DO IPVA

 
DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 142, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

Isenção de IPVA – Veículo Novo.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS
DIRETOS, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA
DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no art. 377, incisos VII a VIII,
XII, da Portaria 544, de 11/07/2025 e Ordem de Serviço- CTDIR n.º 10, de 06/03/2025
publicada no DODF n. 46 de 10/03/2025, que dá poderes para decidir em primeira
instância sobre pedidos de concessão de benefício fiscal de caráter não geral, e ainda
com fundamento na lei n.º 6.466, de 27/12/2019, art. 2.º, inciso X; no art. 5º, II do
Decreto Nº 34.024 de 10/12/2012; nos arts.1º e 7ª da IN nº 08/2022 e no art. 173 da Lei
Orgânica do Distrito Federal que preveem o reconhecimento de isenção, para os casos
que especificam, e com base no parecer que instrui o(s) respectivo(s) processo(s), decide
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos
autos, o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores –
IPVA, o pedido de reconhecimento de Isenção do Imposto Sobre a Propriedade de
Veículos Automotores — IPVA, para o veículo relacionado na seguinte ordem:
PROCESSO/WEB, INTERESSADO(A), CNPJ, PLACA, EXERCÍCIO,
FUNDAMETAÇÃO: 20250623-129042, MARTINEZ E VIEIRA LTDA,
26.973.644/0001-50, O*Q3*83, 2025. Após análise da documentação apresentada,
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verificamos que o (a) interessado (a) não atende aos requisitos legais para fruição da
isenção do IPVA na aquisição de veículos novos, conforme disposições legais vigentes,
considerando que na data do fato gerador (19/05/2025) o interessado encontrava-se inscrito
em dívida ativa junto à Fazenda Pública do DF. O interessado tem prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência, para recorrer da presente decisão, através do respectivo processo, sem
efeito suspensivo, junto ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais -TARF, conforme
o disposto no art. 98 do decreto n.º 33.269/2011.

FABRICIO BERNARDES DE JESUS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 143, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
Isenção de IPVA – Veículo Novo.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS DIRETOS,
DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no art. 377, incisos VII a VIII, XII,
da Portaria 544, de 11/07/2025 e Ordem de Serviço- CTDIR n.º 10, de 06/03/2025
publicada no DODF n. 46 de 10/03/2025, que dá poderes para decidir em primeira instância
sobre pedidos de concessão de benefício fiscal de caráter não geral, e ainda com
fundamento na lei n.º 6.466, de 27/12/2019, art. 2.º, inciso X; no art. 5º, II do Decreto Nº
34.024 de 10/12/2012; nos arts.1º e 7ª da IN nº 08/2022 e no art. 173 da Lei Orgânica do
Distrito Federal que preveem o reconhecimento de isenção, para os casos que especificam,
e com base no parecer que instrui o(s) respectivo(s) processo(s), decide INDEFERIR,
conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o pedido de
isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, o pedido de
reconhecimento de Isenção do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores —
IPVA, para o veículo relacionado na seguinte ordem: PROCESSO/WEB,
INTERESSADO(A), CNPJ, PLACA, EXERCÍCIO, FUNDAMETAÇÃO: 20250625-
130882, MP LOCADORA DE VEICULOS LTDA, 33.577.383/0001-14, S*Z2*61, 2025.
Após análise da documentação apresentada, verificamos que o (a) interessado (a) não
atende aos requisitos legais para fruição da isenção do IPVA na aquisição de veículos
novos, conforme disposições legais vigentes, considerando que houve a renúncia da isenção
do IPVA, tendo em vista o pagamento do IPVA mesmo que parcial, no ano de aquisição do
veículo novo (§ 9º do art. 2º da Lei 6.466/2019). O interessado tem prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência, para recorrer da presente decisão, através do respectivo processo, sem
efeito suspensivo, junto ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais -TARF, conforme
o disposto no art. 98 do decreto n.º 33.269/2011.

FABRICIO BERNARDES DE JESUS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 144, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
Isenção de IPVA - Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS DIRETOS,
DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no art. 377, inciso VIII, da Portaria
544, de 11/07/2025 e Ordem de Serviço- CTDIR n.º 10, de 06/03/2025 publicada no DODF
n. 46 de 10/03/2025, que dá poderes para decidir em primeira instância sobre pedidos de
concessão de benefício fiscal de caráter não geral, e ainda com fundamento no art. 2.º,
inciso V da lei n.º 6.466, de 27/12/2019, no art. 5º, II do Decreto Nº 34.024 de 10/12/2012 e
nos arts.1º e 7ª da IN nº 08/2022 que preveem o reconhecimento de isenção, para os casos
que especificam, e com base no parecer que instrui o(s) respectivo(s) processo(s), decide
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s), o pedido de Isenção do Imposto Sobre a
Propriedade de Veículos Automotores — IPVA para o(s) veículo(s) relacionado(s) na
seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO(A), CPF: 20250330-76498, MARIA
SIRLEIDE DA SILVA ALVES,**.046.318-**. Após análise da documentação
apresentada, verificamos que o(a) interessado(a) não atende aos requisitos legais para
fruição da isenção do IPVA, incidente sobre veículo de placa P*R4*28 para o exercício de
2025, de propriedade de pessoa portadora de deficiência física, visual ou mental severa ou
profunda, ou autista, conforme disposições legais vigentes, considerando que a deficiência
descrita no laudo médico apresentado não está relacionada no rol de deficiências previstas
em Lei para gozo da isenção (art. 2º, inciso V da Lei 6.466/2019). O interessado tem prazo
de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão, através do
respectivo processo, sem efeito suspensivo, junto ao Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais -TARF, conforme o disposto no art. 98 do decreto n.º 33.269/2011.

FABRICIO BERNARDES DE JESUS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 145, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
Isenção de IPVA - Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS
DIRETOS, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no art. 377, inciso VIII, da
Portaria 544, de 11/07/2025 e Ordem de Serviço- CTDIR n.º 10, de 06/03/2025 publicada
no DODF n. 46 de 10/03/2025, que dá poderes para decidir em primeira instância sobre
pedidos de concessão de benefício fiscal de caráter não geral, e ainda com fundamento no
art. 2.º, inciso V da lei n.º 6.466, de 27/12/2019, no art. 5º, II do Decreto Nº 34.024 de
10/12/2012 e nos arts.1º e 7ª da IN nº 08/2022 que preveem o reconhecimento de isenção,
para os casos que especificam, e com base no parecer que instrui o(s) respectivo(s)
processo(s), decide INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s), o pedido de

Isenção do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores — IPVA para o(s)
veículo(s) relacionado(s) na seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO(A),
CPF: 20250701-133498, SILVANA GRANGEIRO DO AMARAL, ***.300.581-**. Após
análise da documentação apresentada, verificamos que o(a) interessado(a) não atende aos
requisitos legais para fruição da isenção do IPVA, incidente sobre veículo de placa
S*Q2*F08 para o exercício de 2025, de propriedade de pessoa portadora de deficiência
física, visual ou mental severa ou profunda, ou autista, conforme disposições legais
vigentes, considerando que a deficiência descrita no laudo médico apresentado não está
relacionada no rol de deficiências previstas em Lei para gozo da isenção (art. 2º, inciso V da
Lei 6.466/2019). O interessado tem prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para
recorrer da presente decisão, através do respectivo processo, sem efeito suspensivo, junto ao
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais -TARF, conforme o disposto no art. 98 do
decreto n.º 33.269/2011.

FABRICIO BERNARDES DE JESUS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 146, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
Isenção de IPVA - Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS DIRETOS,
DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no art. 377, inciso VIII, da Portaria
544, de 11/07/2025 e Ordem de Serviço- CTDIR n.º 10, de 06/03/2025 publicada no DODF
n. 46 de 10/03/2025, que dá poderes para decidir em primeira instância sobre pedidos de
concessão de benefício fiscal de caráter não geral, e ainda com fundamento no art. 2.º,
inciso V da lei n.º 6.466, de 27/12/2019, no art. 5º, II do Decreto Nº 34.024 de 10/12/2012 e
nos arts.1º e 7ª da IN nº 08/2022 que preveem o reconhecimento de isenção, para os casos
que especificam, e com base no parecer que instrui o(s) respectivo(s) processo(s), decide
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s), o pedido de Isenção do Imposto Sobre a
Propriedade de Veículos Automotores — IPVA para o(s) veículo(s) relacionado(s) na
seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO(A), CPF: 20250407-81966, ENZO
FERREIRA DA SILVA, ***.731.391-**. Após análise da documentação apresentada,
verificamos que o(a) interessado(a) não atende aos requisitos legais para fruição da isenção
do IPVA, incidente sobre veículo de placa P*R4*28 para o exercício de 2025, de
propriedade de pessoa portadora de deficiência física, visual ou mental severa ou profunda,
ou autista, conforme disposições legais vigentes, considerando que a deficiência descrita no
laudo médico apresentado não está não está amparada no inciso V, do art. 2º da Lei nº
6.466/2019. O interessado tem prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da
presente decisão, através do respectivo processo, sem efeito suspensivo, junto ao Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais -TARF, conforme o disposto no art. 98 do decreto n.º
33.269/2011.

FABRICIO BERNARDES DE JESUS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
DIRETORIA EXECUTIVA

GERÊNCIA DE SUPORTE ÀS ATIVIDADES PLENÁRIAS
 

PAUTA DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO
03/11/2025

Faço público, de ordem da Exma. Sra. VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO, Presidente
do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no
SAIN, Projeção H, Edifício Sede – IPEDF (antiga CODEPLAN) – 2º andar, Plenário, que
constam da Pauta da Sessão de Julgamento do Tribunal Pleno por videoconferência na
forma da Resolução 01 de 6 março de 2023 do TARF, que se realizará no dia 03 de
novembro de 2025, segunda-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s) feito(s):
1. ADIADO, PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
a) Processo nº 04044-00019483/2025-17,
Tributo IPVA,
RJV 63/2025,
Recorrente FELIPE AUGUSTO CAMPINA SANTA ROSA (REPRESENTANTE LEGAL
DE TALES MELO SANTA ROSA),
Recorrida Fazenda Pública do Distrito Federal,
Relatora Conselheira Luciana Ferreira Braga.
2. PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
b) Processo nº 04044-00019491/2025-55,
Tributo IPVA,
RJV 71/2025,
Recorrente KARITA PEIXOTO POUSO ALTO RENAUD FRAZÃO,
Recorrida Fazenda Pública do Distrito Federal,
Relatora Conselheira Luciana Soares Carreiro. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO
CONSELHEIRO IGOR ARAÚJO SOARES)
3. PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
c) Processo nº 04044-00018078/2025-73,
Tributo IPVA,
RJV 61/2025,
Recorrente ANGELA RAQUEL DUARTE ALBUQUERQUE,
Recorrida Fazenda Pública do Distrito Federal,
Relatora Conselheira Solange Leite de Menezes.
d) Processo nº 04044-00031850/2025-42,
Tributo ICMS,
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RJV 96/2025,
Recorrente RICHARD SETUBAL FARIA,
Recorrida Fazenda Pública do Distrito Federal,
Relator Conselheiro Júlio Breves dos Santos Júnior.
e) Processo nº 04044-00023825/2025-95,
Tributo ICMS,
RJV 81/2025,
Recorrente NEUILDES SOARES DA SILVA,
Recorrida Fazenda Pública do Distrito Federal,
Relator Conselheiro Juarez Boaventura da Silva .
Observação:
1. Os julgamentos adiados em virtude de ausência do Conselheiro Relator, adiantado da
hora, ou quaisquer motivos, objeto de deliberação pelo colegiado serão julgados na primeira
sessão ordinária subsequente, independentemente de sua nova inclusão em pauta, nos
termos do art. 23-A, do Decreto nº 33.268, de 2011.
2. Os Contribuintes, Advogados e demais interessados previamente habilitados, poderão
solicitar o acesso à plataforma de julgamento, com pelo menos 24 horas de antecedência,
por meio do e-mail gesap-tarf@economia.df.gov.br.
3. Os interessados em realizar sustentação oral deverão enviar solicitação à Gerência de
Suporte às Atividades Plenárias - GESAP, preferencialmente, pelo e-mail protocolo gesap-
tarf@economia.df.gov.br, com pelo menos 24 horas de antecedência da realização da
sessão, ou outro meio de comunicação que garanta que o pedido foi recebido.
4. Todas as regras quanto à sessão virtual ou teleconferência estão previstas nas Instruções
Normativas nºs 03 e 04 de 13 de abril de 2020, publicadas no DODF nº 70, de 14 de abril
de 2020, página 10. (A Instrução Normativa nº 01, de 03 de março de 2021, publicada no
DODF 43, de 04 de março de 2021, página 10, revogou o parágrafo 6º, do art. 1º, da
Instrução Normativa nº 03, de 13 de abril de 2020)
5. Na Instrução Normativa nº 05, publicada no DODF nº 93, de 19 de maio de 2020, houve
alteração no artigo 2º, § 6º da Instrução Normativa nº 03, de 13 de abril de 2020.
6. A Instrução Normativa nº 01, de 03 de março de 2021, publicada no DODF nº 43, de 04
de março de 2021, página 10, revogou o parágrafo 6º, do art. 1º, da Instrução Normativa nº
03, de 13 de abril de 2020, estabeleceu que o Presidente do Colegiado poderá, a pedido das
partes, por motivo justificado, determinar a retirada de Recurso de Pauta. Esta Instrução
entra em vigor a partir de 15/03/2021.

Brasília/DF, 23 de outubro de 2025
GILDA ALMEIDA DOS SANTOS

Gerente/GESAP/DIREX/TARF

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
A SAÚDE DOS SERVIDORES

 
PORTARIA Nº 107, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

Altera e republica o Regulamento do Plano de Assistência Suplementar à Saúde – GDF
SAÚDE, aprovado pela Portaria nº 127, de 13 de dezembro de 2024.
O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º
do Decreto nº 46.632, de 12 de dezembro de 2024, e considerando a aprovação do
Regulamento do GDF SAÚDE pelo Conselho de Administração do INAS, por meio da
Resolução nº 3, de 22 de setembro de 2025, resolve:
Art. 1º O Regulamento do Plano de Assistência Suplementar à Saúde – GDF SAÚDE,
aprovado pela Portaria nº 127, de 13 de dezembro de 2024, é alterado e republicado na
íntegra, passando a vigorar conforme Anexo a esta Portaria.
Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 127, de 13 de dezembro de 2024, publicada no DODF nº
239, de 16 de dezembro de 2024, página 8.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO RAMOS GONÇALVES
 

ANEXO
REGULAMENTO DO PLANO DE ASSISTÊNCIA SUPLEMENTAR À SAÚDE – GDF

SAÚDE
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O presente regulamento tem por finalidade definir normas e critérios gerais do Plano
de Assistência Suplementar à Saúde – GDF SAÚDE, administrado pelo Instituto de
Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal (INAS), na modalidade de
autogestão, nos termos da Lei n° 3.831, de 14 de março de 2006, em conformidade com a
Tabela de Procedimentos e Eventos em Saúde (TABGDFSAÚDE) e suas Diretrizes de
Utilização (DUT).

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º Para os efeitos deste Regulamento, são adotadas as seguintes definições:
I - ACIDENTE PESSOAL: todo evento súbito, externo, involuntário e violento causador de
lesão física, não definida pela legislação em vigor como acidente em serviço, incluindo
eventos ocorridos em data específica provocados por agentes externos ao corpo humano,
súbitos e involuntários, e causadores de lesões físicas não decorrentes de problemas de
saúde;
II - ÁREA DE ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA: categorização do tipo de extensão
territorial em que o Plano possui cobertura;

III - ASSISTÊNCIA DOMICILIAR: refere-se a cuidados de menor complexidade,
geralmente prestados por profissionais de saúde como enfermeiros, fisioterapeutas,
nutricionistas, entre outros, sem necessidade de estrutura hospitalar no domicílio, com o
objetivo de promover, manter ou recuperar a saúde de pacientes com limitações temporárias
ou crônicas, mas estáveis;
IV - ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA: é o evento que implica risco imediato de vida
ou de lesões irreparáveis para o beneficiário, caracterizado em declaração do médico
assistente e comprovado pela área médica do GDF SAÚDE;
V - ATENDIMENTO DE URGÊNCIA: é o evento resultante de acidente pessoal ou de
complicações no processo gestacional;
VI - ATUAÇÃO DO PLANO: área definida neste Regulamento, dentro da qual o Benefi­
ciário poderá utilizar os serviços cobertos;
VII - AUTOGESTÃO: modalidade de administração de planos de saúde na qual a própria
organização institui e administra, sem finalidade lucrativa, o Plano de Assistência à Saúde
de seus beneficiários;
VIII - AUDITORIA: refere-se ao exame sistemático e independente realizado através da
observação, medição, ensaio e outras técnicas relevantes, aplicado a uma atividade,
elemento ou sistema para confirmar se os procedimentos estão em conformidade com as
normas vigentes, além de verificar se as ações de saúde e seus respectivos resultados
alinham-se com o planejado;
IX - AUTORIZAÇÃO PRÉVIA: mecanismo de regulação que consiste em avaliação da
solicitação antes da realização de determinados procedimentos de saúde;
X - CARÊNCIA: período ininterrupto estabelecido pelo plano de saúde durante o qual os
beneficiários não têm acesso imediato às coberturas pactuadas, permitindo que se faça uma
reserva financeira para garantir o equilíbrio econômico-financeiro ao administrar custos e
riscos associados aos novos beneficiários;
XI - CARTÃO ELETRÔNICO DE IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO (CIB-e):
documento pessoal e intransferível, emitido pelo GDF SAÚDE, que, acompanhado de
documento de identidade legalmente reconhecido, permite que o beneficiário usufrua da
assistência oferecida pelo Plano;
XII - CID-10: Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados
com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, 10ª revisão;
XIII - COBERTURA: conjunto de serviços, procedimentos, tratamentos e atendimentos
médicos que estão incluídos e que o plano se compromete a oferecer aos seus beneficiários;
XIV - COBERTURA PARCIAL TEMPORÁRIA (CPT): aquela que admite, por um
período ininterrupto de até vinte e quatro meses, a partir da data da contratação ou adesão
ao plano de saúde, a suspensão da cobertura de Procedimentos de Alta Complexidade
(PAC), leitos de alta tecnologia e procedimentos cirúrgicos, desde que relacionados
exclusivamente às doenças ou lesões preexistentes declaradas pelo beneficiário ou seu
representante legal;
XV - COMPLICAÇÕES NO PROCESSO GESTACIONAL: alterações patológicas durante
a gestação, como, por exemplo, gravidez tubária, eclampsia, diabetes e abortamento;
XVI - CUIDADOR: pessoa com ou sem vínculo familiar com o usuário, capacitada para
auxiliá-lo em suas necessidades e atividades da vida cotidiana;
XVII - CUSTOS ASSISTENCIAIS: valores despendidos com as despesas de assistência à
saúde;
XVIII - DECLARAÇÃO DE SAÚDE (DS): formulário elaborado pela operadora para
registro de informações sobre as doenças e lesões de que o beneficiário saiba ser portador
ou sofredor, e das quais tenha conhecimento, no momento da adesão;
XIX - DIRETRIZ DE UTILIZAÇÃO (DUT): conjunto de critérios clínicos que
estabelecem as condições para a cobertura de procedimentos previstos na
TABGDFSAÚDE. As DUT orientam a utilização adequada do GDF SAÚDE, indicando
quando determinados exames, tratamentos ou serviços devem ser autorizados, de acordo
com o quadro clínico do beneficiário;
XX - DOENÇAS OU LESÕES PREEXISTENTES (DLP): aquelas que o beneficiário ou
seu representante legal saiba ser portador ou sofredor, no momento da adesão ao GDF
SAÚDE;
XXI - EVENTO ASSISTENCIAL: ocorrência clínica contínua que demanda procedimentos
assistenciais vinculados a uma mesma situação de saúde, que resulta na emissão de
autorização de atendimento, internação ou tratamento;
XXII - HOSPITAL-DIA: atendimento hospitalar que não requeira pernoite em leito
hospitalar, não correspondendo, portanto, a uma diária convencional;
XXIII - INTERNAÇÃO DOMICILIAR: modalidade mais complexa da atenção domiciliar,
que exige recursos similares à hospitalização, com suporte clínico contínuo e, muitas vezes,
equipamentos médicos hospitalares no domicílio. Principais características: presença de
equipe multidisciplinar, plano terapêutico estruturado e supervisão médica regular;
XXIV - MÉDICO ASSISTENTE: médico responsável pelo atendimento e pela indicação da
conduta médica a ser aplicada ao paciente;
XXV - OFF LABEL: o medicamento chamado off label é aquele cuja indicação do pro­
fissional assistente diverge do que consta prevista em bula e o material off label é aquele
cuja indicação de profissional assistente diverge do que consta no manual de uso do
material;
XXVI - ÓRTESES E PRÓTESES E MATERIAIS ESPECIAIS (OPME): são dispositivos
médicos, permanentes ou transitórios, aplicados ao corpo humano para modificar aspectos
funcionais ou estruturais do sistema neuromusculoesquelético, substituir membros ou
estruturas corporais, ou auxiliar em tratamentos, diagnósticos ou prevenção durante
procedimentos médicos ou cirúrgico;
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XXVII - PERÍCIA DOCUMENTAL: realizada por profissional médico, com base em
documentos apresentados, com a finalidade de subsidiar a decisão sobre a autorização
ou negativa de procedimentos ou tratamentos solicitados, conforme os critérios
assistenciais e normativos do GDF SAÚDE;

XXVIII - PERÍCIA PRESENCIAL: avaliação médica presencial do beneficiário,
destinada a verificar a condição clínica alegada, a pertinência do plano de tratamento
proposto e a existência de nexo entre sinais, sintomas e diagnóstico, com o objetivo de
embasar tecnicamente a autorização ou negativa do procedimento solicitado;

XXIX - PLANO TERAPÊUTICO: conjunto estruturado de procedimentos,
intervenções ou sessões clínicas, estabelecido com base em protocolo clínico ou
diretriz terapêutica, visando ao tratamento contínuo de uma mesma condição de saúde,
com periodicidade e duração definidas pelo profissional assistente;
XXX - PRESTADOR: pessoa jurídica contratada ou credenciada pelo INAS para
prestar serviços de saúde aos beneficiários do GDF SAÚDE, conforme os termos e
condições estabelecidos em instrumento próprio;
XXXI - PROCEDIMENTO DE ALTA COMPLEXIDADE (PAC): procedimento
assistencial de natureza médica, cirúrgica, diagnóstica ou terapêutica que, devido ao
seu grau elevado de complexidade técnica, risco, custo ou impacto na saúde do
beneficiário, está sujeito a critérios específicos de regulação e autorização prévia pelo
INAS. Inclui, entre outros, transplantes, terapias imunobiológicas, cirurgias
especializadas, procedimentos oncológicos e tratamentos de alta tecnologia;
XXXII - PROCEDIMENTO ELETIVO: procedimento médico ou terapêutico
previamente programado, cuja realização não se caracteriza como urgência ou
emergência, podendo ser agendado sem risco imediato à saúde do beneficiário;
XXXIII - REDE DE ATENDIMENTO DO GDF SAÚDE: rede composta por
prestadores de serviços em saúde contratados, credenciados ou referenciados, no
Distrito Federal e sua Região Metropolitana, na segmentação ambulatorial e hospitalar
com obstetrícia, para atendimento aos beneficiários do Plano;
XXXIV - TABELA DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE
(TABGDFSAÚDE): lista na qual constam os procedimentos que obrigatoriamente
serão cobertos pelo plano GDF SAÚDE;
XXXV -TELECONSULTA: consulta realizada à distância entre paciente e profissional
de saúde, devendo o profissional informar sobre as limitações inerentes à modalidade,
especialmente relacionadas à impossibilidade de realização de exame físico completo,
quando aplicável;
XXXVI - TELEMEDICINA: prática da medicina à distância, realizada por médicos,
por meio de plataformas digitais seguras, para fins de assistência, educação, pesquisa,
prevenção de doenças e lesões, promoção e gestão da saúde. Abrange a realização de
consultas, orientações, emissão de prescrições e atestados, solicitações de exames e
encaminhamentos, em conformidade com protocolos clínicos e regulamentação
vigente; e
XXXVII - TELESSAÚDE: conjunto de ações de saúde mediadas por Tecnologias
Digitais de Informação e Comunicação (TDICs), realizado por profissionais de saúde
regulamentados, incluindo médicos e profissionais não médicos, como psicólogos,
nutricionistas, ou outros. Compreende consultas, e gestão de dados assistenciais e
outras formas de cuidado, integradas a programas estruturados de atenção à saúde.

CAPÍTULO II
DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS DO PLANO

Art. 3º O plano tratado neste instrumento é denominado GDF SAÚDE e possui as
seguintes características gerais:
I - segmentação assistencial: assistência médica e serviços suplementares,
compreendendo:
a) Assistência Ambulatorial; e
b) Assistência Hospitalar com Obstetrícia.
II - abrangência geográfica e de atuação: Distrital e Região Metropolitana do Entorno
do Distrito Federal; e
III - padrão de acomodação: Enfermaria.

TÍTULO II
DAS REGRAS GERAIS DA COBERTURA ASSISTENCIAL

CAPÍTULO I
DAS REGRAS GERAIS DE COBERTURA

Art. 4º A cobertura do GDF SAÚDE restringe-se às especialidades profissionais e
procedimentos listados na TABGDFSAÚDE, não implicando obrigatoriedade de
cobertura para metodologias, técnicas ou abordagens terapêuticas específicas adotadas
pelos profissionais de saúde, as quais ficam sob responsabilidade e critério técnico
destes.
§1º A escolha das metodologias e abordagens terapêuticas é de exclusiva
responsabilidade dos profissionais credenciados, não cabendo ao GDF SAÚDE a
obrigação de autorizar ou custear técnicas que extrapolem o âmbito das especialidades
profissionais reconhecidas.
§2º Esta regra aplica-se a todos os atendimentos médicos e multiprofissionais,
incluindo, mas não se limitando a, psicologia, fisioterapia, terapia ocupacional,
fonoaudiologia e demais áreas da saúde.
§3º Caso o INAS, mediante avaliação técnica e regulamentação interna, incorpore metodologias
ou abordagens terapêuticas específicas como parte integrante da cobertura, estas serão
comunicadas formalmente aos beneficiários e devidamente incorporadas ao regulamento.

Art. 5º A cobertura de medicamentos, insumos, materiais especiais, radiofármacos,
dietas e demais produtos utilizados na assistência à saúde limita-se aos casos em que
sua utilização esteja diretamente vinculada à realização de procedimento ou tratamento
expressamente listado na TABGDFSAÚDE, não implicando, por si só, direito à
cobertura do insumo isoladamente.
Parágrafo único. A cobertura dos insumos mencionados está condicionada à
necessidade clínica devidamente justificada, à regularização junto à Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA) e da Câmara de Regulação do Mercado de
Medicamentos (CMED), quando aplicável e ao cumprimento dos critérios
estabelecidos nas DUT.

Seção I
Da Cobertura Parcial Temporária (CPT)

Art. 6º A Cobertura Parcial Temporária (CPT) consiste na suspensão parcial da
cobertura do Plano GDF SAÚDE pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de adesão, exclusivamente para os seguintes eventos relacionados
diretamente às Doenças ou Lesões Preexistentes (DLP) declaradas pelo beneficiário:
I - Procedimentos de Alta Complexidade (PAC), conforme definidos na
TABGDFSAÚDE;
II - internações em leitos de alta tecnologia, tais como Unidade de Terapia Intensiva
(UTI), Unidade Coronariana e Unidade Neonatal; e
III - procedimentos cirúrgicos.
§1º A cobertura para atendimentos de urgência e emergência será integral,
independentemente da existência de DLP e do período de CPT limitados às primeiras
12 (doze) horas de atendimento, desde que constatado o risco imediato de vida ou de
lesões irreparáveis para o beneficiário.
§2º Decorrido o prazo máximo de 12 (doze) meses, a cobertura para todos os eventos
relacionados às DLP será integral.
§3º O beneficiário não sofrerá restrições de cobertura para consultas, exames,
procedimentos ambulatoriais simples ou internações não cirúrgicas, ainda que
relacionados às DLP, desde que cumpridos os prazos de carência estabelecidos neste
Regulamento.
§4º Não caberá alegação posterior de omissão de informação por parte da operadora
para as doenças ou lesões declaradas na Declaração de Saúde (DS).

Seção II
Da Declaração de Saúde (DS) e das Doenças ou Lesões Preexistentes (DLP)

Art. 7º No momento da adesão ao Plano GDF SAÚDE, o beneficiário titular deverá
preencher e assinar a DS, informando de forma clara e objetiva a existência de
quaisquer doenças ou lesões preexistentes das quais tenha conhecimento.
§1º A DS deverá ser preenchida e assinada também para cada beneficiário dependente
incluído na adesão, observando-se as mesmas condições de clareza e objetividade.
§2º Caso o beneficiário titular seja legalmente responsável pelo dependente, poderá
assinar a DS em seu nome, desde que detenha a representação legal necessária.
§3º A DS será preenchida em formulário próprio, elaborado pelo INAS, contendo:
I - definição de Doença ou Lesão Preexistente (DLP);
II - definição de Cobertura Parcial Temporária (CPT);
III - opção de orientação por médico indicado pelo INAS, sem ônus, ou por médico de
livre escolha, com custo assumido pelo beneficiário; e
IV - informação sobre as consequências legais em caso de omissão dolosa de
informações relevantes.

Seção III
Da Responsabilidade e das Penalidades em Caso de Omissão de Informação

Art. 8º Caso o INAS identifique indícios de omissão dolosa de informações relativas a
DLP pelo beneficiário, este será formalmente notificado por meio de Termo de
Comunicação de Alegação, contendo a exposição dos fundamentos da alegação,
assegurando o direito à ampla defesa no âmbito administrativo do INAS.
§1º Até a conclusão da análise administrativa, o beneficiário manterá integralmente seu
direito à assistência, sem qualquer suspensão ou restrição de cobertura.
§2º Confirmada a omissão dolosa após o processo administrativo, o GDF SAÚDE
poderá aplicar a CPT retroativa, pelo período remanescente até o limite máximo de 12
(doze) meses, contado da data da adesão.
§3º O beneficiário poderá apresentar recursos e provas durante o processo administrativo,
conforme normas internas do INAS, assegurando o devido processo legal.

Seção IV
Da Confidencialidade das Informações

Art. 9º O INAS garantirá a confidencialidade das informações prestadas nas
Declarações de Saúde, sendo vedado seu compartilhamento com terceiros não
envolvidos na assistência ou gestão do plano, salvo por força de lei.

CAPÍTULO II
DAS COBERTURAS ESPECÍFICAS

Seção I
Da Assistência Ambulatorial e Hospitalar com Obstetrícia

Art. 10. As assistências ambulatorial e hospitalar com obstetrícia compreenderão os
procedimentos clínicos, cirúrgicos, obstétricos, hospitalares, gerais e especializados, inclusive de
urgência ou emergência, definidos e listados na Tabela de Procedimentos e Eventos em Saúde
(TABGDFSAÚDE), amparados pelas Diretrizes de Utilização (DUT), realizados na rede
prestadora de serviços contratada, credenciada ou referenciada, dentro da área de abrangência e
atuação, em conformidade com os limites, prazos de carências e condições estabelecidas neste
Regulamento, à exceção dos casos definidos neste Regulamento.
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§1º As assistências de que trata o caput compreenderão especialidades que sejam
reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), assim como as demais que
venham a ser previstas ou não vedadas pela legislação vigente, observado o disposto no art.
14 deste Regulamento.
§2º Para fins da assistência prevista no caput, considera-se acidente pessoal todo evento
súbito, externo, involuntário e violento causador de lesão física, não definida pela legislação
em vigor como acidente em serviço, incluindo eventos ocorridos em data específica
provocados por agentes externos ao corpo humano, súbitos e involuntários, e causadores de
lesões físicas não decorrentes de problemas de saúde.
Art. 11. Somente serão cobertas as despesas que tenham sido realizadas com observância,
cumulativamente, das seguintes condições:
I - a partir da data da efetivação da adesão;
II - com a utilização dos serviços definidos e listados na Tabela de Procedimentos e Eventos
em Saúde (TABGDFSAÚDE), amparados pelas Diretrizes de Utilização (DUT), quando
assim requererem, e respeitados os mecanismos de regulação; e
III - com prestadores de serviços contratados, credenciados ou referenciados do INAS.

Subseção I
Da Assistência Ambulatorial

Art. 12. A assistência ambulatorial será prestada em caráter eletivo e, nas situações de
urgência ou emergência, limitada a atendimentos realizados em consultórios, ambulatórios
ou demais unidades credenciadas, sem necessidade de internação hospitalar, conforme
definidos e listados na TABGDFSAÚDE e observadas as Diretrizes de Utilização (DUT),
incluindo as seguintes coberturas:
I - consultas médicas, em número ilimitado, em clínicas e centros de especialidades,
reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM);
II - consultas/sessões não cumulativas, exclusivamente quando preenchidos os critérios e
quantidades descritos na DUT, com:
a) fisioterapeuta;
b) fonoaudiólogo;
c) nutricionista;
d) psicólogo; e
e) terapeuta ocupacional.
III - cirurgias oftalmológicas ambulatoriais;
IV - hemodiálise e diálise peritoneal;
V - hemoterapia ambulatorial;
VI - procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica;
VII - procedimentos de radioterapia;
VIII - quimioterapia oncológica ambulatorial, incluindo medicamentos para o controle de
efeitos adversos relacionados ao tratamento e adjuvantes, medicamentos empregados de
forma associada aos quimioterápicos citostáticos, com a finalidade de intensificar seu
desempenho ou de atuar de forma sinérgica ao tratamento;
IX - medicamentos antineoplásicos orais e para controle de efeitos adversos e adjuvantes de
uso domiciliar, desde que preenchidas as Diretrizes de Utilização (DUT);
X - serviços de apoio diagnóstico, conforme procedimentos listados na TABGDFSAÚDE; e
XI - procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, mesmo quando realizados em ambiente
hospitalar, desde que não se caracterize como internação.
Parágrafo único. A cobertura ambulatorial não inclui internação hospitalar, nem
procedimentos diagnósticos ou terapêuticos que, embora prescindam de internação, exijam
permanência em ambiente hospitalar por período superior a 12 (doze) horas consecutivas ou
envolvam suporte de unidades críticas, como unidade de terapia intensiva ou similar.
Art. 13. A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico, a conclusão
diagnóstica, prognóstico e prescrição terapêutica, caracterizando, assim, um ato médico
completo, concluído ou não em um único período de tempo e, quando necessário, retorno
para apreciação dos exames e tomada de decisão da conduta médica.
Parágrafo único. A consulta médica terá retorno, sem pagamento, quando houver
necessidade de exames complementares que não possam ser apreciados na primeira
consulta, caso em que o ato terá continuidade para sua finalização, de acordo com os prazos
definidos em edital de credenciamento.

Subseção II
Da Assistência Hospitalar com Obstetrícia

Art. 14. A assistência hospitalar com obstetrícia será prestada em caráter eletivo e de
urgência ou emergência compreendendo os atendimentos realizados em todas as
modalidades de internação hospitalar, definidos e listados na TABGDFSAÚDE e
amparados pelas Diretrizes de Utilização (DUT), e incluirá as seguintes coberturas:
I - internações hospitalares, em padrão de acomodação enfermaria, nas especialidades
reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), vedadas as limitações quanto a
prazo de permanência, valor máximo ou quantidade de eventos;
II - internações em Centro de Terapia Intensiva ou similar, vedada a limitação de prazo,
valor máximo e quantidade;
III - despesas referentes a honorários médicos, equipe multidisciplinar e serviços gerais de
enfermagem;
IV - despesas com acomodação e alimentação do paciente durante a internação;
V - despesas de alimentação do acompanhante para os casos previstos em lei, salvo em caso
de contraindicação do médico assistente;
VI - exames complementares indispensáveis para elucidação diagnóstica e controle da
evolução da doença, realizados durante o período de internação hospitalar;
VII - fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, realizados ou ministrados
durante o período de internação hospitalar, conforme prescrição do médico assistente;

VIII - taxas hospitalares e materiais utilizados em procedimentos;

IX - atendimento de outros profissionais de saúde durante o período de internação, na
forma de parecer, quando indicado pelo médico assistente;

X - cirurgia plástica reparadora decorrente de grande perda ponderal (clínica ou
cirúrgica), desde que atendidos os critérios da Diretriz de Utilização (DUT) vigentes à
época do evento;
XI - cirurgia plástica reconstrutiva de mama para pacientes após mastectomia total ou
parcial em virtude de câncer de mama comprovado ou profiláticas redutoras de risco,
quando diagnosticadas mutações genéticas, desde que atendidos os critérios da DUT;
XII - cirurgia plástica reconstrutiva, destinada à recuperação de função e forma,
conforme procedimentos listados na TABGDFSAÚDE e critérios da DUT vigentes;
XIII - órteses e próteses ligadas aos atos cirúrgicos que constarem da
TABGDFSAÚDE, assegurada a cobertura de procedimento cirúrgico para a sua
remoção ou retirada;
XIV - procedimentos necessários ao tratamento das complicações clínicas e cirúrgicas
decorrentes de procedimentos não cobertos pelo GDF SAÚDE, se constarem da
TABGDFSAÚDE;
XV - procedimentos especiais realizados em regime de internação, tais como:
a) acompanhamento clínico no pós-operatório imediato, mediato e tardio dos
beneficiários submetidos aos transplantes previstos na TABGDFSAÚDE;
b) embolizações;
c) exames pré-anestésicos ou pré-cirúrgicos;
d) fisioterapia;
e) hemodiálise e diálise peritoneal;
f) hemoterapia;
g) nutrição parenteral ou enteral;
h) procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica;
i) procedimentos radioterápicos; e
j) radiologia intervencionista;
XVI - transfusões de sangue e de seus componentes, quando indicadas clinicamente,
respeitando os critérios e limites estabelecidos na TABGDFSAÚDE e nas Diretrizes de
Utilização;
XVII - sessões de quimioterapia e radioterapia, realizados durante o período de
internação hospitalar, conforme prescrição médica; e
XVIII - transplantes de órgãos, tecidos e células, desde que previstos na
TABGDFSAÚDE e condicionados à inscrição e cadastro no Sistema Nacional de
Transplantes (SNT), conforme regulamentação vigente, assegurando o controle e a
rastreabilidade dos procedimentos;
XIX - remoção do paciente para outro estabelecimento de saúde, dentro dos limites de
abrangência geográfica previstos neste Regulamento, quando comprovadamente
necessária e por indicação do médico assistente;
§1º Quando o prestador do estabelecimento de origem possuir contratualizado com o
INAS o serviço necessário ao atendimento, mas este se encontrar temporariamente
indisponível no momento da demanda, caberá a ele providenciar a remoção do
beneficiário para unidade habilitada, sendo vedado o faturamento ao INAS e qualquer
cobrança adicional ao beneficiário.
§2º Quando o prestador do estabelecimento de origem não possuir o serviço necessário
contratualizado para o atendimento da demanda apresentada, caberá a ele providenciar
a remoção do beneficiário para unidade habilitada, sendo o custo passível de
faturamento ao INAS com aplicação da coparticipação correspondente, vedada
qualquer cobrança adicional ao beneficiário.
§3º Os procedimentos de internação em leito de terapia intensiva após transplante não
coberto não são considerados tratamentos de complicações, mas parte integrante do
procedimento inicial, não havendo obrigatoriedade de sua cobertura por parte do INAS.
Art. 15. A assistência hospitalar com obstetrícia, compreende, além dos dispostos na
subseção I deste capítulo, os atendimentos relativos ao pré-natal, parto e ao puerpério,
em regime ambulatorial ou hospitalar, definidos e listados na TABGDFSAÚDE e
amparados pelas Diretrizes de Utilização (DUT), em estabelecimentos de saúde
integrantes da Rede de Atendimento do GDF SAÚDE, abrangendo as seguintes
coberturas:
I - assistência ao parto:
a) nas internações obstétricas é permitida a presença de um acompanhante durante o
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, conforme assegurado pela Lei n° 11.108,
de 7 de abril de 2005, ou outra que venha substituí-la; e
b) o parto normal também poderá ser realizado por enfermeiro obstétrico habilitado,
conforme legislação vigente.
II - procedimentos relativos ao pré-natal e puerpério; e
III - ações de planejamento familiar, que incluem atividades de educação,
planejamento, aconselhamento, contracepção e atendimento clínico, se previstos na
TABGDFSAÚDE, exceto procedimentos relacionados à reprodução assistida.

Seção II
Da Assistência à Saúde Mental

Art. 16. A assistência à saúde mental no âmbito do Plano GDF SAÚDE compreende a
cobertura para o tratamento dos transtornos mentais, comportamentais e do
neurodesenvolvimento, codificados na Classificação Estatística Internacional de Doenças
(CID-10) ou outra que venha a substituí-la, incluindo os transtornos decorrentes do uso de
substâncias psicoativas (dependência química), conforme previstos na TABGDFSAÚDE e
amparados pelas Diretrizes de Utilização (DUT).
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Parágrafo único. A assistência à saúde mental compreende o atendimento em regime
ambulatorial ou hospitalar respeitadas as diretrizes clínicas e a legislação vigente.

Subseção I

Do Atendimento Ambulatorial
Art. 17. O atendimento ambulatorial em saúde mental abrange:
I - consultas com médico psiquiatra e demais especialistas vinculados ao plano terapêutico;
II - psicoterapia individual ou em grupo, conforme indicação clínica;
III - sessões de psicologia e terapia ocupacional;
IV - atendimento em situações de crise, inclusive psicoterapia de crise; e
V - serviços de apoio diagnóstico e terapêutico relacionados ao tratamento.
Art. 18. Os atendimentos ambulatoriais estão sujeitos a autorização prévia do GDF
SAÚDE, salvo em situações de urgência ou emergência, devidamente caracterizadas por
profissional habilitado.

Subseção II
Da Internação em Saúde Mental

Art. 19. A assistência hospitalar em saúde mental compreende a internação em hospital
geral com ala psiquiátrica, hospital-dia psiquiátrico ou clínica psiquiátrica, para os
diagnósticos previstos no art. 16, inclusive em situações de crise.
§1º A internação em hospital-dia psiquiátrico ou clínica psiquiátrica será inicialmente
autorizada por até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada mediante relatório do médico
assistente e parecer técnico do INAS, com renovação mensal.
§2º As internações decorrentes de transtornos mentais, comportamentais ou do uso de
substâncias psicoativas ficam sujeitas à cobrança de coparticipação, observadas as regras
gerais estabelecidas no capítulo "Das Coparticipações".
§3º As internações deverão respeitar as diretrizes da Lei n° 10.216, de 6 de abril de 2001,
sendo vedada a permanência em instituições com características asilares e devendo ser
priorizado o modelo de alta planejada e reabilitação psicossocial.
§4º A internação psiquiátrica será realizada mediante laudo emitido por médico
regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM), com classificação quanto
ao tipo (voluntária, involuntária ou compulsória), nos termos da legislação vigente.
§5º As internações involuntárias deverão ser comunicadas ao Ministério Público no prazo
máximo de 72 (setenta e duas) horas, nos termos da Lei n° 10.216, de 2001.

Subseção III
Da Diretrizes Terapêuticas

Art. 20. O tratamento em saúde mental deverá priorizar modalidades menos invasivas e de
cuidado em liberdade, utilizando a internação como último recurso terapêutico, quando
esgotadas as demais alternativas terapêuticas e mediante indicação médica.
Art. 21. O acompanhamento multiprofissional, a participação da família e o planejamento
de alta são elementos essenciais para a continuidade do cuidado em saúde mental, devendo
ser considerados em todos os planos terapêuticos.
Art. 22. Casos de longa permanência em instituições psiquiátricas serão objeto de análise
técnica para definição de estratégias de desinstitucionalização e reabilitação psicossocial,
sempre que possível, conforme legislação vigente e diretrizes do INAS.

TÍTULO III
DOS PROGRAMAS DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, PREVENÇÃO
DE DOENÇAS, ATENÇÃO PRIMÁRIA E LINHAS DE CUIDADO

CAPÍTULO I
DOS PROGRAMAS DE ATENÇÃO INTEGRAL

Art. 23. O INAS poderá desenvolver e implementar programas voltados à promoção da
saúde, prevenção de doenças, atenção primária, gestão da saúde populacional e linhas de
cuidado, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida dos beneficiários, reduzir agravos
e otimizar a utilização dos serviços de saúde.
Art. 24. São objetivos dos programas:
I - incentivar hábitos e práticas saudáveis de vida;
II - identificar e monitorar fatores de risco e condições crônicas prevalentes na população
assistida;
III - promover a educação em saúde, o autocuidado e ações de prevenção;
IV - reduzir a incidência e prevalência de doenças evitáveis;
V - fomentar o acompanhamento contínuo por meio de linhas de cuidado, inclusive
preventivas e de reabilitação;
VI - otimizar a utilização dos recursos assistenciais e evitar a sobrecarga da rede de
atendimento;
VII - favorecer a coordenação do cuidado, integrando as ações assistenciais conforme as
necessidades dos beneficiários;
VIII - promover programas de rastreamento e diagnóstico precoce de doenças; e
IX - desenvolver programas específicos de saúde mental e qualidade de vida.
Art. 25. Os programas poderão contemplar, entre outras ações:
I - campanhas educativas e de vacinação;
II - programas de controle e manejo de hipertensão, diabetes, obesidade, tabagismo e outras
condições crônicas;
III - ações estruturadas de atenção primária à saúde, com foco no acompanhamento regular
dos beneficiários;
IV - linhas de cuidado organizadas para agravos e doenças específicas;
V - incentivo à prática de atividade física, alimentação saudável e cuidado à saúde mental;
VI - monitoramento remoto e utilização de telessaúde para pacientes com condições
crônicas; e

VII - parcerias com órgãos públicos, entidades privadas e instituições de saúde para
ampliação do acesso e qualidade dos serviços.
Art. 26. Poderão participar dos programas os beneficiários do Plano GDF SAÚDE,
conforme critérios definidos em protocolos específicos, que considerarão a condição
clínica, o perfil populacional e os objetivos do programa.
Art. 27. A participação nos programas poderá ser:
I - voluntária; e
II - condicionada à adesão, quando houver recomendação técnica fundamentada como parte
integrante da estratégia de cuidado continuado, transição assistencial ou reabilitação,
observadas as diretrizes clínicas, protocolos assistenciais e princípios da equidade e
segurança do cuidado.
Art. 28. A implementação dos programas observará:
I - a disponibilidade orçamentária e a sustentabilidade econômico-financeira do Plano;
II - as diretrizes estratégicas e planejamento técnico do INAS;
III - a elaboração de protocolos que definam públicos-alvo, critérios de adesão,
permanência e saída;
IV - a regulamentação dos fluxos assistenciais, incentivos e eventuais obrigações dos
beneficiários; e
V - a previsão de regras específicas quanto à coparticipação, autorização prévia,
referenciamento e monitoramento clínico, quando aplicável.
Art. 29. Para viabilizar a implementação e aprimoramento dos programas, poderão ser
firmados termos de cooperação técnica com órgãos públicos, entidades privadas e
instituições de saúde.
Art. 30. A adesão e permanência em determinados programas poderão ser condição
obrigatória para continuidade do atendimento em algumas linhas de cuidado, nos casos
definidos por decisão técnica do INAS, sempre respeitando os princípios da equidade e da
segurança assistencial.
Art. 31. A aprovação dos programas de que trata este Capítulo caberá à Diretoria Executiva
do INAS, que deverá submeter a proposta ao Conselho de Administração, sempre que
provocado, para deliberação.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA DE DESOSPITALIZAÇÃO E TRANSIÇÃO DO CUIDADO

Art. 32. A desospitalização consiste no conjunto de ações, estratégias e protocolos
destinados a promover a transição do cuidado hospitalar para ambientes menos intensivos,
sempre que clinicamente apropriado.
§1º O programa abrangerá serviços e procedimentos que possibilitem a continuidade do
cuidado e a reabilitação do beneficiário fora do ambiente hospitalar, conforme critérios
técnicos e diretrizes do INAS.
§2º A cobertura dos serviços vinculados ao programa de desospitalização será garantida
pelo INAS, em consonância com as Diretrizes de Utilização (DUT) e protocolos clínicos
vigentes, sem necessidade de previsão específica na cobertura formal do regulamento.
§3º Nos casos em que a internação hospitalar de longa permanência decorrer
exclusivamente da ausência ou recusa de acolhimento familiar ou de rede de apoio social,
após a alta médica, o INAS poderá:
I - suspender o custeio da internação junto ao prestador hospitalar;
II - comunicar formalmente o beneficiário sobre a cessação da cobertura e a necessidade de
assumir, em caráter particular, os custos decorrentes da permanência hospitalar; e
III - acionar, quando cabível, os serviços públicos de assistência social e demais órgãos
competentes, visando à proteção e adequada assistência ao paciente.

TÍTULO IV
DA TELEMEDICINA

Art. 33. A Telemedicina integra o rol de modalidades de atenção à saúde ofertadas pelo
Plano GDF SAÚDE, compreendendo a prestação remota de serviços médicos em tempo
real, nas modalidades e especialidades definidas neste Regulamento e previstas na
TABGDFSAÚDE, incluindo, mas não se limitando a:
I - teleconsulta;
II - telessaúde; e
III - atendimentos vinculados a programas estruturados, como Atenção Primária à Saúde,
promoção da saúde, prevenção de doenças e linhas de cuidado.
Art. 34. O uso dessas modalidades está condicionado à regulamentação técnica do INAS,
observadas as diretrizes da legislação vigente, as normas do CFM, os protocolos
assistenciais do Plano e a disponibilidade da Rede Credenciada.
Art. 35. A Teleconsulta é a modalidade da Telemedicina que consiste na realização de
consulta médica remota, síncrona, entre médico e paciente, mediante uso de plataforma
segura aprovada pelo INAS.
Parágrafo único. As teleconsultas serão consideradas como atendimento ambulatorial para
fins de cobertura, coparticipação e autorização, nos termos definidos pela regulamentação
vigente.
Art. 36. A Telessaúde abrange as ações assistenciais remotas realizadas por profissionais de
saúde não médicos, tais como psicólogos, nutricionistas, fisioterapeutas, fonoaudiólogos e
enfermeiros, desde que previstas na TABGDFSAÚDE e nos protocolos assistenciais do
INAS.
§1º As atividades de Telessaúde poderão ser utilizadas como suporte aos programas de:
I - Atenção Primária à Saúde (APS);
II - promoção da saúde e prevenção de doenças;
III - manejo de condições crônicas;
IV - reabilitação e cuidados domiciliares; e
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V - linhas de cuidado específicas.

§2º A cobertura estará sujeita à habilitação do profissional, à previsão na TABGDFSAÚDE
e à regulamentação técnica do INAS.

Art. 37. São direitos e deveres do beneficiário na utilização da Telemedicina:
I - ser previamente informado sobre a modalidade, limitações, condições técnicas e custos
envolvidos;
II - fornecer informações verdadeiras, completas e atualizadas para viabilizar o atendimento
remoto com segurança e qualidade;
III - garantir ambiente adequado e os recursos tecnológicos necessários para o atendimento;
IV - ter assegurado o direito à confidencialidade das informações compartilhadas;
V - poder optar por atendimento presencial quando disponível e clinicamente indicado,
respeitados os protocolos do INAS;
VI - observar prazos e orientações para agendamento, comparecimento e acompanhamento
dos atendimentos remotos;
VII - ser informado sobre a coparticipação aplicável aos atendimentos remotos, conforme
regulamento; e
VIII - utilizar os canais oficiais do INAS para reclamações ou esclarecimentos.
Art. 38. Os atendimentos por Telemedicina serão realizados exclusivamente por
profissionais e instituições da Rede de Atendimento Credenciada, por meio das plataformas
tecnológicas indicadas pelo INAS.
Art. 39. É vedada a utilização de modalidades remotas para procedimentos que exijam
avaliação física, exame clínico direto ou intervenção presencial, salvo quando
expressamente autorizadas como suporte complementar, nos termos do protocolo
assistencial.
Art. 40. O INAS poderá utilizar dados agregados e indicadores assistenciais oriundos dos
atendimentos remotos exclusivamente para fins de gestão assistencial, monitoramento da
qualidade, planejamento e aprimoramento dos programas do Plano, vedado o acesso a
informações clínicas individualizadas ou identificáveis dos beneficiários, observado o
disposto na legislação vigente sobre proteção de dados e sigilo profissional.

TÍTULO V
DAS EXCLUSÕES DE COBERTURAS

Art. 41. Estão excluídos da cobertura do plano GDF SAÚDE os eventos e despesas
decorrentes de atendimentos, serviços ou procedimentos não descritos expressamente neste
Regulamento, na TABGDFSAÚDE e suas Diretrizes de Utilização (DUT), além dos
seguintes eventos:
I - despesas com o aluguel de equipamentos hospitalares e similares que não estejam
diretamente relacionados ao tratamento médico-hospitalar durante o período de internação,
tais como: respirador, cama hospitalar, cadeira de rodas, muletas, andador e quaisquer
outros com a mesma finalidade;
II - aparelhos ortopédicos permanentes ou temporários, utilizados para imobilização,
correção ou auxílio mecânico à estrutura musculoesquelética, não implantáveis, não
cirúrgicos e que não exijam procedimento invasivo para sua colocação, não vinculados
diretamente a ato cirúrgico coberto;
III - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela autoridade
competente;
IV - cirurgia e tratamentos específicos para redesignação ou readequação sexual e de
afirmação de gênero e suas complicações;
V - procedimentos clínicos ou cirúrgicos, incluindo cirurgias plásticas, e fornecimento de
órteses, próteses e materiais especiais (OPME) com finalidade estética, cosmética, social
e/ou psicológica, mesmo que justificados por causa médica;
VI - cirurgia refrativa de correção visual, exceto nos casos previstos na TABGDFSAÚDE e
DUT;
VII - consultas, avaliações, sessões, tratamentos e qualquer outro procedimento de:
a) acupuntura;
b) equoterapia;
c) gameterapia;
d) hidroterapia;
e) homeopatia;
f) medicina ortomolecular;
g) musicoterapia;
h) pilates; e
i) Reeducação Postural Global (RPG);
VIII - atendimentos psicoterapêuticos no âmbito da psicologia quando realizados por
profissionais que não sejam psicólogos ou médicos psiquiatras, independentemente da
abordagem utilizada;
IX - curativos e medicamentos, de qualquer natureza, quando ministrados ou utilizados fora
do regime de internação hospitalar, do atendimento ambulatorial ou da internação
domiciliar prevista em linha de cuidado específica, ressalvados os medicamentos
oncológicos de uso oral, nos termos da legislação vigente;
X - despesas com a internação ou permanência da parturiente após sua alta hospitalar, nos
casos em que o recém-nascido permanecer internado, bem como despesas com a internação
de recém-nascido saudável, nos casos em que a parturiente permanecer internada;
XI - despesas com exames, triagens, internações ou procedimentos relacionados a
candidatos a doadores de órgãos, exceto nos casos expressamente previstos em normativas
específicas, como nos transplantes intervivos, nos termos da regulamentação vigente;

XII - exames admissionais, periódicos e demissionais e demais avaliações médicas de
caráter exclusivamente ocupacional ou pericial;
XIII - inseminação artificial, fertilização in vitro (FIV), injeção intracitoplasmática de
espermatozoide (ICSI), preservação de fertilidade (congelamento de óvulos,
espermatozoides ou embriões) e outros métodos de reprodução assistida salvo previsão
expressa na TABGDFSAÚDE;
XIV - internações hospitalares, tratamentos ambulatoriais, exames, terapias e consultas
médicas, ainda quando decorrentes de urgência ou emergência, realizados ou prescritos por
profissionais de especialidades não reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;
XV - assistência prestada por profissional de saúde particular exclusivo, ainda que
decorrentes de condições clínicas que exijam atenção diferenciada ou extraordinária;
XVI - ações ou serviços próprios da assistência social, como o fornecimento ou
disponibilização de cuidador, cuja natureza não se enquadra como assistência à saúde nos
termos da legislação vigente, estando, portanto, excluídos da cobertura do Plano GDF
SAÚDE;
XVII - fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios (OPME) que não estejam
vinculados a ato cirúrgico coberto;
XVIII - fornecimento de materiais, órteses, próteses, produtos, tecnologias ou
medicamentos importados não nacionalizados;
XIX - materiais e medicamentos do tipo edulcorantes, suplementos alimentares,
complementos nutricionais, vitaminas de uso oral com finalidade alimentar, objetos e
produtos de higiene pessoal, cosméticos, óculos, lentes de contato, inclusive para correção
de deficiência visual, e aparelhos auditivos;
XX - permanência hospitalar após alta médica;
XXI - procedimentos solicitados pelo Departamento Nacional de Trânsito para emissão de
Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
XXII - procedimentos realizados por métodos ou tecnologias como robótica,
neuronavegação ou outro sistema de navegação, salvo quando expressamente previstos na
TABGDFSAÚDE ou nas Diretrizes de Utilização (DUT);
XXIII - exames para investigação de paternidade, maternidade ou consanguinidade;
XXIV - quaisquer despesas relacionadas a acompanhantes de pacientes internados, exceto
nas hipóteses previstas em lei;
XXV - remoção decorrente de procedimentos não cobertos pelo Plano;
XXVI - remoções por via aérea, fluvial ou marítima;
XXVII - reversão de vasectomia ou laqueadura;
XXVIII - terapias alternativas, complementares ou integrativas, tais como:
a) apiterapia;
b) aromaterapia;
c) bioenergética;
d) constelação familiar;
e) cromoterapia;
f) geoterapia;
g) hipnoterapia;
h) imposição de mãos;
i) ozonioterapia;
j) reflexologia (psicotron, psicorelax, pulsotron, neurotron, hipnotron, etc.);
k) terapia de florais;
l) reiki;
m) fitoterapia;
n) meditação guiada com finalidade terapêutica;
o) quiropraxia;
p) osteopatia, shiatsu e massoterapia;
q) ventosaterapia; e
r) outras práticas não reconhecidas pelos conselhos de classe ou pelas diretrizes técnicas
vigentes;
XXIX - tratamento clínico ou cirúrgico experimental, isto é, aquele que:
a) emprega medicamentos, produtos para a saúde ou técnicas não registrados ou não
regularizados no país;
b) é considerado experimental pelo CFM; ou
c) não possui as indicações descritas na bula ou manual registrado na ANVISA (uso off-label).
XXX - tratamentos de emagrecimento, senilidade, rejuvenescimento, repouso,
convalescença e suas consequências e quaisquer outros realizados em clínicas de repouso,
estâncias hidrominerais, clínicas para acolhimento de idosos, clínicas de emagrecimento,
massagens, SPAs ou similares;
XXXI - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não
reconhecidos pelas autoridades competentes;
XXXII - tratamentos ou procedimentos odontológicos de qualquer natureza, bem como
cirurgias bucomaxilofaciais;
XXXIII - vacinas e autovacinas;
XXXIV - itens considerados extraordinários em contas hospitalares, tais como alimentos e
bebidas não previstos no padrão assistencial definido pela legislação, frigobar, cigarros,
jornais, revistas, telefonemas, aluguel de aparelho de TV, serviço de lavanderia,
estacionamento, e indenizações por perda ou extravio, dano ou destruição de objetos;
XXXV - procedimentos que visem orientações vocacionais;
XXXVI - emissão de laudo, relatório, atestado ou qualquer outro tipo de documento para
atividades físicas e banho de piscina;
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XXXVII - necropsia, em caso de falecimento de beneficiário, com o objetivo de apuração
de causa mortis, incluindo retirada de amostras e laudo anatomopatológico, observados os
protocolos técnicos e legais aplicáveis;

XXXVIII - exames e procedimentos sem respaldo técnico-científico ou reconhecidos como
experimentais, tais como:

a) mineralograma de cabelo;
b) termografia clínica;
c) análise de campo escuro (hematoscopia capilar);
d) exames por biorressonância ou eletroacupuntura de Voll; e
e) outros exames classificados como alternativos, estéticos, experimentais ou sem validação
científica comprovada;
XXXIX - atendimentos realizados fora da área de abrangência geográfica, da área de
atuação do plano e da Rede de Atendimento Credenciada, inclusive em situações de
urgência e emergência, exceto nos atendimentos de Telemedicina e Telessaúde; e
XL - tratamentos hormonais de qualquer natureza, quando realizados fora dos regimes
assistenciais previstos neste Regulamento e não contemplados na TABGDFSAÚDE ou nas
Diretrizes de Utilização (DUT).
§1º As atividades referidas nas alíneas "a", “h” e “i” do inciso VII poderão ser ofertadas
exclusivamente no âmbito de programas de promoção da saúde, prevenção de doenças,
atenção primária ou em linhas de cuidado quando previstos em protocolo específico.
§2º Excetuam-se da exclusão prevista no inciso XXXII os procedimentos expressamente
listados na TABGDFSAÚDE, decorrentes exclusivamente de evento traumático agudo e
recente, cuja cobertura se dará quando atendidos os critérios das DUT aplicáveis, e que
exijam, de forma justificada, a atuação de cirurgião bucomaxilofacial, em razão de seu
domínio técnico e conhecimento anatômico da região.
§3º Fica expressamente vedada a cobertura para cirurgias bucomaxilofaciais realizadas
exclusivamente com finalidade estética, cosmética, social ou psicológica, ainda que
justificadas por razões clínicas.

TÍTULO VI
DOS MECANISMOS DE REGULAÇÃO

Art. 42. As coberturas previstas do Plano GDF SAÚDE estão submetidas aos seguintes
mecanismos assistenciais de regulação:
I - autorização prévia registrada em sistema informatizado de gestão;
II - auditoria documental ou presencial, antes, durante ou após a realização dos
procedimentos, com a finalidade de validar a indicação clínica, a execução e a adequação
técnica;
III - encaminhamento para Segunda Opinião Médica, para Procedimentos de Alta
Complexidade (PAC), alto custo ou conforme critérios estabelecidos pelo GDF SAÚDE; e
IV - perícia médica, documental ou presencial, quando necessária, de acordo com os
critérios estabelecidos pelo GDF SAÚDE.
§1º Serão observados critérios técnicos para análise e liberação de procedimentos, tais
como faixa etária, sexo, período intervalar (intervalo mínimo entre exames ou tratamentos),
número de dias de internação, regime e tipo de atendimento (ambulatorial ou hospitalar),
critérios de lateralidade (procedimentos bilaterais ou únicos).
§2º Além dos mecanismos de regulação previstos no caput, o beneficiário poderá ser
inserido em programas de promoção da saúde, prevenção de doenças, atenção primária ou
linhas de cuidado estruturadas instituídas pelo Plano GDF SAÚDE, com foco na melhoria
de desfechos assistenciais e no acompanhamento clínico continuado.
Art. 43. Todas as solicitações de procedimentos que necessitem de autorização prévia
deverão vir acompanhadas de pedido médico correspondente, datado e assinado, contendo o
registro do profissional, descrição dos procedimentos e/ou exames solicitados, bem como
sua indicação clínica.
§1º Os pedidos médicos terão a validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de
emissão, salvo os pedidos de tratamentos seriados, cuja validade será de 180 (cento e
oitenta) dias corridos.
§2º A utilização de órteses e próteses e de materiais especiais (OPME) dependerá de
autorização prévia do GDF SAÚDE, à exceção dos casos de urgência/emergência.
§3º Caso o beneficiário opte por utilizar materiais, equipamentos ou procedimentos não
autorizados ou diversos daqueles autorizados, deverá fazê-lo mediante negociação direta
com o prestador, sem qualquer envolvimento ou ônus para o GDF SAÚDE, incluindo
reembolso ou qualquer ressarcimento adicional.
§4º Os procedimentos realizados em caráter de urgência ou emergência, bem como as
OPMEs utilizadas, não necessitam de autorização prévia, cabendo ao prestador de serviços
providenciar junto ao GDF SAÚDE a regularização do atendimento mediante envio da
documentação que justifique a caracterização da urgência ou emergência.
Art. 44. Não serão cobertas as despesas decorrentes de atendimentos, procedimentos ou
serviços assistenciais que:
I - não estejam previstos neste Regulamento;
II - não estejam previstos na TABGDFSAÚDE;
III - não preencham os critérios das DUT;
IV - não cumpram os requisitos dos mecanismos assistenciais de regulação descritos neste
regulamento e normas complementares; e
V - sejam realizados sem a devida autorização prévia, quando esta for obrigatória, salvo em
casos de urgência ou emergência devidamente caracterizados.
Art. 45. A autorização dos procedimentos deverá ocorrer conforme normativos internos e
legislação vigente, sendo facultada ao INAS a solicitação de exames complementares e
documentos que justifiquem o procedimento.

TÍTULO VII

DOS PRAZOS DE AUTORIZAÇÃO

Art. 46. O INAS adota os seguintes prazos de autorização:
I - urgência e emergência: imediato;
II - consulta/sessão com fonoaudiólogo: em até 10 (dez) dias úteis;
III - consulta/sessão com nutricionista: em até 10 (dez) dias úteis;
IV - consulta/sessão com psicólogo: em até 10 (dez) dias úteis;
V - consulta/sessão com terapeuta ocupacional: em até 10 (dez) dias úteis;
VI - consulta/sessão com fisioterapeuta: em até 10 (dez) dias úteis;
VII - consulta/sessão com enfermeiro obstetra ou obstetriz: em até 10 (dez) dias úteis;
VIII - serviços de diagnóstico por laboratório de análises clínicas em regime
ambulatorial: em até 3 (três) dias úteis;
IX - demais serviços de diagnóstico e terapia em regime ambulatorial: em até 10 (dez)
dias úteis;
X - procedimentos de alta complexidade - PAC: em até 21 (vinte e um) dias úteis;
XI - atendimento em regime de internação eletiva: em até 21 (vinte e um) dias úteis;
XII - atendimento em regime de hospital-dia: em até 10 (dez) dias úteis;
XIII - tratamentos antineoplásicos domiciliares de uso oral, incluindo medicamento para
o controle de efeitos adversos relacionados ao tratamento e adjuvantes: em até 10 (dez)
dias úteis, cujo fornecimento poderá ser realizado de maneira fracionada por ciclo; e
XIV - tratamentos antineoplásicos ambulatoriais e domiciliares de uso oral,
procedimentos radioterápicos para tratamento oncológico e hemoterapia, na qualidade de
procedimentos cuja necessidade esteja relacionada à continuidade da assistência prestada
em âmbito de internação hospitalar: em até 10 (dez) úteis, cujo fornecimento poderá ser
realizado de maneira fracionada por ciclo.
Parágrafo Único. Os prazos estabelecidos neste artigo terão início na data da solicitação
pelo prestador de serviços, desde que a documentação esteja completa, até a sua efetiva
autorização.
Art. 47. Para fins de cumprimento dos prazos estabelecidos neste Título, será considerado
o acesso a qualquer prestador da Rede de Atendimento do GDF SAÚDE, habilitado para
o atendimento e, não necessariamente, a um prestador específico escolhido pelo
beneficiário.

TÍTULO VIII
DA REDE DE ATENDIMENTO DO GDF SAÚDE

Art. 48. A assistência à saúde será prestada exclusivamente pela Rede de Atendimento do
GDF SAÚDE, composta por prestadores contratados, credenciados ou referenciados,
localizados no Distrito Federal e na sua Região Metropolitana, nas segmentações
ambulatorial e hospitalar com obstetrícia.
§1º É expressamente vedado o reembolso de quaisquer despesas assistenciais, em
qualquer hipótese, inclusive aquelas decorrentes de atendimentos particulares realizados
por iniciativa do beneficiário, seja nos casos em que a autorização tenha sido negada, seja
quando alegada a inexistência de cobertura pelo Plano.
§2º A vedação prevista no §1º aplica-se a despesas realizadas em qualquer estabelecimento,
profissional ou prestador, integrante ou não da Rede de Atendimento do Plano.
§3º O beneficiário deverá utilizar exclusivamente os serviços disponibilizados pelo GDF
SAÚDE, conforme os fluxos, critérios e mecanismos de regulação assistencial
estabelecidos, sob pena de não reconhecimento das despesas.
Art. 49. No uso da Rede de Atendimento do GDF SAÚDE, o beneficiário deve:
I - participar no custeio das despesas, na forma prevista neste Regulamento; e
II - requerer autorização prévia para os procedimentos que assim o exijam.
Parágrafo único. A falta de autorização prévia para realização de procedimentos ou
serviços implicará o não pagamento, pelo Plano, das despesas realizadas.
Art. 50. A assistência pela Rede de Atendimento credenciada se divide em direta e
indireta, assim definidas:
I - direta: realizada por profissionais ou instituições de saúde credenciados diretamente
ao INAS por intermédio de Edital de Credenciamento; e
II - indireta: prestada por profissionais ou instituições de saúde vinculados a cooperativas
e/ou associações credenciadas ao INAS por intermédio de edital de credenciamento.
Art. 51. A responsabilidade pelos atendimentos médicos, hospitalares, laboratoriais,
clínicos e outros é dos prestadores de serviços que mantêm contrato ou credenciamento
com o INAS.
Parágrafo único. O INAS exercerá a fiscalização contínua dos prestadores de serviços
médicos e hospitalares, cabendo também ao beneficiário reportar quaisquer
irregularidades ou abusos nos serviços prestados.
Art. 52. Para a assistência pela Rede de Atendimento do GDF SAÚDE, o beneficiário
deverá apresentar-se à instituição contratada ou credenciada, munido do Cartão
Eletrônico de Identificação do Beneficiário (CIB-e), acompanhado de documento de
identificação oficial com foto.
Art. 53. A relação da Rede de Atendimento do GDF SAÚDE será divulgada nos canais
oficiais do INAS e do Plano.

TÍTULO IX
DO TIPO DE ACOMODAÇÃO

Art. 54. O Plano GDF SAÚDE adotará para acomodação hospitalar de seus beneficiários, o
padrão Enfermaria (acomodação coletiva com dois ou mais leitos), tanto para internações
clínicas quanto cirúrgicas.
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Art. 55. Poderá ser utilizada a acomodação individual caso o beneficiário opte por
acomodação em apartamento, sendo de sua inteira responsabilidade, junto ao prestador
de serviços contratado ou credenciado, toda e qualquer despesa excedente à
acomodação coletiva.
Art. 56. Não havendo disponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos da Rede
de Atendimento do GDF SAÚDE na acomodação em que o beneficiário foi inscrito, a
ele será garantido o acesso à acomodação em nível superior à prevista, sem ônus
adicional, até que haja disponibilidade de leito, quando será providenciada a
transferência.
Art. 57. Em caso de necessidade de internação em isolamento, será garantido o
pagamento de taxa de isolamento, não cabendo, entretanto, a cobertura de internação
em apartamento.

TÍTULO X
DOS ASSISTIDOS PELO GDF SAÚDE

Art. 58. Poderão aderir ao GDF SAÚDE os servidores e empregados públicos no
âmbito dos órgãos do Poder Executivo do Distrito Federal, inclusive suas autarquias,
fundações e empresas públicas e seus respectivos dependentes.

CAPÍTULO I
DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 59. Os assistidos pelo GDF SAÚDE classificam-se em:
I - beneficiários titulares;
II - beneficiários dependentes;
III - beneficiários titulares optantes; e
IV - beneficiários dependentes optantes.

Seção I
Dos Beneficiários Titulares

Art. 60. Poderão ser beneficiários titulares:
I - os servidores efetivos ativos e inativos;
II - os beneficiários de pensão de servidores efetivos ativos e inativos, enquanto
mantida esta condição;
III - os servidores comissionados sem vínculo efetivo, enquanto durar o vínculo
funcional ou empregatício;
IV - os contratados temporariamente sem vínculo efetivo, enquanto durar o vínculo
funcional ou empregatício; e
V - os empregados públicos, enquanto durar o vínculo funcional ou empregatício.
§1º A contribuição mensal dos beneficiários titulares corresponderá aos valores
definidos em ato normativo próprio.
§2º O beneficiário titular é responsável financeiro pelas despesas dos beneficiários a
ele vinculados junto ao GDF SAÚDE.
Art. 61. Em caso de falecimento de beneficiário titular:
I - o beneficiário dependente que passar à condição de pensionista deverá manifestar
sua intenção de permanecer no Plano no prazo de 60 (sessenta) dias do óbito do
beneficiário titular com o protocolo de pedido da pensão junto ao respectivo órgão de
previdência, assumindo a titularidade; e
II - não poderá o pensionista fazer inclusões de novos dependentes, mantendo-se para
efeito de cobertura por parte do Plano os cadastrados pelo titular e o filho nascido até 9
(nove) meses após o falecimento do beneficiário titular.

Seção II
Dos Beneficiários Dependentes

Art. 62. Poderão ser beneficiários, na qualidade de dependentes dos beneficiários
titulares:
I - cônjuge ou companheiro (a), reconhecidos na forma de Lei Civil;
II - filhos menores de 21 (vinte e um) anos;
III - filhos estudantes universitários até 24 (vinte e quatro) anos;
IV - filhos inválidos;
V - enteados menores de 21 (vinte e um) anos;
VI - enteados estudantes universitários até 24 (vinte e quatro) anos; e
VII - menores de 21 (vinte e um) e estudantes universitários até 24 (vinte e quatro)
anos, sob guarda, por determinação ou autorização judicial.
§1º Para a comprovação da relação de dependência com o beneficiário titular deverão
ser apresentados os documentos relacionados na Tabela II deste Regulamento.
§2º A contribuição mensal dos beneficiários dependentes corresponderá aos valores
definidos em ato normativo próprio.

Seção III
Dos Beneficiários Optantes

Art. 63. Podem permanecer no GDF SAÚDE, na condição de titular optante, os
beneficiários que perderem a condição de servidor ou empregado público ou
interromperem o exercício de suas atividades funcionais, inclusive nos casos de cessão
sem ônus, sem perda da condição de servidor público, desde que formalizem sua opção
dentro do prazo estabelecido na forma disposta nos artigos 87 e 88.
Art. 64. Podem permanecer no GDF SAÚDE, na condição de dependente optante, os
beneficiários que já forem dependentes até a data da formalização da opção pelo titular.
Parágrafo único. Não será admitida a inclusão de novos beneficiários vinculados a titulares
optantes, salvo no caso de filho(a) nascido(a) após a data da formalização da opção.
Art. 65. A contribuição mensal do titular optante e de cada dependente, a partir da data da
opção, deve observar os valores previstos nos artigos 105 e 106, sendo devida a
coparticipação prevista no art. 107.

CAPÍTULO II
DO CADASTRO E ADESÃO DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 66. A adesão dos beneficiários é voluntária e facultativa, observados os critérios de
elegibilidade dispostos nos artigos 59 e 60, mediante realização de cadastro.
Art. 67. O INAS realizará monitoramento constante do cadastro de beneficiários e poderá
cancelar, a qualquer momento, aqueles que não se enquadrem nos critérios de elegibilidade
estabelecidos nos artigos 59 e 60.
Art. 68. A adesão dos dependentes ao GDF SAÚDE dependerá, obrigatoriamente, da
participação do beneficiário titular.

Seção I
Do Cadastro

Art. 69. O cadastro dos beneficiários deverá ser realizado em plataforma informatizada
disponível no site do INAS, mediante o preenchimento de Termo de Adesão e apresentação
da documentação obrigatória relacionada nas Tabelas I e II.
§1º O Termo de Adesão conterá autorização para desconto sobre a sua remuneração ou, no
caso de desligamento, sobre os seus acertos financeiros.
§2º Apenas o beneficiário titular poderá fazer o cadastro de seus dependentes.
Art. 70. O beneficiário titular deverá cadastrar, obrigatoriamente, todas as suas matrículas
de servidor efetivo ou empregado público, quando possuir mais de uma, sendo de sua
responsabilidade informar ao INAS as eventuais mudanças.
Art. 71. O INAS terá até 10 (dez) dias úteis a contar do cadastro para análise da
documentação e efetivação da adesão no GDF SAÚDE.
§1º Constatada a necessidade de complementação ou substituição de documentação, o
INAS notificará o beneficiário por meio eletrônico.
§2º Em caso de documentação incompleta o beneficiário terá até 5 (cinco) dias úteis para
complementação, a contar do envio da notificação.
§3º Caso a pendência não seja resolvida no prazo disposto no caput, a solicitação de adesão
será indeferida e podendo ser refeita a qualquer momento.

Seção II
Da Adesão

Art. 72. A adesão ao GDF SAÚDE implicará na aceitação das condições estabelecidas neste
Regulamento e em normas complementares.
Art. 73. A vigência do plano inicia a contar da data da efetivação da adesão.
Art. 74. Efetivada a adesão, ao beneficiário será disponibilizado, por meio eletrônico, o
Cartão Eletrônico de Identificação do Beneficiário (CIB-e), que deverá ser obrigatoriamente
apresentado juntamente com documento oficial de identificação com foto, para a utilização
dos serviços do GDF SAÚDE.
§1º A emissão de via física do CIB-e poderá ser disponibilizada mediante ato
normativo do INAS.
§2º É de inteira responsabilidade do beneficiário a utilização do CIB-e, sendo ele de uso
pessoal e intransferível.
§3º A utilização indevida do CIB-e poderá acarretar aplicação das penalidades previstas
neste regulamento.
Art. 75. Para a identificação do beneficiário, poderá ser solicitada a biometria facial e/ou digital.

Seção III
Da Atualização Cadastral

Art. 76. É dever do titular do Plano comunicar ao INAS as eventuais alterações de dados
cadastrais ou que impactem na qualidade de beneficiário junto ao GDF SAÚDE, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias.
Art. 77. A omissão do titular em relação à atualização cadastral ou documental poderá
acarretar:
I - suspensão e cancelamento do Plano;
II - ressarcimento integral ao Plano, em caso de utilização indevida; e
III - responsabilidade civil e administrativa.
Art. 78. O beneficiário dependente universitário deverá atualizar seu cadastro, semestralmente,
mediante a entrega do comprovante de frequência do semestre anterior e a declaração de
matrícula em curso superior regular reconhecido pelo Ministério da Educação.
Parágrafo único. A exigência estabelecida no caput aplica-se igualmente ao dependente
optante.
Art. 79. A qualquer tempo, o INAS poderá promover campanhas de atualização cadastral de
participação obrigatória de seus beneficiários.

CAPÍTULO III
DA PERDA DA QUALIDADE DE BENEFICIÁRIO:

DA SUSPENSÃO, EXCLUSÃO E CANCELAMENTO
Art. 80. A perda da qualidade de beneficiário no GDF SAÚDE consistirá em:
I - suspensão: interrupção temporária dos serviços e benefícios oferecidos pelo GDF
SAÚDE ao beneficiário, durante a qual não terá acesso aos serviços de saúde cobertos pelo
plano;
II - exclusão: retirada definitiva do beneficiário do GDF SAÚDE, cessando totalmente o
vínculo contratual e, consequentemente, todos os direitos a serviços e benefícios do Plano; e
III - cancelamento: extinção do contrato de plano de saúde, seja por perda de elegibilidade,
iniciativa do beneficiário ou do INAS, resultando na cessação da cobertura e no
encerramento das obrigações contratuais entre ambas as partes.
§1º Qualquer que seja a hipótese de perda da condição da qualidade de beneficiário, terá
eficácia imediata.
§2º A perda da condição de titular pelas hipóteses previstas nos incisos II e III acarretará o
cancelamento de seus respectivos dependentes.
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Art. 81. A perda da qualidade de beneficiário ocorrerá:
I - quando o beneficiário deixar de atender aos critérios de elegibilidade estabelecidos nos
artigos 60 e 62;
II - a pedido do beneficiário titular ou titular optante;
III - por inadimplemento;
IV - por óbito do titular ou dependente;
V - quando os dados cadastrais do beneficiário estiverem desatualizados;
VI - para os filhos e enteados que atingirem os limites de idade de 21 (vinte e um) anos;
VII - para os estudantes universitários até 24 (vinte e quatro) anos que não comprovarem
matrícula e frequência em curso superior semestralmente;
VIII - por fraude ou uso indevido do Plano, mediante apuração em processo interno,
assegurando-se a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo das sanções cíveis e penais
cabíveis;
IX - quando não for comprovada a relação de dependência com o beneficiário titular ou
titular optante; e
X - quando não for apresentada a determinação judicial de guarda provisória e, após o
trânsito em julgado, o da guarda definitiva, dos menores sob guarda.
Parágrafo único. Quando deixar de atender aos critérios de elegibilidade, na hipótese do
inciso I, o beneficiário deverá comunicar ao INAS, pelos canais oficiais, sob pena da
responsabilidade integral pelos eventuais custos de utilização do GDF SAÚDE,
retroativamente à data do evento, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste
Regulamento.
Art. 82. A perda da qualidade de beneficiário não o isenta do pagamento das contribuições
mensais e coparticipações devidas e não quitadas até a data da exclusão ou cancelamento.
§1º Durante o período em que o beneficiário permanecer vinculado ao Plano, inclusive nos
casos de suspensão temporária, e enquanto não houver manifestação formal de
cancelamento, haverá cobrança das mensalidades, incluindo o valor proporcional ao
período em que o Plano estiver ativo, até a data do efetivo cancelamento
§2º Caso a perda da qualidade de beneficiário seja efetivada após a geração da cobrança
mensal, o beneficiário terá direito à assistência do GDF SAÚDE até o final do mês
referente à cobrança.
§3º O encerramento do vínculo contratual ou a perda da condição de beneficiário não exime
a responsabilidade pelo pagamento de coparticipações relativas a atendimentos realizados
enquanto vigente o plano, ainda que os respectivos faturamentos sejam apresentados ao
INAS pelos prestadores após a data de cancelamento.

Seção I
Da Suspensão

Art. 83. O beneficiário terá seu plano suspenso nas seguintes hipóteses:
I - inadimplemento das contribuições superiores a 30 (trinta) dias, a contar da data de
vencimento;
II - não atualização dos dados cadastrais;
III - não apresentação de declarações de matrícula e frequência emitidas por instituição de
ensino de curso superior, semestralmente, relativos aos estudantes universitários maiores de
21 (vinte e um) e menores de 24 (vinte e quatro) anos;
IV - por fraude ou uso indevido do Plano, durante a apuração em processo interno;
V - quando não for comprovada a relação de dependência com o beneficiário titular ou
titular optante; e
VI - quando não for apresentada a determinação judicial de guarda provisória e, após o
trânsito em julgado, o da guarda definitiva, dos menores sob guarda.
Parágrafo único. A suspensão terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, quando então
ensejará o cancelamento do Plano GDF SAÚDE e a consequente perda da condição de
beneficiário.

Seção II
Da Exclusão

Art. 84. O beneficiário será excluído do GDF SAÚDE, quando constatada fraude ou uso
indevido do Plano, após apuração em processo interno.
§1º Os beneficiários excluídos do GDF SAÚDE de que trata o caput só poderão ser
readmitidos desde que cumprido período mínimo de 24 (vinte e quatro) meses de
afastamento do Plano, estando submetidos ao cumprimento dos períodos de carência
estabelecidos no art. 89.
§2º A exclusão será precedida de notificação do INAS ao titular do Plano, por qualquer
meio de comunicação, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos.

Seção III
Do Cancelamento

Art. 85. O plano será cancelado nas seguintes hipóteses:
I - quando o beneficiário deixar de atender os critérios de elegibilidade definidos nos artigos
60 e 62;
II - a pedido do beneficiário titular ou titular optante;
III - por inadimplemento das contribuições após o prazo de suspensão;
IV - por óbito do titular ou dependente;
V - quando os estudantes universitários maiores de 21 (vinte e um) e menores de 24 (vinte e
quatro) anos não apresentarem declarações de matrícula e frequência emitidas por
instituição de ensino de curso superior, após o prazo de suspensão;
VI - quando não for comprovada a relação de dependência com o beneficiário titular ou
titular optante, após o prazo de suspensão; e
VII - quando não for apresentada a determinação judicial de guarda provisória e, após o trânsito em
julgado, o da guarda definitiva, dos menores sob guarda, após o prazo de suspensão.

§1º O beneficiário que tiver seu plano cancelado, no caso de retorno ao GDF SAÚDE,
estará sujeito ao cumprimento dos períodos de carência.
§2º Nos casos previstos no inciso I do caput, se o beneficiário adquirir um novo vínculo ou
condição de elegível em até 90 (noventa) dias, a nova inclusão aproveitará as carências já
cumpridas.
§3º Para fins do inciso II, o cancelamento do plano ocorrerá no último dia do mês da
solicitação de cancelamento pelo beneficiário titular ou titular optante.
§4º Para fins do inciso IV, será considerada a data do óbito quando informada ao INAS
pelos familiares ou responsáveis.
§5º O cancelamento será precedido de notificação do INAS ao titular do Plano, por
qualquer meio de comunicação, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos,
exceto nos casos dispostos nos incisos II e IV.
Art. 86. Caso o beneficiário esteja em tratamento ambulatorial e tenha seu plano cancelado,
os procedimentos autorizados até a data do cancelamento poderão ser realizados.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO DE PERMANÊNCIA

Art. 87. É assegurado o direito de permanência no Plano, na condição de titular optante, aos
seguintes grupos, desde que o interessado formalize sua opção dentro do prazo de 30
(trinta) dias a partir da data da perda da condição de servidor ou empregado público ou
interrupção do exercício de suas atividades funcionais:
I - ex-servidores comissionados;
II - ex-contratados temporariamente;
III - ex-empregados públicos; e
IV - servidores efetivos que interromperem o exercício de suas atividades funcionais sem
direito a remuneração, inclusive nos casos de cessão sem ônus, mantendo sua condição de
servidor público.
§1º O direito de permanência será de até 1 (um) ano para os casos previstos nos incisos I, II
e III, contado a partir da data de perda do vínculo funcional.
§2º O servidor efetivo, referido no inciso IV, que não formalizar a opção de permanência no
prazo estabelecido, terá seu plano cancelado e, caso retorne ao exercício de suas atividades
funcionais e deseje reintegrar-se ao GDF SAÚDE, estará sujeito aos prazos de carência
aplicáveis.
§3º Para os dependentes dos titulares optantes, a permanência no Plano seguirá as mesmas
condições aplicáveis aos titulares.
Art. 88. O direito de permanência será exercido mediante a assinatura de Termo de
Permanência, pelo titular do Plano, que conterá:
I - as regras previstas neste Regulamento;
II - o valor atualizado do custeio integral, conforme estabelecido em normativo próprio; e
III - data final de vigência do plano de saúde.
Parágrafo único. A contribuição com base no custeio integral será devida a partir do
primeiro dia subsequente à perda do vínculo funcional com o GDF, independentemente da
data de assinatura do Termo de Permanência.

CAPÍTULO V
DAS CARÊNCIAS

Seção I
Dos Períodos de Carência

Art. 89. Os beneficiários do GDF SAÚDE estarão sujeitos ao cumprimento dos seguintes
períodos de carência, a partir da efetivação da adesão:
I - atendimento de urgência e emergência: 24 (vinte e quatro) horas;
II - consultas: 60 (sessenta) dias;
III - exames diagnósticos: 90 (noventa) dias;
IV - parto a termo, excluídos partos prematuros e decorrentes de complicações no processo
gestacional: 300 (trezentos) dias; e
V - nos demais casos: 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 90. O GDF SAÚDE não admite o aproveitamento de carência (portabilidade) já
cumpridas pelo beneficiário em outro plano de saúde, mas será garantida a emissão de
declaração pelo INAS, com as informações relativas à sua vinculação no Plano.
Art. 91. As carências poderão ser revistas a qualquer momento, conforme critérios técnicos,
desde que essa revisão não comprometa o equilíbrio financeiro do GDF SAÚDE.

Seção II
Das Garantias de Atendimento no Período de Carência

Art. 92. Serão garantidos os atendimentos de urgência e emergência, limitados até as
primeiras 12 (doze) horas de atendimento, desde que constatado o risco imediato de vida ou
de lesões irreparáveis para o beneficiário.
§1º Persistindo a necessidade de internação ou havendo necessidade de realização de
procedimentos exclusivos de cobertura hospitalar para a continuidade do atendimento, será
garantida a cobertura enquanto perdurar a condição de urgência e emergência.
§2º A cobertura, para efeitos do §1°, será restrita ao evento que originou a condição de
urgência e emergência.
§3º Quando não for comprovada a urgência ou emergência do caso, a cobertura cessará,
ficando o beneficiário responsável pelos custos da internação ou remoção para outra
unidade de saúde.

Seção III
Das Isenções de Cumprimento de Carência

Art. 93. Será isento de carência:
I - o recém-nascido, filho natural, desde que o cadastro ocorra mediante solicitação do
beneficiário titular em até 30 (trinta) dias do nascimento;
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II - o filho adotivo que adquiriu tal condição por sentença de adoção, desde que o cadastro
ocorra mediante solicitação do beneficiário titular em até 30 (trinta) dias do
pronunciamento definitivo do juízo;
III - o beneficiário dependente que passou à condição de pensionista no prazo de 60
(sessenta) dias do óbito do beneficiário titular com o protocolo de pedido da pensão junto
ao respectivo órgão de previdência, assumindo a titularidade do Plano; e
IV - o beneficiário que adquirir um novo vínculo ou condição de elegível em até 90
(noventa) dias da perda da condição.
§1º Os efeitos do inciso IV, não se aplicarão para os casos em que o beneficiário tiver
solicitado o cancelamento do Plano.
§2º O beneficiário que não observar os prazos previstos neste artigo, estará sujeito aos
períodos de carência previstos no art. 89 deste Regulamento, a partir da efetivação de sua
adesão ao Plano.
§3º Para as isenções a que se referem este artigo, o beneficiário titular deverá ter cumprido
os prazos de carência.

TÍTULO XI
DO CUSTEIO DO PLANO

Art. 94. Para efeitos deste Regulamento, consideram-se:
I - contribuição do Governo do Distrito Federal: repasse de aporte mensal dos órgãos,
instituições ou entidades representativas, calculado sobre a totalidade do valor mensal da
folha de pagamento de seus empregados e servidores, conforme previsão legal;
II - remuneração bruta do beneficiário titular: a soma de todas as espécies remuneratórias
recebidas em todas as matrículas do servidor ou empregado público junto ao Governo do
Distrito Federal, inclusive na condição de aposentado, excluídas as vantagens periódicas e
as de caráter indenizatório previstas na Lei Complementar n° 840, de 2011;
III - contribuições dos beneficiários:
a) mensalidade do beneficiário titular: pagamento regular e periódico, calculado sobre a
remuneração do servidor ou empregado público;
b) mensalidade do beneficiário dependente: pagamento regular e periódico, correspondente
à sua faixa etária; e
c) coparticipação: pagamento que incide em percentual sobre a utilização dos serviços de
saúde realizados, como fator moderador.
IV - custeio integral: contribuição mensal dos beneficiários optantes que corresponde à
soma da mensalidade do Plano e da contribuição do Governo do Distrito Federal.

CAPÍTULO I
DAS CONTRIBUIÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 95. As contribuições dos beneficiários titulares e dependentes serão descontadas
mensalmente da folha de pagamento do beneficiário titular.
Parágrafo único. Na impossibilidade de efetuar o desconto em folha de pagamento devido à
ausência de margem consignável, perda de vínculo com o GDF ou outro motivo impeditivo,
a cobrança poderá ser realizada por débito em conta, Título de Cobrança Bancária (TCB),
boleto bancário ou outro meio de cobrança determinado pelo INAS.
Art. 96. A cobrança das contribuições dos beneficiários que são servidores efetivos ou
empregados públicos será efetuada diretamente no contracheque do respectivo cargo, sendo
de responsabilidade do beneficiário informar ao INAS sobre qualquer alteração no órgão
pagador.
Parágrafo único. Nos casos identificados de mudança de situação funcional ou órgão
pagador, o INAS poderá, a qualquer tempo, proceder os ajustes das cobranças de
contribuições, independentemente da manifestação do beneficiário.
Art. 97. As contribuições dos beneficiários optantes serão pagas mensalmente por meio de
cobrança via Título de Cobrança Bancária (boleto bancário) ou outro método de cobrança
estabelecido pelo INAS.
Parágrafo único. O titular optante é responsável pelo pagamento das contribuições dos seus
dependentes, sendo que o boleto, emitido em nome do titular, abrangerá o valor total das
contribuições a serem pagas.
Art. 98. É responsabilidade do titular manter em dia os pagamentos próprios e dos
dependentes, verificando periodicamente as cobranças geradas através dos canais
disponíveis, como site, aplicativo, central de atendimento ou outros disponíveis.
Parágrafo único. As contribuições dos beneficiários recolhidas em atraso, serão acrescidas
de correção monetária pelo IPCA e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, bem como
multa de 2% (dois por cento).
Art. 99. Em caso de manutenção da inadimplência, o nome do beneficiário será inscrito em
dívida ativa.
Parágrafo único. O INAS poderá adotar outras formas de protesto contra os beneficiários
inadimplentes.
Art. 100. Os valores e percentuais das contribuições dos beneficiários poderão ser revistos a
qualquer tempo, visando o equilíbrio econômico-financeiro do Plano.

Seção I
Da Mensalidade do Beneficiário Titular

Art. 101. O valor da mensalidade do beneficiário titular será de 4% (quatro por cento)
calculado sobre a remuneração bruta do servidor ou empregado público, nos termos da Lei
Complementar n° 840, de 2011, observados os valores mínimo e máximo fixados em ato
normativo específico, vigente à época da cobrança.
Parágrafo único. A mensalidade será cobrada de forma antecipada proporcionalmente ao
número de dias em que o beneficiário estiver inscrito no Plano.
Art. 102. Para fins de cálculo da mensalidade do beneficiário titular, a remuneração bruta é
composta pelos seguintes itens:

I - vencimentos: salário-base do servidor ou empregado público;

II - vantagens permanentes relativas ao cargo: gratificações e adicionais vinculados aos
cargos de carreira ou ao seu exercício, inclusive decorrentes de substituições;

III - vantagens relativas às peculiaridades de trabalho: gratificação de função de confiança e
dos vencimentos de cargo em comissão, adicionais de insalubridade e de periculosidade,
adicional por serviço extraordinário e adicional noturno;
IV - as vantagens pessoais: adicional por tempo de serviço, adicional de qualificação e
vantagens pessoais nominalmente identificáveis; e
V - as vantagens eventuais: auxílio-natalidade, auxílio-funeral e gratificação por encargo de
curso ou concurso.
Art. 103. Para efeito do cálculo da mensalidade, não integram a remuneração bruta do
beneficiário titular:
I - vantagens periódicas: adicional de férias e décimo terceiro salário; e
II - vantagens de caráter indenizatório: abono de permanência, alimentação, conversão de
férias ou de parte delas em pecúnia, creche ou escola, créditos decorrentes de demissão,
exoneração e aposentadoria relativos a férias ou adicional de férias ou conversão de licença-
servidor em pecúnia, diárias e passagens para viagens, fardamento e transporte.

Seção II
Da Mensalidade do Beneficiário Dependente

Art. 104. Os valores das mensalidades para cada beneficiário dependente, titular optante e
dependente optante serão estabelecidos em ato normativo específico, vigente à época da
cobrança.

Seção III
Da Custeio Integral

Art. 105. Para fins de cálculo do custeio integral para o titular optante, os valores
corresponderão a:
I - mensalidade: calculada com base na última remuneração; e
II - contribuição do Governo do Distrito Federal: o valor mínimo de mensalidade, conforme
fixado em ato normativo específico, vigente à época da cobrança.
Art. 106. Para fins de cálculo do custeio integral para dependente optante, o valor
corresponderá à somatória da mensalidade e ao seu equivalente, conforme classificação
etária estabelecida em ato normativo específico, vigente à época da cobrança.
Parágrafo único. Os valores deverão ser recalculados caso haja mudança de faixa etária.

Seção IV
Das Coparticipações

Art. 107. Os titulares pagarão, a título de coparticipação, os seguintes percentuais sobre
todas as despesas assistenciais, inclusive de seus dependentes, com o objetivo de manter a
integridade do sistema:
I - assistência médica:
a) 30% (trinta por cento) para atendimento ambulatorial em geral;
b) 5% (cinco por cento) para atendimento ambulatorial de quimioterapia, radioterapia e
terapia renal substitutiva;
c) 5% (cinco por cento) para procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, internações, cirurgias,
internação domiciliar e assistência em hospital-dia;
d) 50% (cinquenta por cento) para internações psiquiátricas superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, contínuas ou fragmentadas; e
e) 50% (cinquenta por cento) para cirurgias bucomaxilofaciais não relacionadas a trauma;
II - assistência multidisciplinar: 50% (cinquenta por cento) para assistência em fisioterapia,
fonoaudiologia, psicologia e terapia ocupacional, quando realizadas em regime
ambulatorial; e
III - telemedicina: 30% (trinta por cento) para teleconsulta.
§1º A coparticipação para os atendimentos realizados em regime de internação clínica,
cirúrgica, hospital-dia será limitada a R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais) por evento.
§2º A coparticipação para os atendimentos realizados em regime de internação domiciliar
ou hospital de transição que excederem 30 (trinta) dias será calculada sobre o custo
assistencial mensal, respeitado o limite de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).
§3º A coparticipação para procedimentos, medicamentos e eventos em saúde não previstos
neste artigo será de 30% (trinta por cento), observado o teto previsto nos §1° e 2°.
§4º Nos casos em que as terapias previstas no inciso II forem realizadas em regime de
internação, aplicar-se-á o percentual de coparticipação de 5% (cinco por cento), conforme
disposto na alínea “c” do inciso I deste artigo.
Art. 108. O pagamento da coparticipação dos beneficiários com desconto em folha do GDF,
dar-se-á em parcelas não superiores a 10% (dez por cento) da remuneração bruta do
servidor ou empregado público, até a quitação integral do débito.
§1º A base de cálculo da remuneração de que trata o caput será, preferencialmente, a folha
do mês em que ocorrerá o débito.
§2º A cobrança poderá incidir sobre a folha do mês anterior, caso a base salarial não seja
atualizada tempestivamente pelo Órgão Central de Recursos Humanos.
§3º Para os beneficiários optantes, a base de cálculo será a remuneração correspondente ao
mês anterior à data em que perderem a condição de servidor ou empregado público, ou ao
início da interrupção de suas atividades funcionais.
§4º A coparticipação dos ex-beneficiários cujo contrato com o plano foi encerrado por
exclusão ou cancelamento será cobrada em parcelas cujo valor não poderá ser inferior
à mensalidade mínima do beneficiário titular, salvo quando o saldo total apurado até o
mês for inferior a esse valor, hipótese em que deverá ser cobrado o valor integral do
saldo remanescente.
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Art. 109. A cobrança das coparticipações ocorrerá à medida do processamento do
faturamento das contas médicas assistenciais pelos prestadores de serviços contratados ou
credenciados, nos prazos estabelecidos em edital de credenciamento.
Parágrafo único. A apresentação do faturamento por parte dos prestadores após o
encerramento do vínculo do beneficiário com o Plano não exime a obrigação de pagamento
das coparticipações correspondentes aos atendimentos realizados enquanto vigente a
cobertura contratual.

TÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 110. Este Regulamento, bem como a Tabela de Procedimentos e Eventos em Saúde
(TABGDFSAÚDE) e as Diretrizes de Utilização (DUT) poderão ser consultados no sítio
eletrônico do INAS ou do GDF SAÚDE.
Art. 111. As regras estabelecidas neste Regulamento serão revistas e alteradas sempre que
necessário para a manutenção do equilíbrio econômico, financeiro e atuarial.
Art. 112. Os casos omissos neste Regulamento serão tratados por meio de regulamentação
complementar específica.

TABELA I
DOCUMENTOS PARA ADESÃO DOS BENEFICIÁRIOS TITULARES

BENEFICIÁRIOS DOCUMENTOS

Servidores Efetivos ativos
Empregados Públicos ativos
Servidores Comissionados ativos
Contratados Temporariamente

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por
meio físico ou eletrônico
2. Documento oficial com foto
3. Comprovante de residência
4. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

Pensionistas
(beneficiários de pensão de servidores efetivos
ativos e inativos)

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por
meio físico ou eletrônico
2. Documento oficial com foto
3. Comprovante de residência
4. Certidão de óbito do servidor ou empregado
público
5. Pedido de concessão da pensão
6. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

Servidores Inativos (IPREV)

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por
meio físico ou eletrônico
2. Documento oficial com foto
3. Comprovante de residência
4. Deferimento da Aposentadoria pelo órgão de
previdência
5. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

É obrigatório para todos os beneficiários titulares o fornecimento de endereço de e-mail válido.

TABELA II
DOCUMENTOS PARA ADESÃO DOS BENEFICIÁRIOS DEPENDENTES

BENEFICIÁRIOS DOCUMENTOS

Cônjuge ou Companheiro

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por meio físico ou
eletrônico pelo representante legal
2. Documento oficial com foto
3. Certidão de Casamento ou Escritura Pública Declaratória de
União Estável
4. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

Filhos menores de 21 (vinte e um)
anos

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por meio físico ou
eletrônico pelo representante legal
2. Documento oficial com foto
3. Sentença judicial para os casos de reconhecimento de
paternidade ou adoção
4. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

Enteados menores de 21 (vinte e um)
anos

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por meio físico ou
eletrônico pelo representante legal
2. Documento oficial com foto
3. Certidão de Casamento ou Escritura Pública Declaratória de
União Estável do beneficiário titular
4. Comprovação de dependência econômica junto ao
beneficiário titular no imposto de renda
5. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

Filhos estudantes universitários até
24 (vinte e quatro) anos

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por meio físico ou
eletrônico pelo representante legal
2. Documento oficial com foto
3. Declaração de matrícula do semestre em curso superior
regular reconhecido pelo Ministério da Educação
4. Declaração de frequência do semestre anterior em curso
superior regular reconhecido pelo Ministério da Educação
5. Sentença judicial para os casos de reconhecimento de
paternidade ou adoção
6. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

Enteados estudantes universitários
até 24 (vinte e quatro) anos

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por meio físico ou
eletrônico pelo representante legal
2. Documento oficial com foto
3. Certidão de Casamento ou Escritura Pública Declaratória de
União Estável do beneficiário titular
4. Comprovação de dependência econômica junto ao
beneficiário titular no imposto de renda
5. Declaração de matrícula do semestre em curso superior
regular reconhecido pelo Ministério da Educação
6. Declaração de frequência do semestre anterior em curso
superior regular reconhecido pelo Ministério da Educação
7. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

Filhos inválidos

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por meio físico ou
eletrônico pelo representante legal
2. Documento oficial com foto
3. Interdição civil judicial ou documento comprobatório da
invalidez, emitido por perito oficial em saúde
4. Sentença judicial para os casos de reconhecimento de
paternidade ou adoção
5. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

Enteados inválidos

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por meio físico ou
eletrônico pelo representante legal
2. Documento oficial com foto
3. Interdição civil judicial ou documento comprobatório da
invalidez, emitido por perito oficial em saúde
4. Certidão de Casamento ou Escritura Pública Declaratória de
União Estável do beneficiário titular
5. Comprovação de dependência econômica junto ao
beneficiário titular no imposto de renda
6. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

Menores sob guarda

1. Termo de Adesão preenchido e assinado por meio físico ou
eletrônico pelo representante legal
2. Documento oficial com foto
3. Documento de determinação judicial de guarda provisória e,
após o trânsito em julgado, o da guarda definitiva
4. Comprovação de dependência econômica junto ao
beneficiário titular no imposto de renda
5. Cartão Nacional de Saúde (CNS) (desejável)

É obrigatório para todos os dependentes maiores de 18 (dezoito) anos o fornecimento de endereço de
e-mail válido.

TABELA III
CUSTEIO DO PLANO

Contribuição do
Governo do Distrito
Federal

Repasse de aporte mensal: dos órgãos, instituições ou entidades
representativas, calculado sobre a totalidade do valor mensal da folha de
pagamento de seus empregados e servidores, nos termos do art. 21 da Lei n°
3.831, de 14/03/2006

Contribuições dos
beneficiários

Mensalidades: com base na remuneração de todos os vínculos do servidor ou
empregado público

Coparticipações: percentuais sobre a utilização de serviços de saúde

Custeio integral
Soma da mensalidade e da contribuição do GDF, nos termos dos artigos 105
e 106

TABELA IV
REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO

Espécies remuneratórias provenientes de todos os vínculos do servidor ou empregado público com o
Governo do Distrito Federal, inclusive como aposentado, excluídas as vantagens periódicas e as de
caráter indenizatório previstas na ei Complementar n° 840, de 2011

COMPÕEM A REMUNERAÇÃO BRUTA
NÃO INTEGRAM A REMUNERAÇÃO
BRUTA

Vencimentos: salário-base do servidor ou empregado
público

Vantagens periódicas: adicional de férias e
décimo terceiro salário

Vantagens permanentes relativas ao cargo:
gratificações e adicionais vinculados aos cargos de
carreira ou ao seu exercício, inclusive decorrentes de
substituições
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Vantagens relativas às peculiaridades de
trabalho: gratificação de função de
confiança e dos vencimentos de cargo em
comissão, adicionais de insalubridade e de
periculosidade, adicional por serviço
extraordinário e adicional noturno

Vantagens indenizatórias: alimentação, creche ou
escola, conversão de férias ou parte delas em pecúnia,
abono de permanência, créditos decorrentes de
demissão, exoneração e aposentadoria relativos a férias
ou adicional de férias ou conversão de licença-servidor
em pecúnia, diária e passagem para viagem, fardamento
e transporte

Vantagens pessoais: adicional por tempo de
serviço, adicional de qualificação e
vantagens pessoais nominalmente
identificáveis

Vantagens eventuais: auxílio-natalidade,
auxílio-funeral e gratificação por encargo
de curso ou concurso.

TABELA V
MENSALIDADE DOS BENEFICIÁRIOS DO GDF SAÚDE

CATEGORIA
QUEM SE
ENQUADRA

FORMA DE CÁLCULO
DA MENSALIDADE

OBSERVAÇÕES

Beneficiário
Titular

Servidores efetivos
ativos

4% (quatro por cento) sobre
a remuneração bruta,
considerando todos os
vínculos

Respeitados os valores
mínimo e máximo fixados
em ato normativo próprio

Empregados públicos
ativos

Servidores
comissionados sem
vínculo efetivo

Contratados
temporariamente

Pensionistas de
servidores efetivos
(ativos ou inativos)

4% (quatro por cento) sobre
o valor da pensão recebida

Inativos (aposentados
vinculados ao Iprev)

4% (quatro por cento) sobre
o provento bruto

Beneficiário
Dependente

Todos os dependentes
elegíveis

Valor fixado conforme faixa
etária

Faixas etárias e valores
definidos em ato normativo
próprio

Beneficiário
Optante

Titular Optante

Custeio integral,
correspondente à soma de:
(i) mensalidade calculada
com base na última
remuneração; e
(ii) montante equivalente ao
valor mínimo de
mensalidade vigente

Valor mínimo estabelecido
em ato normativo próprio

Dependente Optante

Custeio integral,
correspondente à soma de:
(i) mensalidade calculada
conforme a faixa etária; e
(ii) montante equivalente ao
valor da própria
mensalidade

Soma-se ao valor do titular
optante, quando houver

TABELA VI
PERMANÊNCIA DOS BENEFICIÁRIOS OPTANTES

BENEFICIÁRIO TITULAR OPTANTE DIREITO DE PERMANÊNCIA

Ex-servidores comissionados
Por até 1 (um) ano, desde que o interessado formalize sua
opção no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de seu
desligamento.

Ex-contratados temporários

Ex-empregados públicos

Servidor efetivo: licença sem
vencimento, afastamento temporário e
cessão sem ônus

Direito de permanência, desde que o interessado
formalize sua opção no prazo de 30 (trinta) dias a contar
do afastamento.

BENEFICIÁRIO DEPENDENTE OPTANTE

Podem permanecer no GDF SAÚDE, na condição de beneficiários dependentes optantes, aqueles que
já forem dependentes na data da formalização da opção pelo titular.

A permanência seguirá as mesmas condições aplicáveis aos titulares optantes.

Não será admitida a inclusão de novos beneficiários dependentes vinculados a titulares optantes,
exceto no caso de filho(a) nascido(a) após a data da formalização da opção.

TABELA VII
PERCENTUAIS DE COPARTICIPAÇÃO

TIPO DE ATENDIMENTO
PERCENTUAL DE
COPARTICIPAÇÃO1

Assistência Médica

atendimento ambulatorial em geral (consultas,
procedimentos e tratamentos, serviços de apoio ao
diagnóstico)

30%

internações clínicas

5%

internações cirúrgicas

procedimentos cirúrgicos ambulatoriais

quimioterapia ambulatorial

radioterapia ambulatorial

terapia renal substitutiva

assistência em hospital-dia

home care (internação domiciliar)

internações psiquiátricas superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, contínuas ou fragmentadas

50%

cirurgias bucomaxilofaciais não relacionadas a trauma 50%

Assistência Multidisciplinar

assistência em fisioterapia

50%
assistência em fonoaudiologia

assistência em psicologia

assistência em terapia ocupacional

Telemedicina e Telessaúde

teleconsulta de pronto atendimento e eletiva 30%

¹Os percentuais de coparticipação serão aplicados sobre todas as despesas assistenciais que
compreendem os valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos e Eventos em Saúde –
TABGDFSAÚDE, materiais, medicamentos, diárias, taxas, gases e OPMEs.

A coparticipação para procedimentos, medicamentos e eventos em saúde não previstos será de 30%
(trinta por cento), conforme §3° do art. 107.

TABELA VIII
PRAZOS DE CARÊNCIA

A PARTIR DA EFETIVAÇÃO DA ADESÃO CARÊNCIA

atendimento de urgência e emergência¹ 24 horas

consultas eletivas 60 dias

exames diagnósticos 90 dias

parto a termo (excluídos partos prematuros e decorrentes de complicações
no processo gestacional)

300 dias

demais casos (cirurgias, internações, tratamento oncológico, etc) 180 dias

¹ Serão garantidos os atendimentos de urgência e emergência, limitados até as primeiras 12 (doze)
horas de atendimento, desde que constatado o risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o
beneficiário, conforme regras estabelecidas no art. 89.

COBERTURA PARCIAL TEMPORÁRIA (CPT) relacionados às Doenças ou Lesões Preexistentes
(DLP) declaradas pelo beneficiário

Procedimentos de Alta
Complexidade (PAC)

Conforme definidos na tabela do
GDF SAÚDE. Exemplos: cirurgias
cardíacas, neurocirurgias, transplantes

12 meses

Internações em leitos de alta
tecnologia

Incluem Unidade de Terapia
Intensiva (UTI), Unidade
Coronariana e Unidade Neonatal

12 meses

Procedimentos cirúrgicos
Exemplos: procedimentos cirúrgicos
complexos (cardíacos, transplantes,
oncológicas, etc)

12 meses

Não haverá restrição de cobertura para consultas médicas, internações não cirúrgicas, exames e
procedimentos que não sejam de alta complexidade, ainda que relacionados à Doença ou Lesão
Preexistente (DLP) declarada, desde que cumpridos os prazos de carências estabelecidas.

Isenção de carência de dependentes²

Filho natural recém-nascido: desde que o cadastro ocorra mediante solicitação do beneficiário titular,
em até 30 (trinta) dias do nascimento.

Filho adotivo que adquiriu tal condição por sentença de adoção: desde que o cadastro ocorra
mediante solicitação do beneficiário titular, em até 30 (trinta) dias do pronunciamento definitivo do
juízo.

Beneficiário dependente que passou à condição de pensionista: no prazo de 60 (sessenta) dias do
óbito do beneficiário titular com o protocolo de pedido da pensão junto ao respectivo órgão de
previdência, assumindo a titularidade do Plano.

Beneficiário que adquirir um novo vínculo ou condição de elegível em até 90 (noventa) dias da perda
da condição de beneficiário.

² Somente se o titular já tiver cumprido os prazos de carência. O beneficiário que não observar os
prazos para adesão, estará sujeito aos períodos de carência previstos no Regulamento.

PÁGINA 14 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 205, QUARTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA Nº 454, DE 13 DE OUTUBRO DE 2025
Assistência financeira complementar da união destinada ao cumprimento do piso salarial
nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras referente à parcela
de SETEMBRO/2025, Portaria GM/MS nº 8.214, de 22 de setembro de 2025, para o
repasse da assistência financeira complementar da união destinada ao cumprimento do piso
salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, publicado no
DODF nº 114, de 18 de junho de 2018;
Considerando que a Portaria GM/MS nº 1.135, de 16 de agosto de 2023 estabelece a
atualização mensalmente dos dados informados, apontando eventuais alterações dos
vínculos de profissionais da enfermagem e das estruturas remuneratórias;
Considerando que a Portaria nº 385, de 20 de setembro de 2023 estabelece os
procedimentos no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, e as
instituições contempladas pela Portaria GM/MS Nº 1.135, de 16 de agosto de 2023, para o
repasse da assistência financeira complementar da União destinada ao cumprimento do piso
salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras;
Considerando que a Portaria GM/MS nº 8.214, de 22 de setembro de 2025, estabelece os
valores referentes à parcela SETEMBRO/2025 de que trata o Título IX-A da Portaria de
Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, relativos ao repasse da assistência
financeira complementar referente ao exercício de 2025;
Considerando que o gestor local é responsável pelo repasse dos valores às entidades
privadas contratualizadas, que fazem jus, o qual será usado para pagar o valor
complementar ao piso de seus profissionais da enfermagem, resolve:
Art. 1º Esta Portaria detalha os valores de repasse da assistência financeira complementar
da União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e
auxiliares de enfermagem e parteiras do Distrito Federal, referente à parcela do mês de
SETEMBRO/2025, conforme estabelecido na Portaria GM/MS nº 8.214, de 22 de setembro
de 2025, e relatório extraído do INVESTSUS.

UF ESTADO/MUNICÍPIO GESTÃO
CNES

EMPREGADOR
CONTRATADA

Complemento
Mensal

Setembro
2025

DF DISTRITO FEDERAL ESTADUAL 3276678 ICTDF R$266.889,17

DF DISTRITO FEDERAL ESTADUAL 6730914
HOSPITAL SÃO

MATEUS
R$ 102.909,24

DF DISTRITO FEDERAL ESTADUAL 2779420

DAVITA
SERVIÇOS DE
NEFROLOGIA
PACINI LTDA

R$ 19.765,58

DF DISTRITO FEDERAL ESTADUAL 5479878

DAVITA BRASIL
PARTICIPAÇOES
E SERVIÇOS DE
NEFROLOGIA

LTDA

R$ 21.115,80

DF DISTRITO FEDERAL ESTADUAL 7494424
POLITECNICA
SAUDE LTDA

R$ 32.835,92

        TOTAL R$ 443.515,71

Art. 2º A Assistência Financeira Complementar transferida pela União não implica em
aumento automático de outras parcelas ou vantagens remuneratórias e não será incorporada
aos vencimentos básicos ou às remunerações dos profissionais contemplados.
Art. 3º O piso nacional dos profissionais será cumprido por meio do repasse de Assistência
Financeira Complementar da União, de valor variável individualmente a cada profissional e
determinado a partir da diferença entre o piso legal e a soma do vencimento básico com
todas as parcelas remuneratórias fixas, gerais e permanentes, conforme Portaria GM/MS nº
1.135, de 16 de agosto de 2023 e suas alterações.
Art. 4º Os valores repassados a título de Assistência Financeira pela União, serão
destacados no contracheque dos profissionais com rubrica específica: ASSISTÊNCIA
FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR

SECRETARIA EXECUTIVA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA À SAÚDE

DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 49, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DA SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA
À SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais e conforme o disposto no artigo 124 da Portaria nº. 06 de 29
de janeiro de 1999 resolve:
Art. 1º Aprovar os cadastros dos estabelecimentos: RAIFARMA COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 61.878.206/0001-03, Termo de Cadastro n° 64/2025 -
Substância Retinoica - VISA/DF, localizada na RESIDENCIAL MORRO DA CRUZ,
QUADRA 36, LOTE , 05, RESIDENCIAL MORRO DA CRUZ (SAO SEBASTIAO), RA
SÃO SEBASTIÃO, 71693-500, BRASILIA, LOJA: 01; DROGARIA ROSARIO S/A,
CNPJ: 00.447.821/0011-42, Termo de Cadastro n° 65/2025 - Substância Retinoica -
VISA/DF, localizada no SETOR H NORTE AREA ESPECIAL UNIDADE 41 PAC, S/N,
TAGUATINGA NORTE (TAGUATINGA), RA TAGUATINGA, 72130-613, BRASILIA;
DROGARIA MOTA E SILVA LTDA, CNPJ: 60.946.908/0001-14, Termo de Cadastro n°
66/2025 - Substância Retinoica - VISA/DF, localizada no SETOR SHA CONJUNTO 5
CHACARA 90 LOJA, 03, SETOR HABITACIONAL ARNIQUEIRA (AGUAS
CLARAS), RA ARNIQUEIRA, 71995-325, BRASILIA; DROGARIA DO
TRABALHADOR P NORTE LTDA, CNPJ: 62.635.261/0001-35, Termo de Cadastro n°
67/2025 - Substância Retinoica - VISA/DF, SETOR SETOR P NORTE EQNP 11/15 BL F
LT 2, S/N, CEILANDIA, RA CEILÂNDIA, 72241-526, BRASILIA; RAIA DROGASIL
S/A, CNPJ: 61.585.865/3876-41, Termo de Cadastro n° 68/2025 - Substância Retinoica -
VISA/DF, localizada no SETOR SHA CONJUNTO 4 CHACARA 71, S/N, SETOR
HABITACIONAL ARNIQUEIRA (AGUAS CLARAS), RA ARNIQUEIRA, 71994-405,
BRASILIA, LOTE F1 E F2; RAIA DROGASIL S/A, CNPJ: 61.585.865/3939-60, Termo
de Cadastro n° 69/2025 - Substância Retinoica - VISA/DF, QUADRA QUADRA 4
CONJUNTO A LOTE, 7, SETOR DE MANSOES DE SOBRADINHO, RA
SOBRADINHO II, 73081-420, BRASILIA, para aquisição e dispensação de medicamentos
de uso sistêmico à base de substância Retinoica constante da lista “C2” da Port. 344/98 –
SVS/MS.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

 MÁRCIA CRISTINA OLIVÉ ROSENO

COLEGIADO DE GESTÃO
 

DELIBERAÇÃO Nº 51, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
O PLENÁRIO DO COLEGIADO DE GESTÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, instituído pela Resolução do Conselho de Saúde do
Distrito Federal - CSDF nº 35, de 11 de dezembro de 2007, republicada no DODF nº 107,
de 5 de junho de 2008, página 12, alterada pelas Resoluções do CSDF nº 282, de 05 de
maio de 2009, nº 338, de 16 de novembro de 2010, nº 364, de 13 de setembro de 2011
(resoluções estas renumeradas conforme Ordem de Serviço do CSDF nº 01, de 23 de março
de 2012, publicada no DODF nº 79, de 20 de abril de 2012, páginas 46 a 49) e nº 384, de 27
de março de 2012, em sua 7ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 15 de outubro de
2025, e:
Considerando Ofício MS/SE/GSB nº 2.433/2009, que reconhece o Colegiado de Gestão da
SES/DF – CGSES/DF, pela Comissão Intergestores Tripartite – CIT, como uma instância
que cumpre as atribuições e competências estabelecidas para as Comissões Intergestores
Bipartite – CIB, no tocante à operacionalização do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS nº 598, de 23 de março de 2006, a qual define que os
processos administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e pactuados no âmbito
das Comissões Intergestores Bipartites – CIB; Resolve:
Art. 1º Aprovar, por consenso, a necessidade dos serviços complementares de saúde que
envolve a contratação de serviços médicos especializados para a realização de cirurgias
ginecológicas eletivas, em estabelecimentos da rede privada de saúde, com vistas ao
atendimento de pacientes da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF),
nos termos apresentados no processo SEI 00060-00224001/2025-91.
Art. 2º Aprovar, por consenso, a tabela diferenciada de remuneração de serviços
complementares de saúde para pagamento dos procedimentos principais inerentes à
realização das seguintes cirurgias: histerectomia total abdominal, histerectomia subtotal,
histerectomia vaginal e histerectomia videolaparoscópica, exclusivamente para os serviços
efetivamente realizados.
Art. 3º O valor complementar empregará recursos da Fonte 100, sendo vedada a utilização
de recursos federais para esta finalidade, salvo quando houver disponibilização de
incentivos federais para este fim.
§1º Eventuais incentivos estabelecidos pelo Ministério da Saúde que majorem os valores-
base da Tabela SUS para os procedimentos objeto desta deliberação, deverão ser
observados pela SES-DF para fins de execução orçamentária, vez que poderão diminuir a
necessidade de disponibilização de valor complementar oriundo da Fonte 100.
Art. 4º Os valores de referência relacionados aos procedimentos secundários serão pagos a
partir de valores definidos em outras deliberações publicadas pelo Colegiado de Gestão ou
na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS.
Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR
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ANEXO ÚNICO
Tabela Diferenciada de Remuneração de Serviços Complementares de Cirurgias

Ginecológicas Eletivas
TABELA REGIONALIZADA SUS/DF - SERVIÇOS DE CIRURGIAS

GINECOLÓGICAS ELETIVAS

Item
Código

SIGTAP
Especificação do
Procedimento1

Valor Tabela
SIGTAP2

Procedimento
Principal

(Fonte 138)

Valor
Complementar

Valor
Referência
SUS-DF3

1
04.09.06.013-

5
Cirurgia de Histerectomia
Abdominal Total

R$ 907,93 R$ 4.168,78 R$ 5.526,71

2
04.09.06.010-

0
Cirurgia de Histerectomia
(por via Vaginal)

R$ 658,83 R$ 4.922,84 R$ 5.581,67

3
04.09.06.012-

7
Cirurgia de Histerectomia
Subtotal

R$ 781,93 R$ 5.572,07 R$ 6.354,00

4
04.09.06.015-

1
Cirurgia de Histerectomia
Videolaparoscópica

R$ 665,32 R$ 7.748,46 R$ 8.413,78

1 Os valores desta deliberação referem-se apenas ao procedimento principal da cirurgia.
2 Valor da SIGTAP em setembro/2025.
3 Valor de Referência composto com base nos procedimentos e quantitativos elencados no
processo SEI 00060-00224001/2025-91.

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA
 

INSTRUÇÃO Nº 324, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das
atribuições que lhe confere o Art. 22, do estatuto aprovado pelo Decreto nº 44.407, de 04 de
abril de 2023, resolve:
Art. 1º Prorrogar, a partir de 24 de outubro de 2025, sem prejuízo dos atos anteriormente
praticados, procedimento do Processo Administrativo Disciplina, que trata da Instrução nº
384, de 25/11/2024, publicada no DODF nº 225, de 26/11/2024, pág. 26, processo SEI nº
00063-00005243/2024-11 e nº 00063-00006126/2024, a fim de apurar os fatos constantes
dos processos SEI nº 00063-00002679/2024-59 e nº 00063-00006286/2024-14, aditado pela
Instrução nº 211 de 25/07/2025, publicada no DODF nº 139 de 28/07/2025.
Art. 2º Designar os membros da Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar – 1ª CPD, constituída pela Instrução nº 82 de 11/03/2024, publicada no DODF
nº 49, de 12/03/2024, alterada pela Instrução nº 160 de 13/06/2025, publicada no DODF nº
111 de 16/06/2025, e designada pela instrução nº 384, de 25/11/2024, publicada no DODF
nº 225, de 26/11/2024, para comporem a Comissão de que trata o item anterior.
Art. 3º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO

INSTRUÇÃO Nº 325, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 22, do estatuto aprovado pelo Decreto nº 44.407, de 04 de
abril de 2023, resolve:
Art. 1º Prorrogar, a partir de 24 de outubro de 2025, sem prejuízo dos atos anteriormente
praticados, procedimento do Processo Administrativo Disciplina, que trata da Instrução nº
384, de 25/11/2024, publicada no DODF nº 225, de 26/11/2024, pág. 26, processo SEI nº
00063-00005243/2024-11 e nº 00063-00006126/2024, a fim de apurar os fatos constantes
dos processos SEI nº 00063-00002679/2024-59 e nº 00063-00006286/2024-14, aditado pela
Instrução nº 211 de 25/07/2025, publicada no DODF nº 139 de 28/07/2025.
Art. 2º Designar os membros da Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar – 1ª CPD, constituída pela Instrução nº 82 de 11/03/2024, publicada no DODF
nº 49, de 12/03/2024, alterada pela Instrução nº 160 de 13/06/2025, publicada no DODF nº
111 de 16/06/2025, e designada pela instrução nº 384, de 25/11/2024, publicada no DODF
nº 225, de 26/11/2024, para comporem a Comissão de que trata o item anterior.
Art. 3º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA CONJUNTA Nº 27, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL e o
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições, consoante o que estabelece a Lei Orçamentária Anual
nº 7.650, de 30 de dezembro de 2024 (LOA 2025), e o Decreto nº 46.618, de 09 de dezembro
de 2024, que transfere a execução do Programa Passe Livre Estudantil, instituído por meio da
Lei nº 4.462, de 13 de janeiro de 2010, da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade
para a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, resolvem:

Art. 1º Descentralizar a execução dos créditos orçamentários, na forma a seguir especificada:
DE UO: 18101 - Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
UG: 160101 - Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
PARA UO: 26.101 - Secretária de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal.
UG: 200.101 - Secretária de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal.
I - OBJETO: realização de despesas com a execução do Programa Passe Livre Estudantil,
nos termos do Decreto nº 46.618, de 2024.
II - VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2025.
III - Programas de Trabalho, Descrição, Natureza da Despesa, Fonte e Valor:

PROGRAMAS DE
TRABALHO

DESCRIÇÃO
NATUREZA

DA DESPESA
FONTE VALOR

12.361.6221.4202.0004

CONCESSÃO DE PASSE
LIVRE - ENSINO

FUNDAMENTAL - REDE
PÚBLICA - DISTRITO

FEDERAL - OCA

339036 100
R$

571.873,00

12.453.6221.4202.0010
CONCESSÃO DE PASSE
LIVRE - PLE - OUTROS -

DISTRITO FEDERAL
339036 100

R$
42.177,00

TOTAL
R$

614.050,00

Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal
 

ZENO JOSÉ ANDRADE GONÇALVES
Secretário de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 1.165, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, por delegação de competência prevista na Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII do parágrafo único do
artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI do artigo 182 do Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023,
de 18 de dezembro de 2017, regulamentada pelo Decreto nº 42.403, de 18 de agosto de
2021; na Portaria nº 614, de 18 de novembro de 2021, e nos demais normativos que
dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2025, o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil
reais), em despesa de custeio, no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa e
Financeira (Pdaf), que será descentralizado diretamente à Coordenação Regional de Ensino
(CRE) do Núcleo Bandeirante, bem como às Unidades Escolares (UEs): CED 03 DE
SOBRADINHO, CED 308 DO RECANTO DAS EMAS e CEM 01 DO PARANOÁ.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar prevista
no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0399, conforme Ofícios nos 17357, 17358, 17370,
17495 e 17525, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares (Sisconep), tendo
como Natureza de Despesa 3.3.50.43, e será distribuído conforme o valor descrito no anexo
único, para atender a demanda específica da CRE e das UEs.
Art. 3º A CRE/UE, por ocasião da execução do presente recurso, deverá autuar, no Sistema
Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de Contas da Unidade
Executora (UEx), que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs/UEs da rede pública do Distrito Federal tem
como condição a adimplência, por parte das UExs, quanto à apresentação da prestação de
contas anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas
parciais do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do Pdaf devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 2017, e demais normativos que deliberam sobre o
Programa.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE/UE CUSTEIO TOTAL

1 CED 03 DE SOBRADINHO R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

2 CED 308 DO RECANTO DAS EMAS R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

3 CEM 01 DO PARANOÁ R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

4 CRE NÚCLEO BANDEIRANTE R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

  TOTAL R$ 300.000,00 R$ 300.000,00
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PORTARIA Nº 1.166, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, por delegação de competência prevista na Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII do parágrafo único do
artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI do artigo 182 do Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023,
de 18 de dezembro de 2017, regulamentada pelo Decreto nº 42.403, de 18 de agosto de
2021; na Portaria nº 614, de 18 de novembro de 2021, e nos demais normativos que
dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2025, o valor de R$ 230.000,00 (duzentos e
trinta mil reais), em despesa de custeio e capital, no âmbito do Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira (Pdaf), que será descentralizado diretamente
às Unidades Escolares (UEs): CEF 15 DO GAMA, CEM 01 DE SÃO SEBASTIÃO, EC 09
DE PLANALTINA, EC 419 DE SAMAMBAIA.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0398, conforme Ofícios nos 16285,
16479, 16826 e 17329, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares
(Sisconep), tendo como Natureza de Despesa 3.3.50.43 e 4.4.50.42, e será distribuído
conforme o valor descrito no anexo único, para atender a demanda específica das UEs.
Art. 3º A UE, por ocasião da execução do presente recurso, deverá autuar, no Sistema
Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de Contas da Unidade
Executora (UEx), que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às UEs da rede pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UExs, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do Pdaf devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 2017, e demais normativos que deliberam sobre o
Programa.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA
 

ANEXO ÚNICO

Nº UE CAPITAL CUSTEIO TOTAL

1 CEF 15 DO GAMA R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 50.000,00

2 CEM 01 DE SÃO SEBASTIÃO R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 50.000,00

3 EC 09 DE PLANALTINA R$ 0,00 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

4 EC 419 DE SAMAMBAIA R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

  TOTAL R$ 100.000,00 R$ 130.000,00 R$ 230.000,00

CONSELHO DE EDUCAÇÃO
 

RESOLUÇÃO Nº 03, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025
Regulamenta os processos de regulação e de supervisão educacional e os prazos a serem
cumpridos pelas instituições educacionais da rede de ensino privada do Distrito Federal.
O CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
competências regimentais, em vista das disposições da Lei nº 9.394/96, da Lei Orgânica do
Distrito Federal e da Resolução nº 2/2023-CEDF, resolve:

CAPÍTULO I
DA REGULAÇÃO E DA SUPERVISÃO

DAS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS DA REDE PRIVADA
Seção I

Das definições
Art. 1º Para efeito desta Resolução, consideram-se atos de regulação das instituições
educacionais da rede de ensino privada do Distrito Federal:
I - credenciamento;
II - recredenciamento;
III - outro credenciamento (por perda de prazo para recredenciamento);
IV - autorização de nova oferta de ensino (ano, série, etapa, segmento, curso e/ou modalidade);
V - aprovação de documentos organizacionais;
VI - autorização de polo de educação a distância para instituição educacional do Distrito Federal;
VII - autorização e renovação de autorização de polo de educação a distância para
instituição educacional com sede fora do Distrito Federal.
§ 1º As alterações de atos de regulação serão consideradas atualizações de deliberação do
Conselho de Educação do Distrito Federal, no curso da validade do credenciamento.
§ 2º A Análise de Projeto Arquitetônico compõe uma das etapas do processo regulatório.

Seção II
Dos documentos necessários para autuação processual

Art. 2º As instituições educacionais da rede de ensino privada, vinculadas ao Sistema de
Ensino do Distrito Federal, no momento da autuação de processos para credenciamento,

recredenciamento, outro credenciamento, autorização de etapas, modalidades e cursos,
alteração dos atos de regulação, bem como para os demais processos pertinentes às
referidas instituições, devem apresentar, além da documentação exigida na Resolução nº
2/2023-CEDF do Conselho de Educação do Distrito Federal (CEDF), os seguintes
documentos:

I - requerimento próprio, disponibilizado no Sistema de Peticionamento Eletrônico (Sispe) e
no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), na
aba Autuação de Processos;

II - documento que comprove a existência legal da mantenedora nos processos de
credenciamento, recredenciamento e outro credenciamento devendo estar em nome da
mantenedora e/ou da Mantida.
III - parecer ou laudo técnico-profissional de engenheiro civil ou arquiteto com Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, a
depender do profissional responsável, conforme modelo disponibilizado no sítio eletrônico
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), na aba Autuação de
Processos;
IV - projeto arquitetônico da edificação, atualizado, em formato digital (PDF), com
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT, com todos os desenhos técnicos necessários ao projeto, bem como memorial
descritivo, mapa de esquadrias e quadro de áreas.
§ 1º Os documentos a que se referem os incisos III e IV são obrigatórios para os seguintes
pleitos: credenciamento, recredenciamento, outro credenciamento, autorização de ano,
série, etapa, segmento, curso e/ou modalidade, reinício das atividades suspensas, mudança
de endereço da instituição educacional e alteração das instalações físicas.
§ 2º Na planta baixa do documento a que se refere o inciso IV, devem constar, para cada
pavimento, nomenclatura da turma, área, etapa pretendida e capacidade de atendimento de
todos os ambientes, corredores e áreas ocupadas pela instituição educacional, conforme
disposto no Decreto n° 45.038/2023.
§ 3º Os documentos exigidos de acordo com o tipo de pleito da instituição educacional
devem ser enviados pela plataforma Sispe para autuação do processo, em formato digital,
separadamente, obedecendo à nominação de cada documento.
§ 4º Fica vedada a utilização de mesma denominação de instituição educacional
credenciada ou com autorização provisória de oferta.
§ 5º No caso de a mantenedora possuir mais de uma instituição educacional e de o pleito
corresponder a uma das filiais, a qual esteja localizada em endereço diferente do da matriz,
faz-se necessário que se anexe também o seu CNPJ, com registro explícito de todas as
etapas e modalidades ofertados e requeridos, no campo de atividades.
§ 6º Constatadas eventuais discrepâncias entre o parecer ou o laudo técnico-profissional
apresentado e a situação verificada in loco pelo setor técnico responsável do CEDF, será
solicitada à instituição educacional a emissão de novo parecer ou laudo técnico-profissional
com os ajustes necessários.
§ 7º É de responsabilidade das instituições educacionais da rede de ensino privada do DF
contratarem profissional habilitado, engenheiro civil ou arquiteto, para verificação in loco,
acompanhamento e emissão da documentação referente às condições físicas da instituição
educacional.
Art. 3º A autuação de documentos observará os limites técnicos vigentes do Sispe quanto ao
número (19 arquivos) e ao tamanho (2 MB), devendo a unidade competente instaurar
diligência para complementação documental, com indicação de prazo e forma para a
apresentação, quando tais limites forem excedidos.
Art. 4º Devem ser indicadas, no requerimento próprio, informações oficiais da instituição
educacional relativas à correspondência eletrônica e aos telefones, para fins de recebimento
das diligências com as correções apontadas pela SEEDF durante a análise processual,
cabendo imediata comunicação quando da necessidade de alteração desses dados.
Parágrafo único. Sempre que houver necessidade de atualização dos dados a que se refere o
caput, estas deverão ser comunicadas ao setor competente.
Art. 5º Quando se tratar de pleito de aprovação de projeto arquitetônico, a autuação
processual se dará por meio do sistema E-protocolo, disponível no sítio da SEEDF.

Seção III
Dos prazos de diligências e notificações

Art. 6º As diligências/notificações, formalizadas via SEI, devem ser respondidas pela
instituição educacional ao setor competente do CEDF, por meio de ofício numerado e
acompanhado do número do processo em trâmite na SEEDF.
§ 1º A instituição educacional, na impossibilidade de cumprir a diligência/notificação, deve
apresentar justificativa formal, via ofício, dentro do período determinado para cada
diligência/notificação, conforme cada caso, ao setor técnico responsável, indicando
solicitação de novo prazo para atendimento, por, no máximo, igual período.
§ 2º A instituição educacional poderá solicitar, mediante justificativa, no máximo, até três
prorrogações de prazo para cumprimento das diligências/notificações.
§ 3º O não cumprimento dos prazos ensejará o arquivamento dos autos.
§ 4º Em se tratando de processos de recredenciamento, a instituição educacional que não
cumprir o prazo das diligências/notificações terá o processo encaminhado para deliberação
do CEDF e serão de sua responsabilidade a resolução dos prejuízos e demais consequências
que possam impactar a trajetória acadêmica dos estudantes.
Art. 7º As instituições educacionais devem cumprir os seguintes prazos estabelecidos nas
diligências:
I - até 10 (dez) dias úteis para a apresentação dos esclarecimentos e/ou documentos exigidos;
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II - até 15 (quinze) dias úteis para atendimento às pendências identificadas no parecer técnico
de especialista referente ao eixo tecnológico do curso a ser ofertado, quando da oferta da
Educação Profissional e Tecnológica e/ou de especialista em Educação a Distância.
III - até 15 (quinze) dias úteis para atendimento das notificações referentes aos relatórios de
vistoria de edificação ou à análise de projeto arquitetônico.
IV - até 15 (quinze) dias úteis para a primeira correção dos documentos organizacionais:
Regimento Escolar, Proposta Pedagógica e Plano de Curso, devendo as demais correções
serem atendidas em caráter imediato, em caso de diligência.
§ 1º Em caso de descumprimento dos prazos e/ou ausência de manifestação, o setor
competente entrará em contato, via correspondência eletrônica, com a instituição educacional
por até três tentativas devidamente registradas, com vistas à garantia da ampla defesa e do
contraditório.
§ 2º Esgotadas as tentativas de contato com a instituição e garantida a ampla defesa e o
contraditório, os processos serão arquivados.
§ 3º Em caso de instituições que iniciaram a oferta irregularmente, em desacordo com a
legislação vigente, esgotadas as tentativas de contato e garantida a ampla defesa e o
contraditório, o processo será encaminhado ao CEDF, para deliberação quanto ao
indeferimento e demais ações pertinentes.
§ 4º Os prazos estabelecidos no presente artigo não são cumulativos.
Art. 8º A instituição educacional, quando necessitar da realização de obras na edificação para
atendimento às normas em vigor, deve requisitar ao setor técnico responsável a concessão de
prazo necessário para a conclusão das obras, o qual poderá ser deferido ou indeferido,
observado o período de instrução previsto na Resolução nº 2/2023-CEDF.
Parágrafo único. Caberá ao setor técnico competente a análise quanto à pertinência do prazo
solicitado, bem como a sua definição.
Art. 9º Os processos autuados com documentação incompleta ficarão sobrestados no CEDF
para a juntada de todos os documentos, no setor técnico responsável, pelo prazo improrrogável
de 10 (dez) dias úteis.
Parágrafo único. Na impossibilidade de saneamento das pendências documentais, nos termos
do caput, o processo será arquivado de ofício.

Seção IV
Das diligências, dos prazos e das sanções da supervisão

Art. 10. As instituições educacionais, quando submetidas à supervisão institucional realizada
in loco ou à convocação, ou quando instadas a se manifestarem, deverão cumprir o prazo
estabelecido na notificação emitida pelo setor técnico responsável.
§ 1º No caso de impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido na notificação, deve
ser apresentada justificativa formal, via ofício, dentro do período determinado, indicando
solicitação de novo prazo para atendimento, a ser encaminhada ao setor técnico competente,
para análise e deliberação.
§ 2º Após três diligências/notificações encaminhadas à instituição educacional, respeitando-se
o princípio da ampla defesa e do contraditório, o processo será encaminhado para deliberação
do CEDF com indicativo de sanção, nos termos previstos na legislação vigente.
§ 3º A instituição educacional poderá solicitar, mediante justificativa, no máximo, até três
prorrogações de prazo para cumprimento das diligências/notificações.
§ 4º A instituição educacional que não cumprir o prazo das diligências/notificações, terá o
processo encaminhado para deliberação do CEDF e serão de sua responsabilidade a resolução
dos prejuízos e demais consequências que possam impactar a trajetória acadêmica dos
estudantes e pleitos futuros da instituição, se for o caso.
Art. 11. Esgotados os prazos estabelecidos e não sanadas as disfunções, serão aplicadas, a
depender do caso, sanções às instituições educacionais:
I - advertência;
II - redução do prazo para credenciamento ou recredenciamento ou autorização de polo de
Educação a Distância;
III - indeferimento do pleito;
IV - suspensão de certificação e/ou de matrículas;
V - transferência de estudantes;
VI - revogação dos atos de regulação, com a cessação compulsória e definitiva das atividades.
Parágrafo único. Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Seção V
Do padrão dos documentos organizacionais

Art. 12. A Proposta Pedagógica, o Regimento Escolar e o Plano de Curso devem ser
elaborados conforme os Guias para Elaboração, disponibilizados no sítio da SEEDF, na aba
Conselho de Educação do Distrito Federal, e devem conter texto formatado no padrão da
Associação Brasileira de Normas e Técnicas - ABNT:
I - fonte Arial ou Times New Roman, tamanho 12;
II - alinhamento justificado;
III - margens superior e esquerda com 3cm e direita e inferior com 2cm;
IV - espaçamento entre linhas de 1,5;
Parágrafo único. O texto deve ser redigido em conformidade com a norma culta da língua
portuguesa, prezando-se pela correção gramatical e garantindo-se a uniformidade na utilização
da pessoa do discurso, preferencialmente a terceira pessoa do singular, bem como a
consistência na aplicação dos tempos e modos verbais, privilegiando-se o uso do presente do
indicativo.

Seção VI
Das disposições finais

Art. 13. A autuação de processos deverá ocorrer preferencialmente por meio do Sispe a
contar da data de publicação desta Resolução.
Parágrafo único. Será assegurado o direito de autuação de processo presencialmente, no
Protocolo da SEEDF, às instituições educacionais que assim desejarem.

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pelo CEDF.
Art. 15. Fica revogada a Ordem de Serviço nº 10/CEDF, de 09 de novembro de 2020.
Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala Helena Reis - CEDF, Brasília/DF, 21 de outubro de 2025
ÁLVARO MOREIRA DOMINGUES JÚNIOR

Presidente do Conselho de Educação do Distrito Federal
 

Conselheiros presentes:
ADRIANO ANTÔNIO BAZZO

 
ALEXANDRE RODRIGO VELOSO

 
CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

 
ELIANA MOYSÉS MUSSI

 
ERENICE NATÁLIA SOARES DE CARVALHO

 
FERNANDA MARSARO DOS SANTOS

 
IÊDES SOARES BRAGA,

 
LINAIR MOURA BARROS MARTINS

 
LINDAURA ALVES ROCHA

 
MARCOS FRANCISCO MOURÃO

 
RODRIGO PEREIRA DE PAULA

 
SIMONE PEREIRA COSTA BENCK

 
SOLANGE FOIZER SILVA

 
SUELI RODRIGUES DE SOUSA

 
WILSON CONCIANI

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

DIRETORIA DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS
 

PORTARIA Nº 1.343, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, Em exercício, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto n.º 10.443, de 28 de julho de 2020 e
considerando o contido no processo n.º 00054-00117490/2022-15, resolve:
RETIFICAR a Portaria nº 1.071, de 11 de outubro de 2022, publicada no DODF nº 202, de
26 DE OUTUBRO DE 2022, para excluir do fundamento legal do ato concessório, os
artigos: "36, § 3º, inciso II, e 37, inciso II, da Lei nº 10.486/02" e incluir o "artigo 7º, inciso
II, da Lei nº 3.765/60, c/c o artigo 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/69, incluído pela
Lei nº 13.954/2019".

JOSÉ GABRIEL DE SOUZA JÚNIOR

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

INSTRUÇÃO Nº 1.447, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso IV e
XLI, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, com base no Decreto nº
37.332/2016, na Instrução nº 896/2016, bem como demais termos contidos no processo SEI
nº 00055-00000496/2022-18, resolve:
Art. 1º Autorizar a prorrogação da Autorização de Serviço nº 0532, conferida a André Carlos
Silva, CPF nº ***.***.841-72, para exploração do Serviço de Transporte Coletivo de
Escolares do Distrito Federal (STCE/DF), por 90 (noventa) dias a contar de 21/10/2025.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.448, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso IV e
XLI, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, com base no Decreto nº
37.332/2016, na Instrução nº 896/2016, bem como demais termos contidos no processo SEI
nº 00055-00097693/2021-61, resolve:
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Art. 1º Autorizar a prorrogação da Autorização de Serviço nº 1375, conferida a RENAN
CESAR SILVA SOARES, CPF nº ***.***.351-00, para exploração do Serviço de
Transporte Coletivo de Escolares do Distrito Federal (STCE/DF), por mais 36 (trinta e seis)
meses a contar de 20/10/2025.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.449, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso XLI
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e
considerando a necessidade de otimizar a gestão de conflitos funcionais com base no
princípio da especialidade, resolve:
Art. 1º Fica revogada a Instrução nº 293, de 21 de maio de 2024, publicada no DODF nº 97,
de 22 de maio de 2024, página 02, que delegava a competência para a mediação de
conflitos funcionais ao Núcleo de Atenção ao Servidor (Nuase).
Art. 2º Delegar à Corregedoria (DETRAN/DG/CORREGEDORIA), as atividades
relacionadas a mediação de conflitos no Departamento de Trânsito do Distrito Federal, com
objetivo de atuar na prevenção e na resolução de conflitos funcionais que prejudiquem o
ambiente institucional da Autarquia que envolvam: servidores, efetivos ou comissionados
em exercício no DETRAN/DF, estagiários e demais colaboradores do DETRAN/DF.
Parágrafo Único. Estão excluídos da competência de mediação de conflitos que trata o
presente artigo, conflitos que envolvam usuários dos serviços públicos prestados pelo
DETRAN/DF, os quais devem ser encaminhados para a Ouvidoria.
Art. 3º Os mediadores da Corregedoria, deverão alertar os participantes da mediação quanta
as regras de confidencialidade aplicáveis ao Procedimento de Mediação.
Art. 4º Toda e qualquer informação relativa ao Procedimento de Mediação será
confidencial, em relação a terceiros, não podendo ser revelada, em qualquer hipótese, salvo
se as partes, expressamente, decidirem de forma diversa ou quando sua divulgação for
exigida por lei.
Art. 5º As atividades da Gerência de Desenvolvimento, Atenção e Bem-Estar (Gerdab)
restringir-se-ão ao acolhimento, à orientação psicossocial e ao desenvolvimento de ações e
programas de atenção e bem-estar, sem adentrar nos procedimentos formais de mediação de
conflitos.
Art. 6º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.451, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso IV e
XLI, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e com base no Decreto
nº 37.332/2016, que regula a Lei nº 1.585/1997, atualizada pela Lei nº 2.819/2001, assim
como na Instrução nº 896/2016 e demais termos contidos no processo SEI nº 00055-
00091579/2021-27, resolve:
Art. 1º Autorizar, com base no Decreto nº 37.332/2016, a prorrogação da Autorização de
Serviço nº 0865, concedida a Rafael Gonlçalves de Mendes Rocha, CPF nº ***.***.461-72,
para exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Escolares do Distrito Federal
(STCE/DF), por 36 (trinta e seis) meses a contar de 17/10/2025.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.452, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso IV e
XLI, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, com base no Decreto nº
37.332/2016, na Instrução nº 896/2016, bem como demais termos contidos no processo SEI
nº 00055-00092283/2021-23, resolve:
Art. 1º Autorizar a prorrogação da Autorização de Serviço nº 0555, conferida a João
Wilson Rodrigues, CPF nº ***.***.421-04, para exploração do Serviço de Transporte
Coletivo de Escolares do Distrito Federal (STCE/DF), por mais 36 (trinta e seis) meses a
contar de 22/10/2025.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.453, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso IV e
XLI, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, com base no Decreto nº
37.332/2016, na Instrução nº 896/2016, bem como demais termos contidos no processo SEI
nº 00055-00098786/2021-11, resolve:
Art. 1º Autorizar a prorrogação da Autorização de Serviço nº 0529, conferida a Cássio
José da Silva, CPF nº ***.***.221-68, para exploração do Serviço de Transporte
Coletivo de Escolares do Distrito Federal (STCE/DF), por mais 36 (trinta e seis) meses a
contar de 22/10/2025.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.454, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso IV e
XLI, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e com base no Decreto
nº 37.332/2016, que regula a Lei nº 1.585/1997 e suas alterações, assim como na Instrução
nº 896/2016 e demais termos contidos no processo SEI nº 00055-00011858/2022-04,
resolve:
Art. 1º Autorizar a prorrogação da Autorização de Serviço nº 1871, concedida à LUCAS
PEREIRA OLIVEIRA, CPF ******461-39 , para exploração do Serviço de Transporte
Coletivo de Escolares do Distrito Federal (STCE/DF), por 36 (trinta e seis) meses a contar
de 20/10/2025.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.456, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso IV e XLI, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e com base no Decreto nº
37.332/2016, que regula a Lei nº 1.585/1997, atualizada pela Lei nº 2.819/2001, assim
como na Instrução nº 896/2016 e demais termos contidos no processo SEI nº 00055-
00090276/2021-97, resolve:
Art. 1º Autorizar, com base no Decreto nº 37.332/2016, a prorrogação da Autorização de
Serviço nº 0525, concedida a 63.203.331 Elisangela Silva Braz, CNPJ nº 63.203.331/0001-
49, para exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Escolares do Distrito Federal
(STCE/DF), por 36 (trinta e seis) meses a contar de 23/10/2025.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

MARCU ANTÔNIO DE SOUZA BELLINI

INSTRUÇÃO Nº 1.457, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso IV e XLI, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e com base no Decreto nº
37.332/2016, que regula a Lei nº 1.585/1997 e suas alterações, assim como na Instrução nº
896/2016 e demais termos contidos no processo SEI nº 00055-00016446/2022-52, resolve:
Art. 1º Autorizar a prorrogação da Autorização de Serviço nº 2029, concedida à 63.069.001
DEMITRIUS DA SILVA GOMES, CNPJ nº 63.069.001/0001-02, para exploração do
Serviço de Transporte Coletivo de Escolares do Distrito Federal (STCE/DF), por 36 (trinta
e seis) meses a contar de 08/09/2025.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

MARCU ANTÔNIO DE SOUZA BELLINI

INSTRUÇÃO Nº 1.460, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso IV e XLI, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e com base no Decreto nº
37.332/2016, que regula a Lei nº 1.585/1997, atualizada pela Lei nº 2.819/2001, assim
como na Instrução nº 896/2016 e demais termos contidos no processo SEI nº 00055-
00085495/2021-54, resolve:
Art. 1º Autorizar, com base no Decreto nº 37.332/2016, a prorrogação da Autorização de
Serviço nº 0352, concedida a FRANCISCO ZILBLENE DO NASCIMENTO ROCHA,
CPF nº 007.***.***-24, para exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Escolares do
Distrito Federal (STCE/DF), por 36 (trinta e seis) meses a contar de 21/10/2025.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

MARCU ANTÔNIO DE SOUZA BELLINI

DIREÇÃO GERAL ADJUNTA
 

INSTRUÇÃO Nº 1.458, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, inciso IV, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e a delegação de competência
prevista no art. 1º, I, da Instrução 587/2022-Detran-DF, com fundamento no art. 2º da
Instrução nº 363/2011, subsidiada pela Resolução Contran nº 807/2020, e demais
informações contidas no processo SEI nº 00055-00086766/2022-70, resolve:
Art. 1º Renovar o credenciamento como Instituição Credora, por mais 12 (doze) meses, a
contar de 24/11/2025, da empresa XS5 ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A
(CAIXA CONSORCIO), CNPJ nº 40.011.095/0001-63, para fins de apontamento de
gravame para o Distrito Federal, restrito ao uso de código para inserção e exclusão de: I -
compra e venda com reserva de domínio; II - penhor de veículos; III- alienação fiduciária
em garantia; e IV - arrendamento mercantil ou leasing.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.459, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, inciso IV, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e a delegação de competência
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prevista no art. 1º, I, da Instrução 587/2022-Detran-DF, com fundamento no art. 2º da
Instrução nº 363/2011, subsidiada pela Resolução Contran nº 807/2020, e demais
informações contidas no processo SEI nº 00055-00111441/2025-85, resolve:
Art. 1º Renovar o credenciamento como Instituição Credora, por mais 12 (doze) meses, a contar de
22/12/2025, da empresa BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA, CNPJ
nº 52.568.821/0001-22, para fins de apontamento de gravame para o Distrito Federal, restrito ao uso
de código para inserção e exclusão de: III- alienação fiduciária em garantia;
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL
GERÊNCIA CORREICIONAL

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 186, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O GERENTE CORREICIONAL, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 214, § 2º da Lei
Complementar Distrital n.º 840/2011; e conforme Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024,
publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de 2024, pg. 6, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar de 26/10/2025, o prazo de tramitação da
Sindicância n.º 220250016/2025-SEAPE, (04026-00033019/2025-43), instituída pela
Portaria nº 161 de 24/07/2025, publicada no DODF nº 139 de 28/07/2025, pág. 92/93,
conforme justificativa (185498579).
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO JORGE BERTOLOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 187, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O GERENTE CORREICIONAL, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei
Complementar Distrital n.º 840/2011; e conforme Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024,
publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de 2024, pg. 6, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar de 01/11/2025, o prazo de tramitação da
Sindicância n.º 220250010/2025-SEAPE, (04026-00024153/2025-53), instituída pela
Portaria nº 119 de 27/05/2025, publicada no DODF nº 103 de 04/06/2025, pg. 55, conforme
justificativa (185499175).
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO JORGE BERTOLOTO

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

SOCIEDADE DE TRANSPORTES
COLETIVOS DE BRASÍLIA

 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DOS SÓCIOS COTISTAS DA TCB
Aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, às quinze horas,
convocados por meio dos Ofícios SEI-GDF nºs: Ofício Nº 663 e 664/2025 - TCB/PRES,
datados de 07 de julho de 2025, objeto do processo 00095-00000971/2025-50, de modo
virtual, reuniram-se os SÓCIOS COTISTAS da SOCIEDADE DE TRANSPORTES
COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA. - TCB, inscrita no CNPJ sob o nº. 00.037.127/0001-
85, NIRC-5320000207-8, e no CFDF sob o nº 07.322.703/001-58, com um Capital Social
de R$ 43.886.200,00 (quarenta e três milhões, oitocentos e oitenta e seis mil e duzentos
reais), devidamente registrado conforme Ata da Assembleia Geral e Extraordinária dos
Sócios Cotistas da TCB, de 02 de agosto de 2023. 119089569 divididos em 43.886.200
(quarenta e três milhões e oitocentos e oitenta e seis mil e duzentas) cotas, no valor unitário
de R$ 1,00 (um real), sendo o DISTRITO FEDERAL detentor de 43.885.952 (quarenta e
três milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil e novecentos e cinquenta e duas) cotas, no
valor de R$ R$ 43.885.952,00 (quarenta e três milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil e
novecentos e cinquenta e dois reais), representado pelo Procurador-Geral do Distrito
Federal, neste ato representado pelo Procurador do Distrito Federal, Senhor PEDRO
HENRIQUE MACIEL FONSECA e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA
CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP, detentora de 248 (duzentas e quarenta e oito) cotas,
no valor de R$ 248,00 (duzentos e quarenta e oito reais) representada pela Consultora
Jurídica, Senhora VERA LÚCIA BUCCHIANERI PINHEIRO, conforme indicações
inseridas no processo 00095-00000971/2025-50. Presente ainda à Assembleia a Diretora-
Presidente da TCB, Senhora MARIA CECÍLIA MARTINS LAFETÁ, que, em
conformidade com o Artigo 8º do Estatuto Social da Empresa, abriu os trabalhos da
Assembleia passando a Presidência dos mesmos à Representante do Cotista do Distrito
Federal, que passou a deliberar sobre as seguintes ORDENS DO DIA: a) Eleição de

Membros do Conselho de Administração, conforme processos n°s.: 00095-00001149/2019-
68, 00095-00000578/2021-32 e 00095-00000377/2025-69; b) Discutir e deliberar sobre
quaisquer outros assuntos. Quanto ao item "a", o voto do Distrito Federal é o seguinte:
''Cuida-se da Assembleia Geral Extraordinária – AGE da Sociedade de Transportes
Coletivos de Brasília – TCB, designada para 4 de agosto de 2025, às 15h, consoante ofício
de convocação encaminhado a esta PGDF (175449831). Na pauta, constam os seguintes
itens: “a) - Eleição de Membros do Conselho de Administração da TCB, conforme
processos n°s.: 00095-00001149/2019-68, 00095-00000578/2021-32 e 00095-
00000377/2025-69; e b) - Discutir e deliberar sobre quaisquer outros assuntos.” No que diz
respeito ao item “a”, por meio do Ofício n. 130/2025 (176808912), o Exmo. Sr.
Governador do Distrito Federal: (i) ratificou a indicação do representante da Secretaria de
Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal, Abdon Tavares Reis, bem como
dos eleitos como representantes dos empregados, Fábio Mendes de Souza, na qualidade de
membro titular, e Carlos André dos Santos Carneiro Mac Ginity, na qualidade de membro
suplente ao Conselho de Administração da TCB; e (ii) indicou Edward Johnson Gonçalves
de Abrantes em substituição a Guilherme Gonzaga Pereira, bem como reconduziu Rogério
Araujo Saraiva, na qualidade de membros titulares, ao mencionado Conselho. A Secretaria
de Estado de Economia do Distrito Federal, a Secretaria de Transporte e Mobilidade do
Distrito Federal, a Procuradoria-Geral do Consultivo e o Comitê de Elegibilidade da TCB
foram instados a se manifestar, conforme SEI n. 00095-00000578/2021-32 e 00020-
00038016/2025-87. Na oportunidade, tanto a SEMOB como a PGCONS foram favoráveis
à recondução e à eleição dos membros, conforme Ofício n. 2.784/2025 – SEMOB/GAB
(176366316) e Parecer Jurídico n. 358/2025 – PGDF/PGCONS (177739114). No entanto,
até o momento, não houve: (i) emissão de parecer pelo Comitê de Elegibilidade da TCB;
(ii) manifestação técnica da SEEC. Ante o exposto, deve-se suspender a deliberação da
Assembleia até que haja a instrução completa dos referidos processos administrativos, com
as manifestações dos órgãos responsáveis por subsidiar o voto do Distrito Federal. Assim
que recebidas as manifestações, será enviada comunicação à TCB, para definição de nova
data para a AGE." Assim, com base no voto do acionista majoritário, a Assembleia Geral
dos Sócios Cotistas foi suspensa até a conclusão das manifestações pendentes. Dando
sequência a Assembleia, conforme Ofício Nº 975/2025 - TCB/PRES, de 06 de outubro de
2025, foi agendada nova reunião para o dia 20 de outubro de 2025, às 15h. Assim, quanto
ao item "a", o Voto do Distrito Federal é nos seguintes termos: "Cuida-se de reinstalação da
Assembleia Geral Extraordinária da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília - TCB,
redesignada para 20 de outubro de 2025, às 15h, consoante ofício de convocação
encaminhado a esta PGDF (183697840). Na pauta, constam os seguintes itens: “a) -
Eleição de Membros do Conselho de Administração da TCB, conforme processos n°s.:
00095-00001149/2019-68, 00095-00000578/2021-32 e 00095-00000377/2025-69; e b) -
Discutir e deliberar sobre quaisquer outros assuntos.” No que diz respeito ao item “a”, por
meio do Ofício n. 130/2025 (176808912), o Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal: (i)
ratificou a indicação do representante da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade
do Distrito Federal, Abdon Tavares Reis, bem como dos eleitos como representantes dos
empregados, Fábio Mendes de Souza, na qualidade de membro titular, e Carlos André dos
Santos Carneiro Mac Ginity, na qualidade de membro suplente ao Conselho de
Administração da TCB; e (ii) indicou Edward Johnson Gonçalves de Abrantes em
substituição a Guilherme Gonzaga Pereira, bem como reconduziu Rogério Araujo Saraiva,
na qualidade de membros titulares, ao mencionado Conselho. Posteriormente, por meio do
Ofício n. 187/2025 – GAG/GAB (182947698), o Exmo. Governador do Distrito Federal
substituiu a indicação de Edward Johnson Gonçalves de Abrantes pela Sra. Samara dos
Santos Brito Neves. As indicações foram aprovadas pela Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal, por meio da Nota Técnica n. 119/2025 – SEEC/SEFIN/SEST-DF/COC
(176460056), da Nota Técnica n. 171/2025 – SEEC/SEFIN/SEST-DF/COC (183639314).
Todas as indicações também foram aprovadas pelo Comitê de Elegibilidade da TCB,
conforme Relatório n. 8/2025 - TCB/PRES/CE (177944405), Relatório n. 9/2025 -
TCB/PRES/CE (177944644), Relatório n. 10/2025 - TCB/PRES/CE (177944880),
Relatório n. 11/2025 - TCB/PRES/CE (179076913), Relatório n. 14/2025 - TCB/PRES/CE
(183697504). A Procuradoria-Geral do Consultivo, nos termos do Parecer Jurídico n.
358/2025 - PGDF/PGCONS (177739114) e do Parecer Jurídico n. 503/2025 -
PGDF/PGCONS (184032108), também aprovou as indicações. Assim, o voto do Distrito
Federal é favorável à eleição de Abdon Tavares Reis, Fábio Mendes de Souza e Carlos
André dos Santos Carneiro Mac Ginity (suplente), Rogério Araújo Saraiva e Samara dos
Santos Brito Neves. Ressalta-se, de todo modo, que a permanência nos cargos, as eventuais
reconduções e as eleições devem observar os requisitos impostos pela Lei n. 6.404/1976
quanto à indicação, nomeação, posse e exercício dos integrantes do Conselho Fiscal e do
Conselho de Administração, bem como a Súmula Vinculante n.13 do Supremo Tribunal
Federal e as normas estatutárias sobre o tema. Assim, colocado em votação, a Assembleia
deliberou favoravelmente pelas indicações em comento, sendo empossados, com mandato
no período de 20 de outubro de 2025 a 19 de outubro de 2027: MEMBROS TITULARES
RECONDUZIDOS AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA TCB: 1) ABDON
TAVARES REIS, brasileiro, casado, Identidade nº 3.xxx.969 SSP/DF, CPF nº 212.******-
87, residente e domiciliado na xxxxxxxx , CEP nº xxxxx; data de nascimento: 18/04/1956,
Naturalidade de Corrente - PI, Grau de Instrução: Nível Superior - Graduado em
Pedagogia, Especializado em Administração Escolar, Servidor Público Federal, ocupante
do cargo de Técnico de Planejamento e Orçamento, filiação: Fabriciano Damasceno Reis e
Alice Tavares Reis; como membro do Conselho de Administração indicado pela Secretaria
de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal, nos termos do parágrafo 5º do
Artigo 18 do Estatuto Social da TCB; e 2) ROGÉRIO ARAÚJO SARAIVA, brasileiro,
divorciado, Identidade nº 1.xxx.854 SSP/DF, CPF nº
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504.******-34, residente e domiciliado à xxxxxxxx, CEP nº xxxxxxx, data de nascimento:
xxxxxx, Naturalidade de Brasília/DF, Grau de Instrução: Nível Superior - Graduado em
Administração; filiação: José Valdemir Araújo Saraiva e Inês Matias de Araújo Saraiva.
MEMBRO ELEITO AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - 1) SAMARA DOS
SANTOS BRITO NEVES, brasileira, casada, Identidade 2.xxxx.356 - SSP/DF, CPF:
725.******-00, residente e domiciliada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxx,
data de nascimento: xxxxxx, Naturalidade de Brasília/DF, Grau de Instrução: Nível
Superior Graduada em Psicologia e Pedagogia, filiação: Luiz José de Brito e Maria
Aparecida dos Santos Brito. MEMBROS ELEITOS AO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO - Representante dos Empregados: 1) TITULAR: FÁBIO MENDES
DE SOUZA, brasileiro, casado, Identidade nº 3.xxx.335 - SSP/DF, CPF nº 727.******-82,
residente e domiciliado à xxxxxxxxxx, CEP nº xxxxxx, data de nascimento: xxxxxx,
Naturalidade de São Francisco - MG, Grau de Instrução: Nível Superior - Tecnólogo em
Gestão Ambiental, ocupante do emprego permanente da TCB de Motorista, filiação:
Crispim Ferreira de Souza e Maria do Carmo Ribeiro, como membro titular do Conselho de
Administração eleito pelos empregados da TCB, nos termos do parágrafo 4º do Artigo 18
do Estatuto Social da TCB. 2) SUPLENTE: CARLOS ANDRÉ DOS SANTOS
CARNEIRO MAC GINITY, brasileiro, casado, Identidade nº 1.xxxx-xxx – SSP/DF, CPF
nº 645.******-20, residente e domiciliado no xxxxxxxxx, CEP nº xxxxxxxxx, data de
nascimento: xxxxxx, naturalidade: Brasília/DF, ocupante do Emprego em Comissão de
Gerente de Operações da TCB, Graduado em Gestão Financeira, filiação: Edideus Matias
Carneiro e de Antônia Benigno dos Santos Carneiro, como membro suplente do Conselho
de Administração eleito pelos empregados da TCB, nos termos do parágrafo 4º do Artigo
18 do Estatuto Social da TCB. Quanto ao item "b" Pauta: Discutir e deliberar sobre
quaisquer outros assuntos, e nada sendo apresentado, o Senhor Presidente da Assembleia
agradeceu as presenças da Representante do Cotista NOVACAP e da Diretora-Presidente
da TCB, dando por encerrado os trabalhos às dezesseis horas, da qual, para constar, eu,
Erotides Vieira Lima, Administrador, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada,
vai assinada pelos Representantes dos Cotistas: PEDRO HENRIQUE MACIEL FONSECA
Representante do Procurador-Geral do Distrito Federal, Representante do Cotista Distrito
Federal - VERA LÚCIA BUCCHIANERI PINHEIRO, Representante do Cotista
NOVACAP.

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

CONSELHO DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

 
ATA

97ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO FEDERAL -

CAFDCA-DF
Aos dezesseis dias do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, às nove horas, por
videoconferência na Plataforma Zoom, iniciando-se pela verificação do quórum regimental,
conforme art. 12, do Decreto Distrital nº 24.435/2004, deu-se a abertura oficial da 97ª
Reunião Ordinária do Conselho de Administração do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Distrito Federal (CAFDCA-DF). Estiveram presentes os seguintes
Conselheiros Governamentais: Sr. Sueldo Barbosa de Araújo, representante da Secretaria
de Estado de Economia do Distrito Federal e suplente da Presidente do CAFDCA-DF; o Sr.
Eduardo Chaves da Silva, Vice-Presidente do CAFDCA-DF e representante da Secretaria
de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal; o Sr. Diego Moreno de Assis e Santos,
suplente da Vice-Presidência do CAFDCA-DF e representante da Secretaria de Estado de
Justiça e Cidadania do Distrito Federal; Sra. Leny Pereira da Silva, representante da Casa
Civil do Distrito Federal. Na sequência, estiveram presentes os seguintes Conselheiros da
Sociedade Civil: Sra. Daise Lourenço Moisés, representante do Conselho de Entidades de
Promoção e Assistência do Distrito Federal (CEPAS); o Sr. Guilherme de Araújo Rio Preto
Junger, como representante das Entidades de Serviços de Atendimento; o Sr. Francisco
Rodrigues Corrêa, representante do Sindicato dos Empregados em Instituições
Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas (SINTIBREF/DF) e referidos suplentes, Sra.
Rafaela Cristina Lopes dos Reis e a Sra. Lilian Branco Campos. Em ato contínuo,
registram-se os demais participantes: Sra. Hosana Araújo da Silva, Secretária Executiva do
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente (SECDCA); a Sra. Cleonice Nunes da
Costa, Diretora de Projetos (DIPROJ/SECDCA); o Sr. Sérgio Aparecido Gandra, Diretor de
Acompanhamento de Normas e Comissões substituto (DANC/SECDCA); a Sra. Silvina da
Conceição Araújo, representante da Instituição Assistência Social Casa Azul; os
representantes da Unidade de Gestão de Fundos: Sra. Ludmila Luisa Tavares e Azevedo,
Coordenadora do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; a Sra. Andressa Regina
Vasconcelos de Souza, Assessora da Coordenação do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente; a Sra. Aline Fernandes Leite, Diretora de Contratos e Convênios; registram-se
ainda a participação da Sra. Thais Moreira bem como da Sra. Mônia Kely Teixeira da Silva
Miranda , representantes da Subsecretaria de Políticas para Crianças e Adolescentes –
SUBPCA/SEJUS. Iniciado os trabalhos, o Vice-Presidente do CAFDCA, Sr. Eduardo
Chaves, deu início aos trabalhos com a Primeira Ordem do Dia, processo nº

00400-00019994/2025-19, relativo ao Edital de Chamamento Público nº 01/2025. O Sr.
Eduardo Chaves procedeu à relatoria, informando sobre o Edital Governamental, que tem a
perspectiva de realizar um chamamento público para a sociedade civil, visando atender a
quatro linhas bem específicas e importantes do plano de aplicação. Informou ainda que é
necessário levar ao conhecimento do colegiado as alterações no plano de trabalho. Em
seguida, pontuou que ocorreram tanto a aprovação de mérito quanto todas as aprovações
necessárias relativas ao Edital 1. No entanto, quando foi submetido à análise técnica da
Subsecretaria de Administração Geral (SUAG) da Sejus, ajustes foram necessários nos
valores destinados ao custeio e à subvenção. Informou que, inicialmente, havia-se pensado
em destinar 100% para aplicação em custeio. Porém, após a análise da SUAG, verificou-se
a necessidade de, devido às linhas específicas que o Edital visa atender, prever algum
percentual para despesas de capital, e ainda, visando adequar-se às modalidades
orçamentárias. Em continuação, cedeu a palavra à Sra. Mônia Teixeira, para que procedesse
à complementação das informações. Em uso da palavra, a Sra. Mônia Teixeira esclareceu
que as alterações no plano de trabalho do Edital 1 são bem simples. Reiterou que, antes,
havia-se previsto 100% para subvenção social, mas após análise técnica e alinhamentos
internos, entendeu-se que, para que o edital possa ser melhor executado e que se consiga
atender o objeto, seria interessante prever a aplicação de 37% do recurso destinado a auxílio
e 63% à subvenção social. Assim, os valores que anteriormente eram de 2 milhões por
linha, ficarão em 1.250.000 para serviço (custeios) e 750.000 para capital. As demais linhas
no plano de trabalho continuam as mesmas. Reiterou novamente que a única alteração é no
plano de trabalho, onde ficará 1.250.000 para subvenção social e 750.000 para capital em
todas as linhas, perfazendo um total de 2 milhões em cada linha e mantendo o valor global
de 8 milhões. O Sr. Eduardo Chaves solicitou a palavra para pontuar que a perspectiva era
que se realizasse o atendimento das quatro linhas, priorizando sempre o atendimento direto
e a participação das crianças. Recordou que o Edital 1 tem a perspectiva da construção de
um comitê consultivo de crianças, a reestruturação do comitê consultivo de adolescentes, a
promoção do mês de agosto da primeira infância, atividades de promoção dos direitos da
criança, e ainda uma linha de atendimento para os cuidadores de crianças. Pontuou, por fim,
que identificaram, após o alerta da SUAG, que as OSCs também necessitam de custeio
visando justamente oferecer um atendimento de qualidade para as crianças. Ressaltou que,
em sua avaliação enquanto Conselheiro, a alteração é bastante pertinente, pois aprimora o
processo de construção do Edital. O Conselheiro Sr. Guilherme Junger, em uso de palavra,
concordou com a alteração proposta. Tal entendimento foi seguido pelos demais
Conselheiros. Decisão: O CAFDCA-DF aprova, por unanimidade, as alterações do Plano de
Trabalho conforme exposto no Memorando 40 (Sei-GDF 181354331) e do Plano de
Trabalho (Sei-GDF 180117582), nos percentuais de 63% para despesas de custeio e de 37%
para despesas de capital. Em ato contínuo, o Sr. Eduardo Chaves informou sobre os
próximos passos a serem executados no Edital, discorrendo sobre a indicação da comissão
de seleção das quatro linhas. Tal informação será acostada aos autos pela SUBPCA. Alertou
sobre a necessidade de reflexões acerca da composição da comissão de seleção para o
Edital 02, relativo à sociedade civil, haja vista que, em momento próximo, estas
candidaturas serão necessárias, e assim, faz-se importante a deliberação da sociedade civil
nesse sentido. Seguiu-se para a Segunda Ordem do Dia, processo nº 00400-00049948/2025-
44, do Instituto Doando Vida Por Rafa e Clara, relativo ao projeto "Fortificando o Instituto
Doando Vida". A diretora de projetos, Sra. Cleonice Costa, procedeu à relatoria,
informando que o instituto requer autorização para captação de recursos financeiros para
executar o Projeto Social "Fortificando o Instituto Doando Vida". Indicou ainda os pontos
centrais para análise do colegiado: a) Objetivo: oferecer condições para o desenvolvimento
integral de 80 (oitenta) crianças de 2 a 5 anos de idade que se encontram em situação de
extrema vulnerabilidade, promovendo ações que envolvam proteção, educação, segurança e
alimentação balanceada. b) O valor global da captação é de R$ 406.020,00 (quatrocentos e
seis mil e vinte reais). c) Os procedimentos de autorização estão na fase inicial, nos termos
dos art. 10 e art. 11, da Resolução Normativa nº 96, de 26/10/2021, do CDCA-DF. d) A
instituição cumpriu a entrega da relação documental exigida, conforme relatado no
Despacho (Sei-GDF 179435376). Nesses termos, os autos são encaminhados ao colegiado
para deliberação e decisão. Deliberações: Os Conselheiros presentes acataram o parecer da
DIPROJ. Decisão: O CAFDCA-DF autoriza, por unanimidade, a captação de recursos. Em
seguida, a Sra. Cleonice Costa prosseguiu com a Terceira Ordem do Dia, processo nº
00400-00033116/2023-44, da Associação Brasileira de Assistência às Famílias de Crianças
Portadoras de Câncer e Hemopatias (Abrace), relativo ao projeto "Transportando Amor".
Procedeu à relatoria, informando que se trata do Ofício nº 126/2025, de 02/09/2025, que
requer a prorrogação da autorização de captação de recursos. Ao analisar o pedido com
fulcro no § 1º, do art. 13, da Resolução Normativa nº 96/2021, o pedido é intempestivo.
Todavia, nos termos do § 1º, do art. 10, da Resolução Normativa nº 61/2012, o prazo de
validade da autorização para captação de recursos é indeterminado. Diante desses fatos,
apresentou os principais pontos para análise do colegiado, a saber: a) O período de 2 anos
para captação encerrou em 14/06/2025 (Sei-GDF 115107568), nos termos da Resolução
Normativa nº 96/2021. b) Porém, a Resolução Normativa nº 61/2012 aponta prazo
indeterminado para a autorização. c) As duas resoluções tratam da captação de recursos e,
em alguns pontos, apresentam divergência quanto à aplicação dos normativos legais ao caso
concreto. Deliberações: O Vice-Presidente do CAFDCA/DF, Sr. Eduardo Chaves, solicitou
a palavra para pontuar que, em sua visão, é muito clara a necessidade de utilizar a
Resolução nº 61/2012 no caso concreto, para que a OSC não seja prejudicada por uma
divergência nas resoluções do próprio Conselho. Opinou ainda pela prorrogação da
autorização de captação. Sugeriu, também, o envio das resoluções em comento à
COMLEGIS para atualização. Relembrou ainda que uma comissão especial está em
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andamento justamente para atualizar os normativos do CDCA. Decisão: O CAFDCA-DF
decide pela autorização da prorrogação do Certificado de Autorização de Captação de
Recursos, com fulcro na Resolução Normativa nº 61/2012, art. 13, § 1º. Além disso,
decide pelo encaminhamento à COMLEGIS da Resolução Normativa nº 61/2012 e da
Resolução Normativa nº 96/2021, a fim de ajustarem os normativos quanto aos pontos
em comum tratados de forma divergente. Tendo em vista a decisão do colegiado, a Sra.
Cleonice Costa prosseguiu com a Quarta Ordem do Dia, a qual versa justamente sobre a
divergência de entendimento nas Resoluções Normativas nº 61/2012 e nº 96/2021, em
relação à vigência, à aplicação de recursos remanescentes de um projeto para outro de
mesma titularidade da Organização da Sociedade Civil, entre outros itens. Decisão; O
CAFDCA-DF toma conhecimento da situação e decide, por unanimidade, pelo
encaminhamento à COMLEGIS da Resolução Normativa nº 61/2012 e da Resolução
Normativa nº 96/2021, a fim de que ajustem os normativos quanto aos pontos em comum
tratados de forma divergente. Em seguida, iniciaram-se as deliberações da Quinta Ordem
do Dia, processo nº 00400-00051379/2022-54, do Instituto AMPB de Solidariedade,
alusivo ao projeto "Conexão Social Jovem do Futuro". A Sra. Cleonice Costa procedeu à
relatoria, informando sobre a impossibilidade jurídica de atender à proposta de alteração
do Plano de Trabalho para ajustar a remuneração da equipe da OSC com base em
Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) de anos anteriores à formalização e assinatura do
Termo de Fomento nº 5/2024. Explanou as razões da impossibilidade: a Sejus, atendendo
ao pedido da Assessoria Jurídico-Legislativa, que recomendou consulta jurídica à
Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF), para manifestação quanto à possibilidade
ou não de alteração do Plano de Trabalho a fim de ajustar a remuneração da equipe de
profissionais da Organização com base em CCTs anteriores à assinatura do Termo de
Fomento. Em resposta, a PGDF emitiu o Parecer Jurídico nº 390/2025 (Sei-GDF
180207206), concluindo pela impossibilidade jurídica de aditivo ao valor global do
fomento com efeitos retroativos à formalização da parceria. Informou que o
entendimento jurídico deverá ser aplicado às parcerias já formalizadas e às que vierem a
ser constituídas. Por fim, ressaltou que o Instituto AMPB assinou o Termo de Fomento nº
5/2024 em 14/03/2024. Nesse caso específico, poderá solicitar aditivo para atender à
CCT posterior à assinatura. Deliberações: O Vice-Presidente do CAFDCA-DF, Sr.
Eduardo Chaves, questionou qual seria exatamente o impacto da decisão para os projetos.
Em uso da palavra, a Sra. Cleonice Costa esclareceu que as OSCs pediram aditivos em
percentuais que variam de 4 a 12%. No entanto, não será possível aplicar, neste
momento, os percentuais solicitados, mesmo que autorizados pelo CAFDCA-DF, haja
vista a decisão da PGDF, na qual houve manifestação daquela casa jurídica pela
impossibilidade de conceder reajustes da equipe profissional com base em CCTs
promulgadas em momentos anteriores à assinatura do termo de fomento e de termos
aditivos. Diante disso, algumas OSCs serão impactadas pelo posicionamento da PGDF, e
seus pagamentos, assim, impedidos. Ressaltou ainda que há alguns pontos do parecer em
questão que não estão muito claros. Assim, a UNGEF procederá a questionamento à AJL
da Sejus para elucidar melhor tais pontos. O Conselheiro Sr. Guilherme Junger solicitou
a palavra para pontuar que a situação é uma enorme frustração, para a qual não vê
solução. Pontuou que o que se vê é um parecer da Procuradoria-Geral que, com base em
um parecer e em uma resolução, está vetando o direito previsto em uma legislação
federal (MROSC), e ainda previsto no Edital e no termo de compromisso. Pontuou que
esteve em reunião com o chefe da AJL, o qual também não vislumbrou possibilidade de
resolução da questão. O parecer da PGDF deve ser acatado. Ressaltou a contradição
relativa à situação de OSCs que já assinaram o termo aditivo e já receberam valores que
versam sobre o mesmo tema. Pontuou que o colegiado deve refletir sobre como irá se
posicionar e como pode contribuir para a construção de uma solução para a questão, tanto
para o Edital vigente quanto para os próximos. Relembrou que o problema está ocorrendo
em virtude do elevado lapso temporal entre a habilitação e seleção dos projetos e a
efetiva assinatura do termo de fomento. O Conselheiro Sr. Francisco Rodrigues solicitou
a palavra para pontuar que o papel do CDCA é não prejudicar as OSCs. Pontua que a
situação é grave e questionou quem procedeu ao questionamento à PGDF, pois o mesmo
foi realizado de forma errada. Relembrou que, anteriormente, o CAFDCA-DF, antes da
assinatura dos termos, levantou a questão da defasagem inflacionária. No entanto, o
próprio CAFDCA-DF, conforme consta inclusive em ata, decidiu não fazer esta
suplementação antes da assinatura do termo, haja vista as implicações que ocorreriam,
como, por exemplo, o respeito ao teto editalício. Assim, deixaram a possibilidade de que
as instituições que sentissem a necessidade solicitassem a suplementação posteriormente.
Algumas instituições o fizeram em meados de 2024. Pontuou ainda que ocorreram
algumas demoras em virtude de dificuldades na secretaria executiva do CDCA. Seguiu
relembrando que essas pautas passaram por deliberação do CAFDCA-DF várias vezes,
sendo aprovadas inclusive na plenária do CDCA. Argumentou que não houve erro no ato
administrativo. O mesmo foi realizado com foco em pareceres e legislações que tiveram
consultas equivocadas à PGDF objetivando esclarecimento. Ressaltou sua preocupação
com a situação e argumentou que a parte administrativa não tem o papel de cancelar
parecer do conselho. Ela apenas atende a decisão e a executa. Pontuou que o CAFDCA-
DF aprovou por unanimidade, com referendo do pleno do CDCA, não em caráter
meramente administrativo, mas como decisão de mérito. Por sua natureza, não pode ser
anulado por órgão hierarquicamente inferior, que é a UNGEF. Assim, a situação o leva a
refletir: como um órgão administrativo resolve pedir a anulação dos atos do colegiado e
não oferece uma resposta para aquilo que é uma decisão do conselho? Argumentou que,
se ocorreram análises e decisões equivocadas, isto tem de ser dialogado com o conselho,
e não solicitado de pronto a anulação e já encaminhado um documento às OSCs
solicitando alterações. Argumentou que isto é um total desrespeito com as OSCs e com
as deliberações dos conselhos. Questionou como o ato de suplementação, que é legal, em

percentual autorizado pela lei (não superior a 25%), para colocar em uma meta, alusiva ao
reajuste dos salários, baseados na relação de trabalho OSC e trabalhadores, em uma
isonomia de salário. Argumentou que a instituição não pode reduzir salário. Pontuou que,
quando não se considera isto, colocando sobre a instituição todo o ônus e informando que
não é permitido reajuste de salário, está errado. Tal reajuste é permitido e já foram
realizados mais de mil reajustes de salários com recursos do FDCA, recompondo a
inflação. Seguiu argumentando que o único problema que ocorreu foi o lapso temporal
histórico, demorando cerca de 3 anos entre seleção e assinatura do termo. Pontuou que
isto leva à reflexão, olhando os autos do processo, de que há uma interpretação
equivocada do parecer da PGDF. Pontuou que ninguém está pedindo para dar reajuste
retroativo a antes da assinatura dos contratos de trabalho. O que está sendo pedido é que
estes contratos, que foram realizados com valores inferiores ao que era a relação
trabalhista daquela instituição, sejam ajustados. Foi solicitado o aditivo justamente para
reajustar o salário destas pessoas a partir da data de contratação em “x” por cento. Este foi
o pedido. Então, se uma explicação meramente administrativa ficou mal interpretada, que
seja refeita. O Conselheiro Sr. Francisco Rodrigues seguiu pontuando que chegar neste
momento, após várias aprovações, bloqueia-se o pagamento de três ou quatro instituições
em virtude do parecer da PGDF, e que não pode ser deste jeito, que tem de se buscar uma
solução administrativa para garantir a decisão do colegiado. Ressaltou que o CAFDCA-
DF tem que refletir sobre como garantir a segurança jurídica para as instituições. Elas
precisam disso. Questionou sobre as OSCs que não terminaram os projetos, como irão
terminá-los? Sugerir que a instituição entre na Justiça? Contra quem? O CDCA? Entrar na
Justiça para garantir a suplementação de 25% que elas têm direito e já concedido a outras
instituições? Pontuou que o CDCA pode ser penalizado, haja vista que ações
administrativas tomadas por ele induziram as instituições ao erro, porque assinaram, foi
aprovado no conselho. Pontuou que sabe de instituições que realizaram os projetos com
base na confiança jurídica que possuem no conselho. Alguns finalizaram o processo,
tiveram tudo aprovado e consta em ata, e agora? Como fica? Quem é o responsável por
isso? Os trabalhadores que vão arcar? As instituições que ficarão com este passivo
trabalhista e sujeitas a acionamento judicial por parte dos trabalhadores? Pontuou que
acredita que a decisão do conselho tem que ser mantida, que tem que ser garantido
minimamente o que consta em ata. O conselho deve atuar visando à confiabilidade e à
segurança jurídica. A administração deve resolver a questão, haja vista ter induzido as
instituições ao erro. As mesmas agiram baseadas em entendimento do CAFDCA-DF,
constante inclusive em ata, e que foi pauta de discussão com a Controladoria Setorial, que
orientou ser possível solicitar a suplementação após a assinatura do termo. Sobre estas
informações é que foram tomadas as decisões do conselho, e não sobre um parecer da
PGDF muitas vezes oriundo de uma pergunta mal realizada. Finalizou reafirmando que o
conselho deve manter sua decisão. A Conselheira Sra. Leny Silva solicitou a palavra para
pontuar que, como há um parecer da PGDF dizendo o que se deve ou não fazer, não se
deve manter a decisão só por manter. Acredita que, se a PGDF deu este parecer, deve ter
ocorrido alguma falha de instrução processual. O que se pode fazer é instruir novamente o
processo com todas as dúvidas e enviar novamente à Procuradoria. Alertou que é muito
temeroso ir contra qualquer orientação que a Procuradoria tenha dado. O Vice-Presidente
do CAFDCA-DF, Sr. Eduardo Chaves, em uso da palavra, ressaltou que nenhum servidor
do GDF tem autonomia para ir contra um entendimento da PGDF, que isto é uma questão
objetiva com a qual o colegiado tem que lidar. Todos devem refletir juntos sobre como
resolver isso. Argumentou que o objetivo principal de todos é defender o CDCA, o
trabalho do CDCA e das OSCs. Em seguida, passou a palavra à coordenadora do FDCA
presente na reunião. A Sra. Ludmila Tavares, em uso da palavra, apresentou-se de forma
breve ao colegiado. Com relação ao parecer em debate, pontuou que o mesmo possui
espaços que ainda causam certas dúvidas e exigem consulta aos órgãos jurídicos a fim de
mitigar os danos às OSCs. Pontuou que está tentando, junto com sua equipe, compreender
todos os processos e construir consultas visando mitigar os danos às OSCs. Ressaltou que
não há margem para discordância do parecer da PGDF, o que pode ser feito é o envio de
nova dúvida visando elucidar eventual ponto obscuro, ou ainda, proceder a consulta à AJL
ou à Controladoria. Esclareceu ainda que, após a análise dos autos, verificou que a
consulta não foi realizada especificamente à PGDF. Informou que a consulta foi realizada
sobre uma outra matéria: a possibilidade de pagar reajustes acima da CCT. Assim, a
pergunta não foi feita exatamente à PGDF. O Vice-Presidente do CAFDCA-DF, Sr.
Eduardo Chaves, agradeceu a participação da Sra. Ludmila Tavares, informando que o
colegiado a recebe com alegria, haja vista o trabalho dela ter sido muito bem
recomendado. Desejou sucesso diante dos desafios que enfrentará. O Conselheiro Sr.
Guilherme Junger, em uso da palavra, agradeceu igualmente a participação da Sra.
Ludmila e enfatizou que a relação com a referida unidade tem que ser mais próxima.
Pontuou que o diálogo resolveria muitas questões sem a necessidade de embates
processuais, ocorridos por entendimentos diferentes. Ressaltou que, com relação ao
parecer da PGDF, entende que contrariar o parecer não levará a lugar nenhum, haja vista
os servidores que lidam com o processo na esfera administrativa não irem contra tal
entendimento. Refletiu sobre o que pode ser feito para resolver a questão, uma nova
dúvida, uma reunião para tratativas? Há este espaço? Ressaltou que somente perguntar à
PGDF se o parecer está correto obterá resposta de que sim. Entende não ser este o
questionamento correto. Em sua visão, apenas enviar novo questionamento não é o
caminho; tem que ser aberto um caminho de diálogo maior, visando resolver efetivamente
a questão. A Conselheira Sra. Leny Silva solicitou a palavra para reafirmar que o processo
deve ser novamente reinstruído com parecer da AJL da Sejus e reencaminhado o processo
à PGDF. Sugeriu ainda o agendamento de reunião com o procurador-geral ou com o
procurador-chefe da Procuradoria de Consultoria a fim de se orientarem melhor. Sugeriu,
por fim, que nos próximos editais isto fique mais claro, a fim de evitar estes problemas. O
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Conselheiro Sr. Francisco Rodrigues, em uso da palavra, ressaltou que ir à Procuradoria
neste momento seria efetivo para os próximos editais. Propôs que, com relação aos projetos
que estão em debate, a atuação do colegiado deve ser voltada a garantir o direito que as
OSCs e seus trabalhadores têm de solicitar a suplementação. Ressaltou que o CDCA é
solidário nas despesas trabalhistas adquiridas pelas OSCs conforme o marco regulatório
coloca. Sugeriu que, com base no direito do pedido de suplementação, verifiquem o que
pode ser possível autorizar para pagar os reajustes de salário no que é possível demonstrar a
vigência. Pontuou entender o esclarecimento da coordenadora do FDCA, Sra. Ludmila
Tavares, a respeito do questionamento que foi realizado à PGDF, se é possível realizar o
pagamento dos trabalhadores de um termo de fomento acima da CCT. Pontuou que cabe
ainda entender o que é um instrumento coletivo de trabalho. Esclareceu ao colegiado o que
são os instrumentos coletivos de trabalho para reflexão diante dos casos em deliberação.
Sugeriu que se verifique o que é possível garantir de suplementação dentro destes
instrumentos coletivos de trabalho. Argumentou que os projetos que têm mais de 12 meses
de duração possuem entre 1 ou 3 data-bases dentro de sua vigência. O que for de 1 ano de
vigência seria somente o acordo coletivo vigente quando da assinatura. Sugere que o que
está na mesa seja tratado de forma resolutiva. Além disso, sugeriu que as instituições
desistam da ideia de suplementação para as data-bases antigas. Em sua visão, as instituições
devem dar o reajuste vigente dentro do tempo de vigência do instrumento e discutir os
valores que ficaram de fora diretamente com os trabalhadores e o sindicato. Assim,
conseguiria-se a suplementação, atendendo ao parecer da PGDF. O Conselheiro Sr.
Guilherme Junger solicitou a palavra para sugerir que as OSCs sejam reorientadas a
solicitar alteração de plano de trabalho, refazer o pedido de reajuste e refazer o pedido de
alteração novamente. Decisão: O CAFDCA-DF tomou conhecimento do posicionamento da
PGDF e decidiu, por unanimidade, que a OSC seja notificada para encaminhar novo Plano
de Trabalho com os ajustes pertinentes que contemple a Convenção Coletiva de Trabalho
após a assinatura do Termo de Fomento. Em seguida, foram deliberadas conjuntamente a
Sexta e Sétima Ordens do Dia. A Sexta Ordem do Dia, processo nº 00400-00051851/2022-
59, do Instituto do Carinho, alusiva ao projeto "Construindo Sonhos". Decisão: O
CAFDCA-DF tomou conhecimento do posicionamento da PGDF e decidiu, por
unanimidade, que a OSC seja notificada para encaminhar um novo Plano de Trabalho com
os ajustes pertinentes que contemplem a Convenção Coletiva de Trabalho após a assinatura
do Termo de Fomento, bem como ajuste os itens da proposta de alteração do Plano de
Trabalho, fazendo constar apenas aqueles que serão efetivamente utilizados até o fim da
vigência do Termo de Fomento. Ato contínuo, a Sétima Ordem do Dia, processo nº 00400-
00053283/2022-21, da Associação para Projetos de Desenvolvimento Social –
EVOLUÇÃO, alusiva ao projeto "Pega Visão". Decisão: O CAFDCA-DF tomou
conhecimento do posicionamento da PGDF. A Diretoria de Projetos fará nova análise tendo
por base o Acordo Coletivo feito entre o SINTBREF e a OSC, o qual diverge da Convenção
Coletiva de Trabalho, que não será aplicada à situação da OSC. Antes da deliberação da
próxima Ordem do Dia, ocorreram discussões sobre a necessidade de agendar uma reunião
de alinhamento com a PGDF para o próximo Edital e, ainda, sanar as dúvidas sobre o
parecer emitido e debatido na reunião. A Sra. Cleonice Costa aproveitou o espaço para
trazer informações pertinentes à tramitação atual do Edital 02/2025 e à nota jurídica da AJL
emitida nos autos, detalhando os ajustes que serão realizados. Decisão: A Diretora de
Projetos, Sra. Cleonice Costa, irá proceder a contato com a PGDF visando a verificar a
possibilidade de reunião e informará o resultado deste contato no grupo do WhatsApp. Em
continuação, a Sra. Cleonice Costa, prosseguiu com a Oitava Ordem do Dia, processo nº
00400-00053368/2022-17, da Associação Mãos Amigas (AMAS), alusiva ao projeto
"Projeto Por Você". Procedeu à relatoria informando ao colegiado que, na 96ª Reunião
Ordinária do CAFDCA-DF, o Colegiado decidiu pela vista dos autos ao Conselheiro
Guilherme Junger, que irá analisar e emitir posicionamento sobre a proposta de alteração do
Plano de Trabalho da AMAS. Informou, ainda, que em razão do Parecer Jurídico nº
390/2025 (Sei-GDF 180657923) da PGDF, não poderá ser aditivado o valor global da
parceria com base nas Convenções Coletivas de Trabalho anteriores à assinatura do Termo
de Fomento nº 20/2024. Assim, a demanda foi submetida ao CAFDCA-DF para
conhecimento do alcance da manifestação da PGDF. Deliberações: O Conselheiro Sr.
Guilherme Junger inicialmente relembrou a situação da instituição para análise do
colegiado. Ressaltou alguns pontos para reflexão por parte do colegiado: o erro da
instituição está posto, independentemente de o colegiado aprovar ou não o aditivo. Pontuou
que a instituição executou o plano de trabalho antes da aprovação do aditivo e alertou que
isto será um problema na prestação de contas. Informou que a falha ocorrida foi declarada
pela instituição, porém ainda não foi apontada pelos gestores do contrato em seus relatórios.
Ressaltou que, inicialmente, pensava em propor a aprovação do aditivo, separando o fato do
erro, afinal, ainda assim a situação se configura em um pedido de reajuste. Porém, à luz do
parecer da PGDF e de casos de projetos em que foi solicitada a anulação de aditivo
aprovado pelo colegiado por vício de legalidade, pontuou que o assusta, pois não adianta
aprovar o aditivo no CAFDCA-DF, haja vista que poderá ser embargado posteriormente,
uma vez que coisas mais simples foram aprovadas e posteriormente embargadas.
Entretanto, negar o aditivo retira da OSC o direito de discutir o processo. Sugeriu uma
tentativa de mediação para a instituição, trazendo a Controladoria Setorial para a tentativa
de construção de uma solução com as medidas compensatórias necessárias. A Conselheira
Sra. Leny Silva concordou com a sugestão dada pelo Conselheiro. Tal entendimento foi
seguido pelos demais Conselheiros. Decisão: O CAFDCA-DF tomou conhecimento do
posicionamento da PGDF. O Colegiado acatou o posicionamento do Conselheiro
Guilherme para que a Controladoria Setorial de Justiça da Sejus possa participar da
discussão com o Colegiado e, juntos, poderão encontrar uma solução para a questão da
proposta de alteração do Plano de Trabalho. Ato seguinte, a Sra. Cleonice Costa

prosseguiu com a relatoria da Nona Ordem do Dia, processo nº 00400-00002545/2025-31.
Tal processo refere-se a situação que impacta os seguintes processos: Processo nº 00400-
00053559/2022-71, do Instituto Associação Nacional de Equoterapia - ANDE Brasil,
referente ao Projeto Social "Travessias – Espaço Crescer"; Processo nº 00400-
00053221/2022-19, do Instituto Sobradinhense de Desenvolvimento Social (ISDS),
referente ao Projeto Social "Bem-Estar e Movimento"; Processo nº 00400-00053236/2022-
87, da Associação Sociocultural São Luís Orione do Itapoã (ASLOI), referente ao Projeto
Social "A Música Salva o Mundo!"; Processo nº 00400-00052622/2022-51, da Associação
Hotelzinho São Vicente de Paulo de Planaltina (HOSVIP), referente ao Projeto Social
"Projeto Legado: ações de atenção ao desenvolvimento da primeira infância". Informou que
os projetos estão impactados pela Resolução Normativa nº 84 do CDCA, que restringiu o
pagamento de despesas para reforma, construção e obra para imóveis cuja OSC não detenha
a titularidade do bem. Detalhou, ainda, a situação de cada projeto. Ressaltou que a
COMLEGIS começou a ajustar este ponto na referida resolução (artigo 4º), porém ainda
será necessária uma nova aprovação na DIREX e na Plenária. Deliberações: O Vice-
Presidente do CAFDCA-DF, Sr. Eduardo Chaves, solicitou à Sra. Cleonice Costa sua
sugestão, a indicação de como, processualmente, ficaria melhor. Em uso da palavra, a Sra.
Cleonice da Costa pontuou que os projetos estão em fase avançada de execução, alguns até
no final da execução (sem realizar as metas referentes a reforma e construção) e, assim, não
há tempo hábil para aprovar. Citou que algumas instituições, inclusive, retiraram metas
alusivas ao assunto para que o projeto progredisse na execução e recebesse o pagamento.
Sugeriu que as instituições participem do novo Edital neste ponto específico. A Conselheira
Sra. Leny Silva, em uso da palavra, sugeriu que, enquanto a revisão do artigo 4º não for
efetivamente realizada, não há como decidir nada sobre a situação dos processos. Tal
entendimento foi seguido pelos demais Conselheiros. Decisão: O CAFDCA-DF decidiu
pela retirada dos processos da pauta desta reunião em virtude de ainda não ter sido
publicada a alteração do art. 4º, da Resolução nº 84, do CDCA-DF. Após a publicação, o
assunto será submetido à próxima reunião ordinária do CAFDCA-DF. Em continuação, a
Sra. Cleonice Costa prosseguiu com a Décima Ordem do Dia, processo nº 00400-
00053003/2022-84, da Associação Projeto Integral de Vida - PRÓ-VIDA, referente ao
projeto "Pró-Vida e Eu me protejo: Prevenção em ação no Recanto das Emas". Informou
que o projeto foi submetido à consulta jurídica à Procuradoria-Geral do Distrito Federal
(PGDF) acerca da possibilidade de efetivar a alteração do Plano de Trabalho, tendo em
vista que a OSC solicitou a alteração, de forma tempestiva, porém, o pedido foi
encaminhado à área técnica responsável de forma intempestiva, conforme relatado no
Despacho da DIRECON (Sei-GDF 164770257). O Parecer Jurídico nº 294/2025 (Sei-GDF
175425077) concluiu pela impossibilidade jurídica. Assim, os autos são trazidos ao
colegiado para conhecimento. Decisão: O CAFDCA-DF tomou conhecimento da
manifestação da PGDF e da impossibilidade de prorrogação do Termo de Fomento. Ato
seguinte, prosseguiu com a Décima Primeira Ordem do Dia, processo nº 00400-
00002545/2025-31 que trata de deliberação ocorrida na 96ª Reunião Ordinária do
CAFDCA-DF, a qual o Colegiado decidiu pelo encaminhamento à COMLEGIS para
deliberação e ajuste na Resolução Normativa nº 84, art. 4º, a fim de atender a manifestação
da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. A proposta de alteração do art. 4º será
encaminhada à Plenária para deliberação e aprovação. Deliberação: O CAFDCA-DF tomou
conhecimento da situação apresentada. Em continuação, a Sra. Cleonice Costa prosseguiu à
Décima Segunda Ordem do Dia, que se trata de informes sobre a situação de alguns
projetos de captação de recursos. Informou que os projetos de captação de recursos que já
passaram pela autorização do CAFDCA-DF para liberar os recursos estão na fase de
conclusão do parecer técnico e do mapeamento de preços. Ao finalizar a análise e não
restando mais ajuste a ser feito pela Diretoria de Projetos, os projetos serão enviados à
Unidade de Gestão de Fundos para os procedimentos pertinentes à formalização e liberação
dos recursos captados. A previsão é que, na primeira semana de outubro de 2025, os
projetos estejam na UNGEF. Por fim, chegou-se a Décima Terceira Ordem do Dia,
processo nº 00400-00008792/2021-18 a qual trata da execução orçamentária e fimanceira
do FDCA-DF de agosto de 2025. Foi apresentada ao Colegiado os gráficos e tabelas
referentes a situação com os devidos esclarecimentos. Deliberação: O CAFDCA-DF tomou
conhecimento da situação apresentada. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a
reunião encerrou-se às 11h:02 e eu, Jaena Costa dos Santos, lavrei a presente Ata que vai
assinada pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração do Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

EDUARDO CHAVES DA SILVA

ATA
98ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO FEDERAL -

CAFDCA-DF
Aos quinze dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco, às quatorze horas e
trinta minutos, por videoconferência na Plataforma Zoom, foi dado início à abertura oficial
da 98ª Reunião Ordinária do Conselho de Administração do Fundo dos Direitos da Criança
e do Adolescente do Distrito Federal (CAFDCA-DF). Preliminarmente, foi verificado o
quórum regimental, em conformidade ao disposto no art. 12, do Decreto Distrital nº
24.435/2004. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros Governamentais: o Sr.
Eduardo Chaves da Silva, Vice-Presidente do CAFDCA-DF e representante da Secretaria
de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal; e a Sra. Flávia Carneiro Nunes Sales,
representante da Casa Civil do Distrito Federal; Na sequência, estiveram presentes os
Conselheiros da Sociedade Civil: a Sra. Daise Lourenço Moisés, em representação ao
Conselho de Entidades de Promoção e Assistência do Distrito Federal
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(CEPAS); o Sr. Guilherme de Araújo Rio Preto Junger, representando Entidade de Serviços
de Atendimento; e as Sras. Rafaela Cristina Lopes dos Reis e Lilian Branco Campos,
representantes do Sindicato dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e
Filantrópicas (SINTIBREF-DF). Em ato contínuo, registram-se os demais participantes: a
Sra. Cleonice Nunes da Costa, Diretora de Projetos (DIPROJ/SECDCA); a Sra. Nathalia
Dias Silva de Camargos, Diretora de Acompanhamento de Normas e Comissões
(DANC/SECDCA); e a Sra. Ludmila Luisa Tavares e Azevedo, Coordenadora do Fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente. A Sra. Cleonice Costa, iniciou os trabalhos
apresentando a Primeira Ordem do Dia, processo nº 00400-00053321/2022-45, referente ao
Instituto Pró Educação e Saúde Proeza, relativo ao projeto “Semente do Amanhã”.
Informou que se trata de projeto aprovado no âmbito do Edital nº 03/2022, em que o
Instituto apresenta, por meio do Ofício nº 164/2025, proposta de alteração do Plano de
Trabalho para: I. Prorrogação da vigência do Termo de Fomento nº 13/2024, estendendo-a
de 20/06/2026 para 20/09/2026. A justificativa apresentada para a prorrogação reside no
fato de que os recursos financeiros correspondentes à primeira parcela foram liberados
apenas em 29/05/2025; II. Alteração da equipe de profissionais que atuam no projeto e
ajuste de carga horária, solicitando a exclusão da contratação de motorista sob a
justificativa de o pagamento desse profissional ter sido suprida com recurso proveniente de
parceria formalizada com a SEDES/DF, a inclusão de um profissional auxiliar de
coordenação, sob a justificativa da necessidade de apoio ao coordenador do projeto, a
contratação da Diretora-Presidente da Instituição Proeza para exercer a função de
Coordenadora Geral do Projeto, ajuste da carga horária do Coordenador, inicialmente
prevista para a jornada de 44 h/s, para a jornada de 36 h/s, sob a justificativa de defasagem
salarial, uma vez que a remuneração prevista na Planilha de Encargos Sociais foi fixada no
ano de 2022; III. Substituição de item de compra do auxílio investimento, com a exclusão
do item "Serviços de Terceiros PJ, construção de câmara fria", sob a justificativa de não ser
mais oportuna a instalação tendo em vista que a reforma do espaço em que está sendo
executado o projeto não foi autorizada inicialmente pelo Conselho, para a inclusão de
aquisição de um Freezer Inox Vertical GCCS2P Conservador Inox 2 portas, a fim de
auxiliar no armazenamento e na preservação de produtos perecíveis, o qual será adquirido
pelo mesmo preço da construção da câmara fria; IV. A utilização dos recursos provenientes
dos rendimentos da aplicação financeira da parcela do fomento para ser cobrir despesas
remuneratórias obrigatórias do PIS sobre o 13º salário e Férias, de Aviso da Lei
12.506/2011, e de reajuste referente às obrigações da convenção coletiva: PATF, Plano
Odontológico , Seguro Bem-Estar, Seguro de Vida; VI. Alteração das informações
constantes da Meta 1; VII. Ajuste da atividade "Oficina Minha Tarefa de Casa", fazendo
constar que em cada grupo será composto por até 25 crianças e adolescentes,
permanecendo a totalidade de atendimento de 500 crianças e adolescentes. O Conselheiro
Sr. Guilherme Junger tomou conhecimento do parecer emitido pela DIPROJ e formulou
questionamento acerca da possibilidade jurídica de remuneração dos dirigentes das
Organizações da Sociedade Civil (OSC). Em uso da palavra, a Sra. Cleonice Costa
informou que o § 1º, inciso IV, do art. 41, do Decreto Distrital nº 37.843/2016, prevê a
possibilidade de contratação do dirigente da OSC, ressaltando, contudo, que tal previsão
deve constar expressamente tanto na legislação aplicável quanto no estatuto da respectiva
organização. Na sequência, a Conselheira Sra. Daise Lourenço solicitou a palavra para
destacar a necessidade de observância da legislação que disciplina a Certificação de
Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), tendo em vista as peculiaridades
nela contidas. A Conselheira expôs tais especificidades ao Colegiado, com o intuito de
promover reflexão sobre o tema. Em continuidade, a Conselheira Sra. Rafaela Cristina
Lopes argumentou se em casos de alteração do Plano de Trabalho há necessidade de prévia
aprovação da proposta pelo gestor da parceria. A Sra. Cleonice Costa esclareceu que tal
aprovação é, de fato, obrigatória, contudo, verifica-se sua ausência nos presentes autos,
bem como em outros processos semelhantes. Ressaltou que, embora tal exigência esteja
prevista na legislação vigente a DIPROJ, em determinadas situações, tem assumido a
análise técnica correspondente, com vistas a mitigar eventuais prejuízos às OSC. A
Conselheira Sra. Rafaela Cristina Lopes acrescentou, ainda, questionamento quanto à
comprovação, por parte da Instituição, da necessidade de contratação de um auxiliar em
conjunto com a diretora, considerando que o projeto vinha sendo executado anteriormente
sem tais profissionais. Mencionou, também, que, em diálogo com os representantes do
SINTIBREF-DF neste Colegiado, foi reiterado o entendimento de que alterações no Plano
de Trabalho são admissíveis quando relacionadas ao cumprimento do objeto da parceria, a
exemplo de reajuste na remuneração de profissionais atuantes ou ampliação do número de
atendimentos. Na sequência, a Sra. Ludmila Luisa Tavares solicitou a palavra para registrar
que seu tópico não é nem sobre a comissão gestora, vez que a MROSC (Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil) prevê a manifestação prévia do gestor da parceria. O
que desejava ressaltar é quanto ao pedido de redução da carga horária, o que implica,
consequentemente, redução do valor, sendo necessária a realização de pesquisa de preços, a
fim de verificar a manutenção da compatibilidade com os valores praticados pelo mercado.
Em seguida, a Sra. Cleonice Nunes da Costa solicitou a palavra para esclarecer, junto aos
representantes do SINTIBREF, acerca da natureza jurídica das tabelas remuneratórias
publicadas anualmente pelo sindicato, indagando se tais valores possuem caráter
obrigatório para todas as OSCs ou se constituem meras referências orientativas. A
Conselheira Sra. Rafaela Cristina Lopes dos Reis esclareceu que as tabelas têm caráter
apenas orientativo, ressaltando, entretanto, que os salários não podem ser inferiores ao piso
salarial definido, uma vez que este está vinculado à Classificação Brasileira de Ocupações
(CBO). Na sequência, a Sra. Ludmila Luisa Tavares e Azevedo manifestou-se sobre o
tema, trazendo à reflexão do colegiado caso análogo em que se verificou sobrepreço na
remuneração de determinados profissionais em relação ao valor de mercado, ainda que
inferior ao piso sindical. Tal situação motivou consulta jurídica à

Assessoria Jurídico-Legislativa (AJL), que entendeu que o Marco Regulatório das OSCs é
regido pelos valores de mercado, sendo o piso sindical aplicável às relações trabalhistas da
entidade, sem, contudo, vincular a Administração Pública. Diante da dúvida suscitada pela
Unidade de Gestão de Fomento (UNGEF), a matéria foi encaminhada à douta
Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF) para análise. Por fim, a Conselheira Sra.
Daise Lourenço Moisés sugeriu que fosse solicitada à instituição a apresentação de
declaração formal atestando a inexistência de parentes, até o terceiro grau, entre os
membros da diretoria e os dirigentes da entidade, em atendimento às disposições da Lei
Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, que trata da certificação das entidades
beneficentes e regulamenta os procedimentos relativos à imunidade das contribuições
destinadas à seguridade social. Decisão: O CAFDCA-DF deliberou, por unanimidade, pela
notificação da instituição para que apresente uma declaração formal atestando a
inexistência de vínculos de parentesco até o terceiro grau entre membros de sua diretoria e
dirigentes da própria instituição. Tal medida visa assegurar a conformidade com as
disposições normativas da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, que
regulamenta a certificação de entidades beneficentes e os procedimentos concernentes à
imunidade de contribuições à seguridade social (CEBAS). Adicionalmente, a instituição
deverá apresentar três orçamentos distintos referentes à aquisição de um freezer. Por fim,
ficou decidido que a Diretoria de Projetos (DIPROJ) será incumbida de realizar a cotação
de preços para o cargo que está sendo objeto de redução de carga horária, de 44 para 36
horas semanais. Todos os dados e informações supracitados deverão ser submetidos à
apreciação e deliberação do CAFDCA-DF durante sua reunião ordinária a ser realizada no
mês de novembro. Em seguida, deu-se prosseguimento às deliberações referentes à
Segunda Ordem do Dia, concernente ao processo nº 00400-00053134/2022-61, de
titularidade da Instituição Rede Solidária Juntos Faremos Mais, alusivo ao projeto
“Recanto Digital – tecnologia, cidadania e transformação social”. A Sra. Cleonice Costa
apresentou a relatoria, informando tratar-se de projeto aprovado no âmbito do Edital nº
03/2022, por meio do qual a Organização da Sociedade Civil (OSC) submeteu proposta de
alteração do Plano de Trabalho, formalizada por intermédio do Ofício nº 21/2025 (SEI-
GDF nº 181380005). A referida proposta solicita a alteração da vigência contratual do
profissional Auxiliar Administrativo, passando de doze (12) para treze (13) meses, sob a
justificativa de que se faz necessária a ampliação do período para viabilizar a elaboração
da prestação de contas final do projeto. Os recursos financeiros destinados à cobertura da
remuneração referente ao mês adicional têm origem nos rendimentos da aplicação
financeira dos valores da parceria, totalizando R$ 3.938,35 (três mil, novecentos e trinta e
oito reais e trinta e cinco centavos). Deliberações: A Conselheira Sra. Rafaela Cristina
indagou se a previsão do referido profissional, a ser empregado na fase de prestação de
contas, deveria estar necessariamente contemplada no Plano de Trabalho. A Sra. Cleonice
Costa esclareceu que não, ressaltando que a OSC pode avaliar e ajustar a necessidade de
pessoal no decorrer da execução do projeto. A Sra. Ludmila Tavares solicitou a palavra
para informar ao colegiado que o projeto possui vigência de treze meses, tendo sido
realizada prorrogação de ofício em razão do adiamento da reunião do CAFDCADF, a fim
de aguardar a decisão do colegiado. Esclareceu, ainda, que o projeto já possui treze meses
pactuados, o que gerou dúvidas na UNGEF quanto à necessidade de nova prorrogação por
mais um mês. A Conselheira Sra. Daise Lourenço relembrou que o prazo para a prestação
de contas não integra a vigência do projeto. A Sra. Ludmila Tavares reiterou que, em
regra, o período de treze meses é suficiente para a instituição sanar eventuais pendências
relativas à prestação de contas, razão pela qual entende não haver necessidade de
prorrogação adicional. Informou, também, que os autos encontram-se na AJL, embora sua
unidade já tenha iniciado pedido de prorrogação com vistas à finalização dos trâmites
internos administrativos. A Conselheira Sra. Daise Lourenço manifestou-se favorável à
utilização dos rendimentos para custear a remuneração do referido profissional,
ponderando que, muitas vezes, as instituições enfrentam imprevistos que inviabilizam o
cumprimento integral do planejamento inicial, como, por exemplo, o afastamento de
colaboradores por motivos de saúde. Destacou que a solicitação apresentada pela
instituição encontra-se dentro dos limites de direito, não acarretando ônus adicional aos
cofres públicos. O entendimento da Conselheira foi acompanhado pelos demais membros
do colegiado. Decisão: O CAFDCADF aprova, por unanimidade, a utilização dos
rendimentos de aplicação financeira para pagamento da remuneração do profissional
auxiliar administrativo por mais um mês, com a finalidade de auxiliar na prestação de
contas. Ato contínuo, a Sra. Cleonice Costa deu início às deliberações referentes à Terceira
Ordem do Dia, atinente ao processo nº 00400-00053368/2022-17, de propriedade da
Associação Mãos Amigas (AMAS), alusivo ao Projeto “Por Você”. A relatora informou
que a instituição, por meio do Ofício nº 20251009-1/2025 – AMAS, apresentou proposta
de alteração do Plano de Trabalho, com o objetivo de justificar a celebração de termo
aditivo destinado a sanar pendências orçamentárias. Para tanto, a AMAS propõe a
ampliação do atendimento em 60 (sessenta) crianças e adolescentes em situação de
vulnerabilidade social, no âmbito da parceria formalizada pelo Termo Aditivo nº 20/2024.
O Parecer Técnico nº 56, emitido pela Diretoria de Projetos, contextualiza a situação,
apresentando os antecedentes relativos ao primeiro pedido de alteração do Plano de
Trabalho. Deliberações: O Conselheiro Sr. Guilherme Junger observou que a instituição
está propondo medidas compensatórias como forma de solucionar a questão orçamentária
apresentada. Destacou, ainda, a importância da presença da Coordenadora do Fundo dos
Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) nas reuniões, a fim de contribuir para a
construção de uma solução adequada diante da gravidade do problema relatado. Em
seguida, a Sra. Ludmila Tavares, em uso da palavra, destacou que, à luz do parecer da
Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF), não há possibilidade de adoção de
medidas compensatórias neste momento, especialmente para cobrir despesas já executadas.
Em sua avaliação, o cenário apresenta pouca margem para aprovação da
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proposta. O Conselheiro Sr. Guilherme Junger ponderou que, caso a OSC não disponha de
recursos suficientes para concluir a execução do projeto, este será finalizado em período
inferior ao pactuado, o que poderá acarretar dificuldades na prestação de contas.
Ressaltou, contudo, que, apesar da execução parcial no tocante ao tempo de vigência, a
instituição terá atendido um número maior de crianças do que o inicialmente pactuado, o
que poderia representar um resultado positivo a ser considerado futuramente. A Sra.
Ludmila Tavares esclareceu que, em um primeiro momento, tal medida não impactaria a
análise da prestação de contas, uma vez que esta se baseia na verificação entre o Plano de
Trabalho pactuado e a execução efetiva. Após essa etapa, há a possibilidade de apreciação
de ações compensatórias, cuja competência é atribuída a comissão específica, não sendo
possível, portanto, manifestar-se sobre eventual benefício futuro à instituição. A
Conselheira Sra. Daise Lourenço, em uso da palavra, sugeriu que a instituição adeque os
valores entre as rubricas orçamentárias, priorizando o pagamento da equipe de trabalho e
comprometendo-se a assegurar a alimentação dos beneficiários por meio de outras fontes
de recursos, mediante a busca de parceiros institucionais. Após reflexões sobre as
propostas apresentadas, a Conselheira Sra. Daise Lourenço manifestou-se contrária à
aprovação da alteração solicitada, considerando, inclusive, o teor do parecer da PGDF.
Enfatizou que a competência para apreciação de medidas compensatórias é da Secretaria
de Justiça e Cidadania (SEJUS), e não do CAFDCA-DF. A Sra. Cleonice Costa sugeriu
que a instituição encaminhe o caso à Comissão Gestora, para que esta possa relatar
detalhadamente a situação nos autos, possibilitando a construção de uma solução
adequada. Em seguida, apresentou ao colegiado a meta 3 do projeto, submetendo-a à
apreciação. A Conselheira Sra. Daise Lourenço retomou a palavra para reiterar sua
posição pela não aprovação da solicitação, recomendando que a instituição não amplie o
número de beneficiários e realinhe valores de outras rubricas para cobrir despesas com
pessoal. Propôs, ainda, que a organização busque apoio de parceiros externos para garantir
os itens de alimentação eventualmente reduzidos, e que aguarde o momento oportuno para
eventual ação compensatória. Após os devidos debates e orientações da Coordenadora do
FDCA, Sra. Ludmila Tavares, o colegiado deliberou pela não aprovação da proposta,
fundamentando-se nas implicações legais e no parecer da PGDF. Decisão: O CAFDCA-
DF, por unanimidade, decide pela não aprovação da alteração do Plano de Trabalho
solicitada pela instituição. Recomenda-se que a AMAS busque outras fontes de
financiamento e parcerias para a quitação das obrigações trabalhistas pendentes, no
momento oportuno. Dando prosseguimento aos trabalhos, passou-se à apreciação da
Quarta Ordem do Dia, referente ao processo nº 00400-00051851/2022-59, do Instituto do
Carinho, alusivo ao projeto “Construindo Sonhos”. A Sra. Cleonice Costa apresentou a
relatoria, informando tratar-se de projeto aprovado no âmbito do Edital nº 03/2022, que
versa sobre a adequação da proposta de alteração do Plano de Trabalho, contemplando a
inclusão da parcela nº 7. Deliberações: A Sra. Cleonice Costa propôs a retirada do item da
pauta, a fim de que a instituição seja formalmente notificada para apresentar
esclarecimentos complementares acerca do referido aditivo. Decisão: O CAFDCA-DF
decide, por unanimidade, pela retirada do item da pauta, conforme proposta da relatoria.
Na sequência, a Sra. Cleonice Costa deu prosseguimento às deliberações relativas à
Quinta Ordem do Dia, relativo ao processo nº 00400-00002545/2025-31, que trata das
deliberações proferidas pelo CAFDCA/DF durante sua 95ª e 97ª Reuniões Ordinárias. Os
autos em questão versam sobre quatro projetos que permaneceram pendentes quanto à
execução de obras, reformas e construções, à luz do parecer emitido pela Procuradoria-
Geral do Distrito Federal (PGDF), a saber: a) Processo nº 00400-00053559/2022-71 –
Projeto Social “Travessias – Espaço Crescer”. Organização da Sociedade Civil (OSC):
Instituto Associação Nacional de Equoterapia – ANDE Brasil; b) Processo nº 00400-
00053221/2022-19 – Projeto Social “Bem-Estar e Movimento”. OSC: Instituto
Sobradinhense de Desenvolvimento Social – ISDS; c) Processo nº 00400-00053236/2022-
87 – Projeto Social “A Música Salva o Mundo!”. OSC: Associação Sociocultural São Luís
Orione do Itapoã – ASLOI; d) Processo nº 00400-00052622/2022-51 – Projeto Social
“Projeto Legado: ações de atenção ao desenvolvimento da primeira infância”. OSC:
Hotelzinho São Vicente de Paulo de Planaltina – HOSVIP. A Sra. Cleonice Costa
esclareceu que os autos em referência já foram submetidos à apreciação do CAFDCA-DF
em diversas ocasiões, contudo, não foi possível deliberar anteriormente em virtude da
necessidade de alteração do artigo 4º da Resolução Normativa nº 84, providência que
posteriormente foi realizada pela Comissão de Legislação e Normas (COMLEGIS).
Informou, ainda, que, após nova análise, três dos processos — os de letras (a), (b) e (c) —
não dispõem de tempo hábil para a execução de qualquer obra ou alteração, tendo em
vista que os respectivos termos de fomento encontram-se no final da vigência, o que
inviabiliza a operacionalização de modificações contratuais. Destacou que apenas o
processo referente à instituição Hotelzinho São Vicente de Paulo de Planaltina (HOSVIP)
possui vigência até maio de 2026. Entretanto, ponderou que a aplicação imediata da nova
redação da Resolução Normativa nº 84, que passou a permitir a realização de obras e
reformas, somente ao projeto do HOSVIP, violar-se-ia o princípio da isonomia em relação
às demais OSCs participantes do Edital nº 03/2022. Deliberações: A Conselheira Sra.
Flávia Nunes considerou pertinente a reflexão apresentada pela relatora, entendendo que a
decisão deve observar o princípio da isonomia, visto que o parecer da PGDF foi exarado
próximo ao término da vigência do edital. Assim, defendeu que a aplicação das novas
disposições normativas deve ocorrer apenas a partir da data da decisão do colegiado,
preservando a igualdade entre as entidades participantes. O Conselheiro Sr. Guilherme
Junger manifestou entendimento de que a instituição HOSVIP aguardou até o último
momento na expectativa de poder realizar obras e reformas, questionando, portanto, a
razão para eventual negativa do colegiado. A Conselheira Sra. Flávia Nunes sugeriu a
realização de consulta, em caráter de urgência, à Assessoria Jurídica da SEJUS (AJL),
alertando para a necessidade de que o CAFDCA-DF se resguarde juridicamente, com

decisões devidamente fundamentadas, a fim de evitar afronta ao princípio da isonomia. A
Conselheira Sra. Daise Lourenço ressaltou que as instituições cujos termos de fomento já
expiraram devem ser formalmente notificadas do teor do parecer da PGDF, e que, em
razão da ausência de tempo hábil para a execução das obras ou aplicação dos recursos,
estes devem ser restituídos ao erário. Com relação à instituição HOSVIP, ainda em
vigência, sugeriu que esta seja consultada sobre o interesse em realizar a obra ou,
alternativamente, em remanejar os recursos para outras rubricas do projeto, de modo que
os valores possam ser utilizados até o término da vigência. Os demais conselheiros
manifestaram concordância com a proposta apresentada. Decisão: O CAFDCA-DF, por
unanimidade, decide que: As instituições cujos termos de fomento já expiraram deverão
ser notificadas acerca do parecer da PGDF, e, em virtude da inviabilidade de utilização
tempestiva dos recursos, deverão proceder à devolução dos valores não aplicados. A
instituição Hotelzinho São Vicente de Paulo de Planaltina (HOSVIP), cujo termo de
fomento permanece vigente, deverá ser notificada para manifestar-se quanto à intenção de
executar a obra ou realocar os recursos remanescentes para outras rubricas do projeto,
observando-se o prazo de vigência estabelecido. Logo em seguida, a Sra. Cleonice Costa
deu prosseguimento às deliberações atinente à Sexta Ordem do Dia, pertinente ao processo
nº 00400-00024418/2025-93, o qual trata de questão orçamentária. Informou-se que a
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal comunicou a impossibilidade de
concessão de valor extra-teto, no montante de R$ 721.831,00 (setecentos e vinte e um mil,
oitocentos e trinta e um reais), solicitado na Fonte 100 – Tesouro, destinado à
complementação orçamentária do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do
Distrito Federal (FDCA-DF), no âmbito da Proposta de Projeto de Lei Orçamentária
Anual (PLOA) para o exercício de 2026. Ademais, em razão da limitação orçamentária
fixada em R$ 70.463.584,00 (setenta milhões, quatrocentos e sessenta e três mil,
quinhentos e oitenta e quatro reais), a referida Secretaria recomenda cautela na proposição
de novos projetos ou ações que possam ultrapassar o referido limite financeiro. Diante do
exposto, a matéria é submetida ao Colegiado para conhecimento e deliberação, conforme
disposto no Despacho SEI-GDF nº 183022273, emitido pela Secretaria Executiva do
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente (CDCA). Deliberações: A Conselheira
Sra. Daise Lourenço fez uso da palavra para ponderar que o pedido de valor extra-teto
deveria ser formulado apenas no exercício de 2026, ocasião em que haverá disponibilidade
efetiva da receita líquida. Decisão: O CAFDCA-DF toma conhecimento dos fatos
constantes no referido processo. Em continuidade aos trabalhos, passou-se à apreciação da
Sétima Ordem do Dia, referente ao processo nº 00400-00059740/2025-33. Os autos tratam
de decisão da Plenária, consubstanciada no Memorando nº 63/SEI-GDF 182987640,
oriunda da 362ª Reunião Ordinária, realizada em 24 de setembro de 2025, na qual foi
solicitada a apresentação de planilha referente à captação de recursos. Atendendo à
deliberação plenária, a Sra. Cleonice Costa apresentou ao colegiado a referida planilha,
para ciência dos conselheiros. Deliberações: O Conselheiro Sr. Guilherme Junger
questionou acerca da possibilidade de liberação dos recursos vinculados aos projetos ainda
no exercício corrente, de modo que possam ser incluídos na execução orçamentária do
presente exercício. A Sra. Cleonice Costa esclareceu que tem envidado esforços contínuos
para viabilizar tal liberação, contudo, destacou que os trâmites relativos ao novo edital,
considerado prioritário pela Diretoria de Projetos (DIPROJ), têm demandado considerável
tempo e dedicação. Informou, adicionalmente, que os procedimentos junto à plataforma
Parcerias GDF/MROSC são morosos, estando ela e sua equipe em processo de
capacitação técnica para otimizar tais etapas. Ressaltou que o planejamento da equipe é
concluir as pendências e finalizar os projetos até o encerramento do exercício. A
Conselheira Sra. Daise Lourenço solicitou a palavra para contextualizar que o pedido de
apresentação da planilha foi formulado em plenária em razão de que, ainda que o novo
edital seja lançado no corrente ano, não haverá tempo hábil para sua execução efetiva
neste exercício. Assim, para melhorar a execução orçamentária do FDCA, a proposta foi
dar prosseguimento aos projetos de captação de recursos, razão pela qual se solicitou a
planilha, a fim de subsidiar o colegiado com informações atualizadas sobre a situação
desses projetos. Decisão: O CAFDCA-DF toma conhecimento da planilha de captação de
recursos apresentada pela DIPROJ. Ato seguinte, prosseguiu com a apreciação da Oitava
Ordem do Dia, referente ao processo nº 00400-00053003/2022-84, de responsabilidade da
Organização da Sociedade Civil Projeto Integral de Vida – Pró-Vida, relativo ao projeto
“Pró-Vida e Eu Me Protejo: Prevenção em Ação no Recanto das Emas”. A Sra. Cleonice
Costa informou ao colegiado tratar-se de projeto aprovado no âmbito do Edital nº
03/2022, formalizado por meio do Termo de Fomento nº 09/2024. Comunicou que a
instituição encaminhou ao Presidente do CDCA-DF o Ofício nº 078/2025, por meio do
qual requer à Plenária deliberação favorável à regularização do plano de trabalho alterado,
bem como o reconhecimento da validade da execução material realizada pela entidade.
Esclareceu que, embora o referido ofício tenha sido originalmente direcionado à
Presidência do CDCA-DF, a Diretoria de Contratos e Convênios, vinculada à
Coordenação do FDCA/UNGEF, em razão da manifestação de insatisfação da
Organização Social quanto a possíveis falhas administrativas, encaminhou os autos ao
CAFDCA-DF, para conhecimento e eventuais providências que o colegiado julgasse
pertinentes, conforme disposto no Despacho SEI-GDF nº 183500399. Deliberações: A Sra.
Cleonice Costa iniciou sua exposição esclarecendo ao colegiado o contexto em que se
encontrava a Diretoria de Projetos (DIPROJ) quando assumiu suas funções, em setembro
de 2024. Relatou que, à época, havia solicitações de alteração de plano de trabalho
protocoladas desde maio daquele ano sem análise conclusiva. Informou que, após sua
posse, foram elaborados todos os pareceres pendentes, os quais foram submetidos à
apreciação e deliberação do CAFDCA-DF e da Plenária nos meses de novembro e
dezembro de 2024. A Diretora apresentou ao colegiado quadro-resumo detalhado,
contendo as datas e etapas de todas as ações executadas pela DIPROJ
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relacionadas ao projeto em questão, com o objetivo de demonstrar que as dificuldades
enfrentadas não decorreram de negligência ou má-fé da equipe técnica. Explicou que diversos
fatores contribuíram para os atrasos administrativos, tais como sua fase de adaptação à função,
a dinâmica operacional do CDCA e outras circunstâncias estruturais, o que acabou
impactando a formalização do apostilamento da OSC e, por conseguinte, a prorrogação do
termo de fomento. Esclareceu, ainda, que o processo atualmente encontra-se na fase de
prestação de contas. A Conselheira Sra. Daise Lourenço solicitou a palavra e relatou já ter
vivenciado situação semelhante em sua instituição, destacando que o processo deveria ter sido
prorrogado de ofício quando houve a consulta à PGDF, de modo a assegurar prazos
administrativos adequados para tramitação. Ressaltou que o episódio deve servir como
experiência institucional para aprimoramento dos procedimentos do CDCA-DF. Em resposta,
a Sra. Cleonice Costa esclareceu que a competência para tratar de prorrogações, aditivos e
apostilamentos é da área técnica da Coordenação do FDCA, e não da DIPROJ. A Conselheira
Sra. Daise Lourenço sugeriu que fosse considerada prorrogação pelo prazo correspondente ao
período afetado pela falha administrativa, ao que a Sra. Cleonice Costa respondeu não ser
juridicamente possível a concessão de prorrogação retroativa. Decisão: O Conselho dos
Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal toma conhecimento do teor do
Ofício nº 078/2025 da Organização Projeto Integral de Vida – Pró-Vida, e das informações
apresentadas pela Diretoria de Projetos (DIPROJ). Após, deram-se início às deliberações
referentes à Nona Ordem do Dia, no tocante ao processo nº 00400-00037880/2024-70, de
responsabilidade da Instituição Assistência Social Casa Azul, alusivo ao Projeto “Em um
Piscar de Olhos”. A Sra. Cleonice Costa procedeu à relatoria, informando tratar-se de
autorização para liberação de recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do
Distrito Federal (FDCA-DF), destinados à execução do referido projeto social, objeto de
captação de recursos nos termos da Resolução nº 148, de 21 de agosto de 2024. A
Organização da Sociedade Civil (OSC) encaminhou o Plano de Trabalho definitivo,
acompanhado da Planilha Orçamentária e dos demais documentos comprobatórios de
viabilidade, em conformidade com o disposto no art. 18 da Resolução Normativa nº 96, de 26
de outubro de 2021. Dessa forma, em observância ao art. 20 da referida Resolução Normativa
nº 96/2021, o projeto é submetido à apreciação do CAFDCA-DF para deliberação quanto à
aprovação do Plano de Trabalho e à autorização de liberação dos recursos financeiros
captados. Deliberações: Os conselheiros presentes manifestaram-se favoravelmente à
aprovação da liberação dos recursos financeiros. A Conselheira Sra. Daise Lourenço absteve-
se de votar, em razão de ocupar o cargo de presidente da instituição proponente. Decisão:
CAFDCA-DF Aprova, por unanimidade, a liberação dos recursos captados. Por fim, realizou-
se à apreciação da Décima Ordem do Dia, relacionado ao processo nº 00400-00008792/2021-
18, que trata da execução orçamentária e financeira do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Distrito Federal (FDCA-DF) referente ao mês de setembro de 2025. O Vice-
Presidente do CAFDCA-DF, Sr. Eduardo Chaves, procedeu à relatoria do item, apresentando
ao colegiado o demonstrativo do total liquidado até a presente data. Destacou, em tom
otimista, que o resultado obtido é positivo, ressaltando que os projetos decorrentes das
captações de recursos deverão contribuir para o aumento do índice de execução do FDCA.
Pontuou, contudo, que o valor liquidado até o momento aparenta refletir o limite atual da
capacidade de execução do Fundo, tendo em vista as restrições operacionais decorrentes do
número reduzido de conselheiros e servidores disponíveis. A Conselheira Sra. Daise Lourenço
ressaltou que os projetos de captação ajudarão no aumento da execução do FDCA. Enfatizou
que neste ano, será possível ultrapassar o limite mínimo e que aos poucos, está-se avançando.
Em seguida, o Presidente do CAFDCA-DF, Sr. Eduardo Chaves, destacou que todos estão
trabalhando no limite do que podem e que só se consegue executar o mínimo. Pontuou que
este cenário lhe desperta sentimentos ambíguos, uma vez que, apesar dos avanços, ainda há
muito a ser realizado. A Conselheira Sra. Flávia Nunes registrou agradecimentos pelo
comprometimento e dedicação dos conselheiros e servidores na condução das atividades do
colegiado, enfatizando a relevância do apoio técnico prestado pelas áreas da DIPROJ e da
UNGEF, fundamentais para o bom andamento dos trabalhos. Decisão: O CAFDCA-DF toma
conhecimento da execução orçamentária e financeira do FDCA-DF. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 17h05, e eu, Jaena Costa dos Santos, lavrei a
presente Ata, que será assinada pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração do Fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal.

EDUARDO CHAVES DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 14, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
Atualiza o Programa de Integridade do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal.
O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 106, inciso XXVI, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, e em conformidade com a
Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como com fundamento no artigo 21 do Decreto nº 39.
736, de 28 de março de 2019, e na Norma Brasileira ABNT NBR ISO 31000:2018, que
fornece diretrizes para a gestão de riscos enfrentados pelas organizações, resolve atualizar a
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 08 DE OUTUBRO DE 2025, originalmente
publicada no DODF nº 222, de 29 de novembro de 2023, páginas 96 e 97:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Fica instituído o Programa de Integridade Pública no âmbito do Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF .
§ 1º O Programa de Integridade Pública referido no caput, adotado em conformidade com
as boas práticas de governança, é constituído dos seguintes elementos:
I - objetivos;
II - princípios;
III - diretrizes;
IV - responsabilidades; e
V - processo de integração e de gestão de riscos em integridade.
§ 2º O conjunto de objetivos, princípios e diretrizes compõem a Política de Integridade do
DER/DF.
Art. 2º Para efeitos desta Instrução Normativa, considera -se:
I - governança pública: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos
em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade;
II - integridade: trata -se do alinhamento consistente de comportamentos e de condutas a
valores e princípios éticos, morais e legais, constituindo uma cultura focada na honestidade,
na imparcialidade e na confiança;
III - compliance: refere -se à identificação, ao enquadramento e à manutenção da
conformidade legal e regulatória, consolidando -se por meio da instituição de atos e
procedimentos que tenham como atributos a clareza, a objetividade e a probidade;
IV - compliance público: alinhamento e adesão a valores, princípios e normas para sustentar
e priorizar o interesse público em relação ao interesse privado no setor público;
V - riscos: efeito da incerteza nos objetivos a serem atingidos pela instituição;
VI - gestão de riscos: processo estabelecido, direcionado e monitorado pela alta
administração, que consiste em identificar, analisar, avaliar e mitigar potenciais eventos que
possam afetar a organização, destinado a fornecer segurança razoável quanto à reali zação
de seus objetivos;
VII - processo de avaliação de riscos: método ou procedimento global de identificação,
análise e avaliação de riscos;
VIII - gestor do risco: pessoa ou entidade com responsabilidade e autoridade para monitorar
riscos e aplicar tratamentos previstos para sua mitigação;
IX - plano de ações de integridade: conjunto organizado de medidas, atos e procedimentos
estabelecidos para garantir a mitigação de riscos e a consolidação da cultura de integridade.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 3º O Programa de Integridade Pública do DER/DF tem por objetivo adotar medidas
destinadas à prevenção, detecção, punição e remediação de fraudes e atos de corrupção.
§ 1º O incentivo e apoio à adoção, desenvolvimento e aprimoramento de ações visando à
instituição e manutenção de comportamento e de conduta alinhados a valores e princípios
éticos, morais e legais são premissas do Programa de Integridade Pública do DER/DF e
atuam no sentido de consolidar e disseminar as boas práticas de governança.
§ 2º O Programa de Integridade Pública do DER/DF deverá ser observado por todas as
Unidades Administrativas do DER/DF, aplicando -se aos seus respectivos processos de
trabalho, projetos, atividades e ações.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º São princípios do Programa de Integridade Pública do DER/DF:
I - legalidade;
II - impessoalidade;
III - moralidade;
IV - publicidade;
V - eficiência;
VI - boa governança;
VII - interesse público;
VIII - agregação de valor;
IX - boa-fé; e
X - segregação de funções.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES

Art. 5º O Programa de Integridade Pública do DER/DF tem como diretrizes:
I - incorporação de padrões elevados de conduta, ética e probidade nas relações pessoais e
organizacionais, visando a criação de um ambiente de confiança e integridade, e a melhoria
da prestação dos serviços;
II - promoção do alinhamento institucional aos conceitos e valores reconhecidos pela
sociedade e aos princípios e normas estabelecidos;
III - atuação dos dirigentes e do corpo funcional com base na boa prática regulatória e na
conformidade legal;
IV - capacitação permanente do corpo funcional na busca da excelência em relação aos
temas afetos à integridade pública;
V - redução das vulnerabilidades organizacionais, utilizando -se, entre outros, dos
procedimentos de identificação, análise, avaliação e tratamento de riscos de integridade;
VI - comunicação aberta, voluntária e transparente das atividades e dos resultados
auferidos;
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VII - consolidação de uma cultura de integridade que envolva a disseminação de
informações, práticas e fatos relevantes que destaquem o comportamento ético e de
integridade funcional e institucional.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 6º O Comitê Interno de Governança Pública do DER/DF (CIG -DER/DF) será a
instância responsável pela gestão estratégica do Programa de Integridade Pública.
Parágrafo único. Compete ao Presidente do Comitê, no que tange ao Programa de
Integridade Pública, zelar pela aplicação do disposto nesta Instrução Normativa.
Art. 7º Compete ao Comitê Interno de Governança:
I - estimular a cultura e fomentar e disseminar práticas de integridade pública;
II - planejar, aprovar, executar, monitorar e revisar periodicamente o Programa de
Integridade Pública do DER/DF;
III - decidir sobre as matérias relevantes à integridade pública , e;
IV - avaliar o cumprimento e a efetividade de suas decisões no âmbito do Programa de
Integridade Pública do DER/DF.
Art. 8º O nível tático tem a função de articular, intermediar e promover a aplicação e
disseminação das deliberações e das boas práticas relativas à integridade aprovadas
pelo Comitê Interno de Governança.
§ 1º O nível tático do Programa de Integridade será coordenado pela Assessoria de
Governança Institucional da Presidência do DER/DF em conformidade com suas
atribuições regimentais.
§ 2º Compete ao nível tático:
I - verificar o atendimento das decisões e reportar ao Comitê Interno de Governança;
II - exercer a atividade de intermediação entre o Comitê e o nível operacional;
III - coordenar as atividades exercidas pelos integrantes do nível operacional;
IV - supervisionar a implementação do plano de ação de integridade do DER/DF; e
V - estabelecer, em conjunto com as respectivas chefias, as responsabilidades do nível
operacional relacionadas ao plano de ação de integridade e à gestão de riscos do
DER/DF.
Art. 9º. Caberá à Assessoria de Governança Institucional da Presidência do DER/DF :
I - apoiar o Comitê Interno de Governança na implementação do Programa de
Integridade Pública no DER/DF; e
II – dar suporte para a capacitação dos servidores indicados para atuar nos campos da
integridade pública e em gestão de riscos.

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DE INTEGRAÇÃO E GESTÃO DE RISCOS EM INTEGRIDADE

Art. 10. A metodologia adotada para gestão de riscos é composta dos seguintes
elementos:
I - comunicação e consulta: processo contínuo e iterativo conduzido pela organização
para fornecer, compartilhar ou obter informações, e promover o diálogo com as partes
interessadas e outros partícipes no tocante a gerenciar riscos;
II - estabelecimento do contexto, escopo e critério: definição dos parâmetros externos e
internos levados em consideração ao gerenciar riscos, do foco de ação e da
metodologia de mensuração de riscos para o Programa de Integridade Pública do
DER/DF;
III - identificação dos riscos: busca, reconhecimento e descrição dos riscos, mediante a
identificação das fontes de risco, eventos e suas causas e consequências potenciais;
IV - análise dos riscos: compreensão da natureza do risco e determinação do seu
respectivo nível, mediante a combinação da probabilidade de sua ocorrência e dos
impactos possíveis;
V - avaliação dos riscos: processo de comparação dos resultados da análise de risco
com os critérios de riscos, para determinar se o risco e sua magnitude são aceitáveis ou
toleráveis;
VI - tratamento dos riscos: adoção de medidas para mitigar, transferir, aceitar ou evitar
os riscos identificados;
VII - monitoramento dos riscos: verificação, supervisão, observação crítica ou
identificação da situação, executadas de forma contínua, a fim de identificar mudanças
no nível de desempenho requerido ou esperado;
Parágrafo único. Eventuais conflitos de atuação decorrentes do processo de gestão de
riscos são dirimidos pelo Comitê Interno de Governança.
Art. 11. Os gerentes ou proprietários dos riscos serão indicados pelo Comitê e
aprovados pela Alta Administração , considerando seus respectivos âmbitos e escopos
de atuação, processos de trabalho, projetos, atividades e ações desenvolvidos no
DER/DF.
Parágrafo único . É função dos ge rentes ou proprietários de riscos monitorar os
eventos de riscos sob sua supervisão, reportando sua situação às partes interessadas ,
observado o disposto nesta Instrução Normativa.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os elementos constituintes do Programa de Integridade Pública do DER/DF
devem ser revistos em ciclos não superiores a 1 (um) ano.
Parágrafo único. O limite temporal a ser considerado para a avaliação de cada ação
pertencente ao Programa de Integridade Pública será decidido pelas chefias e
acompanhado pelo nível tático, levando -se em consideração o limite temporal
estabelecido no caput.
Art. 13. Os artefatos produzidos no Programa de Integridade, quais sejam, o contexto, a
matriz de riscos e o plano de ação são considerados documentos preparatórios para tomada
de decisão pela gestão do DER/DF .

Parágrafo único. Por se tratarem de documentos preparatórios, os artefatos citados no
caput podem conter informações sensíveis que, caso divulgadas indevidamente, podem
causar riscos para o desenvolvimento das atividades de interesse estratégico do DER/DF,
devendo ser resguardado o seu sigilo dentro dos parâmetros normativos.
Art. 14. Será realizada periodicamente a avaliação da maturidade em integridade do
DER/DF, com base nas premissas estabelecidas nesta Instrução Normativa.
Art. 15. Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo Comitê Interno de
Governança, de acordo com as orientações do DER/DF.
Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

FAUZI NACFUR JÚNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

PORTARIA CONJUNTA Nº 24, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA, DO
DISTRITO FEDERAL E O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições, consoante o que estabelecem a Lei nº 7.650, de
31 de dezembro de 2024, que aprovou a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal para
o exercício de 2025, e o Decreto n.º 37.427, de 22 de junho de 2016, alterado
parcialmente pelo Decreto nº 37.471, de 08 de julho de 2016, que dispõe sobre a
descentralização de execução de créditos orçamentários, resolvem:
Art. 1º Descentralizar a execução do crédito orçamentário, na forma a seguir especificada:
De: UO: 16.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA
CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL;
UG: 230.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
DO DISTRITO FEDERAL;
Para: UO: 27.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO
FEDERAL;
UG: 310.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL.
I - OBJETO: Realizar o projeto "METRÓPOLES RUN", conforme Ofício Eletrônico
SISCONEP n.º 17.255, Deputado Hermeto.
II - VIGÊNCIA: data de início: 26/11/2025 término: 26/12/2025
III - PT: 13.392.6219.9075.0369 - Apoio a Cultura no Distrito Federal
Natureza da Despesa Fonte Valor
3.3.50.41 100 300.000,00
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

FRANCISCO CLÁUDIO DE ABRANTES
Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa

Titular da Unidade Gestora Concedente
 

CRISTIANO NOGUEIRA ARAÚJO
Secretário de Estado de Turismo

Titular da Unidade Gestora Executante

SECRETARIA ADJUNTA
 

PORTARIA Nº 278, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA ADJUNTA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das competências que lhe são
delegadas por meio da Portaria nº 332, de 26 de agosto de 2019, publicada no DODF nº
163, de 28 de agosto de 2019, págs. 31/32, republicada no DODF nº 165, de 30 de agosto
de 2019, pág. 13, alterada pela Portaria nº 150, de 30 de junho de 2023, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias, a fim de dar continuidade à análise e conclusão dos
trabalhos da Comissão de Sindicância Administrativa, instaurada por meio da Portaria nº
193, de 07 de agosto de 2025, publicada no DODF nº 149, de 11 de agosto de 2025,
página 77, reconduzida na Portaria nº 255, de 02 de outubro de 2025, publicada no
DODF nº 188, de 03 de Outubro de 2025, página 19, referente ao Processo nº 00150-
00003610/2025-07.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PATRÍCIA PARAGUASSU CARVALHO EMERENCIANO

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PORTARIA Nº 16, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
Institui a Política e o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho (PQVT/SEDES) no
âmbito da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal (Sedes).
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do artigo 105 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e considerando o disposto nos Decretos nº 42.375, de 9
de agosto de 2021, e nº 47.412, de 25 de julho de 2025, resolve:
Art. 1º Fica instituída a Política e o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal (PQVT/SEDES),
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constituídos por valores, princípios e diretrizes voltados à promoção do equilíbrio entre a
vida pessoal e profissional, do bem-estar no ambiente de trabalho e do efetivo cumprimento
da missão institucional desta Secretaria.
Art. 2º Para os fins desta Portaria, entende-se por Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) na
Sedes a construção de um ambiente saudável, com condições de trabalho adequadas e
seguras, relações socioprofissionais harmoniosas, reconhecimento profissional, gestão
humanizada, alocação otimizada de pessoal e práticas organizacionais que favoreçam o
equilíbrio entre vida pessoal e profissional, assegurando o pleno atendimento às políticas de
Assistência Social e de Segurança Alimentar e Nutricional do Distrito Federal.
Art. 3º Para efeito desta Portaria, considera-se:
I – Agentes de Qualidade de Vida no Trabalho: servidores indicados para apoiar a
implementação da Política e do Programa de QVT no âmbito da Sedes;
II – Alocação de pessoal: processo de distribuição dos(as) servidores(as) em diferentes
setores e projetos, observando habilidades, experiências e necessidades institucionais;
III – Ambiente saudável: espaço de trabalho que promova a saúde física, mental e social,
com condições adequadas de segurança e bem-estar;
IV – Condições de trabalho: aspectos físicos, estruturais e organizacionais que influenciam
a execução das atividades laborais;
V – Equilíbrio entre vida profissional e pessoal: conciliação entre as demandas do trabalho
e da vida pessoal, favorecendo a saúde, os vínculos familiares e a realização individual;
VI – Gestão humanizada: práticas de gestão que valorizem o diálogo, a empatia, a
colaboração e o desenvolvimento dos(as) servidores(as);
VII – Organização do trabalho: estruturação e coordenação das atividades laborais de forma
a assegurar eficiência, participação e qualidade;
VIII – Políticas de Assistência Social e de Segurança Alimentar e Nutricional do Distrito
Federal: instrumentos de garantia de direitos e de promoção de cidadania, que orientam a
atuação da Sedes;
IX – Reconhecimento profissional: valorização do desempenho e das contribuições dos(as)
servidores(as), fortalecendo o engajamento e a motivação;
X – Relações socioprofissionais: interações no ambiente de trabalho, pautadas pelo respeito,
cooperação e cultura de paz.
Art. 4º A Política e o Programa de QVT da Sedes têm como valores:
I – Humanização das práticas de gestão;
II – Valorização e reconhecimento profissional;
III – Gestão eficiente e participativa;
IV – Promoção da equidade e da justiça;
V – Transparência;
VI – Relações socioprofissionais harmoniosas;
VII – Ambiente adequado, suporte organizacional e cuidado integral;
VIII – Mobilidade organizacional.
Art. 5º Constituem princípios da PQVT/SEDES:
I – Promoção da humanização do ambiente e das relações de trabalho;
II – Valorização social do trabalho e respeito à dignidade da pessoa humana;
III – Gestão participativa e corresponsável, com estímulo ao protagonismo do(a)
servidor(a);
IV – Respeito à diversidade, à equidade e à inclusão;
V – Prevenção e combate a todas as formas de assédio e discriminação;
VI – Transparência e ética nas relações institucionais;
VII – Integração entre vida pessoal e profissional;
VIII – Reconhecimento e valorização do desempenho e das contribuições dos(as)
servidores(as);
IX – Promoção da saúde integral, abrangendo aspectos físicos, mentais e sociais;
X – Estímulo à cooperação, ao diálogo e à cultura de paz no ambiente de trabalho.
Art. 6º As ações decorrentes da PQVT/SEDES serão orientadas pelos eixos temáticos
estabelecidos no Decreto n.º 42.375/2021, conforme descritos no Anexo Único desta
Portaria.
Art. 7º As ações de promoção da saúde mental no âmbito da PQVT/SEDES deverão
observar as diretrizes da Política Distrital de Saúde Mental no Trabalho, instituída pelo
Decreto nº 47.412/2025, garantindo sinergia entre as iniciativas da Secretaria e as diretrizes
governamentais.
Art. 8º A Política e o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho da Sedes deverão ser
revisados a cada dois anos, ou em prazo inferior, quando necessário, de forma participativa
e com base em mecanismos de monitoramento e avaliação, buscando seu aprimoramento
contínuo.
Parágrafo único. A participação dos(as) servidores(as) será fomentada por meio de
consultas, pesquisas institucionais, rodas de conversa, grupos de trabalho e outros
instrumentos de escuta ativa.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA MARRA
 

ANEXO ÚNICO
(Art. 6º, da Portaria nº 16, de 24 de outubro de 2025)

EIXO I - Saúde e Bem-estar

ID Subeixo Objetivo(s)

a)

Prevenção ao
Assédio e

Promoção da
Equidade

Promover ambiente de trabalho pautado pela segurança, inclusão e
respeito, com medidas voltadas à prevenção e enfrentamento do assédio
moral e sexual, e à promoção da equidade de gênero, raça e diversidade,
garantindo apoio e acolhimento aos(as) servidores(as).

b)
Saúde e Apoio
Psicossocial

Promover ações permanentes de apoio psicossocial e autocuidado, visando à
saúde dos(as) servidores(as), à prevenção do adoecimento no trabalho, ao
fortalecimento do bem-estar e ao estímulo à escuta ativa.

 

EIXO II - Profissional

ID Subeixo Objetivo(s)

a)

Mapeamento
Estratégico
de Perfis

Profissionais

Mapear e analisar os perfis e habilidades essenciais ao desempenho das funções
institucionais, identificando lacunas e potencialidades da força de trabalho, de
modo a subsidiar o planejamento de ações de desenvolvimento e valorização
profissional.

b)

Capacitações
Alinhadas

às
Necessidades
Institucionais

Planejar e oferecer oportunidades de formação e qualificação coerentes com os
perfis mapeados, visando aprimorar a qualidade dos serviços prestados e
promover o desenvolvimento contínuo do capital humano da Secretaria.

c)
Incentivo à
Capacitação

Estimular a participação dos(as) servidores(as) nas ações de capacitação, criando
condições que favoreçam o acesso, a adesão e a valorização da aprendizagem
contínua, em consonância com as necessidades institucionais e os interesses de
desenvolvimento profissional.

d)
Gestão de
Perfis e

Habilidades

Promover a identificação e a valorização dos perfis e habilidades dos(as)
servidores(as), favorecendo seu adequado aproveitamento em funções estratégicas
de acordo com as necessidades da Secretaria.

e)

Seleção
Orientada
por Perfis

Profissionais

Fomentar práticas de escolha para atribuições de caráter estratégico, respeitada a
discricionariedade do ato e as prioridades institucionais, que considerem perfis
profissionais, desempenho e alinhamento institucional, fortalecendo a equidade e
a qualidade da gestão.

 

EIXO III - Estrutura

ID Subeixo Objetivo(s)

a)
Infraestrutura e

Condições de Trabalho

Promover ambientes de trabalho adequados, acessíveis e seguros,
contemplando melhorias físicas, estruturais e ergonômicas que
favoreçam o bem-estar e a produtividade.

b)
Segurança Institucional

no Trabalho

Promover ações voltadas à prevenção de riscos físicos, psicológicos e
patrimoniais, instituindo protocolos, fluxos de apoio e capacitações que
assegurem a integridade dos(as) servidores(as).

c)
Mobilidade Funcional e

Organizacional

Incentivar a valorização dos(as) servidores(as) por meio de iniciativas
que possibilitem a mobilidade funcional e a adequação de funções e
setores, alinhando perfis e habilidades individuais às necessidades
institucionais.

d)
Comunicação e

Participação
Institucional

Aperfeiçoar os fluxos de informação e diálogo entre gestão e
servidores(as), assegurando transparência, clareza, escuta ativa e maior
participação nas iniciativas institucionais.

 
EIXO IV – Estima

ID Subeixo Objetivo(s)

a)
Reconhecimento e

Valorização Profissional

Incentivar práticas que fortaleçam a motivação, o reconhecimento
cotidiano e a participação dos(as) servidores(as) na vida
institucional, promovendo espaços de diálogo, colaboração e
divulgação de boas práticas.

b)
Valorização de Carreiras

e Desenvolvimento
Profissional

Apoiar iniciativas de médio e longo prazo voltadas à valorização das
carreiras da Secretaria, promovendo desenvolvimento contínuo,
reconhecimento institucional e qualificação permanente dos(as)
servidores(as), em alinhamento às necessidades organizacionais.

 

EIXO V - Pessoal

ID Subeixo Objetivo(s)

a)
Gestão

Equilibrada da
Carga de Trabalho

Incentivar práticas de monitoramento e organização das atividades,
assegurando a distribuição adequada de responsabilidades entre unidades e
servidores(as), favorecendo condições de trabalho saudáveis e prevenção de
sobrecarga laboral.

b)
Formas de

Organização do
Trabalho

Incentivar formas alternativas de organização do trabalho, contemplando
modalidades de jornada e formatos de execução das atividades, de modo a
favorecer o equilíbrio entre vida profissional e pessoal, respeitadas as
normas gerais aplicáveis no âmbito do Governo do Distrito Federal.
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SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DESTINADA À APRESENTAÇÃO DO ESTUDO
PARA DINAMIZAÇÃO DA LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO DISTRITO
FEDERAL NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CEILÂNDIA E DA MINUTA DO

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR QUE PROPÕE ALTERAÇÕES
À LEI COMPLEMENTAR Nº 948, DE 16 DE JANEIRO DE 2019

Às dezenove horas do sexto dia do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco, no
Anfiteatro da Casa do Cantador, localizado na QNN, Quadra 32, S/N, Área Especial G,
Ceilândia Sul, Brasília/DF, na Região Administrativa de Ceilândia, foi iniciada a
audiência pública destinada à apresentação do Estudo para Dinamização da Lei de Uso e
Ocupação do Solo do Distrito Federal na Região Administrativa de Ceilândia e da minuta
do Projeto de Lei Complementar que propõe alterações à Lei complementar nº 948, de 16
de janeiro de 2019. A abertura foi conduzida pela Chefe da Assessoria Técnica de Órgãos
Colegiados da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação – Ascol/Seduh,
Senhora Eliete Góes, que deu as boas-vindas aos presentes, e informou que o objetivo da
Audiência Pública é apresentar e discutir os Estudos para Dinamização da Lei de Uso e
Ocupação do Solo do Distrito Federal na Região Administrativa de Ceilândia e da minuta
do Projeto de Lei Complementar que propõe alterações à Lei Complementar nº 948, de 16
de janeiro de 2019. Seguidamente, convidou para compor a mesa: o Secretário de Estado
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação (Seduh), Senhor
Marcelo Vaz Meira da Silva; a Secretária Adjunta de Desenvolvimento Urbano e
Habitação (Seaduh), Senhora Tereza Costa Ferreira Lodder; a Subsecretária de
Desenvolvimento das Cidades (Sudec/Seduh), Senhora Letícia Luzardo de Sousa; e o
Administrador Regional de Ceilândia, Senhor Dilson Resende de Almeida. Após,
informou que o primeiro aviso sobre a discussão da Audiência Pública foi publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal – Edição Extra nº 84-A no dia 5 de setembro de 2025, e
em jornal de grande circulação, no dia 6 de setembro de 2025. O segundo aviso foi
publicado também no Diário Oficial do Distrito Federal nº 178 e em jornal de grande
circulação no dia 19 de setembro de 2025. As referidas informações e todos os
documentos foram disponibilizados na página eletrônica da Seduh, na aba de participação,
em audiências públicas, em conformidade com o que dispõe a Lei 5.081, de 11 de março
de 2013. Reforçou que a audiência apresenta a seguinte ordem: Leitura das regras de
funcionamento; Apresentação Técnica; Exposição resumida do conteúdo da proposta, pela
equipe técnica da Subsecretaria de Desenvolvimento da Cidade Sudec/Seduh;
Manifestações dos participantes e encerramento. Informou também que a audiência tem
caráter consultivo e não deliberativo, de livre acesso para qualquer pessoa. Em seguida,
foram repassados os direitos e deveres dos participantes, que segue: 1. Manifestar-se
livremente sobre a matéria em discussão; 2. Respeitar o tempo estabelecido para
intervenção, a ordem de inscrição e as demais regras estabelecidas. Após, registrou que a
audiência está sendo registrada por gravação de áudio e vídeo, com transmissão ao vivo
pelo canal do Youtube, Conexão Seduh, e o material produzido comporá a memória do
processo, bem como será compartilhado na página eletrônica da Secretaria, no link da
audiência pública. Informou que para manifestação é necessária a prévia inscrição a ser
realizada na entrada do auditório. As falas seguirão a ordem de inscrição e devem
respeitar os seguintes tempos de duração: cinco minutos para representantes de entidades,
limitada a um representante por entidade, e três minutos no caso de manifestações
individuais. Para abertura oficial da audiência pública, em uso da palavra, o Senhor
Marcelo Vaz Meira da Silva, Secretário de Estado da Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Habitação (Seduh), deu as boas-vindas e fez as seguintes inferências: “Boa noite
a todos e a todas. Sejam muito bem-vindos à nossa audiência pública. Está oficialmente
aberta, então, a audiência pública para apresentação do estudo para a dinamização da Lei
de Uso e Ocupação do Solo na Região Administrativa de Ceilândia e da minuta do
projeto de lei que propõe alterações à LUOS. Bom, de início, quero, primeiro, agradecer a
presença de todos vocês. Eu acho que, se temos essa quantidade de pessoas aqui, é porque
temos pessoas comprometidas com a cidade. E assim também estamos nós, tanto a Seduh
quanto a Administração Regional. Aproveito para agradecer a presença do administrador,
que foi uma peça fundamental na construção dessa proposta que será apresentada. Não sei
se todos vêm acompanhando, mas a Secretaria vem realizando um processo de revisão da
Lei de Uso e Ocupação do Solo, que é de 2019, foi revista em 2021, e agora estamos
estudando cidade por cidade para entender qual é a problemática de cada uma e de que
forma o Estado pode atuar para incentivar o desenvolvimento econômico em cada
localidade. É isso que estamos fazendo aqui hoje. Grande parte desse estudo partiu de
uma demanda apresentada pelo próprio administrador regional, que é quem está com
vocês na ponta, acompanhando os problemas e as reivindicações dia após dia. Ele se
reuniu conosco diversas vezes, formalizou todas as demandas, e nós avaliamos o que era
possível e o que não era possível atender. Vamos apresentar tudo aqui hoje, na
expectativa de que realmente tenhamos desenvolvido o melhor projeto para a cidade. Dito
isso, e considerando que o mais importante é a apresentação que a Letícia vai fazer e,
principalmente, o que vocês têm a dizer sobre o projeto, eu primeiro vou passar a palavra
para o administrador, para que ele também dê as boas-vindas. Em seguida, passaremos à
apresentação. Só uma ressalva: como temos realizado várias audiências públicas e
adquirido uma certa experiência, queria pedir, embora nem precisasse, que todos
mantenham a educação, principalmente uns com os outros. Estamos em uma audiência na
qual, naturalmente, teremos algumas posições conflitantes. Às vezes, um cidadão quer que
um lote seja comercial; outro diz: “não quero comércio aqui”. E é natural que isso

aconteça. Por isso, a Secretaria sempre faz e analisa tudo com base em critérios técnicos.
Mas peço que vocês respeitem, primeiro, a fala uns dos outros e, também, a posição
técnica que a Secretaria, porventura, venha a adotar durante esta apresentação. Conto com
a colaboração de todos vocês para que mantenhamos a educação e o tratamento cordial
em todas as falas.” Logo após, passou a palavra para o Senhor Dilson Resende de
Almeida, Administrador Regional da Ceilândia, que discorreu: “Boa noite, gente.
Cumprimento aqui a mesa em nome do nosso secretário Marcelo, da secretária executiva
Tereza, da nossa subsecretária Letícia, que foi quem tratou mais diretamente conosco
durante esses dias, junto com a nossa equipe, e quero destacar a importância deste
momento. Realmente, nós fomos atrás dessa demanda, e o governador e o secretário,
muito sensíveis à importância do desenvolvimento econômico da cidade, priorizaram a
nossa administração e a nossa região. A gente sabe que havia um planejamento um pouco
diferente, a cidade de Ceilândia estaria em um momento mais adiante, não é isso,
secretário? Mas, pelo tamanho e pela relevância econômica da cidade, o governo foi
sensível e antecipou essa revisão da LUOS. Desde então, temos participado de algumas
reuniões, inclusive na CIC, com os empresários, em um encontro bastante representativo,
com a presença dos técnicos da Seduh. Tivemos outras oportunidades no nosso dia a dia,
porque, pela administração, entram os pedidos de viabilidade, onde há a consulta dos
CNAEs, que é, resumidamente, o objetivo dessa revisão da LUOS: rever os usos de
alguns lotes da cidade. Lembrando que, como disse bem o secretário, algumas demandas
podem e devem ser atendidas nesse processo; outras, por questões técnicas, não poderão.
Mas, pelo que já vimos em reunião recente, observando o que foi acatado e o que ainda
pode ser incorporado após esta audiência, não é isso, secretário? Acredito que chegaremos
a um documento muito bom para a cidade. Será um avanço significativo, que atenderá
grande parte das demandas dos empresários. Dito isso, quero agradecer à minha equipe,
que está aqui também. Como eu disse, a nossa administração acaba sendo uma porta de
entrada e, às vezes, um para-raios de algumas insatisfações. Agradeço à nossa equipe: a
Maria Eduarda, a Thais, as meninas todas, as duas Thais, a chefe de gabinete, o Marcelo,
enfim, toda a equipe. Agradeço pela paciência e pela contribuição que deram em função
dessa vivência diária com as demandas dos empresários da cidade.” Seguidamente, o
Senhor Marcelo Vaz Meira da Silva complementou: “O processo de revisão da Lei de
Uso e Ocupação do Solo, obrigatoriamente, precisa passar por audiência pública. Então,
depois que convocamos a audiência, disponibilizamos no site da Secretaria todo o
material. O administrador esteve conosco, teve acesso a esse material e, em alguns pontos,
chegou a indagar sobre a possibilidade de inclusão de novas propostas. E é exatamente
este o momento em que a Secretaria pode ouvir os argumentos daqueles que, porventura,
não tenham sido contemplados no projeto que já foi apresentado, para que possamos
avaliar, tecnicamente, essas possibilidades. Portanto, este é o último momento de
recebimento de demandas referentes à revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo. Daqui
para frente, até porque precisamos ter um ponto de controle, faremos essa análise
internamente, e os próximos passos serão a deliberação do Conselho de Planejamento e,
em seguida, o encaminhamento à Câmara Legislativa.” Em seguida, foi concedida a
palavra à Senhora Letícia Luzardo de Sousa, Subsecretária de Desenvolvimento das
Cidades – Sudec/Seduh, para proceder com a apresentação técnica. Ato seguinte, a
Senhora Letícia Luzardo de Sousa, Subsecretária de Desenvolvimento das Cidades,
realizou a apresentação da proposta para a dinamização da Lei de Uso e Ocupação do
solo do Distrito Federal, que subsidiou a proposta de alteração da LUOS em relação aos
anexos 2, mapa 8A da LUOS, e anexo 3, quadro de parâmetros 8A da LUOS.
Acrescentou que a Secretaria desenvolveu um estudo referente ao Anexo I – Tabela de
Usos e Atividades da LUOS, abrangendo todo o Distrito Federal. Agradeceu à equipe
técnica, em especial aos que ali estavam presentes, os senhores Alecsandro Alves de
Andrade Júnior e George Eduardo Maeda. Ressaltou que o estudo visa subsidiar as
revisões da LUOS, com o objetivo de promover a dinamização da Região Administrativa
de Ceilândia. Declarou que a revisão dos parâmetros de uso e ocupação do solo resultou
da análise urbanística dos parâmetros vigentes, com vistas à alteração e complementação
da LUOS, considerando as demandas e a dinâmica de ocupação das cidades. Informou
que as demandas são originárias da Administração Regional, dos processos do Sistema
Eletrônico de Informações (SEI) e de projetos aprovados e registrados. Explicou que as
informações foram sistematizadas e espacializadas, de modo a identificar as demandas em
seu contexto urbano e mensurar os impactos favoráveis ou não dos pedidos de alteração
de uso e ocupação do solo. Esclareceu que foram consideradas as demandas
encaminhadas pela Administração, contendo os endereços, usos vigentes, usos requeridos
e respectivas avaliações prévias. Explanou que o lote localizado na QNP 5, Conjunto Z,
Lote 4, possui uso atual misto da categoria 1, e requereu categoria 2 de uso misto –
CSIIR 2 NO, ressaltando que nenhuma das duas categorias é obrigatória. Informou que o
referido lote está localizado no interior da área urbana, próximo a residências, sendo
acessado por via de maior hierarquia e geometria arterial, atendendo, assim, aos requisitos
metodológicos da UOS CSIIR 2 NO requerida, a qual exige acesso por via de maior
hierarquia e geometria. Relatou que o material da apresentação foi disponibilizado no site
da Seduh há 30 dias. Expôs que foram verificadas as demandas constantes no sistema de
gestão, bem como realizadas análises complementares. Explicou que o referido sistema é
uma ferramenta interna da Seduh, na qual são inseridas todas as demandas recebidas via
processo SEI, seguindo o fluxo de: introdução dos requerimentos, análise, resposta,
registro no sistema de gestão e acesso por meio da plataforma Geoportal, na aba “Sistema
de Gestão”. Citou, como exemplo, a possibilidade de identificar no Geoportal a
viabilidade de determinada atividade econômica em uma UOS Residencial Obrigatória 2
(RO 2), localizada em vias perpendiculares às vias de maior porte. Relatou que foi
solicitada determinada atividade econômica e que, após análise, foi sugerida a
transformação para CSIIR 1 NO, o que amplia as possibilidades de implantação de
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atividades econômicas no lote. Acrescentou que existem projetos de urbanismo aprovados
por decretos e incorporados ao Mapa 8A. Asseverou que todas as análises da equipe
técnica da Seduh foram efetuadas com base no método adotado pela LUOS, considerando,
principalmente, a relação do lote demandado com o contexto urbano e o sistema viário,
conforme previsto no artigo 5º da Lei Complementar nº 948/2019 (LUOS), que dispõe
sobre a descrição das siglas aplicadas aos lotes. Nesse sentido, destacou trechos da
memória técnica de 2017, em que foi criada a primeira versão da lei: “A adição dos
numerais 1, 2 ou 3 ao nome de cada UOS decorre da constatação da diversidade de
situações em que as atividades se mesclam e se efetivam na malha urbana: hierarquia
viária, situação no contexto da malha urbana - centralidade ou periferia, por exemplo, e
quantidade e intensidade das atividades permitidas”. Outro trecho destacado referiu-se à
existência de uma categorização das LUOS de uso misto, designada pelas letras NO,
significando que os usos são admitidos, sem a obrigatoriedade de nenhum deles. Perante o
exposto, afirmou que o CSIIR 1 NO pode ter uso comercial, residencial ou ambos, o que
visa assegurar a regularidade das atividades praticadas e estimular o desenvolvimento das
áreas urbanas, com tendência à maior dinamização em função de sua localização no
espaço urbano. Salientou que este estudo não propõe a criação de novas nomenclaturas,
categorias ou numerais, sendo as soluções propostas voltadas à adequação da legislação às
dinâmicas da cidade. Assegurou que, em relação às atividades existentes, foram utilizados
os dados do Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE) e uma base
referenciada do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Apresentou um
mapa sobre atividades por domicílio, em que, à medida que a cor se aproxima do
vermelho, indica maior quantidade de atividades econômicas. Exibiu o Mapa 8A da
Ceilândia, com as alterações representadas em vermelho. Elucidou que a maioria das
alterações ocorre nas vias transversais, devido à concentração significativa de atividades
nessas vias. Destacou ainda que as vias longitudinais apresentam maior potencial para
atividades econômicas, considerando o suporte viário, a dinâmica da cidade e a
metodologia da LUOS utilizada na proposta de dinamização. Evidenciou que a maioria
das alterações corresponde à transformação de RO 2 para CSIIR 1 NO. Acrescentou que o
mapa está disponível no site da SEDUH. Comunicou que, no caso de lotes residenciais
obrigatórios 2 (RO 2) em vias perpendiculares às vias de maior porte, está sendo sugerido
o uso misto CSIIR 1 NO, com aumento da quantidade de atividades econômicas,
resultando em maior diversidade de ofertas de produtos e serviços, beneficiando mais de
2.000 lotes. Pontuou que, como uma das maiores alterações, mais de 500 lotes, motivados
por demanda próxima da Administração Regional e análise do entorno imediato, passarão
de CSIIR 1 NO para CSIIR 2 NO, localizados em vias de maior hierarquia. Logo após,
discorreu sobre os lotes na ADE Centro Norte, que foram alterados de CSIInd 1 para
CSIIndR, permitindo o uso residencial no pavimento superior — prática que já existia
informalmente —, resultando no aumento da densidade de moradores, da vitalidade
urbana e da dinâmica econômica. Complementou informando que esse tipo de ação reduz
deslocamentos e emissão de gases poluentes, o que é relevante para o urbanismo atual.
Enfatizou que a proposta se fundamenta nas normas aplicáveis e nas demandas da
população, e que os critérios relacionados à localidade e à acessibilidade foram
respeitados, considerando a proximidade de áreas residenciais, a necessidade de inserção
dos lotes em vias de maior hierarquia e a compatibilidade das atividades com a qualidade
de vida. Revelou a existência de casos em que foi identificada a possibilidade de
adequada expansão da alteração para outros lotes com a mesma condição urbanística.
Ressaltou que, em determinados casos, a alteração resultaria no efeito oposto ao
pretendido, sendo a solução mais adequada a revisão do Anexo I – Tabela de Usos e
Atividades da LUOS. Finalizou informando que o objetivo da proposta é: “promover a
dinamização da região de forma consistente, assegurando a compatibilidade entre o
desenvolvimento urbano, o atendimento às demandas locais e o respeito aos critérios
vigentes estabelecidos pela LUOS”. O Senhor Marcelo Vaz Meira da Silva parabenizou
pela apresentação e esclareceu: “Bom, então, se vocês puderam ver, eu vou repetir o que
disse em todas as outras audiências. É claro que o assunto é bastante técnico, então
fazemos um esforço grande para que vocês possam entender, de fato, qual foi o escopo do
estudo e quais são as mudanças que estão sendo propostas pela Secretaria. Eu acho que
deu para termos uma noção de tudo. Vamos agora abrir as falas para que vocês também
possam se manifestar, que é o mais importante, na verdade, na audiência pública.
Lembrando: não se trata de um debate, nem de uma sessão de perguntas e respostas; trata-
se da manifestação de vocês. Vocês podem dizer se concordam, se não concordam ou
sugerir alguma alteração. Tudo será registrado em ata e analisado posteriormente pelo
Corpo Técnico da Secretaria, sem resposta imediata, está certo? Vou pedir também que
aqueles que ainda não se inscreveram façam a inscrição agora, para que possamos
estabilizar e organizar a ordem de fala.” Iniciando as manifestações, o Senhor Marcos
Eduardo Gasparini de Magalhães, representante Regente de Participações, ponderou que,
nas áreas classificadas como CSIIR 2, existe uma área de PAC 2 que foi desdobrada.
Esclareceu que, anteriormente, a área possuía 5.000 m², sendo desdobrada em um terreno
de 2.000 m², onde atualmente funciona um posto de gasolina, e outro de 3.000 m² ao
fundo, cuja classificação permaneceu desatualizada. Relembrou que o Plano Diretor de
Ceilândia previa uso misto para essa área e que, quando ocorreu o desdobramento do
Projeto Urbanístico nº 22 de 2020, a área foi reclassificada para PAC 2. Nesse sentido,
recomendou a revisão do ponto, considerando que o fundo do terreno poderia ser utilizado
para um melhor desenvolvimento urbano, seguindo todas as diretrizes aplicáveis. A
Senhora Cristina Valente Lima, representante da Vitaly Cursos Profissionalizantes,
relembrou sua trajetória na cidade e a época das derrubadas no Sol Nascente. Recordou as
dificuldades enfrentadas na construção de sua escola, observando que, no local, foi
aprovada a educação infantil, que gera fluxo de muitos pais; porém, uma escola
profissionalizante de curso técnico, voltada geralmente a pessoas de menor poder

aquisitivo que não possuem carro e utilizam transporte público, não pôde ser incluída.
Citou o artigo 170, inciso IV, da Constituição Federal, que trata da liberdade econômica e
da livre concorrência, e pontuou que, em virtude de lei, se sente prejudicada pela
situação. Informou que o endereço da instituição é QNP 05, Conjunto Z, Lote 4. O
Senhor Guarda Jânio, Representante da Vice-Governadoria, arguiu que os comerciantes
desempenham papel fundamental no fomento da economia e na geração de empregos na
cidade e que, para incentivar o comércio, os estacionamentos podem ser melhorados.
Destacou que, no Sol Nascente, abaixo do P5, na Feira do Produtor, o estacionamento é
distante, sendo necessário criar um retorno. Arrazoou que, no P2, há uma extensão de
estacionamento que favorecerá os comerciantes. Na EQNM 21/19, da Ceilândia Sul,
existe um comércio forte, no qual as pessoas estão estacionando seus veículos no canteiro
central. Afirmou que há estacionamentos na Via Leste, em frente ao Beer House, e que,
no Setor O, todos os estacionamentos estão localizados no canteiro central, próximos à
Polyelle. Questionou o motivo de não serem feitos mais estacionamentos, citando espaços
próximos ao posto de gasolina como áreas que poderiam ser utilizadas para atender
melhor os consumidores. Ponderou que, próximo ao Campeão da Construção, foi
construída uma área com o CILT, a Administração e o Campeão da Construção, e arguiu
que o mesmo tratamento dado ao Centro Educacional 3 deve ser aplicado ao Centro
Educacional 2; essas considerações estão registradas em documento que se encontra com
a Seduh. Argumentou ainda que existem muitos comércios cujas áreas posteriores ficam
ociosas, e que mercados como Guarapari e Veneza ocuparam essas áreas. Sugeriu que o
assunto seja refletido e analisado pela Secretaria. O Senhor Marcelo Vaz Meira da Silva
solicitou que os presentes se atenham ao assunto em pauta, ressaltando que existem
demandas importantes para a cidade, mas que é necessário debater especificamente o
tema central da audiência, pois o último assunto abordado tratava da ocupação de área
pública e não da LUOS. A Senhora Ladilucy Armond, representante do Coletivo Bosque
Trevo da Amizade, relembrou que a luta pelo Bosque Trevo da Amizade iniciou há 30
anos. Recordou que, no PDL da Ceilândia, referente à Avenida NM 3, estava prevista a
necessidade de incluir comércio, habitação, áreas de esportes, educação e áreas verdes.
Ao longo dos anos, a população plantou árvores na área. Relembrou a minuta do PDOT
da Ceilândia, na qual foi demandada a criação de refúgios climáticos. Complementou que
existem equipamentos públicos no Parque do Setor O, que são utilizados, e que deveriam
existir mais espaços semelhantes. Porém, pontuou que os imóveis são considerados
comerciais na MN3, ao lado da QNO 16 da expansão, em direção à Praça da Bíblia.
Advertiu que existem pareceres positivos da Secretaria do Meio Ambiente e da
Administração Regional, com nota técnica favorável à manutenção e à implantação de
novas árvores no local e junto à Administração da Ceilândia. Solicitou que, nos endereços
da QNO 16, conjuntos F, G e H, os lotes sejam ocupados como uma praça pública
arborizada, que já é utilizada pela comunidade. Arrazoou que, se os imóveis forem
vendidos e prédios forem construídos, os comerciantes locais terão suas casas isoladas, o
comércio será prejudicado e as árvores serão cortadas. Informou que compareceram às
audiências do PDOT e enviaram um requerimento à Seduh, solicitando que o assunto
fosse abordado nesta audiência. Reforçou a necessidade de analisar a transformação do
uso do local para praça, ressaltando que, embora o comércio seja importante, é necessário
repensar a sustentabilidade. O Senhor Eduardo Lima, representante da Associação
Comercial da Ceilândia, reforçou que a cidade cresceu e que precisam de grandes áreas,
para empresas que demandam espaço. Propôs que a Seduh, junto com a administração
regional, pense nessas grandes áreas para desenvolver os negócios, haja vista que os
mesmos geram empregos. A Senhora Ivanete Silva dos Santos, moradora de Ceilândia,
alegou que se sentiu desconfortável com a ênfase exclusiva no fator econômico no
projeto de dinamização da Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS). Argumentou que o
processo de recorte para apresentação não dialogou com a sustentabilidade, que deve ser
associada aos aspectos social, ecológico e cultural. Sugeriu que o projeto inclua o
desenvolvimento sustentável e propôs a seguinte alteração: “análise de viabilidade para
fins de uso de ocupação do solo deverá ser considerado, além da viabilidade econômica,
os aspectos ecológicos, cultural e social da cidade. Portanto, será obrigatório uma
avaliação dos impactos da preservação de áreas de interesse ecológico e da valorização
dos aspectos culturais da nossa cidade, que é tão pulsante. E, principalmente, para
garantir o desenvolvimento urbano que respeite a biodiversidade, o patrimônio cultural e
a identidade da nossa cidade. Essa inclusão visa assegurar que o planejamento urbano
seja compatível com a sustentabilidade”. Justificou que, quando a arquitetura se limita a
dialogar apenas com o uso do solo, o resultado não é satisfatório. Considerou inviável a
implantação de um galpão de farmácia em uma área verde. Salientou a importância do
Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) respeitar a comunidade, assim como a
Lei de Uso e Ocupação do Solo do Distrito Federal (LUOS). O Senhor Robson Lustoza,
representante da OFS/MOP, asseverou que houve um grande desenvolvimento do
comércio e da cidade, observando que a proposta está estruturada de forma concreta, com
lotes que têm proprietários e identidade. Demonstrou preocupação quanto à vontade das
pessoas nas modificações dessas regiões específicas, bem como em relação às reformas
necessárias para adequação dos espaços às necessidades do comércio. Afirmou que, no P
Sul, Conjunto G da 5, existe uma rua estreita, com problemas de escoamento de água e
esgoto. Diante disso, questionou os impactos sociais para as pessoas e os benefícios do
projeto, ressaltando a necessidade de refletir sobre a tranquilidade dos moradores.
Destacou, como outros pontos relevantes, o aumento de impostos, como o IPTU, a
cobrança de iluminação pública diferenciada, documentação, aspectos ambientais e
sanitários, observando que, dependendo do tipo de negócio, podem existir requisitos
específicos relacionados à saúde pública e ao meio ambiente. Indagou se esses impactos
foram previstos no projeto. O Senhor Manoel Alves Furtado, morador de Ceilândia,
relembrou que o Plano Diretor Local (PDL) de Ceilândia foi proposto para não permitir
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grandes prédios e que, quando surgiu a LUOS, retornou à classificação RO 1, o que afetou
as atividades existentes. Declarou que as QNRs 2 e 3 possuem a mesma característica da
QNR 1, o que aumentou a incomodidade nesses locais. Por outro lado, as QNRs 2, 3 e 4,
direcionadas para o setor industrial, mantiveram um nível de incomodidade baixo, sendo
necessário um nível mais elevado. Recordou que, quando o Plano Diretor de Ceilândia foi
elaborado, a QNM 11 e a MN3 foram planejadas conforme o PDL, permitindo comércio
atacadista, e questionou como essas atividades serão licenciadas. Alegou que a LUOS se
originou do PDL, mas que em muitos planos as atividades foram rebaixadas, sendo
necessário rever onde o PDL permitia atividades incômodas e buscar sua recuperação.
Ponderou que, ao analisar o mapa e estender as atividades, as vias podem ser repartidas, e
que também pode ser considerada a questão de afastamento, visto que o PDL permitia certa
altura, enquanto a LUOS reduziu essa possibilidade. O Senhor Francisco Alves,
representante da Vitrini Distribuidora, relatou que está tentando acrescentar uma atividade
econômica em sua empresa, mas não está conseguindo. Comunicou que possui dois lotes na
QNN9, em frente ao Setor O, classificados como comerciais, nos quais será aberta uma
academia e um comércio atacadista. Questionou se é possível inserir o lote como
viabilidade para incluir a atividade atacadista em sua empresa. O Senhor Domício Silva,
representante da Associação MMC Sul, discorreu que, na QNP 21 a 27, existem vários
comércios; a área era residencial e foi transformada em comercial, atualmente abrigando
comércios atacadistas. Mencionou que a Companhia Imobiliária de Brasília (Terracap) não
doou terreno para a Codhab, o que impede a legalização. Questionou ainda se é verídico
que está sendo construído um posto de gasolina descendo o túnel Rei Pelé e, por fim,
salientou a importância do diálogo entre os órgãos. O Senhor Renato Santana, ex-vice-
governador e morador de Ceilândia, parabenizou a equipe técnica pelo excelente trabalho e
alegou que é importante considerar os casos fáticos da cidade, que se formou de maneira
diferenciada. Inferiu que, independentemente do uso residencial ou não comercial, a LUOS
trouxe a proposta de regularizar o comércio para o cidadão. Evidenciou que todos os
cruzamentos das quadras possuem comércio e que o metrô permitiu uma intervenção maior
de atividades comerciais. Declarou que o Setor O foi planejado com avenidas fundo de lote.
Destacou a importância do diálogo entre os órgãos para evitar falhas e asseverou que a
legislação não é estática. Ressaltou que a Hélio Prates não possui arranha-céus e que, nas
QNM 1, QNM 2, QNM 17 e QNM 18, as chances de expansão dependem da aquisição de
lotes vizinhos. Propôs refletir que o que for adequado para o Centro da Ceilândia também
será adequado para as quadras localizadas na parte de baixo da linha do metrô, permitindo
ajustes em alguns imóveis. Por fim, parabenizou a revisão, pois permite discutir a LUOS e
o PDOT. A Senhora Eliane Costa, moradora de Ceilândia, agradeceu e salientou a
importância de autorizar a moradia na ADE Centro Norte, ressaltando que anteriormente
havia grande sofrimento, pois, quando era realizada a vistoria e havia moradia, o secretário
não podia liberar o documento ao empresário. Informou ao Guarda Jânio que o
administrador liberou para o Guarapari a área utilizada, estando agora regularizada. O
Senhor Marcelo Vaz Meira da Silva proferiu: “Então, encerradas as falas, eu agradeço. Foi
uma satisfação muito grande: participaram 12 pessoas, e a grande maioria apresentou
demandas que já estão sendo atendidas. Isso é importante e é fruto do trabalho da
administração, que mapeou, ouviu a população e trouxe as demandas até a secretaria, e do
nosso corpo técnico, que fez um esforço enorme para tentar atender a todas as solicitações.
Nem todas, como mencionei no início, foram atendidas, mas muitas, inclusive algumas
apresentadas aqui, ainda serão avaliadas para tentarmos resolver tudo.” Em seguida,
direcionou a palavra ao Senhor Guarda Jânio: “Em relação às suas demandas, que dizem
respeito à ocupação de área pública, a secretaria vem realizando um grande trabalho de
aprovação de projetos de sistema viário em todas as cidades, com o objetivo de requalificar
as áreas. No caso da Ceilândia, não foi realizado o Plano de Intervenção Urbana, que
também analisaria essas situações, mas continuamos desenvolvendo diretrizes e projetos
para requalificação. Todas as demandas que precisam ser atendidas têm sido encaminhadas
pelo próprio administrador, e estamos trabalhando em conjunto para solucioná-las.” Em
seguida, o Senhor Dilson Resende de Almeida pontuou que a revisão de LUOS não é tarefa
fácil e que o objetivo é conciliar a necessidade, a geração de emprego e renda com o
conforto das pessoas. Não havendo mais considerações e assuntos a serem tratados, o
Secretário de Estado da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, Senhor
Marcelo Vaz Meira da Silva, agradeceu a participação de todos e deu por encerrada a
Audiência Pública destinada à apresentação do Estudo para Dinamização da Lei de Uso e
Ocupação do Solo do Distrito Federal na Região Administrativa de Ceilândia e da minuta
do Projeto de Lei Complementar que propõe alterações à Lei Complementar nº 948, de 16
de janeiro de 2019.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

INSTRUÇÃO Nº 428, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025
Disciplina a aplicação do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil –
MROSC no âmbito da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal -
CODHAB/DF, constituindo Ato Normativo Setorial de que trata o inciso XIV do caput do
art. 2º do Decreto Distrital nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016.
O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o
art. 21, inciso VI, do Estatuto da Empresa, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Instrução institui o Ato Normativo Setorial da Companhia de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – CODHAB/DF, com disposições
complementares à Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ao Decreto Distrital
nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, e ao Manual de Gestão de Parcerias do
MROSC/DF, com a finalidade de regulamentar os procedimentos para seleção,
celebração, execução, monitoramento e prestação de contas das parcerias firmadas com
Organizações da Sociedade Civil – OSCs no âmbito da CODHAB/DF, especialmente
no que se refere à execução da política de desenvolvimento habitacional do Distrito
Federal.
Art. 2º Para efeitos desta Instrução considera-se:
I - OBJETO: delimitação do interesse mútuo entre os partícipes, a ser realizado na
parceria;
II - META: definição de marcos a serem atingidos e/ou de parâmetros e limites para a
realização do objeto da parceria, qualitativos e/ou quantitativos;
III - RESULTADO ESPERADO: fim ou produto de um conjunto de ações ou
atividades pretendidas durante a vigência da parceria;
IV - INDICADOR: referência ou instrumento por meio do qual se possa verificar a
evolução do resultado esperado durante a sua realização;
V - PARÂMETRO PARA AFERIÇÃO DA QUALIDADE: referência para avaliar e
comparar o desempenho do resultado esperado durante a vigência da parceria;
VI - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: organização da vigência da parceria em fases,
etapas ou períodos, com a respectiva descrição dos resultados esperados, indicadores e
parâmetros para aferição da qualidade;
VII - VALOR DE REFERÊNCIA: valor máximo estimado para a realização do objeto,
com base nos parâmetros estabelecidos desta Instrução, bem como no Regulamento
Interno de Licitações e Contratos desta Companhia;
VIII - MATERIAIS PERMANENTES: aquele que em razão de seu uso corrente, não
perde a sua identidade física e/ou que tenha durabilidade superior a 02 (dois) anos;
IX - MATERIAIS DE CONSUMO: aquele que, em razão de seu uso corrente e da
definição da Lei nº 4.320/64, perde normalmente sua identidade física e/ou que tenha
sua utilização limitada a 02 (dois) anos;
X - ÁREA DEMANDANTE: Área Técnica responsável pela execução de atividades
fim da CODHAB;
XI - PATRIMÔNIO PÚBLICO: conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis,
onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados
pelas entidades do setor público, que seja portador ou represente um fluxo de
benefícios presentes ou futuros, inerentes à prestação de serviços públicos ou à
exploração econômica por entidades do setor público.
XII. RESERVA DE ÁREA: área/gleba transferida pela CODHAB para OSC por meio
do Acordo de Cooperação, sendo a transferência onerosa ou não.
XIII - PLANO DE TRABALHO: instrumento que reúne histórico do proponente,
identificação do objeto, justificativa, objetivos gerais e específicos, contexto da
realidade a ser contemplada, metas qualitativas e/ou quantitativas, forma de execução
da atividade ou projeto, indicadores de monitoramento, cronograma de execução e de
desembolso e demais elementos exigidos pelo Decreto MROSC/DF;
XIV - COMPATIBILIDADE DE PREÇOS: São os valores que se enquadram na
mediana (50% abaixo ou acima) dos preços obtidos a partir das fontes estabelecidas no
art. 28, § 3º do Decreto nº 37.843/2016, respeitados os princípios da razoabilidade,
economicidade e vantajosidade para a CODHAB.
XV – CONTRAPARTIDA – corresponde ao conjunto de recursos aportados pela
Organização da Sociedade Civil (OSC), podendo consistir em bens, serviços ou
recursos financeiros. Quando exigida, deve estar expressamente prevista na nota
técnica, no edital e no instrumento jurídico da parceria, considerando-se a realidade
socioeconômica local e a capacidade de contribuição da OSC. A definição da
contrapartida não poderá comprometer ou inviabilizar a adequada execução do objeto
da parceria.
XVI – SUBSÍDIO – No âmbito das políticas públicas de habitação de interesse social,
subsídios correspondem a recursos financeiros, econômicos ou patrimoniais aportados pelo
poder público, de forma direta ou indireta, com o objetivo de reduzir os custos de acesso à
moradia digna para famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica. Entre as
formas de aplicação desses subsídios, destaca-se a cessão, a título oneroso, ou a doação de
terrenos públicos para a implantação de empreendimentos habitacionais, possibilitando a
viabilização de projetos voltados à população de baixa renda.
XVII - PRESTAÇÃO DE CONTAS - procedimento de acompanhamento sistemático
das parcerias, instaurado para demonstração e verificação do cumprimento de metas e
resultados esperados, nos termos do Decreto Distrital nº 37.843/2016.
Art. 3º Os procedimentos administrativos para recebimento de propostas de abertura de
Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS, chamamento público e
seleção de organização da sociedade civil para celebração de parcerias no âmbito da
CODHAB são de competência das respectivas áreas demandantes, respeitadas as regras
estabelecidas na Lei Federal nº 13.019/2014, no Decreto Distrital nº 37.843/2016 e às
disposições desta Instrução.
Art. 4° Todos os procedimentos de Edital de chamamento, Seleção e habilitação, Execução
da parceria e Prestação de contas deverão ser realizados no âmbito da Plataforma Parcerias
GDF MROSC.
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CAPÍTULO II
DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 5º A instauração do processo de chamamento público compete à área demandante, à
qual incumbe promover a devida instrução processual, nos termos do art. 11 e seguintes do
Decreto Distrital nº 37.843/2016, bem como adotar as medidas administrativas necessárias
à abertura do procedimento voltado à formalização da parceria.
§ 1º Toda e qualquer parceria com as entidades habitacionais cadastradas na
CODHAB, para fins de execução da política de desenvolvimento habitacional do
Distrito Federal será celebrada mediante acordo de cooperação com esteio na Lei
13.019/2014 e suas regulamentações, respeitadas as reservas de áreas estabelecidas na
Lei Distrital 3.877/2006.
§ 2º Além das exigências contidas no art. 11 e seguintes do Decreto Distrital n.º
37.843/2016, a fase inaugural do processo de chamamento público deverá ser instruída
com os seguintes documentos:
I - Nota técnica da área demandante nos moldes do modelo do manual MROSC DF;
II – Mapa de Riscos, contendo para cada risco a sua descrição, a probabilidade, o
impacto caso ocorra, o dano, a ação preventiva e a ação de contingência;
III - Minuta do edital de chamamento público nos moldes do Anexo I do Decreto
Distrital nº 37.843/2016;
IV - Declaração de disponibilidade orçamentária, quando houver repasse de recursos;
V - Manifestação da Procuradoria Jurídica;
VI - Manifestação de Auditoria de Controle Interno nos casos estabelecidos pela
Resolução SEI-GDF n.º 152/2023;
VII - Em caso de utilização de recursos vinculados a Fundos, manifestação dos
respectivos conselhos de Políticas Públicas quanto à aprovação dos editais e utilização
de recursos;
VIII- Súmula da área demandante, aprovada pela Diretoria Executiva – DIREX,
referendando a publicação dos editais de chamamento.
§ 3º A minuta do edital de chamamento público tratada no inciso III do parágrafo
anterior deverá ser acompanhada dos seguintes anexos:
I - Ficha de inscrição, conforme o Manual Mrosc,
https://parcerias.df.gov.br/arquivo/Manual-MROSC-DF-FINAL.pdf;
II - Roteiro de elaboração da proposta, de acordo com o Manual Mrosc,
https://parcerias.df.gov.br/arquivo/Manual-MROSC-DF-FINAL.pdf;
III - Critérios de seleção e julgamento de propostas, de acordo com o Manual Mrosc,
https://parcerias.df.gov.br/arquivo/Manual-MROSC-DF-FINAL.pdf;
IV - Minuta do instrumento de parceria, conforme anexo II e anexo III do Decreto nº
37.843/2016;
§ 4º A área demandante, quando da confecção da minuta de edital de chamamento
público e da minuta do instrumento de parceria, quando tratar sobre a titularidade dos
bens adquiridos com os recursos da parceria, deverá sempre adotar a redação indicando
a CODHAB como a titular dos bens, nos termos do art. 31 do Decreto Distrital nº
37.843/2016.
§ 5º A nota técnica da área demandante, constante do inciso I do § 2º, deverá
demonstrar a vantajosidade da parceria em comparação à contratação ordinária
mediante licitação, e sua compatibilidade com o objeto demandado, devendo ser
assinada pelo Diretor da área demandante.
Art. 6º O edital de chamamento público será assinado pelo Diretor da área demandante
e o Diretor-Presidente da CODHAB.
Art. 7º A dispensa ou inexigibilidade de chamamento público, além de cumprir com o
disposto nos art. 23 ao art. 27 do Decreto Distrital nº 37.843/2016, deverá ser
ratificada e homologada pelo Diretor da área demandante, mediante ato devidamente
fundamentado e motivado, após prévio parecer da Procuradoria Jurídica.
Art. 8º A CODHAB poderá revogar o chamamento público por razões de interesse
público devidamente justificadas ou reabri-lo, caso nenhuma das organizações atenda
aos requisitos do edital para tanto, poderá publicar novo chamamento com o mesmo
edital ou com sua versão reformulada.
Art. 9º A área demandante deverá, observado o interesse público, indicar o prazo de
validade do resultado no Edital de Chamamento Público.
§ 1º O prazo de validade do resultado do edital não se confunde com o prazo de
vigência da parceria.
§ 2º Nas parcerias propostas pela CODHAB, com transferência de recursos financeiro,
em caso de rescisão ou descontinuidade da parceria decorrentes de problemas na
execução, deverá a área demandante convocar nova organização da sociedade civil
para executar a parceria no tempo restante, devendo em todos os casos ser observada a
ordem de classificação e o interesse público na continuidade da parceria.
Art. 10. Em cumprimento ao disposto no art. 13, parágrafo único, do Decreto nº
37.843/2016, quando houver necessidade de fluxo contínuo de celebração de parcerias,
o prazo para o recebimento das propostas deverá permanecer em aberto, para
recebimento de proposta de todos os interessados.
Art. 11. Quando houver repasse financeiro, o procedimento para definição do valor de
referência ou do valor máximo estimado seguirá os regramentos estabelecidos no
Regulamento Interno desta Companhia. A Nota Técnica a ser elaborada pela área
demandante deverá, ainda, contemplar os seguintes critérios:
I - definição do resultado esperado, do respectivo indicador e do parâmetro para
aferição da qualidade pela área técnica demandante;
II - composição dos custos, valores e indicação do prazo estimado para alcance do resultado
esperado pela área técnica demandante;

III - realização de pesquisa de preços na forma do Regulamento Interno, para verificação
dos custos e valores previstos;
Art. 12. Os resultados esperados, os indicadores e os parâmetros para aferição da
qualidade constarão no edital de chamamento público como requisitos a serem
observados pelas organizações da sociedade civil.
Art. 13. A CODHAB publicará o extrato do edital de chamamento público no Diário
Oficial do Distrito Federal e sua íntegra no sítio oficial https://www.codhab.df.gov.br/.

Seção I
Da atuação em rede

Art. 14. A execução da parceria poderá se dar por atuação em rede, composta por:
I - Uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com a CODHAB, que
ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, podendo participar
diretamente ou não da execução do objeto; e
II - Uma ou mais organizações da sociedade civil executantes, não celebrantes da
parceria com a CODHAB, que executarão ações definidas no Termo de Atuação em Rede
que firmarem com a organização da sociedade civil celebrante.
Art. 15. A organização da sociedade civil celebrante deverá, antes da formalização dos
Termos de Atuação em Rede, comprovar à CODHAB que cumpre os requisitos exigidos
no Decreto Distrital 37.843/2016.
Art. 16. A organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar à CODHAB a
assinatura ou a rescisão do Termo de Atuação em Rede no prazo de sessenta dias.
Art. 17. A atuação em rede nas parcerias será com, no mínimo, 03 (três) organizações.

CAPÍTULO III
DA SELEÇÃO E HABILITAÇÃO

Art. 18. Após a publicação do edital de chamamento público, o processo deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
I - comprovante da publicação do edital no Diário Oficial e na página eletrônica da
CODHAB/DF;
II - comprovante de publicação da Instrução de designação da Comissão de Seleção, com
indicação de um presidente e de um suplente;
III - propostas apresentadas;
IV - pareceres de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção, conforme modelo
Manual Mrosc https://www.casacivil.df.gov.br/wp[1]conteudo/uploads/2019/03/Manual-
MROSC-DF-FINAL.pdf;
V - ata com decisão final da Comissão de Seleção que contenha o resultado provisório da
classificação das propostas;
VI - comprovante da publicação na página eletrônica da CODHAB/DF e no Diário
Oficial do resultado provisório da classificação das propostas;
VII - recursos interpostos relativos à classificação das propostas e respectivas decisões,
se houver;
VIII - comprovante da publicação do resultado definitivo da classificação das propostas
no Diário Oficial;
IX - comprovante de convocação da organização da sociedade civil selecionada para
apresentar documentos de habilitação;
X - documentos de habilitação da organização da sociedade civil selecionada;
XI - verificação de adimplência junto ao Cadastro de Entidades Privadas sem Fins
Lucrativos - CEPIM e Sistema Integrado de Gestão Governamental – SIGGO;
XII - comprovante de publicação do resultado provisório da habilitação na página
eletrônica da CODHAB/DF e no Diário Oficial;
XIII - recursos interpostos relativos à habilitação e respectivas decisões, se houver;
XIV - comprovante de publicação do resultado definitivo da habilitação no Diário
Oficial;
XV - despacho de homologação do resultado definitivo da habilitação, assinado pelo
Presidente da Comissão e demais membros a ser encaminhado ao Diretor-Presidente da
CODHAB;
XVI – Comprovante de convocação da organização da sociedade civil selecionada para
apresentar plano de trabalho;
XVII - plano de trabalho da organização da sociedade civil selecionada e eventuais
registros de reuniões técnicas realizadas com a área demandante e demais áreas técnicas
competentes para ajustes em seu texto.
Art. 19. A Comissão de Seleção é a unidade colegiada destinada a processar e julgar
chamamentos públicos relativos às parcerias, e sua designação ocorrerá mediante ato
publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um
servidor ocupante de cargo efetivo ou empregado público permanente.
§ 1º Os membros designados para compor a comissão de seleção deverão ter
conhecimento ou atuação reconhecida na temática da parceria.
§ 2º Os recursos relativos à classificação das propostas, serão apresentados de acordo
com o art. 21 do Decreto 37.843/2026 e serão encaminhados à comissão de seleção, que
poderá, de forma fundamentada, reconsiderar a decisão, desde que acompanhada de um
parecer jurídico.
§ 3º O recurso será interposto por meio de requerimento no qual o recorrente deverá
expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar
convenientes.
§ 4º O recurso desprovido de fundamentos ou que não traga documentos comprobatórios
das alegações será indeferido.
Art. 20. A Comissão de Seleção pode solicitar às OSC detalhamento dos itens,
compatibilização ou apresentação de justificativas dos preços indicados nas propostas caso
julgar necessário.
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Art. 21. Passado o prazo para interposição recursal, não havendo recurso pendente de
julgamento, a Comissão de Seleção adotará as providências para processamento e
julgamento da habilitação.
Art. 22. A habilitação consiste na análise da documentação apresentada pela organização da
sociedade civil classificada, com as seguintes etapas:
I - entrega pela organização da sociedade civil da documentação de habilitação prevista no
Decreto 37.843/2016, conforme os procedimentos, prazos e locais indicados no Edital, sob
pena de inabilitação;
II - realização de diligências para consultar o Sistema de Gestão Governamental - SIGGO e
o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas - CEPIM, a fim de
verificar se há ocorrência impeditiva em relação à classificada, e havendo impedimento a
Comissão de Seleção inabilitará a organização da sociedade civil;
III - realização de diligências para consultar na internet as certidões elencadas no Decreto
37.843/2016, quando verificada irregularidade formal, ou, se for o caso, notificar a
organização da sociedade civil para regularizar a situação em até 05 (cinco) dias corridos,
sob pena de inabilitação;
IV - divulgação do resultado provisório de habilitação das organizações da sociedade civil
classificadas;
V - apresentação de recurso dirigido à autoridade superior, se houver, por intermédio da
Comissão de Seleção que proferiu a decisão, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no
prazo de 05 (cinco) dias, observados os termos do art. 21 do Decreto Distrital nº
37.843/2016;
VI - divulgação do resultado definitivo de habilitação das organizações da sociedade civil
classificadas.
§ 1º A organização da sociedade civil deverá entregar toda documentação de habilitação no
prazo estabelecido sob pena de inabilitação.
§ 2º O tempo mínimo de experiência com o objeto similar ao do edital para fins de
apresentação de comprovação no momento da habilitação será de 1 (um) ano.
§ 3º É facultada a realização de visita in loco na organização da sociedade civil durante a
fase de habilitação para verificação da capacidade técnica e operacional, quando o caso
concreto se referir a capacidade já instalada.
Art. 23. Será aplicado, no que couber, as disposições deste Capítulo no caso de dispensa,
inexigibilidade, ou não aplicação de chamamento público.
§ 1º Os processos referidos no caput deverão ser instruídos ainda com os seguintes
documentos:
I - requerimento de parceria de acordo com o Manual Mrosc,
https://www.casacivil.df.gov.br/wp[1]conteudo/uploads/2019/03/Manual-MROSC-DF-
FINAL.pdf;
II - ofício encaminhado pelo parlamentar nos casos de parcerias financiadas por meio de
emendas parlamentares;
§ 2º O requerimento da parceria deverá ser apresentado, preferencialmente, no prazo
mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência em relação à data de início do projeto, sob
risco de inviabilidade da análise da viabilidade da parceria.
Art. 24. A celebração de parcerias mediante inexigibilidade de chamamento público
observará os requisitos previstos nos arts. 26 e 27 do Decreto Distrital nº 37.843/2016,
devendo ser comprovada, de forma expressa e motivada, a inviabilidade de competição, em
razão da natureza singular do objeto ou da notória especialização da organização
proponente.
§ 1º A inexigibilidade deverá ser formalizada em processo administrativo específico,
instruído com:
I – nota técnica da área demandante que demonstre a compatibilidade do objeto da parceria
com as finalidades institucionais da CODHAB/DF;
II – justificativa técnica quanto à singularidade do objeto e à notória especialização da
organização;
III – manifestação jurídica da Procuradoria Jurídica; e
IV – despacho homologatório do Diretor-Presidente da CODHAB/DF.
§ 2º A CODHAB/DF instituirá cadastro específico de organizações aptas à celebração de
parcerias por inexigibilidade, observados os seguintes critérios: I – comprovação de
experiência mínima de 03 (três) anos na execução de projetos de natureza similar à parceria
proposta;
II – regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária;
III – inexistência de impedimentos no SIGGO e no CEPIM; e
IV – demonstração de capacidade técnica e operacional compatível com o objeto da parceria.
§ 3º O cadastro específico de que trata o § 2º será atualizado anualmente e divulgado no
sítio eletrônico institucional da CODHAB/DF, em observância aos princípios da
publicidade e da transparência.
§ 4º A inclusão de organização no cadastro não gera direito subjetivo à celebração de
parceria, constituindo apenas condição prévia de habilitação para as hipóteses de
inexigibilidade de chamamento público.

CAPÍTULO IV
DO PLANO DE TRABALHO

Art. 25. O plano de trabalho será elaborado pela organização da sociedade civil com base
no roteiro previsto na Plataforma Parcerias GDF MROSC.
§ 1º O plano de trabalho deverá ser aprovado pelo Diretor-Presidente da CODHAB ou por
aquele outorgado em atos específicos de delegação de competência.
§ 2º A área demandante, de forma fundamentada, poderá solicitar a realização de ajustes no
plano de trabalho, como condicionante de aprovação do mesmo.
§ 3º A organização da sociedade civil, de forma fundamentada, poderá solicitar a realização
de ajustes no plano de trabalho, sendo vedado modificação unilateral.

Art. 26. As metas previstas no plano de trabalho e os parâmetros para aferir seu
cumprimento devem ter caráter quantitativo e qualitativo e refletir a política pública a qual
a parceria está inserida e os setores da sociedade contemplados.
Parágrafo único. Para fins de cumprimento do objeto, considera-se o mínimo de 80% da
meta prevista, salvo em casos devidamente justificados e aceitos pela área demandante.
Art. 27. Nos casos em que os projetos tiverem previsão de captação de recursos
complementares, de fontes públicas ou privadas, constará no parecer técnico da área
demandante manifestação quanto ao interesse público, em conformidade com o disposto no
§ 2º do art. 28 do Decreto Distrital nº 37.843/2016.
Parágrafo único. São fontes de recursos complementares, entre outras:
I - patrocínio privado direto sem incentivo fiscal;
II - patrocínio mediante mecanismos de incentivos fiscais;
III - aporte de recursos públicos federais ou de outros entes;
IV - venda de produtos ou cobrança por serviços prestados;
V - doações de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado; e
VI - financiamento coletivo.

CAPÍTULO V
DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Art. 28. A decisão quanto à celebração de parcerias deverá ser precedida de avaliação de
compatibilidade das finalidades institucionais da CODHAB e das organizações da
sociedade civil com o objeto da parceria e da viabilidade técnica, operacional e financeira
das propostas apresentadas.
Art. 29. A parceria somente será celebrada quando presentes os seguintes documentos:
I - parecer técnico de análise material do plano de trabalho emitido pela área demandante;
II- manifestação de disponibilidade orçamentária e autorização da emissão de nota de
empenho, quando couber;
III - minuta do instrumento de parceria em versão final, com os dados da organização da
sociedade civil selecionada, sem alterações substanciais em relação à minuta que constou
como anexo do edital;
IV- manifestação jurídica acerca da legalidade dos procedimentos realizados após a
publicação do edital de chamamento público;
V - plano de trabalho final aprovado por despacho do Diretor-Presidente da CODHAB ou
por aquele outorgado em atos específicos de delegação de competência.
§ 1º O parecer técnico de análise material do plano de trabalho emitido pela área demandante, de
que consta o Inciso I deste artigo, deve observar todos os itens previstos no Inciso V do Art. 35.
da Lei n°13.019/2014 e no Inciso IV do Art. 29. do Decreto nº 37.843/2016.
§ 2º O instrumento da parceria deverá ser assinado pelo Diretor-Presidente da CODHAB,
pelo Diretor da área demandante e Procurador jurídico.
§ 3º Após a assinatura, o extrato do instrumento deverá ser publicado em até 20 (vinte) dias
corridos no Diário Oficial do Distrito Federal.
§ 4º O instrumento da parceria e o respectivo plano de trabalho deverão ser publicados na
página eletrônica da CODHAB.
§ 5º A designação do Gestor ou da Comissão Gestora e da Comissão de Monitoramento e
Avaliação deverá ser publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

CAPÍTULO VI
DA EXECUÇÃO

Art. 30. A execução da parceria se inicia imediatamente após a assinatura do instrumento,
constituída das seguintes fases:
I - liberação dos recursos financeiros, conforme cronogramas de desembolso e de execução
aprovados, quando couber;
II - realização das ações e das atividades previstas no Plano de Trabalho, conforme
cronograma de execução aprovado;
III - cumprimento e atendimento das cláusulas previstas no instrumento de parceria
assinado pelos partícipes;
IV - acompanhamento, controle e fiscalização pelo Gestor ou pela Comissão Gestora da
parceria;
V - monitoramento e avaliação pela Comissão de Avaliação e Monitoramento de
competência geral ou pela Comissão de Avaliação e Monitoramento especificamente
designada.
Art. 31. A instrução processual das parcerias com ou sem chamamento público, na fase de
execução, será composta pelos seguintes documentos:
I - ofício ao Banco de Brasília-BRB em que a CODHAB solicita a abertura de conta
bancária específica isenta de tarifa para o recebimento do recurso da parceria, quando
couber;
II - memórias de reunião e registros de comunicação entre a organização da sociedade civil
e o Gestor ou Comissão Gestora da Parceria;
III - relatório de visita técnica, a ser produzido pelo Gestor ou Comissão Gestora e
Comissão de Monitoramento e Avaliação, tanto quanto for necessário;
IV - relatório técnico de monitoramento e avaliação, a ser produzido pelo Gestor ou
Comissão Gestora;
V - homologação do relatório técnico de monitoramento e avaliação assinado pela
Comissão de Monitoramento e Avaliação;
VI - eventuais termos de apostilamento, ou eventuais termos aditivos, de acordo com o
Anexo IV do Decreto nº 37.843/2016.
§ 1º O ofício de que trata o inciso I do caput será assinado pelo ordenador de despesa e
encaminhado ao dirigente da organização da sociedade civil.
§ 2º Nas parcerias realizadas no âmbito da CODHAB, será obrigatória a apresentação do
relatório técnico parcial de execução do objeto de execução pela OSC e a elaboração de
relatório de monitoramento e avaliação parcial pela Comissão Gestora.
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Seção I
Liberação de recursos

Art. 32. O repasse de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, em
consonância com o cronograma de execução da parceria que deverão constar no plano
de trabalho.
§ 1º A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da
despesa, vedada à antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de
desembolso, conforme a natureza do objeto da parceria.
§ 2º Na liberação de cada parcela, a Diretoria da CODHAB responsável pelo financeiro
deverá consultar o SIGGO e o CEPIM para verificar se há ocorrência impeditiva e
realizar consulta aos sítios eletrônicos de verificação de regularidade fiscal, trabalhista
e previdenciária da organização da sociedade civil.
§ 3º Antes da liberação de recurso, a CODHAB deverá proceder a análise do Relatório
de Monitoramento e Avaliação homologado pela Comissão de Monitoramento e
Avaliação da parceria.
§ 4º Nas parcerias cuja duração exceda 1 (um) ano, a liberação das parcelas para o
próximo ano estará condicionada à apresentação da prestação de contas parcial do ano
anterior.
§ 5º Os recursos repassados e enquanto não empregados na sua finalidade serão
obrigatoriamente aplicados em poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo
ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública ou outros títulos
que garantam maior rentabilidade.
Art. 33. Nos casos em que ocorrer atraso no repasse de recursos por parte da CODHAB/DF,
a parceria poderá ser prorrogada de ofício, mediante publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal, limitada ao exato período do atraso nos seguintes termos:
I - a prorrogação de ofício se dará por termo de apostilamento com a comunicação à
organização da sociedade civil;
II - a eficácia do termo de apostilamento fica condicionada à publicação de seu extrato
no Diário Oficial do Distrito Federal;
§ 1º A organização da sociedade civil poderá utilizar de recurso próprio para realizar
despesas previstas no plano de trabalho, desde que haja anuência da Codhab, e
posteriormente poderá requerer o reembolso acompanhado da justificativa e do
comprovante da despesa que pretende liquidar, devidamente identificado o fornecedor
e/ou prestador de serviço e a data da realização da despesa.
§ 2º O gestor ou comissão gestora de parceria emitirá nota técnica avaliando os
documentos apresentados;
§ 3º O ordenador de despesas deliberará sobre a autorização para o reembolso,
podendo solicitar informações complementares à comprovação atestada pelo gestor ou
comissão gestora.

Seção II
Despesas e Pagamentos

Art. 34. As compras e contratações de bens e serviços pela organização da sociedade civil com
recursos transferidos pela CODHAB deverão adotar métodos usualmente utilizados pelo setor
privado, garantida a observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência, conforme art. 37 do Decreto
Distrital nº 37.843/2016 e demais normativos que regem a matéria.
Art. 35. As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e
prestadores de serviços notas fiscais, comprovantes fiscais, com data, valor, nome e
número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do
fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas.
I - na nota fiscal de venda de produto deverá constar a natureza da operação e os dados
unitários de cada produto com descrição, quantidade e valores, evitando a emissão de
notas fiscais genéricas;
II - na nota fiscal de serviço deverá constar os dados do prestador e do tomador, a
descrição dos serviços, valor do trabalho realizado e o cálculo do imposto sobre
serviços (ISS);
Art. 36. As organizações da sociedade civil deverão apresentar contrato de trabalho,
recibo de pagamento autônomo e notas fiscais para fins de comprovação do pagamento
de despesas com pessoal.
I - no contrato de trabalho deverá constar os dados do trabalhador, suas atribuições, a
jornada de trabalho, o valor do salário, os benefícios, dentre outros;
II - no recibo de pagamento autônomo deverá constar os dados do profissional, a
descrição detalhada do serviço prestado, o valor cobrado e os imposto recolhidos;
III - na nota fiscal de prestação de serviço deverá constar os dados do profissional, a
descrição detalhada do serviço prestado, o valor cobrado e os impostos recolhidos.
Art. 37. A comprovação de despesas e de pagamentos poderá ser requisitada a qualquer
momento.
Art. 38. A organização da sociedade civil somente poderá pagar despesa em data
posterior ao término da execução do termo de fomento ou de colaboração quando o
fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a vigência da parceria.
Art. 39. A Organização da Sociedade Civil deve adotar métodos usuais de mercado em seus
processos de aquisição e contratação, de forma que a antecipação de pagamento às empresas
subcontratadas seja realizada apenas quando se mostrar indispensável à obtenção do bem ou
da prestação de serviço, ou quando trouxer razoável economia de recursos.

Seção III
Execução sem recurso financeiro

Art. 40. Nas parcerias cujo objeto seja produção de habitação de interesse social, celebradas
por meio de Acordo de Cooperação, é vedada a transferência de recursos financeiros da
CODHAB/DF à OSC.

Parágrafo único. O apoio da Companhia consiste exclusivamente na cessão, onerosa ou não,
de uso de áreas e glebas públicas, bem como na prestação de suporte técnico, institucional
ou logístico, conforme legislação vigente.
Art. 41. Nos casos de cessão onerosa de uso de área ou gleba pública destinada à
implementação de projetos habitacionais ou de interesse social, a CODHAB deverá
elaborar laudo técnico de avaliação, com base em critérios de mercado e nos parâmetros
estabelecidos pelas normas técnicas e legais aplicáveis.
§1º A CODHAB poderá subsidiar, total ou parcialmente, o valor da área ou gleba, cabendo,
em contrapartida, à Organização da Sociedade Civil – OSC a execução das obras. A
conclusão dessas obras deverá resultar na outorga da titularidade do imóvel ao beneficiário.
§2º O subsídio concedido terá como finalidade a redução dos custos das unidades
habitacionais destinadas aos beneficiários.
§ 3º Os subsídios deverão impactar diretamente na redução do valor da unidade
habitacional para o beneficiário final, tendo como finalidade ampliar o alcance das políticas
públicas de habitação, viabilizar a execução de projetos destinados à população de baixa
renda e garantir a efetividade do direito à moradia, nos termos do art. 6º da Constituição
Federal.
§ 4º A Organização da Sociedade Civil (OSC) será responsável pelo pagamento do valor
remanescente da área ou gleba, conforme estabelecido na Nota Técnica, no Edital de
Chamamento Público e no Acordo de Cooperação, devendo o referido instrumento conter,
de forma expressa, o valor a ser pago, o prazo e a forma de pagamento, os critérios de
correção monetária, os encargos financeiros e demais despesas bancárias aplicáveis,
observando-se integralmente a legislação vigente e as normas institucionais da CODHAB.

Seção IV
Da contrapartida

Art. 42. A Contrapartida referente às parcerias para produção de habitação de interesse
social consiste no percentual de lotes urbanizados, de uso residencial e comercial/misto, que
a Organização da Sociedade Civil (OSC) se compromete a disponibilizar à CODHAB,
como forma de integração ao patrimônio público.
§ 1º As unidades imobiliárias referentes à contrapartida serão registradas pela OSC em
nome da CODHAB, tendo por objetivo garantir retorno social direto ao Estado e ampliar o
alcance das políticas públicas de habitação de interesse social no Distrito Federal.
§ 2º As formas, critérios e percentuais mínimos exigidos para a contrapartida serão
definidos em cada processo específico e dispostos na Nota Técnica, no Edital de
Chamamento Público e no respectivo Acordo de Cooperação.
§ 3º A definição da contrapartida deverá respeitar os princípios da razoabilidade,
proporcionalidade e vinculação ao objeto da parceria.

Seção V
Alteração do Plano de Trabalho

Art. 43. São admitidas duas formas de alteração de plano de trabalho, nos termos do art. 43
e seguintes do Decreto Distrital nº 37.843/2016:
I - termo aditivo;
II - termo de apostilamento.
Art. 44. A alteração do plano de trabalho observará o seguinte procedimento:
I - a organização da sociedade civil deverá encaminhar o pedido de alteração do plano de
trabalho, devidamente justificado, ao gestor ou à comissão gestora da parceria com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
II - o gestor ou a comissão deverá analisar e manifestar a respeito das alterações;
III - em caso de manifestação positiva do gestor ou comissão, a minuta do termo aditivo
deverá ser submetido à análise da Procuradoria Jurídica desta CODHAB;
IV - a área demandante encaminhará o termo aditivo assinado para publicação do extrato no
Diário Oficial do Distrito Federal no prazo de até 20 (vinte) dias corridos.
§ 1º Em caso de alteração por termo de apostilamento, não se aplicam os procedimentos
previstos nos incisos III e IV.
§ 2º Se a proposição de alteração for de iniciativa da Companhia será emitido ofício ao
dirigente máximo da organização da sociedade civil protocolado junto à parceria, com
antecedência mínima de 30 dias, sendo vedado qualquer alteração de forma unilateral.
§ 3º O termo aditivo deverá ser assinado pelo dirigente máximo da organização da
sociedade civil, pelo Diretor-Presidente da CODHAB, pelo Diretor da área demandante e
pelo procurador jurídico da CODHAB
§ 4º O termo de apostilamento deverá ser assinado pelo dirigente máximo da organização
da sociedade civil e o Diretor da área demandante.
Art. 45. O remanejamento de pequeno valor na parceria deve ser comunicado, nos termos
do § 7° do art. 44 do Decreto 37.843/2016, ao Gestor ou a Comissão Gestora, formalizado
por meio de Termo de Apostilamento.
§ 1º Considera-se remanejamento de pequeno valor a operação de valor inferior a R$
5.000,00 (cinco mil reais), sendo que a soma das operações no curso da execução da
parceria não poderá ultrapassar o limite percentual de 10% (dez por cento) do valor global
do instrumento.
§ 2º Nas parcerias de valor global superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), não se
aplicará o limite percentual estabelecido no §1º, ficando limitado o remanejamento de
pequeno valor à 5% (cinco por cento) do valor global do instrumento.
§ 3º O remanejamento de pequeno valor ou a aplicação de rendimentos de ativos
financeiros só poderá ser realizado no estrito cumprimento do objeto da parceria, com a
demonstração da pertinência temática da operação.
Art. 46. Nas hipóteses de aplicação do procedimento simplificado de prestação de contas, o
Relatório Simplificado deverá conter, no mínimo, a descrição das atividades realizadas, a
demonstração dos resultados alcançados, o comparativo entre as metas previstas e
executadas, bem como a comprovação da correta aplicação dos recursos recebidos.
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Parágrafo único. O Relatório Simplificado será apresentado em conformidade com a Lei nº
13.019/2014, o Decreto nº 37.843/2016 e as normas complementares expedidas pelo órgão
ou entidade pública concedente.

CAPÍTULO VII
ATIVIDADES DE GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Seção I
Do Gestor e Comissão Gestora

Art. 47. O Gestor ou a Comissão Gestora, ao ser designado, deverá elaborar o planejamento
do controle, acompanhamento e fiscalização da parceria, visando sua atuação em caráter
preventivo, tempestivo e saneador, considerando o objeto, as cláusulas do instrumento, as
obrigações dos partícipes, as atividades e projetos a serem executados pela OSC, o quadro
de receitas e despesas, quando couber, os cronogramas da parceria, as metas, os resultados
esperados, os indicadores, os parâmetros de aferição da qualidade e as medidas de
transparência, entre outros aspectos relevantes e imprescindíveis ao desempenho de suas
atribuições previstas no Decreto Distrital nº 37.843/2016.
Art. 48. A designação de Gestor ou Comissão Gestora, nos termos do Art. 52 do Decreto
37.843/2016, obedecerá aos seguintes parâmetros:
I - limite de até 03 parcerias vigentes, para acompanhamento simultâneo por cada Comissão
Gestora ou Gestor;
II - deverá ter preferencialmente cargo, formação e lotação compatível com a natureza e
complexidade do objeto da parceria;
Art. 49. O Gestor ou Comissão Gestora da parceria deverá, no exercício das competências
descritas no art. 52 do Decreto Distrital nº 37.843/2016:
I - acompanhar sistematicamente as atividades do projeto no local da execução da parceria
por meio da elaboração do Relatório de Visita Técnica;
II - fiscalizar sistematicamente a execução do objeto e a conformidade da execução
financeira, quando houver, com vistas à verificação do cumprimento das atividades
propostas no plano de trabalho e ao controle e à transparência da aplicação dos recursos
repassados, por meio do Relatório de Monitoramento e Avaliação;
III - solicitar à organização da sociedade civil, a qualquer tempo, documentos que julgar
necessários;
IV - recomendar melhorias na forma de execução do objeto da parceria, com base no
disposto no Plano de Trabalho;
V - recomendar ao Diretor a aplicação de sanção à organização da sociedade civil, nos
termos do § 5º do art. 74 do Decreto Distrital nº 37.843/2016;
VI - orientar as organizações da sociedade civil para a adequada elaboração do Relatório
Parcial e final de Execução do Objeto e do Relatório de Execução Financeira, quando
houver;
VII - manifestar de forma fundamentada a respeito de toda proposta de alteração do plano
de trabalho com a indicação de crédito orçamentário de exercício futuro, se houver;
VIII - receber as comunicações de alteração do Plano de Trabalho e aplicação de
rendimentos de ativos financeiros, quando houver;
IX - verificar o cumprimento pela organização da sociedade civil dos seus deveres de
transparência e diligenciar para que a CODHAB cumpra os seus deveres de transparência;
X - solicitar, mensalmente, a apresentação do comprovante de saldo da conta bancária da
parceria para verificar a existência de saldo remanescente a ser devolvido após o término da
vigência, quando couber;
XI - solicitar ao ordenador de despesas a emissão de guia de recolhimento ou a
identificação da conta bancária nos casos de devolução de valores, quando couber;
XII - realizar pesquisa de preços no momento da renovação, para compatibilização dos
valores da parceria com os praticados no mercado.
§ 1º A solicitação de informações à organização da sociedade civil deverá observar o
princípio da razoabilidade e da economicidade, de modo a não dificultar injustificadamente
a execução da parceria.
§ 2º Os documentos entregues pela organização da sociedade civil ou produzidos pelo
gestor ou comissão gestora de parceria durante a fase de gestão, monitoramento e avaliação
devem, obrigatoriamente, ser inseridos nos autos ao longo da execução da parceria.
§ 3º Nas parcerias cuja vigência não exceda 1 (um) ano, o Gestor ou Comissão Gestora
deverá elaborar, no mínimo, 2 (dois) Relatórios de Visita Técnica.
§ 4º Nas parcerias cuja vigência exceda 1 (um) ano, o Gestor ou Comissão Gestora deverá
elaborar Relatório de Visita Técnica e Relatório parcial de Monitoramento e Avaliação, no
mínimo, a cada 2 (dois) meses de vigência, tanto quanto durar a parceria.
§ 5º Nas parcerias de produção de unidades habitacionais, não se aplica o disposto no §4º,
sendo a periodicidade para os relatórios de visita técnica e de monitoramento e avaliação de
6 (seis) meses.
§ 6º A cada pagamento de parcela prevista no Plano de Trabalho, o Gestor ou Comissão
Gestora deverá elaborar Relatório de Monitoramento e Avaliação.
Art. 50. A organização da sociedade civil deverá apresentar ao Gestor ou à Comissão
Gestora, quando cabível, para fins de controle, acompanhamento e transparência o
Relatório Parcial de Execução do Objeto, conforme modelo constante na Plataforma.
§ 1º. O relatório parcial de execução do objeto deverá comprovar o emprego dos itens
detalhados no plano de trabalho, e, em casos de parcerias com recursos financeiros,
contendo relação das despesas e receitas realizadas no período, que possibilite a análise de
conciliação bancária, bem como extrato da conta bancária.
§ 2º A periodicidade da apresentação do Relatório Parcial de Execução do Objeto deverá
ser definida no instrumento da parceria.
Art. 51. O Gestor da parceria deverá elaborar o Relatório Parcial de Monitoramento e
Avaliação após o recebimento do Relatório Parcial de Execução do Objeto e realização

das demais ações de monitoramento, com vistas ao controle, acompanhamento,
fiscalização e transparência das atividades realizadas e na aplicação dos recursos
repassados, quando houver, visando a identificação tempestiva de possíveis fatos ou
situações que possam vir a comprometer a execução da parceria e o alcance dos
resultados.
Art. 52. O relatório final de monitoramento e avaliação, elaborado pela comissão
gestora, observará os seguintes procedimentos:
I - O relatório de monitoramento e avaliação final deverá ser encaminhado à Comissão
de Monitoramento e Avaliação para a emissão de despacho homologatório, no prazo de
até 30 (trinta) dias após o recebimento dos relatório final de execução do objeto;
II - Após o recebimento do relatório de monitoramento e avaliação final, a Comissão
de Monitoramento e Avaliação deverá emitir despacho homologatório no prazo de até
30 (trinta) dias.
§ 1º Os relatórios parciais de monitoramento e avaliação deverão ser encaminhados à
Comissão de Monitoramento e Avaliação, sem a necessidade de homologação.
§ 2º O despacho que não homologar o relatório de monitoramento e avaliação deverá,
de forma fundamentada, apontar todos os fatos e os achados divergentes, além de
recomendar medidas saneadoras ou indicar outras providências adequadas ao caso
concreto.
§ 3º O gestor ou a comissão gestora, em conjunto com a organização da sociedade
civil, poderão estabelecer marcos temporais para o monitoramento da execução da
parceria que orientarão o planejamento das visitas, reuniões ou outros procedimentos
de monitoramento e fiscalização.
Art. 53. Mensalmente, a Comissão Gestora deverá solicitar à Assessoria de
Comunicação – ASCOM a atualização do Portal da CODHAB com informações
relativas à parceria, principalmente no tocante às atividades realizadas nesse período e
as atividades previstas para o próximo.
Art. 54. Em caso de necessidade de apresentação do relatório de execução financeira, o
Gestor ou a Comissão Gestora deverá:
I - examinar a conformidade das despesas constantes na relação de pagamentos com as
previstas no plano de trabalho, considerando a análise da execução do objeto; e
II - verificar conciliação bancária, por meio da correlação entre as despesas da relação
de pagamentos e os débitos efetuados na conta.
Art. 55. Nos casos em que sejam constatadas irregularidades e/ou descumprimento dos
ajustes estabelecidos no plano de trabalho, o Gestor ou a Comissão Gestora deverá, a
qualquer tempo:
I - elaborar relatório com a descrição dos fatos e dos indícios de irregularidades
encontrados com a indicação das recomendações e providências que deverão ser
adotadas;
II - notificar a organização da sociedade civil para que no prazo de 30 (trinta) dias:
a) demonstrar que a irregularidade não existe;
b) comprovar que sanou a irregularidade;
c) apresentar justificativas.
III - dar ciência do inteiro teor do Relatório e da manifestação da organização da
sociedade civil ao ordenador de despesas com a indicação das recomendações e
providências que deverão ser adotadas;
IV - o ordenador de despesas poderá submeter o relatório e a manifestação da
organização da sociedade civil à Procuradoria Jurídica;
§ 1º Nas hipóteses em que ficar evidenciada a gravidade do caso concreto, garantido à
organização da sociedade civil o contraditório e a ampla defesa, o gestor da parceria ou
comissão gestora poderá recomendar, ao Diretor-Presidente da CODHAB, de forma
isolada ou cumulativa, a aplicação de sanções, a instauração de tomada de contas
especial ou a rescisão unilateral da parceria.

Seção II
Da Comissão de Monitoramento e Avaliação das Parcerias – CMAP

Art. 56. A composição da Comissão de Monitoramento e Avaliação das Parcerias -
CMAP será definida em ato específico, que poderá trazer outras atribuições além das
especificadas desta Instrução.
Parágrafo único. Poderá ser designada CMAP específica para cada parceria.
Art. 57. A CMAP deve, no exercício das competências descritas no art. 45 do Decreto
Distrital nº 37.843/2016:
I - subsidiar o gestor ou comissão gestora de parceria com orientações técnicas;
II - analisar e homologar os relatórios finais de monitoramento e avaliação;
III - sanear dúvidas e solucionar conflitos entre a organização da sociedade civil e o
gestor ou comissão gestora de parceria;
IV - realizar visitas periódicas ao local de execução da parceria sempre que entender
necessário;
V - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das metas estabelecidas no plano de
trabalho;
VI - aprimorar e padronizar os procedimentos de monitoramento e avaliação.
§ 1º A CMAP atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos
procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.
§ 2º Ato do Diretor-Presidente da CODHAB poderá designar um membro da CMAP
para acompanhar a execução das Ações Compensatórias.
Art. 58. O monitoramento e a avaliação realizados pela Companhia não excluem o controle
social que poderá ser realizado por qualquer cidadão mediante acompanhamento das
parcerias realizadas e indicação de irregularidades por meio da Ouvidoria desta pasta ou dos
órgãos de controle interno e externo da CODHAB.
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CAPÍTULO VIII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I
Com recurso financeiro

Art. 59. Em parcerias com repasse financeiro, o relatório de execução financeira será
exigido quando não estiver comprovado o alcance das metas no relatório de execução do
objeto, diante de indícios da existência de irregularidades, ou quando o Gestor ou Comissão
Gestora julgar necessário.
Parágrafo único. O Gestor ou Comissão Gestora notificará a OSC, que deverá apresentar
relatório de execução financeira no prazo de 30 dias após a notificação.
Art. 60. O Gestor ou a Comissão Gestora deverá apresentar:
I - o relatório técnico de monitoramento e avaliação final, com fundamentos nos art. 52, inciso III;
II - o Parecer Técnico Conclusivo, com fundamentos no art. 52, inciso IV, art. 61 e 63 do
Decreto Distrital nº 37.843/2016;
Art. 61. A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá apresentar:
I - a manifestação homologatória do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, com
fundamento no art. 47 do Decreto Distrital nº 37.843/2016;
II - os relatórios de visita técnica no local de execução da parceria, dispensada tal entrega
quando já constar nos autos;
Art. 62. O prazo de análise da prestação de contas final é de até 150 dias após a data
prevista para entrega do relatório de execução do objeto e execução financeira pela
organização da sociedade civil, podendo o prazo ser prorrogável por igual período,
mediante solicitação motivada, computando-se os prazos da seguinte forma:
I - 30 dias para o Gestor ou a Comissão Gestora;
II - 20 dias para a Comissão de Monitoramento e Avaliação;
III - 75 dias para a Auditoria Interna - AUDIN;
IV - 25 dias para julgamento de contas pelo Diretor-Presidente da CODHAB.
Art. 63. Nas parcerias com vigência superior a um ano, haverá prestações de contas anuais,
nos termos dos art. 64 e 65 do Decreto Distrital nº 37.843/2016.
Art. 64. Nos casos de omissão do dever de prestar contas anual e final no prazo devido,
competirá ao Gestor ou à Comissão Gestora notificar a organização da sociedade civil para
que entregue as contas em até 15 (quinze) dias, sob pena de rejeição das contas, conforme
dispõe o art. 69, § 2º, inciso I do Decreto Distrital nº 37.843/2016 e aplicação das sanções
previstas no referido decreto e nas demais legislações cabíveis.
Art. 65. Todos os procedimentos de prestação de contas deverão obedecer ao disposto no
Decreto Distrital nº 37.843/2016, além de atender as orientações, de apresentar justificativas
e de fazer juntar documentos comprobatórios exigíveis.
Art. 66. O julgamento das contas pela CODHAB considerará, sem prejuízo do estabelecido
no art. 68 do Decreto nº 37.843/2016:
I - o conjunto de documentos relativos à execução da parceria;
II - o conjunto de documentos relativos ao monitoramento da parceria, o relatório técnico de
monitoramento e avaliação, o relatório da visita técnica in loco e o relatório de
acompanhamento de execução do objeto;
III - o parecer técnico conclusivo; e
IV - a manifestação da Auditoria de Controle Interno - AUDIN.
Art. 67. A decisão final de julgamento das contas pela CODHAB seguirá o estabelecido nos
Arts. 68, 69 e 70 do Decreto 37.843/2016.
Art. 68. A análise da prestação de contas anual poderá ser realizada mediante a aplicação da
técnica de auditoria por amostragem, conforme facultado pelo Decreto Distrital nº
37.843/2016.
§ 1º A utilização da técnica de auditoria por amostragem constitui faculdade desta
Companhia, cabendo à Auditoria de Controle Interno – AUDIN definir, de forma motivada,
a pertinência de sua aplicação.
§ 2º A amostragem deverá observar critérios técnicos objetivos, assegurando a
representatividade estatística e a rastreabilidade dos elementos verificados.
§ 3º A definição do universo, da amostra e da metodologia utilizada deverá constar de
relatório específico da unidade de auditoria responsável.

Seção II
Sem repasse de recurso financeiro

Art. 69. No caso da parceria para cujo objeto seja produção de habitação de interesse social,
a prestação de contas terá ênfase na verificação do cumprimento das metas estabelecidas no
Plano de Trabalho, especialmente no tocante à entrega efetiva das unidades habitacionais
construídas, conforme o cronograma pactuado.
Art. 70. A prestação de contas pela OSC é constituída por:
I – relatório semestral, no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre;
II - relatório anual, relativo ao exercício, no prazo de 90 (noventa) dias após o encerramento
do exercício;
III – relatório final, no prazo de até 90 (noventa) dias após a conclusão da execução do objeto.
Art. 71. Para fins de prestação de contas, a OSC deverá apresentar os seguintes documentos
e informações:
I – descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o
alcance das metas e dos resultados esperados no período de que trata a prestação de contas;
II – documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: licenças, projetos,
alvarás, habite-se, registros fotográficos e outros suportes;
III - documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços,
quando houver;
Art. 72. A CODHAB/DF poderá, a qualquer tempo, requisitar informações complementares
e realizar diligências, como parte do processo de monitoramento e avaliação da parceria.

CAPÍTULO IX
DA AÇÃO COMPENSATÓRIA E PARCELAMENTO

Art. 73. Exaurida a fase recursal, o processo deverá observar os seguintes procedimentos:
I - no caso de aprovação com ressalvas das contas, registrar na plataforma eletrônica as
causas das ressalvas; ou
II - no caso de rejeição das contas, notificar a organização da sociedade civil para que:
a) devolva os recursos de forma integral ou parcelada, sob pena de instauração de tomada
de contas especial e registro no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO e em
plataforma eletrônica, enquanto perdurar os motivos determinantes da rejeição, com
possibilidade de assinatura do Termo Circunstanciado de Regularização (TCR); ou
b) apresente o requerimento de ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias
de interesse público e novo plano de trabalho, no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por
igual período.
§ 1º A aprovação das contas, com ou sem ressalvas, gera quitação para a organização da
sociedade civil.
§ 2º O registro das ressalvas possui caráter educativo e preventivo e será considerado na
eventual aplicação de sanções previstas no Decreto Distrital nº 37.843/2016.
Art. 74. São os procedimentos da aprovação do ressarcimento ao erário por meio de ações
compensatórias:
I - a organização da sociedade civil apresentará à CODHAB o requerimento para o
ressarcimento ao erário por ações compensatórias juntamente com o plano de trabalho,
desde que preenchido os requisitos de habilitação jurídica;
II - o plano de trabalho será submetido a parecer técnico do Gestor ou Comissão Gestora da
parceria que fará a análise de mérito entre a compatibilidade das ações propostas e o
ressarcimento ao erário, bem como o preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo
inciso IV do art. 29 do Decreto Distrital nº 37.843/2016;
III - o parecer técnico previsto no Inciso II será submetido ao Diretor da área demandante
para Despacho de ratificação;
IV - A minuta do Termo de Compromisso em ação compensatória será elaborada pelo
Gestor ou Comissão Gestora e submetida à Procuradoria Jurídica, que manifestará quanto
ao cabimento, a adequação e à legalidade da formalização de ressarcimento ao erário por
meio de ação compensatória;
§ 1º O plano de trabalho deverá ser apresentado conforme o objeto descrito no instrumento
originário e a área de atuação da organização da sociedade civil, sendo que a mensuração
econômica deverá ser feita a partir do plano de trabalho originário.
§ 2º O Gestor ou a Comissão Gestora e a área demandante poderão solicitar ajustes no
plano de trabalho como condicionante para manifestação técnica favorável.
§ 3º O acompanhamento da execução do plano de trabalho da ação compensatória será
realizado por gestor ou comissão gestora especialmente designado para essa finalidade.
§ 4º A CODHAB providenciará a publicação do extrato do termo de compromisso e da
ordem de serviço de designação gestor ou comissão gestora no Diário Oficial do Distrito
Federal.
Art. 75. O Parecer Técnico de que trata o Inciso II do Art. 70 deverá ser elaborado
observando os seguintes requisitos:
I - a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos recursos;
II - não tenha sido apontada, no parecer técnico conclusivo ou na decisão final de
julgamento das contas, a existência e/ou indícios de dolo ou de fraude na situação que levou
à rejeição das contas;
III - o plano de trabalho apresentado para as ações compensatórias não ultrapasse a metade
do prazo originalmente previsto para a execução da parceria;
IV - as ações compensatórias propostas sejam de relevante interesse social no âmbito
da habitação;
V - inexistência de ocorrência impeditiva no SIGGO e no CEPIM;
VI - habilitação jurídica sem impedimentos.
Art. 76. O Gestor ou Comissão Gestora especificamente designado para acompanhar a
execução do termo de compromisso deverá monitorar e avaliar de forma periódica, tanto
quanto necessário para atestar a execução das ações compensatórias, por meio de relatório
de visita técnica, que conterá, no mínimo:
I - a descrição do objeto e a análise detalhada das atividades realizadas com foco no
cumprimento qualitativo e quantitativo das ações previstas no plano de trabalho;
II - a manifestação a respeito de eventuais descumprimentos injustificados quanto às ações
previstas no plano de trabalho e sobre os demais achados.
§ 1º Deverá ser emitido Parecer final sobre a execução das ações previstas no Plano de
Trabalho.
§ 2º Nos casos em que for constatado o descumprimento das ações previstas no plano de
trabalho ou qualquer outra irregularidade, deverá o Gestor ou Comissão Gestora, a qualquer
tempo, emitir parecer final, com conclusões e recomendações à autoridade administrativa.
§ 3º O parecer final disposto no §1º e §2º deverá ser ratificado pelo Diretor da área
demandante e encaminhado ao ordenador de despesas para conhecimento e providências,
podendo submetê-lo à manifestação da Auditoria de Controle Interno - AUDIN.
§ 4º O ordenador de despesas manifestará sobre o cumprimento do termo de compromisso
em ação compensatória (TCAC) e encaminhará os autos à Diretoria Executiva para
providências quanto à homologação ou adoção de procedimentos em caso de
descumprimento.
Art. 77. Na hipótese do descumprimento do termo de compromisso em ação compensatória
(TCAC) serão adotadas as seguintes providências:
I - instauração de tomada de contas especial;
II - registro das causas da rejeição das contas no SIGGO e na plataforma eletrônica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição; e
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III - notificação da entidade para a devolução dos recursos proporcionalmente ao
descumprimento do termo de compromisso em ação compensatória (TCAC).
Art. 78. Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, observado o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA calculado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acrescidos de juros de mora calculados nos
termos do art. 406 do Código Civil, contados a partir da formalização do termo de
compromisso em ação compensatória (TCAC) até o seu descumprimento.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 79. A CODHAB/DF poderá promover programas específicos e cursos regulares para os
servidores, podendo firmar parcerias com vistas à capacitação das equipes internas da
Companhia e das organizações da sociedade civil parceiras nos temas relativos a essa
Instrução.
Art. 80. Os editais de chamamento público em andamento deverão adequar-se aos termos
desta Instrução, desde que em benefício da execução do objeto, no prazo de até 90 dias.
Art. 81. As parcerias vigentes deverão adequar-se aos termos desta Instrução, desde que em
benefício da execução do objeto, no prazo de até 120 dias, observando os prazos dos demais
dispositivos ou instrumentos vigentes.
Art. 82. Este Ato Normativo traz disposições complementares ao Decreto Distrital nº
37.843/2016, de acordo com peculiaridades dos programas e políticas públicas desta
CODHAB.
Art. 83. Esta Instrução deverá ser utilizada em suplemento com demais normativos que
regem a matéria.
Art. 84. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO FAGUNDES GOMIDE

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA CONJUNTA Nº 40, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições
que lhe conferem o artigo 105, parágrafo único, inciso V, da Lei Orgânica do Distrito
Federal no art. 19, e Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e no Decreto nº
17.698, de 23 de setembro de 1996, e ainda de acordo com o disposto na Ata da 127ª
Reunião Ordinária do CONFAE - Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao
Esporte, realizada em 09 de setembro de 2025. resolvem:
Art. 1º Descentralizar o Crédito Orçamentário na forma que especifica:
Unidade Orçamentária Cedente:
DE: UO: 34902 – Fundo de Apoio ao Esporte do Distrito Federal
UG: 340902 – Fundo de Apoio ao Esporte do Distrito Federal
Unidade Orçamentária Favorecida:
PARA: UO: 34101 – Secretaria de Estado de Esporte e Lazer - SEL
UG: 34101 – Secretaria de Estado de Esporte e Lazer - SEL
PROGRAMA DE TRABALHO: 27.812.6206.9080.0003 TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS PARA PROJETOS ESPORTIVOS - DISTRITO FEDERAL

Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor

33.50.41 125/325 R$ 349.926,92

Objeto: Descentralização de recursos orçamentários e financeiros no valor de R$
349.926,92 (trezentos e quarenta e nove mil novecentos e vinte e seis reais e noventa e dois
centavos), visando apoio ao Campeonato Brasiliense de Beach Soccer 2025, pelo Instituto
Mover da Vida - IMV.
Art. 2º A descentralização dos créditos orçamentários de que trata esta Portaria será
efetivada após a publicação no DODF e emissão da Nota de Crédito junto ao SIGGO –
Sistema Integrado de Gestão Governamental.
Art. 3º Fica a unidade favorecida responsável por apresentar prestação de contas da
execução dos recursos junto ao CONFAE - Conselho de Administração do Fundo de Apoio
ao Esporte, para apreciação das contas e posterior aprovação.
Art. 4º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO JUNQUEIRA
U.O. Cedente

Secretário de Estado de Esporte e Lazer – SEL
U.O. Favorecida

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO DO MEIO AMBIENTE
DO DISTRITO FEDERAL

CÂMARA JULGADORA DE AUTOS DE INFRAÇÃO
 

79ª REUNIÃO ORDINÁRIA
O PRESIDENTE DA CÂMARA JULGADORA DE AUTOS DE INFRAÇÃO DO
CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL – CJAI/CONAM/DF

CONVOCA seus componentes para participarem da 79ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA
CJAI/CONAM/DF, dia 07 DE NOVEBRO DE 2025 (SEXTA-FEIRA), às 14h.
A reunião será realizada por vídeo conferência, por meio do link:
https://us02web.zoom.us/j/87045877736?pwd=2Yn0fjkBjbTaCHh5P52q3nAJvWeNA9.1
Caso haja interesse da parte autuada ou de seu representante legal em fazer sustentação oral
durante a reunião, conforme previsto no art. 15, § 1º, do Decreto n.º 38.001/2017
(Regimento Interno do CONAM/DF) é necessário envio de e-mail à Diretoria de
Colegiados do CONAM/DF, conamdf@gmail.com, ou protocolo da solicitação junto à
Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal, no SEPN 511 Ed. Bittar III -
Bloco B, 2° Andar – Brasília/DF.
A pauta segue em anexo.
Na impossibilidade de comparecimento do titular, favor informar ao respectivo suplente
para comparecimento à reunião.Eventuais dúvidas, favor entrar em contato com a Diretoria
de Colegiados/SEMA/DF, pelo e.mail: conamdf@gmail.com.

ISRAEL DOURADO GUERRA

PAUTA DE JULGAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS
79ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 07 de novembro de 2025 (sexta-feira)
HORA: das 14h às 18h
A reunião será realizada por vídeo conferência, por meio do link:
https://us02web.zoom.us/j/87045877736?pwd=2Yn0fjkBjbTaCHh5P52q3nAJvWeNA9.1
Caso haja interesse da parte autuada ou de seu representante legal em fazer sustentação oral
durante a reunião, conforme previsto no art. 15, § 1º, do Decreto n.º 38.001/2017
(Regimento Interno do CONAM/DF) é necessário envio de email à Diretoria de Colegiados
do CONAM/DF, conamdf@gmail.com, ou protocolo da solicitação junto à Secretaria de
Estado de Meio Ambiente do Distrito Federal, no SEPN 511 Ed. Bittar III - Bloco B, 2°
Andar – Brasília/DF.
I – ORDEM DO DIA
1. PROCESSOS A SEREM JULGADOS
1.1 Processo: 00391-00008752/2023-21
Interessado: Isalberto Silva Assunção – AI 3046/2023
Representante legal: José Weder Cardoso Sampaio - OAB/DF 24105
1.2 Processo: 00391-00010547/2023-25
Interessado: ASPARK - Residencial Park do Tororó – AI 7338/2023
Representante legal: Marcio Augusto Affiune de Albuquerque - Presidente
1.3 Processo: 00391-00002229/2022-18
Interessado: José Noguchi – AI 4996/2022
Representante legal: O mesmo
1.4 Processo: 00391-00004710/2024-00
Interessado: BSB Comercialização de Carnes Nobres e Churrascaria LTDA - AI
11807/2024
Representante legal: Thiago de Sousa Barros - OAB/MA 9.839
1.5 Processo: 00391-00005109/2024-26
Interessado: Escola Alvacir Vite Rossi - AI 11952/2024
Representante legal: Fabiano Augusto Koerich - OAB/DF 15.741
1.6 Processo: 00391-00001579/2023-30
Interessado: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes- DNIT – AI 9559/2023
Representante legal: Luiz Guilherme Rodrigues de Mello - Diretor
1.7 Processo: 00391-00007762/2023-49
Interessado: Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – AI 7478/2023
Representante legal: Thércio Souza Silva – OAB/DF 48.788 (Assessor Novacap)
1.8 Processo: 00391-00012427/2023-62
Interessado: Responsa Bar e Restaurante comercio de alimentos LTDA – AI 5748/2023
Representante legal: Eduardo Serra Rossigneux Vieira – OAB/DF 29.370
1.9 Processo: 00391-00006046/2024-25
Interessado: Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU – AI 6821/2024
Representante legal: Luiz Felipe Cardoso de Carvalho – Diretor-Presidente
1.10 Processo: 00391-00009920/2024-86
Interessado: Escola Alvacir Vite Rossi – AI 11565/2024
Representante legal: Fabiano Koerich – OAB/DF 15.741
1.11 Processo: 00391-00003878/2023-17
Interessado: Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal–AI 10161/2023
Representante legal: José de Castro Meira Júnior – Gerente consultivo
1.12 Processo: 00391-00012171/2023-93
Interessado: Nilson Leonel Barbosa – AI 7340/2023
Representante legal: O mesmo
1.13 Processo: 00391-00011789/2023-36
Interessado: Nilson Leonel Barbosa – AI 5662/2023
Representante legal: O mesmo
1.14 Processo: 00391-00009028/2023-14
Interessado: Interlagos Agropecuária e Comércio LTDA – AI 10441/2023
Representante legal: Nilson Leonel Barbosa – Diretor Presidente
1.15 Processo: 00391-00005701/2024-28
Interessado: Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – AI 3082/20245
Representante legal: Thércio Souza Silva – OAB/DF 48.788
1.16 Processo: 00391-00008344/2024-50
Interessado: Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal (SODF)
– AI 11671/2024
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Representante legal: Valter Casimiro Silveira – Secretário de Estado
1.17 Processo: 00391-00004770/2024-14
Interessado: Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb – AI
10237/2024
Representante legal: José de Castro Meira Júnior - Gerente do Consultivo
1.18 Processo: 00391-00002264/2022-29
Interessado: Manoel Leite dos Passos - AI 03023/2022
Representante legal: Justino Braga da Cunha – OAB/DF 59.770 e Ingrid Helena da Silva
Souza - OAB/DF 68.548
1.19 Processo: 00391-00012426/2023-18
Interessado: Casa Mar comercio de alimentos e bebidas LTDA – AI 05747/2023
Representante legal: Tiago Augusto Braga de Brito - OAB/DF 34.727
1.20 Processo: 00391-00009187/2023-19
Interessado: CasaMar Comércio de Alimentos e Bebidas – AI 10901/2023
Representante legal: Tiago Augusto Braga de Brito - OAB/DF 34.727
1.21 Processo: 00391-00012951/2023-33
Interessado: Associação dos Moradores do Condominio Residencial Villa Lobos – AI
10186/2023
Representante legal: Luis Guilherme Veras Silva dos Santos
1.22 Processo: 00391-00001384/2025-51
Interessado: Atacadão Souza Farma - Drogaria Souza Farma Med Express Ltda – AI
11431/2025
Representante legal: Davi Irair Souza Bento
1.23 Processo: 00391-00000529/2024-16
Interessado: Condomínio Mansões Bougainville – AI 05661/2024
Representante legal: Murillo Guilherme Antonio de Oliveira – OAB/DF 46.354
1.24 Processo: 00391-00005793/2024-46
Interessado: Funn Promoção de Eventos Ltda – AI 05917/2024
Representante legal: Francisco Paraiso Ribeiro de Paiva - OAB/DF 36.471
1.25 Processo: 00391-00002313/2024-95
Interessado: Construções e Topografia Basevi S/A – AI 010420/2024
Representante legal: Guilherme Ramos de Morais - OAB/DF 65.659
1.26 Processo: 00391-00000981/2024-88
Interessado: Figueiredo e Perrusi Comércio de Veículos Ltda – AI 10710/2024
Representante legal: Marisa Tavares Barros Paiva de Moura - OAB/PE 23.647
1.27 Processo: 00391-00009696/2024-22
Interessado: Valter Teodoro da Silveira Júnior EIRELI – AI 011716/2024
Representante legal: Clino Benedito Bento Júnior OAB/DF 37.130
1.28 Processo: 00391-00012496/2024-57
Representante legal: a mesma
1.29 Processo: 00391-00005851/2024-31
Interessado: Condomínio Alto da Boa Vista – AI 011000/2024
Representante legal: Antonio Pimentel de Morais Junior – Síndico do Condomínio Alto da
Boa Vista
2. PROCESSOS A SEREM DISTRIBUÍDOS
2.1 Processo: 00391-00000253/2025-57
Interessado: Companhia Imobiliária de Brasilia – AI 11358/2025
Representante legal: Hamilton Lourenço Filho - Diretor Técnico
2.2 Processo: 00391-00006550/2024-25
Interessado: Izaura Alves Rios – AI 0088/2024
Representante legal: a mesma
2.3 Processo: 00391-00001016/2024-22
Interessado: Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – AI
5665/2024
Representante legal: Carlos Antonio Leal - Diretor-Presidente Substituto
2.4 Processo: 00391-00006697/2024-15
Interessado: Laiane Pereira Gomes – AI 11762/2024
Representante legal: a mesma
2.5 Processo: 00391-00000978/2024-64
Interessado: Senado Federal – AI 03077/2024
Representante legal: Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio Cardoso Silva – OAB/DF 32676
2.6 Processo: 00391-00006789/2024-03
Interessado: BSB Comercializacão de Carnes Nobres e Churrascaria Ltda – AI 11603/2024
Representante legal: Thiago de Sousa Barros – OAB/MA 9.839
2.7 Processo: 00391-00003177/2024-51
Interessado: Saneamento de Goiás S.A. – AI 010992/2024
Representante legal: Yara Vanessa Portuguez Fonseca - Gerente de Licenciamento
Ambiental
2.8 Processo: 00391-00006666/2024-64
Interessado: Jesselma Nogueira da Silva Bezerra – AI 6055/2024
Representante legal: a mesma
2.9 Processo: 00391-00006696/2024-71Interessado: Cleison dos Santos Sousa – AI
11673/2024Representante legal: o mesmo
2.10 Processo: 00391-00007343/2024-98Interessado: Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal – CAESB – AI 11737/2024Representante legal: a mesma

ISRAEL DOURADO GUERRA

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO
EMPREENDIMENTO PRODUTIVO

DO DISTRITO FEDERAL
 

ATA DA 191ª REUNIÃO ORDINÁRIA CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA
DE APOIO AO EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL

COPEP/DF
Aos 22 (vinte e dois) dias, do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), às
09h54, na sala de reuniões do 4º andar da sede da Secretaria de Desenvolvimento
Econômico Trabalho e Renda - SEDET, localizado no Setor de Edifícios de Utilidade
Pública Norte - SEPN, Quadra 511, Bloco A, Asa Norte, Brasília/DF, verificou-se o
quórum com a chamada nominal dos presentes e foi dado início a 191ª Reunião Ordinária
do Conselho do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal -
COPEP/DF. A reunião ocorreu de forma híbrida, utilizado o link da reunião:
https://teams.live.com/meet/9365658897252?p=GUROVX0qOgrJqrDZtb. Presidida pelo
Senhor Thales Mendes Ferreira, Presidente do COPEP/DF, contando com a participação
dos seguintes Conselheiros e Conselheiras: Elizeu Eliel da Silva Oliveira (Agência de
Desenvolvimento do Distrito Federal - TERRACAP/DF), Rodrigo de Assis Souza (Câmara
de Dirigentes Lojistas do Distrito Federal - CDL/DF), Eduardo Alves de Almeida Neto
(Federação Do Comércio De Bens, Serviços e Turismo do Distrito Federal -
FECOMÉRCIO/DF), Manoel Valdeci Machado Elias (Federação das Associações
Comerciais e Industrias do Distrito Federal - FACI/DF), José Edmilson Barros de Oliveira
(Sindicato da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal - SINDUSCON/DF) e
Iracilda Maria de Siqueira (Federação das Associações das Micro e Pequena Empresas do
Distrito Federal e Entorno - FAMICRO/DF). Contou, ainda, com a participação virtual dos
Conselheiros: Marcelo Ferreira Vasconcelos (Câmara Legislativa do Distrito Federal -
CLDF), Kamilla Ribeiro de Asevedo (Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação -
SECTI/DF), Célio Biavati Filho (Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura -
SODF/DF), Guilherme Amâncio Louly Campos (Federação da Agricultura e Pecuária do
Distrito Federal - FAPE/DF), Diones Alves Cerqueira (Federação das Indústrias do Distrito
Federal - FIBRA/DF), Fernando César da Silva (Serviços de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas - SEBRAE/DF) e Gabriela Lustosa Rodrigues (Federação Interestadual das
Empresas de Transporte de Cargas - FENATAC/DF). Presentes a equipe técnica da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito
Federal - SEDET/DF, Daniel Vasconcelos, Renata Daniele de Faria, Gisliana Quaresma e
Pedro Thalys Magalhães, da Assessoria de Órgãos Colegiados - AOC, Amapola Monserratt
do Espirito Santo Gonzalez - Coordenadora de Programas e Incentivos Econômicos e
Washington Luiz de Lima Ezaki - Subsecretário de Programas e Incentivos Econômicos -
SUPIEC, Jhonatan Barbosa, Gerente- SUPIEC e Aline Vieira Assessora da SUPIEC,
Raquel Portela - Chefe da Assessoria Especial do Gabinete - GAB e Daniel Rito, Chefe de
Gabinete da SEDUH/DF. 1. Abertura: O Presidente do COPEP/DF, Secretário Thales
Mendes Ferreira, declarou aberta a Sessão Plenária. Inicialmente, o Presidente
cumprimentou os Conselheiros, empresários e demais presentes e, em seguida, justificou
que a presente Reunião Ordinária, convocada originalmente para o dia dezessete de outubro
do corrente ano, foi remanejada para esta data, vinte e dois de outubro, em função de
conflito de agenda institucional. Deu-se prosseguimento, então, à pauta previamente
estabelecida. Pauta: Item 01. Processo nº 04035-00002708/2025-05. Interessado:
SEQUOIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. Relatório Técnico (Id.
168222008); Item 02. Processo nº 04035-00008243/2025-98. Interessado: SANTA CRUZ
CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. Relatório Técnico
(Id. 183768653); Item 03. Processo nº 04035-00008554/2025-57. Interessado: MFC
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. Relatório Técnico (Id. 183778086); Item
04. Processo nº 04035-00005415/2025-71. Interessado: MORADA PARK SUL
RESIDENCE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. Relatório Técnico (Id.
178496940); Item 05. Processo nº 0160-000459/1992. Interessado: AURORA MARIA DA
SILVA ME. Relatório Técnico (Id. 180528564); Item 06. Processo nº 0160-000306/1992.
Interessado: Ana Paula dos Santos Fonseca. Relatório Técnico (Id. 179714360); Item 07.
Processo nº 0160-000593/1999. Interessado: RAIMUNDO MENEZES DE SOUZA -ME.
Relatório Técnico (Id. 177760968); Item 08. Processo nº 0160-004205/1999. Interessado:
ÔMEGA COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES - LTDA. Relatório Técnico (Id.
178797476); Item 09. Processo nº 0160-000693/2006. Interessado: Transferente:
CENTRAL DISTRIBUIDORAS GRANDES MARCAS LTDA, Recebente:
CONSTRUTORA LCA LTDA. Relatório Técnico (Id. 181041267);Item 10. Processo nº
0160-001234/2000. Interessado: VALDIR JOSE DE ARAUJO ME. Relatório Técnico (Id.
179737586); Item 11. Processo nº 0160-001329/1999. Interessado: STARCIA
MECÂNICA LANTERNAGEM E PINTURA LTDA ME. Relatório Técnico (Id.
182118419); Item 12. Processo nº 0160-003323/1999. Interessado: MANA MANAS
CONFECÇÕES DE ROUPAS LTDA Nova Razão Social: MANA MANAS
CONFECÇÕES E ALIMENTOS LTDA. Relatório Técnico (Id. 172386838); Item 13.
Processo nº 0160-003041/1999. Interessado: J. H. DE OLIVEIRA FABRICAÇÃO DE
MANGUEIRAS LTDA. Relatório Técnico (Id. 179330321); Item 14. Processo nº
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0160-001158/1999. Interessado: ML COMÉRCIO E CONFECÇÕES LTDA-ME Nova
Razão Social: ML COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS MANUFATURADOS
LTDA ME. Relatório Técnico (Id. 180122692); Item 15. Processo nº 0160-002605/1999.
Interessado: Transferente: ITA EDITORA GRÁFICA LTDA – ME e Recebente:
CLEITON REIS DE AVILA MECANICA AUTOMOTIVA. Relatório Técnico (Id.
182256818); Item 16. Processo nº 0160-002594/1999. Interessado: Transferente: JOSÉ DE
SOUZA AMARAL ME e Recebente: LIGAMAR CORRETORA DE SEGUROS
TREINAMENTO E CONSULTORIA LTDA. Relatório Técnico (Id. 179366929); Item 17.
Processo nº 0160-001927/1999. Interessado: Transferente: DAVILTON DE OLIVEIRA –
ME e Recebente: D & R COMÉRCIO DE BOLSAS E ACESSÓRIOS LTDA. Relatório
Técnico (Id. 179948314); Item 18. Processo nº 0160-002029/1999. Interessado:
Transferente: JOSÉ MESSIAS RODRIGUES DE AGUIAR – ME e Recebente:
SERVIÇOS DE FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE METAL SOLARES LTDA. Relatório
Técnico (Id. 180197808); Item 19. Processo nº 0160-000287/1993. Interessado:
CLAUDIO ALEXANDRE B. SILVA - ME Nova Razão Social: SAPECA COMERCIO
DE CALCADOS LTDA. Relatório Técnico (Id. 181646320); Item 20. Processo nº 0160-
002244/2001. Interessado: L A DE S DIAS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES ME e
Nova Razão Social: L&E DIAS MARCENARIA LTDA ME. Relatório Técnico (Id.
182966081); Item 21. Processo nº 0160-000931/2001. Interessado: SUCESSO
PAPELARIA GRÁFICA E EDITORA LTDA - ME Nova Razão Social: NOBRE
DRYWALL TECH LTDA. Relatório Técnico (Id. 184611827); Item 22. Processo nº
00111-00002954/2025-10. Interessado: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO A
SAUDE, CULTURA E ASSISTENCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 178957362);
Item 23. Processo nº 00111-00007563/2025-83. Interessado: CERVEJARIA MADAME
TULIPA LTDA. Relatório Técnico (Id. 179680014); Item 24. Processo nº 00111-
00007589/2025-21. Interessado: MARCOS DIEGO RODRIGUES DOS SANTOS.
Relatório Técnico (Id. 180131326); Item 25. Processo nº 00111-00007571/2025-20.
Interessado: NAC COMUNICACAO VISUAL LTDA. Relatório Técnico (Id. 180106750);
Item 26. Processo nº 00111-00007560/2025-40. Interessado: ANDRE LUIZ MOREIRA
MELO. Relatório Técnico (Id. 180208094); Item 27. Processo nº 00111-00007566/2025-
17. Interessado: ANDRE LUIZ MOREIRA MELO. Relatório Técnico (Id. 180193974);
Item 28. Processo nº 00111-00007578/2025-41. Interessado: ANA CRISTINA ALVES
LTDA. Relatório Técnico (Id. 180520313); Item 29. Processo nº 00111-00002986/2025-
15. Interessado: ANA CRISTINA ALVES LTDA. Relatório Técnico (Id. 182325089);
Item 30. Processo nº 00111-00007584/2025-07. Interessado: ROSA ARAÚJO
MASSOTERAPEUTA E ESTETICA LTDA. Relatório Técnico (Id. 182332315); Item 31.
Processo nº 00111-00007593/2025-90. Interessado: CLERISTON DE JESUS MENDES
LTDA. Relatório Técnico (Id. 180496257); Item 32. Processo nº 00111-00007548/2025-
35. Interessado: CEIMAQ CONSTRUCOES E TERRAPLANAGEM LTDA. Relatório
Técnico (Id. 180739534); Item 33. Processo nº 00111-00007592/2025-45. Interessado: F &
A SERVICOS E COMERCIO LTDA ME. Relatório Técnico (Id. 181216909); Item 34.
Processo nº 00111-00007564/2025-28. Interessado: ELEVE SOLUÇÕES LOGISTICAS
LTDA. Relatório Técnico (Id. 181919904); Item 35. Processo nº 00111-00007567/2025-
61. Interessado: D.C TRANSPORTE LTDA. Relatório Técnico (Id. 182430114); Item 36.
Processo nº 00111-00007604/2025-31. Interessado: INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS RS LTDA. Relatório Técnico (Id. 182698478); Item 37. Processo nº 00111-
00007573/2025-19. Interessado: INDUSTRIA E COMERCIO DE SALGADOS
ATLANTA LTDA. Relatório Técnico (Id. 182765526); Item 38. Processo nº 00111-
00007546/2025-46. Interessado: BSB MANUTENÇÃO DE BRINQUEDOS INFLAVÉIS
LTDA. Relatório Técnico (Id. 183359050); Item 39. Processo nº 00111-00007582/2025-
18. Interessado: FRONTAL ESQUADRIAS LTDA. Relatório Técnico (Id. 182987169);
Item 40. Processo nº 00111-00007559/2025-15. Interessado: VIP EMPREENDIMENTOS
LTDA. Relatório Técnico (Id. 183294121); Item 41. Processo nº 00111-00007596/2025-
23. Interessado: JONATHAN PAITING E CUSTOM SHOP LANTERNAGEM E
PINTURA LTDA. Relatório Técnico (Id. 183376343); Item 42. Processo nº 0160-
000510/1999. Interessado: Transferente CENÁRIO PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS
LTDA e Recebente M S GONÇALVES COMERCIAL DE VIDROS LTDA. Relatório
Técnico (Id. 179384771); Item 43. Processo nº 0160-002759/1999. Interessado:
Transferente: SERRALHERIA SEVERO LTDA ME e Recebente: SERRALHERIA J
ZILENO LTDA. Relatório Técnico (Id. 182054978); Item 44. Processo nº 0160-
000347/1994. Interessado: Transferente: SANTA FELICIDADE SERVIÇOS
PROFISSIONAIS LTDA e Recebente: BBX ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E
REFORMAS LTDA. Relatório Técnico (Id. 181644064); Item 45. Processo nº 0160-
003796/1999. Interessado: ALAN ALINHAMENTOS DE SUSPENSÃO DE VEÍCULOS
LTDA. Relatório Técnico (Id. 181211739); Item 46. Processo nº 0160-000874/2001.
Interessado: SIMAIAS OLIVEIRA SILVA ME. Relatório Técnico (Id. 181439597); Item
47. Processo nº 0160-000708/2006. Interessado: Transferente: NS&A PLANALTO
CENTRAL COMUNICAÇÃO LTDA e Recebente: MRS MARKETING E SERVIÇOS
GRAFICOS LTDA. Relatório Técnico (Id. 183436768); Item 48. Processo nº 0160-
000595/2005. Interessado: Transferente:GV2 PRODUÇÕES S/A e Recebente: JE
ADMINISTRADORA DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS LTDA. Relatório Técnico (Id.
179508653); Item 49. Processo nº 0370-000589/2007. Interessado: Transferente:
LOGPRESS SOLUCOES GRAFICAS LTDA e Recebente: RAO SOLUCOES
GRAFICAS LTDA. Relatório Técnico (Id. 181590951); Item 50. Processo nº 0370-
000352/2012. Interessado: Transferente: LOGTEL TELECOMUNICAÇÕES E
INFORMÁTICA LTDA-ME e Recebente: AW ADMINISTRADORA E
CONSTRUTORA DE IMÓVEIS LTDA. Relatório Técnico (Id. 181893238); Item 51.
Processo nº 0370-000746/2008. Interessado: Transferente: GRAN NATURE INDUSTRIA
E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA ME e

Recebente: GLOBAL REPRESENTAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. Relatório
Técnico (Id. 176837988); Item 52. Processo nº 0370-000291/2008. Interessado: RA
AGRICOLA E VEICULAR LTDA. Relatório Técnico (Id. 184578084); Item 53. Processo
nº 0370-000182/2012. Interessado: FERRAGENS PINHEIRO LTDA. Relatório Técnico
(Id. 178703337); Item 54. Processo nº 0370-000855/2008. Interessado: PREMIERE
DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA. Relatório Técnico (Id. 184432025); Item 55.
Processo nº 0370-000377/2007. Interessado: BRASIL TEMPER COMÉRCIO DE
VIDROS LTDA ME. Relatório Técnico (Id. 184060426); Item 56. Processo nº 04035-
00005047/2025-61. Súmulas. Relatório Técnico (Id. 185021823 e 185024186 ); Item 57.
Processo nº 00111-00010231/2023-14. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO
À SAÚDE, CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871);
Item 59. Processo nº 00111-00010232/2023-69. Interessado: INSTITUTO
DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório
Técnico (Id. 185077871); Item 60. Processo nº 00111-00010234/2023-58. Interessado:
INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 61. Processo nº 00111-00010236/2023-47.
Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 62. Processo nº 00111-
00010241/2023-50. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE
CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 63.
Processo nº 00111-00010242/2023-02. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO
À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871);
Item 64. Processo nº 00111-00010243/2023-49. Interessado: INSTITUTO
DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório
Técnico (Id. 185077871); Item 65. Processo nº 00111-00010247/2023-27. Interessado:
INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 66. Processo nº 00111-00010249/2023-16.
Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 67. Processo nº 00111-
00010253/2023-84. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE
CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 68.
Processo nº 00111-00010254/2023-29. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO
À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871);
Item 69. Processo nº 00111-00010255/2023-73. Interessado: INSTITUTO
DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório
Técnico (Id. 185077871); Item 70. Processo nº 00111-00010233/2023-11. Interessado:
INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 71. Processo nº 00111-00010235/2023-01.
Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 72. Processo nº 00111-
00010237/2023-91. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE
CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 73.
Processo nº 00111-00010238/2023-36. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO
À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871);
Item 74. Processo nº 00111-00010239/2023-81. Interessado: INSTITUTO
DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório
Técnico (Id. 185077871); Item 75. Processo nº 00111-00010244/2023-93. Interessado:
INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 76. Processo nº 00111-00010245/2023-38.
Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 77. Processo nº 00111-
00010246/2023-82. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE
CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 78.
Processo nº 00111-00010250/2023-41. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO
À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871);
Item 79. Processo nº 00111-00010251/2023-95. Interessado: INSTITUTO
DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório
Técnico (Id. 185077871); Item 80. Processo nº 00111-00010252/2023-30. Interessado:
INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 81. Processo nº 00111-00010257/2023-62.
Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE CULTURA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 82. Processo nº 00111-
00010240/2023-13. Interessado: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO À SAÚDE
CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Relatório Técnico (Id. 185077871); Item 83.
Processo nº 04035-00003187/2025-03. Interessado: RESTAURANTE PALHOÇA
RECANTO NORDESTINO LTDA. Relatório Técnico (Id. 184696264); Item 84. Processo
nº 0370-001192/2009. Interessado: AUTO MECÂNICA POLARA LTDA. Relatório
Técnico (Id. 181928426); Pauta Extra: Item 85. Processo nº 04035-00009006/2025-44.
Interessado: CONCERT EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. Relatório
Técnico (Id. 183693032); Item 86. Processo nº 04035-00008979/2025-66. Interessado:
QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA. Relatório Técnico (Id. 183645565); Item 87.
Processo nº 04035-00009011/2025-57. Interessado: QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA.
Relatório Técnico (Id. 183708987); Item 88. Processo nº 04035-00009064/2025-78.
Interessado: QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA. Relatório Técnico (Id. 183723646); 3.
Deliberações: Itens 1 a 4 e 85 a 88 – Admissibilidade de Isenção de ONALT. Foram
analisados os pedidos de isenção da ONALT, à luz dos normativos vigentes e das
justificativas apresentadas pelas empresas requerentes. Após a emissão dos pareceres
técnicos e jurídicos, o colegiado reconheceu a admissibilidade das solicitações. Em
seguida, passou-se ao julgamento e, após a devida votação, os pedidos
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foram aprovados por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Item 5 - Conhecimento
de Alteração de Área. Tratou-se de pedido de alteração da área pela empresa incentivada,
fundamentado em ajustes logísticos e operacionais, cuja proposta foi considerada
compatível com os parâmetros técnicos e legais. Em atendimento ao Art. 1º da Resolução
Normativa nº 01/2025, de 05 de maio de 2025, que delega competência ao Secretário de
Estado da SEDET/DF para deliberar sobre o tema, foi dado conhecimento do pleito a
este Conselho. Itens 6 a 8 – Instalação de Outra Empresa no Endereço Incentivado.
Foram analisadas as solicitações referentes à possibilidade de instalação de empresas
parceiras ou coligadas no mesmo endereço de empresas incentivadas, mediante avaliação
dos impactos sobre os compromissos assumidos, e, em face da publicação da Resolução
nº 02/2025, de 05 de maio de 2025, que delega competência ao Secretário de Estado da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito
Federal - SEDET/DF para deliberar sobre o tema, foi dado conhecimento do pleito a este
Conselho. Item 9 – Transferência de Incentivo com AID. Foi dado conhecimento aos
conselheiros do Relatório Técnico, com indicativo de deferimento, já que a interessada
entregou toda a documentação discriminada no Art. 115, do Decreto nº 46.900/2025, de
25 de fevereiro de 2025. Em atendimento ao artigo 23 do Decreto nº 46.900, de
25/02/2025, que delega competência ao Secretário de Estado da SEDET/DF para
deliberar sobre o tema, foi dado conhecimento do pleito a este Conselho. Itens 10 a 12 –
Admissibilidade, Migração para o PRÓ-DF II e Alteração Contratual. As empresas
requereram a migração para o PRÓ-DF II, acompanhada de atualização contratual. Os
processos foram considerados admissíveis, com base na Resolução nº 73, de 09/04/2024,
estando em conformidade com os critérios de migração estabelecidos. Assim, iniciou-se o
julgamento e, realizada a votação, foi aprovado por unanimidade pelos Conselheiros
presentes. Itens 13 e 14 – Admissibilidade, Migração para o PRÓ-DF II, com Revogação
e Alteração Contratual. Os processos trataram de migração para o PRÓ-DF II com
revogação de contratos anteriores e subsequente alteração contratual, conforme previsto
na Resolução nº 73, de 09/04/2024. O colegiado entendeu que as condições estavam
atendidas. Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada a votação, foi aprovado por
unanimidade pelos Conselheiros presentes. Itens 15 e 16 – Admissibilidade, Migração
para o PRÓ-DF II, com Revogação e Transferência de Incentivo. Foram analisadas
solicitações de migração ao PRÓ-DF II, com revogação de contratos anteriores e
transferência do benefício a novas beneficiárias. A análise técnica e jurídica concluiu pela
regularidade dos processos. Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada a votação, foi
aprovado por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Itens 17 e 18 – Admissibilidade,
Migração para o PRÓ-DF II e Transferência de Incentivo. As empresas pleitearam a
migração ao PRÓ-DF II com transferência do incentivo econômico, conforme disposto na
Resolução nº 73, de 09/04/2024. Os processos atenderam aos requisitos legais e
regulamentares. Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada a votação, foi aprovado por
unanimidade pelos Conselheiros presentes. Itens 19 a 21 – Convalidação com Alteração
Contratual. Os processos versaram sobre a convalidação de atos praticados anteriormente
à formalização contratual, acompanhados de pedidos de alteração contratual. As medidas
foram consideradas regulares. Assim, iniciou-se o julgamento e realizada a votação, foi
aprovado por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Itens 22 a 41 – Concessão de
Benefício no Âmbito do Desenvolve/DF. Foram apreciadas solicitações de adesão ao
programa Desenvolve/DF, com vistas à concessão de incentivos fiscais e/ou locacionais.
Após análise de viabilidade e enquadramento legal, os pareceres técnicos indicaram a
possibilidade de deferimento. Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada a votação, foi
aprovado por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Item 42 e 43 – Migração com
Revogação Administrativa de Cancelamento e Transferência de Incentivo Econômico. A
empresa pleiteou a reversão de cancelamento administrativo anterior, com posterior
migração ao PRÓ-DF II e transferência do benefício. Após análise técnica e jurídica, foi
reconhecida a possibilidade de regularização. Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada
a votação, foi aprovado por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Itens 44 –
Migração com Transferência de Incentivo Econômico. Os processos trataram da migração
de empresa incentivada para o PRÓ-DF II, com transferência do incentivo econômico a
novos beneficiários. Foi verificada a compatibilidade com os normativos aplicáveis.
Assim, iniciou-se o julgamento e realizada a votação, foi aprovado por unanimidade
pelos Conselheiros presentes. Item 45 – Revogação Administrativa de Cancelamento com
Alteração Contratual. Tratou-se de pedido de revogação de cancelamento de benefício
anteriormente concedido, acompanhado de proposta de alteração contratual. Os
fundamentos apresentados foram acolhidos. Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada a
votação, foi aprovado por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Itens 46 -
Revogação Administrativa de Cancelamento. Tratou-se de pedido de revogação de
cancelamento de benefício anteriormente concedido. Os fundamentos apresentados foram
acolhidos. Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada a votação, foi aprovado por
unanimidade pelos Conselheiros presentes. Itens 47 – Revogação Administrativa de
Cancelamento com Transferência de Incentivo Econômico. As empresas pleitearam a
reversão de cancelamento administrativo anterior com transferência do benefício. Após
análise técnica e jurídica, foi reconhecida a possibilidade de regularização. Assim,
iniciou-se o julgamento e, realizada a votação, foi aprovado por unanimidade pelos
Conselheiros presentes. Itens 48 a 51 – Transferência de Incentivo Econômico. As
empresas solicitaram a transferência dos benefícios para novas titulares, nos termos dos
contratos vigentes. Após a devida instrução processual, a medida foi considerada cabível.
Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada a votação, foi aprovado por unanimidade
pelos Conselheiros presentes. Itens 52 e 53 – Sobrestamento de Prazo Contratual e
Revisão de desconto. Os conselheiros tomaram conhecimento do relatório técnico que
continha o indicativo de deferimento do sobrestamento do prazo contratual. Após o início
do julgamento e a realização da votação, o pleito foi aprovado por unanimidade pelos

Conselheiros presentes. Item 54 - Análise de Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS.
Após a entrega da documentação completa pela interessada para análise do Projeto de
Viabilidade Simplificado (PVS) ea prestação dos esclarecimentos solicitados bem como da
análise técnica concluir pela regularidade do processo, foi iniciado o julgamento e realizada
a votação, o pleito foi aprovado por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Item 55.
Revisão de Cláusula Contratual. Analisada a solicitação de revisão da Cláusula Sétima do
Contrato Nutra/Proju nº 191/2010, considerando a conclusão da implantação em 24 meses e
a revogação da Resolução Normativa COPEP 07/2007, o processo foi considerado regular
pela análise técnica. O pleito foi aprovado por unanimidade, determinando-se a retificação
do Atestado de Implantação Definitivo (AID) para alterar o percentual de desconto de 50%
para 80% sobre o valor do imóvel, em favor da empresa. Item 56. Súmulas Administrativas.
Relativo às propostas de Súmulas administrativas, e após a leitura detalhada do relatório
técnico apresentado, o julgamento foi iniciado. A votação resultou em aprovação unânime
por parte de todos os Conselheiros presentes. Itens 57 a 82. Concessão ao Desenvolve/DF
(instituto). Foram apreciadas solicitações de adesão ao programa Desenvolve/DF. Após
análise de enquadramento legal, os pareceres técnicos indicaram a possibilidade de
deferimento. Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada a votação, foi aprovado pelos
Conselheiros presentes com a abstenção da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL),
representada pelo Conselheiro Rodrigo de Assis Souza. Item 83. Convalidação. Tratou-se
da convalidação de atos administrativos anteriores à formalização contratual. As medidas
foram consideradas regulares. Assim, iniciou-se o julgamento e, realizada a votação, foi
aprovado por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Item 84. Revisão Administrativa
de Cancelamento e Transferência de Incentivo. Foi analisado o pedido de revisão
administrativa e transferência de incentivo. Após exame dos pareceres técnicos e jurídicos,
verificou-se a admissibilidade das solicitações de revisão bem como a viabilidade da
transferência de incentivo conforme os requisitos contratuais vigentes. Iniciado o
julgamento, e realizada a votação, a proposta foi aprovada por unanimidade pelos
Conselheiros presentes. 5. Assuntos Gerais: Por sugestão do Conselheiro Valdeci, foi
deliberado que as futuras pautas devem incluir, obrigatoriamente, a metragem do imóvel
incentivado. O Conselheiro que representará a Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação (SEDUH) junto a este conselho, solicitou agilidade nos trâmites
necessários à sua nomeação no COPEP. O Conselheiro Valdeci propôs, e os demais
Conselheiros acolheram, a sugestão de formalizar uma provocação à Agência de
Desenvolvimento do Distrito Federal (Terracap) para que seja criado um novo mecanismo
para a renegociação de débitos de taxas de ocupação e retribuição (Programa de
Recuperação Fiscal – REFIS). Os Conselheiros deliberaram que a próxima Reunião
Ordinária do COPEP será realizada no dia doze de novembro de dois mil e vinte e cinco,
quarta-feira, às nove horas e trinta minutos. 6. Encerramento: Não havendo outras
manifestações e nada mais a ser tratado, o Presidente do COPEP/DF, Thales Mendes
Ferreira, fez suas considerações finais, agradecendo a presença de todos presentes.
Encerrou a reunião às 11 horas e 06 minutos. Eu, Daniel Vasconcelos, lavrei a presente ata,
que será assinada pelos Conselheiros e Conselheiras presentes.

THALES MENDES FERREIRA
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda

Presidente do COPEP/DF

EDUARDO ALVES DE ALMEIDA NETO
FECOMÉRCIO/DF

ELIZEU ELIEL DA SILVA OLIVEIRA
TERRACAP/DF

CÉLIO BIAVATI FILHO
SODF

MARCELO FERREIRA VASCONCELOS
CLDF

JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA
SINDUSCON/DF

FERNANDO CÉSAR DA SILVA
SEBRAE/DF

DIONES ALVES CERQUEIRA
FIBRA/DF

IRACILDA MARIA DE SIQUEIRA
FAMICRO/DF

KAMILLA RIBEIRO DE ASEVEDO
SECTI/DF

MANOEL VALDECI MACHADO ELIAS
FACI/DF

GUILHERME AMÂNCIO LOULY CAMPOS
FAPE/DF

GABRIELA LUSTOSA RODRIGUES
FENATAC/DF

RODRIGO DE ASSIS SOUZA
CDL/DF

SÚMULA ADMINISTRATIVA Nº 04, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025
Súmula Administrativa obrigatoriedade de Placa Alusiva ao Incentivo – Emissão de AID e AIDDF
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL – COPEP, no uso de suas atribuições legais,
considerando o disposto no art. 128 do Decreto Regulamentador do Programa PRÓ-DF II e
do Programa Desenvolve-DF e no art. 26 da Lei nº 6.468, de 27 de dezembro de 2019,
Decreto nº 46.900, de 25 de fevereiro de 2025, art. 19, inciso I e da Lei Distrital nº
3.266/2003, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária,
realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve aprovar a seguinte súmula:
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Art. 1º As empresas participantes do PRÓ-DF II ou do Programa Desenvolve-DF deverão
manter, em local visível no imóvel incentivado, a placa alusiva ao benefício concedido, em
conformidade com o modelo estabelecido pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
Trabalho e Renda do Distrito Federal – SEDET bem como a placa de identificação da
própria empresa, permanecendo ambas no local até a lavratura da escritura pública
definitiva de compra e venda.
Art. 2º A comprovação da existência das placas previstas no art. 1º constitui condição
obrigatória:
I – para a emissão do Atestado de Implantação Definitiva – AID, Atestado de Implantação
do Desenvolve-DF- AIDDF, atesta que a empresa cumpriu o requisito de implantação no
programas PRODFII e Desenvolve/DF;
II – para a análise e deliberação dos pedidos de Revogação e Revisão de Cancelamento.
Art. 3º Na hipótese prevista no art. 1º, os relatórios somente terão prosseguimento após
comprovada, em vistoria, a devida sanação das irregularidades constatadas.
Art. 4º Esta Resolução será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e
produzirá efeitos imediatos a partir da data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se disposições em contrário.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

SÚMULA ADMINISTRATIVA Nº 05, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025
Súmula Administrativa da alteração de matriz para filial, ou vice-versa, no programa
Desenvolve-DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL– COPEP, no uso de suas atribuições legais,
considerando o art. 19, inciso I, da Lei Distrital nº 3.266/2003, Lei nº 6.468, de 27 de
dezembro de 2019 e Decreto nº 46.900 de 25 de fevereiro de 2025, e considerando a
deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia 22 de outubro
de 2025, resolve aprovar a seguinte súmula:
Art. 1º A empresa declarada vencedora na fase de lance do certame licitatório no âmbito do
programa Desenvolve - DF, poderá apresentar Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS
para fins de habilitação com os dados da filial, caso tenha participado com a matriz,
principalmente quando se tratar de aplicação e ou abertura de nova unidade.
Art. 2º Nos casos de implantação de filial no imóvel objeto do incentivo econômico, para
fins de emissão do Atestado de Implantação do Desenvolve - DF – AIDDF, poderá ser
considerado o CNPJ da filial da empresa beneficiária vinculada à matriz, dispensada a
análise e deliberação do COPEP/DF, no âmbito do programa DESENVOLVE-DF.
Art. 3º Esta Resolução será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e
produzirá efeitos imediatos a partir da data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 189, DE 25 DE JULHO DE 2025 (*)
Defere Revisão Administrativa de Cancelamento, Sobrestamento de Prazos e Transferência
de Incentivo.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008, 6.035/2017,
6.251/2018, 6.468/2019, 7.153/2022, e considerando a deliberação do Conselho de Gestão
do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em
sua 189ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de julho de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Revisão Administrativa de Cancelamento, objeto do Processo
SEI nº 0370-000351/2010, da empresa UTILIDAD COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRO
LTDA., inscrita no CNPJ nº 10.***.***/****-87, e revogação da Resolução Nº 154/2018 -
COPEP/DF, de 28/06/2018 a qual cancelou a concessão do incentivo econômico e a pré-
indicação de área da empresa UTILIDAD COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRO LTDA.
Art. 2º Deferir o pedido de Sobrestamento de Prazos, objeto do Processo SEI nº 0370-
000351/2010, da empresa UTILIDAD COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRO LTDA.,
inscrita no CNPJ nº 10.***.***/****-87, a contar de 13/01/2011, data de assinatura do
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra CDRU-C nº
18/2011, até a data da conclusão da infraestrutura mínima necessária, inclusive no que se
refere à suspensão do pagamento das taxas de ocupação, bem como das cobranças pretéritas
eventualmente realizadas, nos termos do art. 28 da Lei nº 6.468/2019"
Art. 3º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, objeto do Processo SEI nº0370-
000351/2010, da empresa UTILIDAD COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRO LTDA,
inscrita no CNPJ nº 10.***.***/****-87., para empresa AGRO-NEGÓCIO E CIA LTDA,
inscrita no CNPJ nº 45.***.***/****-22.
Nome da empresa transferente: UTILIDAD COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRO LTDA
CNPJ da empresa transferente: 10.***.***/****-87
Nome da empresa recebente: AGRO-NEGÓCIO E CIA LTDA
CNPJ da empresa recebente: 45.***.***/****-22
Número do Processo: 0370-000351/2010
Endereço incentivado: LOTE 05, CONJUNTO 05, TRECHO 05, POLO JK - SANTA
MARIA/DF
Objetivo social da empresa: Atividades de corretagem no aluguel de imóveis, construção de
edifícios, incorporação de empreendimentos imobiliários, instalação e manutenção

elétrica, corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis, serviços combinados de
escritório e apoio administrativo, serviços de acabamentos gráficos, exceto encadernação e
plastificação, serviços de tratamento e revestimento em metais, obras de urbanização - ruas,
praças e calçadas, montagem de estruturas metálicas, construção de instalações esportivas e
recreativas, outras obras de engenharia civil, demolição de edifícios e outras estruturas,
obras de terraplenagem, instalações hidráulicas, sanitárias e de gás, instalação de portas,
janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material, serviços de pintura de
edifícios, aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores, outras obras de
acabamento da construção, obras de fundações, obras de alvenaria, serviços de operação e
fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em
obras, serviços especializados para construção, comércio a varejo de pneumáticos e
câmaras-de-ar, representantes comerciais e agentes do comércio de têxteis, vestuário,
calçados e artigos de viagem, representantes comerciais e agentes do comércio de produtos
alimentícios, bebidas e fumo, representantes comerciais e agentes do comércio de
instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares, outros representantes comerciais e
agentes do comércio especializado em produtos, comércio atacadista de instrumentos e
materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios, comércio atacadista de
artigos de escritório e de papelaria, comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e
conservação domiciliar, comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para
uso odonto-médico-hospitalar, partes e peças, comércio atacadista de embalagens, comércio
varejista de tintas e materiais para pintura, comércio varejista de material elétrico, comércio
varejista de ferragens e ferramentas, comércio varejista de materiais hidráulicos, comércio
varejista de materiais de construção, comércio varejista de materiais de construção,
comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, comércio
varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico, aluguel de máquinas e equipamentos
para construção sem operador, exceto andaimes.
Empregos existentes: 10 a gerar: 25 total: 35
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

____________________
(*) Republicada por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 139, de 28 de julho de 2025, página 49.

RESOLUÇÃO Nº 258, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere a Isenção de ONALT.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do do Art. 13 da Lei
Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto nº
46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho de
2024, e considerando a deliberação do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de ONALT, objeto do Processo SEI nº 04035-
00002708/2025-05, da empresa SEQUOIA EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ nº 49.***.***/****-96, nos termos do do
Art. 13 da Lei Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17
do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de
16 de julho de 2024.
Nome da empresa: SEQUOIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ da empresa: 49.***.***/****-96
Número do Processo: 04035-00002708/2025-05
Endereço incentivado: QUADRA QS-05 RUA 300 LOTE Nº 28 -TAGUATINGA/DF - RA III
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 259, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa ANA CRISTINA
ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 57.***.***/****-42, objeto do Processo SEI nº: 00111-
00007578/2025-41, visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito do
Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: ANA CRISTINA ALVES LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 57.***.***/****-42
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007578/2025-41
Endereço pleiteado: ADE QD 400 CONJ 03 LT 18 - RECANTOS DAS EMAS/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
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Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Serviços de promoção de vendas e publicidade no local da
venda - Promotor de vendas, independente.
Empregos existentes: 01 a gerar: 02 total: 03
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 260, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II e Transferência de Incentivo.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 1ª da Resolução nº 73/2024, de 09/04/2024, do COPEP/DF e
Art. 44 da Lei nº 3.266, de 30/12/2003, assim como nos termos do Decreto nº 46.900, de
25/02/2025, bem como o Art. 4º, Inciso VII, da Resolução Normativa nº 01, de 29 de
agosto de 2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Dar conhecimento do pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº:
0160-001927/1999, da empresa DAVILTON DE OLIVEIRA - ME., inscrita no CNPJ nº
01.***.***/****-13.
Art. 2º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, no âmbito do Pró-DF II, objeto do
Processo SEI nº: 0160-001927/1999, da empresa DAVILTON DE OLIVEIRA - ME.,
inscrita no CNPJ nº 01.***.***/****-13., para empresa D & R COMÉRCIO DE BOLSAS
E ACESSÓRIOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 09.***.***/****-16.
Nome da empresa transferente: DAVILTON DE OLIVEIRA - ME
CNPJ da empresa transferente: 01.***.***/****-13
Nome da empresa recebente: D & R COMÉRCIO DE BOLSAS E ACESSÓRIOS LTDA
CNPJ da empresa recebente: 09.***.***/****-16.
Número do Processo: 0160-001927/1999
Endereço incentivado: LOTE 25, CONJUNTO H, QUADRA 03, ADE CENTRO NORTE -
CEILÂNDIA/DF
Objetivo social da empresa: FABRICAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
REPARO DE MALAS, MALETAS, BOLSAS, VALISES E MOCHILAS UTILIZADOS
PARA VIAGENS.
Empregos existentes: 03 a gerar: 01 total: 04
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda

RESOLUÇÃO Nº 261, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II e Transferência de Incentivo.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 1ª da Resolução nº 73/2024, de 09/04/2024, do COPEP/DF e
Art. 44 da Lei nº 3.266, de 30/12/2003, assim como nos termos do Decreto nº 46.900, de
25/02/2025, bem como o Art. 4º, Inciso VII, da Resolução Normativa nº 01, de 29 de
agosto de 2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Dar conhecimento do pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº:
0160-002029/1999, da empresa JOSÉ MESSIAS RODRIGUES DE AGUIAR - ME,
inscrita no CNPJ nº 38.***.***/****-67.
Art. 2º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, no âmbito do Pró-DF II, objeto do
Processo SEI nº: 0160-002029/1999, da empresa JOSÉ MESSIAS RODRIGUES DE
AGUIAR - ME, inscrita no CNPJ nº 38.***.***/****-67., para empresa SERVIÇOS DE
FABRICAÇAO DE ARTIGOS DE METAL SOLARES LTDA, inscrita no CNPJ nº
41.***.***/****-77.
Nome da empresa transferente: JOSÉ MESSIAS RODRIGUES DE AGUIAR - ME
CNPJ da empresa transferente: 38.***.***/****-67
Nome da empresa recebente: SERVIÇOS DE FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE METAL
SOLARES LTDA
CNPJ da empresa recebente: 41.***.***/****-77
Número do Processo: 0160-002029/1999
Endereço incentivado: LOTE 20, CONJUNTO D, QUADRA 01, ADE CENTRO NORTE -
CEILÂNDIA/DF
Objetivo social da empresa: Fabricação de esquadrias de metal, fabricação de artigos de
metal para uso doméstico e pessoal, serviços de confecção de armações metálicas para a
construção, serviço de corte e dobra de metais.
Empregos existentes: 02 a gerar: 00 total: 02
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda

RESOLUÇÃO Nº 262, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II com Revogação Administrativa de
Cancelamento e Alteração Contratual.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 1ª da Resolução nº 73/2024, de 09/04/2024, do COPEP/DF e
Art. 44 da Lei nº 3.266, de 30/12/2003, assim como nos termos do Decreto nº 46.900, de
25/02/2025, bem como o Art. 4º, Inciso VII, da Resolução Normativa nº 01, de 29 de
agosto de 2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Dar conhecimento do pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº
0160-003041/1999, da empresa J. H. DE OLIVEIRA FABRICAÇÃO DE MANGUEIRAS
LTDA., inscrita no CNPJ nº 02.***.***/****-16.
Art. 2º Deferir o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento, objeto do Processo
SEI nº: 0160-003041/1999, da empresa J. H. DE OLIVEIRA FABRICAÇÃO DE
MANGUEIRAS LTDA., inscrita no CNPJ nº 02.***.***/****-16.
Nome da empresa: J. H. DE OLIVEIRA FABRICAÇÃO DE MANGUEIRAS LTDA
CNPJ da empresa: 02.***.***/****-16.
Número do Processo: 0160-003041/1999
Endereço incentivado: LOTE 11, QUADRA 08, SETOR INDUSTRIAL I -
CEILÂNDIA/DF
Objetivo social da empresa: Fabricação de tubos, mangueiras e acessórios de material
plástico para uso na construção.
Empregos existentes: 08 a gerar: 00 total: 08
Art. 3º As alterações contratuais aprovadas referem-se: a alteração na denominação social,
passando a se chamar J. H. DE OLIVEIRA FABRICAÇÃO DE MANGUEIRAS LTDA, do
objeto social, que passou a atuar na fabricação de tubos, mangueiras e acessórios de
material plástico para uso na construção., do quadro societário, permanecendo como sócio
único o Sr. Jossimar Souza de Oliveira, que passou a deter a totalidade do capital social da
empresa, o qual foi elevado para R$ 10.000,00 (dez mil reais). Por fim, elucidamos a
alteração do endereço da interessada, que passou a funcionar no endereço pleiteado.
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda

RESOLUÇÃO Nº 263, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o Pedido de Convalidação de Benefício Econômico e Alterações Contratuais.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7.153/2022 e 7.312/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia
22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Convalidação de Benefício Econômico e Alterações Contratuais
objeto do Processo SEI nº 0160-000287/1993, da empresa CLAUDIO ALEXANDRE B.
SILVA - ME, inscrita no CNPJ nº 38.***.***/****-39.
Nome da empresa: CLAUDIO ALEXANDRE B. SILVA - ME
CNPJ da empresa: 38.***.***/****-39
Número do Processo: 0160-000287/1993
Endereço incentivado: QE 40, CONJUNTO K, LOTE 08 - GUARÁ/DF
Objetivo social da empresa: COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS, ARTIGOS DO
VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, ARTIGOS DE PAPELARIA, BRINQUEDOS E
ARTIGOS RECREATIVOS E ARTIGOS DE VIAGEM.
Empregos existentes: 00 a gerar: 02 total: 02
Art. 2º As alterações contratuais aprovadas referem-se: alteração na razão social passando a
se chamar SAPECA COMÉRCIO DE CAÇADOS LTDA; a ampliação do objetivo social
da empresa, que passou a atuar também no ramo de comércio de artigos de papelaria,
brinquedos, artigos recreativos e artigos de viagem e alteração do quadro societário, com a
saída do sócio Claudio Alexandre Brito Da Silva e a entrada do sócio José Ulisses Brito Da
Silva.
Art. 3º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

RESOLUÇÃO Nº 264, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa ANA CRISTINA
ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 57.***.***/****-42, objeto do Processo SEI nº: 00111-
00002986/2025-15, visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito do
Desenvolve/DF.
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Nome da empresa incentivada: ANA CRISTINA ALVES LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 57.***.***/****-42
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00002986/2025-15
Endereço pleiteado: QN 307 CONJ 04 LT 13 - SAMAMBAIA/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Serviços de promoção de vendas e publicidade no local da
venda - Promotor de vendas, independente.
Empregos existentes: 01 a gerar: 02 total: 03
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

RESOLUÇÃO Nº 265, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa ROSA ARAÚJO
MASSOTERAPEUTA E ESTETICA LTDA, inscrita no CNPJ: 51.***.***/****-63,
objeto do Processo SEI nº: 00111-00007584/2025-07, visando a concessão de incentivo
Econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: ROSA ARAÚJO MASSOTERAPEUTA E ESTETICA LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 51.***.***/****-63
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007584/2025-07
Endereço pleiteado: QN 122 CONJ 09 LT 05 - SAMAMBAIA/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Serviços de esteticista - esteticista independente. Comércio varejista de
artigos do vestuário e acessórios - Comerciante independente de artigos do vestuário e acessórios.
Comércio varejista de cosméticos e produtos de perfumaria - Comerciante independente de
cosméticos e artigos de perfumaria. Comercio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos -
Comerciante independente de suvenires, bijuterias e artesanatos.
Empregos existentes: 00 a gerar: 02 total: 02
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 266, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o Pedido de Convalidação de Benefício Econômico e Alterações Contratuais.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7.153/2022 e 7.312/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia
22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Convalidação de Benefício Econômico e Alterações Contratuais
objeto do Processo SEI nº 0160-002244/2001, da empresa L A DE S DIAS MATERIAIS
PARA CONSTRUÇÕES ME, inscrita no CNPJ nº 04.***.***/****-03.
Nome da empresa: L&E DIAS MARCENARIA LTDA ME
CNPJ da empresa: 04.***.***/****-03
Número do Processo: 0160-002244/2001
Endereço incentivado: LOTE 14, CONJUNTO 7, QUADRA 01, BONSUCESSO - SÃO
SEBASTIÃO/DF
Objetivo social da empresa: Fabricação e reparação de móveis.
Empregos existentes: 01 a gerar: 04 total: 05
Art. 2º As alterações contratuais aprovadas referem-se: a alteração da razão social da
empresa, que passou a se chamar L&E DIAS MARCENARIA LTDA - ME, bem como a
alteração do endereço da interessada, a qual passou a exercer sua atividade econômica no
endereço pleiteado; alteração do objetivo social da empresa, passando a atuar apenas no
ramo de Fabricação e Reparação de Móveis e alteração do quadro societário com a entrada
na empresa do sócio Edson Dias de Oliveira.
Art. 3º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 267, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II com Revogação Administrativa de
Cancelamento e Alteração Contratual.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 1ª da Resolução nº 73/2024, de 09/04/2024, do COPEP/DF e
Art. 44 da Lei nº 3.266, de 30/12/2003, assim como nos termos do Decreto nº 46.900, de
25/02/2025, bem como o Art. 4º, Inciso VII, da Resolução Normativa nº 01, de 29 de
agosto de 2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Dar conhecimento do pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº
0160-001158/1999, da empresa ML COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS
MANUFATURADOS LTDA ME., inscrita no CNPJ nº 72.***.***/****-04.
Art. 2º Deferir o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento, objeto do Processo
SEI nº: 0160-001158/1999, da empresa ML COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS
MANUFATURADOS LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 72.***.***/****-04.
Nome da empresa: ML COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS
MANUFATURADOS LTDA ME
CNPJ da empresa: 72.***.***/****-04.
Número do Processo: 0160-001158/1999
Endereço incentivado: LOTE 03, RUA 22, POLO DE MODAS - GUARÁ/DF
Objetivo social da empresa: Comércio varejista e atacadista de artigos do vestuário e
acessórios, confecção de peças do vestuário, confecção de roupas profissionais, o comércio
varejista, atacadista e distribuição de conservas e produtos alimentícios concentrados, artigo
de cama, mesa, banho e copa artigos para esportes, recreação e campanha, ferramentas e
utensílios de curta duração para uso na agricultura, obras e oficinas, materiais para
acondicionamento e embalagens, materiais de construções e acabamento, materiais para
agropecuária, cutelaria, zootenia, materiais para alfaiataria e capotaria, material para
expediente e ensino, material para cinematografia, fotografia, radiologia e
telecomunicações, materiais para instalação elétrica e iluminação, materiais para limpeza,
conservação, higiene e cosméticos, materiais para sinalização, identificação, segurança,
proteção individual, materiais para uso em hospitais, clinicas odontológicas, laboratório e
de primeiros socorros, peças e acessórios para veículos, materiais de utensílios para copa e
cozinha, vestuário em geral, materiais para desenho, artigos e utensílios de curta duração
para decoração, para utilização, gráficas, aparelhos e equipamentos técnicos para medição,
orientação e controle, aparelhos e utensílios do tipo domestico, equipamentos de prevenção,
proteção, segurança, patrulhamento e socorro, maquinas, utensílios e equipamentos gráficos
para escritório, equipamentos para processamento de dados e microfilmagem, bandeira e
brasoes, instrumentos musicais e artístico e colecção, materiais bibliográficos, discoteca e
filmotecas, máquinas, ferramentas e utensílios para oficina, maquinas e equipamentos para
áudio, vídeo, foto, comunicação, obras de artes, objetos e peças para decoração, coleção e
museu mobiliário em geral, aparelhos equipamentos e utensílios médicos, odontológicos,
laboratoriais e hospitalares maquinas, equipamentos e utensílios para coletas e transportes
de lixo, embarcações, encargas, artigos para festas para recreação medalhas, diplomas,
prêmios, peças e acessórios para móveis e equipamentos serviços de impressão gráfica,
encadernação, modelagens de chaves, plastificação, serigrafia, cópia xerox e heliografia,
sem estoque no local.
Empregos existentes: 01 a gerar: 01 total: 02
Art. 3º As alterações contratuais aprovadas referem-se: a alteração da razão social da
interessada, bem como de seu objeto social, abrangendo o ramo de comercio varejista e
atacadista de artigos do vestuário e acessórios, do quadro societário, com a retirada da sócia
Maria Das Graças Rodrigues e entrada do sócio Benoni Francisco de Oliveira. Outrossim,
houve alteração no capital passando de R$ 1.000,00 (um mil reais) para R$ 100.000,00
(cem mil reais). Além disso, destaca-se a alteração do endereço da empresa, que passou a
funcionar no endereço pleiteado.
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda

RESOLUÇÃO Nº 268, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere a Isenção de ONALT.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do do Art. 13 da Lei
Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto nº
46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho de
2024, e considerando a deliberação do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de ONALT, objeto do Processo SEI nº 04035-
00008243/2025-98, da empresa SANTA CRUZ CONSTRUTORA E
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 12.***.***/****-
37, nos termos do do Art. 13 da Lei Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como
nos termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei
Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024.
Nome da empresa: SANTA CRUZ CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA
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CNPJ da empresa: 12.***.***/****-37
Número do Processo: 04035-00008243/2025-98
Endereço incentivado: AV PONTE ALTA Q 602 LT 25 - RECANTO DAS EMAS - RA XV
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

RESOLUÇÃO Nº 269, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia
22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO A SAUDE, CULTURA E ASSISTENCIA SOCIAL, inscrita no
CNPJ: 04.***.***/****-99, objeto do Processo SEI nº: 00111-00002954/2025-10, visando
a concessão de incentivo Econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO A SAUDE,
CULTURA E ASSISTENCIA SOCIAL
CNPJ da empresa incentivada: 04.***.***/****-99
Porte da Empresa: DEMAIS
Número do Processo: 00111-00002954/2025-10
Endereço pleiteado: IND I QD 05 LT 09 - CEILANDIA/DF
Prazo inicial de concessão: 10 (dez) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Serviços de assistência social sem alojamento, atividades de
apoio à agricultura não especificadas anteriormente, instalação de máquinas e equipamentos
industriais, portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet,
atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica,
atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto
imobiliários, atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares, atividades de
psicologia e psicanálise, atividades de apoio à gestão de saúde, outras atividades de atenção
à saúde humana não especificadas anteriormente, atividades de assistência a deficientes
físicos, imunodeprimidos e convalescentes, atividades de organizações associativas ligadas
à cultura e à arte, atividades associativas não especificadas anteriormente.
Empregos existentes: 02 a gerar: 02 total: 04
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 270, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa CLERISTON DE
JESUS MENDES LTDA, inscrita no CNPJ: 51.***.***/****-32, objeto do Processo SEI
nº: 00111-00007593/2025-90, visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito do
Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: CLERISTON DE JESUS MENDES LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 51.724.657/0001-32
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007593/2025-90
Endereço pleiteado: AC 104 CONJ B LT 03 - SANTA MARIA/DF
Prazo inicial de concessão: 10 (dez) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios,
exceto profissionais e de segurança comércio atacadista de roupas e acessórios para uso
profissional e de segurança do trabalho.
Empregos existentes: 02 a gerar: 08 total: 10
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 271, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere a Isenção de ONALT.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do do Art. 13 da Lei
Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto nº
46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho de
2024, e considerando a deliberação do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de ONALT, objeto do Processo SEI nº 04035-
00008554/2025-57, da empresa MFC EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.,
inscrita no CNPJ nº 45.***.***/****-28, nos termos do do Art. 13 da Lei Complementar nº
1.038, de 16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de
17/09/2024 que regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024.
Nome da empresa: MFC EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
CNPJ da empresa: 45.***.***/****-28
Número do Processo: 04035-00008554/2025-57
Endereço incentivado: SGCV LOTE 4 - GUARÁ - RA X
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

RESOLUÇÃO Nº 272, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Transferência de Incentivo, com AID (Art. 17-A do Decreto nº
41.015/2020), no âmbito do Pró-DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.312/2023, e
considerando a deliberação do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, com Emissão de Atestado de
Implantação Definitiva - AID, no âmbito do Pró-DF II, objeto do Processo SEI nº 0160-
001161/2000, da empresa CENTRAL DISTRIBUIDORAS GRANDES MARCAS LTDA ,
inscrita no CNPJ nº 07.***.***/****-15, para empresa CONSTRUTORA LCA LTDA,
inscrita no CNPJ nº 58.***.***/****-39, Atestado de Implantação Definitivo - AID nº
023/2024 - Data: 12/06/2024.
Nome da empresa Transferente: CENTRAL DISTRIBUIDORAS GRANDES
MARCAS LTDA
CNPJ da empresa Transferente: 07.***.***/****-15
Nome da empresa Recebente: CONSTRUTORA LCA LTDA
CNPJ da empresa Recebente: 58.***.***/****-39
Número do Processo: 0160-000693/2006
Endereço incentivado: ST SETOR DE MULTIPLAS ATIVIDADES LOTE 04
CONJUNTO I Gama/DF
Objetivo social da empresa Recebente: Serviços de engenharia, arquitetura, elétrica
incluindo manutenção de equipamentos e geradores, alvenaria, construção civil da base ao
acabamento, aluguel de máquinas e equipamentos, instalações elétrica e hidráulica,
demolição de edifícios, tratamento acústico, paisagismo e decoração de ambientes,
fabricação de equipamentos sob medida;
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 273, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa CERVEJARIA
MADAME TULIPA LTDA, inscrita no CNPJ: 38.***.***/****-09, objeto do Processo
SEI nº: 00111-00007563/2025-83, visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito
do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: CERVEJARIA MADAME TULIPA LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 38.***.***/****-09
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007563/2025-83
Endereço pleiteado: SMA CONJ U LT 01 - GAMA/DF
Prazo inicial de concessão: 10 (dez) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Fabricação e comércio atacadista de cervejas e chopes.
Empregos existentes: 04 a gerar: 04 total: 08
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Art. 2º - Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 274, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II Revogação Administrativa de Cancelamento e
Transferência de Incentivo.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 1ª da Resolução nº 73/2024, de 09/04/2024, do COPEP/DF e
Art. 44 da Lei nº 3.266, de 30/12/2003, assim como nos termos do Decreto nº 46.900, de
25/02/2025, bem como o Art. 4º, Inciso VII, da Resolução Normativa nº 01, de 29 de
agosto de 2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Dar conhecimento do pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº
0160-002605/1999, da empresa ITA EDITORA GRÁFICA LTDA - ME., inscrita no CNPJ
nº 38.***.***/****-09.
Art. 2º Deferir o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento, objeto do Processo
SEI nº:0160-002605/1999, da empresa ITA EDITORA GRÁFICA LTDA - ME., inscrita no
CNPJ nº 38.***.***/****-09.
Art. 3º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, no âmbito do Pró-DF II, objeto do
Processo SEI nº 0160-002605/1999, da empresa ITA EDITORA GRÁFICA LTDA - ME.,
inscrita no CNPJ nº 38.***.***/****-09., para empresa CLEITON REIS DE AVILA
MECANICA AUTOMOTIVA., inscrita no CNPJ nº 34.***.***/****-00.
Nome da empresa transferente: ITA EDITORA GRÁFICA LTDA - ME
CNPJ da empresa transferente: 38.***.***/****-09
Nome da empresa recebente: CLEITON REIS DE AVILA MECANICA AUTOMOTIVA
CNPJ da empresa recebente: 34.***.***/****-00
Número do Processo: 0160-002605/1999
Endereço incentivado: LOTE 04, CONJUNTO B, QUADRA 03, ADE CENTRO NORTE -
CEILÂNDIA/DF
Objetivo social da empresa: Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores - mecânico de veículos independente, comercio varejista de lubrificantes para
uso automotivo e para outros usos - comerciante independente de lubrificantes, comércio
varejista de peças e acessórios novos para veículos automotores - comerciante independente
de peças e acessórios novos para veículos automotores, comercio varejista de peças e
acessórios usados para veículos automotores - comerciante independente de peças e
acessórios usados para veículos automotores, serviços de manutenção e reparação elétrica
em veículos automotores - eletricista de autos, independente, serviços de instalação e
reparação de acessórios automotivos.
Empregos existentes: 01 a gerar: 01 total: 02
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 275, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere a Isenção de ONALT.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP, nos termos do do Art. 13 da Lei Complementar
nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024 que
regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024, e considerando a deliberação do
Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal -
COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de ONALT, objeto do Processo SEI nº 04035-
00005415/2025-71, da empresa MORADA PARK SUL RESIDENCE
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 37.***.***/****-
13, nos termos do do Art. 13 da Lei Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como
nos termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei
Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024.
Nome da empresa: MORADA PARK SUL RESIDENCE EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ da empresa: 37.***.***/****-13
Número do Processo: 04035-00005415/2025-71
Endereço incentivado: SOF SUL QUADRA 15 CONJUNTO B LOTES 05 E 07 - GUARÁ
– RA X
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

RESOLUÇÃO Nº 276, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº

46.900, de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa VIP
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 02.***.***/****-31, objeto do Processo
SEI nº: 00111-00007559/2025-15, visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito
do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: VIP EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 02.***.***/****-31
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007559/2025-15
Endereço pleiteado: IND I QD 12 LT 15 - CEILÂNDIA/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Prestação de serviços de engenharia e arquitetura,
corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis, atividades de intermediação e
agenciamento de serviços e negócios, exceto imobiliários e compra e venda de imóveis
próprios, projetos, locação de maquinas e equipamentos, fornecimento de
equipamentos para transporte e elevação de cargas e de pessoas para uso em obras,
reformas de imóveis no geral, execução de pisos industriais, demolição, preparação de
terreno, terraplanagem, construção de rodovias e ferrovias, artes especiais,
pavimentação de estradas e vias urbanas, obras viárias inclusive manutenção, obras de
arte inloco e pré-moldadas, instalações esportivas e recreativas, encanação de agua
potável, escavação, perfurações, sondagens e execução de fundações, destinadas a
construção civil, edificação comercial, residencial, industrial e de serviços, rebocos,
impermeabilização, obras de acabamento da construção, serviço de limpeza, asseio,
manutenção e conservação das instalações mobiliarias e equipamentos em prédios
públicos e privados, serviços de pintura, instalação e manutenção hidráulica, elétrica,
spda, telecomunicações e ar condicionado, montagem de estruturas metálicas,
construção de instalações, urbanas, manutenção em quadras esportivas e recreativas em
pintura epoxi, construção de edifícios no geral, obras de alvenaria, gestão de rede de
esgoto, aplicação de revestimentos e resinas, instalação de portas, janelas, tetos,
divisórios e armários no geral, administração de obras, construção de estacoes e rede
de distribuição de energia elétrica e de telecomunicações, manutenção e reparação de
geradores e transformadores, serviços combinados de escritório e apoio administrativo.
comercio de ferragens e ferramentas, materiais elétricos e hidráulicos.
Empregos existentes: 02 a gerar: 04 total: 06
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

RESOLUÇÃO Nº 277, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO
EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos
termos do Decreto nº 46.900, de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003,
3.266/2003, 4.169/2008, 4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019,
7153/2022 e 7.131/2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª
Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa JONATHAN
PAITING E CUSTOM SHOP LANTERNAGEM E PINTURA LTDA, inscrita no
CNPJ: 32.***.***/****-64, objeto do Processo SEI nº: 00111-00007596/2025-23,
visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: JONATHAN PAITING E CUSTOM SHOP
LANTERNAGEM E PINTURA LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 32.***.***/****-64
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007596/2025-23
Endereço pleiteado: EXP/ECONÔMICA QD 04 LT 02 - SOBRADINHO/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos
automotores, serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores,
comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores, comércio a
varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores.
Empregos existentes: 00 a gerar: 02 total: 02
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de
Direito Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e
do Decreto Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF
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RESOLUÇÃO Nº 278, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II e Alterações Contratuais.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 1ª da Resolução nº 73/2024, de 09/04/2024, do COPEP/DF e
Art. 44 da Lei nº 3.266, de 30/12/2003, assim como nos termos do Art. 95 do Decreto nº
41.015, de 22/07/2020, bem como o Art. 4º, Inciso VII, da Resolução Normativa nº 01, de
29 de agosto de 2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Dar conhecimento do pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº
0160-001234/2000, da empresa VALDIR JOSE DE ARAUJO ME, inscrita no CNPJ nº
03.***.***/****-59.
Nome da empresa: VALDIR JOSE DE ARAUJO ME
CNPJ da empresa: 03.***.***/****-59
Número do Processo: 0160-001234/2000
Endereço incentivado: LOTE 06, CONJUNTO S, SMA - GAMA/DF
Objetivo social da empresa: SERVIÇOS DE MARCENARIA.
Empregos existentes: 01 a gerar: 00 total: 01
Art. 2º As alterações contratuais aprovadas referem-se a alteração do endereço da
interessada, passando a funcionar no endereço incentivado.
Art. 3º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda

RESOLUÇÃO Nº 279, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP, nos termos do Decreto nº 46.900, de
25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008, 4.269/2008,
6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e considerando
a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro
de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa CEIMAQ
CONSTRUCOES E TERRAPLANAGEM LTDA, inscrita no CNPJ: 29.***.***/****-07,
objeto do Processo SEI nº: 00111-00007548/2025-35, visando a concessão de incentivo
Econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: CEIMAQ CONSTRUCOES E TERRAPLANAGEM LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 29.***.***/****-07
Porte da Empresa: EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP
Número do Processo: 00111-00007548/2025-35
Endereço pleiteado: IND I QD 04 LT 48 - CEILÂNDIA/DF
Prazo inicial de concessão: 10 (dez) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Obras de terraplenagem, conjunto de operações de escavação,
transporte, deposito e compactação de terras, necessárias a realização de uma obra- a execução de
escavações e diversas para construção civil, transporte rodoviário de carga, exceto produtos
perigosos e mudanças, municipal, coleta de resíduos não perigosos, locação de outros meios de
transporte não especificados anteriormente, sem condutor, aluguel de maquinas e equipamentos
para construção sem operador, exceto andaimes, construção de edifícios ,demolição de edifícios e
outras estruturas, preparação de canteiro e limpeza de terreno, serviços de operação e fornecimento
de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas parafuso em obras.
Empregos existentes: 30 a gerar: 05 total: 35
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 280, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II Revogação Administrativa de Cancelamento e
Transferência de Incentivo.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 1ª da Resolução nº 73/2024, de 09/04/2024, do COPEP/DF e
Art. 44 da Lei nº 3.266, de 30/12/2003, assim como nos termos do Decreto nº 46.900, de
25/02/2025, bem como o Art. 4º, Inciso VII, da Resolução Normativa nº 01, de 29 de
agosto de 2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Dar conhecimento do pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº
0160-002594/1999, da empresa JOSÉ DE SOUZA AMARAL ME., inscrita no CNPJ nº
26.***.***/****-93.
Art. 2º Deferir o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento, objeto do Processo
SEI nº:0160-002594/1999, da empresa JOSÉ DE SOUZA AMARAL ME., inscrita no
CNPJ nº 26.***.***/****-93.

Art. 3º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, no âmbito do Pró-DF II, objeto do
Processo SEI nº 0160-002594/1999, da empresa JOSÉ DE SOUZA AMARAL ME.,
inscrita no CNPJ nº 26.***.***/****-93., para empresa LIGAMAR CORRETORA DE
SEGUROS TREINAMENTO E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ nº
20.***.***/****-90.
Nome da empresa transferente: JOSÉ DE SOUZA AMARAL ME
CNPJ da empresa transferente: 26.***.***/****-93
Nome da empresa recebente: LIGAMAR CORRETORA DE SEGUROS TREINAMENTO
E CONSULTORIA LTDA
CNPJ da empresa recebente: 20.***.***/****-90.
Número do Processo: 0160-002594/1999
Endereço incentivado: LOTE 09, CONJUNTO G, QUADRA 04, ADE CENTRO NORTE -
CEILÂNDIA/DF
Objetivo social da empresa: Atividade de corretora de seguros, treinamento consultoria,
treinamento e desenvolvimento profissional e gerencial, marketing direto, comércio
varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente. comércio varejista de bebidas. comércio varejista de
cosméticos. produtos de perfumaria e de higiene pessoal e outras atividades profissionais,
cientificas e técnicas não especificadas anteriormente.
Empregos existentes: 11 a gerar: 03 total: 14
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda

RESOLUÇÃO Nº 281, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II e Alterações Contratuais.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 1ª da Resolução nº 73/2024, de 09/04/2024, do COPEP/DF e
Art. 44 da Lei nº 3.266, de 30/12/2003, assim como nos termos do Art. 95 do Decreto nº
41.015, de 22/07/2020, bem como o Art. 4º, Inciso VII, da Resolução Normativa nº 01, de
29 de agosto de 2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada em 22 de outubro 2025, resolve:
Art. 1º Dar conhecimento do pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº
0160-001329/1999, da empresa STARCIA MECÂNICA LANTERNAGEM E PINTURA
LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 02.***.***/****-92.
Nome da empresa: STARCIA MECÂNICA LANTERNAGEM E PINTURA LTDA ME
CNPJ da empresa: 02.***.***/****-92
Número do Processo: 0160-001329/1999
Endereço incentivado: LOTE 22, CONJUNTO 02, QUADRA 400, ADE - RECANTO
DAS EMAS/DF
Objetivo social da empresa: Serviços de mecânica, lanternagem e pintura, comércio a
varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores, comércio a varejo de peças
e acessórios novos para veículos automotores, fabricação de móveis com predominância de
madeira, reparação de artigos do mobiliário.
Empregos existentes: 04 a gerar: 00 total: 04
Art. 2º As alterações contratuais aprovadas referem-se a alteração da ampliação do objetivo
social da empresa que passou a atuar, além da área de oficina mecânica, na fabricação de
móveis, a alteração do quadro social, com a saída dos antigos sócios e entrada do sócio
PAULO VICTOR DE ALENCAR MENEZES.
Art. 3º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 282, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa MARCOS DIEGO
RODRIGUES DOS SANTOS., inscrita no CNPJ: 59.***.***/****-39, objeto do Processo
SEI nº: 00111-00007589/2025-21, visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito
do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: MARCOS DIEGO RODRIGUES DOS SANTOS
CNPJ da empresa incentivada: 59.***.***/****-39
Porte da Empresa: MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI
Número do Processo: 00111-00007589/2025-21
Endereço pleiteado: QN 303 CONJ 05 LT 07 - SAMAMBAIA/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: PROMOTOR(A) DE VENDAS, INDEPENDENTE.
Empregos existentes: 01 a gerar: 02 total: 03
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Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 283, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II Revogação Administrativa de Cancelamento e
Transferência de Incentivo.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº 0160-
000510/1999, da empresa CENÁRIO PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS LTDA., inscrita
no CNPJ nº 72.***.***/****-25.
Art. 2º Deferir o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento, objeto do Processo
SEI nº 0160-000510/1999, da empresa CENÁRIO PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS
LTDA, inscrita no CNPJ nº 72.***.***/****-25.
Art. 3º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, no âmbito do Pró-DF II, objeto do
Processo SEI nº 0160-000510/1999, da empresa CENÁRIO PRODUÇÃO DE
ESPETÁCULOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 72.***.***/****-25., para empresa M S
GONÇALVES COMERCIAL DE VIDROS LTDA., inscrita no CNPJ nº 42.***.***/****-
71.
Nome da empresa transferente: CENÁRIO PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS LTDA
CNPJ da empresa transferente: 72.***.***/****-25
Nome da empresa recebente: M S GONÇALVES COMERCIAL DE VIDROS LTDA
CNPJ da empresa recebente: 42.***.***/****-71
Número do Processo: 0160-000510/1999
Endereço incentivado: LOTE 22, CONJUNTO 04, ADE - ÁGUAS CLARAS/DF
Objetivo social da empresa: Outras obras de acabamento da construção.
Empregos existentes: 07 a gerar: 00 total: 07
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 284, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II e Alterações Contratuais.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 1ª da Resolução nº 73/2024, de 09/04/2024, do COPEP/DF e
Art. 44 da Lei nº 3.266, de 30/12/2003, assim como nos termos do Art. 95 do Decreto nº
41.015, de 22/07/2020, bem como o Art. 4º, Inciso VII, da Resolução Normativa nº 01, de
29 de agosto de 2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião
Ordinária, realizada em 22 de outubro 2025, resolve:
Art. 1º Dar conhecimento do pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº
0160-003323/1999, da empresa MANA MANAS CONFECÇÕES E ALIMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ nº 01.***.***/****-51.
Nome da empresa: MANA MANAS CONFECÇÕES E ALIMENTOS LTDA
CNPJ da empresa: 01.***.***/****-51
Número do Processo: 0160-003323/1999
Endereço incentivado: CONJUNTO 04 LOTE 20 - ADE ÁGUAS CLARAS/DF
Objetivo social da empresa: Comércio, exportação de artigos do vestuário e seus
complementos, confecções, tecidos, cama, mesa e banho, recreativos, eletro - eletrônicos,
para presentes e esportivos, artesanais, decorativos e de ornamentação, perfumaria,
cosméticos e de higiene pessoal, papelaria e armarinhos, confecção e fabricação de artigos
do vestuário, roupas profissionais e seus acessórios.
Empregos existentes: 11 a gerar: 0 total: 11
Art. 2º As alterações contratuais aprovadas referem-se a alteração na denominação social
passando a ser Mana Manas Confecções e Alimentos Ltda, e alteração no quadro societário
retirando o Sócio Pedro Dantas De Carvalho, mantendo como sócia majoritária Mara
Margareth Da Silva Carvalho.
Art. 3º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda

RESOLUÇÃO Nº 285, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,

4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa NAC
COMUNICACAO VISUAL LTDA., inscrita no CNPJ: 49.***.***/****-62, objeto do
Processo SEI nº: 00111-00007571/2025-20, visando a concessão de incentivo Econômico,
no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: NAC COMUNICACAO VISUAL LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 49.***.***/****-62
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007571/2025-20
Endereço pleiteado: ADE QD 600 QD 600 CONJ 06 LT 10 - RECANTO DAS EMAS/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO
PUBLICITÁRIO; FABRICAÇÃO DE PAINÉIS, LETREIROS E PLACAS DE
QUALQUER MATERIAL, INSTALAÇÃO DE PAINÉIS PUBLICITÁRIOS, OUTRAS
OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO.
Empregos existentes: 03 a gerar: 02 total: 05
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 286, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO
EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos
termos do Decreto nº 46.900, de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003,
3.266/2003, 4.169/2008, 4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019,
7153/2022 e 7.131/2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª
Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa F & A
SERVICOS E COMERCIO LTDA ME, inscrita no CNPJ: 26.***.***/****-90, objeto
do Processo SEI nº: 00111-00007592/2025-45, visando a concessão de incentivo
Econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: F & A SERVICOS E COMERCIO LTDA ME
CNPJ da empresa incentivada: 26.***.***/****-90
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007592/2025-45
Endereço pleiteado: QI 616 CONJ A LT 02 - SAMAMBAIA/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Prestação de serviços póstumos, serviços funerais, clinicas
de tratamento somato conservação, translado terrestre e aéreo, próprio e ou
contratados, administração de cemitérios, comércio varejista de ornamentos para
funerais, realização de funerais, realização de cerimoniais e velório.
Empregos existentes: 00 a gerar: 02 total: 02
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de
Direito Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e
do Decreto Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 287, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO
EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos
termos do Decreto nº 46.900, de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003,
3.266/2003, 4.169/2008, 4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019,
7153/2022 e 7.131/2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª
Reunião Extraordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa ANDRE
LUIZ MOREIRA MELO., inscrita no CNPJ: 61.***.***/****-69, objeto do Processo
SEI nº: 00111-00007560/2025-40, visando a concessão de incentivo Econômico, no
âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: ANDRE LUIZ MOREIRA MELO
CNPJ da empresa incentivada: 61.***.***/****-69
Porte da Empresa: MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI
Número do Processo: 00111-00007560/2025-40
Endereço pleiteado: ADE QD 04 CONJ C LT 24 - CEILÂNDIA/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
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Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: COMERCIANTE INDEPENDENTE DE BEBIDAS.
Empregos existentes: 01 a gerar: 02 total: 03
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 288, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Transferência de Incentivo
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008, 6.035/2017,
6.251/2018, 6.468/2019, 7.153/2022, e considerando a deliberação do Conselho de Gestão
do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em
sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, do objeto do Processo SEI nº 0160-
000306/2004, da empresa GV2 PRODUÇÕES S/A, inscrita no CNPJ nº 02.***.***/****-
20, para empresa JE ADMINISTRADORA DE BENS MOVEIS E IMOVEIS LTDA,
inscrita no CNPJ nº 09.***.***/****-32.
Nome da empresa transferente: GV2 PRODUÇÕES S/A
CNPJ da empresa transferente: 02.***.***/****- 20
Nome da empresa recebente: JE ADMINISTRADORA DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS LTDA
CNPJ da empresa recebente: 27.710.787/0001-31
Número do Processo: 0160-000595/2005
Endereço incentivado: LOTES 21, 23 E 25, QUADRA 02, SMC - CEILÂNDIA/DF
Objetivo social da empresa: Prestação de serviços de ventos sociais, aluguel de palcos,
coberturas e outras estruturas de uso temporário e aluguel de andaimes, serviços de
estacionamento de veículos e aluguel de imóveis próprios e de terceiros, venda de bebidas e
alimentos, inclusive em máquinas de conveniências, somente escritório.
Empregos existentes: 20 a gerar: 15 total: 35
Área do lote: 800,00m² área a ser edificada: 400,00m²
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 289, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa ANDRE LUIZ
MOREIRA MELO., inscrita no CNPJ: 61.***.***/****-69, objeto do Processo SEI nº:
00111-00007566/2025-17, visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito do
Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: ANDRE LUIZ MOREIRA MELO
CNPJ da empresa incentivada: 61.***.***/****-69
Porte da Empresa: MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI
Número do Processo: 00111-00007566/2025-17
Endereço pleiteado: POLO DE MODAS RUA 17 LOTE 15 - GUARÁ/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: COMERCIANTE INDEPENDENTE DE BEBIDAS.
Empregos existentes: 01 a gerar: 02 total: 03
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 290, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Transferência de Incentivo
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008, 6.035/2017,
6.251/2018, 6.468/2019, 7.153/2022, e considerando a deliberação do Conselho de Gestão
do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em
sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, do objeto do Processo SEI nº 0370-
000746/2008, da empresa GRAN NATURE INDUSTRIA E COMERCIO DE

PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 09.***.***/****-70, para
empresa GLOBAL REPRESENTAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no
CNPJ nº 01.***.***/****-45.
Nome da empresa transferente: GRAN NATURE INDUSTRIA E COMERCIO DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA ME
CNPJ da empresa transferente: 09.***.***/****-70
Nome da empresa recebente: GLOBAL REPRESENTAÇÕES E EMPREENDIMENTOS
LTDA
CNPJ da empresa recebente: 01.***.***/****-45
Número do Processo: 0370-000746/2008
Endereço incentivado: LOTE 38, CONJUNTO 02, ADE - ÁGUAS CLARAS/DF
Objetivo social da empresa: Prestador de serviços em representação comercial de produtos
alimentícios, e locação de automóveis sem condutor.
Empregos existentes: 11 a gerar: 04 total: 15
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 291, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa ELEVE
SOLUÇÕES LOGISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ: 31.***.***/****-94, objeto do
Processo SEI nº: 00111-00007564/2025-28, visando a concessão de incentivo Econômico,
no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: ELEVE SOLUÇÕES LOGISTICAS LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 31.***.***/****-94
Porte da Empresa: EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP
Número do Processo: 00111-00007564/2025-28
Endereço pleiteado: SMA CONJ H LT 02 - GAMA/DF
Prazo inicial de concessão: 05 (cinco) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Prestação de serviços de transporte rodoviário de cargas
intermunicipal, interestadual e internacional. transporte rodoviário de produtos perigosos.
transporte rodoviário municipal, intermunicipal, interestadual e internacional de cosméticos,
saneantes, animais e cargas vivas, conteiners e alimentos. transporte aéreo de cargas
nacionais e internacionais. transporte aéreo nacional e internacional de cosméticos,
saneantes, animais e cargas vivas, conteinerse alimentos. transporte ferroviário de cargas
intermunicipal e interestadual. organização logística do transporte de cargas aéreo,
rodoviário e ferroviário. agenciamento de cargas para o transporte aéreo, rodoviário e
ferroviário. intermediação de cargas e fretes no transporte aéreo, rodoviário e ferroviário.
armazenamento, acondicionamento e agrupamento de cargas e produtos por conta de
terceiros. contratação de frete aéreo, rodoviário e ferroviário. transportes expressos,
encomendas rápidas e motoboy de cargas. transportes municipal de cargas. serviços de
transporte simples, intermodal, multimodal, estocagem de produtos para a saúde, matéria-
prima, aparelhos, materiais odontológicos e termos sensíveis, instrumentos e equipamentos
médico hospitalares, laboratoriais e ortopédicos e medicamentos. serviço de carga e
descarga. transporte de medicamentos, medicamentos controlados, insumos, matéria prima
e produtos para saúde, estocagem e armazenamento, medicamentos controlados, insumos,
matéria prima, produtos para saúde, saneantes, cosméticos e produtos de higiene pessoal.
transporte de medicamentos, imunobiológicos, vacinas, soros, material biológico humano
em suas diferentes modalidades, incluindo os hemoderivados, sangue e componentes para
transfusão. serviço de coleta de cargas, volumes e documentos. transporte municipal,
intermunicipal e interestadual de mudanças. transporte rodoviário intermunicipal,
interestadual e internacional de veículos leves e pesados. serviços de locação de veículos
sem condutor.
Empregos existentes: 00 a gerar: 02 total: 02
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 292, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Transferência de Incentivo
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008, 6.035/2017,
6.251/2018, 6.468/2019, 7.153/2022, e considerando a deliberação do Conselho de Gestão
do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em
sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
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Art. 1º - Deferir pedido de Transferência de Incentivo, do objeto do Processo SEI nº 0160-
000306/2004, da empresa LOGPRESS SOLUCOES GRAFICAS LTDA, inscrita no CNPJ
nº 00.***.***/****- 18, para empresa RAO SOLUCOES GRAFICAS LTDA, inscrita no
CNPJ nº 43.***.***/****-98.
Nome da empresa transferente: LOGPRESS SOLUCOES GRAFICAS LTDA
CNPJ da empresa transferente: 00.***.***/****- 18
Nome da empresa recebente: RAO SOLUCOES GRAFICAS LTDA
CNPJ da empresa recebente: 43.***.***/****-98
Número do Processo: 0370-000589/2007
Endereço incentivado: LOTE, 21 CONJUNTO 10, TRECHO 01, POLO JK - SANTA
MARIA - DF
Objetivo social da empresa: Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas,
fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão, impressão de material para uso
publicitário, impressão de material para outros usos, serviços de pré-impressão, serviços de
acabamentos gráficos, exceto encadernação e plastificação, comércio atacadista de artigos
de escritório e de papelaria, comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações,
comércio atacadista de embalagens, edição de livros, edição de jornais não diários, edição
de revistas, edição integrada à impressão de livros, edição integrada à impressão de jornais
diários, edição integrada à impressão de revistas.
Empregos existentes: 102 a gerar: 00 total: 102
Área do lote: 800,00m² área a ser edificada: 400,00m²
Art. 2º - Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 293, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de sobrestamento das obrigações contratuais.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008, 6.035/2017,
6.251/2018, 6.468/2019 e 7.153/2022, e considerando a deliberação do COPEP/DF em sua
191ª Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de sobrestamento das obrigações contratuais, da empresa RA
AGRICOLA E VEICULAR LTDA, CNPJ nº 15.***.***/****-64, objeto do Processo SEI
nº 0370-000291/2008, a contar de 26/09/2014, data de assinatura do instrumento contratual,
até a data da conclusão da infraestrutura mínima necessária, inclusive quanto ao pagamento
das taxas de ocupação, em atendimento ao art. 28, da Lei nº 6.468/2019".
Nome da Empresa: RA AGRICOLA E VEICULAR LTDA
CNPJ da Empresa: 15.***.***/****- 64
Processo SEI nº: 0370-000291/2008
Endereço Incentivado: LOTE 03, CONJUNTO 01, TRECHO 06, POLO JK - SANTA
MARIA/DF
Área do terreno: 3.750,00 m²
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 294, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa D.C
TRANSPORTE LTDA, inscrita no CNPJ: 54.***.***/****-31, objeto do Processo SEI nº:
00111-00007567/2025-61, visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito do
Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: D.C TRANSPORTE LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 54.***.***/****-31
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007567/2025-61
Endereço pleiteado: SCIA QD 08 CONJ 12 LT 07 - GUARA/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional; transporte rodoviário de carga,
exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 295, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa INDUSTRIA E
COMERCIO DE MOVEIS RS LTDA, inscrita no CNPJ: 72.***.***/****-24, objeto do
Processo SEI nº: 00111-00007604/2025-31, visando a concessão de incentivo Econômico,
no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: INDUSTIRA E COMERCIO DE MOVEIS RS LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 72.***.***/****-24
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007604/2025-31
Endereço pleiteado: ADE QD 01 CONJ B LT 33 - CEILÂNDIA/DF
Prazo inicial de concessão: 05 (cinco) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: 31.01-2-00 Fabricação de moveis com Predominância de
madeira, 46.49-4-04 - comercio atacadista de moveis e artigos de colchoaria - 47.54- 7-01 -
comercio varejista de moveis - 46.71-1-00 - comercio atacadista de madeira produtos
derivados - 46.79-6-99 - comercio atacadista de materiais de construção - 47.44-0-99 -

comercio varejista de materiais de construcaо- 47.44-0-01- comercio varejista de ferragens

e ferramentas - 47.42-3-00 - comercio varejista de material elétrico - 47.44-0-03 - comercio
varejista de materiais hidráulicos - 47.41-5-00 - comercio varejista de tintas e materiais para
pintura - 47.44-0-02 - comercio varejista de madeira e artefatos 47.57-1-00 - comercio
varejista especializado de pecas e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
domestico, exceto informática e comunicação - 47.59-8-99 - comercio varejista de outros
artigos de uso pessoal e domestico - 43.30-4-02 - instalação de portas, janelas, tetos,
divisórias e armários embutidos de qualquer material.
Empregos existentes: 10 a gerar: 01 total: 11
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 296, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Transferência de Incentivo
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008, 6.035/2017,
6.251/2018, 6.468/2019, 7.153/2022, e considerando a deliberação do Conselho de Gestão
do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em
sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, do objeto do Processo SEI nº 0160-
000306/2004, da empresa LOGTEL TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA-
ME, inscrita no CNPJ nº 08.***.***/****- 86, para empresa AW ADMINISTRADORA E
CONSTRUTORA DE IMÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 42.***.***/****-84.
Nome da empresa transferente: LOGTEL TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA
LTDA-ME
CNPJ da empresa transferente: 08.***.***/****- 86
Nome da empresa recebente: AW ADMINISTRADORA E CONSTRUTORA DE
IMÓVEIS LTDA
CNPJ da empresa recebente: 42.***.***/****-84.
Número do Processo: 0370-000352/2012
Endereço incentivado: LOTE 20, CONJUNTO 04, QUADRA 402, ADE - RECANTO
DAS EMAS/DF
Objetivo social da empresa: Construção de edificações, compra e venda de imóveis. Obras
de engenharia civil, impermeabilização em obras de engenharia civil, atividade de
psicologia e psicanálise.
Empregos existentes: 00 a gerar: 03 total: 03
Área do lote: 800,00m² área a ser edificada: 400,00m²
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 297, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Deferir pedido de Migração e Transferência de Incentivo Econômico.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008, 6.035/2017,
6.251/2018, 6.468/2019 e 7153/2022, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua
191ª Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
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Art. 1º Deferir pedido de Migração e Transferência de Incentivo Econômico, objeto do
Processo SEI nº 0160-001112/1994, da empresa SANTA FELICIDADE SERVIÇOS
PROFISSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 33.***.***/****-88, para a empresa BBX
ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA inscrita no CNPJ
41.***.***/****-08.
Nome da empresa transferente: SANTA FELICIDADE SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA
CNPJ da empresa transferente: 33.***.***/****-88
Nome da empresa recebente: BBX ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E REFORMAS
LTDA
CNPJ da empresa recebente: 41.***.***/****-08
Número do Processo: 0160-000347/1994
Endereço incentivado: LOTE 10, CONJUNTO 05, SETOR PLACA DAS MERCEDES -
NÚCLEO BANDEIRANTE/DF
Objetivo social da empresa: Serviços de construção de edifícios, outras obras de
acabamento de construção, preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo, obras de alvenaria, obras de engenharia civil e aplicação de revestimento e
de resina em interiores e exteriores.
Empregos existentes: 03 a gerar: 06 total: 09
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 298, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de sobrestamento das obrigações contratuais.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008, 6.035/2017,
6.251/2018, 6.468/2019 e 7.153/2022, e considerando a deliberação do COPEP/DF em sua
191ª Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de sobrestamento das obrigações contratuais, da empresa
FERRAGENS PINHEIRO LTDA, CNPJ nº 00.***.***/****-91, objeto do Processo SEI nº
0370-000182/2012, a contar de 26/12/2024, data de assinatura do instrumento contratual,
até a data da conclusão da infraestrutura mínima necessária, inclusive quanto ao pagamento
das taxas de ocupação, em atendimento ao art. 28, da Lei nº 6.468/2019".
Nome da Empresa: FERRAGENS PINHEIRO LTDA
CNPJ da Empresa: 00.***.***/****-91
Processo SEI nº: 0370-000182/2012
Endereço Incentivado: Lotes 05 e 06, Conjunto 09, Trecho 05, Polo JK - Santa Maria/DF
Área do terreno: 5.000,00 m² cada Lote
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 299/2025, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa INDUSTRIA E
COMERCIO DE SALGADOS ATLANTA LTDA, inscrita no CNPJ: 27.***.***/****-18,
objeto do Processo SEI nº: 00111-00007573/2025-19, visando a concessão de incentivo
Econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: INDUSTRIA E COMERCIO DE SALGADOS ATLANTA
LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 27.***.***/****-18
Porte da Empresa: EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP
Número do Processo: 00111-00007573/2025-19
Endereço pleiteado: ADE QD 200 CONJ 03 LT 16 - RECANTO DAS EMAS/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Comércio varejista de produtos de padaria e confeitaria com
predominância de revenda, comercio varejista de pães, roscas, bolos e tortas, pão de queijo,
salgados fritos e assados, fabricação de produtos de panificação industrial, fabricação de
produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria, salgados,
serviços de escritório , de apoio administrativo e serviços prestados principalmente as
empresas.
Art. 2º - Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 300, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Migração ao PRÓ-DF II Revogação Administrativa de Cancelamento e
Transferência de Incentivo.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Migração ao PRÓ-DF II, objeto do Processo SEI nº 0160-
002759/1999, da empresa SERRALHERIA SEVERO LTDA ME., inscrita no CNPJ nº
03.***.***/****-61.
Art. 2º Deferir o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento, objeto do Processo
SEI nº 0160-002759/1999, da empresa SERRALHERIA SEVERO LTDA ME., inscrita no
CNPJ nº 03.***.***/****-61.
Art. 3º Deferir pedido de Transferência de Incentivo, no âmbito do Pró-DF II, objeto do
Processo SEI nº 0160-002759/1999, da empresa SERRALHERIA SEVERO LTDA ME,
inscrita no CNPJ nº 03.***.***/****-61., para empresa SERRALHERIA J ZILENO
LTDA., inscrita no CNPJ nº 53.***.***/****-23.
Nome da empresa transferente: SERRALHERIA SEVERO LTDA ME
CNPJ da empresa transferente: 03.***.***/****-61.
Nome da empresa recebente: SERRALHERIA J ZILENO LTDA
CNPJ da empresa recebente: 53.***.***/****-23.
Número do Processo: 0160-002759/1999
Endereço incentivado: LOTE 21, CONJUNTO B, QUADRA 02, ADE CENTRO NORTE -
CEILÂNDIA/DF
Objetivo social da empresa: Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias,
fabricação de esquadrias de metal, serviços de pintura de edificios, obras de alvenaria e
instalação e manutenção elétrica.
Empregos existentes: 01 a gerar: 01 total: 02
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 301, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa BSB
MANUTENÇÃO DE BRINQUEDOS INFLAVÉIS LTDA, inscrita no CNPJ:
55.***.***/****-40, objeto do Processo SEI nº: 00111-00007546/2025-46, visando a
concessão de incentivo Econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
Nome da empresa incentivada: BSB MANUTENÇÃO DE BRINQUEDOS INFLAVÉIS LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 55.***.***/****-40
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007546/2025-46
Endereço pleiteado: IND I QD 04 LTS 34 E 36 - CEILÂNDIA/DF
Prazo inicial de concessão: 15 (quinze) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos, aluguel de
móveis, utensílios e aparelhos de uso domestico e pessoal, instrumentos musicais.a
fabricação de artefatos para jogos recreativos.
Empregos existentes: 08 a gerar: 02 total: 10
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 302, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de concessão de benefício econômico, no âmbito do Desenvolve/DF.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o Projeto de Viabilidade Simplificado - PVS, da empresa FRONTAL
ESQUADRIAS LTDA, inscrita no CNPJ: 49.***.***/****-77, objeto do Processo SEI nº:
00111-00007582/2025-18, visando a concessão de incentivo Econômico, no âmbito do
Desenvolve/DF.
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Nome da empresa incentivada: FRONTAL ESQUADRIAS LTDA
CNPJ da empresa incentivada: 49.***.***/****-77
Porte da Empresa: MICROEMPRESA - ME
Número do Processo: 00111-00007582/2025-18
Endereço pleiteado: ADE QD 600 CONJ 03 LT 12 - RECANTO DAS EMAS/DF
Prazo inicial de concessão: 30 (trinta) anos
Prazo de carência: 12 (doze) meses
Objetivo social da empresa: Fabricação de esquadrias de metal, instalação de portas,
janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material, serviços especializados
para construção, comércio atacadista de vidros, espelhos e vitrais, comércio varejista de
vidros, de materiais de construção e comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e
persianas.
Empregos existentes: 06 a gerar: 20 total: 26
Art. 2º Após, encaminhar o processo para assinatura de Escritura de Concessão de Direito
Real De Uso - CDRU com a TERRACAP, nos termos da Lei nº 6.468/2019 e do Decreto
Distrital nº 41.015/2020.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 304, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento e Alteração Contratual.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº 46.900,
de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7153/2022 e 7.131/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada em 22
de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento, objeto do Processo
SEI nº: 0160-003796/1999, da empresa ALAN ALINHAMENTOS DE SUSPENSÃO DE
VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 38.***.***/****-02.
Nome da empresa: ALAN ALINHAMENTOS DE SUSPENSÃO DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ da empresa: 38.***.***/****-02.
Número do Processo: 0160-003796/1999
Endereço incentivado: LOTE 19, CONJUNTO 03, QUADRA 400 - RECANTO DAS
EMAS/DF
Objetivo social da empresa: COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS
USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES, SERVIÇO DE ALINHAMENTO E
BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS
AUTOMOTORES, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS
AUTOMOTORES.
Empregos existentes: 01 a gerar: 02 total: 03
Art. 2º As alterações contratuais aprovadas referem-se: a alteração do objetivo social da
empresa, passando a atuar em outros ramos também relacionados à oficina mecânica,
alteração do endereço da entidade, que passou a funcionar no endereço incentivado e
alteração do quadro societário, assim como a ampliação do Capital Social de R$6.000,00
(seis mil reais) para R$100.000,00 (cem mil reais).
Art. 3º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 305, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008, 6.035/2017,
6.251/2018, 6.468/2019 e 7153/2022, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua
191ª Reunião Ordinária, a realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento, objeto do Processo
SEI nº: 0160-000874/2001, da empresa SIMAIAS OLIVEIRA SILVA ME, inscrita no
CNPJ nº 04.***.***/****-41.
Nome da empresa: SIMAIAS OLIVEIRA SILVA ME
CNPJ da empresa: 04.***.***/****-41
Número do Processo: 0160-000874/2001
Endereço incentivado: LOTE 04, CONJUNTO D, AC 219 - SANTA MARIA/DF
Objetivo social da empresa: FABRICAÇÃO DE IMÓVEIS COM PREDOMINAÇÃO DE
MADEIRA.
Empregos existentes: 00 a gerar: 03 total: 03
Área do lote: 4.200,00m² área a ser edificada: 1.571,56m²
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 306, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o pedido de a Revogação Administrativa de Cancelamento com Transferência de
Incentivo Econômico.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto
41.015/2020 que regulamenta as Leis nº 3.196/2003, 3.266/2003, 4.269/2008,
6.035/2017, 6.251/2018, 6.468/2019 e 7.153/2022, Art. 3º da Resolução Normativa nº 01,
de 29/08/2023 e considerando a deliberação do Conselho de Gestão do Programa de
Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em sua 191ª
Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Revogação Administrativa de Cancelamento com
Transferência de Benefício Econômico, objeto do Processo SEI nº 0160-000708/2006, da
empresa NS&A PLANALTO CENTRAL COMUNICAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº
06.***.***/****-18, para a empresa MRS MARKETING E SERVIÇOS GRAFICOS
LTDA, inscrita no CNPJ nº 22.***.***/****-20.
Nome da empresa transferente: NS&A PLANALTO CENTRAL COMUNICAÇÃO LTDA
CNPJ da empresa transferente: 06.***.***/****-18
Nome da empresa recebente: MRS MARKETING E SERVIÇOS GRAFICOS LTDA
CNPJ da empresa recebente: 22.***.***/****-20
Número do Processo: 0160-000708/2006
Endereço incentivado: LOTE 26, QUADRA 11, SETOR DE EXPANSÃO
ECONÔMICA - SOBRADINHO/DF
Objetivo social da empresa: Impressão de material para uso publicitário, impressão de
material para outros usos, marketing direto, marketing de propaganda política, serviços
de marketing direto, serviços de marketing promocional, serviços de administração e
gestão de conteúdos relacionados às redes sociais, página de publicidade na internet, sites
de publicidade na internet, portais, provedores de conteúdo e outros serviços de
informação na internet, mídias sociais, promoção de vendas, assessoria em marketing,
consultoria em marketing, consultoria em publicidade e propaganda, agências de
publicidade, serviços de criação de campanhas de publicidade, agência de publicidade,
agência de serviços de publicidade, atividades de rádio, outras atividades de publicidade,
consultoria empresarial, representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias,
comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, comércio
atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho, gestão
e administração da propriedade imobiliária, serviços combinados de escritório e apoio
administrativo.
Empregos existentes: 02 a gerar: 00 total: 02
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 308, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025
Defere Revisão de Cláusulas Contratuais.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO
EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos
termos do Decreto nº 46.900, de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003,
3.266/2003, 4.169/2008, 4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019,
7.153/2022 e 7.312/2023, e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª
Reunião Ordinária, realizada no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Revisão da Cláusula, do objeto do Processo SEI nº 0370-
000377/2007 da empresa BRASIL TEMPER COMÉRCIO DE VIDROS LTDA ME.,
inscrita no CNPJ nº 07.***.***/****-66. Trata-se da Revisão da Cláusula Sétima do
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra – Nutra/Proju nº
191/2010, considerando que a empresa concluiu a implantação no período de 24 (vinte
e quatro) meses, e que a Resolução Normativa do COPEP 07/2007 que determinava
limite de 50% para segundo incentivo foi revogada, por extrapolarem o poder
regulamentar. Determina-se, portanto, a retificação do Atestado de Implantação
Definitivo (AID), alterando o percentual de desconto de 50% (cinquenta por cento)
para 80% (oitenta por cento) sobre o valor total do imóvel, em favor da empresa
BRASIL TEMPER COMÉRCIO DE VIDROS LTDA ME.
Nome da empresa: BRASIL TEMPER COMÉRCIO DE VIDROS LTDA ME.
CNPJ da empresa : 07.***.***/****-66
Número do Processo: 0370-000377/2007
Endereço incentivado: LOTE(S) 03 E 04, CONJUNTO 15, ADE - AGUAS
CLARAS/DF
Objetivo social da empresa: Fabricação de vidro plano e de segurança.
Art. 3º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 310, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025
Defere o Pedido de Convalidação de Benefício Econômico.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
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46.900, de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7.153/2022 e 7.312/2023, e
considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada no dia
22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Convalidação de Benefício Econômico objeto do Processo SEI
nº 04035-00003187/2025-03, da empresa RESTAURANTE PALHOCA RECANTO
NORDESTINO LTDA EPP., inscrita no CNPJ nº 00.***.***/****-08.
Nome da empresa: RESTAURANTE PALHOCA RECANTO NORDESTINO LTDA EPP
CNPJ da empresa: 00.***.***/****-08
Número do Processo: 04035-00003187/2025-03
Endereço incentivado: LOTE 05, CONJUNTO F, QE 60, SRIA - GUARÁ/DF
Objetivo social da empresa: COMERCIO RESTAURANTE, COMERCIO DE
MERCADORIAS, BEBIDAS E SEUS DERIVADOS.
Empregos existentes: 16 a gerar: 00 total: 16
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 311, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025
Defere Revogação da Resolução Normativa Nº 07, de 09 de agosto de 2007.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do Decreto nº
46.900, de 25/02/2025, que regulamenta as Leis nºs 3.196/2003, 3.266/2003, 4.169/2008,
4.269/2008, 6.035/2017, 6.251/2018, 6.337/2019, 6.468/2019, 7.153/2022 e 7.312/2023,
e considerando a deliberação do COPEP/DF, em sua 191ª Reunião Ordinária, realizada
no dia 22 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Fica revogada a Resolução Normativa Nº 07, de 09 de agosto de 2007, publicada
no DODF Nº 154, sexta-feira, 10 de agosto de 2007, que definiu os limites máximos de
descontos nos incentivos econômicos e concessão de percentual de desconto de terrenos
incentivados em desacordo com os limites dispostos na Lei de regência do Programa Pró-
DF, conforme exarado no Parecer nº 1.016/2017 - PGDF/GAB/PRCON, de 26 de abril de
2018, que indicou a impossibilidade de regulamentação proposta na Resolução
Normativa nº 01N/2018 – COPEP/DF, tendo em vista que o tratamento conferido ao
segundo incentivo econômico, nas resoluções que limitaram o percentual de desconto a
50%, segue a mesma linha interpretativa das normas anteriormente questionadas pela
PGDF, por estabelecerem restrições sem respaldo expresso na legislação, configurando
extrapolação do poder normativo.
Art. 2º Esta Resolução será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e
produzirá efeitos imediatos à partir da data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se disposições em contrário.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP/DF

RESOLUÇÃO Nº 312, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025
Defere a Isenção de ONALT.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO
EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos
termos do do Art. 13 da Lei Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos
termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei
Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024, e considerando a deliberação do
Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito
Federal - COPEP/DF, em sua 190ª Reunião Ordinária, realizada no dia 12 de setembro
de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de ONALT, objeto do Processo SEI nº 04035-
00009006/2025-44, da empresa CONCERT EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA., inscrita no CNPJ nº 51.***.***/****-61, nos termos do do Art. 13 da Lei
Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto
nº 46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho
de 2024.
Nome da empresa: CONCERT EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ da empresa: 51.***.***/****-61
Número do Processo: 04035-00009006/2025-44
Endereço incentivado: BAIRRO CRIXÁ AVENIDA SÃO SEBASTIÃO LOTE 01 -
SÃO SEBASTIÃO - RA XIV
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

RESOLUÇÃO Nº 313, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025
Defere a Isenção de ONALT.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos termos do do Art. 13 da Lei
Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto nº
46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho de
2024, e considerando a deliberação do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF, em sua 190ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 12 de setembro de 2025, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de ONALT, objeto do Processo SEI nº 04035-
00008979/2025-66, da empresa QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ nº
12.***.***/****-78, nos termos do do Art. 13 da Lei Complementar nº 1.038, de
16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024 que
regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024.
Nome da empresa: QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ da empresa: 12.***.***/****-78
Número do Processo: 04035-00008979/2025-66
Endereço incentivado: QR 433 CONJUNTO 9B LOTE 1 - SAMAMBAIA - RA XII
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

RESOLUÇÃO Nº 314, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025
Defere a Isenção de ONALT.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO
EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos
termos do do Art. 13 da Lei Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos
termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei
Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024, e considerando a deliberação do
Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito
Federal - COPEP/DF, em sua 190ª Reunião Ordinária, realizada no dia 12 de setembro
de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de ONALT, objeto do Processo SEI nº 04035-
00009011/2025-57, da empresa QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ
nº 12.***.***/****-78, nos termos do do Art. 13 da Lei Complementar nº 1.038, de
16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024
que regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024.
Nome da empresa: QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ da empresa: 12.***.***/****-78
Número do Processo: 04035-00009011/2025-57
Endereço incentivado: SHRF II - RESIDENCIAL PARQUE DO RIACHO - DF 001
QS 25 CONJUNTO 4 LOTE 1 - RIACHO FUNDO II - RA XVII
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

RESOLUÇÃO Nº 315, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025
Defere a Isenção de ONALT.
O CONSELHO DE GESTÃO DE PROGRAMA DE APOIO AO
EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL - COPEP/DF, nos
termos do do Art. 13 da Lei Complementar nº 1.038, de 16/07/2024, assim como nos
termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024 que regulamenta a Lei
Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024, e considerando a deliberação do
Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito
Federal - COPEP/DF, em sua 190ª Reunião Ordinária, realizada no dia 12 de setembro
de 2025, resolve:
Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de ONALT, objeto do Processo SEI nº 04035-
00009064/2025-78, da empresa QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ
nº 12.***.***/****-78, nos termos do do Art. 13 da Lei Complementar nº 1.038, de
16/07/2024, assim como nos termos do Art. 17 do Decreto nº 46.272, de 17/09/2024
que regulamenta a Lei Complementar nº 1.038 de 16 de julho de 2024.
Nome da empresa: QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ da empresa: 12.***.***/****-78
Número do Processo: 04035-00009064/2025-78
Endereço incentivado: QNA 56 LOTE 01 - TAGUATINGA - RA III
Art. 2º Revogam-se disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
Presidente do COPEP

TRIBUNAL DE CONTAS

SECRETARIA DAS SESSÕES
 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 5443
Em 15 de outubro de 2025, às 15 horas, em conformidade com o art. 82 do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Distrito Federal, reuniram-se a Conselheira ANILCÉIA
LUZIA MACHADO, os Conselheiros INÁCIO MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU
VALE DA SILVA, MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA e ANDRÉ CLEMENTE
LARA DE OLIVEIRA, o Conselheiro-Substituto VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO
FRAGOSO, o representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador-Geral em
exercício MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA, e o Presidente, Conselheiro MANOEL
PAULO DE ANDRADE NETO, que, verificada a existência de quórum, nos termos do art.
81, declarou aberta a Sessão Ordinária nº 5443.
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Ausente, em fruição de férias, o Conselheiro ANTONIO RENATO ALVES RAINHA.
Em razão do afastamento comunicado pelo Ofício-Circular nº 119/2025, o Conselheiro
VINÍCIUS FRAGOSO atuou no decorrer desta sessão em substituição ao Conselheiro
RENATO RAINHA, nos termos do art. 44, c/c o art. 45, inciso I, alíneas “b” e “c”, do
RI/TCDF. O Presidente registrou homenagem ao Dia dos Professores, destacando a
relevância desses profissionais para a formação do cidadão e para o desenvolvimento
social e político, e fez menção especial às suas primeiras professoras. Ressaltou a
necessidade de maior valorização e incentivo à categoria, recordando sua própria
formação como professor e citando outros membros do Tribunal também professores. Na
oportunidade, os demais integrantes do Plenário associaram-se à homenagem,
enaltecendo o papel dos docentes e da Escola de Contas, bem como a dedicação dos
professores do Distrito Federal.
Às 15h15, o Tribunal, por unanimidade, aprovou os processos constantes dos
demonstrativos da pauta da sessão.

EXPEDIENTE
Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 5442, Administrativa nº 1240 e
Reservada nº 1557, todas de 08.10.2025.
O Presidente deu conhecimento ao Plenário do seguinte:
- Que a Presidência, à vista do atestado médico encaminhado pelo Ofício nº 064/2025 e
com fundamento no inciso I do art. 33 do RI/TCDF, concedeu ao Conselheiro RENATO
RAINHA licença para tratamento da própria saúde, por 14 (quatorze) dias, a contar de
09.10.2025.
- Ofício-Circular nº 119/2025, do gabinete da Presidência, informando a convocação, em
conformidade com o art. 30, combinado com o art. 45, I, alínea “b”, do RI/TCDF, do
Auditor VINÍCIUS FRAGOSO para substituir o Conselheiro RENATO RAINHA, no
período de 09 a 22.10.2025.
- Ofícios nºs 49/2025 e 96/2025, dos gabinetes dos Conselheiros RENATO RAINHA e
ANDRÉ CLEMENTE, respectivamente, comunicando que os titulares dos referidos
gabinetes participarão do “IV Congresso Internacional dos Tribunais de Contas do
Brasil”, a realizar-se em Florianópolis/SC, no período de 02 a 05.12.2025.
- Ofício nº 63/2025, do gabinete do Conselheiro RENATO RAINHA, comunicando o
cancelamento das férias do titular do referido gabinete, previstas para o período de 03 a
12.12.2025, as quais serão remarcadas oportunamente.
- Memorando nº 94/2025, do gabinete do Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO,
comunicando o cancelamento das férias do titular do referido gabinete, previstas para o
período de 17 a 26.11.2025, as quais serão remarcadas oportunamente.
- Ofício nº 834/2025, do gabinete da Procuradoria-Geral do Ministério Público junto ao
Tribunal, comunicando a suspensão das férias do Procurador MARCOS FELIPE
PINHEIRO LIMA a partir de 08.10.2025, ficando o saldo de 2 (dois) dias reagendado
para 09 e 10.12.2025.

DESPACHO SINGULAR
Despacho(s) Singular(es) incluído(s) nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do
art. 3º da Portaria nº 126/2002-TCDF.
AUDITOR VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-00010103/2023-12-e - Despacho
Singular Nº 96/2025, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-
00013505/2023-61-e - Despacho Singular Nº 97/2025, Tomada de Contas Especial:
PROCESSO Nº 00600-00009276/2024-61-e - Despacho Singular Nº 98/2025.
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00009297/2025-67-e - Despacho Singular
Nº 399/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00009629/2025-11-e - Despacho
Singular Nº 400/2025, Representação: PROCESSO Nº 8298/2006-e - Despacho Singular
Nº 398/2025, Admissão de Pessoal: PROCESSO Nº 00600-00002441/2025-34-e -
Despacho Singular Nº 402/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00006419/2023-
00-e - Despacho Singular Nº 403/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00009274/2025-52-e - Despacho Singular Nº 404/2025.
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Licitação: PROCESSO Nº 00600-00016320/2023-16-e - Despacho Singular Nº 597/2025,
Admissão de Pessoal: PROCESSO Nº 00600-00014302/2024-72-e - Despacho Singular Nº
596/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00012975/2025-79-e - Despacho
Singular Nº 598/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00014160/2024-43-e -
Despacho Singular Nº 599/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00014262/2024-69-e - Despacho Singular Nº 600/2025, Auditoria de Regularidade:
PROCESSO Nº 14689/2019-e - Despacho Singular Nº 601/2025, Representação: PROCESSO
Nº 00600-00003647/2025-81-e - Despacho Singular Nº 602/2025, Regularização de Débitos e
Multas: PROCESSO Nº 00600-00005899/2024-64-e - Despacho Singular Nº 603/2025,
Pedido de Prorrogação de Prazo: PROCESSO Nº 00600-00013119/2025-31-e - Despacho
Singular Nº 604/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00012808/2025-28-e -
Despacho Singular Nº 605/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00012854/2025-27-e
- Despacho Singular Nº 607/2025, Denúncia: PROCESSO Nº 00600-00013041/2025-54-e -
Despacho Singular Nº 609/2025.
CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
Representação: PROCESSO Nº 00600-00011654/2025-57-e - Despacho Singular Nº
312/2025, Monitoramento de Decisões: PROCESSO Nº 35734/2008-e - Despacho
Singular Nº 313/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00004494/2025-90-e -
Despacho Singular Nº 314/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00007551/2024-10-e - Despacho Singular Nº 315/2025, Análise de Concessão:
PROCESSO Nº 00600-00012995/2025-40-e - Despacho Singular Nº 316/2025,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00011484/2025-19-e - Despacho Singular Nº

318/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00002175/2025-40-e - Despacho Singular
Nº 319/2025.
CONSELHEIRO MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Análise de Contratos, Convênios e Outros Ajustes: PROCESSO Nº 00600-
00008608/2023-17-e - Despacho Singular Nº 126/2025, Licitação: PROCESSO Nº
00600-00006007/2025-23-e - Despacho Singular Nº 127/2025, Análise de Concessão:
PROCESSO Nº 00600-00004574/2025-45-e - Despacho Singular Nº 128/2025.
CONSELHEIRO ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
Admissão de Pessoal: PROCESSO Nº 00600-00010449/2025-74-e - Despacho Singular
Nº 386/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00012857/2025-61-e - Despacho
Singular Nº 387/2025, Representação: PROCESSO Nº 37050/2010-e - Despacho
Singular Nº 388/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00012973/2025-
80-e - Despacho Singular Nº 389/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-
00000262/2025-62-e - Despacho Singular Nº 390/2025, Representação: PROCESSO
Nº 00600-00001369/2024-47-e - Despacho Singular Nº 391/2025, Tomada de Contas
Especial: PROCESSO Nº 00600-00003741/2021-15-e - Despacho Singular Nº
392/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00009273/2025-16-e -
Despacho Singular Nº 393/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00013074/2025-02-e - Despacho Singular Nº 394/2025, Licitação: PROCESSO Nº
00600-00012563/2025-39-e - Despacho Singular Nº 395/2025, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00010492/2025-30-e - Despacho Singular Nº 396/2025,
Licitação: PROCESSO Nº 00600-00012567/2025-17-e - Despacho Singular Nº
397/2025, Análise de Contratos, Convênios e Outros Ajustes: PROCESSO Nº 00600-
00000357/2021-52-e - Despacho Singular Nº 398/2025, Auditoria de Regularidade:
PROCESSO Nº 00600-00001683/2023-49-e - Despacho Singular Nº 399/2025,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00002517/2021-06-e - Despacho Singular Nº
400/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00007727/2025-14-e - Despacho Singular
Nº 401/2025.
CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Licitação: PROCESSO Nº 00600-00004901/2023-05-e - Despacho Singular Nº
353/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00004901/2023-05-e - Despacho Singular
Nº 364/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00009993/2025-73-e - Despacho
Singular Nº 367/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00015665/2024-25-e -
Despacho Singular Nº 368/2025, Acompanhamento da Gestão Governamental:
PROCESSO Nº 00600-00008801/2024-21-e - Despacho Singular Nº 369/2025,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00011179/2024-38-e - Despacho Singular Nº
370/2025, Representação: PROCESSO Nº 29324/2010-e - Despacho Singular Nº
371/2025, Auditoria de Desempenho/Operacional: PROCESSO Nº 15030/2019-e -
Despacho Singular Nº 373/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00012974/2025-24-e - Despacho Singular Nº 374/2025, Representação: PROCESSO
Nº 00600-00012917/2022-01-e - Despacho Singular Nº 372/2025, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00012535/2025-11-e - Despacho Singular Nº 376/2025, Análise
de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00010085/2025-22-e - Despacho Singular Nº
377/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00010057/2025-13-e -
Despacho Singular Nº 378/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00011876/2025-70-
e - Despacho Singular Nº 379/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00006613/2025-49-e - Despacho Singular Nº 380/2025.
 

JULGAMENTO
RELATADO(S) PELA CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO
PROCESSO Nº 17843/2011-e - Tomada de contas anual - TCA dos ordenadores de
despesa, agentes de material e demais responsáveis pela Administração Regional de
Samambaia – RA XII, referente ao exercício de 2009. DECISÃO Nº 3978/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar
conhecimento da Informação nº 157/2025 – NUREC (peça 341); II – dar provimento
ao recurso de reconsideração impetrado pelo Sr. Gustavo Almeida Aires (peça 321) e,
em consequência, revogar a apenação que lhe foi imposta, tornando sem efeito o item
II da Decisão nº 1.791/22 (peça 247), o Acórdão nº 80/22 (peça 248) e o item II da
Decisão nº 4.064/23 (peça 281); III – autorizar a ciência desta decisão ao recorrente, à
Administração Regional do Cruzeiro e ao Núcleo de Recursos deste Tribunal; IV –
restituir os autos à Secretaria de Contas - Secont, para as providências de sua alçada e
posterior arquivamento. Decidiu, mais, aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão
apresentados pela Relatora.
PROCESSO Nº 15200/2019-e - Tomada de contas especial – TCE instaurada pela
então Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação do Distrito Federal –
Segeth/DF, para apurar possível prejuízo decorrente de pagamento a maior realizado
pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – Codhab/DF,
no âmbito de acordo extrajudicial vinculado ao Processo nº 10047/85, que tramitou na
3ª Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal, tendo como autores/exequentes os
moradores do Bloco A da SQN 416. DECISÃO Nº 4016/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento da
Informação nº 104/2025 – NUREC (Peça nº 217); II – no mérito, dar provimento aos
recursos de reconsideração interpostos pelos Srs. José Roberto de Oliveira Martins
(Peça nº 195) e Luís André Cruz Corrêa (Peça nº 196), conhecidos pela Decisão nº
4.886/23 (Peça nº 200), tornando sem efeito os itens I e II da Decisão nº 3.794/23, bem
como os Acórdãos nºs 409/23 e 410/23, mantendo inalterados os demais itens da
Decisão nº 3.794/23, em razão da ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo; III – determinar o encerramento da
tomada de contas especial em exame, sem julgamento do mérito, devido à ausência de
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pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, nos
termos do art. 62 da Instrução Normativa nº 03/2021; IV – autorizar: a) a ciência dos
recorrentes acerca desta decisão, via representante legal, a qual, no que pertine ao
recurso de reconsideração objeto da Peça nº 196, deve ser direcionada ao advogado
Luiz André Cruz Corrêa, OAB/DF nº 26.584; b) o envio ao Núcleo de Recursos de
cópia desta decisão, como forma de viabilizar os correspondentes registros; c) o
retorno dos autos à Secretaria de Contas – Secont, para adoção de providências
cabíveis e posterior arquivamento. Decidiu, mais, aprovar, expedir e mandar publicar
os acórdãos apresentados pela Relatora.
PROCESSO Nº 00600-00001513/2021-01-e - Representação nº 45/2020 – GPCF, da
Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal, Cláudia Fernanda de Oliveira
Pereira, versando sobre supostas irregularidades nos Contratos nºs 32 e 51/2020,
celebrados entre o Instituto de Gestão Estratégica do Distrito Federal - IGES/DF e as
empresas Smart 7 Digital Ltda. ME e Fertil Comunicação e Marketing Ltda. ME,
respectivamente. DECISÃO Nº 4017/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Relatório Final de
Inspeção nº 7/2025 – DIACOMP3 (Peça n° 42); b) da Matriz de Responsabilização
(PT_7) (Peça n° 41); c) da manifestação do IGES/DF (Peça n° 23) e anexos (Peças n°s
19/22 e 24/26); d) da manifestação da empresa Smart7 Digital Ltda. ME (Peça n° 39);
II – considerar procedentes as manifestações apresentadas pelo IGES/DF e pela
empresa Smart7 Digital Ltda. ME em atenção ao Despacho Singular n.º 108/2024 –
GCAM, o qual deu conhecimento dos achados, critérios, evidências, causas, efeitos,
propostas de correção e melhorias e dos benefícios indicados no Relatório Prévio de
Inspeção n.º RE_3/2023- DIASP1: III – autorizar: a) o encaminhamento de cópia do
relatório/voto da Relatora e desta decisão ao IGES/DF e ao representante legal da
empresa Smart7 Digital Ltda. ME; b) o retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento – SEACOMP, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00012702/2021-09-e - Auditoria realizada com o objetivo de
avaliar a conformidade das despesas do Contrato nº 19/2021-DER/DF, firmado entre o
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF e a empresa HL
TERRAPLENAGEM EIRELI, referente à obra da duplicação da Rodovia DF-140.
DECISÃO Nº 4118/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da
Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento da documentação encaminhada pelo
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF (Peça nº 134), da
Informação nº 05/2025 – DIFO1 (Peça nº 135) e do Parecer nº 210/2025 – G3P/ML
(Peça nº 136); II – considerar parcialmente cumprido o item III da Decisão nº 326/24;
III – determinar ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal –
DER/DF que proceda novo exame dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro
para os materiais não betuminosos formulados pelo contratado em face do Contrato nº
19/2021-DER/DF e encaminhe ao Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, as planilhas
de cálculo, a análise descritiva e a comprovação das glosas eventualmente realizadas;
IV – autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto e desta decisão ao DER/DF e à HL
Terraplenagem Eireli; b) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização Especializada
– SESPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009762/2024-89-e - Representação, com pedido de medida
cautelar, formulada pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Associações Comunitárias de
Carroceiros e demais Prestadores de Serviço Terceirizado em Parceria e/ou Conveniados
na Limpeza Pública do Distrito Federal - SINDLURB, à vista de supostas irregularidades
na execução do Contrato nº 12/23, celebrado entre o Serviço de Limpeza Urbana do
Distrito Federal – SLU/DF e o Consórcio Sustentare Valor II, cujo objeto é a prestação
de serviço de implantação, operação e manutenção das etapas 3 e 4 do Aterro Sanitário
de Brasília - ASB. DECISÃO Nº 4018/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Ofício nº 1.690/2025 -
SLU/PRESI, do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF (Peça n° 81) e
documentos anexos (Peças n°s 77 a 80); b) da Informação nº 150/2025-Diacomp2; II –
considerar cumprido o item IV da Decisão nº 3.018/25; III – autorizar o prosseguimento
do Pregão Eletrônico nº 90.004/2024 - SLU/DF, tendo em vista o atendimento do item IV
da Decisão nº 3.018/25, reabrindo o prazo inicialmente previsto, nos termos do art. 55, §
1º, da Lei nº 14.133/21; IV – autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto do Relator e
desta decisão ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF; b) a ciência
desta decisão ao representante legal do Sindicato dos Trabalhadores nas Associações
Comunitárias de Carroceiros e Demais Prestadores de Serviço Terceirizado em Parceria
e/ou Conveniados na Limpeza Pública do Distrito Federal – Sindlurb, identificado à Peça
n° 64; c) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento – Seacomp, para
arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00004600/2025-35-e - Edital LIC Serviços n.º 14/2025, lançado
pela CEB Iluminação Pública e Serviços S.A. – CEB IPES, cujo objeto é a contratação de
empresa para executar serviços de implantação, expansão e melhoria do sistema de
iluminação pública do Distrito Federal, constituídos de montagens eletromecânicas com
fornecimento de materiais. DECISÃO Nº 3979/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício nº 729/2025 –
CEB-IPES/PR e demais documentações anexas, presentes no arquivo denominado
“Documento juntado conforme Peça n° 32” da aba Associados, conforme indicado no
Termo – DIACOMP4 (e-DOC 30C4C5E1, Peça n° 32); II – considerar, em relação às
determinações constantes da Decisão nº 3.089/25: a) atendidos os itens III.c, III.e e III.f; b)
superado o item III.b; c) parcialmente atendido o item III.d; d) não atendido o item III.a; III
– determinar à CEB Iluminação Pública e Serviços S.A – CEB IPES que adote as correções
a seguir indicadas, encaminhando cópia comprobatória das medidas adotadas ao Tribunal:
a) compatibilize o valor estimado da licitação divulgado no

edital, de modo a refletir o total geral calculado na planilha de composição de custos, em
reiteração ao item III.a da Decisão nº 3.089/25; b) ajuste os quantitativos adotados na
composição referente à Administração Local, abstendo-se de aplicar o fator multiplicador
de 2 (dois) aos seus componentes, de modo a eliminar o sobrepreço no orçamento estimado,
em atenção ao princípio da economicidade e do interesse público; c) com exceção dos
insumos “Luminária LED (potências 40 W, 70 W, 120 W e 150 W)”, adote o menor dos
valores para os itens/insumos cujos preços decorrem exclusivamente de cotações junto a
fornecedores, em consonância com o princípio da economicidade e com as Decisões nºs
4.796/24, 4.262/24, 3.597/24, 3.142/24, 2.335/24, 2.226/24, 3.392/23, 1.929/23, 1.844/23,
17/23, 2.847/22 e 4.809/21; d) para o item “Poste 20 m aço padrão CEB”, em virtude da
discrepância entre o menor preço e os demais coletados, excepcionalmente, adote o preço
unitário de R$ 16.767,00; IV – alertar a CEB IPES de que, caso entenda por manter os
termos atuais do edital, deixando de promover quaisquer das medidas saneadoras descritas
no item III precedente, encaminhe as devidas justificativas, mantendo o certame suspenso
até ulterior deliberação; V – autorizar: a) a continuidade da LIC Serviços n.º 14/2025 –
CEB IPES, condicionada ao integral cumprimento do item III precedente, reabrindo o prazo
para a abertura das propostas, nos termos do parágrafo único do art. 39 da Lei nº
13.303/2016; b) o envio de cópia do relatório/voto da Relatora, desta decisão e da
Informação nº 316/2025 – DIACOMP4 à CEB IPES e à Comissão Especial julgadora de
Licitação para o atendimento do item III supra; c) o retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento – SEACOMP, para os devidos fins. O Conselheiro ANDRÉ
CLEMENTE deixou de atuar nos autos, com fundamento no art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00008914/2025-15-e - Edital do Pregão Eletrônico por SRP nº
90030/2025 lançado pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal –
SEE/DF visando contratar instituição especializada em avaliação externa em larga
escala para operacionalização de serviços relacionados ao Sistema Permanente de
Avaliação Educacional do Distrito Federal – SipaeDF, por meio do Sistema Registro
de Preços – SRP, compreendendo a Avaliação de Monitoramento das Aprendizagens
da Educação Básica – Amaeb, a Avaliação de Fluência em Leitura – AFL, a Avaliação
de Desempenho Escolar – ProvaDF e a Avaliação Institucional. DECISÃO Nº
4019/2025 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I –
tomar conhecimento dos Ofícios nºs 2.208/2025 – SEE/SECEX (e-Doc 7945A2F0-e,
Peça nº 18) e 4.583/2025 – SEE/GAB/AESP (e-Doc 2AFF03E0-e, Peça nº 19),
encaminhados pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF; II
– considerar atendidas as diligências determinadas na Decisão nº 2.809/25; III –
autorizar o prosseguimento do certame; IV – autorizar: a) o envio de cópia desta
decisão à SEE/DF e ao pregoeiro responsável pela condução do certame; b) o retorno
dos autos em exame à Secretaria de Acompanhamento – Seacomp, para fins de
arquivamento. Vencido o Conselheiro PAULO TADEU, que votou pelo acolhimento
da Informação nº 313/2025 - DIACOMP4.
PROCESSO Nº 00600-00009703/2025-91-e - Edital do Pregão Eletrônico n.º
90010/2025, lançado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF),
visando à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
gerenciamento e administração da manutenção preventiva e corretiva da frota de
veículos terrestres e aquáticos. DECISÃO Nº 3980/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento do
Ofício nº 1.515/2025 – CBMDF/GABCG (fl. 190, Peça 19, e-Doc CFAAF1B8-e) e dos
demais documentos anexos; II – considerar, quanto às determinações do Despacho
Singular nº 295/2025 – GDAM, referendado pela Decisão nº 3.251/25: a) cumpridos o
caput do item II e os itens II.a, II.b.ii, II.b.iii e II.c.ii; b) parcialmente cumpridos os
itens II.b.i e II.c.i; III – determinar ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal
– CBMDF que adote as correções a seguir, encaminhando cópia comprobatória das
medidas realizadas ao Tribunal: a) em reiteração à determinação II.b.i do Despacho
Singular nº 295/2025 – GDAM, atualize o item 2.18 do Termo de Referência e o item
2.18 do Anexo A do edital, de acordo com o Decreto Distrital nº 47.091/25, que
revogou o Decreto Distrital nº 42.024/20; b) inclua, no Anexo K – Metodologia de
precificação do valor de mercado das viaturas, o cálculo do valor de mercado para a
viatura de prefixo ABT VW; c) em reiteração à determinação II.c.i do Despacho
Singular nº 295/2025 – GDAM, retire, do item 22.11.2, o trecho “na data da renovação
contratual”; IV – alertar o CBMDF para que, doravante, atente para o prazo fixado nas
decisões deste Tribunal, tendo em vista a possibilidade de multa estipulada no inciso
IV do art. 57 da Lei Complementar nº 1/94 (Lei Orgânica do TCDF); V – recomendar
ao CBMDF que, na impossibilidade de atendimento, no prazo fixado, de decisão
emitida pelo Tribunal, realize pedido de prorrogação de prazo, observados os termos
do art. 172 do Regimento Interno do TCDF (Resolução nº 296/16 – TCDF),
informando as medidas que tenham sido adotadas no prazo original; VI – autorizar: a)
a continuidade do Pregão Eletrônico nº 90010/2025 – CBMDF, após o cumprimento
das determinações do item III retro, observando o prazo mínimo para a apresentação de
propostas, previsto no art. 55 da Lei nº 14.133/21; b) o envio de cópia do relatório/voto
da Relatora e desta decisão ao CBMDF e ao pregoeiro responsável pela condução do
certame; c) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento – SEACOMP, para o
arquivamento dos autos, após verificado o cumprimento das determinações dos itens
III e VI.a.
PROCESSO Nº 00600-00010704/2025-89-e - Consulta formulada pela Câmara Legislativa
do Distrito Federal – CLDF sobre a viabilidade de serem aplicados os índices de reajuste de
remunerações e proventos, previstos nas Leis nºs 7.515/24 e 7.254/23 e demais normas
correlatas, para a correção das parcelas incorporadas a título de Vantagem Pessoal
Nominalmente Identificada - VPNI. DECISÃO Nº 4020/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – conhecer da
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consulta formulada pelo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal (Peça n°
28), posto que em consonância com o art. 1º, XV, da Lei Complementar-DF nº 01/94 e
art. 264 do Regimento Interno deste Tribunal; II – dar ciência desta decisão ao
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal; III – indeferir o pedido
formulado pelo Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas
do Distrito Federal – SINDICAL (Peça n° 35), no qual requer habilitação nos autos, do
advogado signatário da peça, Dr. Maximiliano Kolbe Nowshadi Santos, nos termos do
art. 119, § 2º, do RI/TCDF; IV – autorizar o encaminhamento dos autos à Comissão de
Regimento e de Jurisprudência, nos termos do §4º do art. 264 do RI/TCDF, para
posterior remessa à SEFIPE, para instrução.
PROCESSO Nº 00600-00010859/2025-15-eanexo(s) o(s) processo(s) 00600-
00010859/2025-15-e - Representação nº 59/2025 – G2P, formulada pela Procuradora
Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, titular da Segunda Procuradoria do Ministério
Público junto ao Tribunal – MPjTCDF (peça 37 e anexos peças 1-36), acerca de
possíveis irregularidades envolvendo a escala de médicos, o descumprimento da
Súmula Administrativa nº 02/20231 e da decisão judicial proferida na ACPCiv nº
0000244-85.2025.5.10.0021, atribuídas à gestão do Hospital Materno Infantil de
Brasília - HMIB. DECISÃO Nº 3981/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação nº
129/2025 – Diacomp1 (peça 40); b) da Representação nº 59/2025 – G2P (peça 37) e
anexos (peças 1-36); II – determinar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal – SES/DF, com fundamento no art. 230, § 9º, c/c o art. 248, inciso V, do
Regimento Interno do TCDF, que, no prazo de 15 dias, manifeste-se sobre o teor da
Representação de nº 59/2025 – G2P, apresentando os esclarecimentos e documentos
que entender pertinentes; III – autorizar: a) a anexação dos autos em exame ao
Processo nº 00600-00005203/2023-19, nos termos do inciso II do art. 2º, c/c os arts.
21 e 22 da Resolução TCDF nº 400, de 4 de dezembro de 2024; b) o envio de cópia
da Representação nº 59/2025 – G2P (peça 37 e anexos peças 1-36), do relatório/voto
da Relatora e desta decisão à SES/DF, para conhecimento; c) que o objeto da
representação em exame seja analisado no escopo da inspeção autorizada no âmbito
da Decisão nº 2.273/25; d) a restituição dos autos à Secretaria de Acompanhamento,
para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 00600-00011489/2025-33-e - Relatório de Auditoria nº 17/2023 –
DAESP/COAUC/SUBCI/CGDF e do Relatório de Auditoria de Monitoramento nº
37/2024 – COMOT/SUBCI/CGDF, decorrentes de fiscalizações realizadas pela
Controladoria Geral do Distrito Federal na Fundação de Ensino e Pesquisa em
Ciências da Saúde – FEPECS, com o objetivo de analisar os atos e fatos da gestão da
jurisdicionada nos exercícios de 2021 e 2022. DECISÃO Nº 4021/2025 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar
conhecimento do Relatório de auditoria nº 17/2023 –
DAESP/COAUC/SUBCI/CGDF (peça 1) e do Relatório de auditoria de
Monitoramento nº 37/2024 – COMOT/SUBCI/CGDF (peça 5), encaminhados por
meio dos Ofícios nº 140/2024 e nº 145/2025 (peças 4 e 7); II – autorizar o retorno
dos autos à Secretaria de Auditoria - Seaud, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00011610/2025-27-e - Representação nº 61/2025-G2P, da
Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal, Cláudia Fernanda de Oliveira
Pereira, abordando indícios de subfinanciamento e de execução deficiente da Política
para Tratamento de Doenças Raras no Distrito Federal, caracterizados pela não
implantação efetiva do Centro de Referência previsto em lei, pela redução dos recursos
destinados a avaliações clínicas e aconselhamento genético, bem como pela
inexistência de arranjos institucionais capazes de assegurar a coordenação e a
integralidade da política. DECISÃO Nº 4022/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Representação
nº 61/2025-G2P (Peça n° 4); b) da Informação nº 49/2025 – SEAUD (Peça n° 7); II –
autorizar: a) que o tema da referida representação seja avaliado pela Secretaria de
Auditoria para inclusão em futura fiscalização; b) o retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00011649/2025-44-e - Solicitação formulada pelo Ministério
da Previdência Social (MPS), para o fornecimento de informações relativas às
concessões registradas junto ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do
Distrito Federal, com o objetivo de aprimorar a análise automatizada dos
requerimentos de compensação previdenciária entre regimes. DECISÃO Nº
4023/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora,
decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício SEI nº 11287/2025/MPS (peça 2), do
Ministério da Previdência Social - MPS; II – autorizar: a) o envio das informações
solicitadas no referido Ofício SEI nº 11287/2025/MPS; b) o retorno dos autos à
SEFIPE, para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 00600-00011819/2025-91-e - Edital do Pregão Eletrônico SRP nº
90209/2025, lançado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, cujo
objeto é a aquisição regular de Paliperidona (palmitato) e outros, em sistema de registro de
preços, para atender às necessidades da jurisdicionada. DECISÃO Nº 3982/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar
conhecimento do Ofício nº 8.853/2025 – SES/GAB (e-DOC 0365BFF3-e, Peça n° 20) e do
Ofício nº 341/2025 – SES/SECCIC/SUCOMP/DAQ/CCOMP (e-DOC C0E28541-e, Peça
n° 19); II – considerar cumprida a Decisão nº 3.715/25; III – autorizar: a) a continuidade do
Pregão Eletrônico por SRP nº 90.209/2025, em especial quanto ao deslinde do resultado dos
itens 4 e 5 do certame (Pirfenidona Cápsula 267 mg); b) o retorno dos autos em exame à
Secretaria de Acompanhamento – SEACOMP, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00012615/2025-77-e - Pregão Eletrônico n° 90031/2025, lançado
pela Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF, cujo objeto é o registro de preços para
o fornecimento de equipamentos de microcomputadores desktop, workstations, monitores
de vídeo e tablets, visando atender às necessidades da jurisdicionada. DECISÃO Nº
3983/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I –
tomar conhecimento: a) do Edital n° 90031/2025; b) da Informação n° 72/2025 – DIFTI; II
– determinar à Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF que, com base no art. 277
do RI/TCDF, suspenda o pregão Eletrônico nº 90031/2025, para que sejam adotadas as
correções a seguir apresentadas, encaminhando ao Tribunal cópia comprobatória das
medidas: a) retificar o item 13.3.2.2 do Termo de Referência, suprimindo o trecho
“executados de forma concomitante”, uma vez que a concomitância dos atestados, na
licitação em exame, restringe indevidamente a competitividade, como deliberado nas
Decisões nºs 1.645/24 e 2.055/2025; b) estabelecer cotas reservadas às microempresas
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP) para os itens do edital, na forma prevista no art.
48, inciso III, da Lei Complementar nº 23/06, c/c os arts. 23 e 26 da Lei Distrital nº
4.611/11; c) proceder à republicação do edital, com a devida ciência aos interessados acerca
das modificações implementadas, reabrindo os prazos para apresentação das propostas,
conforme o art. 55 da Lei nº 14.133/21, regulamentada no Distrito Federal pelo Decreto n°
44.330/23; III – alertar a CLDF para que, caso queira manter os termos originais do edital,
encaminhe as devidas justificativas, permanecendo o certame suspenso até ulterior
deliberação deste Tribunal; IV – autorizar: a) o envio de cópia da Informação n° 72/2025 –
DIFTI, do relatório/voto da Relatora e desta decisão à CLDF e ao Pregoeiro responsável; b)
o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização Especializada, para os devidos fins.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
PROCESSO Nº 33214/2014-e - Representação n.° 30/2014-DA, do Procurador do
Ministério Público junto à Corte - MPjTCDF, Demóstenes Tres Albuquerque, versando
sobre irregularidades em convênio celebrado entre a então Secretaria de Estado de Cultura
do Distrito Federal - SEC/DF, atual Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do
Distrito Federal - SECEC/DF, e a entidade privada sem fins lucrativos Associação Ruarte
de Cultura, para a realização do projeto denominado “11º Festival de Bonecos de Brasília".
DECISÃO Nº 4024/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Despacho n.º 106/2025-CADEM (e-DOC
4AB50334-e), da Coordenadoria de Acompanhamento de Débitos e Multas/TCDF
informando a autuação do Processo n.º 00600-00011717/2025-75 para acompanhamento do
Débito imputado à Associação Ruarte de Cultura e à Sra. Ana Zilda Fortes Barbosa
Moreira, pela Decisão n.º 980/2025 e Acórdão n.º 155/2025; b) da Informação n.º 135/2025
– SECONT/1ªDICONT (e-DOC 64A2B199-e); c) do Parecer n.º 755/2025–G1P/ML (e-
DOC 2039CA7A-e); d) das demais informações juntadas aos autos; II – autorizar o retorno
dos autos à Secont/TCDF, para fins de arquivamento. O Conselheiro PAULO TADEU
deixou de atuar nos autos, com fundamento no art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00000707/2020-08-e - Representação nº 17/2020 - G2P da
Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal - MPjTCDF, Cláudia Fernanda de
Oliveira Pereira, em virtude de contratações realizadas pela Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal - SES/DF, mediante dispensa de licitação, tendo por objetos
a instalação de leitos de UTI - tipo II e leitos de enfermaria e a prestação de serviços
de manutenção predial, para equipar o Centro Médico da Polícia Militar do Distrito
Federal - PMDF com 106 (cento e seis) leitos destinados ao enfrentamento da covid-
19. DECISÃO Nº 4012/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Ofício n.º 11188/2024 – SES/GAB e
demais documentos do Processo de Barramento nº 00060-00508980/2024-56-e; b) do
Ofício nº 11189/2024 – SES/GAB e demais documentos do Processo de Barramento nº
00600-00013181/2024-41-e; c) do Ofício nº 11193/2024 – SES/GAB e demais
documentos do Processo de Barramento nº 00600-00012942/2024-48-e; d) do Ofício nº
11345/2024 – SES/GAB (Processo de Barramento nº 00060-00518643/2024-77-e); e)
do Ofício nº 11368/2024-SES/GAB e demais documentos do Processo de Barramento
nº 00600-00013085/2024-01-e; f) do Ofício nº 11371/2024 – SES/GAB (e-DOC
8D836F83-c); g) do Ofício nº 11528/2024 – SES/GAB e demais documentos do
Processo de Barramento nº 00600-00013043/2024-62-e; h) da Informação nº 111/2024
– DIASP1 (e-DOC 0A02BC05-e), bem como do Relatório de Inspeção nº 12/2024 –
DIASP1 (e-DOC 6457058E-e) e da Matriz de Responsabilização nº 9/2024 – DIASP1
(e-DOC 3A05B03D-e); i) do Parecer nº 938/2024-G2P (e-DOC FB45BA78-e); j) da
manifestação da empresa Associação Saúde em Movimento - ASM (e-DOC
345FD4D3-e); k) do Ofício nº 2484/2025 – SES/GAB e anexos (e-DOC 5D2EDD1D-
c); l) da Informação nº 67/2025 – DIACOMP3 (e-DOC 9B52FE45-e); m) do Parecer nº
398/2025-G2P (e-DOC 24F51DDC-e); n) do peticionamento apresentado pela empresa
Ello Distribuição Ltda. (e-DOC 4334C774-e e anexos de peças 623/656), mediante
representante legal, tendo em conta o direito de petição previsto no art. 5º, inciso
XXXIV, da Constituição Federal, denegando-lhe o pleito, uma vez que a matéria em
análise já foi objeto de deliberação por esta Corte pelo desprovimento, não havendo
qualquer fato novo capaz de alterar o entendimento firmado no momento da prolação
das Decisões nºs 3.161/2023 e 3.928/2024; o) da Informação nº 101/2025 –
DIACOMP3 (e-DOC 13F3D26A-e); p) do Parecer nº 481/2025-G2P (e-DOC
9AC5A324-e); q) do Memorial de e-DOC ADE53F8B-e e documentos anexos (peças
678/683); II – considerar: a) atendidos os itens “III.a.2”, “III.a.3”, “III.b”, “III.c”,
“III.d” e “III.e” da Decisão nº 4.102/2022 e item “III.a” da Decisão nº 3.928/2024; b)
não atendido o item “III.b” da Decisão nº 3.928/2024; III – revogar a medida cautelar
constante do “caput” do item III da Decisão nº 4.102/2022, determinando à Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF que realize a glosa referente a R$
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36.212.918,67 (trinta e seis milhões, duzentos e doze mil, novecentos e dezoito reais e
sessenta e sete centavos) que, embora faturados, não foram efetivamente adimplidos pela
empresa Associação Saúde em Movimento - ASM; IV – determinar, ainda, à Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF que: a) observe, quando da liberação do
pagamento devido à empresa Associação Saúde em Movimento - ASM, com amparo no
Contrato nº 104/2020, no valor de R$ 2.508.045,73, as decisões judiciais que
determinaram a penhora de valores em favor das empresas Biotec Biológica Indústria
Farmacêutica Ltda. e Ello Distribuição Ltda.; b) encaminhe os Termos de Doação
referentes à incorporação patrimonial dos itens contemplados no Contrato nº 104/2020 –
SES/DF ou, caso ainda não lavrados, apresente as medidas adotadas para solução da
pendência; c) preste esclarecimentos acerca das recomendações feitas pelo órgão de
Controle Interno no Relatório de Auditoria nº 40/2021 – SES/CONT/USCI/DINSP,
quanto às instaurações de procedimentos para apuração de responsabilidades, em
reiteração ao item “III.b” da Decisão nº 3.928/2024; V – promover a audiência, em autos
apartados, dos nominados na Matriz de Responsabilização nº 9/2024 – DIASP1 (e-DOC
3A05B03D-e), para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentem razões de justificativa,
tendo em vista a possibilidade de aplicação de multa prevista no art. 57, incisos II e III,
da Lei Complementar nº 1/1994, c/c o art. 272, incisos II e III, do RI/TCDF; VI –
autorizar: a) o envio de cópia: 1. do Relatório Final de Inspeção nº 12/2024 – DIASP1,
do relatório/voto do Relator e desta decisão à SES/DF e à empresa Associação Saúde em
Movimento - ASM; 2. do Relatório Final de Inspeção nº 12/2024 – DIASP1, da Matriz
de Responsabilização nº 9/2024 – DIASP1, do relatório/voto do Relator e desta decisão
aos responsáveis mencionados na referida Matriz de Responsabilização; 3. do
relatório/voto do Relator e desta decisão à empresa Ello Distribuição Ltda.; b) o retorno
dos autos à Seacomp/TCDF, para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 00600-00000085/2022-71-e - Análise da execução do Contrato nº
043380/2021-SES/DF, celebrado, em caráter emergencial, entre a Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal – SES/DF e a empresa Mediall Brasil S. A., para gestão
integrada de leitos com suporte ventilatório pulmonar com terapia renal substitutiva
beira-leito – LSVP; e dos atos processuais que findaram na prorrogação do mencionado
ajuste, consoante item IX, alínea “a”, do Despacho Singular nº 820/2021-GCIM,
referendado pela Decisão nº 1/2022. DECISÃO Nº 4014/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, que foi acompanhado pelo Revisor,
Conselheiro MÁRCIO MICHEL, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da manifestação da
empresa Mediall Brasil S.A. (e-DOC B8A1358D-e); b) do Ofício n.º 4454/2024 -
SES/GAB (e-DOC 5B114D61-c); c) da Informação n.º 46/2024 – DIASP1 (e-DOC
AAB1C766-e); d) do Parecer n.º 646/2024 – G2P (e-DOC 7B9D965E-e); e) dos
documentos (memoriais) encaminhados pela empresa Mediall Brasil S.A. (peça 357, e-
DOC BFB85422-e, e anexos de peças 315/356); f) da Informação n.º 130/2024 – DIASP1
(e-DOC 3E12C1AF-e); g) do Parecer n.º 267/2025-G2P (e-DOC ADD9C7DA-e); h) da
manifestação complementar encaminhada pela empresa Mediall Brasil S.A. (peça 392, e-
DOC 81DD04F6-e, e anexos de peças 383/391); i) da Informação n.º 110/2025 –
DIACOMP3 (e-DOC BB0AEB75-e); j) do Parecer n.º 601/2025-G2P (e-DOC
4D602DFD-e); II – considerar atendido: a) o item II do Despacho Singular n.º 561/2023
– GCIM; b) o item II da Decisão n.º 1.104/2024; c) o Despacho Singular n.º 514/2024 –
GCIM; III – confirmar, em caráter definitivo, a medida cautelar constante do item “IV-a”
do Despacho Singular n.º 820/2021 – GCIM (proferido no âmbito do Processo n.º 00600-
00003612/2021-19-e), referendado pela Decisão n.º 1/2022; IV – determinar à Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF que, no prazo de 30 (trinta) dias,
observando-se o valor unitário de R$ 3.479,77 (três mil, quatrocentos e setenta e nove
reais e setenta e sete centavos), por diária de leitos LSVP, para todo o período de
execução do Contrato n.º 043380/2021, e o entendimento de que a base de cálculo para
aplicação do Instrumento de Medição de Resultado – IMR deve ser a parcela de 10%
(dez por cento) do valor faturado (e não o valor total da nota fiscal), informe a esta Corte
de Contas se há alguma quantia a ser paga à empresa Mediall Brasil S.A. (e as medidas
adotadas para eventual regularização dessa situação) ou se o valor total já pago supera o
montante devido (configurando prejuízo ao erário), encaminhando a documentação
necessária para comprovação do que vier a ser alegado; V – autorizar: a) o envio de cópia
do relatório/voto do Relator e desta decisão à SES/DF, para adoção das providências
cabíveis, e à empresa Mediall Brasil S.A. e ao Sr. Alexandre Garcia Barbosa
(Subsecretário de Atenção Integral à Saúde à época da pesquisa de preços), para ciência;
b) o retorno dos autos à Seacomp/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00015895/2023-11-e - Representação, com pedido de medida
cautelar, formulada pela Associação dos Moradores do Setor Habitacional Vicente Pires -
Amovipe, apontando possível ilegalidade em termo de cooperação técnica celebrado pela
Companhia Imobiliária de Brasília - Terracap com a Associação Comunitária do Setor
Habitacional Vicente Pires - ARVIPS e a Associação Comercial de Vicente Pires -
ACIVIP, sem processo de licitação ou chamamento público. DECISÃO Nº 4025/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) do Ofício n.º 330/2025 – TERRACAP/PRESI/COINT/DIGER (e-DOC
7B215E77-c) e demais documentos encaminhados por meio do Processo de Barramento
Pen n.º 00600-00009342/2025-83 (cópia integral juntada na forma do e-DOC 1821344C-e);
b) da Informação n.º 135/2025 – Diacomp1 (e-DOC 182D93A4-e); c) do Parecer n.º
729/2025-G4P/ML (e-DOC 6BF2EE5F-e); II – considerar parcialmente atendida a
determinação constante do item V da Decisão n.º 2.752/2025; III – em razão do item II
anterior, determinar à Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap que, no prazo de 30
(trinta) dias, encaminhe ao Tribunal documentação comprobatória da celebração do
Segundo Termo Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica n.º 90/2017, observando-se
todas as alterações indicadas nas alíneas “a”, “b” e

“c” do item V da Decisão 2.752/2025; IV – dar ciência desta decisão à representante
(Associação dos Moradores do Setor Habitacional Vicente Pires - Amovipe); V – autorizar:
a) o envio de cópia do relatório/voto do Relator e desta decisão à Terracap, à Associação
Comunitária do Setor Habitacional de Vicente Pires - Arvips, à Associação Comercial,
Industrial e de Serviços de Vicente Pires - Acivip e ao Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios - MPDFT, para ciência e adoção das providências cabíveis, conforme
o caso; b) o retorno dos autos à Seacomp/TCDF, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00011367/2024-66-e - Representação formulada por cidadão, com
pedido de medida cautelar, acerca de possíveis irregularidades na condução do concurso
público para o provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os cargos de
Auditor de Atividades Urbanas e Auditor Fiscal de Atividades Urbanas, pelo Instituto
Americano de Desenvolvimento - Iades, relativas à vedação de inclusão na lista de
classificação de Pessoa com Deficiência - PCD, cujo laudo médico atestando a deficiência
foi emitido após o encerramento do prazo previsto no cronograma do certame. DECISÃO
Nº 4015/2025 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento: a) da Informação NUREC n.º 041/2025, Peça n.º 36; b) do Parecer n.º
368/2025 – G1P/DA, Peça n.º 40; c) das Peças n.ºs 31/33, protocoladas pelo recorrente em
acréscimo às razões recursais apresentadas; II – negar provimento ao pedido de reexame
interposto pelo Sr. Fábio Eustáquio da Silva, Peça n.º 15, em face da Decisão n.º
3.676/2024, restaurando plenamente seus efeitos; III – autorizar: a) o conhecimento do teor
desta decisão ao recorrente; b) o envio ao Núcleo de Recursos/TCDF de cópia desta
decisão, como forma de viabilizar os correspondentes registros; c) retorno dos autos à
Secretaria de Fiscalização de Pessoal, para os devidos fins e posterior arquivamento.
Vencido o Revisor, Conselheiro MÁRCIO MICHEL, que manteve o seu voto, sendo
seguido pelo Conselheiro ANDRÉ CLEMENTE.
PROCESSO Nº 00600-00003794/2025-51-e - Representação nº 10/2025-G1P,
formulada pelo Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal, Demóstenes Tres
Albuquerque, versando acerca de supostas irregularidades na celebração dos Contratos
Emergenciais nºs 4/2024 e 16/2024, levados a efeito pela Sociedade de Transportes
Coletivos de Brasília Ltda. – TCB com a empresa Rodoeste Transporte e Turismo
Ltda., visando à prestação de serviços de transporte escolar. DECISÃO Nº 3991/2025 -
Após a apresentação do voto do Relator, o Conselheiro PAULO TADEU pediu vista do
processo, com fundamento no art. 98 do RI/TCDF, ficando adiada a continuidade do
julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 00600-00004782/2025-44-e - Consulta formulada pelo Comandante-
Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF, indagando sobre
a inativação de Bombeiros-Militares por atingimento de idade-limite após o advento da
Lei n.º 13.954/2019, considerando a Decisão n.º 2.325/2020 deste Tribunal e os
recentes posicionamentos do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios –
TJDFT. DECISÃO Nº 4026/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I – conhecer: a) da Informação n.º 35/2025 – 2ª Difipe (e-
DOC 8AAB968E-e, Peça n° 6); b) do Parecer n.º 415/2025–G4P/CF (e-DOC
737A925D-e, Peça n° 10); c) da consulta formulada pelo Comandante-Geral do Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF (e-DOC 918675F4-c, Peça n° 3);
II – determinar à Sefipe/TCDF que examine os fundamentos e os efeitos das atuais
decisões judiciais, de modo a aferir eventual interferência, e sua extensão, sobre o
alcance da Decisão n.º 2.325/2020; III – dar ciência desta decisão ao consulente; IV –
autorizar o retorno dos autos à Sefipe/TCDF, para providências.
PROCESSO Nº 00600-00008639/2025-21-e - Edital do Pregão Eletrônico n.º
90003/2025, lançado pela Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito
Federal – SEL/DF, visando à contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de manutenção corretiva e preventiva com retirada, fornecimento e
aplicação em grama sintética dos campos sintéticos esportivos da contratante, por
sistema de registro de preços – SRP, com fornecimento de equipamentos, peças,
materiais e mão de obra. DECISÃO Nº 4027/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) dos Ofícios nºs
643/2025 – SEL/GAB, 654/2025 – SEL/GAB e 718/2025 – SEL/GAB e documentos
anexos (e-DOCs FD9376D1-e, 6ECFA98E-e e 410394CC-e, respectivamente); b) da
Informação n.º 300/2025 – DIACOMP4 (e-DOC 0FEB2E44- e); c) do Parecer n.º
831/2025 - G2P (e-DOC 0F55475D-e); II – considerar: a) quanto ao determinado no
item II do Despacho Singular n.º 405/2025 – GDCIM, referendado pela Decisão n.º
2.818/2025: 1. atendidas as alíneas “b.2”, “b.5”, “e.1”, “e.2” e “h”; 2. parcialmente
atendida a alínea “e.3”; 3. não atendido o “caput” e as alíneas “a”, “b.1”, “b.3”,
“b.4”, “b.6”, “c”, “d.1”, “d.2”, “d.3”, “d.4”, “d.5”, “f”, “g” e “i”; b) atendido o item
III da Decisão n.º 3.024/2025, mas tendo por insuficientes as “razões para o
descumprimento tempestivo da medida cautelar determinada no caput do item II do
Despacho Singular n.º 405/2025 – GDCIM, referendado pela Decisão n.º
2.818/2025”; c) no mérito, procedente a representação da empresa VW Paisagismo,
Urbanismo e Comércio Ltda. (e-DOC BF6A82A6-e); III – determinar à Secretaria de
Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal – SEL/DF que mantenha suspenso o
Pregão Eletrônico SRP n.º 90003/2025, até ulterior deliberação desta Corte, para que
sejam adotadas as correções a seguir, encaminhando cópia comprobatória das
medidas adotadas ao Tribunal: a) adote as medidas necessárias para a anulação da
sessão de abertura das propostas, bem como de todos os atos dela decorrentes, a fim
de resguardar a legalidade, a regularidade e a economicidade do procedimento
licitatório; b) apresente estudos técnicos comparativos que comprovem que a altura
mínima de 48 mm é realmente indispensável para o contexto dos campos esportivos
do Distrito Federal, especialmente em relação à segurança e durabilidade, tendo em
vista que a flexibilidade da altura mínima dos fios, definindo intervalo de
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altura aceitável, pode ampliar a participação de empresas no certame; c) justifique, com
base em estudos técnicos, a necessidade dos dois tipos de fios (combinação de fios
fibrilados e monofilamentos), demonstrando que a exclusão de um deles comprometeria
o desempenho do gramado; d) apresente estudos técnicos comparativos que comprovem
que os parâmetros exigidos “em relação ao preenchimento dos espaços entre os fios (com
areia seca em 12 kg/m² e grânulos de borracha em 11 kg/m²) e à especificação da fita
têxtil (300 mm de largura) e da malha da borracha (malha 10)” são realmente
indispensáveis para os campos esportivos do Distrito Federal, sob pena de ter de adotar
intervalos e/ou permitir a apresentação de alternativas equivalentes; e) revise o item 41.1
do Termo de Referência e seus subitens, de forma a se permitir a apresentação dos
laudos e ensaios emitidos por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro), sem restringir a uma
instituição específica, em atendimento ao disposto no § 1º do art. 42 da Lei n.º
14.133/2021; f) apresente o orçamento com as duas condições previdenciárias
(desonerado e não desonerado), conforme entendimento deste Tribunal de Contas; g)
adote o orçamento na condição previdenciária mais vantajosa para a Administração
Pública, ou seja, o que resultar no menor valor global; h) apresente a memória de
cálculo, obedecendo ao regime de transição instituído pela Lei n.º 14.973/2024, caso o
regime desonerado se mostre mais vantajoso, de modo a evidenciar como tal regramento
deverá refletir sobre o orçamento; i) amplie a pesquisa de preços, de modo que o valor
estimado esteja em patamar condizente com os valores praticados em outras contratações
públicas semelhantes, a fim de evitar sobrepreço na licitação, em atendimento ao § 5º do
art. 82 da Lei n.º 14.133/2021, ao art. 87 do Decreto Distrital n.º 44.330/2023 e às
Decisões TCDF nºs 4.441/2024 e 17/2023; j) verifique a atual situação do campo da
QNP 26 de Ceilândia, apresentando relatório conclusivo que comprove a efetiva e
recente manutenção do local, informando, de maneira definitiva, sobre a inclusão ou a
exclusão do referido campo do escopo da licitação; k) apresente, de forma detalhada, a
memória de cálculo utilizada para a definição dos quantitativos, demonstrando a
correspondência entre as áreas estimadas e as dimensões efetivamente apuradas no
relatório dos campos; l) preveja no Edital os coeficientes e índices econômicos por meio
do qual se possa avaliar, de forma objetiva, a capacidade econômico-financeira da
licitante para cumprir as obrigações do futuro contrato; m) exclua do Edital e de seus
anexos, relativamente ao Lote 1, a aplicação dos regramentos referentes ao tratamento
diferenciado, conforme previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006,
inclusive quanto ao empate ficto; n) apresente o Parecer Jurídico de análise do
procedimento licitatório, em atendimento ao art. 53 da Lei n.º 14.133/2021; IV – alertar a
SEL/DF e o agente da contratação responsável quanto à necessidade de: a) observar as
medidas cautelares e os prazos estabelecidos nas deliberações monocráticas de relator e
nas decisões deste Tribunal, nos certames licitatórios vindouros, sob pena de aplicação
de multa a que der causa, nos termos do inciso IV do art. 57 da Lei Complementar n.º
01/1994, c/c o inciso IV do art. 272 do Regimento Interno desta Corte de Contas; b)
quando da reabertura da licitação: 1. atentar-se para que o valor estimado divulgado no
aviso a ser publicado no DODF e outros meios de divulgação seja o mesmo valor
previsto no Edital; 2. publicar o extrato do edital em jornal diário de grande circulação,
em obediência ao § 1º do art. 54 da Lei n.º 14.133/2021; V – dar ciência desta decisão à
representante (empresa VW Paisagismo, Urbanismo e Comércio Ltda.); VI – autorizar:
a) o envio de cópia do relatório/voto do Relator e desta decisão à SEL/DF e ao pregoeiro
responsável pelo certame, a fim de subsidiar o cumprimento das referidas diligências; b)
o retorno dos autos à Seacomp/TCDF, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00008887/2025-72-e - Representação n.º 50/2025-G2P, formulada
pela Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal, Cláudia Fernanda de Oliveira
Pereira, versando acerca de supostas irregularidades relacionadas a desabastecimento de
materiais básicos de higiene ocorrido na Regional Administrativa de Saúde e na Policlínica do
Núcleo Bandeirante, vinculadas ao Contrato n.º 048107/2022, celebrado entre a Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF e a empresa Liderança Limpeza e Serviços de
Conservação Ltda. DECISÃO Nº 4028/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da Informação n.º 37/2025 – Seacomp (e-
DOC 6C0260E3-e), representando o atraso pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal - SES/DF no cumprimento da diligência inserta no item II da Decisão n.º 2.902/2025;
II – reiterar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF a diligência
constante do item II da Decisão n.º 2.902/2025, para efetivo cumprimento no prazo de 30
(trinta) dias; III – alertar o titular da SES/DF de que o não atendimento, no prazo fixado, sem
causa justificada, de diligência do Conselheiro Relator ou de decisão do Tribunal, sujeita o
responsável à aplicação da sanção prevista no art. 57, inciso IV, da LC n.º 1/1994, c/c o art.
272, incisos IV e VII, do RI/TCDF; IV – autorizar: a) o envio de cópia da Informação n.º
37/2025 – Seacomp, do relatório/voto do Relator e desta decisão à SES/DF para subsidiar o
cumprimento da diligência inserta no item II retro; b) o retorno dos autos à Seacomp/TCDF,
para adoção das providências de sua alçada.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
PROCESSO Nº 00600-00012578/2023-35-e - Representação nº 15/2023-G1P/DA, do
Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal, Demóstenes Tres Albuquerque,
sobre supostas irregularidades na contratação direta, mediante dispensa de licitação, da
Aval Empresa de Segurança Ltda., pela Secretaria de Estado de Mobilidade do Distrito
Federal – Semob/DF, visando a prestação dos serviços de vigilância armada na
Rodoviária do Plano Piloto – RPP, em regime emergencial, pelo prazo de 180 dias,
mediante a formalização do Contrato nº 47.541/2022. DECISÃO Nº 3992/2025 - Após
a apresentação do voto do Relator, a Conselheira ANILCÉIA MACHADO pediu vista
do processo, com fundamento no art. 98 do RI/TCDF, ficando adiada a continuidade
do julgamento da matéria nele constante.

PROCESSO Nº 00600-00005164/2024-31-e - Edital do Pregão Eletrônico n.º
90002/2024 lançado pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do
Distrito Federal – Seape/DF, que tem por objeto a prestação do serviço continuado
de fornecimento de alimentação para os internos do sistema prisional do Distrito
Federal. DECISÃO Nº 4029/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da representação interposta pela
empresa AJ Refeições Ltda., inscrita no CNPJ n.º 10.539.197/0001-95 (Peça nº 272,
e-Doc 7B2EC2D2-e, e anexos às Peças nºs 267 a 271); b) dos Termos de
Homologação do Pregão Eletrônico n.º 90002/2024 – SEAPE/DF (Peça nº 275, e-
Doc 7865DEEF-e); c) da Informação n.º 317/2025 – DIACOMP4 (Peça nº 277, e-
Doc 6F1B772C-e); II – considerar, no mérito, improcedente a representação
nominada no item I.a supra; III – autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto do
Relator, desta decisão e da Informação n.º 317/2025 à Seape/DF; b) a ciência desta
decisão à empresa Representante AJ Refeições Ltda.; c) o retorno dos autos à
Secretaria de Acompanhamento – Seacomp, para arquivamento, sem prejuízo de
futuras averiguações.
PROCESSO Nº 00600-00009164/2024-18-e - Representação nº 44/2024 – G2P da
lavra da Procuradora do Ministério Público junto à Corte, Cláudia Fernanda de
Oliveira Pereira, relativa a supostos pagamentos mensais de multas realizados pela
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal –SES/DF, em virtude de possíveis
atrasos no recolhimento de contribuições previdenciárias devidas ao Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS. DECISÃO Nº 4030/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a)
do Ofício nº 11.194/2024 – SES/GAB da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal – SES/DF (Peça nº 68); b) da Informação nº 122/2025 – Diacomp2 (Peça nº
70); c) do Parecer nº 751/2025 – G2P/ML (Peça nº 73); II – considerar, no mérito,
procedente a Representação nº 44/2024 – G2P, já que restou confirmado que a
SES/DF realizou pagamentos mensais de multas, em virtude de atrasos no
recolhimento de contribuições previdenciárias devidas ao Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS; III – determinar à SES/DF que, no prazo de 30 (trinta) dias,
informe à Corte os valores pagos a título de multas do INSS, mês a mês, durante o
ano de 2024, bem como de janeiro a julho do ano de 2025, assim como eventuais
novas providências adotadas para evitar o pagamento de multas por atraso no
recolhimento de contribuições previdenciárias devidas ao INSS; IV – alertar a
SES/DF quanto à necessidade de: a) adotar medidas imediatas para a formalização e
o aperfeiçoamento dos fluxos internos de tramitação das retenções e recolhimentos
previdenciários, assegurando o cumprimento dos prazos legais; b) implementar
sistema informatizado corporativo para o acompanhamento das retenções e
recolhimentos, capaz de garantir rastreabilidade, integridade e auditabilidade dos
dados; c) promover a revisão e atualização da Circular nº 2/2020, ou outro
instrumento normativo que a substitua, de modo a incorporar controles e
procedimentos que impeçam a reincidência das falhas verificadas; V – autorizar: a) o
envio de cópia da Informação nº 122/2025 – Diacomp2 (Peça nº 70), do Parecer nº
751/2025 – G2P/ML (Peça nº 73), do relatório/voto do Relator e desta decisão à
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF; b) a ciência desta
decisão à autora da Representação; c) a restituição dos autos à Secretaria de
Acompanhamento, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00005645/2025-27-e - Edital nº 03/2025 que tornou pública a
realização de processo seletivo simplificado para contratação temporária de Chefe de
Esquadrão de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais e Brigadista de Prevenção
e Combate a Incêndios Florestais do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental – IBRAM. DECISÃO Nº
4031/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I – tomar conhecimento: 1) do Ofício nº 4040/2025 - IBRAM/PRESI e anexos (Peças
n°s 32/39), tendo por satisfatórias as justificativas apresentadas pelo jurisdicionado e
por cumprida a Decisão nº 2944/2025; 2) do Edital nº 17, publicado no DODF de
24.7.2025 (Peça n° 40), que tornou pública a homologação do resultado final do
processo seletivo simplificado para contratação temporária de Chefe de Esquadrão
de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais e Brigadista de Prevenção e Combate
a Incêndios Florestais do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal – Brasília Ambiental – IBRAM (regulado pelo Edital nº 03,
publicado no DODF de 19/05/2025) e que também trouxe a convocação dos
candidatos classificados no certame; II – determinar ao IBRAM que se abstenha de
prorrogar a validade do processo seletivo simplificado regulado pelo Edital nº
03/2025; III – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para a adoção das
providências de praxe.
PROCESSO Nº 00600-00006900/2025-59-e - Aposentadoria de SHEYLA
CRISTINA CAVALCANTI BEZERRA DE CARVALHO - SES/DF. DECISÃO Nº
4032/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I – tomar conhecimento do Ofício nº 887/2025 - IPREV/PRESI/GAB (Peça n° 19),
mediante o qual o Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal -
Iprev/DF solicita prorrogação de prazo para o cumprimento da Decisão nº
2780/2025; II – deferir o pedido de prorrogação de prazo de que trata o inciso
anterior, concedendo ao jurisdicionado mais 60 (sessenta) dias, contados da ciência
desta decisão, para adotar as providências arroladas na Decisão nº 2780/2025; III –
autorizar a devolução dos autos à Sefipe, para a adoção das providências de praxe.
PROCESSO Nº 00600-00007014/2025-42-e - Edital do Pregão Eletrônico nº 037/2025 –
NLC/PRES, publicado pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil –
Novacap, que tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de
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serviços de engenharia de natureza continuada, relativos às manutenções preventivas e
corretivas de forma concomitante, compreendendo remoção de equipamentos, fornecimento
de mão de obra, materiais de consumo e insumos, bem como quaisquer outros necessários à
perfeita operação dos Parques Infantis, Pontos de Encontros Comunitários (PECs), e
Complexos Multiexercitadores, dispostos em áreas públicas das Regiões Administrativas do
Distrito Federal. DECISÃO Nº 4033/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Ofício nº 1.260/2025 –
NOVACAP/PRES e documentos anexos (Peça 19) e do Papel de Trabalho contendo o
Termo de Referência atualizado (Peça 20); b) da Informação nº 312/2025 – DIACOMP4
(Peça 21); II – considerar, quanto ao determinado no item II do Despacho Singular nº
200/2025 – GDCPT, referendado pela Decisão nº 2.530/2025: a) atendidos os itens: II.a.1,
II.b.1, II.b.2, II.b.3 e II.c; b) parcialmente superado o item II.a.2; c) cumpridos parcialmente
os itens II.d e II.e; d) não atendido o item II.f; III – determinar à Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil – NOVACAP que mantenha suspenso o Pregão Eletrônico nº
37/2025 – NLC/PRES, até ulterior deliberação desta Corte, para que sejam adotadas as
correções a seguir, encaminhando cópia comprobatória das medidas adotadas ao Tribunal:
a) reavalie o orçamento estimativo de todos os lotes, especialmente no tocante aos serviços
de manutenção e de conservação (preventiva e corretiva), de forma a refletir a redução no
número de equipamentos estimados e a exclusão dos quantitativos referentes aos novos
parques infantis a serem criados, inclusive visando a eliminar o acréscimo de
aproximadamente R$ 9 milhões nesses serviços; b) retifique o item 2.7 do Termo de
Referência atualizado, tendo em vista a previsão de cota reservada no certame; c) suprima
as cláusulas no Edital e em seus anexos que estabeleçam remuneração mensal fixa ao
Contratado, adotando regramento no sentido de que o pagamento seja efetuado de acordo
com os serviços efetivamente prestados; d) apresente declaração do ordenador de despesas
e a comprovação de disponibilidade orçamentária antes de dar prosseguimento ao certame;
IV – alertar a NOVACAP para que, caso entenda por manter os termos atuais do edital,
deixando de promover quaisquer das medidas saneadoras indicadas no item III anterior,
mantenha o certame suspenso até ulterior deliberação deste Tribunal, encaminhando as
justificativas cabíveis; V – autorizar: a) o encaminhamento de cópia da Informação nº
312/2025 – DIACOMP4 (Peça 21), do relatório/voto do Relator e desta decisão à
NOVACAP e ao Pregoeiro responsável pela condução do certame; b) o retorno dos autos à
Secretaria de Acompanhamento – SEACOMP, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00010462/2025-23-e - Representação nº 57/2025 – G2P, da Procuradora
do Ministério Público junto ao Tribunal, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, versando sobre
supostas impropriedades relacionadas à terceirização recorrente de serviços essenciais de saúde,
especialmente no contexto do Edital de Credenciamento nº 1/2025, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal – SES/DF. DECISÃO Nº 3984/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício nº 8.455/2025-SES
(peça nº 14); II - conceder à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF a
prorrogação de 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência desta decisão, para integral cumprimento
dos termos da Decisão nº 3.480/2025, ressalvando, excepcionalmente, a intempestividade do
pedido; III - autorizar a devolução do feito em exame à Secretaria de Acompanhamento, para
adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 00600-00012386/2025-91-e - Contratações temporárias realizadas pela
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF, decorrentes do processo
seletivo simplificado regulado pelo Edital nº 27/2021. DECISÃO Nº 4124/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b) das
contratações temporárias a seguir destacadas decorrentes de aprovação no processo seletivo
simplificado regulado pelo Edital nº 27/2021, publicado no DODF de 22.09.2021 – Edição
Extra A, Professor Substituto, especialidade Atividades: Alanna Vitoria Sousa de Oliveira,
Aline Aparecida Lourenço Gomes, Aline Falcomer Lima, Amanda Nathálya Moraes Dias
Cardoso, Ana Regina Dias Ferreira, Ana Roberta Herculano dos Santos, Anderson Diniz
Galvao, Ângela Maria de Castro Carvalho, Antonia Targino Ferreira Ribeiro, Barbara
Lima Albuquerque de Souza, Caline de Farias Braga Pacheco, Carina Carvalho da Silva,
Carla Patricia Reis de Medeiros, Carla Ribeiro Dias, Carolina Santos de Lima, Cleia
Carvalho de Freitas, Cleide Abreu da Silva, Cleusa Rodrigues do Nascimento, Cristiane
Aparecida dos Santos Dias Rezende, Dalvina Vidinha Alves, David Kevim dos Santos
Lima, Dayana Ferreira Minduca, Dulcineia Alves Leite, Edinez Euclides da Conceição,
Edivan dos Santos Dias, Edna Silva Santos Oliveira, Ednéia Costa de Godoi Soares,
Edvania Cristina da Silva Andrade, Elaine Furlan, Eliane Maria Buarques Monteiro, Eliete
Alves da Conceição, Elisa Lazaro da Costa, Emily Ramos Faustino, Eranilde Rodrigues
Silva, Eugênia Patrícia Rocha dos Santos, Fábia Caroline de Alencar Silva, Flavia de
Oliveira Pereira, Fracisca Alana Rodrigues da Silva, Francisca Edinete Henrique Rocha,
Genice de Moura Silva, Gessilene Carvalho Campos, Gizele Rosa Gomes, Helena Marques
Ferreira, Ilda Siene Ordane Braga, Iolanda Oliveira de Sousa, Janete Lemes Caetano, Joana
D'arc Leite da Silva, João Carlos de Souza Barbosa, Josimar Rodrigues de Azevedo Junior,
Juliana Angelo Ribeiro, Juliana Campos Tavares de Sousa, Juliana Cristina Pereira de
Mesquita Borges, Kamilla de Souza Santos, Karla Ferreira de Souza Balbino, Karollyna
Aquino Alves, Kátia da Silva Sena, Katia Vieira Cezar Ribeiro, Lorena de Sousa Lima,
Luana Gonçalves Caetano Lourenço, Maraisa Vilas Boas Rodrigues, Marcileide da Silva
Moraes, Márcio Jose Soares de Lima, Margarete Pereira Xavier, Maria Aparecida Ribeiro
Queiroz, Maria da Gloria Souza Magalhaes, Maria de Fatima Cirilo Albuquerque, Maria
Helena Batista da Costa, Maria Jose Lelis de Freitas, Maria Teles da Silva Makiyama,
Marileide Soares Guedes de Oliveira, Marilene de

Menezes Pereira, Marlene Santana de Oliveira, Merita da Conceição Costa, Naiara Cristina
dos Santos Duarte, Núbia Aparecida Mendes da Silva, Núcia Spíndola da Silva, Patrícia
Barbosa Ribeiro da Mata, Paula Patrícia Andrade Oliveira, Priscila de Moraes Santos
Rocha, Rafaela Garcez Sousa Rodrigues, Rayanne Gomes Dias, Rejane dos Santos, Renata
Lopes da Silva Martins, Roberta Michelle dos Santos, Ronnycleia Gonçalves de Melo
Marques, Rosangela Soares da Silva, Rute Pereira da Silva de Lima, Selma Pereira dos
Santos, Sheila Cristina de Araujo Gomes, Simone Betriz Baldez Bezerra Bandeira, Sinara
de Freitas Soares, Sirlei de Faria Andrade, Suzele Fabiane da Silva Costa, Tatiana Lima
Santos Rocha, Thays Gutiane da Silva, Valdeci Maria dos Santos Filha, Valdete Batista
Lisboa, Vanessa Cristiane de Oliveira Beltrão, Vanuzia de Almeida dos Santos e Viviane
Marques dos Anjos Silva; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00012702/2025-24-e - Solicitação encaminhada pela Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal – SEEC, por intermédio dos Ofícios nºs 8.788 e
8.789/2025 – SEEC/GAB, solicitando a emissão, por este Tribunal, de certidão de
regularidade fiscal. DECISÃO Nº 3985/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) dos Ofícios nºs 8788 e
8789/2025 – SEEC/GAB, ambos de 02.10.2025, da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal - SEEC (Peças nºs 3 e 8); b) da Informação nº 53/2025 – DIAGF (Peça nº
12); II – autorizar: a) a Presidência deste Tribunal a emitir certidões nos termos das minutas
anexadas, fazendo-se constar nos autos cópia da certidão emitida, com a ressalva constante
na certidão a respeito do descumprimento do art. 167-A da CF/88 (4º bimestre de 2025),
que estabelece o limite máximo de 95,00% da relação entre despesas e receitas correntes; b)
o retorno dos autos à Secretaria de Controle Externo, para providências cabíveis e posterior
arquivamento dos autos.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
PROCESSO Nº 00600-00004231/2025-81-e - Edital do Pregão Eletrônico nº 90026/2025,
por Sistema de Registro de Preços, lançado pela Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal - SEEC/DF, cujo objeto é o registro de preços para a aquisição de
mobiliários em geral, como estações de trabalho, mesas, gaveteiros, entre outros, incluindo
a montagem, para atender às necessidades dos órgãos e entidades que compõem o
Complexo Administrativo do Distrito Federal. DECISÃO Nº 4035/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício
nº 5.810/2025 – SEEC/GAB, juntado aos autos no campo Associados, com a denominação
“Documento juntado conforme peça 22”, como indicado no Termo – DIACOMP4 (Peça 22,
e-Doc D712CDF4-e); II – considerar cumprida a determinação fixada na Decisão nº
1439/2025 (peça 15); III – autorizar: a) o prosseguimento do Pregão Eletrônico por Sistema
de Registro de Preços nº 90026/2025, lançado pela Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal (SEEC/DF); b) o retorno dos autos à SEACOMP, para as providências de
praxe.
PROCESSO Nº 00600-00004949/2025-77-e - Representação formulada pelo Condomínio
Privê Morada Sul Etapa ‘C’, requerendo a apreciação da legalidade do Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC) nº 002/2007, celebrado entre o Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios (MPDFT), o Distrito Federal, o Instituto Brasília Ambiental
(IBRAM) e a Companhia Imobiliária de Brasília (Terracap), bem como do Termo de
Compromisso nº 44/2021, firmado entre a Terracap e o Condomínio Privê Morada Sul
Etapa 'C', em razão do cumprimento de sentença proferida na Ação Civil Pública nº
0037517-88.2001.8.07.0016. DECISÃO Nº 4036/2025 - O Tribunal, por maioria, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer parcialmente da Representação nº 9/2025-
G3P/ML (peça 20), tão somente no que concerne ao suposto descumprimento do Termo de
Compromisso nº 44/2021, ante o preenchimento, no que diz respeito a essa matéria, dos
requisitos de admissibilidade previstos no art. 230, § 2º, do Regimento Interno do TCDF; II
– determinar à Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap, com fulcro no art. 230, §7º,
do RI/TCDF, que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, os esclarecimentos que entender
pertinentes quanto aos fatos narrados na Representação nº 9/2025-G3P/ML (peça 20),
naquilo que diz respeito ao Termo de Compromisso nº 44/2021; III – autorizar: a) o
encaminhamento do relatório/voto do Relator, desta decisão e da representação à
Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap; b) a ciência desta decisão ao representante;
c) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento, para as providências de sua alçada.
Vencida a Conselheira ANILCÉIA MACHADO, que votou pelo acolhimento da
Informação nº 90/2025 - DIACOMP1.
PROCESSO Nº 00600-00006007/2025-23-e - Edital do Pregão Eletrônico nº 90.026/2025
lançado pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF visando
à contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de intermediação,
administração e gerenciamento informatizados e integrados da frota com despesas de
abastecimento e fornecimento de insumos para as unidades do órgão.O Relator submeteu à
consideração do Plenário o Despacho Singular nº 127/2025-GDCMM, emitido no dia
10.10.2025, para os efeitos do art. 277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 3986/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – referendar o
mencionado despacho singular, proferido nos seguintes termos: "I. tomar conhecimento: a)
do Edital do Pregão Eletrônico nº 90.026/2025 – DER/DF (peça 10); b) do link de acesso ao
Processo SEI nº 00113-00004606/2025-12 (peça 4); c) da cópia dos arquivos do processo
juntada aos autos (peça 11); II. determinar ao Departamento de Estradas de Rodagem –
DER/DF que, com fulcro nos arts. 170 e 171, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, c/c o art. 277 do
RITCDF, suspenda o Pregão Eletrônico nº 90026/2025, para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, sejam adotadas as correções a seguir, encaminhando cópia comprobatória ao TCDF
das medidas efetivadas: a) suprima o item 5.18 do Edital, bem como qualquer regramento
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que estabeleça tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte na
presente licitação, com fundamento no art. 4º, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; b)
estabeleça as condicionantes dos preços unitários a serem faturados para que possuam como
limite o menor valor entre o preço unitário à vista do posto no momento do abastecimento e
o preço médio divulgado nas tabelas da ANP no Distrito Federal, em ambos os casos
acrescidos os respectivos descontos da licitação, em consonância com a Decisão nº
1.115/2020 e com outros editais de natureza semelhante lançados no âmbito da
administração pública distrital; III. alertar o DER/DF para que, caso entenda por manter os
termos atuais do edital, deixando de promover quaisquer das medidas saneadoras indicadas
no item II acima, mantenha o certame suspenso até ulterior deliberação deste Tribunal,
encaminhando as justificativas que compreender cabíveis; III. autorizar: a) a continuidade
do Pregão Eletrônico nº 90026/2025 – DER/DF, condicionada ao integral cumprimento das
medidas indicadas no item II supra, reabrindo o prazo para a abertura das propostas, nos
termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; b) o envio de cópia desta decisão e da
Informação nº 315/2025 – DIACOMP4 ao DER/DF e ao Agente de Contratação
responsável pelo certame; c) o retorno dos autos ao GDCMM para fins de referendo desta
decisão monocrática pelo e. Plenário." ; II – autorizar o retorno dos autos à unidade
instrutiva, para as providências de praxe.
PROCESSO Nº 00600-00007621/2025-11-e - Aposentadoria de TALES PINHEIRO
LINS - SES/DF. DECISÃO Nº 4037/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – ter por cumprida a Decisão n° 2542/2025; II –
considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00008458/2025-03-e - Aposentadoria de VICENTE DE
SOUZA - SES/DF. DECISÃO Nº 4038/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício nº. 8816/2025 –
SES/GAB (e-DOC 75E045FA, Peça n° 12), protocolado nesta Corte de Contas em
06/10/2025, por meio do qual a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal –
SES/DF solicita prorrogação de prazo; II – conceder dilação de prazo para que a
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF atenda o disposto na
Decisão nº. 2797/2025, por mais 60 (sessenta) dias, a contar da respectiva notificação
desta decisão; III – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para a adoção das
providências de praxe.
PROCESSO Nº 00600-00009122/2025-50-e - Aposentadoria de IRENI SOUSA
CORREIA BRITO - SES/DF. DECISÃO Nº 4039/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – ter por cumprida a Decisão nº
3006/2025; II – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame,
ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na
forma do item I da Decisão n° 77/2007, adotada no Processo n° 24185/2007; III –
autorizar o arquivamento do feito em exame.
PROCESSO Nº 00600-00012124/2025-26-e - Contratações temporárias realizadas pela
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes de
aprovação no processo seletivo simplificado regulado pelo Edital nº 27/2021. DECISÃO
Nº 4040/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I – tomar conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b)
das seguintes contratações temporárias realizadas pela Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do processo seletivo simplificado regulado
pelo Edital nº 27/2021, publicado no DODF de 22/09/2021 – Edição Extra A, Professor
Substituto, especialidade Atividades: Adriana Alves Duarte, Adriana Reinaldo da Mata,
Adriene Ramos Siqueira, Alesson Domingos Soares dos Santos, Alexandrina Graciano
dos Santos, Alice Mayara da Costa Delmond, Amanda Borges de Abreu, Amanda
Caroline Barros de Oliveira Silva, Ana Flavia de Lima Cordeiro Melo, Ana Karolina de
Souza Santos, Ana Keila Araujo Barbosa, Ana Luiza Caldeira Marques, Ana Paula de
Sousa, Andressa da Silva Souza, Ariele Cristina Borges Leal, Barbara Maiara da Costa
Oliveira, Carla Tatiane Teixeira Gomes, Carlene Antunes Deusdara, Carlos Augusto
Gomes da Silva, Carlos Sérgio Miranda de Sousa, Christiane de Fátima Vieira Morais
Xavier, Cristiane Maria Rios Goes, Daniela da Rocha Oliveira Fernandes, Daniela da
Silva Alves Almeida, Daniela de Sousa Oliveira Melo Veras, Daniela Rodrigues Fiuza de
Freiras, Dayane Maria Martins da Costa, Edson Vieira dos Santos, Eliane Mendes do
Prado, Eliane Silva de Almeida, Elisa Castro Barbosa dos Santos, Erika Macedo Nunes
Lisboa, Eucineia Souza de Oliveira do Espirito Santo, Fernanda Gonçalves Batista,
Francisca Vanderlete Rodrigues de Freitas, Gilda da Silva Pinto, Gileade Cardoso Silva,
Glauciana Dias de Oliveira, Graziele Cordova Martins, Heider Ribeiro da Silveira, Ianca
Caroline de Jesus Rodrigues, Iran Andrade Dantas Pereira, Irismar Santos Rodrigues,
Isabel Cristina de Souza Ferreira Braga, Izabel do Vale Carneiro Mendes, Jackline dos
Santos Chagas, Joana Celia Sa, Joana D'arc Ribeiro de Sales Borges, Jocilene Ferreira da
Silva, Joelma Barros Soares, Julia Reino de Souza, Juliana Pinheiro Ferreira, Juliane
Cavalcante Storti, Keiyla Alves de Sousa Lacerda, Kristy Hellen Nunes Lima, Leidimar
de Matos Nunes, Lindalva da Silva Brito, Lorena Ribeiro dos Santos, Lourdes da Costa
Tavares Procópio, Luana Gonçalves da Silva, Lúcia Katiane Pinto Silva, Luciana Lopes
Tabosa de Oliveira, Luciana Souza dos Santos, Mara Livia de Oliveira Viana, Maria
Claudia Rodrigues de Abreu, Maria Eduarda de Assumpção Costa, Maria Odete de
Carvalho, Maria Simone Leite da Silva, Mariana Barroso Bastos Santos Ferreira,
Mariane Patricia Almeida do Nascimento, Marina Ferreira da Costa, Marinisce Ferreira
de Andrade dos Santos, Michelle Taila Pinto Monteiro Costa, Nair Aparecida Alves da
Silva, Neli Mendes da Fonseca, Nilza Maria Francisco Martins, Patrícia Alves Oliveira,
Paula Vitoria Lima de Carvalho, Priscila Araujo Ribeiro, Raphaelle Grizelide Santana de

Oliveira, Raquel Marins de Araújo, Raquel Pereira Gomes de Lima, Rosenilda Costa
da Silva, Rouzileia da Rocha Oliveira, Samuel Gomes Borges, Sandra Bueno
Rodrigues, Sandra Maria Mendes, Sandra Regina da Silva Feliciano, Sarah Alves de
Carvalho Xavier, Tauana Ferreira Militão, Terezinha de Jesus dos Santos Ribeiro,
Thais Helena Pereira Martins, Thatiane Aparecida de Souza Rabelo, Thiene Raianne
Oliveira Rodrigues, Valcy Nunes da Silva, Vaneide Gonçalves da Costa, Vaneide
Maria de Oliveira, Vanessa da Silva Henrique, Vanilde Lopes Oliveira e Venicio
Oliveira de Farias; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00012365/2025-75-e - Atos concessórios expedidos pela
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal – SEEC/DF. DECISÃO Nº
4041/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
– considerar legais, para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas,
ressalvando que a regularidade dos correspondentes benefícios será verificada na
forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07 (Nº do Ato -
Servidor/Instituidor - Tipo de Ato - Jurisdicionado - Cargo – Prazo no Tribunal):
0265875 - ANTONIO JOSE COUTINHO - REVISÃO DE PENSÃO CIVIL - SEEC -
Inspetor Técnico de Controle Interno - 3 ano(s), 1 mês(es) e 3 dia(s); 0593898 -
ORLANDO SILVA GOMES - REVISÃO DE PENSÃO CIVIL - SEEC - Inspetor
Técnico de Controle Interno - 0 ano(s), 1 mês(es) e 20 dia(s); 0469384 - ANA
CLÁUDIA SOARES LOPES - APOSENTADORIA - SEEC - Analista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental - 2 ano(s), 10 mês(es) e 29 dia(s); 0470809 -
ADAUTO GOMES BARROS - APOSENTADORIA - SEEC - Auditor-Fiscal da
Receita do Distrito Federal - 2 ano(s), 10 mês(es) e 29 dia(s); 0470943 - JOSE
RODRIGUES DA SILVA NETO - APOSENTADORIA - SEEC - Analista em
Políticas Públicas e Gestão Governamental - 2 ano(s), 11 mês(es) e 1 dia(s); 0592642 -
RAIMUNDO RODRIGUES MESQUITA - PENSÃO CIVIL - SEEC - Analista em
Políticas Públicas e Gestão Governamental - 0 ano(s), 4 mês(es) e 12 dia(s); II –
autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00012385/2025-46-e - Contratações temporárias realizadas pela
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do
processo seletivo simplificado regulado pelo Edital nº 27/2021. DECISÃO Nº
4042/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
– tomar conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b)
das seguintes contratações temporárias realizadas pela Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do processo seletivo simplificado
regulado pelo Edital nº 27/2021, publicado no DODF de 22/09/2021 – Edição Extra A,
Professor Substituto, especialidade Atividades: Adiene Leucas Lopes, Adriana dos
Reis Sousa, Ana Luisa Rocha Pereira de Andrade, Andrea Rodrigues da Cunha, Arlete
Pereira Romão Santiago, Axiclei Bezerra de Brito, Beneilza Lucas Brasilino de Souza,
Brenda Soares de Sousa Marinho, Cassia Helena de Oliveira Ribeiro, Cassia Kiss
Pessoa, Claudete Almeida Trindade, Cláudia Francisca da Silva Bastos, Cláudio
Damião de Sousa, Cleonice Pereira Damasceno de Araújo, Clesio Ribeiro Mesquita,
Cristiane Almeida Rocha, Dabiane Capuchinho de Souza, Daiane Grazielle da Silva
Francisco, Daniela Lima Costa da Rocha, Danielle Araujo Lima, Danielle Souza dos
Santos, Debora Maria Santos Medeiros, Denise Moreira Rocha de Araujo, Divaldo de
Souza Ferreira França, Edicelia Monteiro Doroteu, Edneia Pereira Rodrigues, Eduarda
Fernanda Fernandes de Souza, Elaine da Silva Santana, Elaiza Garcias dos Santos,
Eloísa Guimarães de Oliveira, Enilda dos Santos Silva, Eri Johnson Ribeiro da Silva,
Erika Cristina da Silva, Ermenezina Serejo da Cunha, Evandro de Souza, Fabiany
Fernandes de Rezende Saraiva, Fernanda Amaral Santana, Fernanda Carvalho Nunes,
Fernanda de Oliveira Pereira, Francisca Vanuza Rodrigues Gonçalves, Gabriele de
Nazaré Ramos Silva, Geisa Roberta da Silva, Geysanna Brito de Sa, Giovanna Sales
Vieira, Giselle Alves Rodrigues Gomes, Glauciana Freitas de Oliveira Dias, Heloisa
Mendes dos Santos, Ilany de Maria Silva Ferreira, Ivaneis Moreira de Almeida, Jane
Alves dos Santos de Almeida, Jane Kely Fernandes da Silva, Jeane Sales Gonçalves,
Jocelia Andrade dos Santos, Josie Alves Sousa, Juliana Clemente de Souza, Julyanne
Jeise Mesquita, Kelly Cristina Silva Neris, Kelly Gonçalves Vieira, Kelma Borges dos
Santos, Keyla Tolentino Dias, Kézia Priscila Fernandes Moraes de Sousa, Larissa
Souza de Moura, Lilian Medeiros Parreira, Liliane Cristine Neves Pereira da Silva,
Lívia Silva Nunes de Azevedo, Luana Pereira Sousa, Luciany Antonel de Barros,
Marcilia de Oliveira Lucena Assuncao, Maria Aparecida Farias de Souza, Maria
Auriza Soares Barreto, Maria Helena Passos Cavalcante, Maria Nilza Vieira de Souza,
Maria Rita da Fonseca de Moraes, Martisoneide da Silva Pires, Mayara Kelley de Jesus
dos Santos Rodrigues, Maysa de Freitas Marques, Mércia de Paulo Lourenço, Michele
da Costa Bento, Mirela Caroline Costa França, Nágela Figueiredo Pinto, Paula Regina
Eller Aranha, Polyana de Oliveira Soares, Priscilla de Andrade Fernandes, Roane
Coelho de Morais, Romário Davi dos Santos de Souza, Sheila Gomes Martins Roz,
Silvia Goncalves Moreira, Siria de Jesus Francisco Lobo, Tayra Silva Marques de
Souza, Telma da Silva Barbosa, Thaís Alencar Noleto, Thays Lilian de Lucena Araujo
dos Santos, Valdilene Menezes Barbosa Viana, Vera Lúcia de Araújo do Nascimento,
Verônica Gonçalves Correia, Vilmara da Silva Santos Lopes, Vitoria de Cassia
Montenegro Rocha, Viviane Ribeiro Neves de Sousa, Welma Timoteo da Silva Matos
e Yasmin Alves da Costa; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00012387/2025-35-e - Contratações temporárias realizadas
pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF, decorrentes
de aprovação no processo seletivo simplificado regulado pelo Edital nº 27/2021.
DECISÃO Nº 4043/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao
processo em apreço; b) das seguintes contratações temporárias realizadas pela
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Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do Processo
Seletivo Simplificado regulado pelo Edital nº 27/2021, publicado no DODF de
22/09/2021 – Edição Extra A: Professor Substituto, especialidade Atividades: Adriana
Paola Marcella Triolo Sakkis, Aline Fonseca de Oliveira, Amanda da Silva Monteiro,
Ana Carolina Alencar dos Santos, Ana Paula Silva Azevedo, Atairis Ferreira Lopes,
Auricely Alves de Souza, Caetisilene Alves da Silva Lopo, Cleide Jane das Chagas
Cavalcante, Cristiana dos Santos Serpa Lopes, Cynthia Cristina Alves Mesquita, Daiane
Gomes de Souza Santos Silva, Débora Lopes dos Santos, Diana da Silva Costa, Diane
Bandeira Carvalho, Douglas Willian Arruda Fiedler, Edilamar de Araujo Alves Lima,
Elaine Oliveira da Silva, Elisângela do Carmo Costa, Elisia de Jesus Viegas Castro,
Emanuelle Lee de Carvalho Araújo, Eunice Lourenço de Freitas Soares, Fernanda
Francisca Rodrigues, Flavia Gomes de Matos, Francisca Antonia Araujo Alves, Gabriela
Soares Ferreira, Geniane Lopes Costa, Giurlane Xavier Nascimento Lemos, Helder da
Silva, Iara Erculano Dias, Iara Mendes dos Santos, Isa de Fátima Siqueira Guedes,
Isadora Couto Silva, Ismenia Moraes de Moura, Jamily da Silva Meneses, Janaina Bento
de Queiroz, Janaína Fernandes dos Santos Casagrande, Jaqueline Pereira Silva de
Oliveira, Jessica de Oliveira Lopes, Jocineide de Santana Anselmo, Juliana Alves Sena,
Juliana Ceres Marinho, Juliana de Souza Lima de Moura, Juliana Ferreira Sol de
Oliveira, Júlio Rarick Lopes Bogalho, Karla Larisse de Araujo Silva, Ketlen Lima dos
Santos, Larissa Kathleen Ferreira Quintino, Lidiane Fidelis da Silva, Lilia Rodrigues dos
Santos Alves, Lina Mileide Silva de Medeiros, Luana Carla Araujo de Lima Galvão,
Luana Vanessa Duarte, Luciana Silva de Oliveira, Maria Aparecida Carmonatti, Maria
Carolina Tavares de Campos, Maria Cleudes Nunes Bonfim, Maria de Fatima Gomes
Silva Marçal, Maria dos Reis Pereira de Castro Vargas, Maria Francisca de Sousa Dias,
Maria Helena Soares Severo, Maria Hilda da Silva Cunha, Mariana Monteiro Godinho,
Mariana Teixeira de Barros, Marilda Soares Rocha, Marina de Sousa Mesquita, Marli
Pereira de Souza, Martha Larissa Silva Souza, Mayra Aparecida Oliveira Guedes, Mayra
Rodrigues da Cruz, Nathália Oliveira de Souza, Neidja Maciel Gonçalves, Neves de
Maria Gomes, Osana Cardoso de Oliveira, Paloma Campos Araújo, Patrícia Batista
Gonçalves, Patricia Lima Rodrigues, Patrícia Soares Cabral, Polyany Gonçalves de
Souza, Raissa Maria Aragão da Silva, Raquel Soares Lima Sardinha, Raquel Souza
Corrêia Galeno, Rayanne Santos da Costa e Silva, Regislaine Alves Pereira, Renata
Costa Garcia, Renata Moreira da Costa, Rita Aparecida de Moura de Lima, Rosângela
Maria Xavier, Rosaní Moura dos Santos Freitas, Rosimere Fernandes Pereira de Oliveira,
Rozilda da Rocha Alencar, Simone Pereira de Castro Nunes, Suellen Oliveira de Sousa,
Tamara Rodrigues Valcarenghi, Thais Silva Barbosa, Theonilia da Cunha Alves
Rodrigues, Valdilene Maria Silva Carvalho, Valquiria Muniz da Silva, Vanessa Campos
de Carli dos Reis e Velba Tatiana de Sousa Silva; II – autorizar o arquivamento dos autos
em exame.
PROCESSO Nº 00600-00012600/2025-17-e - Atos concessórios expedidos pelo
Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF. DECISÃO Nº 4044/2025 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legais, para
fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das
parcelas dos respectivos abonos provisórios será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07 (N° do Ato – Servidor/Instituidor –
Tipo de Ato – Jurisdicionado – Cargo – Prazo no Tribunal): 0633431 - MAURILIO
SILVA - PENSÃO CIVIL - TCDF - Conselheiro do TCDF - 0 ano(s), 0 mês(es) e 16
dia(s); 0635675 - ALVARO ANTONIO DE FIGUEIREDO - PENSÃO CIVIL - TCDF -
Auditor de Controle Externo – Área de Auditoria - 0 ano(s), 0 mês(es) e 16 dia(s);
0622283 - HELENICE ROCHA DE OLIVEIRA - PENSÃO CIVIL - TCDF - Auditor
de Controle Externo – Área de Auditoria - 0 ano(s), 2 mês(es) e 28 dia(s); 0624318 -
NARCISA ALVES ARAUJO YAMAGUCHI – REVISÃO DE APOSENTADORIA -
TCDF - Auditor de Controle Externo – Área de Auditoria - 0 ano(s), 2 mês(es) e 2
dia(s); 0629368 - RAIMUNDO GOMES PEREIRA - PENSÃO CIVIL - TCDF -
Auditor de Controle Externo – Área de Auditoria - 0 ano(s), 2 mês(es) e 2 dia(s); II –
autorizar o arquivamento do feito em exame.
PROCESSO Nº 00600-00012647/2025-72-e - Pensão civil instituída por FRANCISCO
ALCIDES BORGES DE MACEDO - PCDF. DECISÃO Nº 4045/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – determinar à jurisdicionada
que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as seguintes medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei: a) retifique o ato concessório para excluir menção ao § 7º do art. 40
da CRFB/88, na redação dada pela EC nº 103/2019; b) registre o ato de retificação na aba
"Dados da Concessão"; II – autorizar o retorno dos autos à Sefipe, para providências
subsequentes.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
PROCESSO Nº 00600-00003333/2020-74-e - Representação, com pedido de medida
cautelar, formulada pelo Deputado Distrital Gabriel Magno, em decorrência de
supostas impropriedades e ilegalidades no Edital de Chamamento para Procedimento
de Manifestação de Interesse nº 02/2019, lançado pela Secretaria de Estado de
Transporte e Mobilidade do Distrito Federal – Semob/DF, visando manifestação de
interesse para a apresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos
visando a implantar, explorar, operar, manter e gerenciar o sistema de estacionamento
rotativo pago de veículos em logradouros públicos e áreas pertencentes ao Distrito
Federal, na modalidade de concessão comum, conhecido como Zona Verde. DECISÃO
Nº 4046/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - considerar: a) apreciada a Informação n.º 4/2024 – Nufid (peça 184); b)
satisfatórias as informações prestadas pela Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade do Distrito Federal - Semob/DF; II - autorizar o retorno dos autos à Sespe,
para fins de arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00010935/2023-21-e - Inspeção programada contida no Plano Geral
de Ação 2023, realizada no Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF, tendo
por objetivo verificar a regularidade de pagamentos efetuados aos servidores ativos, inativos e
pensionistas, na forma do item I da Decisão n.º 77/2007, o cumprimento das providências
adotadas em razão de concessões de aposentadoria/reforma e pensão julgadas legais com
correção posterior e ilegais e demais decisões prolatadas em processos voltados à área de
pessoal da jurisdicionada. DECISÃO Nº 4047/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – conceder novo prazo para que, em 30 (trinta) dias, o Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF cumpra integralmente as determinações
constantes na Decisão n.º 2412/2025 (Peça nº 128); II – alertar o jurisdicionado de que os
pedidos de prorrogação de prazo, devidamente fundamentados, devem ser protocolados nesta
Corte antes do respectivo vencimento, nos termos do art. 172, § 1º, do RI/TCDF, sob pena de
indeferimento; III – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal –
Sefipe, para adoção das providências cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00008084/2024-37-e - Inspeção realizada no Serviço de
Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF com o objetivo de averiguar a
regularidade dos pagamentos efetuados a servidores ativos, inativos e pensionistas, bem
como verificar o cumprimento das providências adotadas em decorrência de concessões
de aposentadorias e pensões julgadas legais, inclusive aquelas com correção posterior, e
as consideradas ilegais, além da análise das demais deliberações prolatadas pelo
Tribunal em processos relativos à área de pessoal da referida entidade. DECISÃO Nº
3990/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
considerar cumpridas as determinações dos casos de legalidade com recomendação
posterior constantes dos Quadros I e II do Relatório de Inspeção n.º 6/2024 - DIFIPE1
(Relatório Final de Inspeção), à exceção daquelas que apresentam pendências, cujas
medidas saneadoras se encontram especificadas no item VI a seguir; II – considerar
regulares os aspectos financeiros das concessões consideradas legais, para fins de
registro, apreciadas à luz da Decisão TCDF n.º 77/2007, constantes dos Quadros I e II
do Relatório de Inspeção n.º 6/2024 - DIFIPE1, à exceção das situações identificadas
nos itens subsequentes, para as quais foram consignadas propostas de regularização; III
– considerar regulares as concessões de abono de permanência e os procedimentos de
conversão em pecúnia de Licença-Prêmio por Assiduidade dos servidores listados no
Quadro III do Relatório de Inspeção n.º 6/2024 - DIFIPE1; IV – considerar cumprida a
Decisão n.º 308/2021, exceto quanto ao item “IV”, reiterado abaixo; V – reiterar ao
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF, para
cumprimento em 60 (sessenta) dias: a) o disposto no item “IV.a” da Decisão nº
308/2021, relativo à pensão legada pelo servidor MOZAR JOSÉ DE CARVALHO, para
que reveja o valor atual do benefício instituído em favor de MARIA MARIANO DE
CARVALHO, de modo a, observando o critério da paridade, fazer incidir os reajustes
concedidos aos servidores da atividade; alertando os responsáveis de que a
documentação probante do cumprimento da decisão deve ser encaminhada ao Tribunal,
e que o não cumprimento tempestivo da diligência (com encaminhamento dos
documentos respectivos ao Tribunal) poderá ensejar a aplicação da sanção prevista no
art. 57, IV, da LC n.º 1/94; b) o disposto no item “IV.b” da Decisão n.º 308/2021, qual
seja, corrigir as divergências entre os quintos/décimos concedidos e os pagos
atualmente para todos os servidores/pensionistas mencionados no e-DOC 06941E0A,
considerando as informações constantes no sistema de pessoal (tela CADINC31), e
excetuados aqueles cuja situação já foi resolvida, conforme referenciado nos parágrafos
133 e 134 do Relatório de Inspeção n.º 6/2024 - DIFIPE1; c) o disposto no item “IV.c”
da Decisão n.º 308/2021, qual seja, providenciar o preenchimento da tela CADINC31
do SIGRH para todos os servidores/pensionistas que fizerem jus à vantagem de
quintos/décimos, excetuados aqueles cuja situação já foi resolvida, conforme
referenciado nos parágrafos 136 e 137 do Relatório de Inspeção n.º 6/2024 - DIFIPE1;
VI – determinar ao IPREV/DF que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as medidas
saneadoras a seguir elencadas – observando, quando cabíveis, os princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, que devem ser supedaneadas em
documentação encaminhada ao Tribunal e inseridas nos processos próprios, relativos às
concessões: a) em relação à pensão instituída por ALDO ANDRELINO, Matrícula n.º
0080131-3 (Processo n.º 7148/2023), ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos
constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; b) em relação
à pensão instituída por ANTÔNIO DOS REIS MATOS, Matrícula n.º 0079972-6
(Processo n.º 3353/2022), ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos constantes
do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; c) em relação à
aposentadoria de ANTÔNIO JOSE ALVES FERREIRA, Matrícula n.º 0082234-5
(Processo n.º 3035/2023), ajuste os proventos atuais para que sejam calculados com
base na proporcionalidade de 11977/12775, perfazendo o valor de R$ 4.928,38, ou
justifique o montante pago; d) em relação à pensão instituída por ANTÔNIO PEDRO
RODRIGUES, Matrícula n.º 0079440-6 (Processo n.º 22/2020), ajuste o estipêndio
pensional conforme cálculos constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o
montante pago; e) em relação à pensão instituída por ANTÔNIO POSSIDÔNIO DE SÁ,
Matrícula n.º 0077398-0 (Processo n.º 1768/2022), ajuste o estipêndio pensional
conforme cálculos constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante
pago; f) em relação à aposentadoria de ANTÔNIO SOARES DE OLIVEIRA, Matrícula
nº 0082592-1 (Processo nº 7210/2022), ajuste os proventos de aposentadoria conforme
cálculos constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; g)
em relação à aposentadoria de ARNALDO RODRIGUES, Matrícula n.º 0082165-9
(Processo n.º 451/2023), ajuste os proventos para que o adicional por tempo de serviço
seja calculado tomando por base o percentual de 29% (correspondente a R$ 1.125,08),
no lugar do percentual atual de 30% (correspondente a R$ 1.163,88), ou justifique o
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montante atualmente pago; h) em relação à pensão instituída por DEMISO ANTÔNIO DE
CARVALHO, Matrícula n.º 0078796-5 (Processo n.º 5679/2022), ajuste o estipêndio
pensional conforme cálculos constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o
montante pago; i) em relação à aposentadoria de DERONISA ALVES CARDOSO,
Matrícula n.º 0083478-5 (Processo n.º 3061/2023), ajuste os proventos para que a rubrica
10122, VPNI da Lei n.º 4584/11, seja calculada tendo como base 1/10 do DF-03 da Lei n.º
1.004/96 e 1/10 do DF-03 da Lei n.º 1.141/96, perfazendo o valor de R$ 122,31, ou
justifique o montante pago; j) em relação à pensão instituída por DOMINGOS DA COSTA
MOREIRA, Matrícula n.º 0076076-5 (Processo n.º 466/2022), ajuste o estipêndio pensional
conforme cálculos constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante
pago; k) em relação à pensão instituída por ERASMO VIEIRA BRANDAO, Matrícula n.º
0080352-9 (Processo n.º 3853/2020), ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos
constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; l) em relação à
pensão instituída por FRANCISCO DE ASSIS SOUSA MARINHO, Matrícula n.º
0081400-8 (Processo n.º 3853/2020), ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos
constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; m) em relação à
pensão instituída por GERALDO APRIGIO BRAGA, Matrícula n.º 0060760-6 (Processo
n.º 14332/2023), ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos constantes do Relatório
Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; n) em relação à pensão instituída por
IRON FERREIRA DA SILVA, Matrícula n.º 0060424-0 (Processo n.º 3856/2020),
esclareça a ausência da parcela “OPÇÃO 55% VENC.DFG/DFA INATIVO”, haja vista a
existência da rubrica “REPRES. DFG/FDA - INATIVO”, bem como ajuste corretamente o
estipêndio pensional; o) em relação à pensão instituída por JOÃO VICENTE ALVES
QUEIROZ, Matrícula n.º 0081710-4 (Processo n.º 19508/2019), em cumprimento à
Decisão n.º 3621/2019, ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos constantes do
Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; p) em relação à aposentadoria
de JOAQUIM SOARES DE ARAUJO FILHO, Matrícula n.º 0080737-0 (Processo n.º
1728/2022), ajuste os proventos de aposentadoria conforme cálculos constantes do
Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; q) em relação à pensão
instituída por JOCENITO FERREIRA CARDOSO, Matrícula n.º 0060835-1 (Processo n.º
1096/2022), ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos constantes do Relatório Final
de Inspeção, ou justifique o montante pago; r) em relação à pensão instituída por JOSÉ
DIAS DE ALMEIDA, Matrícula n.º 0080387-1, (Processo n.º 10578/2023), ajuste o
estipêndio pensional conforme cálculos constantes do Relatório Final de Inspeção, ou
justifique o montante pago; s) em relação à pensão instituída por JOSÉ JOAQUIM DE
ALMEIDA, Matrícula n.º 0081073-8 (Processo n.º 2127/2022), ajuste o estipêndio
pensional conforme cálculos constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o
montante pago; t) em relação à aposentadoria de LUCIMAR MAGDA DE CASTRO
LIMA, Matrícula n.º 0083848-9 (Processo n.º 1160/2023), conceda o direito de opção à
servidora, com redução do benefício não escolhido e assegurado o pagamento do benefício
escolhido, de acordo com as regras do § 2º do art. 24 da EC 103/2019, sem prejuízo de
acompanhar o desfecho da ADI 6254 em tramitação no STF, a fim de que observe a decisão
que vier a ser proferida e adote as providências cabíveis à regularização dos benefícios,
conforme o caso; u) em relação à aposentadoria de LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA
PEREIRA, Matrícula n.º 0082393-7 (Processo n.º 2749/2022), ajuste os proventos de
aposentadoria a fim de que se considere o percentual de ATS de 34%; v) em relação à
aposentadoria do servidor MANOEL FERREIRA MATOS, Matrícula n.º 0082068-7
(Processo n.º 27489/2019), ajuste os proventos de aposentadoria conforme cálculos
constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; w) em relação à
pensão instituída por MANOEL INÁCIO DA CONCEIÇÃO, Matrícula n.º 0081808-9
(Processo n.º 3857/2020), ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos constantes do
Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; x) em relação à pensão
instituída por NICOLAU RODRIGUES BARBOSA, Matrícula n.º 0060679-0 (Processo n.º
1631/2022): i. ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos constantes do Relatório
Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; ii. junte ao Processo SEI n.º
94000543/2014 a comprovação do cumprimento da Decisão n.º 940/2022, que determinou a
inclusão do título de pensão com a proporcionalidade correta; y) em relação à pensão
instituída por ONOFRE DAS GRAÇAS DE FREITAS, Matrícula n.º 0079462-7 (Processo
n.º 14707/2022), adote as providências cabíveis para integralização do valor da pensão, ou
justifique o montante pago à beneficiária Conceição Laurentino de Sousa; z) em relação à
aposentadoria da servidora SANDRA MARIA SANTOS SOUSA, Matrícula n.º 0083025-9
(Processo n.º 6660/2023), junte ao Processo SEI n.º 00410-00005710/2018-41 a
documentação comprobatória, bem como a decisão judicial que ensejou o pagamento da
parcela “GAV/LEI3351/04-DEC.JUD.TRANS.J”, rubrica 11055; aa) em relação à pensão
instituída por SEBASTIÃO ALVES DE SOUZA, Matrícula n.º 0080866-0 (Processo n.º
9145/2022), ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos constantes do Relatório Final
de Inspeção, ou justifique o montante pago; bb) em relação à pensão instituída por
SEBASTIÃO FELIPE DA SILVA, Matrícula n.º 0081210-2 (Processo n.º 1768/2023),
esclareça a ausência da parcela “REPRES. DFG/FDA - INATIVO”, haja vista a existência
da rubrica “OPÇÃO 55% VENC.DFG/DFA INATIVO”, bem como ajuste corretamente o
estipêndio pensional; cc) em relação à aposentadoria de SEBASTIÃO TRINDADE DE
ARAÚJO, Matrícula n.º 0082556-5 (Processo n.º 9434/2021), na qual foi instituída pensão
em favor de AMELIA RIBEIRO DA SILVA ARAUJO, ajuste o estipêndio pensional
conforme cálculos constantes do Relatório Final de Inspeção, ou justifique o montante
pago; dd) em relação à pensão instituída por SÉRGIO ARNALDO BORGES DA SILVA,
Matrícula n.º 0082802-5 (Processo n.º 2742/2022), junte ao Processo SEI n.º
94000912/2016 a comprovação do cumprimento da Decisão n.º 1547/2022, que determinou
ao jurisdicionado anexar aos autos a Certidão de Tempo de Serviço na

Sociedade de Transporte Coletivo de Brasília, relativa ao período de 04.08.75 a 01.01.77,
atentando para os reflexos financeiros nos estipêndios pensionais; ee) em relação à pensão
instituída por ZELMA APARECIDA DOMINGUES, Matrícula n.º 0081710-4 (Processo
n.º 3888/2020), ajuste o estipêndio pensional conforme cálculos constantes do Relatório
Final de Inspeção, ou justifique o montante pago; ff) o item II da Decisão n.º 4109/2021,
relativo à aposentadoria de BENEDITO DA SILVA MOREIRA, para que apresente
esclarecimentos, no processo físico, sobre a divergência quanto à jornada de trabalho do
servidor preponderante nos últimos 3 (três) anos anteriores à aposentadoria, ajustando, se
for o caso, os proventos atuais com base na carga horária de 30 horas; VII – reiterar ao
IPREV/DF determinação, para cumprimento em 60 (sessenta) dias, o item a seguir,
alertando os responsáveis de que a documentação probante do cumprimento da decisão
deve ser encaminhada ao Tribunal e de que o não cumprimento tempestivo da diligência
(com encaminhamento dos documentos respectivos ao Tribunal) poderá ensejar a aplicação
da sanção prevista no art. 57, IV, da LC n.º 1/94: o item II da Decisão n.º 630/2023, relativo
à aposentadoria de FRANCISCO VALDIR DOS SANTOS, para que, observados o
contraditório e a ampla defesa e em face do que dispõe o art. 41, §7º, da LODF, proceda ao
ajuste nos vencimentos do servidor no SIGRH, observada a carga horária predominante nos
últimos 36 meses; VIII – determinar ao SLU/DF e, no que couber, ao Instituto de
Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF que, no prazo de 60 (sessenta)
dias, adotem as medidas saneadoras a seguir elencadas – observando, quando cabíveis, os
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, que devem ser fundamentadas
em documentação encaminhada ao Tribunal e inseridas nos processos próprios, relativos às
conversões em pecúnia de LPA e, se for o caso, às concessões de abono de permanência, se
houver: a) em relação ao servidor AMADEUS JOSE VIANA, Matrícula n.º 0083070-4,
apure o valor devido em virtude da conversão em pecúnia de 15 (quinze) meses de LPA e o
efetivamente pago, tendo em vista a diferença apurada no Relatório Final de Inspeção, e
adote as providências subsequentes para sanar a irregularidade; b) em relação ao servidor
ANTONIO FERREIRA DE SOUZA, Matrícula n.º 0079513-5, apure o valor devido em
virtude da conversão em pecúnia de 19 (dezenove) meses de LPA e o efetivamente pago,
tendo em vista a diferença apurada no Relatório Final de Inspeção, adotando as
providências subsequentes para sanar a irregularidade; c) em relação ao servidor
CORDELINO MOTA FERNANDES, Matrícula n.º 0079485-6, apure o valor devido em
virtude da conversão em pecúnia de 21 (vinte e um) meses de LPA e o efetivamente pago,
tendo em vista a diferença apurada no Relatório Final de Inspeção, adotando as
providências subsequentes para sanar a irregularidade; d) em relação ao servidor PAULO
CEZAR DE ARAUJO, Matrícula n.º 0079199-7, apure o valor devido em virtude da
conversão em pecúnia de 21 (vinte e um) meses de LPA e o efetivamente pago, tendo em
vista a diferença apurada no Relatório Final de Inspeção, adotando as providências
subsequentes para sanar a irregularidade; e) em relação ao servidor VALDIR TAVARES
LUIZ, Matrícula n.º 0080146-1, apure o valor devido em virtude da conversão em pecúnia
de 21 (vinte e um) meses de LPA e o efetivamente pago, tendo em vista a diferença apurada
no Relatório Final de Inspeção, adotando as providências subsequentes para sanar a
irregularidade; f) em relação ao servidor VICENTE DE PAULO COSTA, Matrícula n.º
747769, apure o valor devido em virtude da conversão em pecúnia de 24 (vinte e quatro)
meses de LPA e o efetivamente pago, tendo em vista a diferença apurada no Relatório Final
de Inspeção, adotando as providências subsequentes para sanar a irregularidade; IX –
determinar ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF que, no prazo de
60 (sessenta) dias, informe o desfecho dos processos de apuração de servidores com
poderes de administração de empresas nos casos listados no Relatório Final de Inspeção
(Quadro VI), atentando para o disposto na Decisão n.º 3681/2018 e no conteúdo do
relatório/voto do Relator constante da Decisão n.º 1955/2019; X – autorizar: a) o envio de
cópia do Relatório de Inspeção n.º 6/2024 - DIFIPE1 (Relatório Final de Inspeção), do
Parecer nº 542/2025 - G3P, do relatório/voto do Relator e desta decisão ao Serviço de
Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF e ao IPREV/DF, para conhecimento; b) o
retorno dos autos à SEFIPE, para as providências subsequentes.
PROCESSO Nº 00600-00006937/2025-87-e - Representação n.º 43/2025-G2P, ofertada
pela Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal –
MPjTCDF, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, com o objetivo de apurar supostas
deficiências no atendimento prestado pelo Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do
Distrito Federal – IGESDF, em especial na área pediátrica. DECISÃO Nº 4048/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer da
Representação n.º 43/2025-G2P; II – determinar ao Instituto de Gestão Estratégica de Saúde
do Distrito Federal – IGESDF, com fulcro no art. 230, § 9º, c/c o art. 248, inciso V, do
RI/TCDF, que, no prazo de 30 dias, manifeste-se sobre o teor da inicial, apresentando os
documentos que entender pertinentes; III – autorizar: a) o envio de cópia da Representação
n.º 43/2025-G2P, da Informação n.º 71/2025-Diacomp1, do relatório/voto do Relator e
desta decisão ao IGESDF; b) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento –
Seacomp, para as providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 00600-00009726/2025-04-e - Auditoria realizada pela Controladoria-Geral
do Distrito Federal – CGDF com o objetivo de analisar os atos e fatos da Administração
Regional do Varjão – RA XXIII, relativos aos exercícios de 2021 e 2022. DECISÃO Nº
4049/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento do Relatório de Auditoria n.º 16/2024 –
DACIG/COAUC/SUBCI/CGDF (peça 1), encaminhado ao Tribunal mediante o Ofício n.º
1203/2024 – CGDF/GAB (peça 4), e da Matriz de Responsabilização que o acompanha
(peça 2); II – determinar à Controladoria-Geral do Distrito Federal – CGDF que mantenha
esta Corte de Contas informada acerca do atendimento, por parte da Administração
Regional do Varjão – RA XXIII, das recomendações apontadas no
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relatório indicado no item anterior; III – autorizar: a) a remessa do relatório/voto
do Relator e desta decisão à Controladoria-Geral do Distrito Federal, para
atendimento ao inciso II; b) a ciência desta decisão à Administração Regional do
Varjão – RA XXIII; c) o retorno dos autos à Secretaria de Auditoria – SEAUD,
para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00010449/2025-74-e - Edital nº 01/2025 que divulgou a
realização do concurso público para matrícula no Curso de Formação de Praças
Bombeiros Militares – CFPBM, do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal –
CBMDF, para provimento de vagas na graduação de Soldado Bombeiro Militar do
Quadro Geral de Praças Bombeiros Militares na Qualificação de Bombeiro Militar Geral
de Músico – QBMG-04.O Relator submeteu à consideração do Plenário o Despacho
Singular nº 386/2025-GDAC, emitido no dia 09.10.2025, para os efeitos do art. 277, § 1º,
do RI/TCDF. DECISÃO Nº 3987/2025 - O Tribunal, por unanimidade, referendou o
mencionado despacho singular, com a supressão da alínea "f" do item II, estabelecendo-
lhe o seguinte teor: "I – tomar conhecimento do Edital n.º 01/2025, publicado na edição
extra do DODF de 15.08.2025, retificado pelo Edital n.º 03, publicado no DODF de
29.08.2025, que divulgou a realização do Concurso Público para matrícula no Curso de
Formação de Praças Bombeiros Militares – CFPBM, do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal, para provimento de vagas na graduação de Soldado Bombeiro Militar do
Quadro Geral de Praças Bombeiros Militares na Qualificação de Bombeiro Militar Geral
de Músico - QBMG-04 (peças 2 e 3); II – determinar ao Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal – CBMDF que, no prazo de 5 (cinco) dias, relativamente ao Edital n.º
01/2025, publicado na edição extra do DODF de 15.08.2025, retificado pelo Edital n.º
03, publicado no DODF de 29.08.2025, quanto ao Concurso Público para provimento de
vagas na graduação de Soldado Bombeiro Militar do Quadro Geral de Praças Bombeiros
Militares na Qualificação de Bombeiro Militar Geral de Músico - QBMG-04: a)
uniformize ao longo do edital o nome atribuído à primeira etapa do concurso; b) exclua,
do subitem 1.4 e da tabela de subitem 14.1, como etapa do concurso, a avaliação
biopsicossocial e o procedimento de heteroidentificação, uma vez que são meros
procedimentos e não constituem etapa de concurso público; c) retifique o caput do
subitem 4.1 do edital para fazer constar que o momento de cumprimento dos requisitos
pelo candidato deve ser o da matrícula no CFPBM (ingresso na Corporação), à exceção
da idade máxima (aferida quando da inscrição no certame); d) retifique o subitem 4.1, III,
para fazer constar que a idade máxima de 28 anos é aquela idade compreendida até a
véspera do vigésimo nono aniversário, devendo o candidato informar essa condição no
ato da inscrição; e) excepcione, no subitem 4.1, XIV, a hipótese de acumulação com
cargo de professor (Decisão TCDF n.º 4867/2021); f) exclua os subitens 11.2.7, 17.20,
17.20.1; g) excepcione, na alínea “s” do subitem 17.32, a possibilidade contida no
subitem 11.7, com a redação dada pelo Edital n.º 03/2025, publicado no DODF de
29.08.2025; h) excepcione, no subitem 6.15, “b”, também a hipótese dos candidatos com
impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência permanente; i) retifique o
subitem 8.4.1 para observar o disposto no art. 8º - D, § 4º, da Lei DF n.º 4949/2012, com
a redação dada pela Lei DF n.º 7586/2024; j) retifique o subitem 9.5, “b”, “ii”, para
deixar claro que o uso da CTPS como comprovante de renda bruta somente será possível
em caso de inexistência justificada de contracheque; k) exclua do subitem 11.6 a
referência ao Decreto Federal n.º 8727/2016, fazendo constar em seu lugar a redação do
inciso XIV do art. 10 da Lei DF n.º 4949/2012; l) inclua itens com as previsões
expressamente contidas na Lei DF n.º 4949/2012 (relacionadas no parágrafo 41 da
Informação n.º 124/2025-Difipe3, peça 4) de solicitações de atendimento especial, bem
como do contido no art. 8º - B, § 3º, dessa lei; m) exclua do subitem 11.2 a referência à
Lei Federal n.º 13872/2019, fazendo constar em seu lugar a Lei DF n.º 4949/2012; n)
retifique o subitem 11.2.2 para observar o contido no art. 52, § 3º, II, da Lei DF n.º
4949/2012; o) inclua item acerca da estrutura da sala reservada para cuidado e descanso
das crianças que necessitam de amamentação durante o período de realização de provas e
etapas do certame (§§ 4º e 5º do art. 52 da Lei DF n.º 4949/2012); p) retifique o subitem
15.4 com o fim de especificar que apenas as questões da disciplina “Teoria Musical”
terão o cômputo de 2,00 pontos; q) retifique o subitem 15.5 para fazer constar que o
candidato, para ser considerado aprovado na prova objetiva, além de atender os demais
critérios nele previstos, deverá obter pelo menos dois pontos na disciplina “Teoria
Musical”; r) retifique os quantitativos constantes da tabela de subitem 16.17 para aqueles
referidos no parágrafo 52 da Informação n.º 124/2025-Difipe3 (peça 4); s) retifique o
subitem 16.17.2 para fazer constar que o nome do candidato enquadrado nessa hipótese
constará tanto do resultado da ampla concorrência (lista geral) quanto da lista de quotista;
t) inclua subitem consignando que a prova discursiva será corrigida por pelo menos dois
examinadores, sendo a nota final a média dos resultados, conforme previsto no parágrafo
único do art. 57 da Lei DF n.º 4949/2012; u) excepcione, no subitem 19.6.3, a solicitação
especial deferida do candidato que alegar convicção religiosa; v) exclua, no subitem 21.2,
a referência ao Decreto Distrital n.º 24559/2004, incluindo em seu lugar o Decreto DF n.º
38104/2017; w) inclua, no tópico relativo à etapa “Inspeção de Saúde”, dispositivo no
sentido de que as condições clínicas, sinais ou sintomas que podem eliminar o candidato
do concurso público dependerão de prévio parecer médico que, fundamentadamente,
ateste a incapacidade para o regular exercício do cargo, observando-se a tese fixada pelo
STF no Tema n.º 1015 de Repercussão Geral, nos termos da Decisão TCDF n.º 703/2025,
item I, “o”; x) retifique o subitem 22.2.2 para observar o contido no § 1º do art. 61 da Lei
DF n.º 4949/2012; y) excepcione, no subitem 22.4.1, a solicitação especial deferida do
candidato que alegar convicção religiosa; z) inclua no edital, em relação à avaliação
psicológica, a informação de que a banca examinadora será composta por, pelo menos,
três especialistas (art. 62 da Lei DF n.º 4949/2012); aa) exclua do subitem 22.12.1 a

referência à Resolução n.º 009/2018 do Conselho Federal de Psicologia, incluindo em
seu lugar a Resolução CFP n.º 31/2022; bb) inclua no item 23 do edital a informação de
que serão convocados para a fase de sindicância da vida pregressa e investigação social
e funcional os candidatos aprovados na prova de conhecimentos práticos do certame;
cc) retifique o subitem 24.3 do edital para observar a ordem constante do art. 8º do
Decreto DF n.º 42951/2022, em relação aos critérios de desempate; dd) retifique o
subitem 25.1 para observar o disposto no § 1º do art. 55 da Lei DF n.º 4949/2012; ee)
inclua regra no edital normativo sobre o destino dos candidatos aprovados fora do
número de vagas de provimento imediato previstas no subitem 3.1 (se constituirão um
cadastro de reserva ou se serão eliminados do certame); III – alertar o Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF sobre a necessidade de disponibilizar
Unidade de Terapia Intensiva Móvel durante a realização do TAF, conforme dispõe o §
1º do art. 39 da Lei DF nº 4949/2012; IV – autorizar: a) o envio de cópia da Informação
n.º 124/2025 – Difipe3 e deste Despacho Singular ao Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal – CBMDF, a fim de subsidiar o atendimento dos itens II e III; b) o
retorno dos autos à Sefipe, para os devidos fins."
PROCESSO Nº 00600-00012563/2025-39-e - Edital do Pregão Eletrônico por SRP n.º
90005/2025, lançado pela Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal – Semob/DF, cujo objeto é o registro de preços para contratação de empresa
especializada em engenharia para execução de serviços referentes à implantação de baias
para ônibus na área atendida pelo Sistema de Transporte Público do Distrito Federal. O
Relator submeteu à consideração do Plenário o Despacho Singular nº 395/25-GDAC,
emitido no dia 13.10.2025, para os efeitos do art. 277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº
3988/2025 - O Tribunal, por unanimidade, referendou o mencionado despacho singular,
proferido nos seguintes termos: "I. conhecer: a) o Edital do Pregão Eletrônico por SRP
n.º 90005/2025 – SEMOB/DF (e-Doc AAE3203B-e, Peça 2); b) o e-mail contendo link
de acesso ao Processo SEI n.º 00090-00013723/2021-86 (e-Doc A6DD8124-e, Peça 5);
c) a cópia do processo juntada aos autos na aba “Associados” sob a designação “Arquivo
do link de acesso direto – SEMOB/DF”, conforme indicado no Termo – DIACOMP4 (e-
Doc AC13349A-e, Peça 6); II. determinar à Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade do Distrito Federal – SEMOB/DF que, com esteio nos arts. 170 e 171, § 2º,
da Lei n.º 14.133/2021, c/c o art. 277 do Regimento Interno do TCDF, suspenda o
Pregão Eletrônico por SRP n.º 90005/2025 até ulterior deliberação desta Corte, para que,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, sejam adotadas as correções a seguir ou apresente as
devidas justificativas, encaminhando cópia comprobatória das medidas adotadas ao
Tribunal: a) no tocante à subcontratação parcial do objeto, de forma a mitigar riscos de
desvirtuamento do escopo e de desequilíbrio econômico-financeiro, revise a redação do
item 4.2 do Termo de Referência e seus subitens, tendo em vista a constatação de
incoerências, a exemplo da possibilidade de subcontratação de serviços não previstos no
orçamento (impermeabilização) e da vedação à subcontratação da fabricação de peças de
baia, ao passo que o orçamento não evidencia a adoção de elementos pré-moldados; b)
proceda à supressão no Edital e seus anexos dos dispositivos de prorrogação de vigência
contratual fundamentada nos arts. 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021, porquanto o objeto
não se qualifica como serviço contínuo, o que inviabiliza a extensão quinquenal (ou
decenal) típica desses serviços; c) em relação ao orçamento estimativo: 1. suprima o
serviço SICRO/5502978 – COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% DO PROCTOR
NORMAL (Grupo Terraplenagem), por ausência de justificativa técnica da sua
imprescindibilidade, bem como por redundância de atividades de compactação previstas
no serviço SICRO/4011211 – REFORÇO DO SUBLEITO COM MATERIAL DE
JAZIDA – 100% DO PROCTOR INTERMEDIÁRIO, ou, subsidiariamente, instrua o
feito com justificativa circunstanciada para sua manutenção; 2. faça constar as rubricas
específicas de transporte relativas ao material de jazida destinado ao reforço do subleito
(SICRO/4011211 - REFORÇO DO SUBLEITO COM MATERIAL DE JAZIDA) e à
brita graduada destinada à camada de Base (SICRO/4011276 - BASE OU SUB-BASE
DE BRITA GRADUADA COM BRITA COMERCIAL), instruindo com as DMT’s
associadas; 3. faça constar a provisão do insumo CAP 50/70, com a apuração do custo
pelo critério do binômio “aquisição + transporte”, conforme disciplina o art. 5º da
Portaria DNIT n.º 1.977, de 25 de outubro de 2017, anexando aos autos a respectiva
memória de cálculo; 4. apresente a origem da DMT de 60 km aplicada nos serviços
SICRO/5914389 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ -
RODOVIA PAVIMENTADA e SICRO/59144569 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO
BETONEIRA – RODOVIA PAVIMENTADA, inclusive com mapa das rotas adotadas,
retificando eventual duplicidade por contabilização de “dois ciclos”, em estrita
observância às premissas metodológicas do CADERNO TÉCNICO TRANSPORTES –
SICRO/DNIT; III. autorizar: a) o envio de cópia da Informação n.º 320/2025-Diacomp4
e deste Despacho Singular à SEMOB/DF e ao Pregoeiro responsável pela condução do
certame para subsidiar o atendimento do item II retro; b) o retorno dos autos à Secretaria
de Acompanhamento – SEACOMP para os devidos fins."
PROCESSO Nº 00600-00012567/2025-17-e - Edital de Pregão Eletrônico n.º
90005/2025 lançado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito
Federal – Sedes/DF, cujo objeto é a gestão de restaurante comunitário da Região
Administrativa do Gama – RA II.O Relator submeteu à consideração do Plenário o
Despacho Singular nº 397/2025-GDCAC, emitido no dia 13.10.2025, para os efeitos do
art. 277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 3989/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
referendou o mencionado despacho singular, proferido nos seguintes termos: "I. tomar
conhecimento: a) do Edital de Pregão Eletrônico n.º 90005/2025, lançado pela
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal – Sedes/DF,
autorizando-se a sua continuidade; b) do e-mail com o acesso aos documentos do
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Processo SEI n.º 00431-00016485/2025-02; e c) da cópia dos referidos documentos,
juntados à aba “Associados” do sistema e-TCDF, conforme indicado no Termo –
Diacomp4; II. alertar a Sedes/DF para que, doravante, na estimativa dos custos de
referência de seus certames, ajuste a forma de cálculo do lucro, de modo que o seu
percentual incida sobre o somatório dos custos diretos e indiretos, desconsiderando, na
sua base de cálculo, o montante referente aos tributos; e III. autorizar: a) o envio de
cópia da Informação n.º 318/2025- Diacomp4 e deste Despacho Singular à Sedes/DF e
ao Pregoeiro responsável pela condução do certame; b) o retorno dos autos à Secretaria
de Acompanhamento – Seacomp, para os devidos fins."
RELATADO(S) PELO AUDITOR VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
PROCESSO Nº 7465/2014-e - Tomada de contas especial – TCE instaurada pela
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô/DF, com a finalidade de
apurar possíveis prejuízos decorrentes do Contrato nº 16/2007, celebrado entre a
referida sociedade de economia mista e o Consórcio Metroman, para a prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais.
DECISÃO Nº 3993/2025 - Apresentada a proposta de decisão pelo Relator e o voto de
vista pelo Revisor, o Conselheiro ANDRÉ CLEMENTE pediu vista do processo,
ficando adiada a continuidade do julgamento da matéria nele constante. Na
oportunidade, o Conselheiro MÁRCIO MICHEL antecipou o seu voto, acompanhando
o Relator, com fundamento no art. 98, § 8º, e art. 104, segunda parte, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00005063/2022-06-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada para apurar possível prejuízo causado ao erário do Distrito Federal em
decorrência da execução do Contrato nº 20/2013, firmado entre Polícia Militar do
Distrito Federal – PMDF e a então empresa NCA da Silva Comércio de Peças e
Serviços EIRELI, visando a prestação de serviços de manutenção de veículos.
DECISÃO Nº 4050/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, atuando em substituição ao Conselheiro RENATO RAINHA, decidiu: I –
tomar conhecimento: a) da tomada de contas especial - TCE objeto do Processo SEI -
GDF nº 00054-00075276/2019-71; b) da Informação nº 85/2025 – SECONT/1ª
DICONT (Peça n° 579, e-DOC B7692C6A) e do Despacho nº 668/2025 – SECONT
(Peça n° 580, e-DOC CBAB96B4); c) do Parecer nº 597/2025 – G1P (Peça n° 581, e-
DOC CDAEFA4B); d) dos demais documentos acostados aos autos; II – determinar à
Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF que, no prazo de 90 (noventa) dias,
promova a efetiva apuração do objeto da tomada de contas especial em exame, com
vistas a posterior remessa dos autos à Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF
e, em seguida, a esta Corte, contemplando todos os elementos processuais indicados no
art. 33 da Instrução Normativa nº 3/2021; III – orientar à Corporação que: a) a
apuração dos fatos deverá, no mínimo, identificar: 1) quais serviços foram
efetivamente realizados e que componentes a contratada empregou na manutenção dos
veículos da PMDF; 2) o custo efetivo das peças utilizadas e dos serviços realizados,
tendo como referência as tabelas de preços previstas no ajuste contratual ou aquelas
oficiais constantes no Contrato nº 20/2013 (Peça n° 534, e-DOC 2C8C4775); b) a
apuração de responsabilidades pelo eventual prejuízo ao erário deverá considerar, ao
menos, os indícios: 1) da existência de falhas na licitação, decorrente da insuficiência e
imprecisão das tabelas referenciais previstas no aludido ajuste; 2) da ocorrência de
erros materiais no faturamento realizado pela empresa contratada, notadamente quanto
à indicação dos componentes utilizados nos serviços de manutenção das viaturas; 3) da
incompatibilidade dos veículos da marca Nissan (modelo Frontier) com as exigências
operacionais do policiamento ostensivo realizado pela PMDF à época da execução do
ajuste em referência; c) a quantificação do montante do eventual prejuízo ao erário
deverá: 1) abranger integralmente o período de vigência do Contrato nº 20/2013 (Peça
n° 534, e-DOC 2C8C4775); 2) considerar o desconto contratual de 71% (setenta e um
por cento) incidente sobre os valores das tabelas de preços de peças e acessórios, bem
como sobre os valores da hora/homem trabalhada das montadoras dos veículos,
conforme especificado no Termo de Adjudicação e Homologação do certame; 3)
deduzir as eventuais retenções de Imposto sobre Serviços – ISS destacadas nas Notas
Fiscais emitidas à PMDF; IV – autorizar: a) o envio de cópia da Informação nº 85/2025
– SECONT/1ª DICONT, bem como do relatório/voto do Relator que subsidiar a
deliberação desta Corte, à Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF, com o fito de
propiciar o adequado saneamento dos autos; b) o retorno dos autos à Secretaria de
Contas – SECONT, para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 00600-00012497/2023-35-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pela Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF com o objetivo de apurar
possíveis prejuízos ao erário distrital em razão de irregularidades na execução dos
Convênios nºs 05/2011, 04/2012 e 08/2013, firmados entre o Distrito Federal, por
intermédio da então Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal - Secult/DF, e o
Instituto Terceiro Setor - ITS. DECISÃO Nº 4013/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, atuando em substituição ao Conselheiro RENATO
RAINHA, que foi acompanhado pelo Revisor, Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES
FILHO, decidiu: I – tomar conhecimento: a) das Alegações de Defesa (Peça nº 55, e-
DOC 5621C2DC) e anexos (Peças nºs 47 a 54), bem como dos memoriais (Peça nº 73, e-
DOC D98864BB) e anexos (Peças nºs 74 a 76), todos do Instituto Terceiro Setor - ITS,
considerando-os parcialmente procedentes; b) da Informação nº 25/2025 -
SECONT/2ªDICONT (Peça nº 58, e-DOC 951D3DC8) e do Despacho nº 319/2025-
SECONT (Peça nº 59, e-DOC 8E8A4AE6); c) do Parecer nº 292/2023 - G1P/DA (Peça
nº 60, e-DOC 3D7D9A1A); d) dos demais documentos acostados aos autos; II –
considerar revel, nos termos do artigo 13, § 3º, da Lei Complementar nº 01/1994, o
Senhor Humberto Cabral Pedrancini, CPF nº ***.692.101-**, haja vista não ter atendido
a citação desta Corte de Contas, ordenada no item III da Decisão nº

2762/2024; III – cientificar, com fulcro no art. 13, § 1º, da Lei Complementar nº 1/1994,
o Instituto Terceiro Setor - ITS, CNPJ nº 02.603.185/0001-54, na pessoa do respectivo
representante legal, e o Senhor Humberto Cabral Pedrancini, CPF nº ***.692.101-**, a
fim de que recolham aos cofres distritais o débito original apurado em R$ 629.448,00
(seiscentos e vinte e nove mil, quatrocentos e quarenta e oito reais), montante que,
atualizado em julho de 2025, perfaz R$ 1.363.600,45 (um milhão trezentos e sessenta e
três mil e seiscentos reais e quarenta e cinco centavos), conforme Demonstrativo de
Atualização de Valores – SINDEC (e-DOC 5E7627C6), que deverá ser corrigido
monetariamente na data da efetiva quitação, na forma do art. 212 da Resolução nº 296, de
15 de setembro de 2016, da Resolução nº 387, de 18 de setembro de 2024, e da Lei
Complementar Distrital nº 435, de 27 de dezembro de 2001, ante a possibilidade das
respectivas contas serem julgadas irregulares, nos termos do artigo 17, inciso III, alíneas
“b” e “c”, e no art. 20, sem prejuízo da possibilidade de cominação das multas previstas
nos arts. 56 e 57, todos da Lei Complementar nº 1/1994; IV – autorizar o retorno do feito
à Secretaria de Contas, para as providências pertinentes. O Conselheiro PAULO TADEU
deixou de atuar nos autos, por força do art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00014664/2023-82-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, visando
apurar a responsabilidade pelo eventual prejuízo diante do descarte de unidades
referentes ao conjunto de válvula de hidrocefalia para drenagem ventrículo-peritoneal
DVP de baixo perfil, com tunelizador e aplicador, alta pressão, neonatal, em decorrência
da expiração do prazo de validade. DECISÃO Nº 4051/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, atuando em substituição ao
Desembargador de Contas RENATO RAINHA, decidiu: I – tomar conhecimento: a) das
Alegações de Defesa do Senhor Amauri Araújo Godinho Júnior (peça 50, e-DOC
0ACF6D76) e anexos (peças 44 a 49); b) da Informação nº 111/2025 –
SECONT/1ªDICONT (peça 51, e-DOC C84ED552) e do Despacho nº 836/2025 –
SECONT (peça 52, e-DOC FBB17D74); c) do Parecer nº 665/2025-G3P/DA (peça 53, e-
DOC 1FD10936); d) dos demais documentos acostados aos autos; II – considerar
parcialmente procedentes as alegações de defesa encartadas pelo Senhor Amauri Araújo
Godinho Júnior; III – julgar, com fulcro no artigo 17, inciso II, da Lei Complementar nº
01/1994, regulares com ressalvas as contas do Senhor Amauri Araújo Godinho Júnior,
haja vista a expiração da validade de insumos de OPMEs, conforme descrito na Matriz de
Responsabilização (peça 27, e-DOC E333D9AB); IV – considerar quite com o erário
distrital, em conformidade com os termos da Decisão Extraordinária Administrativa nº
50/1998 e com o disposto no artigo 24 da Lei Complementar nº 1/1994, o responsável
nominado no item III retro, em relação ao objeto da tomada de contas especial sob
exame; V – aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão submetido pelo Relator; VI –
autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para providências pertinentes com
vistas ao arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00001079/2024-01-e - Prestação de contas anual – PCA da
PROFLORA – Florestamento e Reflorestamento S.A. (em liquidação), referente ao
exercício financeiro de 2021. DECISÃO Nº 4052/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, atuando em substituição ao Conselheiro RENATO
RAINHA, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da prestação de contas anual – PCA da
PROFLORA – Florestamento e Reflorestamento S.A. (em liquidação), referente ao
exercício financeiro de 2021; b) do Relatório de Auditoria n.º 100/2023 -
CGDF/SUBCI/COAUC/DAESP (Peça n.º 42, e-DOC E8D88462) e do Certificado de
Auditoria n.º 100/2023 - CGDF/SUBCI/COAUC/DAESP (Peça n.º 41, e-DOC
5FC54566); c) da Informação n.º 52/2025 – SECONT/3ªDICONT (Peça n.º 49, e-DOC
A7A6768F) e do Despacho n.º 605/2025 – SECONT (Peça n.º 50, e-DOC 277D96D4); d)
do Parecer n.º 535/2025 – G3P/ML (Peça n.º 51, e-DOC EAC08C3A); e) dos demais
documentos acostados aos autos; II – sobrestar o julgamento das contas anuais em apreço
até o deslinde da inspeção autorizada pela Decisão n.º 1197/2024 (e-DOC 604086E5),
prolatada no Processo n.º 00600-00012713/2023-42-e, referente às contas anuais da
PROFLORA do exercício de 2019; III – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de
Contas, para as providências de estilo.
PROCESSO Nº 00600-00009836/2024-87-e - Tomada de contas anual – TCA dos
ordenadores de despesa e demais responsáveis da Administração Regional de São
Sebastião – RA XIV, referente ao exercício financeiro de 2020. DECISÃO Nº
4053/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, atuando
em substituição ao Conselheiro RENATO RAINHA, decidiu: I – tomar conhecimento:
a) da tomada de contas anual dos responsáveis pela Administração Regional de São
Sebastião – RA XIV, concernente ao exercício de 2020; b) da Informação nº 58/2025 –
SECONT/2ªDICONT (Peça nº 26, e-DOC BA8B51DD) e do Despacho nº 570/2025 –
SECONT (Peça nº 27, e-DOC 8626B30D); c) do Parecer nº 471/2025 – G2P/CF (Peça
nº 28, e-DOC DDD918BC); e d) dos demais documentos acostados aos autos; II –
julgar, nos termos do art. 17, II, da Lei Complementar nº 1/1994, regulares com
ressalvas as contas anuais do Sr. Alan José Valim Maia (CPF nº ***.362.971-**),
Administrador Regional de 01/01/2020 a 31/12/2020, e do Sr. Ricardo Gabriel Tenório
Ramos (CPF nº ***.779.401-**), Coordenador de Administração Geral de 01/01/2020
a 31/12/2020, em razão das inconformidades listadas no Relatório Contábil Anual do
Exercício de 2020 (Peça nº 14, e-DOC AFB9E29E), das impropriedades descritas nos
Relatórios Anuais dos Bens Móveis e dos Bens Imóveis (Peças nºs 10 e 11, e-DOCs
C1357D56 e 7C88326E), bem como da falha registrada no subitem 2.2.1 (Pagamento
realizado em banco diverso ao Banco de Brasília) do Relatório de Auditoria nº 29/2022
– DACIG/CO-AUC/SUBCI/CGDF (Peça nº 19, e-DOC AAE9A580); III – considerar
regular o encerramento da TCE referente ao Processo nº 00480-00005261/2017-07, por
ausência de prejuízo, com base no inciso III, do art. 59, da Instrução Normativa nº
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03/2021-TCDF, consoante indicado no demonstrativo tomada contas especial
encerrada SEI-GDF n.º 5/2020 - CGDF/SU-COR/COTCE/DICOD (e-DOC
B1EB3C5D); IV – determinar, com fulcro no art. 19 da LC nº 1/1994, aos atuais
gestores da Administração Regional de São Sebastião – RA XIV, que adotem as
medidas necessárias à correção das impropriedades indicadas no item II retro, de modo
a prevenir a ocorrência de outras semelhantes; V – considerar quites com o erário
distrital, em conformidade com os termos da Decisão Extraordinária Administrativa nº
50/1998, e com o disposto art. 24, inciso II, da Lei Complementar nº 1/1994, os
responsáveis nominados no item II, em relação ao objeto da tomada de contas anual -
TCA em exame; VI – aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo
Relator; VII – autorizar o retorno dos autos em exame à Secretaria de Contas, para as
providências cabíveis e posterior arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00009886/2024-64-e - Tomada de contas anual dos ordenadores
de despesas e demais responsáveis da Administração Regional de Sobradinho II – RA
XXVI, referente ao exercício financeiro de 2022. DECISÃO Nº 4054/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, atuando em substituição
ao Conselheiro RENATO RAINHA, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da tomada de
contas anual da Administração Regional de Sobradinho II – RA XXVI, referente ao
exercício financeiro de 2022; b) da Informação nº 67/2025 – SECONT/2ªDICONT
(Peça n° 35, e-DOC 5B17750C) e do Despacho nº 658/2025 – SECONT (Peça n° 36,
e-DOC 994FD675); c) do Parecer nº 483/2025 – G4P/ML (Peça n° 37, e-DOC
AD9FB461); d) dos demais documentos acostados aos autos; II – julgar: a) nos termos
do art. 17, inciso I, da Lei Complementar nº 1/1994, regulares as contas relativas ao
exercício de 2022, do Sr. Joaquim de Arimathea Dutra Junior (CPF nº ***.856.191-
**), Administrador Regional Substituto de 03/01/2022 a 17/01/2022, de 09/03/2022 a
15/03/2022, de 25/07/2022 a 03/08/2022, de 12/09/2022 a 01/10/2022 e de 09/11/2022
a 17/11/2022 e Coordenador de Administração Geral Respondendo de 14/02/2022 a
11/03/2022; b) com fulcro no art. 17, inciso II, da Lei Complementar nº 1/1994,
regulares com ressalvas as contas relativas ao exercício de 2022, dos Srs. Osmar da
Silva Felício (CPF nº ***.059.251-**), Administrador Regional de 01/01/2022 a
31/12/2022, e José Airton Rodrigues Araújo (CPF nº ***.420.743-**), Coordenador de
Administração Geral de 01/01/2022 a 31/12/2022 e Administrador Regional Substituto
de 19/12/2022 a 23/12/2022, em razão da não conformidade dos registros contábeis
listados no Relatório Contábil Anual – Exercício 2022 (Peça n° 9, e-DOC 6D565C26)
e das impropriedades relacionadas à gestão patrimonial - i) 21 bens não localizados, no
valor total de R$ 11.621,71; ii) bens registrados incorretamente no código do órgão
central, quando deveriam estar registrados nos órgãos usuários; iii) movimentação
informal de bens; iv) falta de registro, no SISGEPAT, da transferência de
responsabilidade pela guarda e uso de bens; v) não disponibilização dos bens ociosos
às unidades administrativas; vi) não recolhimento de bens que não apresentaram
condições de uso perante a Diretoria de Patrimônio Mobiliário antes de seu
sucateamento – descritas no Relatório SEI-GDF n.º 83/2023 –
SEPLAD/SEFIN/SUCON/COPAT/GAPAM (Peça n° 12, e-DOC D0EB131E), e - i)
edificações em mau estado de conservação; ii) obras com endereços imprecisos e
genéricos; iii) bens Imóveis não Incorporados e Imóveis a regularizar/Código 90 -
referidas no Relatório SEI-GDF nº 57/2023 –
SEPLAD/SEFIN/SUCON/COPAT/GAPA (Peça n° 11, e-DOC 67F6D21A); III –
determinar, com fulcro no art. 19 da Lei Complementar nº 1/1994, aos atuais gestores
da RA XXVI – Administração Regional de Sobradinho II, que implementem as
medidas necessárias à correção das impropriedades indicadas no item “II.b" retro, de
modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes; IV – considerar quites com o
erário distrital, em conformidade com os termos da Decisão Extraordinária
Administrativa nº 50/1998 e com o disposto no artigo 24, da Lei Complementar nº
1/1994, os responsáveis referidos no item II supra, em relação ao objeto da tomada de
contas anual em exame; V – aprovar, expedir e mandar publicar os acórdãos
apresentados pelo Relator; VI – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas,
para as devidas providências, com posterior arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00009916/2024-32-e - Tomada de contas anual dos ordenadores de
despesa e demais responsáveis da Administração Regional de São Sebastião – RA XIV,
referente ao exercício financeiro de 2021. DECISÃO Nº 4055/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, atuando em substituição ao Conselheiro
RENATO RAINHA, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da tomada de contas anual dos
responsáveis pela Administração Regional de São Sebastião – RA XIV, concernente ao
exercício de 2021; b) da Informação nº 56/2025 – SECONT/2ªDICONT (Peça n° 25, e-
DOC 9F81DB2B) e do Despacho nº 554/2025 – SECONT (Peça n° 26, e-DOC
A6376A6B); c) do Parecer nº 441/2025 – G3P/CF (Peça n° 27, e-DOC 53E217AA); d) dos
demais documentos acostados aos autos; II – julgar, no tocante ao objeto da tomada de
contas anual em exame: a) regulares, nos termos do art. 17, inciso I, da Lei Complementar
nº 1/1994, as contas anuais do Sr. Juracy Paes Landim (CPF nº ***.217.681-**),
Administrador Regional Substituto de 29/01/2021 a 30/01/2021, e da Sra. Alessandra
Fernandes de Castro (CPF nº ***.612.751-**), Coordenadora de Administração Geral
Substituta de 18/01/2021 a 06/02/2021; b) regulares com ressalvas, nos termos do art. 17,
inciso II, da Lei Complementar nº 1/1994, as contas anuais do Sr. Alan José Valim Maia
(CPF nº ***.362.971-**), Administrador Regional de 01/01/2021 a 31/12/2021, e do Sr.
Ricardo Gabriel Tenório Ramos (CPF nº ***.779.401-**), Coordenador de Administração
Geral de 01/01/2021 a 31/12/2021, em razão das inconformidades noticiadas no Relatório
de Gestão Contábil de 2021 (Peça n° 9, e-DOC CE7CF004) e das impropriedades na
Gestão Patrimonial listadas nos Relatórios Anuais dos Bens Móveis e dos Bens Imóveis de
2021 (Peças n°s 10, 11 e 12, e-DOCs 12D3D254, A5CE1350 e 7CE8505D); III –

determinar, com base no art. 19 da Lei Complementar nº 1/1994, aos atuais gestores da
Administração Regional de São Sebastião – RA XIV, que: a) implementem as medidas
necessárias à correção das impropriedades indicadas no item II.b retro, de modo a
prevenir outras semelhantes; b) adote as medidas necessárias ao cadastramento das
tomadas de contas especiais ainda em apuração no Sistema e-CONTAS, especialmente
a constante do Processo SEI nº 00144-00000738/2021-10, conforme art. 68 da
Instrução Normativa nº 03/2021-TCDF; IV – considerar quites com o erário distrital,
em conformidade com os termos da Decisão Extraordinária Administrativa nº 50/1998
e com o disposto no art. 24, incisos I e II, da Lei Complementar nº 1/1994, os
responsáveis nominados no item II retro, em relação ao objeto da tomada de contas
anual em exame; V – aprovar, expedir e mandar publicar os acórdãos apresentados
pelo Relator; VI – autorizar o retorno dos autos em exame à Secretaria de Contas, para
as providências cabíveis e posterior arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00000443/2025-99-e - Tomada de contas anual - TCA dos
responsáveis e ordenadores de despesas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Social do Distrito Federal – SEDES/DF, do Fundo de Assistência Social do Distrito
Federal – FAS/DF e do Fundo de Combate à Erradicação da Pobreza do Distrito
Federal – FCEP/DF, referente ao exercício financeiro de 2020. DECISÃO Nº 4056/2025
- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, atuando em
substituição ao Conselheiro RENATO RAINHA, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da
tomada de contas anual dos administradores e demais responsáveis da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal – SEDES/DF, do Fundo de
Assistência Social do Distrito Federal - FAS/DF e do Fundo de Combate à Erradicação
da Pobreza do Distrito Federal - FCEP/DF, referente ao exercício financeiro de 2020; b)
da Informação nº 58/2025 – SECONT/3ªDICONT (Peça n° 73, e-DOC FB38D57B) e do
Despacho nº 666/2025 – SECONT (Peça n° 74, e-DOC D6DE1EE8); c) do Parecer nº
578/2025 – G1P/DA (Peça n° 75, e-DOC 150C924F); d) dos demais documentos
acostados aos autos; II – julgar: a) regulares, com fulcro no artigo 17, inciso I, da Lei
Complementar nº 1/1994, as contas do Senhor Luís Ricardo Sousa Guterres (CPF
***.128.563-**), Secretário de Estado da SEDES/DF e dirigente máximo do FAS/DF e
FCEP/DF de 01/01/2020 a 24/03/2020, do Senhor José Humberto Pires de Araújo (CPF
***.161.381-**), Secretário de Estado da SEDES/DF e dirigente máximo do FAS/DF e
FCEP/DF de 25/03/2020 a 06/04/2020, e da Senhora Fernanda de Sousa Costa (CPF
***.765.361-**), Subsecretária de Administração Geral Substituta da SEDES/DF e
ordenadora de despesas substituta do FAS/DF e FCEP/DF em 07/08/2020; b) regulares
com ressalvas, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei Complementar nº 1/1994, as
contas do(a): b.1) Sra. Mayara Noronha de Albuquerque Rocha (CPF ***.342.141-**),
Secretária de Estado da SEDES/DF e dirigente máxima do FAS/DF e FCEP/DF de
13/04/2020 a 31/12/2020, do Srs. Rafael Tomaz de Magalhães Saud (CPF ***.147.851-
**), Subsecretário de Administração Geral e ordenador de despesas do FAS/DF e FCEP
de 20/04/2020 a 31/12/2020, em decorrência da inconformidade contábil referida no
Relatório Contábil Anual – Exercício 2020 (Peça n° 30, e-DOC 69C45A1A-e), das
ocorrências descritas nos subitens 2.1.1 (falhas no registro contábil) e 2.2.1 (repasses
intempestivos às instituições parceiras) do Relatório de Auditoria nº 02/2021 – DIACT
(Peça n° 37, fls. 08/17, e-DOC B05504D6-e), do subitem 2.1.1 (falha no
encaminhamento dos usuários de serviços de assistência social) do Relatório de
Auditoria nº 23/2023 – DAESP (Peça n° 37, fls. 31/33, e-DOC B05504D6-e), assim
como dos subitens 3.1.1 (definição imprecisa do objeto de contratação), 3.2.1 (falha em
pesquisa de preços), 3.2.2 (não demonstração da vantajosidade da aditivação contratual),
3.3.1 (ausência da análise da assessoria jurídico em aditamento contratual) e 3.4.1
(controle deficiente das cestas de alimentos) do Relatório de Auditoria nº 02/2021 –
DATCS (Peça n° 37, fls. 17/31, e-DOC B05504D6-e); b.2) do Sr. Francisco de Assis
Peres Soares (CPF ***.759.953-**), Subsecretário de Administração Geral da
SEDES/DF e ordenador de despesas do FAS/DF e FCEP/DF de 01/01/2020 a
19/04/2020, devido à inconformidade contábil descrita no Relatório Contábil Anual –
Exercício 2020 (Peça n° 30, e-DOC 69C45A1A-e) e às ocorrências consubstanciadas no
subitem 2.2.1 (repasses intempestivos às instituições parceiras) do Relatório de
Auditoria nº 02/2021– DIAT (Peça n° 37, fls. 09/17, e-DOC B05504D6-e) e no subitem
2.1.1 (falha no encaminhamento dos usuários de serviços de assistência social) do
Relatório de Auditoria nº 23/2023 – DAESP (Peça n° 37, fls. 08, e-DOC B05504D6-e);
III – determinar, com fulcro no artigo 19 da Lei Complementar nº 01/1994: a) aos
atuais gestores do SEDES/DF, FAS/DF e FCEP/DF, o implemento de medidas voltadas
à adequação da contabilidade da Jurisdicionada, visando ao fiel cumprimento dos
normativos, especialmente do Decreto Distrital nº 32.598/2010, e de mecanismos de
controle, de modo a evitar impropriedades semelhantes às descritas no Relatório
Contábil Anual – Exercício 2020 (Peça nº 30, e-DOC 69C45A1A-e) e nos Relatórios de
Auditoria nºs 02/2021 – DIATI (Peça n° 37, fls. 08/17, e-DOC B05504D6-e), 02/2021 –
DACT (Peça n° 37, fls. 17/34, e-DOC B05504D6-e) e 23/2023 – DAESP (Peça n° 37,
fls. 08, e-DOC B05504D6-e); b) à SEDES, as providências necessárias para o
cadastramento das tomadas de contas especiais no Sistema e-CONTAS, em especial das
listadas nos e-DOCs 97416C0A, 205CAD0E, 2AFC2332, F6530162, 9868836B,
2F75426F, 2A250571, 9D38C475, 441E8778 e F9A3C840, observando os prazos
previstos na Instrução Normativa nº 3/2021-TCDF, disposição a qual será monitorada
nas próximas contas anuais; IV – considerar quites com o erário distrital, em
conformidade com os termos da Decisão Extraordinária Administrativa nº 50/1998 e
com o disposto no artigo 24 da Lei Complementar nº 01/1994, os responsáveis referidos
no item II supra, em relação ao objeto da tomada de contas anual; V – aprovar, expedir
e mandar publicar os acórdãos apresentados pelo Relator; VI – autorizar o retorno dos
autos à Secretaria de Contas, para as anotações relacionadas ao
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monitoramento da deliberação vazada no item III, retro, a ser efetivado nas contas
vindouras da jurisdicionada, e posterior arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00000511/2025-10-e - Representação nº 10/2017-ML, do
Ministério Público junto à Corte, acerca de suposto alcance insuficiente das metas que
integram o Índice de Gestão Descentralizada para o Programa Bolsa Família (IGD-BF)
pelo Distrito Federal, especialmente em razão da incapacidade operacional das
unidades que realizam as atualizações cadastrais dos beneficiários do aludido programa
assistencial. DECISÃO Nº 4057/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, atuando em substituição ao Conselheiro RENATO RAINHA, decidiu:
I – tomar conhecimento: a) da tomada de contas anual da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal – SEDES/DF, do Fundo de Assistência
Social do Distrito Federal – FAS/DF e do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza
do Distrito Federal – FCE/DF, concernente ao exercício de 2021; b) da Informação nº
12/2025 – SECONT/3ªDICONT (Peça nº 71, e-DOC 5B5D55C1) e do Despacho nº
384/2025 – SECONT (Peça nº 72, e-DOC 0D0212C6); c) do Parecer nº 310/2025 –
G4P/ML (Peça nº 73, e-DOC 86E8F502); d) dos demais documentos acostados aos
autos; II – julgar: a) nos termos do art. 17, inciso I, da Lei Complementar nº 1/1994,
regulares as contas, relativas ao exercício de 2021, da Sra. Ana Paula Soares Marra
(CPF ***.951.156-**), Secretária de Estado Substituta/Dirigente Substituta máxima do
FAS/DF e FCP/DF, de 04/01/2021 a 12/01/2021, de 24/05 a 29/05/2021, de
12/07/2021 a 22/07/2021 e de 28/10/2021 a 07/11/2021, e da Sra. Fernanda de Sousa
Costa (CPF ***.765.361-**), Subsecretária de Administração Geral
Substituta/Ordenadora de despesas Substituta do FAS/DF e FCP/DF de 04/01/2021 a
08/01/2021 e de 28/06/2021 a 27/07/2021; b) com fulcro no art. 17, inciso II, da Lei
Complementar nº 1/1994, regulares com ressalvas as contas, relativas ao exercício de
2021, da Sra. Mayara Noronha de Albuquerque Rocha (CPF ***.342.141-**),
Secretária de Estado da SEDES/DF e Dirigente máxima do FAS/DF de 01/01/2021 a
31/12/2021, e do Sr. Rafael Tomaz de Magalhães Saud (CPF ***.147.851-**),
Subsecretário de Administração Geral/Ordenador de despesas do FAS/DF e FCP/DF de
01/01/2021 a 31/12/2021, em face das inconformidades descritas nos Relatórios
Contábeis Anuais – Exercício 2021 (Peças nºs 44, 45 e 46, e-DOCs 6ADF8F33-e,
B3F9CC3E-e, e 04E40D3A-e), no Relatório Final da Comissão de Inventário
Patrimonial (Peça nº 42, e-DOC D8920929), sobretudo no que se refere à relação de
bens que não foram localizados, e, ainda, as falhas reproduzidas no subitem 2.1.1
(impropriedades no acompanhamento da execução contratual) do RA nº 4/2022-
DIATI/COLES/SUBCI/CGDF (Peça nº 59, e-DOC D2EBA156) e nos subitens 2.1.1
(falha no encaminhamento dos usuários para as entidades de prestação dos serviços de
assistência social) e 2.2.1 (morosidade na análise das prestações de contas) do RA nº
23/2023 – DAESP/COAUC/SUBCI/CGDF (Peça nº 54, e-DOC B61E96E1); III –
determinar aos atuais gestores da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal – SEDES/DF que: a) na forma do artigo 19 da Lei Complementar nº
01/1994, implementem medidas voltadas à adequação da contabilidade da
Jurisdicionada, visando ao fiel cumprimento dos normativos, especialmente do Decreto
Distrital nº 32.598/2010, e aos mecanismos de controle patrimonial e de
acompanhamento da execução contratual, de modo a evitar impropriedades
semelhantes às descritas nos Relatório Contábil Anual – Exercício 2021 (Peças nºs 44,
45 e 46, e-DOCs 6ADF8F33-e, B3F9CC3E-e, e 04E40D3A-e), no Relatório Final da
Comissão de Inventário Patrimonial (Peça nº 42, e-DOC D8920929), além do Relatório
de auditoria nº 4/2022, (Peça nº 59, e-DOC D2EBA156), e Relatório de auditoria nº
23/2023 (Peça nº 54, e-DOC B61E96E1); b) insiram, no sistema e-CONTAS, a tomada
de contas especial objeto do Processo nº 00431-00012446/2021-02 informada no
Demonstrativo de Peça nº 2 (e-DOC 71B32D6C), observando os prazos previstos na
Instrução Normativa nº 3/2021-TCDF, para instrução e encaminhamento para o
controle interno (se for o caso), medida da qual o respectivo monitoramento será
realizado nas próximas contas anuais; IV – considerar quites com o erário distrital, em
conformidade com os termos da Decisão Extraordinária Administrativa nº 50/1998 e
com o disposto no artigo 24 da Lei Complementar nº 01/1994, os responsáveis
referidos no item II, retro, em relação ao objeto da tomada de contas anual em apreço;
V – aprovar, expedir e mandar publicar os acórdãos apresentados pelo Relator; VI –
autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para as anotações relacionadas ao
monitoramento da deliberação vazada no item III.b, retro, a ser efetivado nas contas
vindouras da Jurisdicionada, e posterior arquivamento.
Os processos apreciados nesta sessão que, eventualmente, não constaram no Extrato de
Pauta nº 37/2025, publicado no DODF de 13.10.2025, páginas 10/11, conforme
previsto no art. 116, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, foram incluídos na pauta
com base no § 5º do mesmo dispositivo.
Foram retirados de pauta os Processos nºs 37730/2018, 24080/2019, 00600-
00004257/2021-03 e 00600-00008083/2024-92, de relato do Desembargador de Contas
ANDRÉ CLEMENTE.
Encerrada a fase de julgamento de processos, o Presidente em exercício convocou
sessões administrativa e reservada, realizadas em seguida, na forma dos arts. 86 e 87
do RI/TCDF.
Franqueada a palavra, os membros do Tribunal e o representante do Ministério Público
junto à Corte fizeram os seguintes pronunciamentos:
Conselheiro Márcio Michel: “Senhor Presidente, eu quero aqui cumprimentar e
parabenizar o Deputado Jorge Viana, que com muita proficiência ele ofereceu ao nosso
servidor Ariel o título de cidadão honorário, né? Foi um reconhecimento, né, dado a esse
grande servidor que temos aqui nesta Casa, uma pessoa que realmente é merecedora de
ser cidadão do Distrito Federal. Então, não poderia aqui deixar de

cumprimentar o Ariel, que a partir do momento em que recebe o título de cidadão
honorário, passa a ser um brasiliense, como assim sou. E também parabenizar o
Deputado Distrital Jorge Viana por ter indicado o nosso servidor desta casa, nosso
servidor Ariel, que muito nos enche de alegria sabermos que recebe tamanha comenda
do Distrito Federal.”
Presidente, Conselheiro Manoel de Andrade: “Gostaria de me associar à Vossa
Excelência. Lá estive juntamente com o Conselheiro Inácio Magalhães, com a família de
Ariel. Foi uma festa bonita, merecida, como diz Vossa Excelência, Ariel é o exemplo de
dedicação, compromisso, fidelidade, lealdade com o serviço público. As homenagens
oferecidas a ele pelo Poder Legislativo, Brasília o recepciona, mas eu acho que ele
engrandece Brasília, muito Brasília, pela capacidade, dedicação, inteligência, sabedoria e
compromisso, merecedor da homenagem de Cidadão Brasiliense. Já também sou, e ele
faz parte dessa galeria de homens e mulheres que se dedicam à causa pública.
Engrandece Brasília, engrandece a sua terra natal, que é, se eu não me engano, Tocantins,
né? O Tocantins. Inácio esteve lá presente também. Fala aí.”
Conselheiro Inácio Magalhães Filho: “Sem dúvida, Senhor Presidente, Sr.
Desembargador Márcio Michel, foi uma honra poder presenciar a homenagem, a partir
da indicação do Deputado Jorge Viana. Eu conheço o Ariel desde que entrei no
Tribunal, trabalhei com ele alguns anos quando fui da área de gestão de pessoas, e tudo
que Vossa Excelência falou dos atributos é verdadeiro, além de outros.”
Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal, Marcos Felipe: “O Ministério
Público, Senhor Presidente, também gostaria de felicitar o servidor Ariel, sempre
muito comprometido, dedicado, competente nos seus afazeres nesta Casa, muito
solícito, sempre disposto a solucionar os eventuais problemas de natureza
administrativa, dúvidas que surgem. Então, a concessão dessa honraria concedida na
Câmara Legislativa, com a iniciativa do Deputado Jorge Viana, vai ao encontro do
interesse público que sempre norteou a atividade desse servidor nesta Casa. Então, o
Ministério Público gostaria também de felicitar o Senhor Ariel pela condecoração”.
Conselheira Anilcéia Machado: “Senhor Presidente, eu quero aqui me associar às
palavras dos que me antecederam, de Vossa Excelência. Nós que estivemos, não só nós
que já estivemos à frente da condução do Tribunal, mas todos nós que somos, que
conhecemos o funcionamento e a atuação de cada um, porque a gente conhece aqui a
atuação, funcionamento do Tribunal, uns por estarem na direção, outros por serem
usuários, eu diria assim. E quanto a essa concessão que foi feita para o Ariel, eu
considero uma homenagem muito justa e todos nós temos um carinho muito especial
pelo Ariel. Sempre cuidou do Tribunal com muito apreço e eu quero aqui me
solidarizar mesmo com todos. Confraternizei-me, essa homenagem realmente foi muito
justa e todos nós nos sentimos contemplados, alcançados. Gostaríamos de estar assim,
ali assinando, assinando com o Deputado aquele título”.
Conselheiro Paulo Tadeu: “Quero me associar às palavras dos pares pela justa
homenagem feita ao servidor Ariel. Parabenizar ao parlamentar Viana pela iniciativa e,
como eu disse, me somar a todos aqueles que me antecederam”.
Conselheiro Substituto Vinícius Fragoso: “Quero me associar aos que me antecederam,
cumprimentar o servidor Ariel desde que cheguei a esta Casa, sempre me atendeu com
toda presteza, com toda competência a parte de pessoal, titular da Segep, né? Então é
um título merecido diante de tudo que ele contribuiu para o desenvolvimento do
controle externo nessa casa. Oportunamente também, Senhor Presidente, eu não intervi
no início quando Vossa Excelência parabenizou os professores. Eu quero aqui também
registrar meus parabéns pelo Dia dos Professores. Tenho na minha família diversos,
apesar de não ser professor ainda, tenho diversos professores na família, inclusive
minha irmã professora aqui do GDF, especialista em educação de surdos. Então, meus
parabéns especiais a ela, Cristiane Fragoso, tá? E por conta disso, eu não poderia
deixar de registrar aqui os meus cumprimentos.
Conselheiro André Clemente: “Não poderia deixar de acompanhar os que me
antecederam, o Dr. Marcos Felipe também do Ministério Público. O serviço público é
um sacerdócio, tem que ter perfil, tem que ter o dom, a dedicação. Então, quem entra
tem que estar ciente disso. E o Ariel é um exemplo claro dessa dedicação, desse
trabalho árduo, dessa especialização, dessa competência. O serviço público tem muitas
ilhas de excelência e o Ariel realmente é um núcleo importante aqui neste Tribunal, de
uma área sensível que trata da gestão de pessoas, né? Então, parabéns, Ariel, parabéns
ao Deputado Jorge Viana também, que é um cuidador de pessoas, é um cuidador de
servidores públicos e que o exemplo seu, Ariel, sirva para todos os demais, todos nós
que estamos aqui e que nos orgulhamos de você. Parabéns ao Ariel e ao Deputado
Jorge Viana.”
Nada mais havendo a tratar, às 17h04, a Presidência declarou encerrada a sessão. E,
para constar, eu, JOÃO BATISTA PEREIRA DE SOUZA, Secretário das Sessões,
lavrei a presente ata, contendo 63 processos, que lida e achada conforme, vai assinada
pelo Presidente, Conselheiros, Conselheiro-Substituto e representante do Ministério
Público junto ao Tribunal.
MANOEL DE ANDRADE, ANILCÉIA MACHADO, INÁCIO MAGALHÃES
FILHO, PAULO TADEU, MÁRCIO MICHEL, ANDRÉ CLEMENTE, VINÍCIUS
FRAGOSO e MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA.

ATA DA SESSÃO RESERVADA Nº 1558
Em 15 de outubro de 2025, às 17h11, em conformidade com o art. 86 do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Distrito Federal, reuniram-se a Conselheira ANILCÉIA
LUZIA MACHADO, os Conselheiros INÁCIO MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU
VALE DA SILVA, MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA e ANDRÉ CLEMENTE
LARA DE OLIVEIRA, o Conselheiro-Substituto VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO
FRAGOSO, o representante do Ministério Público junto ao
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Tribunal, Procurador-Geral em exercício MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA, e o
Presidente, Conselheiro MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, que, verificada a
existência de quórum, nos termos do art. 81, declarou aberta a Sessão Reservado nº 1558.
Ausente, em virtude de licença para tratamento da própria saúde, o Conselheiro ANTONIO
RENATO ALVES RAINHA.

JULGAMENTO
O Tribunal proferiu as seguintes decisões:
Decisão nº 277/2025, adotada no Processo nº 00600-00012746/2023-92-e, relatado pela
Conselheira Anilcéia Luzia Machado;
Decisão nº 273/2025, adotada no Processo nº 00600-00006641/2024-85-e, relatado pela
Conselheira Anilcéia Luzia Machado;
Decisão nº 271/2025, adotada no Processo nº 00600-00011113/2025-29-e, relatado pela
Conselheira Anilcéia Luzia Machado;
Decisão nº 274/2025, adotada no Processo nº 00600-00014251/2024-89-e, relatado pelo
Conselheiro Inácio Magalhães Filho;
Decisão nº 276/2025, adotada no Processo nº 00600-00011119/2025-04-e, relatado pelo
Conselheiro Inácio Magalhães Filho;
Decisão nº 272/2025, adotada no Processo nº 00600-00010854/2025-92-e, relatado pelo
Conselheiro Paulo Tadeu Vale da Silva.
Os processos apreciados nesta sessão que, eventualmente, não constaram no Extrato de
Pauta nº 37/2025, publicado no DODF de 13.10.2025, páginas 10/11, conforme previsto no
art. 116, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, foram incluídos na pauta com base no § 5º
do mesmo dispositivo.
Nada mais havendo a tratar, às 17h30, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para
constar, eu, JOÃO BATISTA PEREIRA DE SOUZA, Secretário das Sessões, lavrei a
presente ata, contendo 6 processos, que lida e achada conforme, vai assinada pelo
Presidente, Conselheiros, Conselheiro-Substituto e representante do Ministério Público
junto ao Tribunal.
MANOEL DE ANDRADE, ANILCÉIA MACHADO, INÁCIO MAGALHÃES FILHO,
PAULO TADEU, MÁRCIO MICHEL, ANDRÉ CLEMENTE, VINÍCIUS FRAGOSO e
MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA.

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL Nº 173
Às 15 horas de 13 de outubro de 2025, em conformidade com o art. 82 do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Distrito Federal, teve início a Sessão Ordinária Virtual nº
173, do Tribunal de Contas do Distrito Federal, com o registro da presença, compondo o
quórum exigido pelo art. 81 do RI/TCDF, do Presidente, Conselheiro MANOEL PAULO
DE ANDRADE NETO, da Conselheira ANILCÉIA LUZIA MACHADO, dos Conselheiros
INÁCIO MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU VALE DA SILVA, MÁRCIO
MICHEL ALVES DE OLIVEIRA e ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA, do
Conselheiro-Substituto VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO e do representante
do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador-Geral em exercício MARCOS FELIPE
PINHEIRO LIMA.
Ausente, em fruição de férias, o Conselheiro ANTONIO RENATO ALVES RAINHA.

EXPEDIENTE
Foi aprovada a Ata da Sessão Ordinária Virtual nº 172, realizada no período de 6 a 10 de
outubro de 2025.

JULGAMENTO
RELATADO(S) PELA CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO
PROCESSO Nº 00600-00011300/2025-11-e - Pensão militar instituída por FELIX PEREIRA
DA SILVA - PMDF. DECISÃO Nº 3994/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto da Relatora, decidiu: I - determinar o retorno do ato ao jurisdicionado para que, no prazo de
30 (trinta) dias: a) preencha, na aba "Histórico", o campo Processo com "054.122.972/1976"; b)
retifique o ato concessório para: b.1) excluir de sua fundamentação legal o "artigo 37, caput, e
inciso I da Lei n° 10.486/2002"; b.2) incluir o "art. 7°, I, a, da Lei n° 3.765/60, c/c o art. 24-B,
inciso III, do Decreto-Lei n° 667/69, incluído pela Lei n° 13.954/19", bem como o "artigo 7º,
inciso II, na redação original, da Lei nº 3.765/60, c/c o artigo 31, da MP nº 2.215/01 e artigo 24-
B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/69, incluído pela Lei nº 13.954/19"; c) cadastre, na aba
"Dados da Concessão", a retificação decorrente do item anterior; II – autorizar o retorno dos
autos à SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00011306/2025-80-e - Aposentadoria de LUCÉLIA MARTINS
SILVA - SES/DF. DECISÃO Nº 3995/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com
o voto da Relatora, decidiu: 1) determinar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal – SES/DF que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei: I – esclareça a acumulação de cargos da servidora (Técnico em
Enfermagem – SES/DF e Técnico em Enfermagem – UFG), juntando, na aba "Anexos e
Observações", documentação comprobatória de sua licitude, bem como parecer da
comissão responsável, os quais devem contemplar, em especial, a comprovação da
compatibilidade de horários entre os dois vínculos nos últimos 05 (cinco) anos anteriores à
aposentadoria, nos termos da Decisão nº 6.069/17-TCDF; II – verifique com a Universidade
Federal de Goiás – UFG eventual contagem em duplicidade de tempo de contribuição,
tendo em vista que foram averbados, na concessão em exame, 3.491 dias prestados à
iniciativa privada; III – registre, caso ainda não tenha sido feito, o ato de pensão instituído
pela servidora e publicado no DODF de 31.07.20; IV – notifique a pensionista da servidora,
Sra. SHIRLEY RODRIGUES DO NASCIMENTO, para que, caso queira, apresente
manifestação quanto à licitude da acumulação de cargos anteriormente exercidos pela
instituidora, no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua ciência; V – anexe à aba “Anexos e
Observações” os documentos comprobatórios das medidas acima, especialmente a
notificação da interessada e eventuais respostas; 2) autorizar o retorno dos autos à SEFIPE,
para os devidos fins.

PROCESSO Nº 00600-00011711/2025-06-e - Pensão civil instituída por HAROLDO
DE OLIVEIRA SOARES - SEE/DF. DECISÃO Nº 3996/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – considerar legal, para fins
de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do
título de pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no
Processo nº 24.185/07; II – autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00011793/2025-81-e - Reforma de JURANDIR TOMAZ
DAMASCENO - CBMDF. DECISÃO Nº 3997/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº
24.185/07; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00012042/2025-81-e - Pensão civil instituída por SEBASTIÃO
GONÇALVES ESPINDOLA - SLU/DF. DECISÃO Nº 3998/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – considerar legal, para fins
de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do
título de pensão será verificada conforme a Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº
24.185/07; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00012104/2025-55-e - Aposentadorias concedidas pela
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal – SEEC/DF. DECISÃO Nº
3999/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu:
I – considerar legais, para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas,
ressalvando que a regularidade dos correspondentes benefícios será verificada na
forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07 (N° do Ato –
Servidor/Instituidor – Tipo de Ato – Jurisdicionado – Cargo): 0424905 - LUCIANO
HUMBERTO TIVERON - APOSENTADORIA - SEEC - Técnico de Gestão
Fazendária; 0434487 - ANTONIA IRAIDE ALVES BIZERRA - APOSENTADORIA -
SEEC - Inspetor Técnico de Controle Interno; 0434541 - EDVALDO FRANCISCO
LIMA - APOSENTADORIA - SEEC - Inspetor Técnico de Controle Interno; II –
autorizar o arquivamento dos autos.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
PROCESSO Nº 00600-00005923/2023-84-e - Aposentadoria de RICARDO
MOREIRA LOBATO DUARTE – SEE/DF. DECISÃO Nº 4000/2025 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento dos documentos constantes da aba "Anexos e Observações do
SIRAC" e Peças nºs 49/56 do Processo nº 5923/2023; II – considerar não cumprida
a Decisão nº 378/2025; III – fixar novo prazo à Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal – SEE/DF para que, juntamente com o Instituto de Previdência
dos Servidores do Distrito Federal – IPREV, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote
as medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, providenciando: a) a juntada
à aba "Anexos e Observações" do parecer conclusivo da Comissão de Acumulação
de Cargos, sobre a licitude da acumulação em que incorreu o servidor, com
pronunciamento sobre a compatibilidade horária no exercício dos dois cargos, nos
últimos 5 (cinco) anos anteriores à aposentadoria concedida pelo Ministério do
Exército/CMB (02/2014), nos termos da Decisão nº 6.069/2017, juntando, também,
as folhas de ponto correspondentes a esse mesmo período e outros documentos
comprobatórios que julgar pertinentes; b) em atenção aos princípios do
contraditório e da ampla defesa notifique o servidor – ainda que, para isso, tenha
que adotar medidas adicionais com a suspensão dos pagamentos, citação por
edital, etc. – para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente as alegações que
tiver ou documentação probante relativa ao disposto na alínea anterior, alertando-o
de que não comprovada a compatibilidade horária na acumulação de cargos o ato
em exame poderá ser considerado ilegal; IV – autorizar: a) o encaminhamento de
cópia da Informação n° 09221406/2025 - DIFIPE1 e desta decisão à SEE/DF e ao
IPREV/DF; b) a restituição do feito à Sefipe, para as providências subsequentes.
PROCESSO Nº 00600-00011788/2025-78-e - Reforma de ELIUD LOPES BARROS -
CBMDF. DECISÃO Nº 4001/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em
exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada
na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº 24.185/2007; II –
autorizar o retorno dos autos à Sefipe/TCDF, para arquivamento do feito.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
PROCESSO Nº 00600-00011785/2025-34-e - Aposentadoria de ALMIR RIBEIRO
JÚNIOR - PCDF. DECISÃO Nº 4002/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão
em exame (Ato/Sirac nº 031572-7), ressalvando que a regularidade da fixação dos
proventos será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no
Processo nº 24185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00012232/2025-07-e - Admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital nº 01/2014–SEAP/SES–NS. DECISÃO Nº 4003/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b) das seguintes
admissões realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF,
decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº 01–SEAP/SES–NS,
publicado no DODF de 30.05.2014, e dos posteriores desligamentos dos ex-servidores:
Enfermeiro, especialidade Enfermeiro: Aline Adne Araujo de Carvalho, Aline Machado e
Núbia Gabriela Silva; Especialista em Saúde, especialidade Fisioterapeuta: Gustavo do
Nascimento Sauerbronn de Souza; Especialista em Saúde,
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especialidade Psicólogo: Bruno Coimbras de Almeida e Carolina Maria Silva Serra;
Médico, especialidade Anestesiologia: Adalcides Borges Neto, Gustavo de Paula Andriolo,
Razine Coelho Alencar e Tatiane Raquel Rodrigues; Médico, especialidade Cardiologia:
Ewandro Luiz Rey Moura, Flávia Kariny Aparecida Gomes e Mariana Gomes de Almeida;
Médico, especialidade Cirurgia Geral: Ana Verusca Torres, Guilherme Costa Crispim de
Sousa, Pedro Henrique Alves de Morais e Ricardo Araujo Meira Almeida; Médico,
especialidade Clínica Médica: Ana Lúcia Ribeiro Mesquita, Anna Carolina Araujo
Marques, Antonio Ferreira Borges Neto, Fernanda Andrade Soares da Silva, Fernando
Henrique de Freitas Ramos, Gabriela Fredo Manara, Gustavo Henrique Campos de Sousa,
Hugo Cesar Macedo da Silva, Jordany Messias da Silva, José Cássio Rufino da Silva, Julia
Pagung Kippert, Julio Cesar Carvalho Barboza, Lara Vieira da Silva Meira, Leyla Karoline
Miranda Moreira, Lucas Cruz Costa Leal, Maria Mikaela Cavalcante Zanetti Santarém,
Marina Ferraz Gontijo Soares, Mario Gonzaga dos Santos, Nídia Aparecida Miranda de
Abreu, Pedro Henriquetarter Nunes, Pedro Leandro Cavalcante Ribeiro, Said Rassi Neto,
Shavelli Ravenna Araújo Belmonte de Barros e Sheila Rodrigues Matos; Médico,
especialidade Família e Comunidade: Ronaldo Lopes dos Santos; Médico, especialidade
Ginecologia e Obstetrícia: Ana Carolina Viana Peixoto, Camilla Gatto Sabino de Medeiros,
Carolina Guilherme Adorno, Mariana Dietz E Silva Camacho e Wellington Martins de
Souza; Médico, especialidade Neonatalogia: Deborah Alves Silva, Marylane Almeida
Figueiredo e Roberta Almeida Lengruber; Médico, especialidade Ortopedia e
Traumatologia: Narcélio Mendes Ferreira Filho; Médico, especialidade Pediatria: Socorro
Ferreira Bona Freire; II – considerar tacitamente registradas, consoante o Tema de
Repercussão Geral nº 445 do STF, bem como o item II, alíneas “a” e “g”, da Decisão nº
3770/2021, as seguintes admissões realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo
Edital nº 01–SEAP/SES–NS, publicado no DODF de 30.05.2014: Médico, especialidade
Ginecologia e Obstetrícia: Wanessa Sobral Coutinho Sales, Data de Ingresso no TCDF:
30/10/2016 - 8 ano(s), 10 mês(es) e 24 dia(s); III – autorizar o arquivamento dos autos em
exame.
PROCESSO Nº 00600-00012390/2025-59-e - Aposentadoria de ANOR MAURICIO
SOUZA DE ANDRADE - PCDF. DECISÃO Nº 4004/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame (Ato/Sirac nº 032019-5), ressalvando que a regularidade da fixação
dos proventos será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no
Processo nº 24185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00012404/2025-34-e - Aposentadoria de MARCOS CÉSAR
RODRIGUES - PCDF. DECISÃO Nº 4005/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em
exame (Ato/Sirac nº 033216-8), ressalvando que a regularidade da fixação dos proventos
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº
24185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito em exame.
PROCESSO Nº 00600-00012442/2025-97-e - Admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso
regulado pelo Edital nº 35/2012. DECISÃO Nº 4006/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: 1) das fichas
admissionais juntadas ao processo em apreço; 2) das seguintes admissões realizadas pela
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital nº 35/2012, publicado no DODF de 06.09.2012, e dos
posteriores desligamentos dos ex-servidores: Técnico em Saúde, especialidade Técnico em
Enfermagem: Adriell Silva Vieira, Alaene Antonio Ferreira, Alessandra Janaina Silva, Ana
Carolina Machado Teixeira, Andréia Cristina Rodrigues Carvalho, Daniela Carolina da
Silva Costa, Diego Martins de Lima, Elaine Soares de Farias Pereira, Eliton Franco de
Oliveira, Esli Paulino de Brito, Fábio Ferreira do Calmo, Frederico Bacelar Mourão, Isa
Araújo Leal, Islea Maria da Silva, Josane Suaid Vargas Nunes, Julia Claudia Santos da
Silva Carvalho, Kelen Fabiana Rodrigues Ferreira Ramos, Leandro de Jesus Souza, Lidia
Ester Lopes da Silva, Marcilene Alves de Lima, Maressa Seila Martins Lopes, Maria José
de Sousa Lacerda, Mirian Peixoto dos Santos, Paula Sousa Dias, Renner Francisco de
Miranda, Roberta Pereira da Costa Faria, Roseny dos Reis Rezende e Wellington Pinheiro
de Sá; II – considerar legais, para fins de registro, em atendimento ao artigo 78, inciso III,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, as seguintes admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, decorrentes de aprovação no concurso público
regulado pelo Edital nº 35/2012, publicado no DODF de 06.09.2012: Técnico em Saúde,
especialidade Técnico em Enfermagem: Célia Regina da Silva, Data de Ingresso no TCDF:
30/04/2025 - 0 ano(s), 4 mês(es) e 30 dia(s); Daniela Carvalho Almeida, Data de Ingresso
no TCDF: 30/04/2025 - 0 ano(s), 4 mês(es) e 30 dia(s); Jandira Monteiro dos Santos
Rodrigues, Data de Ingresso no TCDF: 25/02/2025 - 0 ano(s), 7 mês(es) e 4 dia(s);
Jaqueline Mendes Pinto, Data de Ingresso no TCDF: 30/04/2025 - 0 ano(s), 4 mês(es) e 30
dia(s); Leonise Santos de Oliveira, Data de Ingresso no TCDF: 30/04/2025 - 0 ano(s), 4
mês(es) e 30 dia(s); Luciene Alves de Melo, Data de Ingresso no TCDF: 25/02/2025 - 0
ano(s), 7 mês(es) e 4 dia(s); Nayara Cristine Costa Vieira, Data de Ingresso no TCDF:
30/04/2025 - 0 ano(s), 4 mês(es) e 30 dia(s); Paola Moreira Tavares da Rocha, Data de
Ingresso no TCDF: 25/02/2025 - 0 ano(s), 7 mês(es) e 4 dia(s); Selton Negrão Feitosa, Data
de Ingresso no TCDF: 30/04/2025 - 0 ano(s), 4 mês(es) e 30 dia(s); III – autorizar o
arquivamento dos autos em exame.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
PROCESSO Nº 00600-00011238/2025-59-e - Aposentadoria de MARLENE SILVA
ROCHA BARROS - SES/DF. DECISÃO Nº 4007/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – determinar à Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal - SES/DF que, juntamente com o Instituto de Previdência dos Servidores
do Distrito Federal - Iprev/DF, no prazo de 60 (sessenta) dias, inclua no Sirac, na aba
"Anexos e Observações" o parecer conclusivo da Comissão de Acumulação de Cargos,
sobre a licitude da acumulação em que incorreu a servidora, com pronunciamento sobre a
compatibilidade horária no exercício dos dois cargos, nos últimos 05 (cinco) anos anteriores
à aposentadoria em exame, nos termos da Decisão nº

6.069/2017, juntando, também, as folhas de ponto correspondentes a esse mesmo
período e outros documentos comprobatórios que julgar pertinentes; II – autorizar a
devolução dos autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal, para adoção das
providências cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00012041/2025-37-e - Pensão civil instituída por OSMAR
LOBÃO VERAS - PCDF. DECISÃO Nº 4008/2025 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas dos
títulos de pensão será verificada na forma do inciso I da Decisão Administrativa nº
77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00012373/2025-11-e - Aposentadorias concedidas pela
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF. DECISÃO Nº
4009/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I – considerar legais, para fins de registro, as concessões em exame,
ressalvando que a regularidade das parcelas dos abonos provisórios será verificada
na forma do inciso I da Decisão Administrativa n.º 77/07, adotada no Processo n.º
24.185/07 (Nº do Ato – Servidor - Cargo): 041251-6 - LUCIANE FLEISCHMANN
PACHECO - APOSENTADORIA - Técnico em Saúde; 047367-5 - MARIZETE
PEREIRA DA SILVA - APOSENTADORIA - Técnico em Gestão e Assistência
Pública à Saúde; 046814-3 - ANTONIO CARLOS SAMPAIO DE OLIVEIRA –
APOSENTADORIA - Analista em Gestão e Assistência Pública à Saúde; 046828-7
- EDUARDO PEREIRA SANTOS - APOSENTADORIA - Analista em Gestão e
Assistência Pública à Saúde; 046838-1 - RAIMUNDO NONATO AZEVEDO
VASCONCELOS - APOSENTADORIA - Analista em Gestão e Assistência
Pública à Saúde; 047843-2 - GILBERTO FREIRE DAMACENO DE CARVALHO
- APOSENTADORIA - Analista em Gestão e Assistência Pública à Saúde;
047051-2 - SELMA MARIA - APOSENTADORIA - Técnico em Gestão e
Assistência Pública à Saúde; 046992-8 - LUIZ PINTO FERNANDES -
APOSENTADORIA – Médico; 047001-2 - MARCIA MARTINS THEODORO -
APOSENTADORIA – Enfermeiro; 047650-5 - GILMAR SILVA SAAD -
APOSENTADORIA – Médico; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00012409/2025-67-e - Admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes de aprovação no
concurso público regulado pelo Edital nº 27/2021. DECISÃO Nº 4010/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço: Professor
Substituto, especialidade Atividades: Adrielly Thauana Pereira de Carvalho, Aline
Maria Mendes Veloso, Aline Tranqueira Machado, Ana Flávia Leite dos Santos, Ana
Maria Sousa Braga Vieira, Andressa Sousa Ribeiro Leal, Annellyese Vasconcelos de
Oliveira Furtado, Bianca da Silva Araújo, Bruna Rabelo Santos, Camille Gricia Lucio
Guimarães, Carolina Sousa Moura de Azevedo, Chirlei Maria Martins de Oliveira
Feitosa, Claudinete Ribeiro Pereira Caiana, Daniela Esperanca Gallardo Verdugo,
Debora Lima dos Santos, Denise de Albuquerque Rodrigues, Denise Ribeiro da Silva,
Dilma Ferreira Alves, Eduardo Leal Araújo, Elaine Albuquerque Soares, Elaine
Cristina de Deus Freitas, Eliane Ferreira Lopes Santiago, Elicilda Araujo do
Nascimento, Eline Ferreira de Souza, Eric Reili Tomé, Erica Maykelli Alves Curado
Silva, Evelyn Silva Gomes, Fabiana Marcelina Rosa, Fabrício Cândido da Silva,
Flavia Aragao Mota Monteiro, Flávia Batista dos Santos de França, Gabriane Carmo
Cabral, Gabriela Gonçalves Carvalho Leite, Gabrielle Gonçalves do Couto Soares,
Igor Fernando de Assis Baracho Martins, Irene Antonia de Moura Barbosa, Irilene
Lucia de Oliveira Bose, Isabel Cristina dos Santos Andrade, Isabela da Silva Viana do
Prado, Izabel Cristina Candido da Silva, Izabelle Dias Silva, Jacqueline da Costa
Ventura, Janaina Paes Landim Maciel, Janete Torres Monte, Jaqueline Sampaio de
Oliveira, Jociele de Sousa Sillva, Joneide do Nascimento Gomes, Jordélia do Bonfim
Santos Novais, José Nilton Pereira de Brito, Josefa do Rosário Sousa Araújo, Julia
Flávia Pacheco Pereira, Julianne Alves Mendonça Cardoso, Kedma Maiza da Mata
Castro, Keila Cristina Fernandes Custodio, Kênia Santana de Oliveira, Laires
Almeida dos Santos, Lais Barradas Lima Coelho, Laiza da Silva, Leiriane dos Reis
Nascimento, Letícia Moura da Silva, Lorenny Barbosa Dantas, Luana de Lima Sousa,
Ludmila dos Santos Mota, Madleine Estéfane Araujo Sampaio, Marcia Angela
Guimaraes Martins, Marcos André Santos, Maria Alessandra Lima da Silva, Maria
Anaide Oliveira Fonseca, Maria Aparecida da Silva, Maria das Dores Alves de
Araújo, Maria do Socorro Vieira dos Santos, Maria Iraneide Batista de Brito
Guimaraes, Maria Stella dos Santos, Mariana Machado Marques, Mariana Paulinne
Serra Ferreira, Marilene da Silva Costa, Marilene dos Reis da Silva, Marília Katiane
de Lira, Mayara das Dores Lopes, Natalhia Beatriz Pereira Neves Moura, Patricia
Cavalcante Dutra Moreno, Patricia Soares, Renata da Costa Bessa Vieira, Rivania
Patricia Perreira de Matos, Roberta Gianechini Cardozo Rodrigues, Roberto Souza
Santos, Rosangela de Melo Queiroz, Rozalli Moreira da Silva, Ruth Ellen Gomes
Soares, Shirlene da Silva Araujo, Simone Louzeiro de Santana Carvalho, Suenia
Freire dos Santos, Taíse Serafim de Abreu, Tânia Maria Pereira dos Santos, Thays
Oliveira Rocha, Thiago Henrique Mendes de Oliveira, Vanessa Canato, Vânia Sousa
Cunha, Virgínia Andrade Comenal Gomes Oliveira e Vivianne da Silveira Guedes; II
– autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00012599/2025-12-e - Aposentadorias concedidas pelo Serviço
de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU/DF. DECISÃO Nº 4011/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar
legais, para fins de registro, as seguintes aposentadorias, ressalvando que a regularidade
das parcelas dos abonos provisórios será verificada na forma do inciso I da Decisão
Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07 (Nº do Ato - Servidor -
Cargo): 044295-8 - Bernardo Estevão dos Santos - Técnico de Resíduos Sólidos; 044364-
4 - Antonio Adilson Rosendo - Analista de Resíduos Sólidos; 044359-5 - Silvio
Neris da Cunha - Técnico de Resíduos Sólidos; 044488-5 - Jose Pedro Pereira Messias
- Analista de Resíduos Sólidos; 048415-0 - Deolino Carlos de Alarcão Neto - Analista
de Resíduos Sólidos; II – autorizar o arquivamento dos autos.
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Os processos apreciados nesta sessão que, eventualmente, não constaram no Extrato de
Pauta Virtual nº 38/2025, publicado no DODF de 09.10.2025, página 123, conforme
previsto no art. 116, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, foram incluídos na pauta com
base no § 5º do mesmo dispositivo.
Às 15 horas do dia 17 de outubro de 2025, encerrou-se a sessão, em cumprimento ao art. 82
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Distrito Federal. E, para constar, eu, JOÃO
BATISTA PEREIRA DE SOUZA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata, contendo
18 processos, que lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Conselheiros,
Conselheiro-Substituto e representante do Ministério Público junto ao Tribunal.
MANOEL DE ANDRADE, ANILCÉIA MACHADO, INÁCIO MAGALHÃES FILHO,
PAULO TADEU, MÁRCIO MICHEL, ANDRÉ CLEMENTE, VINÍCIUS FRAGOSO e
MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA.
 

ACÓRDÃO Nº 419/2025
Ementa: Tomada de Contas Especial. Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal –
SES/DF. Contas julgadas regulares com ressalva. Quitação ao responsável.
Processo TCDF: 00600-00014664/2023-82
Responsável: Amauri Araújo Godinho Júnior (CPF: ***.505.801-**).
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: elaboração de demanda para aquisição de
OPMEs (conjunto de válvula de hidrocefalia para drenagem ventrículo-peritoneal-DVP de
baixo perfil, com tunelizador e aplicador, alta pressão) sem adequado planejamento e
estudo acerca da real necessidade, a exemplo da análise do consumo médio mensal, e
aprovação do respectivo Termo de Referência.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,
bem como tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a
esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator,
Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso II, 19 e 24,
inciso II, da Lei Complementar Distrital nº 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares
com ressalvas as contas em apreço e dar quitação ao responsável indicado.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães Filho,
Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius
Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 420/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Administração Regional de São Sebastião – RA XIV.
Exercício financeiro de 2020. Contas julgadas regulares com ressalvas. Quitação aos
responsáveis. Determinação.
Processo TCDF: 00600-00009836/2024-87-e
Responsáveis: Alan José Valim Maia (CPF: ***.362.971-**) e Ricardo Gabriel Tenório
Ramos (CPF: ***.779.401-**).
Órgão: Administração Regional de São Sebastião – RA XIV.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese de impropriedades/falhas: i) não conformidade de registros contábeis apontadas no
Relatório Contábil Anual do Exercício de 2020 (Peça nº 14, e-DOC AFB9E29E); ii) falhas
apontadas nos relatórios Anuais dos Bens Móveis e dos Bens Imóveis (Peças nºs 10 e 11, e-
DOCs C1357D56 e 7C88326E) e iii) impropriedades apontas no subitem 2.2.1 (Pagamento
realizado em banco diverso ao Banco de Brasília) do Relatório de Auditoria nº 29/2022 -
DACIG/COAUC/SUBCI/CGDF (Peça nº 19, e-DOC AAE9A580).
Determinações (LC/DF nº 01/1994, art. 19): adoção de medidas necessárias à correção das
impropriedades listadas no Relatório Contábil Anual do Exercício de 2020 (Peça nº 14, e-
DOC AFB9E29E), nos relatórios Anuais dos Bens Móveis e dos Bens Imóveis (Peças nºs
10 e 11, e-DOCs C1357D56 e 7C88326E) e no subitem 2.2.1 (Pagamento realizado em
banco diverso ao Banco de Brasília) do Relatório de Auditoria nº 29/2022 -
DACIG/COAUC/SUBCI/CGDF (Peça nº 19, e-DOC AAE9A580), evitando-lhes a
repetição em exercícios vindouros.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,
bem como tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a
esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator,
Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso II, 19 e 24,
inciso II, da Lei Complementar Distrital nº 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares
com ressalva as contas em apreço e dar quitação aos responsáveis indicados, com
determinação de adoção de providências.

ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães Filho,
Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius
Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 421/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Administração Regional de Sobradinho II – RA XXVI.
Exercício de 2022. Contas julgadas regulares. Quitação plena ao responsável.
Processo TCDF: 00600-00009886/2024-64-e
Responsável: Joaquim de Arimathea Dutra Junior (CPF: ***.856.191-**).
Órgão: Administração Regional de Sobradinho II – RA XXVI.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem como tendo
em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a esta Corte,
acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, Conselheiro-
Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei
Complementar Distrital n.º 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares as contas em
apreço e dar quitação plena ao responsável indicado.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães Filho,
Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius
Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 422/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Administração Regional de Sobradinho II – RA XXVI.
Exercício de 2022. Contas regulares com ressalvas. Quitação aos responsáveis.
Determinações.
Processo TCDF: 00600-00009886/2024-64-e
Responsáveis: Osmar da Silva Felício (CPF: ***.059.251-**) e José Airton Rodrigues
Araújo (CPF: ***.420.743-**).
Órgão: Administração Regional de Sobradinho II – RA XXVI.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: i) não conformidade de registros contábeis
listados no Relatório Contábil Anual do Exercício de 2022 (Peça nº 9, e-DOC 6D565C26);
ii) impropriedades relacionadas à gestão patrimonial – 21 bens não localizados, no valor
total de R$ 11.621,71; Bens registrados incorretamente no código do órgão central, quando
deveriam estar registrados nos órgãos usuários; Movimentação informal de bens; Falta de
registro, no SISGEPAT, da transferência de responsabilidade pela guarda e uso de bens;
Não disponibilização dos bens ociosos às unidades administrativas; e Não recolhimento de
bens que não apresentaram condições de uso junto à Diretoria de Patrimônio Mobiliário
antes de seu sucateamento – descritas no Relatório SEI-GDF n.º 83/2023 -
SEPLAD/SEFIN/SU-CON/COPAT/GAPAM (Peça nº 12, e-DOC D0EB131E) e
Edificações em mau estado de conservação; Obras com endereços imprecisos e genéricos; e
Bens Imóveis não Incorporados e Imóveis a regularizar/Código 90 – listadas no Relatório
SEI-GDF nº 57/2023 - SEPLAD/SEFIN/SUCON/COPAT/GAPA (Peça nº 11, e-DOC
67F6D21A).
Determinações (LC/DF nº 01/1994, art. 19): determinar, aos atuais gestores, que adotem
medidas necessárias ao saneamento: a) das impropriedades relacionadas à não
conformidade de saldos contábeis descrita no Relatório Contábil Anual do Exercício de
2022 (Peça nº 9, e-DOC 6D565C26); b) das falhas patrimoniais descritas no Relatório SEI-
GDF n.º 83/2023 - SEPLAD/SEFIN/SUCON/COPAT/GA-PAM (Peça nº 12, e-DOC
D0EB131E) e no Relatório SEI-GDF nº 57/2023 - SEPLAD/SEFIN/SUCON/CO-
PAT/GAPA (Peça nº 11, e-DOC 67F6D21A).
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Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo, bem
como tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a esta
Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, Conselheiro-
Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso II, 19 e 24, inciso II, da Lei
Complementar Distrital nº 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares com ressalvas as
contas em apreço e dar quitação aos responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães Filho,
Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe Pinheiro
Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 423/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Administração Regional de São Sebastião – RA XIV.
Exercício financeiro de 2021. Contas julgadas regulares. Quitação plena aos responsáveis.
Processo TCDF: 00600-00009916/2024-32-e
Responsáveis: Juracy Paes Landim (CPF: ***.217.681-**) e Alessandra Fernandes de Castro
(CPF: ***.612.751-**).
Órgão: Administração Regional de São Sebastião – RA XIV.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem como tendo em
vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os
Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, Conselheiro-Substituto Vinícius
Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar Distrital
n.º 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares as contas em apreço e dar quitação plena aos
responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães Filho,
Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe Pinheiro
Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 424/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Administração Regional de São Sebastião – RA XIV.
Exercício financeiro de 2021. Contas julgadas regulares com ressalvas. Quitação aos
responsáveis. Determinação.
Processo TCDF: 00600-00009916/2024-32-e
Responsáveis: Alan José Valim Maia (CPF: ***.362.971-**) e Ricardo Gabriel Tenório
Ramos (CPF: ***.779.401-**).
Órgão: Administração Regional de São Sebastião – RA XIV.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese de impropriedades/falhas: i) não conformidade de registros contábeis descritas no
Relatório Contábil Anual do Exercício de 2021 (Peça nº 9, e-DOC CE7CF004) e ii) falhas
listadas nos relatórios Anuais dos Bens Móveis e dos Bens Imóveis (Peças nºs 11 e 12, e-
DOCs A5CE1350 e 7CE8505D).
Determinações (LC/DF nº 01/1994, art. 19): adoção de medidas necessárias à correção das
impropriedades listadas no Relatório Contábil Anual do Exercício de 2021 (Peça nº 9, e-DOC
CE7CF004), nos relatórios Anuais dos Bens Móveis e dos Bens Imóveis (Peças nºs 10, 11 e
12, e-DOCs 12D3D254, A5CE1350 e 7CE8505D).
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo, bem
como tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a esta
Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, Conselheiro-
Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso II, 19 e 24, inciso II, da Lei
Complementar Distrital nº 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares com ressalva as
contas em apreço e dar quitação aos responsáveis indicados, com determinação de medidas
corretivas.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães Filho,
Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.

Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe Pinheiro
Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Conselheiro-Substituto Relator

 
MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA

Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte
 

ACÓRDÃO Nº 425/2025
Ementa: Tomada de Contas Anual. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal – SEDES/DF, Fundo de Assistência Social do Distrito Federal – FAS e Fundo
de Combate à Erradicação da Pobreza do Distrito Federal – FCEP. Exercício de 2020. Contas
julgadas regulares. Quitação plena aos responsáveis.
Processo TCDF: 00600-00000443/2025-99-e
Responsáveis: Luís Ricardo Sousa Guterres (CPF: ***.128.563-**), José Humberto Pires de
Araújo (CPF: ***.161.381-**) e Fernanda de Sousa Costa (CPF: ***.765.361-**).
Órgão: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal – SEDES/DF,
Fundo de Assistência Social do Distrito Federal – FAS, e Fundo de Combate à Erradicação da
Pobreza do DF – FCEP.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem como tendo em
vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os
Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, Conselheiro-Substituto Vinícius
Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar Distrital
n.º 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares as contas em apreço e dar quitação plena aos
responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães Filho,
Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 426/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal – SEDES/DF, Fundo de Assistência Social do Distrito Federal – FAS e Fundo
de Combate à Erradicação da Pobreza do DF – FCEP. Exercício de 2020. Contas julgadas
regulares com ressalvas. Quitação aos responsáveis. Determinação.
Processo TCDF: 00600-00000443/2025-99-e
Responsáveis: Mayara Noronha de Albuquerque Rocha (CPF: ***.342.141-**) e Rafael
Tomaz de Magalhães Saud (CPF: ***.147.851-**).
Órgão: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal – SEDES/DF,
Fundo de Assistência Social do Distrito Federal – FAS, e Fundo de Combate à Erradicação da
Pobreza do DF – FCEP.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: impropriedade contábil contida no Relatório
Contábil Anual – Exercício 2020(Peça nº 30, e-DOC 69C45A1A-e), subitens 2.1.1 (falhas no
registro contábil) e 2.2.1 (repasses intempestivos às instituições parceiras) do Relatório de
Auditoria nº 02/2021 – DIACT (Peça nº 37, fls. 08/17, e-DOC B05504D6-e), subitem 2.1.1
(falha no encaminhamento dos usuários de serviços de assistência social) do Relatório de
Auditoria nº 23/2023 – DAESP (Peça nº 37, fls. 31/33, e-DOC B05504D6-e) e subitens 3.1.1
(definição imprecisa do objeto de contratação), 3.2.1 (falha em pesquisa de preços), 3.2.2 (não
demonstração da vantajosidade da aditivação contratual), 3.3.1 (ausência da análise da
assessoria jurídico em aditamento contratual) e 3.4.1 (controle deficiente das cestas de
alimentos) do Relatório de Auditoria nº 02/2021 – DATCS (Peça nº 37, fls. 17/31, e-DOC
B05504D6-e).
Determinações (LC/DF nº 01/1994, art. 19): adequação da contabilidade da jurisdicionada, visando o
fiel cumprimento dos normativos, especialmente ao Decreto Distrital nº 32.598/2010, e dos
mecanismos de controle, de modo a evitar impropriedades semelhantes às descritas no Relatório
Contábil Anual e das falhas constantes dos Relatórios de Auditoria acima indicados.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,
bem como tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a
esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator,
Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso II, 19 e 24,
inciso II, da Lei Complementar Distrital nº 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares
com ressalva as contas em apreço e dar quitação aos responsáveis indicados.
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ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães
Filho, Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto
Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 427/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal – SEDES/DF, Fundo de Assistência Social do Distrito Federal – FAS
e Fundo de Combate à Erradicação da Pobreza do DF – FCEP. Exercício de 2020.
Contas julgadas regulares com ressalvas. Quitação ao responsável. Determinação.
Processo TCDF: 00600-00000443/2025-99-e
Responsável: Francisco de Assis Peres Soares (CPF: ***.759.953-**).
Órgão: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal –
SEDES/DF, Fundo de Assistência Social do Distrito Federal – FAS, e Fundo de
Combate à Erradicação da Pobreza do DF – FCEP.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: impropriedade contábil indicada no
Relatório Contábil Anual – Exercício 2020 (Peça nº 30, e-DOC 69C45A1A-e), subitem
2.2.1 (repasses intempestivos às instituições parceiras) do Relatório de Auditoria nº
02/2021– DIAT (Peça nº 37, fls. 09/17, e-DOC B05504D6-e) e subitem 2.1.1(falha no
encaminhamento dos usuários de serviços de assistência social) do Relatório de
Auditoria nº 23/2023 – DAESP (Peça nº 37, fls. 08, e-DOC B05504D6-e).
Determinações (LC/DF nº 01/1994, art. 19): adequação da contabilidade da
jurisdicionada, visando o fiel cumprimento dos normativos, especialmente ao Decreto
Distrital nº 32.598/2010, e dos mecanismos de controle, de modo a evitar
impropriedades semelhantes às descritas no Relatório Contábil Anual e das falhas
constantes dos Relatórios de Auditoria acima indicados.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do
processo, bem como tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério
Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo
Relator, Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts.17, inciso
II, 19 e 24, inciso II, da Lei Complementar Distrital nº 01, de 9 de maio de 1994, em
julgar regulares com ressalva as contas em apreço e dar quitação ao responsável
indicado.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães
Filho, Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto
Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 428/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal – SEDES/DF, Fundo de Assistência Social do Distrito Federal - FAS e
Fundo de Combate à Erradicação da Pobreza do Distrito Federal - FCEP. Exercício de
2021. Contas julgadas regulares. Quitação plena às responsáveis.
Processo TCDF: 00600-00000511/2025-10-e
Responsáveis: Ana Paula Soares Marra (CPF: ***.951.156-**) e Fernanda de Sousa
Costa (CPF: ***.765.361-**).
Órgão: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal –
SEDES/DF, Fundo de Assistência Social do Distrito Federal – FAS, e Fundo de
Combate à Erradicação da Pobreza do DF – FCEP.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.

Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo
Controle Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem
como tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a
esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator,
Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso I, e 24,
inciso I, da Lei Complementar Distrital n.º 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares
as contas em apreço e dar quitação plena às responsáveis indicadas.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães
Filho, Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto
Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 429/2025

Ementa: Tomada de Contas Anual. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal – SEDES/DF, Fundo de Assistência Social do Distrito Federal - FAS e
Fundo de Combate à Erradicação da Pobreza do Distrito Federal - FCEP. Exercício de
2021. Contas julgadas regulares com ressalvas. Quitação aos responsáveis.
Determinação.
Processo TCDF: 00600-00000511/2025-10-e
Responsáveis: Mayara Noronha de Albuquerque Rocha (CPF: ***.342.141-**) e Rafael
Tomaz de Magalhães Saud (CPF: ***.147.851-**).
Órgão: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal –
SEDES/DF, Fundo de Assistência Social do Distrito Federal – FAS, e Fundo de
Combate à Erradicação da Pobreza do DF – FCEP.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: a) não conformidade de saldo contábeis
assentada no Relatório Contábil Anual – Exercício 2021 (Peças nºs 44, 45 e 46, e-DOCs
6ADF8F33-e, B3F9CC3E-e e 04E40D3A-e); b) falhas patrimoniais encontradas no
Relatório Final da Comissão de Inventário Patrimonial (Peça nº 42, e-DOC D8920929),
sobretudo no que se refere à relação de bens que não foram localizados; c) ocorrências
descritas no subitem 2.1.1 (impropriedades no acompanhamento da execução contratual)
do RA nº 4/2022- DIATI/COLES/SUBCI/CGDF (Peça nº 59, e-DOC D2EBA156) e nos
subitens 2.1.1 (falha no encaminhamento dos usuários para as entidades de prestação dos
serviços de assistência social) e 2.2.1 (morosidade na análise das prestações de contas)
do RA nº 23/2023 – DAESP/COAUC/SUBCI/CGDF (Peça nº 54, e-DOC B61E96E1).
Determinações (LC/DF nº 01/1994, art. 19): determinar, aos atuais gestores, a adoção de
medidas para aprimorar os procedimentos de contabilidade e de controle interno, com
vistas a corrigir e evitar as falhas contábeis noticiadas no Relatório Contábil Anual –
Exercício 2021 (Peças nºs 44, 45 e 46, e-DOCs 6ADF8F33-e, B3F9CC3E-e e
04E40D3A-e), no Relatório Final da Comissão de Inventário Patrimonial (Peça nº 42, e-
DOC D8920929), no Relatório de Auditoria nº 4/2022- DIATI/COLES/SUBCI/CGDF
(Peça nº 59, e-DOC D2EBA156) e no Relatório de Auditoria nº 23/2023 –
DAESP/COAUC/SUBCI/CGDF (Peça nº 54, e-DOC B61E96E1).
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,
bem como tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto
a esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator,
Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso II, 19 e 24,
inciso II, da Lei Complementar Distrital nº 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares
com ressalva as contas em apreço e dar quitação aos responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães
Filho, Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto
Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte
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ACÓRDÃO Nº 430/2025
Ementa: Tomada de Contas Especial. Prejuízo causado ao erário distrital. Pagamento a
maior do valor de indenização realizado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal, em acordo extrajudicial vinculado ao Processo nº
10047/85. Citação. Alegações de defesa. Rejeição. Imputação de débito, de forma
solidária, aos responsáveis. Cientificação. Ausência de comprovação do recolhimento
do débito. Contas julgadas irregulares. Recurso de reconsideração. Provimento para
determinar o encerramento da presente tomada de contas especial, sem julgamento do
mérito, devido à ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido
e regular do processo. Tornar sem efeito os itens I e II da Decisão nº 3.794/23 e o
Acórdão nº 409/23.
Processo TCDF: 15200/19
Responsáveis: Rafael Carlos de Oliveira (CPF: ***.209.591-**), José Roberto de
Oliveira Martins (CPF: ***.693.441-**) e Luís André Cruz Corrêa (CPF: ***.633.661-
**).
Órgão: Companhia de Desenvolvimento Habitacional do DF – CODHAB.
Relatora: Conselheira Anilcéia Machado.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Acórdão recorrido nº 409/23, de 23 de agosto de 2023.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do
processo, bem como as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público
junto a este Tribunal, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pela
Relatora, a Conselheira Anilcéia Machado, em dar provimento ao recurso de
reconsideração interposto pelos recorrentes, determinando o encerramento da
presente tomada de contas especial, sem julgamento do mérito, devido à ausência
de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo, tornando sem efeito os itens I e II da Decisão nº 3.794/23 e o Acórdão nº
409/2023.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães
Filho, Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto
Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
ANILCÉIA LUZIA MACHADO

Conselheira Relatora
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 431/2025

Ementa: Tomada de Contas Especial. Prejuízo causado ao erário distrital. Pagamento a
maior do valor de indenização realizado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal, em acordo extrajudicial vinculado ao Processo nº
10047/85. Citação. Alegações de defesa. Rejeição.
Aplicação de multa ao responsável. Recurso de reconsideração. Provimento para
afastar a penalidade aplicada em face item III da Decisão nº 3.794/23. Tornar sem
efeito o Acórdão nº 410/23.
Processo TCDF: 15200/19
Responsável: Luís André Cruz Corrêa (CPF: ***.633.661-**).
Órgão: Companhia de Desenvolvimento Habitacional do DF – CODHAB.
Relatora: Conselheira Anilcéia Machado.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Acórdão recorrido nº 410/23, de 23 de agosto de 2023.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do
processo, bem como as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a
este Tribunal, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pela Relatora, a
Conselheira Anilcéia Machado, em dar provimento ao recurso de reconsideração
interposto pelo recorrente, em face do item III da Decisão nº 3.794/23, tornando sem
efeito o Acórdão nº 410/2023, afastando a penalidade a ele imputada.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães
Filho, Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto
Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
ANILCÉIA LUZIA MACHADO

Conselheira Relatora
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 

ACÓRDÃO Nº 432/2025
Ementa: Tomada de Contas Anual dos Ordenadores de Despesa, Agentes de Material e
Demais Responsáveis da Administração Regional de Samambaia – RA XII, referente ao
exercício de 2009. Aplicação de multa, com fundamento no art. 57, IV, da LC 1/94, em
razão do não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, de diligência do
Conselheiro Relator ou de decisão do Tribunal. Recurso de reconsideração. Provimento
para afastar a penalidade aplicada em face do item II da Decisão nº 1.791/22 e do item II da
Decisão nº 4.064/23. Tornar sem efeito o Acórdão nº 80/22.
Processo TCDF: 17843/2011-e
Responsável: Gustavo Almeida Aires (CPF: ***.782.511-**).
Órgão: Administração Regional de Samambaia – RA XII.
Relatora: Conselheira Anilcéia Machado.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Acórdão recorrido nº 80/22, de 11 de maio de 2022.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,
bem como as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a este Tribunal,
acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pela Relatora, a Conselheira
Anilcéia Machado, em dar provimento ao recurso de reconsideração interposto pelo
recorrente, em face do item II da Decisão nº 1.791/22 e do item II da Decisão nº 4.064/23,
tornando sem efeito o Acórdão nº 80/2022, afastando a penalidade a ele imputada.
ATA da Sessão Ordinária nº 5443 de 15 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Anilcéia Machado, Inácio Magalhães Filho,
Paulo Tadeu, Márcio Michel e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
ANILCÉIA LUZIA MACHADO

Conselheira Relatora
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 433/2025*

Ementa: Tomada de Contas Especial processada em autos apartados do Processo nº
20.044/15 para análise da defesa apresentada pela empresa Lotaxi – Transportes Urbanos
Ltda. Contas julgadas irregulares. Interposição de recurso. Provimento parcial para se
abater do total do prejuízo o percentual de 4% a que se refere o art. 59 da Lei Distrital n°
4.011/07.
Processo TCDF: 3489/2020-e
Responsável: Lotáxi – Transportes Urbanos Ltda. (CNPJ: 00.601.674/0001-41).
Órgão: Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS.
Relatora: Conselheira Anilcéia Machado.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Débito imputado à responsável: R$12.050,22 (doze mil cinquenta reais e vinte e dois
centavos), em valores de 25.10.2023, incluídos os juros.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: recebimentos indevidos de passagens
rodoviárias urbanas de usuários de cartões tipo vale-transporte cujas utilizações permitiam a
identificação, por parte da empresa, de uso irregular dos referidos cartões, gerando
prejuízos aos cofres públicos.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,
bem como as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público, acordam os
Conselheiros, nos termos do voto proferido pela Relatora, Conselheira Anilcéia Machado,
com fundamento no art. 28 da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em dar
parcial provimento ao recurso de reconsideração interposto pela responsável, para abater do
montante do prejuízo o percentual de 4% (quatro por cento) a que se refere o art. 59 da Lei
Distrital n° 4.011/07, reduzindo o respectivo total para R$ 12.050,22 (doze mil cinquenta
reais e vinte e dois centavos), em valores de 25.10.2023, incluídos os juros.
ATA da Sessão Ordinária nº 5442 de 8 de outubro de 2025.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Inácio Magalhães Filho, Anilcéia Machado,
Renato Rainha, Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius
Fragoso.
Decisão tomada por: maioria.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

 
ANILCÉIA LUZIA MACHADO

Conselheira Relatora
 

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
*Publicação de acórdão, de acordo com o parágrafo único do art. 2º da Resolução nº
355/22, referente à Decisão nº 3944/2025, publicada no DODF nº 199, edição de 20 de
outubro de 2025, página 17.
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SEÇÃO II

PODER EXECUTIVO

GABINETE DO GOVERNADOR
CONSULTORIA JURÍDICA

 

PORTARIA Nº 25, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

A CONSULTORA JURÍDICA DO GABINETE DO GOVERNADOR DO DISTRITO

FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105, inciso VII, da Lei Orgânica

do Distrito Federal, com observância aos artigos 14-A e 48, §3º, do Decreto nº 39.610, de 1º

de janeiro de 2019, e em obediência à estrutura prevista no art. 6º do Decreto nº 44.719, de

12 de julho de 2023, resolve:

DESIGNAR DULCE RAQUEL ZANETTI DA SILVA, matrícula 1689459-6, ocupante do

cargo de Subconsultor Jurídico, da Subconsultoria Jurídica, da Consultoria Jurídica

Adjunta, da Consultoria Jurídica, do Gabinete do Governador, sem acúmulo de

vencimentos, para substituir ALEXANDRE VITORINO SILVA, Consultor Jurídico

Adjunto, da Consultoria Jurídica, do Gabinete do Governador, no período de 28/10/2025 a

11/11/2025, em razão de afastamento legal.

SARAH GUIMARÃES DE MATOS

CASA CIVIL

GABINETE
 

DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE

Em 28 de outubro de 2025

Processo SEI-GDF: 00002-00004427/2025-97. Interessada: CASA CIVIL DO DISTRITO

FEDERAL. Assunto: DISPENSA DE PONTO.

I - AUTORIZO a dispensa de ponto, conforme delegação de competência contida na alínea

"b", Inciso I, do Artigo 1º, da Portaria nº 31 de 17 de dezembro de 2020, com ônus total ao

Distrito Federal, nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, dos servidores ANA

CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA, matrícula 125.706-4, Chefe, da Unidade de Avaliação

e Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Administração Geral, da Casa Civil do Distrito

Federal; BETTE CRISTINE TEIXEIRA DE ARAÚJO DIAS, matrícula 1.700.200-1,

Assessora Especial, da Unidade de Controle de Orçamento e Finanças, da Subsecretaria de

Administração Geral, da Casa Civil do Distrito Federal; CAROLINA ALVES, matrícula

137.007-3, Assessora Especial, da Coordenação de Tomada de Contas Especial, da

Secretaria Executiva Institucional, da Casa Civil do Distrito Federal; CÁTIA ZILENE

VILAS BOAS LEMOS, matrícula 1.683.242-6, Assessora Especial, da Unidade de

Avaliação e Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Administração Geral, da Casa Civil do

Distrito Federal; CLEISTHENES DE FREITAS MANIÇOBA, matrícula 1.200.060-4,

Gerente, da Gerência de Execução Orçamentária, da Diretoria de Orçamento, da Unidade

de Controle de Orçamento e Finanças, da Subsecretaria de Administração Geral, da Casa

Civil do Distrito Federal; DEYVERSON DOURADO DOS SANTOS, matrícula 1.724.013-

1, Assessor, da Assessoria Especial, da Subsecretaria de Administração Geral, da Casa

Civil do Distrito Federal; DIEGO MARTINS GONÇALVES, matrícula 1.694.297-3,

Diretor, da Diretoria de Registros Financeiros, da Unidade de Avaliação e Gestão de

Pessoas, da Subsecretaria de Administração Geral, da Casa Civil do Distrito Federal;

HELENÍCIA NOMERIANA MARTINS, matrícula 260.398-5, Gerente, da Gerência de

Pagamento, da Diretoria Financeira, da Unidade de Controle de Orçamento e Finanças, da

Subsecretaria de Administração Geral, da Casa Civil do Distrito Federal; JÉSSICA

SCHNEIDER LOPES, matrícula 1.715.254-2, Assessora, da Diretoria Financeira, da

Unidade de Controle de Orçamento e Finanças, da Subsecretaria de Administração Geral,

da Casa Civil do Distrito Federal; ROBERVAL FIGUEREDO DOS SANTOS JUNIOR,

matrícula 1.726.531-2, Assessor Especial, da Unidade de Controle de Orçamento e

Finanças, da Subsecretaria de Administração Geral, da Casa Civil do Distrito Federal; e

SEBASTIANA COELHO COSTA CONDE, matrícula 1.703.295-4, Gerente, da Gerência

de Cessões e Requisições, da Diretoria de Registros Financeiros, da Unidade de Avaliação e

Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Administração Geral, da Casa Civil do Distrito

Federal, para participarem do curso "Retenções de Tributos na Administração Pública

Federal, Estadual, Distrital e Municipal – Atualizado com as Inovações Citadas pelas INs

RFB nº 1.234/2012, nº 2.110/2022, nº 2.145/2023 e IN RFB nº 2.237/2023 MIT e

apresentação da nova reforma tributária e abordagem de diversos casos práticos”, na

modalidade presencial, em Brasília/DF, no período de 29 a 31 de outubro de 2025, com

carga horária de 24 horas, a ser realizado pela empresa Supreme Capacitação e Treinamento

Ltda., inscrita no CNPJ nº 34.370.234/0001-42.

II - Publique-se e encaminhe-se à Unidade de Avaliação de Gestão de Pessoas para

os devidos fins.

LAÍS BARUFI DE NOVAES

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 451, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA CASA CIVIL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a delegação

conferida pelo inciso I, alínea k, do artigo 3º, da Portaria nº 31, de 17 de dezembro de 2020

e ainda tendo em vista o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

DESIGNAR VITOR HUGO LUSTOSA BORGES DE LIMA NOVAES, matrícula

260.225-3, Gerente, símbolo CC-08, da Gerência de Segurança, da Diretoria de

Infraestrutura, da Unidade de Infraestrutura e Planejamento, Subsecretaria de

Tecnologia da Informação, da Casa Civil do Distrito Federal, para substituir, sem

acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, nos períodos de 10 a

19/12/2025 e 22 a 26/12/2025, o servidor GILSON ALVES DA CRUZ, matrícula

174.623-5, Chefe, símbolo CPE-04, da Unidade de Infraestrutura e Planejamento, da

Subsecretaria de Tecnologia da Informação, da Casa Civil do Distrito Federal, por

motivo de afastamento regulamentar do titular.

JOSE EDUARDO COUTO RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 452, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA CASA CIVIL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a delegação

conferida pelo inciso I, alínea k, do artigo 3º, da Portaria nº 31, de 17 de dezembro de 2020

e ainda tendo em vista o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

DESIGNAR JANAÍNA OLIVEIRA NAN DA SILVA, matrícula 1.689.569-X,

Assessora Especial, símbolo CNE-07, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Projetos

Especiais do Distrito Federal, para substituir, sem acumular vencimentos e sem

prejuízo das suas atribuições, CINTHYA CRISTINE KERN BARRETO, matrícula

174.404-6, Chefe de Gabinete, símbolo CPE-02, do Gabinete, da Secretaria de Estado

de Projetos Especiais do Distrito Federal, nos dias 22 e 24/10/2025, por motivo de

afastamento regulamentar da titular.

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 453, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA CASA CIVIL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a delegação

conferida pelo inciso I, alínea k, do artigo 3º, da Portaria nº 31, de 17 de dezembro de 2020

e ainda tendo em vista o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

DESIGNAR PHILIPPE DENIZART NINO DE FARIAS, matrícula 1.715.261-5, Assessor

Especial, símbolo CNE-06, da Unidade de Inovação, da Casa Civil do Distrito Federal, para

substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, ALBERTO

PERES NETO, matrícula 1.700.842-5, Chefe, símbolo CNE-04, da Unidade de Inovação,

da Casa Civil do Distrito Federal, no período de 28/11/2025 a 27/12/2025, por motivo de

afastamento regulamentar do titular.

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 454, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA CASA CIVIL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a delegação

conferida pelo inciso I, alínea k, do artigo 3º, da Portaria nº 31, de 17 de dezembro de 2020

e ainda tendo em vista o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

DESIGNAR SUZY MICHELLE FEITOSA ROCHA, matrícula 1.723.118-3, Assessora

Especial, símbolo CNE-07, da Subchefia de Administração e Logística, da Chefia

Executiva de Gabinete, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do Governador, para substituir,

sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, HAIA LIMA DE

MACÊDO, matrícula 1.689.419-7, Subchefe, símbolo CNE-02, da Subchefia de

Administração e Logística, da Chefia Executiva de Gabinete, da Chefia de Gabinete, do

Gabinete do Governador, no período de 23 a 24/10/2025, por motivo de afastamento

regulamentar da titular.

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 104, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025

A ADMINISTRADORA REGIONAL DO GAMA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições, que lhe confere o artigo 42, inciso XXXVIII do Regimento Interno das

Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094/2017, observados os termos
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do artigo 90 da Portaria da então SEPLAN nº 39/2011 e ainda o disposto no Decreto nº
47.810, de 13 de outubro de 2025, que dispõe sobre os prazos e procedimentos para
encerramento do exercício financeiro de 2025, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2025, designando para sua composição
os seguintes servidores: ELISSANDRO SOUZA DOS ANJOS, matrícula 1.715.348-4,
Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional - Núcleo de Atendimento, Protocolo e
Arquivo, AGLEIDSON BEZERRA ROSENO, matrícula 1.689.722-6, Assessor Técnico -
Gerência de Licenciamento de Obras e Atividades Econômicas, IGGOR TEIXEIRA
FARIAS, matrícula 1.711.424-1, Gerente - Gerência de Licenciamento de Obras e
Atividades Ecônimicas, PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS, matrícula
0.030.697-5, Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental - Junta de Serviço
Militar.
Art. 2º A Comissão será presidida por ELISSANDRO SOUZA DOS ANJOS, matrícula
1.715.348-4, que será substituída, nos seus impedimentos eventuais por PAULO
ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS, matrícula 0.030.697-5.
Art. 3º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net, com
perfil de Auditoria Interna no Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net.
Art. 4º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal.
Art. 5º Fixar o prazo de 17 a 28 de novembro de 2025 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto à
correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2025, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 47.810 de 13/10/2025.
Art. 6º Durante período de 17 a 28 de novembro de 2025, ficam expressamente proibidas às
movimentações de entrada e saída de materiais no Setor de Almoxarifado, ressalvadas as
necessidades de correção de eventuais divergências.
Art. 7º Esta ordem de serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEANE ARAÚJO FEITOSA MONTEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 105, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A ADMINISTRADORA REGIONAL DO GAMA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no artigo 42, do Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017 e nos termos do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018, Processo SEI: 00131-
00001058/2025-51, resolve:
Art. 1º Designar ISABELLA MIRANDA DOS SANTOS - Matrícula: 1.703.840-5,
Assessor Técnico, Símbolo CC – 04, para substituir MARIA SILVÉRIA DE AQUINO
LOPES - Matrícula: 1.711.812-3, Gerente, da Gerência de Administração (GEAD), da
Administração Regional do Gama, do Distrito Federal, no período de 03/11/2025 a
22/11/2025, em virtude de férias da titular.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEANE ARAUJO FEITOSA MONTEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 106, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A ADMINISTRADORA REGIONAL DO GAMA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no artigo 42, do Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017, resolve:
Art. 1º Designar ANDRÉA CRISTINA SILVA OLIVEIRA - Matrícula nº 174.821-1,
Gestora em Políticas Públicas e Gestão Governamental, para substituir ANDRÉ PAIVA DE
SOUZA - Matrícula nº 42.435-8, Gerente, da Gerência de Pessoas (GEPES), símbolo CPC -
08, da Coordenação de Administração Geral (COAG), da Administração Regional do
Gama, do Distrito Federal, no período de 28/10/2025 a 06/11/2025, em virtude de férias do
titular, nos termos do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018. PROCESSO Nº 00131-
00001132/2018-18.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEANE ARAÚJO FEITOSA MONTEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
GABINETE

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 205, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O CHEFE DE GABINETE DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 1º, da
Ordem de Serviço 102 de 29/04/2024, publicada no DODF 101 de 28/05/2024, página 08 e
do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta a substituição de ocupante
de cargo ou função de direção ou chefia e dos titulares de unidades administrativas
organizadas em nível de assessoria, informado através da Circular 16/2018 -
SEPLAG/SUGEP, resolve:
Art. 1º Designar a Servidora DILÇA DA SILVA E SÁ, matrícula: 174.504-2, Gestora, para
substituir o Coordenador da Coordenação de Administração Geral da Administração
Regional de Taguatinga, do Distrito Federal, no período 10/11/2025 a 19/11/2025.

Art. 2º Designar a Servidora AMANDA MARIZ BORGES DE MOURA, matrícula
1.720.881-5, Analista, para substituir a Gerente da Gerência de Orçamento e Finanças, da
Coordenação de Administração Geral da Administração Regional de Taguatinga, no
período de 10/11/2025 a 19/11/2025.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EZEQUIAS PEREIRA DA SILVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 126, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SOBRADINHO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições previstas no Artigo 42 do Regimento Interno das Administrações Regionais,
aprovado pelo Decreto nº 38.094 de 28 de março de 2017 e, com base no Decreto 37.096 de
02 de fevereiro de 2016 e suas alterações, bem como na Instrução Normativa 05 de 11 de
novembro de 2022, da Controladoria Geral do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Designar os servidores MÁRCIA ÂNGELA ALVES DE LIMA, Analista em
políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula nº 0.174.671-5; ALINE DE LIMA
SEBBA, Assessora Especial, matrícula nº 1.714.412-4; FERNANDA ESTHER COSTA,
Assessora, matrícula nº 1.726.959-8, para, sob a presidência do primeiro, comporem a
Comissão de Tomada de Contas Especial – CTCE, no âmbito da Administração Regional
de Sobradinho.
Art. 2º Cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 9, de 21 de janeiro de 2025, publicada no
DODF nº 16 de 23 de janeiro de 2025, pág. 51.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO IZIDORO DA SILVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 55, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais que lhe confere o artigo 42 do
Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto n.º 38.094, de 28
de março de 2017, e, considerando o Decreto nº 47.810, de 13 de outubro de 2025, que
dispõe sobre os prazos e procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2025,
e dá outras providências, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2025, designando para sua composição
os servidores:
I - CHARLES PEREIRA DA SILVA, matrícula 091.533-55, na qualidade de presidente;
II - SAULO ROBERTO FIGUEIREDO SILVA, matrícula 015.836-38, na qualidade de
substituto do Presidente da Comissão em suas ausências e impedimentos legais; e
III - MÁRIO JOSÉ FERREIRA DE QUEIROZ, matrícula 1.713.998-8, na qualidade de membro.
Art. 2º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI, senha de acesso com
perfil de Auditoria Interna no Sistema Integrado de Gestão de Material - SIGMa.net.
Art. 3º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado Base de Conhecimento do Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, pela Diretoria de Gestão de Almoxarifados, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos e Tecnologia da Informação, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal.
Art. 4º A Comissão deverá instruir Processo no Sistema Eletrônico de Informações - SEI,
nos termos do Ofício Circular nº 05/2025 - SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA
(184662173), para compor o Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado -
RIAMA, conforme prazo fixado nos artigos 16 e 17 do Decreto nº 47.810, de 13 de outubro
de 2025, publicado no DODF nº 195.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ DE ASSIS SILVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 144, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL,
Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e nos
termos do Decreto nº 24.204, de 10 de novembro de 2003, resolve:
Art. 1º Reconstituir os membros da Comissão Setorial de Avaliação de Documentos -
CSAD para conduzir o processo de avaliação no âmbito desta Administração Regional de
Ceilândia, conforme estabelecido na Ordem de Serviço nº 103, de 1º de outubro de 2024,
publicada no DODF nº 190, de 03 de outubro de 2024.
Art. 2º A Comissão, em caráter permanente, passa a ser composta pelos seguintes
membros: RAFAEL DE SOUZA MARQUES, matrícula: 1.709.4201-6, IZABELLE
CRISTINE DOS REIS GOMES, matrícula 1.704.135-X, EVANILDE SOARES DOS
SANTO, matrícula 1.721.041-0 , matrícula 1.690.328-5, GEOGIANA RIBEIRO
MAGALHAES DE SA matrícula: 1.705.126-6, VINICIUS RICIERI MATOS ROSSI,
matrícula: 1.693.598-5, FERNANDA LOPES AGUIAR matrícula: 1.712.356-9,
IVONE GONÇALVES DA SILVA GOMES Matrícula: 1.690.994-1 e JOÃO PAULO
FERREIRA GOMES, matrícula 1725129-X.
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Art. 3º Os membros ficam dispensados das atividades de seus setores de origem para
exercerem as atividades designadas quando convocados pelo presidente e/ou seu substituto.
Art. 4º O registro do ponto dos membros da comissão relativo aos dias de convocação pelo
presidente será comprovada mediante Boletim/Relatório de Atividades registrado no
Processo SEI Nº: 00138-00004053/2022-40, exceto quando dispensa fundamentada ou por
afastamentos legais.
Art. 5º Permanecem as atribuições descritas na Ordem de Serviço nº 103, de 1º de outubro
de 2024, publicada no DODF nº 190, de 03 de outubro de 2024.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 145, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DA CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL,
Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42 do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,
observados os termos do artigo 90 da Portaria da então SEPLAN nº 39/2011 e ainda o
disposto no Decreto nº 47.810, de 13 de outubro de 2025, que dispõe sobre os prazos e
procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2025, conforme consta nos
autos do Processo SEI Nº 00138-00005734/2025-78, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2025, designando para sua composição
os seguintes servidores: MARIA SANDRA DE ALCANTARA, matrícula 16949048,
BELQUIA DOS SANTOS SOARES matrícula 17073782 e, excepcionalmente, JULIANA
ALINE ROSA DE JESUS HONORATO, matrícula nº 0172200X, à cargo das atividades
administrativas.
Art. 2º A Comissão será presidida por JULIANA ALINE ROSA DE JESUS HONORATO,
matrícula nº 0172200X, e substituída, nos seus impedimentos eventuais por MARIA
SANDRA DE ALCANTARA, matrícula 16949048.
Art. 3º Determinar à Comissão de Inventário Anual de Material de Almoxarifado que
solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados (SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA),
por meio de Processo SEI específico para essa finalidade, senha de acesso ao Sistema
Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net, com perfil de Auditoria Interna no Sistema
Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net.
Art. 4º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.
Art. 5º Fixar o prazo de 17 a 28 de novembro de 2025 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto à
correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2025, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 47.810 de 13/10/2025.
Art. 6º Durante período de 17 a 28 de novembro de 2025, ficam expressamente proibidas às
movimentações de entrada e saída de materiais no Setor de Almoxarifado, ressalvadas as
necessidades de correção de eventuais divergências.
Art. 7º Esta Ordem de Serviços entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 146, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL,
Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e em
conformidade com a atribuição prevista no § 3º, do art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de
abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Designar RAFAELA BORGES OLIVEIRA, matrícula 1690328-5, para substituir a
Gerente de Apoio à Área Rural, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração
Regional de Ceilândia do Distrito Federal, no período de 22, 23, 24 e 26/12/2025, por
afastamento da titular do cargo.
Art. 2º Designar IARA SANTOS DE SOUSA ALVES, matrícula 1726418-9, para
substituir a a Gerente de Apoio à Área Rural, da Coordenação de Desenvolvimento, da
Administração Regional de Ceilândia, no período de 29/12/2025 a 02/01/2026, por
afastamento da titular do cargo.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 147, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL,
Substituto, no uso das suas atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI do Regimento
Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017, resolve:
Art. 1º Averbar 1.919 (um mil novecentos e dezenove) dias de tempo de serviço prestados
por RITA DE CÁSSIA MARTINS SIMÕES AMARAL, matrícula 01582100, ocupante do
cargo efetivo de Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, lotada na
Administração Regional de Ceilândia, para fins de aposentadoria, conforme Declaração do
Tempo de Serviço expedida pelo INSS. Processo 00138-00003380/2025-27.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 58, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025 (*)
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições, que lhe confere o Art. 42, do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto de nº 38.094, de 28 de março de 2017 e tendo em VISTA
O DECRETO Nº 39.002, DE 24 DE ABRIL DE 2018, QUE REGULAMENTOU OS
ARTIGOS 44 E 45 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 23 DE DEZEMBRO DE
2011, resolve:
Art. 1º Designar o servidor GABRIEL BRITO COUTINHO LIMA, matrícula 1715448-0,
ocupante do cargo de Assessor Técnico, símbolo CC-04, do Gabinete da Administração
Regional do Cruzeiro, para substituir, sem prejuízo das suas atribuições, ISRAEL
ADRIANO DOS SANTOS VELOZO, matrícula 1699974-6, ocupante do cargo de Gerente
de Politicas Sociais, símbolo CC-08, da Administração Regional do Cruzeiro, em seus
afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 2º Revogam-se as disposições anteriores.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO ALMEIDA AIRES
_______________________
(*) Republicado por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicada no DODF
nº 16, de 23 de outubro de 2025, página 16.

ORDEM DE SERVIÇO Nº 59, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições, que lhe confere o art. 42, do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto de nº 38.094, de 28 de março de 2017, e ainda, em
obediência aos artigos 109 e 117 da Lei 14.133/2021, resolve:
Art. 1º Designar KALYNE ROCHA PIRES NASCIMENTO, matrícula 1.710.856-X,
JOAO PEDRO BRAZ DE QUEIROZ, matrícula 1.712.000-3 e GABRIEL BRITO
COUTINHO LIMA, matrícula 1.715.448-0 para atuarem respectivamente como executor -
Gestor do Contrato, executor - Fiscalização Técnica e executor - Fiscalização
Administrativa do Contrato nº 10/2025. Processos Sei nº 00139-00001670/2025-16,
celebrado entre a Administração Regional do Cruzeiro e a empresa: a DUTRA
EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº º 53.414.874/0001-51, para
prestação de serviço de ambulância semi-intensiva para atendimento emergencial nos Jogos
Comunitários do Cruzeiro.
Art. 2º Compete aos executores acima: Acompanhar a execução do contrato em todas as
suas fases, atestar as notas fiscais/ faturas referentes à prestação de serviços, exercer o
controle e a observância do prazo para execução do serviço e apresentar relatório ao
término dos serviços ou sempre que solicitado, conforme estabelecido na Lei nº
14.133/2021, combinado com o Artigo 41 do Decreto nº 32.598/2010 e alterações
posteriores.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO ALMEIDA AIRES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SANTA MARIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 76, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
ADMINISTRADORA REGIONAL DE SANTA MARIA DO DISTRITO FEDERAL,
Substituta, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI, do Regimento
Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017, combinado com o art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2001,
resolve:
Art. 1º Designar WESLEY NASCIMENTO DE MORAIS, matrícula 1714470-1, Gerente,
da Gerência de Cultura, para responder, sem acumular vencimentos e sem prejuízo de suas
atribuições, pelo Cargo em Comissão, Símbolo CNE-06, código SIGRH 08400124, de
Coordenador, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional de Santa
Maria do Distrito Federal, a contar de 22 de setembro de 2025.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

RIANE NATÁLIA SOARES VASCONCELOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 73, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais conferidas pelo Artigo 42, inciso XII, do Regimento das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e
considerando o disposto no Decreto nº 46.286, de 23 de setembro de 2024, que dispõe sobre
os prazos e procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2024, e dá outras
providências, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2025.
Art. 2º Designar para sua composição os servidores CHAYENNI LÚCIA BRAGA
FURTADO DOS SANTOS, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental,
matrícula nº 1.719.143-2, na qualidade de Presidente, CLEITON CAVALCANTE
FERREIRA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula nº 74.636-
7, e ELIENAI SANTANA DA SILVA ROCHA, Assessora da Coordenação de
Administração Geral, matrícula nº 1.725.246-6, na qualidade de Membros.
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Art. 3º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado - RIAMA que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net, com
perfil de Auditoria Interna.
Art. 4º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal.
Art. 5º Fixar o prazo de 18 a 29 de novembro de 2024 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto a
correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2025, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 46.286/2024, nos termos do Ofício Circular Nº 5/2025 -
SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA (185246505), do Processo nº 00144-
00001973/2025-24 (04044-00052938/2025-06).
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 74, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais previstas na letra L do Artigo 42, do Decreto nº 38.094,
de 28 de março de 2017, que regulamenta os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de
23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1° Designar LUCAS DA SILVA RODRIGUES, matrícula nº 1.726.413-8, Gerente da
Gerência de Esporte e Lazer, como Executor Titular do Termo de Cessão de Uso n.º 1/2023 -
SEDET/SUAG/COFIN/DICOC/GECOC (119540427), da Agência de Atendimento ao
trabalhador de São Sebastião, situada na Quadra 104, Conjunto 04, AE 03, Residencial Oeste,
São Sebastião, Brasília/DF, conforme Processo nº 04012-00004982/2019-11, cujo objeto é
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil, no âmbito desta Administração Regional de São Sebastião - RA XIV.
Art. 2° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 75, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições legais instituídas pelo Artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e nos
termos do Processo nº 00400-00063535/2025-72, resolve:
Art. 1º Designar PAULO ROBERTO GUIMARÃES DA CRUZ, Diretor da Diretoria de
Articulação, matrícula nº 1.712.462-X e ELINE CRISTINA DE OLIVEIRA SILVA,
Gerente da Gerência de Políticas Sociais, matrícula nº 1.712.413-1, ambos da
Administração Regional de São Sebastião, para, sob a coordenação do primeiro, atuarem
como interlocutores técnicos junto ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente
do Distrito Federal – CDCA/DF.
Art. 2º Estes interlocutores terão como atribuição exclusiva o planejamento, organização e
execução das atividades inerentes à Resolução CDCA/DF nº 114, de 28 de agosto de 2025,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 186, de 1º de outubro de 2025 (páginas
21 e 22).
Art. 3º As atividades desenvolvidas pelos Interlocutores Técnicos junto ao CDCA/DF
ocorrerão sem prejuízo das atribuições exercidas pelos servidores designados.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 78, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da atribuição conferidas no Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 38.094, de
28 de março de 2017, combinado com o Art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de
2018, que regulamenta os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, e conforme Processo nº 00144-00001992/2025-51, resolve:
Art. 1º Designar EDEAN RODRIGUES DA COSTA, Assessor, da Gerência de
Manutenção e Conservação, matrícula nº 1.724.701-2, para substituir o Gerente, da
Gerência de Manutenção e Conservação, da Diretoria de Obras, da Coordenação de
Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração Regional de São Sebastião, em seus
afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 79, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da atribuição conferidas no Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 38.094, de
28 de março de 2017, combinado com o Art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de
2018, que regulamenta os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, e conforme Processo nº 00144-00001992/2025-51, resolve:
Art. 1º Designar MARIA DE FÁTIMA PEREIRA, Assessor Técnico, da Gerência de
Manutenção e Conservação, matrícula nº 1.726.875-3, para substituir o Gerente, da
Gerência de Elaboração e Aprovação de Projetos, da Diretoria de Aprovação e

Licenciamento, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração
Regional de São Sebastião, em seus afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 80, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe conferem os Artigos 41 e 42, inciso XI, do Regimento
Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017, resolve:
Art. 1° Conceder Abono Permanência, equivalente ao valor de sua contribuição
previdenciária, à servidora SILVANA MASCARENHAS DIAS PETTINATE, matrícula nº
92.151-3, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, lotada na Coordenação de
Desenvolvimento, desta Administração Regional de São Sebastião do Distrito Federal, de
acordo com Artigo 3º, da Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005, de acordo ainda
com o que dispõe a art. 45 da Lei Complementar nº 769, de 30/06/2008, c/c o Artigo 114,
da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, por haver completado os
requisitos para aposentadoria e optado por permanecer em atividade, conforme Processo
SEI-GDF nº 00144-00001854/2025-71, a contar de 15 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 86, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, com
base no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e com base nos art. 23 e 25 do
Decreto n° 44.330, de 16 de março de 2023, de resolve:
Art. 1º Designar DHALLYSON GOMES DE SOUSA SANTOS, matrícula 1.718.692-7,
Chefe da Assessoria de Comunicação, como Gestor, e GUTEMBERG DE MELO GOMES,
matrícula 1.725.865-0, Assessor da Assessoria de Comunicação, como Fiscal, do serviço
relacionado ao Processo SEI n° 00145.00000466/2025-45, cujo objeto é a aquisição da
Galeria dos Administradores do Recanto das Emas.
Art. 2º Os servidores deverão exercer as atividades de gestão e fiscalização nos termos do
art. 117 da Lei n° 14.133/2021, do Decreto n° 44.330, de 16/03/2023, Decreto n° 32.598, de
15/12/2010 e na Cartilha do Executor do Contrato.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DALVAN SOARES DE OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 87, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições legais que lhe confere o artigo 42, do Regimento Interno
das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,
nos termos da Lei Complementar n° 840, de 21 de junho de 2011 e no art. 140, inciso I,
alínea "b" da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, resolve:
Art. 1° Designar a servidora TAYNARA VANESSA GOMES DOS SANTOS, matrícula
1.713.856-6, como Presidente; TIAGO DE ALENCAR DE ASSIS, matrícula 1.725.725-5,
como membro e RAYANNE CHRISTINA BASÍLIO MATHEUS, matrícula 1.701.318-6,
como membro, para comporem a Comissão de Recebimento Definitivo, nos termos do art.
140, inciso I alínea “b” da lei 14.133, de 1° de abril 2021, do objeto do Contrato de
Execução de Obras nº 03/2023 constante do Processo SEI nº 00145-00000703/2023-14, o
qual tem por objeto a execução de reforma da quadra de esportes localizada na praça
pública da quadra 308 da região administrativa do Recanto das Emas – DF.
Art. 2° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DALVAN SOARES DE OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 88, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, no
Decreto 39.002 de 24/04/2018, e nos termos do art. 44, §1°, inciso I da Lei Complementar
n° 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1° Designar JOSÉ PEREIRA LOPES, matrícula 1.701.204-X, Assessor Técnico, da
Gerência de Manutenção e Conservação, para substituir, sem prejuízo de suas atribuições,
LEONAR ALVES DA SILVA, matrícula 1.694.286-8, Gerente de Manutenção e
Conservação, em seus afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 2° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DALVAN SOARES DE OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 89, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso XXVIII do artigo 42, do
Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28
de março de 2017, e com fundamento no Decreto n° 24.204, de 10 de novembro de 2003,
resolve:
Art. 1º Alterar, no âmbito da Administração Regional do Recanto das Emas, a composição
da Comissão Setorial de Avaliação de Documentos - CSAD.
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Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes servidores:
I - JAQUELINI MARQUES ARAÚJO, matrícula 1.697.093-4, Presidente;
II - MARCIA RAYANNE DA GRAÇA OLAVO DE MIRANDA, matrícula 1.691.891-6,
eventual Substituta da Presidente;
III - ANTÔNIA PEREIRA DE AGUIAR, matrícula 0.034.857-0;
IV - LEIA VASQUES MARTINS, matrícula 1.714.561-9;
V - ALISSON SILVA GOMES, matrícula 1.714.400-0;
VI - ILDEMAR SOUSA SANTOS, matrícula 1.691.645-9;
VII - IEDA MARIA PEREIRA GOMES, matrícula 1.692.324-3;
VIII - JACKELINE ALMEIDA DA SILVA, matrícula 1.722.210-9
Art. 3º Tornar sem efeito a Ordem de Serviço n° 32, de 18 de maio de 2023, publicada no
DODF n° 125, de 25 de Julho de 2023; Ordem de Serviço n° 01, de 08 de janeiro de 2024,
publicada no DODF n° 10, de 15 de janeiro de 2024 e Ordem de Serviço n° 69, de 1° de
novembro de 2024, publicada no DODF n° 217, de 12 de novembro de 2024.
Art. 4° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DALVAN SOARES DE OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 90, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições legais que lhe confere o artigo 42, do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e considerando o disposto no
art. 23 do Decreto nº 38.246, de 1º de junho de 2017, que regulamenta a Lei Distrital nº 4.792, de 24
de fevereiro de 2012, que dispõe sobre a coleta seletiva solidária no âmbito dos órgãos e entidades
da administração pública do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão de Gestão da Coleta Seletiva Solidária - CGCSS, com a
finalidade de planejar, implantar e monitorar a Coleta Seletiva Solidária no âmbito da
Administração Regional do Recanto das Emas.
Art. 2º Designar THAÍS TAVARES BESERRA, matrícula 1.726.052-3, Assessora Técnica
da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, como Presidente; MÁRCIA
RAYANNE DA GRAÇA OLAVO DE MIRANDA, matrícula 1.691.861-6, Gerente da
Gerência de Administração, como suplente da Presidente; DHALLYSON GOMES DE
SOUSA SANTOS, matrícula 1.718.692-7, Chefe da Assessoria de Comunicação, como
Membro; SILVANA PORTELA DO NASCIMENTO, matrícula 1.711.309-1,
Coordenadora de Desenvolvimento, como Membro; e NAYARA RAYANE BARBOSA
SANTOS, matrícula 1.690.622-5, Coordenadora de Licenciamento, Obras e Manutenção,
como Membro.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DALVAN SOARES DE OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 91, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso XXVIII do artigo 42, do
Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28
de março de 2017, resolve:
Art. 1º Designar JAIR VASCONCELOS DA SILVA, Analista de Políticas Públicas e
Gestão Governamental, matrícula 1.200.302-6, lotado na Gerência de Orçamento e
Finanças, como Gerente de Orçamento e Finanças interino, da Coordenação de
Administração Geral, da Administração Regional do Recanto das Emas do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DALVAN SOARES DE OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 92, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 42 do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e
considerando o disposto no Decreto nº 47.810, de 13 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado - RIAMA, da Administração Regional do Recanto das Emas, referente ao
exercício financeiro de 2025.
Art. 2º A Comissão será composta pelos servidores: PHELIPE RODRIGUES MARTINS,
matrícula 1.710.046-1, na qualidade de Presidente; JOANA DA COSTA ARAÚJO,
matrícula 1.718.049-X, na qualidade de Membro e eventual Substituta do Presidente;
ROGÉRIO DOS SANTOS SOUSA, matrícula 1.691.152-0, na qualidade de Membro.
Art. 3º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net, com
perfil de Auditoria Interna no Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net.
Art. 4º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal.
Art. 5º Fixar o prazo de 17 a 28 de novembro de 2025 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto à
correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2025, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 47.810 de 13/10/2025.

Art. 6º Durante período de 17 a 28 de novembro de 2025, ficam expressamente proibidas às
movimentações de entrada e saída de materiais no Setor de Almoxarifado, ressalvadas as
necessidades de correção de eventuais divergências.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DALVAN SOARES DE OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 93, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42 do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e nos
termos do Decreto nº 47.810, de 13 de outubro de 2025, resolve:
Art. 1º Instituir a Comissão de Inventário Físico Patrimonial de Bens Móveis, Imóveis e
Semoventes da Administração Regional do Recanto das Emas, para o exercício de 2025.
Art. 2º A Comissão será composta pelos servidores:
I - FELIPE ALVES DE OLIVEIRA, matrícula 1.719.253-6, Analista em Políticas Públicas
e Gestão Governamental, lotado na Gerência de Gestão de Pessoas, como presidente;
II - TAINA MELBANY MARTINS DA COSTA, matrícula 1.725.722-0, Assessor da
Coordenação de Administração Geral, como membro e suplente do presidente;
III - LEVI JOSE DE AQUINO, matrícula 1.714.689-5, Assessor Técnico da Coordenação
de Administração Geral, como membro;
IV - MATHEUS VINÍCIUS RODRIGUES VICENTE, matrícula 1.726.867-2, Assessor do
Gabinete, como membro;
V - EDINAMAR DE JESUS REZENDE, matrícula 1.725.872-3, Assessor Técnico do
Gabinete, como membro;
VI - SIMONE MARIA LIMA UCHOA, matrícula 1.725.867-7, Assessor da Coordenação
de Desenvolvimento, como membro;
VII - REBECA MACHADO DE AGUIAR DOS SANTOS, matrícula 1.726.986-5,
Assessor Técnico da Gerência de Desenvolvimento Econômico e Gestão do Território, da
Coordenação de Desenvolvimento, como membro;
VIII - YARA PARAGUASSÚ DE SOUZA, matrícula 1.723.356-9, Assessor Técnico da
Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, como membro;
IX - RAYANNE CHISTINA BASÍLIO MATHEUS, matrícula 1.701.318-6, Assessor
Técnico da Gerência de Execução de Obras, da Coordenação de Licenciamento, Obras e
Manutenção, como membro.
Art. 3º Os servidores citados no artigo anterior deverão ser liberados pelas respectivas
chefias imediatas, para o desempenho das atribuições afetas ao citado Inventário, de acordo
com as convocações do presidente da comissão.
Art. 4º O prazo para encaminhamento do Inventário Anual de Bens Imóveis, Móveis e
Semoventes relativo ao exercício de 2025 é até o dia 19 de janeiro de 2026.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS DALVAN SOARES DE OLIVEIRA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO NORTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 38, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO LAGO NORTE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, em especial o artigo 42 do Regimento
Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março
de 2017, observados os termos do artigo 90, da Portaria nº 39/2011 e ainda o disposto no
Decreto nº 47.810, de 13 de outubro de 2025, que dispõe sobre os prazos e
procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2025, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material
de Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2025, designando para sua
composição os seguintes servidores: SAULO NUNES DE CARVALHO ANDRADE,
matrícula nº 1.720.830-0, cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental; GENIVAL MARIANO DE ARAÚJO, Programador, matrícula nº
1.720.728-2; CAMILA BASTOS POHREN, matrícula nº 1.719.321-4, cargo de Analista
em Políticas Públicas e Gestão Governamental e FERNANDA NEVES DIB, matricula n°
1.691.974-2, Chefe do Núcleo de Atendimento , Protocolo e Arquivo.
Art. 2º A Comissão será presidida por SAULO NUNES DE CARVALHO ANDRADE,
matrícula nº 1.720.830-0, e que será substituído, nos seus impedimentos legais e
eventuais, por GENIVAL MARIANO DE ARAÚJO, matrícula nº 1.720.728-2.
Art. 3º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net,
com perfil de Auditoria Interna no Sistema Integrado de Gestão de Material –
SIGMa.net.
Art. 4º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá
ser elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais,
da Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal.
Art. 5º Fixar o prazo de 17 a 28 de novembro de 2025 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto à
correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2025, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 47.810 de 13/10/2025.
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Art. 6º Durante período de 17 a 28 de novembro de 2025, ficam expressamente proibidas às
movimentações de entrada e saída de materiais no Setor de Almoxarifado, ressalvadas as
necessidades de correção de eventuais divergências.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO FERREIRA DA SILVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 96, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025 (*)
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, incisos XI e XXXVIII, do
Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094/2017,
resolve:
Art. 1º Designar EDILENE DE SOUSA BRITO, matrícula 1.726.191-0, ocupante do cargo
de Assessora Técnica, da Gerência de Administração, da Coordenação de Administração
Geral e SAMUEL LUCAS ARAÚJO LIMA, matrícula 1.723.593-6, ocupante do cargo de
Assessor Técnico, da Coordenação de Administração Geral, para sem prejuízo de suas
funções, atuarem como Executora Titular e Suplente, respectivamente, do Contrato de
Serviço de Impressão nº 02/2025, celebrado entre a ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO
JARDIM BOTÂNICO e a EMPRESA ONYX SOLUTION COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÃO LTDA- EPP, inscrita no CNPJ nº. 19.450.011/0001-00, objeto do
Processo nº. 00307-00000430/2025-61.
Art. 2º Os executores de que trata esta ordem de serviço deverão observar o disposto nos
parágrafos 1º e 2º do art. 117, da Lei nº 14.133/2021; o art. 41, do Decreto nº 32.598/2010;
Portaria SGA nº 29/2004 e 125/2004 e demais normas inerentes ao assunto.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Ordem Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADERIVALDO MARTINS CARDOSO
____________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção na original, publicada no DODF
nº 201, de 22 de outubro de 2025, página 31.

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

PORTARIA Nº 867, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo único, incisos I, III, V e VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e, tendo em vista o disposto no art. 211 e seguintes da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Reinstaurar a Sindicância nos autos de nº 04044-00042983/2025-44, visando apurar
as supostas irregularidades constantes no Processo nº 04044-00037349/2025-90.
Art. 2º Reconduzir MAURÍCIO GOMES NETO, Analista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, matrícula nº 156.931-7 (Presidente); ELIANE BARBOSA DA SILVA,
Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula nº 282.870-7 (Membro),
MÁRCIA CAIXETA DE MELO SILVA, Gestor em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, matrícula nº 175.666-4 (Membro) e LÚCIA HELENA DOS SANTOS
SILVEIRA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula nº 283.815-X
(Suplente), para, sob a presidência do primeiro, dar continuidade aos trabalhos da Comissão
de Sindicância, visando à apuração de eventuais responsabilidades administrativas e civis
ao que dispõe o art. 1º desta Portaria, bem como proceder ao exame dos atos e fatos
conexos que emergirem no curso dos trabalhos.
Art. 3º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos da referida
comissão, a contar do dia subsequente ao do vencimento disposto na Portaria SEEC nº 784,
de 29/09/2025, publicada no DODF nº 186, de 01/10/2025, pág. 11.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL IZAIAS DE CARVALHO

PORTARIA Nº 868, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 105, parágrafo único, incisos I, III e V da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e com fundamento no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, nos
arts. 21 e 26 do Decreto nº 44.430, de 16 de março de 2023, e, ainda, considerando as
indicações das áreas técnicas, resolve:
Art. 1º Designar os servidores indicados no Anexo Único desta Portaria, com a respectiva
indicação das localidades, para atuarem no âmbito do contrato celebrado entre o Distrito
Federal e as empresas especificadas, cujo objeto é prestação de serviços continuados de
limpeza, conservação e asseio.
Art. 2º Os servidores de que trata o art. 1º devem observar o disposto no art. 117 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021; nos arts. 10 a 31 do Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de
março de 2023; no inciso II e no § 5º do art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de
2010; na Instrução Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017; no Decreto nº 38.934, de 15 de
março de 2018; bem como nas Portarias nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº
222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; e na Portaria nº 278-SEPLAG, de 14 de junho
de 2018.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

DANIEL IZAIAS DE CARVALHO
 

ANEXO ÚNICO

PROCESSO CONTRATO EMPRESA

04044-00015082/2025-80 54081/2025-SEEC
DMG Prestadora de Serviços

LTDA

Órgão/Unidade Fiscal Setorial Matrícula Suplente Matrícula

SEJUS/Na Hora

Rodoviária

Bruna Monteiro Cruz

Soares

275.100-

3
* * * * * *

 

PROCESSO CONTRATO EMPRESA

04044-00015083/2025-24 54.082/2025-SEEC Real JG Facilities S/A

Órgão/Unidade Fiscal Setorial Matrícula Suplente Matrícula

SEL/Subsecretaria de Esporte e Lazer

e Espaço Esportivo

Francisca Izinei

Pereira Ribeiro

283.068-

X

Neide Costa da

Silva de Oliveira

282.562-

7

DPDF/Núcleo de Assistência Jurídica

de Atendimentos Iniciais de Brasília

Luana Maria da

Conceição Bastos
1.054-2

Priscila Sobral

Nóbrega
1.244-3

 

PROCESSO CONTRATO EMPRESA

04044-00015084/2025-79 54084/2025-SEEC Real JG Facilities S/A

Órgão/Unidade Fiscal Setorial Matrícula Suplente Matrícula

RA XXXIV

Arapoanga/Sede

Sabrina Ribeiro

Oliveira

1.722.812-

3

Victor Julio Ferreira

Braga

1.726.034-

5

 

PROCESSO CONTRATO EMPRESA

04044-00015085/2025-

13
54085/2025-SEEC Real JG Facilities S/A

Órgão/Unidade Fiscal Setorial Matrícula Suplente Matrícula

SLU/IRR SCIA QD 9
Luiz Carlos Figueredo da

Silva
83.477-7

Gildaires Aparecido

Sobrinho
83.328-2

 

PROCESSO CONTRATO EMPRESA

04044-00015086/2025-68 54087/2025-SEEC Real JG Facilities S/A

Órgão/Unidade Fiscal Setorial Matrícula Suplente Matrícula

RA VI - Planaltina/Ginásio

Poliesportivo Buritis III

Rozania Pereira de

Macedo

157.357-

8

Belmira Flores

Machado

174.515-

8

 

PROCESSO CONTRATO EMPRESA

04044-00015088/2025-57 54089/2025-SEEC Real JG Facilities S/A

Órgão/Unidade Fiscal Setorial Matrícula Suplente Matrícula

SEDES/Centro Dia Estrutural
Fabiana Karine de

Sousa Santos Aguiar
197.631-1

Marcela Lustosa

Pinheiro Duailibe
176.850-6

SEAPE/Diretoria Penitenciária

de Operações Especiais -

DPOE

Rosemeire Araújo

Albuquerque
181.498-2

Simone Lopes

Felix

1.692.765-

6

SEAPE/Centro de Detenção

Provisória - CDP

Wilkens Numeriano

Temote

1.687.188-

X

Higor Rocha

Monteiro Lopes

1.716.194-

0

SEAPE/Centro de Integração e

Reeducação - CIR

Ana Paula Karon

Pinto Lobato
192.486-9

Lorrany da Silva

Vieira

1.721.447-

5

SEAPE/Centro de Progressão

Penitenciária - CPP

Paulo Roberto Bravo

Júnior
178.287-8

Rafael Rodrigues

Monteiro
178.362-9

SEAPE/CIME Sede

Operacional

Gabriel de Araújo

Rodrigues Dourado

1.686.069-

1

Erika Luzia de

Paula Borges
176.687-2

SEAPE/Sede
Jefferson Santos

Moraes
176.497-7

Mariana Pedrosa

Castelo Vieira

Gottlieb

1.693.055-

X

SEAPE/Diretoria de

Fiscalização da Polícia Penal

Diego Rodrigues

Carvalho
193.540-2

Erika Luzia de

Paula Borges
176.687-2

RA XXIV - Park Way / Sede
Manuela Carneiro

Carvalho
175.877-2

Márcia Aparecida

Ramos da Cruz

171.436-

59

SEJUS/Conselho Tutelar da

Candangolândia

Zidelma Santos

Damasceno
244.873-4

Tatiana da Costa

Oliveira
252.208-X

SETUR/Loja de Artesanato da

Feira do Guará

Gizelma Fernandes

de Assis
282.731-X

Erci Oliveira de

Lacerda Costa
282.375-6

SEJUS/Núcleo Direito Delas

Guará

Letícia Pignataro

Gomes
247.522-7

Renata Kelly

Fonseca Robias
224.660-0

IBRAM/Sede Gilson Neuhauss
1.660.620-

5

Evandro de

Oliveira Silva
195.084-3

IBRAM/Parque Distrital

Bernardo Sayão

Igor Proença do

Espírito Santo
195.235-8

Alexandre Morais

de Carvalho
215.177-4
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SECRETARIA EXECUTIVA
DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 524, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, Substituta,
no uso da competência delegada pelas alíneas "c" e "f", inciso II, artigo 2°-A, da Portaria
nº 235, de 30 de agosto de 2021, alterada pela Portaria nº 70, de 14 de fevereiro de 2024
e, ainda, com fundamento no Decreto nº 45.001, de 26 de setembro de 2023, resolve:
AUTORIZAR o deslocamento, incluindo o pagamento de diárias e passagens, bem
como o afastamento, mediante Dispensa de Ponto, no período de 25 a 28 de novembro
de 2025, dos servidores LEDAMAR SOUSA RESENDE - matrícula: 31.800-0, IVAN
CARLOS DE OLIVEIRA - matrícula: 285.243-8, RAQUEL ABEN ATHAR DE
SOUSA - matrícula: 173.719-8, ADRIANA CHRISTINA PINTO RODRIGUES -
matrícula: 285.364-7, LUIZA CAROLINA CARNEIRO BARREIROS - matrículas:
214.160-4 E 285.056-7, RICARDO ALEXANDRE TRIGUEIRO - matrícula:
1.430.950-5, BRUNO MILHOMEM CARVALHEDO VENTURA - matrícula:
1.430.738-3, THIAGO GOMES VALLE NERY - matrícula: 271.925-8 e TÂNIA
PEREIRA ALVES MONTEIRO - matrícula: 174.595-6, para participação nos eventos:
Consad Express e no 133º Fórum Nacional de Secretários de Estado de Administração,
a serem realizados na cidade de Bento Gonçalves/RS, com ônus total, mantida a
percepção do vencimento e vantagens fixas, nos termos dos artigos 1º; 2º, inciso I; 18,
caput e §§ 1º ao 3º; e 19, inciso III, todos do Decreto nº 29.290, de 22 de julho de
2008. Processo SEI n° 04044-00047441/2025-68.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 525, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no
uso da competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30
de agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00010455/2025-26, resolve:
DESIGNAR FERNANDO DA COSTA ASSUNÇÃO, matrícula nº 32.031-5, para
substituir o(a) Diretor(a), Símbolo CPE-07, da Diretoria de Secretarias de Estado, da
Unidade de Orientação, Controle e Análise Contábil da Administração Direta, da
Contadoria Geral do Distrito Federal, da Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e
Planejamento, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, no período de 24
de outubro de 2025, por motivo de abono de ponto do(a) titular.
DESIGNAR MÁRCIA FERRAIS DA SILVA, matrícula nº 41.643-6, para substituir o(a)
Diretor(a), Símbolo CPE-07, da Diretoria de Secretarias de Estado, da Unidade de
Orientação, Controle e Análise Contábil da Administração Direta, da Contadoria Geral do
Distrito Federal, da Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento, da
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, no período de 28 e 29 de outubro de
2025, por motivo de abono de ponto do(a) titular.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 526, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, Substituta,
no uso da competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº
235, de 30 de agosto de 2021, e; com base no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de
abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e diante do contido no Processo nº 04044-00054923/2025-74,
resolve:
DESIGNAR MARCO ANTONIO BRITO DE ASSIS, matrícula nº 193.350-7, para
substituir o(a) Coordenador(a), Símbolo CPE-06, da Coordenação de Gestão
Territorial, Segurança e Meio Ambiente e Gestão, da Unidade de Programação
Orçamentária, da Subsecretaria de Orçamento Público, da Secretaria Executiva de
Finanças, Orçamento e Planejamento, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal, no período de 23 e 24 de outubro de 2025, por motivo de abono de ponto
anual e no período de 29 de outubro de 2025 a 07 de novembro de 2025, por motivo de
afastamento legal do(a) titular.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 527, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no
uso da competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30
de agosto de 2021, e; com base no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00054012/2025-47, resolve:
DESIGNAR SYNARA TADEU DE OLIVEIRA FERREIRA, matrícula nº 127.923-8,
para substituir o(a) Gerente, Símbolo CPC-08, da Gerência de Saúde Mental e
Preventiva, da Subsecretaria de Segurança e Saúde no Trabalho, da Secretaria Executiva
de Gestão Administrativa, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, no
período de 27 de outubro de 2025 a 25 de novembro de 2025, por motivo de afastamento
legal do(a) titular.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 528, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL,Substituta, no
uso da competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30
de agosto de 2021, e; com base no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00054358/2025-45, resolve:
DESIGNAR PRISCILA MEIRELES BULYK ARLOTTA, matrícula nº 187.383-0, para
substituir o(a) Chefe, Símbolo CNE-05,da Unidade de Programação Orçamentária, da
Subsecretaria de Orçamento Público, da Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e
Planejamento, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, no período de 23 e
24 de outubro de 2025, por motivo de abono de ponto anual e no período de 29 de outubro
de 2025 a 07 de novembro de 2025, por motivo de férias regulamentares.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 529, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL,
Substituta, no uso da competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da
Portaria nº 235, de 30 de agosto de 2021, e; com base no art. 3º do Decreto nº
39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e diante do contido no Processo
nº 04044-00032728/2025-93, resolve:
DESIGNAR ANA CLAUDIA ARAUJO DO NASCIMENTO, matrícula nº 42.729-2,
para substituir o(a) Supervisor(a) Operacional, Símbolo CPC-02, da Gerência de
Monitoramento e Auditorias Especiais, da Coordenação de Auditoria, da Subsecretaria da
Receita, da Secretaria Executiva de Fazenda, da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal, no período de 16 de outubro de 2025 a 04 de novembro de 2025, por
motivo de afastamento legal do(a) titular.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 459, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, Substituta no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso II, artigo 3º, da Portaria n° 235, de 30 de agosto de 2021, publicada
no DODF n° 165, de 31 de agosto de 2021, tendo em vista o disposto no § 1º, artigo 2º, do
Decreto nº 45.433, de 18 de janeiro de 2024, e considerando ainda a determinação contida
no Processo Judicial nº 0801863-64.2025.8.07.0016, resolve:
ALTERAR o percentual da Gratificação de Titulação a que faz jus a servidora CAMILA
SALES BRAUNA BRAGA, matrícula n° 1.437.439-0, Médica, especialidade Medicina do
Trabalho, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, de 8% (oito por cento) para 23% (vinte
e três por cento), nos termos do inciso VII, do art. 7°, da Lei nº 3.323, de 18 de fevereiro de
2004, alterada pela Lei nº 3.643, de 04 de agosto de 2005, e pela Lei nº 3.782, de 20 de
janeiro de 2006, por haver apresentado curso de Especialização, com efeitos financeiros a
contar de 06 de agosto de 2025. Processo SEI n° 04044-00037053/2025-79.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

SECRETARIA EXECUTIVA
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

 
DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Em 24 de outubro de 2025
PROCESSO: 00401-00003141/2021-11 INTERESSADA: KARLA REZENDE SOUZA
BENÍCIO ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE DISPOSIÇÃO DE PESSOAL.
1) Autorizo, com fundamento na delegação de competência prevista no art. 2º, XI, da
Portaria nº 235, de 30/08/2021, a prorrogação da disposição da servidora KARLA
REZENDE SOUZA BENÍCIO, matrícula 43.108-7, ocupante do Cargo de Analista em
Políticas Públicas e Gestão Governamental, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado
do Meio Ambiente do Distrito Federal (SEMA), para a Defensoria Pública do Distrito
Federal (DPDF), publicada no DODF nº 238, de 13/12/2024, pág. 19, nas seguintes
condições: A) ÔNUS FINANCEIRO: cedente. B) PRAZO CERTO: até 31/12/2026. C)
FIM DETERMINADO: atuar no Núcleo de Assistência Jurídica de Águas Claras e Vicente
Pires, em atividades compatíveis com as do cargo efetivo. D) FUNDAMENTO LEGAL:
art. 157, I e § 1º, II e § 2º, da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011; arts. 3º, 4º, 7º, § 4º,
e 10 do Decreto nº 39.009, de 26/04/2018.
2) A disposição encerra-se com o término do prazo fixado neste ato ou com a revogação
pela autoridade competente.
3) Publique-se e encaminhe-se à SEMA e à DPDF, para as providências pertinentes.

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 24 de outubro de 2025

PROCESSO: 04044-00049667/2025-01 INTERESSADO: CRISTIANO NOBREGA DE
CASTRO FRANÇA ASSUNTO: CESSÃO DE PESSOAL.
1) AUTORIZO, com fundamento na delegação de competência prevista no art. 2º, XI, da
Portaria nº 235, de 30/08/2021, a cessão do servidor CRISTIANO NOBREGA DE
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CASTRO FRANÇA, matrícula 285.747-2, ocupante do cargo de Auditor de Controle

Interno, do quadro de pessoal da Controladoria-Geral do Distrito Federal (CGDF), para ter

exercício no Cargo Público de Natureza Especial, Símbolo CPE-05, de Chefe, da Unidade

Geral de Patrimônio, da Contadoria Geral do Distrito Federal, da Secretaria Executiva de

Finanças, Orçamento e Planejamento, desta Secretaria de Estado de Economia do Distrito

Federal (SEEC), nas seguintes condições: A) ÔNUS FINANCEIRO: cedente. B) INÍCIO

DO AFASTAMENTO: a contar da entrada em exercício, mediante ofício de apresentação.

C) VIGÊNCIA: até a exoneração, salvo se houver nova nomeação simultânea que atenda

aos mesmos critérios legais deste ato, ou em caso de revogação. D) FUNDAMENTO

LEGAL: art. 16 da Lei nº 4.448, de 21/12/2009; arts. 26, II, 152, I, "a", 153, 154, parágrafo

único, II, da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011; arts. 2º, 5º, 7º, 10, 19, 20, §§ 1º e 2º,

e 21, § 4º, do Decreto nº 39.009, de 26/04/2018.

2) Publique-se e encaminhe-se à CGDF e à SUAG/SEEC, para as providências pertinentes.

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Em 28 de outubro de 2025

PROCESSO: 00141-00005110/2025-19 INTERESSADO: HELTON JOSÉ MEIRELES

JÚNIOR ASSUNTO: CESSÃO DE PESSOAL

1) AUTORIZO, com fundamento na delegação de competência prevista no art. 2º, XI, da

Portaria nº 235, de 30/08/2021, a cessão do servidor HELTON JOSÉ MEIRELES JÚNIOR,

matrícula 197.738-5, ocupante do Cargo de Polícia Penal, do quadro de pessoal da

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal (SEAPE), para ter

exercício no Cargo Público de Natureza Especial, Símbolo CPE-07, de Chefe, da

Assessoria de Comunicação, do Gabinete, da Administração Regional do Plano Piloto (RA-

PP), nas seguintes condições: A) ÔNUS FINANCEIRO: cedente. B) INÍCIO DO

AFASTAMENTO: a contar da entrada em exercício, mediante ofício de apresentação. C)

VIGÊNCIA: até a exoneração, salvo se houver nova nomeação simultânea que atenda aos

mesmos critérios legais deste ato, ou em caso de revogação. D) FUNDAMENTO LEGAL:

art. 11 da Lei nº 3.669, de 13/09/2005; arts. 152, I, "a", 153, 154, parágrafo único, II, da Lei

Complementar nº 840, de 23/12/2011; arts. 2º, 5º, 7º, 10, 19, 20, §§ 1º e 2º, e 21, § 4º, do

Decreto nº 39.009, de 26/04/2018.

2) Publique-se e encaminhe-se à SEAPE e à RA-PP, para as providências pertinentes.

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 121, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O DIRETOR DE PREVIDÊNCIA, DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS

SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 1º

do Decreto nº 38.649, de 27 de novembro de 2017, e pela Portaria nº 33, de 25 de fevereiro

de 2019, resolve:

TORNAR SEM EFEITO, na Ordem de Serviço coletiva nº 85, de 23 de julho de 2025,

publicada no DODF nº 137, de 24 de julho de 2025, o ato que reverteu à atividade

WANDERSON FERREIRA LOPES DOS SANTOS, matrícula nº 145.327-0, no cargo de

Auxiliar de Saúde, Classe Única, Padrão XX, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

Processo 04044-00043607/2024-96.

PEDRO HENRIQUE ARAUJO NABARRETE GABINI

INSTITUTO DE PESQUISA E ESTATÍSTICA
 

INSTRUÇÃO Nº 46, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTATÍSTICA DO DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º e o art. 70 do

Regimento Interno, aprovado pelo Decreto 46.372, de 09 de outubro de 2024, bem como a

Portaria nº 03, de 26 de agosto de 2022, relacionado ao Processo SEI nº 04031-

00001284/2025-66, resolve:

Art. 1º Constituir Comissão de Seleção, cujo objetivo é selecionar pesquisadores(as) que

atendam aos requisitos do Termo de Referência do Anexo I desta Chamada, para concessão

de bolsas de pesquisa no âmbito do projeto "InfoDF 2.0 – Plataforma Integrada de Dados

Públicos e Estatísticas do Distrito Federal".

I - MATHEUS DE SOUSA LEMOS FERNANDES (Coordenador do Projeto) - matrícula

322.0086-2;

II - BRUNO MEDEIROS SANTANA (Membro) - matrícula 322.016-13;

III - SUELLEN RODRIGUES SANTOS (Membro) - matrícula 322.020-91;

IV - VINÍCIUS HENRIQUE NERES SLAVOV (Membro) - matrícula 322.0197-4; e

V - SOFIA DY LA FUENTE MONTEIRO (Suplente) - matrícula 322.0187-7.

Art. 2º A Comissão de Seleção de Pesquisadores(as) será responsável pela emissão de um

parecer conclusivo favorável ou não à declaração do(a) candidato(a), considerando seus

aspectos fenotípicos.

Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL CLEMENTINO BARROS NETO

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
A SAÚDE DOS SERVIDORES

 

PORTARIA Nº 108, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS

SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no art. 3º

do Decreto 39.002, de 24/04/2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei

Complementar nº 840, de 23/12/2011, conforme processo 04001-00006585/2025-98,

resolve:

Art. 1º Designar HENRIQUE TEIXEIRA SICHINEL, Matr. 286624-2, para substituir

o titular do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-01, de Diretor, da Diretoria de

Plano de Saúde, da Presidência, do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do

Distrito Federal - INAS, em seus afastamentos ou impedimentos legais, convalidando

os atos praticados a partir de 28 de outubro de 2025.

Art. 2º Revoga-se a Portaria nº 116, de 6/11/2024, publicada no DODF nº 215, de

08/11/2024, pág. 64.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

RODRIGO RAMOS GONÇALVES

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA Nº 488, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 509, do Regimento Interno da

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF), aprovado pelo Decreto nº

39.546, de 19 dezembro de 2018; considerando os Programas de Residência Médica

que têm como instituição executora a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito

Federal (SESDF), credenciados pela Comissão Nacional de Residência Médica do

Ministério da Educação (CNRM/MEC), regulamentados no âmbito da Secretaria de

Estado de Saúde do Distrito Federal pela Portaria nº 493, de 8 de julho de 2020; e

conforme a Lei Distrital nº 6.455, de 26 de dezembro de 2019; e de acordo com o

Processo Seletivo Regular para Preceptores de Ensino dos Programas de Residência

Médica, Seleção 2024/1, objeto do Edital SES nº 34, de 20 de dezembro de 2023,

publicado no DODF nº 239, de 22 de dezembro de 2023, e sua retificação contida no

Edital SES nº 02, de 12 de janeiro de 2024, publicado no DODF nº 10, de 15 de janeiro

de 2024, pág. 66, sendo o resultado final homologado pelo Edital SES nº 14, de 14 de

março de 2024, publicado no DODF nº 53, de 18 de março de 2024, e considerando o

disposto na Portaria nº 358, de 08 de agosto de 2024; além das informações constantes

no Processo SEI-GDF nº 00064-00004668/2023-02, resolve:

Art. 1º Dispensar VIVIANE CRISTINA ULIANA PETERLE, matrícula nº 152.938-2,

das atividades relativas à Comissão Distrital de Residência, com fulcro no inciso IV,

do art. 73, c/c art. 76, do Anexo I, da Portaria nº 493/2020, a contar de 16/07/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR

SECRETARIA EXECUTIVA
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.293, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO

DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 210, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do

Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas

por meio do artigo 8º, inciso I, alínea "g" da Portaria nº 396/2022, resolve:

CESSAR os efeitos da Ordem de Serviço nº 229, de 29 de abril de 2024, que designou

CLEUDES CARVALHO DE SANTANA, matrícula 1.432.877-1, ocupante do cargo de

Auxiliar Operacional de Serviços Diversos - Ortopedia e Gesso, para substituir o

Gerente, Símbolo CPC-08, da Gerência de Programação de Insumos de Laboratório e

Almoxarifado, da Diretoria de Programação de Medicamentos e Insumos para a Saúde,

da Subsecretaria de Logística em Saúde, da Secretaria Executiva de Gestão

Administrativa, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em seus

afastamentos ou impedimentos legais.

DESIGNAR a servidora FLAVIA LOBATO DE FIGUEIREDO, matrícula

1.701.334-8, ocupante do cargo de Técnica em Saúde - Técnica de Laboratório -

Hematologia e Hemoterapia, para substituir o Gerente, símbolo CPC-08, da

Gerência de Programação de Insumos de Laboratório e Almoxarifado, da Diretoria

de Programação de Medicamentos e Insumos para a Saúde, da Subsecretaria de

Logística em Saúde, da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa, da

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em seus afastamentos ou

impedimentos legais.

ELIETE SANTANA DE SOUZA
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COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.399, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO DE
ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE
PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas
por meio da Portaria nº 396/2022, resolve:
HOMOLOGAR o afastamento, com ônus limitado, do (a) servidor (a) JANAINA DE CARVALHO
MOYSES, Administradora, matrícula nº 17093783, lotado (a) na GCC/DICON/SUAG/SES, para
participar da SEMANA DE INOVAÇÃO, no período de 30/09/2025 a 02/10/2025, em BRASILIA-
DF, com base no Decreto nº 29.290/2008. Processo nº. 00060-00493653/2025-73.

LUCIANA DA SILVA LIRA OLIVEIRA REIS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.400, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO DE
ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE
PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio da
Portaria nº 396/2022, resolve:
AUTORIZAR o afastamento, com ônus limitado, da servidora KENIA CRISTINA DE
OLIVEIRA, Bióloga, matrícula nº 1.433.004-0, lotada na Diretoria de Vigilância Ambiental em
Saúde - DIVAL, para participar do 60º Congresso da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical
(MEDTROP 2025), no período de 31/10/2025 a 06/11/2025, em João Pessoa, Paraíba / Brasil,
com base no Decreto nº 29.290/2008. Processo nº. 00060-00392351/2025-89.

LUCIANA DA SILVA LIRA OLIVEIRA REIS

SECRETARIA ADJUNTA DE GOVERNANÇA EM SAÚDE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 10, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO ADJUNTO DE GOVERNANÇA EM SAÚDE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pelo § 2º do art. 4º da Portaria nº 193, de 6 de maio de 2024, que institui o Comitê
Interno de Governança Pública da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – CIG/SES,
e em conformidade com a Portaria nº 381, de 9 de setembro de 2025, que alterou a Portaria nº
193/2024, resolve:
Art. 1º Alterar a composição do Subcomitê de Compras e Contratações do CIG/SES-DF,
designando os seguintes representantes:
I - FÁBIO MARZO FREITAS, matrícula 1.709.274-4, suplente da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas, em substituição a Lisiane do Nascimento Petiz, matrícula 1.442.959-4;
II - CARLA ROGÉRIA NASCIMENTO GALENO DE CARVALHO, matrícula 1.704.362-X,
titular da Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde do Distrito Federal, em substituição a
Rafaela Landim Dutra, matrícula 1.709.715-0;
III - DANIEL CARLOS DE OLIVEIRA, matrícula 1.710.885-3, suplente da Subsecretaria de
Atenção Integral à Saúde do Distrito Federal, em substituição a Jaime Dalpiaz, matrícula
1.709.715-0;
IV - MILENE MAIA NASCIMENTO, matrícula 1.711.052-1, titular da Secretaria Executiva de
Tecnologia da Informação em Saúde, em substituição a Célio de Souza Luciano, matrícula
1.714.452-3;
V - CÉLIO DE SOUZA LUCIANO, matrícula 1.714.452-3, suplente da Secretaria Executiva de
Tecnologia da Informação em Saúde, em substituição a Milene Maia Nascimento, matrícula
1.711.052-1;
VI- VALÉRIA MENEZES DOS SANTOS, matrícula 1.714.205-9, suplente da Diretoria
Executiva do Fundo de Saúde do Distrito Federal, em substituição a Saulo de Resende Vianna
Barbosa, matrícula 198.581-7;
Art. 2º Alterar a composição do Subcomitê de Privacidade e Segurança da Informação do
CIG/SES-DF, designando RAFAEL JUNIO PEREIRA, matrícula 1.709.331-7, titular da
Subsecretaria de Logística em Saúde, em substituição a ALESSANDRO OLIVEIRA DE
SOUSA, matrícula 1.672.383-X.
Art. 3º Alterar a composição do Subcomitê de Contratualização do CIG/SES-DF, designando os
seguintes representantes:
I - RAFAELA LANDIM DUTRA, matrícula 1.709.715-0, titular da Subsecretaria de Atenção
Integral à Saúde, em substituição a MONISE CAMPOS LIMA, matrícula 1.710.906-X;
II - MAYSA DE OLIVEIRA SALES RAMOS, matrícula 1.704.362-X, suplente da
Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde do Distrito Federal, em substituição a RAFAELA
LANDIM DUTRA, matrícula 1.709.715-0;
Art. 4º Alterar a composição do Subcomitê de Ética e Integridade do CIG/SES-DF, designando
JANAÍNA PINTO BRAGA MEIRELES, matrícula 141.195-0, suplente da Controladoria
Setorial da Saúde, em substituição a MARIANA DE MELO LOPES GRANZOTTO, matrícula
180.393-x.
Art. 5º Alterar a composição do Subcomitê Gestor de Transformação Digital do CIG/SES-DF,
designando ROBINSON CAPUCHO PARPINELLI, matrícula 1.442.027-9, titular da Secretaria
Executiva de Tecnologia da Informação em Saúde, em substituição a DEILTON LOPES DE
SILVA, matrícula 1.725.527-9.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RICARDO BAITELLO

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 390, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições que lhe
foram delegadas por meio da Portaria nº 396 de 20 de junho de 2022 art. 13, inciso I,
publicada no DODF nº 114 de 21 de junho de 2022 e Lei Complementar nº 840, de 23 de
Dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Designar o servidor WARLEY LUIZ VASCONCELLOS GOMES, ocupante do
cargo Especialista em saúde - Bibliotecário, para substituir o cargo de Chefe do Núcleo de
Ensino e Pesquisa da Superintendência da Região de Saúde Central, da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal, em seus afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação e cessa efeitos de
disposições contrárias.

PAULO ROBERTO DA SILVA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 393, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foi
conferida pelo artigo 13º da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº
114, de 21 de junho de 2022, resolve:
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA COMUM, conforme art. 114 da Lei
Complementar nº 840/2011, a servidora MIRIAM KOURY MENESCAL, matrícula
01455273, no cargo de MÉDICO - CLINICA MÉDICA, Classe CM, Padrão CM-04, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, por ter completado
os requisitos para aposentadoria voluntária e optado por permanecer em atividade, com
fundamento no art. 3º, incisos I, II, III, § único da EC nº 47/2005, combinado com o art. 44
da LC nº 769/08, de 30/06/2008, a contar de 23/11/2022, conforme processo 00060-
00239590/2023-40.

PAULO ROBERTO DA SILVA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 394, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições que lhe
foram delegadas por meio da Portaria nº 396 de 20 de junho de 2022 art. 13, inciso I,
publicada no DODF nº 114 de 21 de junho de 2022 e Lei Complementar nº 840, de 23 de
Dezembro de 2011, resolve:
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA COMUM, conforme art. 114 da Lei
Complementar nº 840/2011, a servidora PATRICIA SALLES LUCENA MACHADO,
matrícula 136600-9, no cargo de MÉDICO - PEDIATRIA, Classe CM, Padrão CM-04, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, por ter completado
os requisitos para aposentadoria voluntária e optado por permanecer em atividade, com
fundamento no art. 3º, incisos I, II, III, § único da EC nº 47/2005, combinado com o art. 44
da LC nº 769/08, de 30/06/2008, a contar de 08/02/2025, conforme processo 00060-
00514657/2025-01.

PAULO ROBERTO DA SILVA JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE LESTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 484, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE LESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições Regimentais,
conforme o disposto no Decreto nº 39.546, de 20 de dezembro de 2018, publicado no
DODF nº 241 de 20/12/2018 e o Art. 13 da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022,
publicada no DODF nº 114, de 21 de junho de 2022, resolve:
AVERBAR o tempo de serviço e/ou contribuição, prestado pelo (a) servidor (a) abaixo
indicado (a), ao órgão e entidade a seguir mencionada (nome, matrícula, cargo, lotação):
AMANDA KALINE BEZERRA DE SOUSA, 1.686.413-1, Técnico em Enfermagem,
Secretaria de Estado de Saúde do DF. 1.258 dias, ou seja, 3 anos, 5 meses e 13 dias,
conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 1º de abril de 2011 a 09 de janeiro
de 2014, 10 de janeiro de 2014 a 04 de abril de 2014, 10 de novembro de 2014 a 09 de
março de 2015 e 1º de abril de 2015 a 08 de maio de 2015, contados somente para fins de
aposentadoria, conforme processo nº 00060-00429864/2025-52.
AVERBAR o tempo de serviço e/ou contribuição, prestado pelo (a) servidor (a) abaixo
indicado (a), ao órgão e entidade a seguir mencionada (nome, matrícula, cargo, lotação):
AMANDA KALINE BEZERRA DE SOUSA, 1.686.413-1, Técnico em Enfermagem,
Secretaria de Estado de Saúde do DF. 984 dias, ou seja, 2 anos, 8 meses e 14 dias, prestados
à Secretaria de Estado de Educação do DF, nos períodos de 08 de maio de 2015 a 28 de
dezembro de 2015, 1º de março de 2016 a 28 de dezembro de 2016, 10 de fevereiro de 2017
a 21 de fevereiro de 2017,03 de março de 2017 a 21 de dezembro de 2017 e 15 de fevereiro
de 2018 a 04 de julho de 2018, contados para fins de adicional e aposentadoria, conforme
processo nº 00060-00429864/2025-52.
AVERBAR o tempo de serviço e/ou contribuição, prestado pelo (a) servidor (a) abaixo
indicado (a), ao órgão e entidade a seguir mencionada (nome, matrícula, cargo, lotação):
MARIA NAILMA PIRES, 183.337-5, Técnico de Enfermagem, Secretaria de Estado de
Saúde do DF. 4.679 dias, ou seja, 12 anos, 9 meses e 29 dias, conforme certidão expedida
pelo INSS, nos períodos de 1º de setembro de 1984 a 20 de junho de 1985, 1º de agosto de
1985 a 06 de agosto de 1985, 08 de novembro de 1985 a 07 de janeiro de 1991, 25 de maio
de 1992 a 30 de novembro de 1993, 1º de junho de 1994 a 30 de dezembro de 1994,
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11 de janeiro de 1999 a 14 de julho de 1999 e 23 de agosto de 2005 a 15 de novembro de
2009, contados somente para fins de aposentadoria, conforme processo nº 00060-
00455492/2025-10.

MARIA DE LOURDES CASTELO BRANCO

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.281, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da competência que
lhe foi conferida pelo artigo 13º da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, resolve:
CONCEDER Licença-Servidor, nos termos da Lei Complementar nº 840/2011, alterada pela Lei
Complementar nº 952/2019, condicionado o período de gozo aos critérios da Administração,
observada a sequência de dados (matrícula, nome, quinquênio e processo): 138.627-1,
ROBLEDO DE SOUZA LEAO LACERDA, 5º - 19 de maio de 2020 a 23 de maio de 2025,
00060-00513422/2025-93; 1.694.917-X, JOYCE DE CARVALHO VIEIRA, 1º - 02 de janeiro
de 2020 a 30 de dezembro de 2024, 00060-00511029/2025-65.

CEZAR BRENOL RENK

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.283, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que
lhes foram conferidas por meio do Decreto nº 39.546 de 19 de Dezembro de 2018 c/c o
Decreto nº 29.290, de 22 de Julho de 2008 e no artigo 13, IV e V, da Portaria nº. 396, de 20
de Junho de 2022, resolve:
AUTORIZAR a dispensa de ponto da servidora ANDREIA ALVES MENDONCA,
matrícula nº 01835769, do cargo de ENFERMEIRO, lotado na
SES/SRSOE/DIRAPS/GAPAPS, para participar do 19° Congresso Brasileiro de
Hansenologia, no período de 24/11/2025 a 28/11/2025, a realizar-se na cidade de Foz do
Iguaçu - PR, conforme processo n°00060-00487664/2025-14.

CEZAR BRENOL RENK

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.284, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da competência que lhe
foi conferida pela Portaria nº 396, Artigo 13°, Inciso XI, de 20 de junho de 2022, resolve:
TORNAR SEM EFEITO a Ordem de Serviço n°1.253, de 20/10/2025, publicada no DODF
n°200, de 21/10/2025, página 36, que concedeu Abono de Permanência a servidora
JAQUELINE APARECIDA MEIRELLES, matrícula 01310992, no cargo de TECNICO
ADMINISTRATIVO, Classe/Padrão TS-05, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, por ter completado os requisitos para aposentadoria voluntária e
optado por permanecer em atividade, com fundamento no art. 40, § 4º, inciso I, da
Constituição da República Federativa do Brasil, na redação dada pela Emenda Constitucional
nº 41/2003, combinado com o artigo 3°, inciso III, da Lei Complementar Federal nº 142/2013,
a contar de 20/06/2017, conforme processo 00060-00245775/2022-11.

CEZAR BRENOL RENK

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1285, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O SUPERINTENDENTE, DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituto no uso da competência que
lhe foi conferida pela Portaria nº 396, Artigo 13º, Inciso XI, de 20 de junho de 2022,
resolve:
CONCEDER abono de permanência, conforme art. 114 da Lei Complementar nº 840/2011,
a servidora IRACEMA PEREIRA SOBRINHO SILVA, matrícula 01468774, no cargo de
TECNICO EM ENFERMAGEM, Classe/Padrão TM-04, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, por ter completado os requisitos para
aposentadoria voluntária e optado por permanecer em atividade, com fundamento no art. 2º,
§ 5º da EC nº 41/2003, combinado com o art. 42 da LC nº 769/08, de 30/06/2008, a contar
de 02/02/2024, conforme processo 00060-00123179/2024-34.

CEZAR BRENOL RENK

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 1.190, de 05/07/2022, publicada no DODF nº127, de 08/07/2022,
página 32, que publicou a concessão do Abono de Permanência de JAQUELINE
APARECIDA MEIRELLES, matrícula: 131.099-2. ONDE SE LÊ: "...com fundamento no art.
3º, incisos I, II, III, § único da EC nº 47/2005, combinado com o art. 44 da LC nº 769/08, de
30/06/2008, a contar de 23/04/2022..." LEIA-SE: "...com fundamento no “art. 40, § 4º, inciso
I, da Constituição da República Federativa do Brasil, na redação dada pela Emenda
Constitucional nº 41/2003, combinado com o artigo 3°, inciso III, da Lei Complementar
Federal nº 142/2013, a contar de 20/06/2017, conforme processo nº 00060-00245775/2022-11,
reconhecida a prescrição das parcelas anteriores a 07/07/2019..."

HOSPITAL DE APOIO DE BRASÍLIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 80, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL DE APOIO DE BRASÍLIA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das competências
regimentais e considerando o disposto no art. 13º da Portaria nº 396, de 20 de junho de
2022, publicada no DODF nº 114, DE 21/06/2022, resolve:

CONCEDER Licença Prêmio por assiduidade, de acordo com o Art.139 da lei
Complementar 840 de 23/12/2011, ao(à) servidor(a): JULIAN RODRIGUES
MACHADO MATRÍCULA: 141.571-9, processo SEI 00060-00140909/2017-32,
referentes ao 4º QUINQUÊNIO: 31/12/2016 a 29/12/2021, condicionados os períodos
de gozo aos critérios da Administração, deduzidos os meses por ventura usufruídos.

ALEXANDRE LYRA DE ARAGÃO LISBOA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 81, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL DE APOIO DE BRASÍLIA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das competências
regimentais e considerando o disposto no art. 13º da Portaria nº 396, de 20 de junho de
2022, publicada no DODF nº 114, DE 21/06/2022, resolve:
CONCEDER LICENÇA SERVIDOR aos(às) servidores(as) abaixo relacionados(as), nos
termos da Lei Complementar nº 840/2011, alterada pela Lei Complementar nº 952/2019,
condicionado o período de gozo aos critérios da Administração:
CICERO VIEIRA DA MAIA MATRÍCULA: 139.727-3, 5º QUINQUÊNIO: 24/09/2020
a 22/09/2025, PROCESSO SEI: 00060-00503260/2025-85.

ALEXANDRE LYRA DE ARAGÃO LISBOA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 82, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL DE APOIO DE BRASÍLIA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das competências
regimentais e considerando o disposto no art. 13º da Portaria nº 396, de 20 de junho de
2022, publicada no DODF nº 114, DE 21/06/2022, resolve:
AUTORIZAR a dispensa de ponto do(a) servidor(a) GERSON DA SILVA
CARVALHO - Matr. 1.658.612-3, Médico - Genética Clínica, processo 00060-
00335408/2025-42, para participar do “ XXXVI Congresso Brasileiro de Genética
Médica e Genômica - Sociedade Brasileira de Genética Médica”, na cidade de Recife -
PE, no período de 23/09/2025 a 27/09/2025, já incluído o período de trânsito.
AUTORIZAR a dispensa de ponto do(a) servidor(a) FABRICIA ARAÚJO
ADVÍNCOLA - Matr. 1.719.688-4, Médica - Genética Clínica, processo 00060-
00484290/2025-85, para participar do “ CONNECTING THE WORLD OF PKU - AIM
Group International”, na cidade de Hamburgo - Alemanha, no dia 27/10/2025 a
31/10/2025, já incluído o período de trânsito.

ALEXANDRE LYRA DE ARAGÃO LISBOA

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

DIRETORIA EXECUTIVA
GABINETE

 
RETIFICAÇÃO

Na Ordem de Serviço nº 117, de 11 de setembro de 2025, publicada no DODF nº 174, de 15
de setembro de 2025, página 23, ONDE SE LÊ: "...no período de 17.10.2025 a
19.10.2025...", LEIA-SE: "...no período de 17.09.2025 a 19.09.2025...".

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA
 

INSTRUÇÃO Nº 322, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 22, do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 44.407,
de 04 de abril de 2023, resolve:
Art. 1º Designar MAYKO GOMES DE OLIVEIRA, matrícula 1.402.058-0 como
Gestor Titular do Contrato nº 037/2025 - DCC/UNIAF/FHB, CLÉVIO VIANA
BORGES, matrícula n.º: 353.159-7 como Gestor Suplente, objeto do processo nº
00063-00004171/2025-76.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO

INSTRUÇÃO Nº 323, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso III, do Artigo 3° do Regimento Interno da
Fundação Hemocentro de Brasília, aprovado pelo Decreto nº 43.477, de 24 de junho de
2022, resolve:
CONCEDER Licença-servidor, nos termos do art. 139, da Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2011, à servidora: KARINA BORGES DA SILVA MOREIRA,
matrícula 1.402.053-X, Quinquênio: 3°, de 14/05/2020 a 14/05/2025, processo
00063.000.302/2017.

OSNEI OKUMOTO

INSTRUÇÃO Nº 324, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 22, do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 44.407,
de 04 de abril de 2023;
CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO COFEN Nº 782 DE 02 DE JULHO DE 2025 –
ALTERADA PELA RESOLUÇÃO COFEN Nº 784/2025, que institui os procedimentos
necessários para concessão, renovação e cancelamento do registro da Anotação de
Responsabilidade Técnica de Enfermagem e define as atribuições do Enfermeiro
Responsável Técnico.
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CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO COFEN Nº 792, DE 8 DE OUTUBRO DE 2025, que
aprova o Regulamento que estabelece as normas gerais para a criação e funcionamento das
Comissões de Ética de Enfermagem nas instituições com Serviço de Enfermagem;
CONSIDERANDO as indicações, promovidas pela Enfermeira Responsável Técnica-ERT
da FHB, nos autos do processo SEI nº 00063-00004918/2025-96, dos servidores a serem
designados para compor a Comissão Eleitoral, do processo de criação, composição e
funcionamento da Comissão de Ética de Enfermagem da Fundação Hemocentro de Brasília-
CEE/FHB;
resolve:
Art. 1º Designar os servidores DANIELLA DA SILVA GARCIA, matrícula nº 1401851-9,
FERNANDA LINO VIEIRA DE SOUZA, matrícula nº 1695007-0 e IGOR LIMA DOS
SANTOS, matrícula nº 1681904-7, para compor a Comissão Eleitoral, responsável pela
organização e realização da eleição dos membros que deverão compor a Comissão de Ética
de Enfermagem da Fundação Hemocentro de Brasília-CEE/FHB, em conformidade com o
disposto na RESOLUÇÃO COFEN Nº 792, DE 8 DE OUTUBRO DE 2025, que aprova o
Regulamento que estabelece as normas gerais para a criação e funcionamento das
Comissões de Ética de Enfermagem nas instituições com Serviço de Enfermagem.
Art. 2º Compete a Comissão Eleitoral, a que se refere o Art 1º, organizar o processo
eleitoral em conformidade com o Regulamento que estabelece as normas gerais para a
criação e funcionamento das Comissões de Ética de Enfermagem nas instituições com
Serviço de Enfermagem, anexo à RESOLUÇÃO COFEN Nº 792, DE 8 DE OUTUBRO
DE 2025.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor a partir da data de vigência da RESOLUÇÃO COFEN
Nº 792, DE 8 DE OUTUBRO DE 2025, ou seja, 90 (noventa) dias após a sua publicação no
Diário Oficial da União-DOU, nº 197, de 15 de outubro de 2025, Seção 1, pág. 182/183.

OSNEI OKUMOTO

INSTRUÇÃO Nº 326, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 22, do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 44.407, de
04 de abril de 2023, e observados os termos do artigo 90 da Portaria da então SEPLAN nº
39/2011 e ainda o disposto no Decreto nº 47.810, de 13 de outubro de 2025, que dispõe
sobre os prazos e procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2025,
resolve:
Art.1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material
de Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2025, designando para sua
composição os seguintes servidores: HELIO DE OLIVEIRA BARROS, matrícula nº
1401849-7, PAOLA FREITAS GUIMARAES DE MELLO, matrícula nº 1402106-4 e
EVERALDO ALVES DA SILVA, matrícula nº 0353148-1.
Art. 2º A Comissão será presidida por HELIO DE OLIVEIRA BARROS, matrícula nº
1401849-7, que será substituído, nos seus impedimentos eventuais por EVERALDO
ALVES DA SILVA, matrícula nº 0353148-1.
Art. 3º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net,
com perfil de Auditoria Interna no Sistema Integrado de Gestão de Material –
SIGMa.net.
Art. 4º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá
ser elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais,
da Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal.
Art. 5º Fixar o prazo de 17 a 28 de novembro de 2025 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto
à correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2025, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 47.810 de 13/10/2025.
Art. 6º Durante período de 17 a 28 de novembro de 2025, ficam expressamente proibidas
às movimentações de entrada e saída de materiais no Setor de Almoxarifado, ressalvadas
as necessidades de correção de eventuais divergências.
Art. 7º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO

RETIFICAÇÃO
Na Instrução nº 189, de 29 de setembro de 2017, publicada no DODF nº 193, de 06 de
outubro de 2017, página 23, que trata de publicação de quinquênio de Licença-prêmio por
assiduidade, ONDE SE LÊ: "...KARINA BORGES DA SILVA MOREIRA, matrícula
1.402.053-X, Quinquênio: 1°, de 28/08/2012 a 26/08/2017...", LEIA-SE: "...KARINA
BORGES DA SILVA MOREIRA, matrícula 1.402.053-X, Quinquênio: 1°, de 17/05/2010 a
15/05/2015...", mantendo-se inalterados os demais termos.

Na Instrução nº 260, de 29 de agosto de 2022, publicada no DODF nº 164, de 30 de agosto
de 2022, página 39, que trata de publicação de quinquênio de Licença-prêmio por
assiduidade, ONDE SE LÊ: "...KARINA BORGES DA SILVA MOREIRA, matrícula
1.402.053-X, Quinquênio: 2°, de 27/08/2017 a 25/08/2022...", LEIA-SE: "...KARINA
BORGES DA SILVA MOREIRA, matrícula 1.402.053-X, Quinquênio: 2°, de 16/05/2015 a
13/05/2020...", mantendo-se inalterados os demais termos.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 1.147, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições regimentais e em vista do disposto no
parágrafo único do artigo 128 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, na
Portaria nº 367, de 21 de julho de 2021, e no Processo 00080-00002998/2023-93, resolve:
Art. 1º Tornar pública a suspensão, por necessidade do serviço, do usufruto de férias da
servidora MARTA CORRÊA FONTES CHAGAS DE OLIVEIRA, matrícula 237.358-0,
do período de 2 a 10/09/2025, referente ao exercício de 2024, ficando assegurada a fruição
em momento oportuno.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.148, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00279598/2025-36, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, GUILHERME TEIXEIRA GARCIA, matrícula 213.191-9, do
cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional - Apoio Administrativo,
Padrão F1 - TQ5, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, a contar de 14 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.149, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00281744/2025-93, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, JOÃO MARCOS MELCHIORS, matrícula 209.378-2, do cargo
de Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional - Apoio Administrativo, Padrão G3
- TQ4, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a
contar de 23 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.150, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº 367, de
21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do disposto no
artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-00180083/2025-80,
resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, JACKSON NASCIMENTO EVANGELISTA, matrícula 259.257-6,
do cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 02 - PQ4, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 10 de julho de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.151, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00266404/2025-32, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, IARA TEIXEIRA DE ARAÚJO, matrícula 230.482-1, do cargo
de Professor de Educação Básica, Padrão 13 - PQ5, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 1º de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.152, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00282992/2025-51, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, SONIA BÁRBARA DE AZEVEDO E SOUZA NETA,
matrícula 248.578-8, do cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional -
Apoio Administrativo, Padrão A3 - TQ5, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, a contar de 8 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA
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PORTARIA Nº 1.153, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00283708/2025-64, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, EDUARDA GADELHA AGUIAR, matrícula 256.265-0, do
cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 02 - PQ3, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 9 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.154, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00287337/2025-90, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, LEONARDO LINO DE SOUZA, matrícula 237.369-6, do cargo
de Professor de Educação Básica, Padrão 10 - PQ3, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 14 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.155, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00272755/2025-82, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, HUMBERTO MARQUES DE AVELAR, matrícula 219.860-6,
do cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 15 - PV4, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 29 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.156, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00287132/2025-12, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, ANDRÉ SPINDOLA FONTENELE ALVES, matrícula
256.244-8, do cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 02 - PQ4, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 13 de outubro
de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.157, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00279297/2025-11, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, MARÍLIA CRISTINA DA SILVA, matrícula 247.967-2, do
cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional - Apoio Administrativo,
Padrão B2 - TQ5, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, a contar de 20 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.158, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00286818/2025-88, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, KATRYNE HOLANDA SILVA, matrícula 257.271-0, do cargo
de Professor de Educação Básica, Padrão 02 - PQ5, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 16 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.159, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00271989/2025-11, resolve:

Art. 1º Exonerar, a pedido, DANIEL GARCIA GONÇALVES, matrícula 228.534-7, do
cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 14 - PQ5, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 9 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.160, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00291496/2025-99, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, CAINARA LINS DRAEGER, matrícula 2.000.678-0, do cargo
de Gestor em Políticas Públicas e Gestão Educacional - Nutrição, Padrão A1 - NQ4, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 20
de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.161, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00287617/2025-06, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, ANDRÉ VIEIRA FREITAS, matrícula 228.296-8, do cargo de
Professor de Educação Básica, Padrão 14 - PV6, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 14 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.162, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00288358/2025-22, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, FLÁVIA EVANGELISTA DE SOUZA SOARES, matrícula
243.758-9, do cargo de Pedagogo - Orientador Educacional, Padrão 08 - OQ5, do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 15 de
outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.163, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00080-
00287503/2025-58, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, ADRIANO DA SILVA COSTA, matrícula 231.204-2, do cargo
de Professor de Educação Básica, Padrão 13 - PQ5, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 13 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

PORTARIA Nº 1.164, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA-EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e no Processo 00413-
00009257/2025-96, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, ANA DE ARAÚJO CARRARI, matrícula 215.528-1, do cargo
de Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional - Apoio Administrativo, Padrão E3
- TQ6, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a
contar de 14 de outubro de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMANDA OLIVEIRA BATISTA

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 372, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea “f” do inciso XI do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora ANA TERRA PIRES DE MORAES, matrícula nº 258.529-
4, para participar do 10º Congresso Internacional Freemind 2025, em Brasília/DF, no
período de 17 a 19/11/2025, conforme processo nº 00080-00284475/2025-17.
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AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora ARIADNE ARAUJO PAIXÃO, matrícula nº 202.930-8,
para participar do III Encontro de Flautistas de Pernambuco, em Recife/PE, no período
de de 29/10/2025 a 31/10/2025, conforme processo nº 00080-00275196/2025-62.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora CASSIA MARIA DE OLIVEIRA, matrícula n.º
252.569-0, para participar do XIV Congresso Consad de Gestão Pública, em
Brasília/DF, no período de 26 a 28/09/2025, conforme processo nº 00080-
00248452/2025-49.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora FABIANA LOPES VIEIRA, matrícula nº 37.490-3, para
participar do 10º Congresso Internacional Freemind 2025, em Brasília/DF, no período
de 17 a 19/11/2025, conforme processo nº 00080-00282906/2025-19.
AUTORIZAR, em caráter de homologação, afastamento nos termos do Decreto nº
29.290, de 22/07/2008, mediante dispensa de ponto, ao servidor FELIPE MATOS
LIMA MELO, matrícula nº 256.264-2, para participar do XII Encontro Nacional do GT
Filosofia e Direito da ANPOF e X Simpósio Internacional de Filosofia da Dignidade
Humana - Política e Religião: Debates entre o Direito e a Filosofia, em Belo
Horizonte/MG, no período de 20 a 22/08/2025, conforme processo nº 00080-
00205224/2025-84.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora FRANCERLY CARDOSO DA CRUZ, matrícula nº
205.509-0, para participar do V Seminário Nacional de Linguagem e Educação
Matemática (SENALEM), em São Paulo/SP, no período de 02 a 05/12/2025, conforme
processo nº 00080-00288140/2025-78.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora LUÍDIA MARIA DE AGUIAR BEZERRA, matrícula nº
247.286-4, para participar do 10º Congresso Internacional Freemind 2025, em
Brasília/DF, no período de 17 a 19/11/2025, conforme processo nº 00080-
00282199/2025-52.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora MARIANA ANTONY GOMES DE MATOS DE
OLIVEIRA, matrícula nº 221.128-9, para participar do 10º Congresso Internacional
Freemind 2025, em Brasília/DF, no período de 17 a 19/11/2025, conforme processo nº
00080-00286132/2025-97.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora MARINA RIBEIRO DA CUNHA FERNANDES,
matrícula nº 234.022-4, para participar do 10º Congresso Internacional Freemind 2025,
em Brasília/DF, no período de 17 a 19/11/2025, conforme processo nº 00080-
00287697/2025-91.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora NATHALIA GONÇALVES VILELA, matrícula nº
257.452-7, para participar do 10º Congresso Internacional Freemind 2025, em
Brasília/DF, no período de 17 a 19/11/2025, conforme processo nº 00080-
00284425/2025-30.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, ao servidor PAULO EDUARDO BARCELOS STRACK, matrícula
nº 217.855-9, para participar do 10º Congresso Internacional Freemind 2025, em
Brasília/DF, no período de 17 a 19/11/2025, conforme processo nº 00080-
00287376/2025-97.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora THAIS NOGUEIRA BRAYNER, matrícula nº 216.705-
0, para participar do XXVIII Congresso Internacional de Humanidades: A Era da
Inteligência Artificial e as Humanidades, em Brasília/DF, no período de 20 a
25/10/2025, conforme processo nº 00080-00250907/2025-96.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 373, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea “d” do inciso XI do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
CONCEDER, nos termos do art. 162, §1º, item II, da Lei Complementar nº 840, de
23/12/2011, afastamento para frequência no Curso de Formação referente ao concurso
público para o provimento de vagas no cargo de Especialista em Financiamento e Execução
de Programas e Projetos Educacionais, sem remuneração, no período de 03 a 21/11/2025,
ao servidor MARCOS VINICIUS MOREIRA ALENCAR CRUZ, matrícula nº 244.762-2,
conforme processo nº 00080-00290415/2025-33.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 374, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
CONCEDER Horário Especial, no 2º semestre de 2025, ao servidor CRISTIAN FARIAS
MARTINS, matrícula nº 247.090-X, conforme o disposto no inciso III do art. 61 da Lei
Complementar nº 840, de 23/12/2011, com redação dada pela Lei Complementar nº 928, de
26/07/2017, e o que consta no processo nº 00080-00227618/2025-93.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 375, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
CONCEDER, nos termos do art. 114 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011,
ABONO DE PERMANÊNCIA aos servidores abaixo relacionados, observando-se a
seguinte ordem: matrícula, nome, processo, fundamentação legal e vigência. 20.176-6,
VALERIA TEODORO DA SILVA, 00080-00067568/2025-89, nos termos do art. 3° da
Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE,
a contar de 26/10/2025; 20.478-1, ANA CLAUDIA LEAL SCHALL, 00080-
00153980/2025-11, nos termos do art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/2005
e Informação Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE, a contar de 28/10/2025; 21.607-0, EDITE
AFONSO SILVA, 00080-00200522/2025-88, nos termos do art. 40, §19 da Constituição
da República Federativa do Brasil, a contar de 28/10/2025; 22.572-X, FRANCISCO DAS
CHAGAS ALVES, 00080-00238594/2023-36, nos termos do art. 3° da Emenda
Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE, a contar
de 05/10/2021; 23.913-5, KATIA REGINA ALVES, 00080-00249572/2025-63, nos
termos do art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n°
488/2016 - AJL/SE, a contar de 10/07/2025; 23.145-2, EDLAINE RIBEIRO BARBOSA,
00080-00166522/2025-41, nos termos do art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de
06/07/2005 e Informação Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE, a contar de 31/10/2025; 25.465-
7, DAGUIMAR SABINO CARDOSO GRANGEIRO, 00080-00091095/2023-79, nos
termos do art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n°
488/2016 - AJL/SE, a contar de 25/10/2025; 27.220-5, JOSE SIDNEY DA SILVA,
00080-00127936/2025-55, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 30/10/2025; 28.368-1, MARIA LUCIA FERREIRA DOS
SANTOS, 00080-00166340/2025-71, nos termos do art. 3° da Emenda Constitucional nº
47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE, a contar de 21/10/2025;
29.941-3, IVAN LIMA COSTA, 00080-00279483/2025-41, nos termos do art. 40, §19 da
Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 21/10/2025; 31.952-X,
FRANCILEIDE ALVES DOS SANTOS, 00020-00055187/2025-71, nos termos do art.
40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 24/03/2022 a
05/05/2022; 32.627-5, JOSE FERNANDO GIMENES GARCEZ, 00080-00215533/2025-
62, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar
de 24/10/2024; 32.272-5, FABIANA BARROS DE ARAUJO, 00080-00287936/2024-22,
nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
27/11/2024; 32.028-5, MARIA APARECIDA LIRA LEITE DOS SANTOS, 00080-
00175544/2025-01, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do
Brasil, a contar de 26/10/2025; 32.473-6, ZENAIDE DUARTE RABELO REIS, 00080-
00103415/2025-11, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do
Brasil, a contar de 30/10/2025; 33.471-5, IVANETE MOURA SOARES, 00020-
00054972/2025-14, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do
Brasil, a contar de 10/05/2022 a 21/06/2022; 34.723-X, ALESSANDRA FELICIANO
MEDEIROS, 00080-00100693/2025-16, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 18/05/2025; 36.529-7, REJANE COSMO
XAVIER DOS SANTOS, 00080-00117359/2023-21, nos termos do art. 40, §19 da
Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 23/05/2025; 36.570-X, IGOR
TIRADENTES SOUTO, 00080-00087928/2025-69, nos termos do art. 40, §19 da
Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 01/09/2025; 37.023-1,
EZIDIO SERGIO BRABO PINHEIRO, 00020-00056544/2025-18, nos termos do art. 3°
da Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n° 488/2016 -
AJL/SE, a contar de 13/04/2021 a 18/07/2021; 37.539-X, QUINTINA SALES DE
SOUSA, 00080-00165362/2021-90, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 06/06/2021 a 27/06/2022; 38.582-4, DEBORA
BURGARDT DA SILVA, 00080-00072443/2025-71, nos termos do art. 40, §19 da
Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 23/08/2025; 39.888-8,
LIENE BASTOS BARBOSA RODRIGUES, 00080-00084333/2025-51, nos termos do
art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 01/09/2025;
39.561-7, ANDREA DA CONCEICAO LIMA, 00080-00175576/2025-06, nos termos do
art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 26/10/2025;
43.640-2, ARISTIDES NERY BARREIRA, 00080-00166441/2025-41, nos termos do
art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n°
488/2016 - AJL/SE, a contar de 29/10/2025; 44.682-3, AGOSTINHO LEONEL
FIGUEIREDO DE JESUS, 00020-00055818/2025-51, nos termos do art. 3° da Emenda
Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE, a
contar de 19/10/2020 a 25/10/2020; 47.482-7, JEANNE GOMES PEREIRA LIMA,
00080-00146299/2021-92, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 11/10/2025; 68.992-0, RUBENS BARBOSA
MONTEIRO, 00080-00159938/2025-11, nos termos do art. 3° da Emenda Constitucional
nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE, a contar de
22/10/2025; 68.464-3, RUBENS JOSE DE OLIVEIRA, 00080-00159000/2025-93, nos
termos do art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica
n° 488/2016 - AJL/SE, a contar de 24/10/2025; 200.076-8, BIANCA MARIA ORICHIO
RODRIGUES, 00080-00072398/2025-54, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 03/08/2025; 201.191-3, WALMER DE
MIRANDA, 00080-00023609/2025-25, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 06/05/2025; 201.227-8, JACIRA RIBEIRO
DA COSTA, 00080-00080467/2025-01, nos termos do art. 40, §19
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da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 09/05/2025; 201.651-6,
ROSANGELA DE SOUSA ALCANTARA, 00080-00172057/2025-88, nos termos do art.
40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 18/09/2025;
202.366-0, TATHYANA ASPESI ABREU, 00080-00144565/2025-76, nos termos do art.
40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 27/10/2025;
203.065-9, MARCIA HELENA LOPES PEREIRA, 00080-00274716/2025-10, nos termos
do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 29/09/2025;
204.049-2, DEYSE OLIVEIRA MARQUES, 00080-00115366/2025-51, nos termos do art.
40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 28/10/2025;
206.904-0, ANA PAULA BORBA DE SOUZA CORDEIRO, 00080-00044386/2023-78,
nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
21/10/2025; 207.716-7, SILVIA REGINA BARRETO FALBO, 00080-00156729/2025-16,
nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
24/10/2025; 208.483-X, ROSANIA MARIA RAMOS DE VILHENA AYRES, 00080-
00102261/2025-31, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do
Brasil, a contar de 27/05/2025; 208.642-5, THAIS COSTA DE HOLANDA BARBOSA,
00080-00368622/2024-20, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 27/07/2025; 211.439-9, OLIZIA FERNANDES LEAO,
00080-00217179/2025-19, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 27/02/2025; 222.180-2, MONICA PEREIRA LIMA,
00080-00122755/2023-71, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 18/02/2023; 229.858-9, SINVAL BRAGA DE FREITAS,
00080-00245962/2025-64, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 22/07/2025; 244.565-4, CLAUDECI GOMES DE MELO,
00080-00106250/2025-21, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 29/06/2025; 300.678-6, AMENAYDE PEREIRA LEITE
PRATES, 00080-00013624/2025-65, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 15/03/2025.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 376, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das competências que lhe são delegadas pelo
art. 14, inciso IV, da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no DODF nº 137, de 22/07/2021,
resolve:
HOMOLOGAR o resultado da avaliação final do Estágio Probatório, nos termos do art. 1º,
inciso XVII, do Decreto nº 39.133/2018, aos servidores a seguir relacionados, observando-se a
seguinte ordem: matrícula, nome, pontuação, data de homologação e resultado.
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 443, de 23/09/2024, publicada no DODF nº 184, de
25/09/2024, página 36, que homologou o Estágio Probatório de DEBORA NUNES DA SILVA,
matrícula 214.644-4, ONDE SE LÊ: "...ADMITIDA NO EXERCÍCIO DE 2016", LEIA-SE:
"...ADMITIDA NO EXERCÍCIO DE 2010...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 212, de 24/06/2025, publicada no DODF nº 116 de
25/06/2025, página 54, que homologou o Estágio Probatório de CAMILA NOLASCO
QUEIROZ GONCALVES, matrícula 249.800-6, ONDE SE LÊ: "...Carreira Magistério
Público do Distrito Federal...", LEIA-SE: "...Carreira Políticas Públicas e Gestão
Educacional do Distrito Federal...".

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

SUBSECRETARIA DE OPERAÇÕES EM TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 07, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE OPERAÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 44.964, de 15 de
setembro de 2023, c/c o artigo 16 da Portaria nº 367, de 21 de julho de 2021, resolve:
Art. 1º Dispensar CRISTIANO ASSUNÇÃO PESSOA, matrícula nº 258.982-6, fiscal técnico
titular do Contrato Administrativo nº 108/2024, firmado entre a SEE/DF e o SERVIÇO
FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), objeto do processo nº 00080-
00019081/2024-17.
Art. 2º Designar ÉDEN ARRUDA SALOMÃO FILHO, matrícula nº 219.848-7, fiscal técnico
titular do Contrato Administrativo nº 108/2024, firmado entre a SEE/DF e o SERVIÇO
FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), objeto do processo nº 00080-
00019081/2024-17.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUAN LOPES LEITE

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

GABINETE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 75, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O CHEFE DO GABINETE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação de competência conferida pelo
artigo 3º, inciso VI, da Portaria SSP nº 9, de 19 de janeiro de 2021, publicada no

DODF nº 16, de 25 de janeiro de 2021, e considerando as razões de necessidade do serviço
extraordinária, fundamentadas nos termos dos Processos SEI nº 00050-00022626/2025-57, resolve:
Art. 1º Suspender, a contar de 15 de outubro de 2025, por necessidade de serviço, as férias
do servidor EDERSON MARCIO DE OLIVEIRA, matrícula nº 1691295-0, Coordenador,
da Gerência de Contrainteligência, da Subsecretaria de Inteligência, referentes ao exercício
de 2025, marcadas para o período de 14 de outubro de 2025 a 23 de outubro de 2025,
restando-lhe, deste terceiro período, 9 dias de férias, a serem usufruídas no período de 12 de
novembro de 2025 a 20 de novembro de 2025.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALISSON RODRIGO DE MEDEIROS

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 45, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO INTEGRADA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da
delegação de competência conferida pelo artigo 1º, inciso III, c/c o art. 5º da Portaria SSP nº
9, de 19 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 16, de 25 de janeiro de 2021, e
considerando as razões de necessidade do serviço extraordinária, fundamentadas nos termos
do Processo SEI nº 00050-00011457/2024-49, resolve:
Art. 1º Suspender, a contar de 07 de outubro de 2025, por necessidade de serviço, as férias do servidor
ADILSON ALVES GONTIJO, matrícula 1.715.415-4, Gerente, da Gerência de Rádio e
Telecomunicações, da Subsecretaria de Modernização Tecnológica, referentes ao exercício de 2025,
marcadas para o período de 06 de outubro de 2025 a 04 de novembro de 2025, restando-lhe, deste
período, 29 dias de férias, a serem usufruídas no período de 1º a 29 de setembro de 2025.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SILVÉRIO ANTONIO MOITA DE ANDRADE

CASA MILITAR
 

DESPACHO DO CHEFE
Em 28 de outubro de 2025

Processo nº 00054-00160304/2025-01. Interessado: POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL. Assunto: AUTORIZAÇÃO DE AFASTAMENTO PARA O EXTERIOR DE
POLICIAL MILITAR - Ofício Nº 440/2025 - PMDF/GCG/SAD/CH (184982372). No uso
da competência prevista no inciso III do art. 1º do Decreto nº 37.215, de 29 de março de
2016 e em conformidade com a Informação Técnica nº 445/2025 – CM/AJL (185478158) e
sua cota de aprovação (185478211), resolvo:
AUTORIZAR o afastamento para o exterior do MAJ QOPM ANDERSON PINHEIRO DA
SILVA, matrícula 77.182/1, da Polícia Militar do Distrito Federal, com destino à cidade de
Taipei, Taiwan, no período de 22 de novembro a 14 de dezembro de 2025, a fim de
participar do 181º Intercâmbio de Desenvolvimento Nacional da República da China
(Taiwan), sem ônus para a PMDF, preservada a remuneração do militar em moeda
nacional, nos termos do Decreto nº 25.507, de 14 de janeiro de 2005 e com os incisos I e V
do art. 11 e com o art. 17, da Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002.
PUBLIQUE-SE e encaminhem-se os autos à Polícia Militar do Distrito Federal para as
providências complementares.

NELSON PIRES FILHO
CEL QOPM

DESPACHO DO CHEFE
Em 28 de outubro de 2025

Processo nº 00428-00002916/2025-95. Interessado: ST QBMG-2 MANOEL VICENTE DA
SILVA PINTO. Assunto: participação no Curso Preparatório de Oficiais da Administração e
Especialistas Bombeiro Militar.
No uso da competência prevista no art. 1º, inciso II, alínea 'c' do Decreto 39.133, de 15 de junho
de 2018, e em conformidade com a Informação Técnica nº 444/2025 - CM/AJL (185453971) e o
respectivo Despacho de aprovação (185454029), resolvo:
1. Autorizar, o afastamento do ST QBMG-2 MANOEL VICENTE DA SILVA PINTO,
Matrícula CBMDF 1402760, para frequentar o Curso Preparatório de Oficiais da Administração
e Especialistas Bombeiro Militar – CPO, no período de 20 de outubro a 28 de novembro de
2025, mediante dispensa de ponto, com ônus limitado para o Governo do Distrito Federal, nos
termos do art. 2º, inciso II e art. 20 do Decreto 29.290 de 22 de julho de 2008;
2. Publique-se e encaminhe-se os autos do processo à Subchefia de Gestão Administrativa da
Casa Militar.

NELSON PIRES FILHO
CEL QOPM

DESPACHO DO CHEFE
Em 28 de outubro de 2025

Assunto: Autorização de viagem. Processo SEI: 00428-00002997/2025-23. Interessado:
MÁRIO DANIEL VANDRÉ GUERRA, Matrícula GDF nº 1.719.520-9.
AUTORIZO, nos termos da delegação de competência prevista no artigo 1º, incisos V, do
Decreto nº 37.215, de 29 de março de 2016, a viagem do servidor MÁRIO DANIEL
VANDRÉ GUERRA, Mat. 1.719.520-9, no período de 29 de outubro a 03 de novembro de
2025, com destino à cidade de Uberaba/MG, a serviço, em missão de assessoramento, com
ônus de diárias para o Governo do Distrito Federal.

NELSON PIRES FILHO
CEL QOPM
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PORTARIA Nº 171, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O CHEFE DA CASA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe conferem o artigo 55, inciso II, do Regimento Interno da Casa Militar do Governo do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 34.258, de 03 de abril de 2013, e, ainda, nos
termos do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os artigos 44 e 45
da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR o MAJ QOPM HELI DA CUNHA RODRIGUES ARAÚJO JÚNIOR,
matr. GDF 1.714.758-1, Gerente de Segurança, Símbolo GMSI-04, da Diretoria de
Segurança de Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do
Distrito Federal, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas
atribuições, o TC QOPM CARLOS EDUARDO NETTO PEREIRA LACERDA, matr.
GDF 1.710.329-0, Diretor, Símbolo CPE-07, da Diretoria de Apoio às Operações de
Segurança, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito
Federal, no dia 24 de outubro de 2025, por motivo de afastamento legal do titular.
Processo SEI nº 00428-00002948/2025-91.

NELSON PIRES FILHO
CEL QOPM

PORTARIA Nº 172, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O CHEFE DA CASA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe conferem o artigo 55, inciso II, do Regimento Interno da Casa Militar do
Governo do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 34.258, de 03 de abril de 2013,
e, ainda, nos termos do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR o 2º SGT QPPMC PABLO MEDINA BUENO, matr. GDF 1.709.019-9,
Assessor Técnico, Símbolo GMSI-2, da Gerência de Controle de Processos e Arquivo,
da Diretoria de Administração e de Pessoal, da Subchefia de Gestão Administrativa, da
Casa Militar do Distrito Federal, para substituir sem acumular vencimentos e sem
prejuízo das suas atribuições, a Cap. QOBM/Intd. MÔNICA DE LIMA
CONSTANTINO GOMES, matr. GDF 1.710.498-X, Gerente, Símbolo CPC-08, da
Gerência de Controle de Processos e Arquivo, da Diretoria de Administração e de
Pessoal, da Subchefia de Gestão Administrativa, da Casa Militar do Distrito Federal,
nos períodos de 03/11/2025 a 27/11/2025 e de 15/12/2025 a 19/12/2025, por motivo de
afastamento legal da titular. Processo SEI nº 00428-00002943/2025-68.

NELSON PIRES FILHO
CEL QOPM

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

DIRETORIA DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS
 

PORTARIA Nº 1.322, DE 20 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo SEI 0054-001765/2014, resolve:
EXCLUIR da condição de pensionista militar a senhora JOANA DE MESQUITA
CARNEIRO SOUSA, matrícula nº 05874955, falecida em 11 de outubro de 2025,
conforme Certidão de Óbito, matrícula 021097 01 55 2025 4 00094 200 0028100 15, do 5º
Ofício de Registro Civil, Títulos Documentos e Pessoas Jurídicas de Taguatinga - DF,
datado em 11 de outubro de 2025, em observância ao previsto no artigo 50 da Lei nº 10.486
de 04 de julho de 2002.
REVER a Portaria nº 693, de 31 de outubro de 2014, publicado no DODF nº 235 de 11 de
novembro de 2014 para reverter, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal, de
acordo com a nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, publicada em 31 de
dezembro de 2003 c/c art. 24, § 2º, I da EC 103/2019; os artigos 36, § 3º, inciso I, este com
redação do art. 4º, da Lei nº 10.556/2002; art. 39, § 1º; art. 50 e 54, I, da Lei nº
10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo 2º Tenente PM PAULO
RODRIGUES DE SOUSA, Mat. nº 00.724/2, reformado com proventos integrais,
confirmado no referido posto conforme a Portaria PMDF de 10MAR03, publicada no BCG
nº 56, de 21MAR03, falecido em 23 de setembro de 2014 integralmente para SUZANA
CARNEIRO DE SOUSA FERREIRA, filha maior 24 anos, a contar de 11 de outubro de
2025, data do óbito da extinta pensionista militar. Publique-se.

JOSE GABRIEL DE SOUZA JUNIOR

PORTARIA Nº 1.327, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista a competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de junho de 2020
e considerando o contido no Processo SEI-GDF nº 00054-00159710/2025-12, resolve:
CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003), art. 7º, I, a, da Lei nº 3.765/60 c/c art. 24-B, inciso
III, do Decreto-Lei nº 667/69, incluído pela Lei nº 13.954/2019; artigo 39, § 1º e artigo
53 da Lei nº 10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo 3º SGT PM
FRANCISCO VANDO DE SOUZA PEREIRA, matrícula nº 06.734/2, falecido na na
reforma com proventos integrais em 09 de outubro de 2025, integralmente para
MARLENE FELIX SANTOS, viúva do instituidor, a contar da data do óbito.
Publique-se.

JOSE GABRIEL DE SOUZA JUNIOR

PORTARIA Nº 1.352, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo 0054-000.494/1999, resolve:
EXCLUIR da condição de pensionista militar as senhoras Maria Da Conceição Ramos,
Mat. 04271491, Maria Socorro Ramos, Mat. 04302176, Natália Ramos, Mat. 04247761 e
Luciana Ramos, Mat. 04241475, em atendimento a sentença prolatada pela MM
Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO, nos Autos do Processo nº
2004.01.1.055335-4.
REVER a Portaria nº 677, de 27 de junho de 2008, publicado no DODF nº 146 de 30 de
julho de 2008, para transferir, na forma do artigos 40,§ 5º e 42, § 10, da Constituição
Federal, nos termos do Acordão do Egrégio Supremo Tribunal Federal- STF no Agravo
Regimental em Mandado de Injunção nº 274-6-DF, publicado no DJ-Seção I, de 03 de
dezembro de 1993, página 26.356, c/c os artigos 7º, inciso I e 24 da Lei nº 3.765/60,
Regulamentado pelo artigo 5º, § 1º, do Decreto nº 49.096/60; 71, alínea “a”, da Lei nº
6.023/74; 141, da Lei nº 7289/84; Portaria Interministerial nº 2.826/94 e 2º caput da Portaria
nº 3.952/SC-5/EMFA, de 08 de outubro de 1997, o benefício da pensão militar legado pelo
3º SGT PM MANOEL RAMOS, matrícula 06.899/3, da ativa, EXCLUÍDO desta
Corporação através da Portaria de 03 de novembro de 1998, publicada no BCG nº 72, de 23
de abril de 1999, integralmente para senhora DARCIENE MACÊDO DE SOUSA,
matrícula 04247825. Publique-se.

JOSE GABRIEL DE SOUZA JUNIOR

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
 

PORTARIA Nº 413, DE 17 DE OUTUBRO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da atribuição prevista no artigo
2º, inciso IX, do Regimento Interno do Departamento de Logística e Finanças e no § 4º do
artigo 1º da Portaria PMDF n.º 728/2010, observado o previsto na n.º 8.666/1993, resolve:
Art. 1º Dispensar, conforme Memorando Nº 449/2025 - PMDF/DITEL/SGTI (Doc. SEI n.
184157895), da Comissão Central de Executores, o MAJ QOPM RODRIGO CASTRO
CARAMASCH, matrícula. 73.109/9, da função de Gestor e DESIGNAR, para a Comissão
Central de Executores, o MAJ QOPM ROBERTO RABELO DE CASTRO, matrícula.
50.925/6, para a função de Gestor do Contrato de Prestação de Serviços n. 02/2020,
celebrado entre o Distrito Federal, por meio de sua Polícia Militar, com a empresa VOGEL
SOLUÇÕES EM TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA S/A, nos autos do Processo
SEI n. 00054-00011154/2017-94.
Art. 2º A comissão ficará composta pelos seguintes membros: MAJ QOPM ROBERTO
RABELO DE CASTRO, matrícula. 50.925/6, na função de Gestor, 1º SGT QPPMC
SIDNEY STUART NASCIMENTO SILVA, matrícula. 22.099/X, para a Função de Fiscal
Técnico, 2º SGT QPPMC FABIO ALVES DE BRITO, matrícula.73.699/6, para a Função
de Fiscal Requisitante e o 1º SGT QPPMC CELIO GIL DA SILVA, matrícula. 23.335/8,
para a Função de Fiscal Administrativo.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE MARCOS XAVIER DA SILVA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIRETORIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS

 
PORTARIA Nº 110, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025

O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DO CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, com base nos arts. 26 e 29 do Decreto Federal n°
7.163, de 29 abr. 2010, que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei n° 8.255, de 20 de
novembro de 1991, que dispõe sobre a organização básica do CBMDF, c/c o art. 144, inciso
II, do Regimento Interno do CBMDF, resolve:
CONCEDER pensão militar a Cristina Aparecida Vieira, viúva e Brenda Christina Vieira
Gasparini, Lorena Amabilli Gasparini e Indiara Isabelli Gasparini, filhas do ex - 3º Sargento
BM (Ref.) ADEMIR CARLOS GASPARINI, matr.: 1401975, falecido em 12 de outubro
de 2025, calculada com base no soldo integral de 3º Sargento BM, a contar da data do óbito
do instituidor, na proporção de 25% (vinte e cinco por cento) do benefício para cada uma,
com fundamento nos artigos 37, caput, 39, § 1º, 53 e 36, § 3º, inciso I, da Lei n.º
10.486/2002, bem como no art. 7º, I, "a", da Lei n.º 3.765/1960 c/c o art. 7º, inciso II, na
redação original da mesma lei c/c o art. 31 da MP 2.215/2001. c/c o art. 24-B, inciso III, do
Decreto-Lei n.º 667/69, incluído pela Lei n.º 13.954/2019. Processo SEI nº 00053-
00116782/2025-01 - CBMDF.

FABIO ANDRADE RIBEIRO

POLÍCIA CIVIL
 

PORTARIA Nº 325, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
Designa a Ouvidora da Mulher, da Polícia Civil do Distrito Federal.
O DELEGADO-GERAL, DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais previstas no artigo 4º, do Decreto nº 10.573/2020, c/c artigo 208, do
Regimento Interno da PCDF (aprovado pela Resolução nº 01, de 07 de março de 2023, do
Conselho Superior de Polícia Civil), e, CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar
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os mecanismos de escuta e acolhimento das demandas relacionadas aos direitos das
mulheres, em consonância com a deliberação do Comitê Permanente de Acompanhamento
da Política de Atendimento ao Cidadão - CPAC/PCDF, por ocasião da 6ª Reunião
Ordinária, nos termos da respectiva Ata (doc. SEI 178250751); CONSIDERANDO ainda o
teor da Portaria nº 318, de 12 de agosto de 2025, que instituiu a Ouvidoria da Mulher no
âmbito da Polícia Civil do Distrito Federal (Diário Oficial do Distrito Federal - DODF nº
152, de 14 de agosto de 2025), resolve:
Art. 1º Designar a Delegada de Polícia ANIE RAMPON BARRETTO, Matrícula nº
199.638-X, para exercer a função de Ouvidora da Mulher, da Polícia Civil do Distrito
Federal, pelo período de 1 (um) ano, a contar da data de publicação da presente portaria,
admitida a recondução.
Art. 2º O exercício da função de Ouvidora da Mulher obedecerá às disposições contidas em
sede da Portaria nº 318, de 12 de agosto de 2025, sem prejuízo das atividades ordinárias,
não implicando pagamento de gratificação ou qualquer outro benefício, sendo considerado
prestação de relevante serviço público, com registro nos assentamentos funcionais da
servidora designada.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ WERICK DE CARVALHO

DESPACHO DO DELEGADO-GERAL
Em 16 de outubro de 2025

COM BASE NA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA ESTABELECIDA NOS
TERMOS DO DECRETO Nº 24.436, DE 02 DE MARÇO DE 2004 E NO DECRETO
42.940, DE 24 DE JANEIRO DE 2022, HOMOLOGO OS AFASTAMENTOS DOS
SERVIDORES QUE FIZERAM JUS A DIÁRIAS, CONCEDIDAS CONFORME O
DECRETO Nº 45.001, DE 26 DE SETEMBRO DE 2023.
Requisição nº 1059/2025. Servidor: Letícia Campos Mendonça Resende, Agente de
Polícia, matrícula: 227.995-9. Período: 21/09 a 05/10/2025. Requisição nº 1066/2025.
Servidor: Jonatas José Santos Silva, Delegado de Polícia, matrícula: 76.168-0. Período:
19/09 a 22/09/2025. Requisição nº 1067/2025. Servidor: Priscilla Albuquerque Oliveira,
Agente de Polícia, matrícula: 192.110-X. Período: 19/09 a 22/09/2025. Requisição nº
1170/2025. Servidor: Luiz Augusto Ribeiro Salomon, Agente de Polícia, matrícula:
78218-1. Período: 07/09 a 12/09/2025. Requisição nº 1171/2025. Servidor: Úrsula
Rodrigues Gomes Ducanges, Agente de Polícia, matrícula: 76.694-1. Período: 07/09 a
12/09/2025. Requisição nº 1181/2025. Servidor: Bruno Fonseca de Araujo, Agente de
Polícia, matrícula: 194.100-3. Período: 14/09 a 27/09/2025. Requisição nº 1182/2025.
Servidor: Marcelo Rosemberg Silva e Sousa, Agente Policial de Custódia, matrícula:
58.437-1. Período: 14/09 a 27/09/2025. Requisição nº 1183/2025. Servidor: Marcia Allan
Vidal Matos, Agente de Polícia, matrícula: 191.575-4. Período: 14/09 a 27/09/2025.
Requisição nº 1184/2025. Servidor: Simone Pereira Duarte Ferreira, Agente de Polícia,
matrícula: 78.526-1. Período: 16/09 a 18/09/2025. Requisição nº 1185/2025. Servidor:
Luiz Eduardo Paes Salomão, Agente de Polícia, matrícula: 1.721.179-4. Período: 16/09 a
17/09/2025. Requisição nº 1221/2025. Servidor: Luiz Eduardo Paes Salomão, Agente de
Polícia, matrícula: 1.721.179-4. Período: 21/09 a 27/09/2025. Requisição nº 1222/2025.
Servidor: Túlio André Pereira de Oliveira, Agente de Polícia, matrícula: 1.716.240-8.
Período: 21/09 a 27/09/2025. Requisição nº 1234/2025. Servidor: Luiz Fernando Alves
Neto, Delegado de Polícia, matrícula: 237.741-1. Período: 21/09 a 25/09/2025.
Requisição nº 1235/2025. Servidor: Luciano da Silva Siqueira, Escrivão de Polícia,
matrícula: 177.622-3. Período: 21/09 a 25/09/2025. Requisição nº 1236/2025. Servidor:
Carla Andrea C Beck, Agente de Polícia, matrícula: 63.582-0. Período: 21/09 a
25/09/2025. Requisição nº 1237/2025. Servidor: Rita de Cassia Moura Faria, Agente de
Polícia, matrícula: 76.839-1. Período: 21/09 a 25/09/2025. Requisição nº 1238/2025.
Servidor: Barbara Grossi de Oliveira, Agente de Polícia, matrícula: 229.420-6. Período:
21/09 a 25/09/2025. Requisição nº 1239/2025. Servidor: Nayara dos Santos Siqueira,
Agente de Polícia, matrícula: 1.716.421-4. Período: 21/09 a 25/09/2025. Requisição nº
1242/2025. Servidor: Emanuelly Guimarães da Silva Pontes, Agente de Polícia,
matrícula: 76.273-3. Período: 23/09 a 27/09/2025. Requisição nº 1243/2025. Servidor:
Gabriella Cruvinel Carmona Dutra, Agente de Polícia, matrícula: 78.153-3. Período:
23/09 a 27/09/2025. Requisição nº 1244/2025. Servidor: Jovani Estevam de Lima Carlos,
Agente de Polícia, matrícula: 57.575-5. Período: 23/09 a 27/09/2025. Requisição nº
1245/2025. Servidor: Keisy Emanuele Cardoso Simões, Agente de Polícia, matrícula:
78.830-9. Período: 23/09 a 27/09/2025. Requisição nº 1246/2025. Servidor: Miriam
Mariano Person, Agente Policial de Custódia, matrícula: 87.746-8. Período: 23/09 a
27/09/2025. Requisição nº 1247/2025. Servidor: Mônica Assis da Costa, Agente de
Polícia, matrícula: 235.242-7. Período: 23/09 a 27/09/2025.

JOSÉ WERICK DE CARVALHO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

INSTRUÇÃO Nº 1.445, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, inciso X e XI,
do Regimento aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, resolve:
Art. 1º Dispensar o membro EDUARDO ROBERTO DE SOUZA TRINDADE, matrícula
nº 1.726.273-9, da comissão instituída pela Instrução nº 1.022, de 11 de agosto de 2025.
Art. 2º Designar o servidor ALESSANDRO ALVES ROCHA, matrícula 1302-1, para o
lugar do servidor dispensado.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.446, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, inciso X e XI,
do Regimento aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, resolve:
Art. 1º Dispensar os membros HUGO JOFFELY COTA E ROCHA, matrícula 2567717, e o
substituto LUIZ FELLIPE FERREIRA GOMES VIEIRA, matrícula 2567466, da comissão
instituída pela Instrução nº 489, de 09 de maio de 2025.
Art. 2º Designar o servidor ALESSANDRO ALVES ROCHA, matrícula 1302-1 e o
substituto RYAN EDICLEUBER GOIS BORGES, matrícula nº 1.725.934-7 para o lugar
dos servidores dispensados.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 1.450, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100º, inciso XLI,
do Regimento aprovado pelo Decreto n.º 27.784, de 16 de março de 2007, publicado no
DODF n.º 54, de 19 de março de 2017, e nos termos do processo SEI nº 00055-
00000720/2025-14, resolve:
Art. 1º Designar para compor a Comissão Examinadora de Trânsito Teórico-Prática de Instrução
do Detran/DF, a partir de 1º de novembro de 2025, nas seguintes funções e períodos:
Examinador Teórico-Prático de Instrutoria por três meses: ALINE GAZOLA ORTIZ, ANA
PAULA TEIXEIRA JARDIM, ANTHONY LEONARDO MOREIRA GRILLO,
ANTÔNIO AUGUSTO DE OLIVEIRA MENDES, CARMEN LUCIANA SUHET,
FERNANDA ASSIS DE FREITAS XAVIER, IVANEIDE CAMPOS DE JESUS, JOABE
COLONNA DOS SANTOS, JOÃO PAULO CAMINHA CASCUDO RODRIGUES,
JOSIMAR ALMEIDA DE SOUSA, JULIANA MARIA CARPI, LUIZ RIBEIRO
FEITOSA, MARCELO ALONSO DE JESUS SILVA, NÚBIA RUFINO DE OLIVEIRA,
RÉGIS OTÁVIO RAMOS DE LIMA, RENATO GOMES DE AGUIAR, RIVELTON
COSTA DA SILVA, RODRIGO CAPÓ SOBRAL, RODRIGO DOS SANTOS MENDES,
THIAGO DUARTE MESQUITA, TIAGO MOREIRA DOS SANTOS e YACIARA
MENDES DUARTE.
Examinador Teórico-Prático de Instrutoria por dois meses: ELISA DE ARAÚJO
PINHEIRO, GUSTAVO HENRIQUE CATTINI BRAGA, MARCELLO CARVALHO DE
ARAÚJO, PATRÍCIA BORGES MENEZES e RENATO DOMINGOS BERTOLINO.
Coordenador Teórico-Prático de Instrutoria por três meses: FABIANA LÚCIA
ELISABETE ALVES GIBSON, GRAZIELA CARDOZO PILONI, MARCELO VILELA
MORAIS e MONISE BARRETO CAVALCANTE DO AMARAL.
Secretário Logístico por três meses: JOSE RENATO FREIRE DE SOUZA e JORGE LUIZ
SCHAIDT.
Tornar sem efeito a nomeação do Examinador Teórico-Prático de Instrutoria: MARIA
ANTÔNIA PINHEIRO NOGUEIRA.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

PORTARIA Nº 280, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100º, Inciso XLI, do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, publicado no DODF nº 54, de 19 de março de 2017,
e nos termos do processo SEI nº 00055-00066215/2025-32, resolve:
Art. 1º Alterar o Grupo de Trabalho com o objetivo de implantar a Plataforma Eletrônica
Parcerias GDF MROSC destinada ao processamento das parcerias regidas pelo Marco
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), celebradas no âmbito do
Distrito Federal, composto pelos seguintes servidores:
I - DAYVSON FRANKLYN DE SOUZA, matrícula 1726934-2, que atuará como
Administrador Local do órgão e coordenará os trabalhos;
II - MARCUS AURÉLIO DE SOUZA MARINHO, matrícula 1506-7;
III - THALITA PEREIRA SALES, matrícula 1725.430-2;
IV - CAIO LOBATO DE SOUZA, matrícula 17270189.
§ 1º Os servidores que compõe o Grupo de Trabalho são responsáveis pela implantação,
acompanhamento e monitoramento de uso da Plataforma Eletrônica na pasta,
desempenhando as atribuições de Unidade Setorial de Gestão.
§ 2º Os servidores das áreas finalísticas e de outras unidades administrativas, quando solicitados,
deverão auxiliar nos trabalhos de implantação, sempre orientados pelo Grupo de Trabalho.
Art. 2º O Grupo de Trabalho será responsável por:
I. Identificar e relacionar quais usuários terão acesso à Plataforma Eletrônica Parcerias GDF
MROSC, nos grupos definidos pelo órgão central de gestão;
II. Definir e atribuir perfis de acesso aos usuários relacionados no item I, conforme
orientação do órgão central de gestão da Plataforma Eletrônica Parcerias GDF MROSC;;
III. Articular, junto ao órgão central de gestão da Plataforma Eletrônica, a capacitação e
treinamento dos usuários relacionados no item I;
IV. Fornecer os dados de configurações iniciais solicitados pelo órgão central de gestão da
Plataforma Eletrônica Parcerias GDF MROSC;
V. Realizar testes de uso da Plataforma Eletrônica, conforme orientações do órgão central
de gestão da Plataforma Eletrônica Parcerias GDF MROSC.
Art. 3º Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, para
conclusão dos trabalhos.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCU ANTÔNIO DE SOUZA BELLINI
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

INSTRUÇÃO Nº 758, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação que lhe confere o inciso V do artigo 2º da
Instrução nº 587, de 22 de setembro de 2022, para a homologação de resultado de estágio
probatório, de avaliação de desempenho funcional, progressão e promoção funcional,
resolve:
HOMOLOGAR o Resultado da Avaliação Especial de Estágio Probatório realizada pela
Comissão de Estágio Probatório da Carreira Policiamento e Fiscalização de Trânsito que
APROVOU o servidor LEANDRO JOSE DO PRADO - Matr.0251278-5, Agente de
Trânsito, no Estágio Probatório e TORNÁ-LO estável a contar de 24/03/2024, conforme
Processo SEI nº 00055-0004531/2021-68.

MARCUS AURÉLIO DE SOUSA MARINHO

INSTRUÇÃO Nº 759, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pela Instrução nº 532/2020,
que delega competência, na forma dos incisos XLI e XLII do Artigo 100 do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, resolve:
DESIGNAR o servidor SÉRGIO PEREIRA DA COSTA, matrícula nº 1.204-1, Analista em
Atividades de Trânsito, ocupante do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-04, de
Assessor Técnico, para substituir a servidora ANA CLÁUDIA GNONE DE OLIVEIRA,
matrícula nº 1.033-2, Analista em Atividades de Trânsito, ocupante do Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CPE-02, de Diretora, da Diretoria de Administração Geral (Dirag), do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal (Detran/DF), em virtude de dispensa de ponto
da Titular, no período de 29/10 a 01/11/2025, totalizando 04 (quatro) dias, nos termos do
processo 00055-00116097/2025-11.

MARCUS AURÉLIO DE SOUSA MARINHO

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 980, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR CLAUDIA DA SILVEIRA SOUZA, matrícula 17256232, ocupante do cargo
de Assessor, para substituir o cargo de Diretor, Símbolo CPE-07, Código SIGRH nº
02803828, da Diretoria de Atenção e Assistência à Primeira Infância, da Coordenação de
Monitoramento de Políticas Públicas para Crianças e Adolescentes, da Subsecretaria de
Políticas para Crianças e Adolescentes, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal, nos termos do § 1º, do artigo 44, da Lei Complementar nº 840 de
23/12/2011, pelo período de 22/09/2025 a 20/10/2025, por motivo de licença médica.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 981, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR WESLEY PEREIRA RODRIGUES, matrícula nº 02497662, ocupante do
cargo de Técnico Socioeducativo, para substituir o cargo de Chefe, Símbolo CC-04, Código
SIGRH nº 02803897, da Unidade de Apoio Administrativo ao Conselho Tutelar do Sol
Nascente/Pôr do sol, da Coordenação de Apoio aos Conselhos Tutelares, da Subsecretaria
de Políticas para Crianças e Adolescentes, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal, nos termos do §1º, do artigo 44, da Lei Complementar nº 840, de
23/12/2011, a contar de 21/10/2025.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 982, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no

DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do
Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR GILBRAM LUIZ PINTO, matrícula nº 02440393, ocupante do cargo de
Agente Socioeducativo, para substituir o cargo de Chefe de Plantão, Símbolo CPC-06,
Código SIGRH nº 02802969, da Gerência de Segurança, da Unidade de Internação do
Recanto das Emas, da Unidade de Gestão da Medida Socioeducativa de Internação, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal, nos termos do §1º, do artigo 44, da Lei Complementar nº 840 de
23/12/2011, na data de 06/10/2025, por motivo de abono de ponto anual.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 983, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR AMANDA DE OLIVEIRA AMADO BRITO, matrícula nº 02384744,
ocupante do cargo de Agente Socioeducativo, para substituir o cargo de Gerente, Símbolo
CPC-08, Código SIGRH nº 02802874, da Gerência do Grupo de Apoio Operacional, da
Diretoria de Serviço de Segurança, Transporte e Acompanhamento Externo, da Unidade
Reguladora de Vagas, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado
de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, nos termos do § 1º, do Artigo 44, da Lei
Complementar nº 840 de 23/12/2011, a contar de 23/10/2025.

JAIME SANTANA DE SOUSA

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA
DO CONSUMIDOR

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
 

PORTARIA Nº 80, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A DIRETORA-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO
DISTRITO FEDERAL, Interina, no uso das atribuições de que trata o art. 26, do Regimento
Interno do PROCON-DF, Decreto n.º 38.927, DE 13 de MARÇO DE 2018, resolve:
SUSPENDER, por necessidade de serviço, o usufruto de férias do servidor JOSVÂNIO
PEREIRA DE OLIVEIRA, matrícula: 244.248-5, referente ao exercício de 2025, marcado
para o período de 03/11/2025 a 02/12/2025, com a consequente remarcação das férias
suspensas para os seguintes períodos: 06/05/2026 a 15/05/2026; 19/08/2026 a 28/08/2026 e
10/11/2026 a 19/11/2026.

VANESSA PEREIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA E ESTRATÉGICA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 66, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E ESTRATÉGICA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições conferidas pela Portaria nº 95, de 20 de junho
de 2024, resolve:
DESIGNAR o servidor VITOR DE CARVALHO BARBOSA, matrícula nº 275.666-8,
Assessor Especial, para substituir o servidor LANES CID ROMANO JUNIOR, matrícula
273.520-2, Coordenador, Símbolo CNE-06, da Coordenação de Infraestrutura e
Desenvolvimento, da Unidade de Tecnologia e Informação, da Subsecretaria de
Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa e Estratégica, da
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura, no período de 20 de outubro de 2025 a 29 de
outubro de 2025, por motivo de férias do titular.

JOSÉ GENIVALDO SOUSA DA SILVA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 562, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

A SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA, DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, usando das
atribuições que lhe confere o Art. 89 do Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017,
combinado com a Instrução nº 01, de 18 de abril de 2018, resolve:
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CONCEDER Gratificação por Habilitação em Gestão e Fiscalização Rodoviária - GHGFR,
nos termos da Lei nº 7.102/2022, ao servidor EDGAR RODRIGUES ROCHA, Agente
Rodoviário de Gestão e Fiscalização Rodoviária, 00938602, observando-se a seguinte
ordem: título, percentual, data de concessão, processo SEI-GDF. Os efeitos financeiros são
a partir do mês subsequente ao requerimento apresentado pelo servidor. Pós-Graduação,
25%, 01/11/2025, 0113-003590/2011.

DANÚBIA POLIANA PEDROZA DE OLIVEIRA SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

PORTARIA Nº 387, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista o disposto no art. 44 e 45 da Lei complementar nº 840, de 23
de dezembro de 2011, com o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, resolve:
DESIGNAR MÁRCIA CRISTINA CARDOSO FERREIRA, matrícula 16603567, Técnica
de Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária, para substituir NÁDIA VALESCA
BIRAL DE OLIVEIRA, matrícula 16616278, Chefe do Núcleo de Aquicultura, símbolo
CPC-06, no período de 22/10/2025 a 31/10/2025, por motivo de afastamento legal do titular
do cargo. Processo: 00070-00006802/2023-77.

RAFAEL BORGES BUENO

PORTARIA Nº 388, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista o disposto no art. 44 e 45 da Lei complementar nº 840, de 23
de dezembro de 2011, com o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, resolve:
DESIGNAR MARISVONE CARLOS PEREIRA OLIVEIRA, matrícula 16616391,
Técnica de Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária, para substituir JÚLIO CÉSAR
ALVES VIEGA, matrícula 17142725, Gerente da Gerência do Polo Rural 1, símbolo CC-
08, no período de 24/11/2025 a 08/12/2025, por motivo de afastamento legal do titular do
cargo. Processo: 00070-00007668/2025-93.

RAFAEL BORGES BUENO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 437, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO
RURAL DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições regimentais que lhe são
conferidas no Art. 2°, inciso III da Portaria n°48 de 16 de Junho de 2016 e considerando
o disposto no Decreto nº 47.810, de 13 de outubro de 2025, que dispõe sobre os prazos e
procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2025, e dá outras
providências, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material
de Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2025, designando para sua
composição os servidores: ROBISPIERRE MARTINS OLIVEIRA E RODRIGUES,
matrícula 1.661.613-8 , na qualidade de Presidente, RENATO GRAVINO NETO,
matrícula 1. 719.231-5, JOSÉ SIQUEIRA, 100.779-3, e SAMUEL GOMES
FONTENELI, matrícula 1. 723.463-8, os últimos na qualidade de Membros.
Art. 2º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net,
com perfil de Auditoria Interna.
Art. 3º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA, deverá
ser elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais,
da Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal.
Art. 4º Fixar o período de 17 a 28 de novembro de 2025 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto
a correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2025, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 47.810/2025.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO JESUS KATO AVILA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 438, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 5º, inciso I, alínea
‘‘c’’, da Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, resolve:
TORNAR SEM EFEITO na Instrução de Serviço "P" Nº 09 de 12 de janeiro de 1995,
publicada no DODF Nº 16, de 20/01/1995, página 52, o ato que averbou, para fins de

aposentadoria e anuênio, o tempo de serviço de ROGERIO VENANCIO SANTANA,
matrícula 101.181-2. Processo SEI N° 0073-000051/1995.
TORNAR SEM EFEITO o ato publicado no DODF Nº 183, de 28/09/2022, página 60, que
retificou a Instrução de Serviço "P" Nº 09 de 12 de janeiro de 1995, publicada no DODF Nº
16, de 20/01/1995, página 52. Processo SEI N° 0073-000051/1995.
AVERBAR, para fins de aposentadoria, o tempo de serviço prestado pelo servidor
ROGERIO VENANCIO SANTANA, matrícula 101.181-2, totalizando 3.467 (três mil
quatrocentos e sessenta e sete) dias contados no período de 01/02/1985 a 30/07/1994,
conforme Certidão Nº 039/BABR/94 emitida pelo Ministério da Aeronáutica. Processo SEI
N° 0073-000051/1995.

MARCELO JESUS KATO AVILA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 439, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n° 48, de 16
de junho de 2016, resolve:
CONVERTER em pecúnia 20 (vinte) meses de Licença-Prêmio por Assiduidade do
servidor ANTÔNIO RODRIGUES CIPRIANO, matrícula 305995, Técnico em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, Classe Única, Padrão X, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do art. 142, da LC nº 840/2011, processo SEI 00070-
00004930/2025-48.

MARCELO JESUS KATO AVILA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 440, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 5º, inciso II da
Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, resolve:
AUTORIZAR o gozo da LICENÇA-SERVIDOR, pela servidora VALDIRENE PEREIRA
DA SILVA CAMPOS, matrícula 101.169-3, com base no artigo 139, da Lei Complementar
nº 840, de 23 de dezembro de 2011, bem como no 22/10/2025 a 20/11/2025. Processo SEI
nº 00070-00008119/2024-55.

MARCELO JESUS KATO AVILA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 441, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 5º, inciso II,
alínea “e” da Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, resolve:
AUTORIZAR o gozo da LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com base no artigo
139, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, bem como no artigo 2º da
Lei Complementar nº 952, de 16 de julho de 2019, à servidora ANGELA APARECIDA
REZENDE, matrícula 1.661.365-1, referente ao 1º quinquênio, no período de 12/11/2025 a
11/12/2025. Processo SEI nº 00070-00006463/2023-29.

MARCELO JESUS KATO AVILA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 442, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais e, tendo em vista a
competência que lhe foi delegada pelo Inciso II, Art. 5º, da Portaria nº 48, de 16 de junho de
2016, resolve:
CONCEDER LICENÇA-SERVIDOR nos termos da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, aos servidores: GILSON ALVES DOS SANTOS, matrícula 189.045-X,
referente ao 1º quinquênio, no período de 11/05/2020 a 14/09/2025, Processo SEI nº 00070-
00005467/2025-51; MARCONDES DOURADO SARAIVA, matrícula 196.802-5, referente ao 1º
quinquênio, no período de 01/10/2020 a 29/09/2025, Processo SEInº 00070-00005466/2025-15;
CRISTIANE OLIVEIRA CURCI CESAR, matrícula 1.406.582-7, referente ao 1º quinquênio, no
período de 08/09/2020 a 10/09/2025, Processo SEI nº 00070-00005465/2025-62.

MARCELO JESUS KATO AVILA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 443, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência conferida pelo artigo 5º inciso IV, da
Portaria nº 48, de 16 de junho de 2016, resolve:
Art. 1º Designar os servidores VÉLSIO DE SOUSA MATOS, matrícula 1.660.429-6, e
ALEXSANDRO DA SILVA SANTOS FERNANDES, matrícula 1.719.625-6, como
executor e suplente, respectivamente, do Convênio 951607/2023/MAPA/SEAGRI-DF,
firmado em 31 de dezembro de 2023, celebrado entre a União federal, por intermédio do
Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA e a Secretaria de Estado da Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - SEAGRI/DF, tendo por
objeto a Aquisição de Máquinas e Equipamentos, conforme consta do Processo SEI 00070-
00006658/2023-79.
Art. 2º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar a legislação
referenciada no preâmbulo do citado Convênio, nas normas distritais correlatas aplicáveis e,
especificamente, promover e acompanhar o cumprimento das obrigações pactuadas no
referido Convênio, mediante apontamentos, lançamentos, diligências, produção de
relatórios e encaminhamentos administrativos que se fizerem necessários.
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Art. 3º A Gerência de Contratos e Convênios/Diretoria de Contratos e Convênios, desta
Secretaria, deverá prestar o necessário apoio aos servidores ora designados,
disponibilizando a documentação necessária e auxiliando na inserção de dados e
informações no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - Plataforma
TRANSFEREGOV.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO JESUS KATO AVILA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 444, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência conferida pelo art. 5º, inciso I, alínea
“c” da Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, resolve:
CONCEDER o Adicional de Qualificação – AQ, instituído pelo art. 2º, Inciso II, do
Decreto Nº 31.452 de 22 de março de 2010, a PRISCILLA PEREIRA PEREGRINO,
matrícula 1726492-8, cargo de Analista de Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária,
(4%), a considerar de 14/10/2025, Processo SEI nº 00070-00004636/2025-36.

MARCELO JESUS KATO AVILA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 445, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência conferida pelo artigo 5º inciso IV, da
Portaria nº 48, de 16 de junho de 2016, resolve:
Art. 1º Designar WILL ROBSON REZENDE BOMFIM, matrícula 1.661.347-3, e
VALÉRIA RENATA ALVES DE ALMEIDA, matrícula 1.661.517-4, como gestor e fiscal,
respectivamente, da Nota de Empenho 2025NE00735 (185061224), emitida em
21/10/2025, em favor da empresa JOSE ADEILDO ALVES SIQUEIRA, no valor de R$
1.385,00 (um mil trezentos e oitenta e cinco reais), cujo objeto é a aquisição de 500
unidades do item 07 "PASTA PLÁSTICA, Descrição: em polipropileno corrugado, com
estrutura alveolar, formada por duas lâminas planas e paralelas, unidas por meio de
nervuras longitudinais, tamanho ofício, espessura de 20mm, com aba e elástico, cor a
escolher. Características Adicionais: demais especificações conforme Termo de
Referência", objeto da Ata de Registro de Preços nº 0241/2025 - SEEC/DF, consonante
com detalhamento do Pregão Eletrônico nº 90061/2025 - SEEC/DF, e conforme processo
00070-00006811/2025-20.
Art. 2º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar o disposto no art. 117
da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, c/c o inciso II e parágrafo 5º, do art. 41, do
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e nos arts. 10 a 15, 21 a 27 e no inciso I, do
artigo 166, do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023, e alterações posteriores.
Art. 3º A Gerência de Contratos e Convênios/Diretoria de Contratos e Convênios,
desta Secretaria, deverá apoiar os servidores ora designados, disponibilizando a
documentação e a legislação necessárias ao desempenho das suas funções na gestão e
fiscalização contratual.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO JESUS KATO AVILA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 446, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência conferida pelo art. 5º, inciso I, alínea
“c” da Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, resolve:
CONCEDER a Gratificação por Habilitação em Atividades Agropecuárias–GHAA,
instituída pelo artigo 05, da Lei nº 5.218, de 14 de novembro de 2013, regulamentada pela
Portaria SEAP/SEAGRI Nº 08 de 21 maio de 2014, a servidor DANIEL DARIO DA
SILVA LIMA, matrícula 1723493-X, cargo de Técnico de Desenvolvimento e Fiscalização
Agropecuária, PÓS-GRADUAÇÃO (25%), a considerar de 01/10/2025, Processo SEI Nº
00070-00000523/2025-61.

MARCELO JESUS KATO AVILA

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

PORTARIA Nº 124, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105, parágrafo
único, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e a instrução do Processo SEI-GDF
n.º 04008-00001066/2025-46, resolve:
Art. 1º Designar LEANDRO BATISTA REIS, matrícula n.º 0286942-X, ocupante do cargo
de Chefe de Gabinete, CPE-02, para responder interinamente, pelas funções de Secretário
Executivo CNE-01, da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito
Federal;
Art. 2º Designar MILTON MENDES FERNANDES JÚNIOR, matrícula n.º 0282541-4,
ocupante do cargo de Assessor Especial, CNE-06, para substituir LEANDRO BATISTA
REIS, matrícula n.º 0286942- X, no cargo de Chefe de Gabinete, CPE-02, estando o último
no cargo de Secretário Executivo.
Art. 3º Este ato terá vigência a contar do dia 28 de outubro de 2025 até a posse do novo
titular do cargo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

RAFAEL MOREIRA VITORINO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 97, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria n° 550, de 30 de agosto de 2023,
Portaria n° 05, de 29 de janeiro de 2024, e considerando o disposto no art. 3º do Decreto nº
39.002, de 24 de abril de 2018; nos termos do Processo SEI nº 04008-00001262/2025-11,
resolve:
Art. 1º Designar MIRON JOSÉ DE ARAUJO JÚNIOR, Matrícula nº 02855704, Analista
de Políticas Públicas e Gestão Governamental - PPGG, para substituir WENDELL
LOURENÇO MENDES SALES, matrícula nº 02868989, Gerente de Contratos, da
Diretoria de Orçamento e Finanças, da Subsecretaria de Administração Geral, nos dias
28/10/2025 a 31/10/2025, em virtude de abono de ponto anual, bem como nos dias
03/11/2025 a 12/11/2025 em virtude de férias, previamente marcadas, sem prejuízo das
suas atribuições.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

CLAUDIA SOARES LOPES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 98, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria n° 550, de 30 de agosto de 2023,
Portaria n° 05, de 29 de janeiro de 2024, e considerando o disposto no art. 3º do Decreto nº
39.002, de 24 de abril de 2018; nos termos do Processo SEI nº 04008-00001262/2025-11,
resolve:
Art. 1º Designar IONIO RODRIGUES SERRALHA NETO, matrícula 0280236-8,
Assessor, lotado na Diretoria Administrativa, da Subsecretaria de Administração Geral,
para substituir ANDRESSA JUCÁ NORONHA, matrícula 0282842-1, Gerente, da
Gerência de Materiais, da Diretoria Administrativa, da Subsecretaria de Administração
Geral, do período de 25/10/2025 a 29/10/2025, em virtude do afastamento da titular por
motivo de Licença Médica.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

CLAUDIA SOARES LOPES

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

SECRETARIA ADJUNTA
 

PORTARIA Nº 277, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A SECRETÁRIA ADJUNTA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das competências que lhe são
delegadas por meio da Portaria nº 332, de 26 de agosto de 2019, publicada no DODF nº
163, de 28 de agosto de 2019, págs. 31/32, republicada no DODF nº 165, de 30 de agosto
de 2019, pág. 13, alterada pela Portaria nº 150, de 30 de junho de 2023, publicada no
DODF nº 124, de 4 de julho de 2023, pag. 16, resolve:
Art. 1º Autorizar, de acordo com o fundamento do artigo 2º, inciso II, do Decreto nº 29.290,
de 22 de julho de 2008, c/c os termos do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em seu
artigo 1º, inciso II, alínea "f", o afastamento com ônus limitado para o Distrito Federal,
mediante dispensa de ponto ao servidor JOALDO BARRETO DE JESUS, matrícula nº
0097719-5, para participar do evento intitulado "Seminário Internacional de Regência
(International Conducting Masterclasses), que foi realizado no período de 7 a 12 de

setembro de 2025, na cidade de Mariánské Lázně, República Tcheca. O servidor,

apresentou Relatório Circunstanciado 36 (184576557) das atividades desenvolvidas para
comprovar sua participação no evento, conforme processo 00150-00000436/2025-32
(Pessoal: Afastamento para Estudo, Congressos, Seminário).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PATRÍCIA PARAGUASSU CARVALHO EMERENCIANO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 592, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das competências que lhe são delegadas por meio da Portaria nº 332, de 26 de agosto de
2019, publicada no DODF nº 165, de 30 de agosto de 2019, página 13, alterada pela
Portaria n.º 106, de 24 de abril de 2020, publicada no DODF n.º 78, de 27 de abril de 2020,
página 08; resolve:
Art. 1º Conceder Licença-Servidor, nos termos da Lei Complementar nº 952/2019, de 16 de
julho de 2019 e do Decreto nº 40.208/2019, de 30 de outubro de 2019, ao servidor
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CLAUDEMIO VIRGILIO COSTA SILVA, matrícula nº 0030934-6, ocupante do cargo de
Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 7º Quinquênio, referente ao
período de 21/08/2019 a 10/06/2025, conforme Processo nº 00150-00014802/2025-31.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA PEDROSO

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 672, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de JÚLIO CÉSAR DA SILVA LIMA, matrícula
02809907, para substituir FERNANDO MODESTO MAGALHÃES VIEIRA, matrícula
02826569, Secretário Executivo, Símbolo CNE 01, da Secretaria Executiva de
Desenvolvimento Social, no período de 10/09/2025 a 16/09/2025 e de 20/10 a 23/10/2025,
em razão de férias regulamentares, conforme processo 00431-00000346/2025-59.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 673, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de NATALIA FERREIRA BABILONIA, matrícula
02783444, para substituir REYNALDO BAGGIO DA SILVEIRA, matrícula
02788861, Chefe, Símbolo CPE 03, da Assessoria Especial/GAB, no período de
08/09/2025 a 22/09/2025, em razão de férias regulamentares, conforme processo
00431-00000317/2025-97.
TORNAR PÚBLICA a designação de LARA LETICIA SANTANA DA SILVA, matrícula
02797267, para substituir REYNALDO BAGGIO DA SILVEIRA, matrícula 02788861,
Chefe, Símbolo CPE 03, da Assessoria Especial/GAB, no período de 06/10/2025 a
10/10/2025 e 13/10/2025 a 20/10/2025, em razão de afastamento, conforme processo
00431- 00000317/2025-97.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 674, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso VI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, resolve:
TORNAR PÚBLICA a suspensão das férias, por necessidade de serviço, de ALINE
CARLA REZENDE, matrícula 02773732, referente ao período de 24/10/2025 a 29/10/2025
conforme processo 00431-00019693/2024-74. Fica assegurada à servidora a fruição de
férias posteriormente.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 675, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025.
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:

TORNAR PÚBLICA a designação de RAYANNE FIDÉLIS DE SOUSA, matrícula
02797011, para substituir PAULA PATRICIA SILVA PEREIRA ALVES, matrícula
02854481, Diretora, Símbolo CNE-07, da Diretora de
Planejamento/COPOF/SUAG/SEEDS, no período de 07/07/2025 a 11/07/2025, em razão
de licença médica, conforme processo 00431-00000371/2025-32.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 676, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de VANESSA DOS SANTOS GOMES, matrícula
02244950, para responder como Gerente, Símbolo CC 08, do Centro de Referência de
Assistência Social do Gama/DAIF/CPSB/SUBSAS/SEEDS, no período de 01/08/2025 a
14/08/2025, em razão de vacância do cargo, conforme processo 00431-00000539/2025-18.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 677, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de NICHOLAS LOUREIRO BRAGA, matrícula
02797151, para substituir LUÍZA DA SILVEIRA DUTRA BANDEIRA, matrícula
02797135, Gerente, Símbolo CPC 08, da Gerência de Formação/COEP/SUGIP/SEEDS, no
período de 08/09/2025 a 17/09/2025, em razão de férias regulamentares, e 18/09/2025 e
19/09/2025, em razão de abono, conforme processo 00431-00000465/2025-10.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 678, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe delega o artigo 11°,
inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 37, de 23
de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de PAULO GIOVANNI CABREIRA MACEDO,
matrícula 02784246, para substituir LUIZ CLAUDIO VIEIRA DE SOUZA,
matrícula 02243970, Gerente, Símbolo CPC 08, da Gerência de Suprimentos e
Compras/DICC/COLIC/SUAG/SEEDS, no 08/09/2025 a 17/09/2025 e dia
19/09/2025, em razão de férias e abono, respectivamente, conforme processo 00431-
00000439/2025-83.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 679, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de
2024, publicada no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de GUILHERME MOREIRA GONÇALVES, matrícula
02802953, para substituir VALDIR GENIVALDO JOSE DIAS, matrícula 02817039,
Diretor, Símbolo CPE 07, da Diretoria de Controle Patrimonial/ULOM/SUAG/SEEDS, no
período de 25/08/2025 a 13/09/2025, em razão de férias, conforme processo 00431-
00000451/2025-98.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 680, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
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lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de PEDRO MIGUEL CARNEIRO PORTELA,
matrícula 02773589, para substituir ARIEL DO NASCIMENTO SILVA, matrícula
02787539, Gerente, Símbolo CPC 08, da Gerência de Contabilidade e
Custos/COPOF/SUAG/SEEDS, no dia 03/09/2025 a 12/09/2025, em razão de férias,
conforme processo 00431-00000369/2025-63.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 681, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11º, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de MARCILIO PEREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR,
matrícula 02786648, para substituir JÚLIO CÉSAR DA SILVA LIMA, matrícula
02809907, Chefe, Símbolo CPE 05, da Assessoria Especial/SEEDS, nos dias 16/07/2025 a
31/07/2025, em razão de férias, conforme processo 00431-00000697/2025-60.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 682, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de GLAUCILENE FELINTO DA SILVEIRA,
matrícula 01745085, para substituir ANDRE CARVALHO DE PAULA, matrícula
01900374, Chefe, Símbolo CPC-06, do Centro de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos de Bernardo Sayão/DICON/CPSB/SUBSAS, no período de 02/09/2025 a
15/09/2025, em razão de licença médica, conforme processo 00431-00000566/2025-82.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 683, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de ISMAEL BARBOSA DA CUNHA, matrícula
01848461, para substituir RAFAELA MARTINS CARDOSO RABELO, matrícula
02817829, Chefe, Símbolo CC 06, do Centro de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos da Granja das Oliveiras/DICON/CPSB/SUBSAS/SEEDS, no período de
23/09/2025 a 02/10/2025, em razão de férias regulamentares, conforme processo
00431-00000561/2025-50.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 684, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de NILCEIA COSTA DA SILVA, matrícula 02803801,
para substituir ZILMARIA ALVES DA SILVA, matrícula 02840987, Gerente, Símbolo CC
08, do Centro de Referência de Assistência Social de Porto Rico/DAIF/CPSB/SUBSAS, no
período de 01/10/2025 a 10/10/2025, em razão de férias, conforme processo 00431-
00000545/2025-67.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 685, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe delega o artigo 11°,
inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 37, de 23 de
fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
TORNAR públicaa designação de LAIZ GONZAGA BRAGA LOIOLA, matrícula
02177242, para substituir JOSENILSON FRANCISCO BARBOSA, matrícula
02827131, Gerente, Símbolo CC 08, da Gerência Regional de Segurança Alimentar e
Nutricional do Sol Nascente/DIGESAN/CSAN/SUBSAN/SEEDS, no período de
18/08/2025 a 27/08/2025, em razão de férias regulamentares, conforme processo
00431-00000487/2025-71.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 686, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe delega o artigo 11°,
inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 37, de 23 de
fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
TORNAR pública a designação de LOYANNE BRAGA DE FREITAS, matrícula
02810859, para para responder como Gerente, Símbolo CC 08, da Gerência Regional de
Segurança Alimentar e Nutricional de Samambaia Expansão/DIGESAN/CSAN/SEDES,
nos períodos de 22/05/2025 a 27/05/2025 e de 01/06/2025 a 20/07/2025, em razão de
vacância de cargo, conforme processo 00431-00000491/2025-30.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 687, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de BÁRBARA DE MORAIS SOUTO, matrícula
01767860, para substituir PATRICIA MARIA CYRIACO DA SILVA, matrícula
02154781, Gerente, Símbolo CPC 08, da Gerência de Serviços de Acolhimento Para
Pessoas com Deficiência e Idosas/DISA/CPSA/SUBSAS, no dia 15/09/2025, em razão de
abono anual, conforme processo 00431-00000593/2025-55.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 688, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso VI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, resolve:
TORNAR PÚBLICA a suspensão das férias, por necessidade de serviço, de ANA
RAQUEL SILVA CANUTO, matrícula 0279986-3, referente ao período de 13/10/2025 A
22/10/2025. conforme processo 00431-00024842/2024-17. Fica assegurado à servidora a
fruição de férias posteriormente.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 689, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso VI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, resolve:
TORNAR PÚBLICA a suspensão das férias, por necessidade de serviço, de DIOGO
OLIVEIRA DE CARVALHO, matrícula 0283.165-1, referente ao período de 15/10/2025 a
24/10/2025, conforme processo 00431-00008776/2025-19. Fica assegurado ao servidor a
fruição de férias posteriormente.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 690, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de MATHEUS MICHETTE PINTO, matrícula
02805774, para substituir GEYSSIANNE SANTOS DA COSTA, matrícula 02808129,
Gerente, Símbolo CC 08, da Gerência Regional de Segurança Alimentar e Nutricional do
Varjão/DIGESAN/CSAN, no período de 25/08/2025 a 03/09/2025, em razão de férias,
conforme processo 00431-00000492/2025-84.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 691, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de YAN DE OLIVEIRA CARVALHO, matrícula
16913078, para substituir EDWARD FONSECA DE LIMA, matrícula 02823861,
Subsecretário, Símbolo CNE 02, da Subsecretaria de Administração Geral/SEEDS, no
período de 29/09/25 a 08/10/25, em razão de férias, conforme processo 00431-
00000352/2025-14.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 692, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de FERNANDO BATISTA DE SOUZA, matrícula
02784467, para substituir WALBER JOSE SERGIO COSTA CARVALHO, matrícula
02833441, Chefe, Símbolo CC 06, do Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
de Santa Maria/DICON/CPSB/SUBSAS, nos períodos de 11/08/2025 a 15/08/2025, em
razão de licença médica, e de 16/10/2025 a 17/10/2025, em razão de dispensa eleitoral de
ponto, conforme processo 00431-00000563/2025-49.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 693, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe delega o artigo 11°,
inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 37, de 23 de
fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
TORNAR pública a designação de PAULO VICTOR CARNEIRO BESERRA, matrícula
02797232, para substituir SILVIA CRISTINA MAITO LEITÃO, matrícula 00484083,
Gerente, Símbolo CPC 08, da Gerência de Tomada de Contas Especial/UCTE/GAB, no
período de 03/06/2025 a 12/06/2025, em razão de licença médica, conforme processo
00431-00000334/2025-24.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 694, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe delega o artigo 11°,
inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 37, de
23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR pública a designação de ANA ROSA BEZERRA LIMA, matrícula 02831465,
para substituir MARCELA LUSTOSA PINHEIRO DUAILIBE, matrícula 01768506,
Diretora, Símbolo CPE 07, da Diretoria de Serviços Especializados a Famílias e
Indivíduos/CPSM/SUBSAS/SEEDS, no período de 28/07/2025 a 01/08/2025, em razão de
férias, conforme processo 00431-00000607/2025-31.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 695, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe delega o artigo 11°,
inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 37, de 23 de
fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
TORNAR públicaa designação de ISAQUE BRANDIZZI BENGALY, matrícula
02811960, para responder como Gerente, Símbolo CPC 08, do Centro de Referência de
Assistência Social Móvel/DAIF/CPSB/SUBSAS, no período de 08/09/2025 a 30/09/2025,
em razão de vacância do cargo, conforme processo 00431-00000551/2025-14.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 696, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria
nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024,
combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do
Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de RAYSSA MARTINS LEITE, matrícula 02810565,
para substituir ANDRÉ PEREIRA DE JESUS, matrícula 02803208, Chefe, Símbolo CPE
06, da Unidade de Controle Interno/GAB, no período de 29/09/2025 a 08/10/2025, em
razão de férias conforme processo 00431-00000325/2025-33.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 697, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de CRISTIANA DOS SANTOS LUIZ, matrícula
01769928, para responder como Gerente, Símbolo CC 08, do Serviço de Acolhimento em
República para Jovens/DISA/CPSA/SUBSAS, no período de 01/09/2025 a 30/09/2025, em
razão de vacância do cargo, conforme processo 00431-00000594/2025-08.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 698, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de DÉBORA CRISTINA CRUVINEL MATOS,
matrícula 02240939, para substituir RAQUEL SANTOS DE GODOI, matrícula 01976559,
Coordenadora, Símbolo CPE 06, da Coordenação de Gestão de Pessoas/SUAG/SEEDS, nos
períodos 14/07 A 25/07/2025, 29/07 A 01/08/2025, 15/08 A 29/08/2025 e 19/09/2025, em
razão de férias, licença médica, licença médica e abono, respectivamente, conforme
processo 00431-00000303/2025-73.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 699, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de MARCOS MEO RANGEL, matrícula 02804514,
para substituir RAYANE LORRANE LIMA FRANÇA, matrícula 02773791, Diretora,
Símbolo CPE 07, da Diretoria de Programas Sociais de Segurança Alimentar e
Nutricional/CSAN/SUBSAN, nos períodos de 01/07/2025 a 07/07/2025 e de 19/08/2025 a
20/08/2025, em razão de licença médica, conforme processo 00431-00000493/2025-29.

RAQUEL SANTOS DE GODOI
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 700, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de ALESSANDRO RODRIGUES SILVA, matrícula
02796643, para substituir ISRAEL CARRARA DE PINNA, matrícula 0279845X, Ouvidor,
Símbolo CPE 06, da Ouvidoria/GAB, no período de 27/08/2025 a 05/09/2025, em razão de
férias, conforme processo 00431-00000322/2025-08.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 701, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de ANDERSON GUEDES DE SANTANA, matrícula
02834596, para substituir FLAVIO VILAS BOAS TEIXEIRA, matrícula 02215640,
Gerente, Símbolo CPC 08, da Gerência Regional de Segurança Alimentar e Nutricional de
Sobradinho/DIGESAN/CSAN/SUBSAN/SEEDS, no período de 20/08/2025 a 29/08/2025,
em razão de férias regulamentares, conforme processo 00431-00000477/2025-36.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 702, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso XI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, combinadas com o art. 105, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e com o art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a designação de FELIPE QUEIROZ DA SILVA, matrícula
02176963, para substituir ALINE ROSE INACIO PINHO, matrícula 01768905,
Coordenador, Símbolo CPE 06, da Coordenação de Proteção Social Especial de Média
Complexidade/SUBSAS/SEEDS, no período de 15/09/2025 a 24/09/205, em razão de férias
regulamentares, conforme processo 00431-00000605/2025-41.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

RETIFICAÇÃO
Na ORDEM DE SERVIÇO Nº 583, DE 05 DE SETEMBRO DE 2025, publicada no DODF
Nº 169, SEGUNDA-FEIRA, 08 DE SETEMBRO DE 2025, pág 73 referente à designação
de CLAUDIA COELHO DE SOUZA, matrícula 02797321, para substituir THIAGO DE
CARVALHO DA SILVA, matrícula 02830086, Gerente, Símbolo CC 08, do Centro de
Referência de Assistência Social do Recanto das Emas II/DAIF/CPSB/SUBSAS/SEEDS,
ONDE SE LÊ: “...no período de 28/07/2025 a 11/08/2025...”, LEIA-SE: “...no período de
28/07/25 a 04/07/2025 e 06/08/2025 a 11/08/2025...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

INSTRUÇÃO Nº 430, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025
Dispõe sobre a constituição de Comissão para realizar o inventário patrimonial dos bens
móveis e imóveis pertencentes à Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito
Federal, referente ao exercício financeiro de 2025.
O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o
art. 21, inciso VI, do Estatuto Social; considerando o disposto no art. 6º da Instrução
Normativa nº 11, de 20 de agosto de 2024, resolve:
Art. 1º Designar os empregados públicos abaixo indicados para compor Comissão com o
objetivo de realizar o inventário patrimonial dos bens móveis e imóveis da Companhia de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal, referente ao exercício de 2025.

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes colaboradores:
I – Pela Diretoria Imobiliária:a) PEDRO PERES GOMES, matrícula nº 13773;b)
POLIANA FONSECA DAS CHAGAS, matrícula nº 13757.
II – Pela Diretoria de Administração e Gestão:a) FERNANDA BATISTA DA SILVA,
matrícula nº 12505;b) PATRICK ALEXANDRE COELHO, matrícula nº 13722.
III – Pela Diretoria de Assistência Técnica:a) MARIA REGIANE FERNANDES, matrícula nº
12491;b) PAULO RAFAEL CARDOSO DE OLIVEIRA, matrícula nº 1237-8.
IV – Pela Diretoria de Regularização de Interesse Social:a) CASSIA CRISTINA DE
SOUSA LUNIERE, matrícula nº 1294-7;b) FRANCIELE CRISTINA OLIVEIRA DA
LUZ, matrícula nº 11606.
V – Pela Diretoria de Produção Habitacional:a) LUANA GLEICE MARTINS MAIA,
matrícula nº 1296-3;b) ALESSANDRA FERREIRA DA COSTA NETO, matrícula nº
12297.
VI – Pela Presidência:a) CARLOS ALBERTO DE JESUS MIRES, matrícula nº
12696;b) ANA CLÁUDIA DE OLIVEIRA, matrícula nº 1353-6.
Parágrafo único. A Comissão será presidida pela colaboradora Maria Regiane
Fernandes e secretariada por membro a ser definido na primeira reunião da Comissão.
Art. 3º Compete ao Presidente da Comissão, além das funções de membro:
I – Ressaltar aos demais membros a necessidade de observância aos procedimentos do
inventário e do cumprimento do prazo de entrega dos relatórios finais, para que o
ordenador de despesas realize o devido encaminhamento ao órgão central do
Subsistema de Patrimônio até o dia 19 de janeiro de 2026, conforme disposto no
Decreto nº 47.810, de 13 de outubro de 2025;
II – Monitorar a entrega e a conferência dos relatórios de inventário, de modo a
assegurar a conclusão integral do levantamento dos setores e dos bens imóveis;
III – Elaborar o relatório dos bens pertencentes à Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal.
Art. 4º Compete ao Secretário da Comissão, além das funções de membro:
I – Auxiliar o Presidente da Comissão no exercício das suas atribuições.
Art. 5º A Comissão deverá solicitar ao Núcleo de Patrimônio, Material e Serviços –
NUPAM, com base no art. 8º da Instrução Normativa nº 11, de 20 de agosto de 2024,
os documentos previstos nos incisos I e II do referido artigo.
Art. 6º De posse da carga geral de inventário da Companhia, a Comissão Inventariante,
sob coordenação do seu Presidente, confirmará junto às áreas usuárias dos bens móveis
e semoventes as seguintes informações:
I – Identificação correta do responsável pelos bens;II – Localização dos bens nas áreas
usuárias;III – Condições adequadas de guarda e uso dos bens;IV – Atualização do
estado de conservação dos bens na carga geral;V – Existência de bens não registrados,
anotando o número de tombamento (se houver), descrição e localização.
§1º Ao final do levantamento, a Comissão deverá informar ao NUPAM as
irregularidades encontradas para que sejam providenciadas as devidas regularizações.
§2º A Comissão deverá observar os arts. 11 e 12 da Instrução Normativa nº 11, de 20
de agosto de 2024.
Art. 7º Após a etapa prevista no §1º do art. 6º, a Comissão deverá destacar as
obrigações do NUPAM previstas no Capítulo III, Título II, da Instrução Normativa nº
11, especialmente o art. 14.
Art. 8º Com base nas informações recebidas do NUPAM, a Comissão deverá verificar
os procedimentos adotados para sanear as irregularidades e emitir seu relatório
conforme modelo constante no Anexo II da Instrução Normativa nº 11, de 20 de agosto
de 2024.
Parágrafo único. O relatório deverá seguir as orientações do art. 18 da referida
Instrução Normativa.
Art. 9º A Comissão deverá solicitar ao NUPAM e/ou ao GT-Patrimônio (180389412),
conforme previsto no art. 16 da Instrução Normativa nº 11, os documentos descritos
nos incisos I, II e III, quando julgar pertinente.
Art. 10. A Comissão também poderá solicitar ao GT-Patrimônio as informações
necessárias para relatar o disposto no art. 20 da Instrução Normativa nº 11.
Parágrafo único. Após o levantamento das informações, a Comissão deverá
encaminhar os dados ao NUPAM para a regularização das pendências.
Art. 11. Com base nas informações recebidas do NUPAM, a Comissão deverá
confirmar os procedimentos de correção das irregularidades e emitir relatório conforme
modelo do Anexo III da Instrução Normativa nº 11.
Parágrafo único. O relatório relativo ao inventário dos bens imóveis deverá observar os
incisos do art. 23 da mesma Instrução Normativa.
Art. 12. De posse da documentação enviada pela Comissão, o NUPAM deverá adotar
as providências para regularização das ocorrências, observando o art. 24 da Instrução
Normativa nº 11.
Art. 13. Fica estabelecido o prazo até o dia 31 de dezembro de 2025 para o
desenvolvimento, conclusão dos trabalhos e elaboração do relatório conclusivo.
Art. 14. Fica proibida a movimentação de materiais permanentes durante o período de
atuação da Comissão, salvo nos casos de novas aquisições ou em situações de
imperiosa necessidade.
Parágrafo único. A área de Controle Patrimonial é responsável pela divulgação
imediata desta vedação a toda a Companhia, bem como por sua fiscalização.
Art. 15. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO FAGUNDES GOMIDE
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INSTRUÇÃO Nº 432, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

Dispõe sobre Designação de membros para atuarem na Comissão Permanente de Licitação

da Companhia de Desenvolvimento Habitacional da Distrito Federal - CODHAB/DF, a

convalidação de atos praticados e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO

DISTRITO FEDERAL , no uso das competências que lhe confere o art. 21, do Estatuto da

Empresa-CODHAB, resolve:

Art. 1º Designar e reconduzir quadro de membros para atuarem na Comissão Permanente de

Licitação, da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal -

CODHAB/DF, que tem por finalidade promover as Licitações pertinentes a obras,

aquisições e contratações de serviços no âmbito da CODHAB/DF, na forma que segue:

Art. 2º Designar MARINA MENDES CRUZ, matrícula nº 1205-X, para atuar como

Presidente e Pregoeira, GLAUBER TEODORO FARIA, matrícula nº 1355-2, como

membro da equipe de apoio da Comissão Permanente de Licitação – CPL, NAGYLLA

MARILLYA DE MACEDO DANTAS, matrícula nº 1260-2, como membro da equipe de

apoio da Comissão Permanente de Licitação – CPL. Fica designada MARIA ONÍCIA DE

BRITO, matrícula nº 1054-5 como membro efetiva.

Art. 3º Além das atribuições previstas na legislação vigente, competirá ao (a) Presidente da

Comissão de que trata esta Instrução:

A) Atuar como Pregoeiro Oficial da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do

Distrito Federal em casos de Pregão Eletrônico e Presencial;

B) Indicar os Pregoeiros oficiais desta Companhia de Desenvolvimento Habitacional do

Distrito Federal nos processos cuja modalidade seja o Pregão Eletrônico e Presencial;

C) Nos impedimentos legais, o (a) Presidente/ Pregoeiro oficial será substituído pelo (a)

membro GLAUBER TEODORO FARIA, matrícula nº 1355-2.

Art. 4º Os (as) servidores designados (as) no art. 2º ficam impedidos (as) de atuarem como

executores de contrato, ficando automaticamente e revogada as designações anteriores à

edição desta Instrução.

Art. 5º Nos termos do § 1º do artigo 33 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos

da Codhab, o prazo de validade desta Instrução Normativa será de 12 (doze) meses a partir

de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 7º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO FAGUNDES GOMIDE

INSTRUÇÃO Nº 433, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

Dispõe sobre designação de executores do Contrato Nº 027/2025, celebrado entre a

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO

FEDERAL/CODHAB e a empresa MENDONÇA & GONÇALVES CONSTRUÇÕES E

INCORPORAÇÕES.

O PRESIDENTE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das competências que lhe confere o art. 21, do Estatuto da

Empresa-CODHAB, resolve:

Art. 1º Designar WENDI DAIANE TAVARES DOS SANTOS, matrícula nº 1349-8, CPF:

XXX.862.041-XX, como titular e LUANA MILHOME DE OLIVEIRA, matrícula nº 1391-

9, CPF: XXX.034.401-XX, como suplente, para atuarem como executores no

acompanhamento das obrigações inerentes ao Contrato nº 027/2025, celebrado com a

empresa MENDONÇA & GONÇALVES CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES,

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.798.155/0001-67, que tem como objeto a execução de

melhorias habitacionais em moradias localizadas em Áreas de Regularização de Interesse

Social (ARIS) do Distrito Federal, de acordo com os critérios, termos e condições

estabelecidos no Edital de Credenciamento 01/2023 e seus anexos.

Art. 2º. Caberá aos executores supervisionar, fiscalizar e acompanhar a execução dos

serviços, bem como apresentar relatórios quando do término de cada etapa ou sempre que

solicitado pelo contratante, conforme dispõe o artigo 149 do Regulamento Interno de

Licitações, Contratos e Convênios da CODHAB/DF, bem como o inciso II do artigo 41 do

Decreto nº 32.598/2010, c/c artigo 1º do Decreto nº 32.753/2011.

Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO FAGUNDES GOMIDE

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

DESPACHO DO SECRETÁRIO

Em 28 de outubro de 2025

Processo: 00220-00011081/2025-72. INTERESSADA: SIRLEY OLIVEIRA DE

AZEVEDO CARDOSO, matrícula n° 0282208-3. Assunto: Dispensa de Ponto.

HOMOLOGO, com fundamento no Decreto nº 39.133 de 15 de junho de 2018, Decreto

nº 29.290/2008 e Decreto nº 45.001, de 26 de setembro de 2023, o afastamento da

servidora SIRLEY OLIVEIRA DE AZEVEDO CARDOSO, matrícula nº 0282.208-3,

Chefe da Unidade de Análise e Prestação de Contas de convênios e Parcerias, da

Subsecretária de Convênios e Parcerias da Secretaria de Esporte e Lazer do Distrito

Federal, para participar de curso de Inteligência Artificial na Elaboração do DFD, ETP,

Matriz de Riscos e TR, na cidade Rio de Janeiro/RJ, com ônus total para o Distrito

Federal, entre os dias 14/10/2025 a 18 /10/2025, conforme consta nos autos do

processo em epígrafe

RENATO JUNQUEIRA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 172, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE

ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere o disposto no “caput” do Artigo 07, da Lei nº 14.133/21 combinado com o art 8º

do decreto nº 11.246 de 27/10/22, bem como de acordo com a delegação de competência

prevista pela Portaria nº 12, item XII, de 08/04/2019, publicada no DODF nº 70, de

12/04/2019, pg. 21, resolve:

Art. 1º Designar a servidor DANIEL DE AGUIAR LOIOLA, matrícula nº 285.653-0, para atuar

como Gestor Titular, o servidor THYAGO SANTOS VERAS, matrícula nº 286.828-8, para

atuar como Fiscal Técnico Titular, e a servidora DENISE CORREIA SANTOS DE RESENDE,

matrícula nº 283.812-5, para atuar como Fiscal Administrativo Titular, do Contrato de Prestação

de Serviços nº 45/2025 - SEL/DF, firmado com a empresa CAP PAISAGISMO URBANISMO

E COMERCIO LTDA, que têm por finalidade a contratação de empresa especializada para

execução da reforma do gramado do Estádio Augustinho Lima, localizado em Sobradinho/DF,

com vistas a atender às demandas da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal,

SEL-DF, objeto do processo 00220-00000683/2025-02.

Art. 2º Compete aos servidores, de que trata esta Ordem de Serviço : I – Gestor do

Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas ao

processo de gestão do contrato; II – Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da

de gestão de pessoas, responsável para fiscalizar tecnicamente o contrato; III – Fiscal

Administrativo do Contrato: servidor representante da Área Administrativa, responsável

para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos.

Art. 3º Os Gestores e Fiscais constituídos por esta Ordem de Serviço deverá, além de suas

atribuições individuais, supervisionar, fiscalizar, acompanhar as execuções, atestar as

faturas, conforme o disposto no art. 117 da lei nº 14.133/2021, bem como nos artigos

21,22,23 do decreto nº 11.246 de 27/10/22 e demais legislações vigentes.

Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

EDIMAR SOUZA LIMA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

SECRETARIA EXECUTIVA
 

INSTRUÇÃO Nº 295, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso

das atribuições que lhe são conferidas no artigo 61 do Decreto nº 39.558, de 20 de

dezembro de 2018; bem como pela delegação de competências oriunda da Instrução nº 38,

de 11 de fevereiro de 2025, resolve:

SUSPENDER o usufruto de férias da servidora NATHÁLIA LIMA DE ARAÚJO

ALMEIDA, matrícula nº 1978659, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, no

período de 13/10/2025 a 22/10/2025, por motivo de necessidade do serviço. Fica

assegurado à servidora o usufruto do saldo remanescente em data posterior.

VALTERSON DA SILVA

INSTRUÇÃO Nº 298, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso

das atribuições previstas no Decreto nº 39.558, de 20 de dezembro de 2018, Art. 2º da

Instrução nº 212, de 23 de setembro de 2024, e tendo em vista o disposto nos artigos 211,

212 e 217 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e considerando o que

consta do Processo nº00391-00002861/2025-04, resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo para a Comissão Processante composta por SUZZIE

CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA VALLADARES, matrícula nº 266799-1; SIMONE DE

PAULA GOMES COSTA, Auditora Fiscal de Atividades Urbanas, matrícula nº 266408-9;

e HUGO CAMARGO DE PAIVA, Auditor Fiscal de Atividades Urbanas, matrícula nº

266.400-3; para, sob a presidência da primeira, conduzirem os trabalhos relacionados ao

Processo Disciplinar, instaurada pela Instrução nº 71, de 19 de março de 2025, do Sr.

VALTERSON DA SILVA, Secretário Executivo do IBRAM, publicada no Diário Oficial

do Distrito Federal – DODF nº 56, de 24 de março de 2025;

Art. 2º Prorrogar, por 30 dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de Processante.

Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

VALTERSON DA SILVA
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JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA
 

PORTARIA Nº 71, DE 29 DE OUTUBRO DE 2025
O DIRETOR-PRESIDENTE DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 40, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria/SEEC nº 195, de 14 de março de 2025, e com base no artigo 3º do Decreto 39.002,
de 24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 840, de 23
de novembro de 2011, resolve:
DESIGNAR DAYSE DE MELO SILVA, matrícula 284.855-4, para substituir MARIA
ROSA VARGAS ZANATTA, matrícula 276.865-8, Diretora, Símbolo CNE-07, da
Diretoria de Vegetação e Flora, da Superintendência Técnico-Científica, do Jardim
Botânico de Brasília, no período de 10/11/2025 a 13/11/2025, tendo em vista viagem a
serviço da titular.
DESIGNAR DAYSE DE MELO SILVA, matrícula 284.855-4, para substituir MARIA
ROSA VARGAS ZANATTA, matrícula 276.865-8, Diretora, Símbolo CNE-07, da
Diretoria de Vegetação e Flora, da Superintendência Técnico-Científica, do Jardim
Botânico de Brasília, no período de 19/11/2025 a 28/11/2025, tendo em vista férias
regulamentares da titular.
DESIGNAR ANDRÉ CARDOSO DOS SANTOS, matrícula 281.004-2, para substituir
DIEGO LIMA DE MIRANDA, matrícula 277.398-8, Gerente, Símbolo CC-08, da Gerência
de Preservação e Combate a Incêndios, da Diretoria de Biodiversidade, da Superintendência
Técnico-Científica, do Jardim Botânico de Brasília, no período 03/11/2025 a 12/11/2025,
tendo em vista férias regulamentares do titular.
DESIGNAR ANDRÉ CARDOSO DOS SANTOS, matrícula 281.004-2, para substituir
DIEGO LIMA DE MIRANDA, matrícula 277.398-8, Gerente, Símbolo CC-08, da
Gerência de Preservação e Combate a Incêndios, da Diretoria de Biodiversidade, da
Superintendência Técnico-Científica, do Jardim Botânico de Brasília, nos dias
13/11/2025, 14/11/2025, 17/11/2025, 18/11/2025 e 19/11/2025, tendo em vista abono
de ponto anual do titular.

ALLAN FREIRE

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

PORTARIA Nº 205, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
TRABALHO E RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o disposto no
art. 44 da Lei Complementar nº 840/2011 e em observância ao Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR RAFAEL MACEDO ROCHA, matrícula nº 283.299-2, Assessor, Símbolo
CC-05, da Subsecretaria de Atendimento ao Trabalhador e Empregador, para substituir,
sem prejuízo de suas atribuições e sem acumular vencimentos, LEONARDO DE ARAUJO,
matrícula nº 283.649-1, Gerente, Símbolo CC-08, da Gerência de Administração de Vagas,
no período de 11/08/2025 a 15/08/2025, por motivo de licença médica, conforme Processo
nº 04035-00003613/2025-09.
DESIGNAR THAIS GOMES MELO DE OLIVEIRA, matrícula nº 283.694-7, Gerente,
Símbolo CC-08, da Agência de Atendimento ao Trabalhador do Plano Piloto I, para
substituir, sem prejuízo de suas atribuições e sem acumular vencimentos, ILTON
BATISTA TEIXEIRA, matrícula nº 276.642-6, Subsecretário, Símbolo CNE-02, da
Subsecretaria de Atendimento ao Trabalhador e Empregador, no período de 20/10/2025
a 24/10/2025, por motivo de viagem a serviço, conforme Processo nº 04035-
00004109/2024-37.
DESIGNAR UANDERSON SOUSA DA COSTA JUNIOR, matrícula nº 281.759-4,
Assessor, Símbolo CC-06, da Agência de Atendimento ao Trabalhador do Gama, para
substituir, sem prejuízo de suas atribuições e sem acumular vencimentos, LEONARDO
JUNIO BATISTA MOBILE, matrícula nº 282.727-1, Gerente, Símbolo CC-08, da Agência
de Atendimento ao Trabalhador do Gama, no dia 24/10/2025, por motivo de abono de
ponto anual, conforme Processo nº 04035-00009833/2025-38.
DESIGNAR THELMA JEANE NOGUEIRA DA SILVA SANTANA, matrícula nº
246.587-6, Assessora Especial, Símbolo CNE-06, da Subsecretaria de Integração de Ações
Sociais, para substituir, sem prejuízo de suas atribuições e sem acumular vencimentos,
RICARDO LUSTOSA JACOBINA, matrícula nº 282.643-7, Subsecretário, Símbolo CNE-
02, da Subsecretaria de Integração de Ações Sociais, no período de 29/10/2025 a
07/11/2025, por motivo de férias regulamentares, conforme Processo nº 04035-
00009534/2025-01.
DESIGNAR CLEIBER DA COSTA GUALBERTO, matrícula nº 285.497-X, Assessor,
Símbolo CC-06, da Agência de Atendimento ao Trabalhador de Brazlandia, para substituir,
sem prejuízo de suas atribuições e sem acumular vencimentos, LOURDES ALMEIDA
ARAUJO BARROS, matrícula nº 276.855-0, Gerente, Símbolo CC-08, da Agência de
Atendimento ao Trabalhador de Brazlandia, no período de 29/10/2025 a 07/11/2025, por
motivo de férias regulamentares, conforme Processo nº 04035-00005298/2025-46.

DESIGNAR RENATA LAUANE FRANÇA RIBEIRO, matrícula nº 276.838-0, Gerente,
Símbolo CC-08, da Agência de Atendimento ao Trabalhador do Arapoanga, para substituir,
sem prejuízo de suas atribuições e sem acumular vencimentos, MICHELLY FERREIRA
RIBEIRO, matrícula nº 172.934-9, Coordenadora, Símbolo CPE-06, da Coordenação de
Ações para o Trabalhador e o Empregador, no período de 10/09/2025 a 12/09/2025,
16/09/2025 a 18/09/2025, e 22/09/2025 a 24/09/2025, por motivo de licença médica,
conforme Processo nº 04035-00008527/2025-84.
DESIGNAR ALAN KARDEC DO CARMO, matrícula nº 283.636-X, Assessor, Símbolo
CC-05, da Gerência de Fiscalização de Projetos, para substituir, sem prejuízo de suas
atribuições e sem acumular vencimentos, ISMAEL ANTUNES MARQUES DA COSTA,
matrícula nº 276.989-1, Coordenador, Símbolo CNE-05, da Coordenação de Operação da
Fábrica Social - Unidade da Papuda, no período de 05/11/2025 a 14/11/2025, por motivo de
férias regulamentares, conforme Processo nº 04035-00010881/2024-98.

THALES MENDES FERREIRA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 04, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 (*)
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais e considerando a edição do Decreto nº
44.100, de 1º de janeiro de 2023, resolve:
Art. 1° Designar os executores para acompanhamento e fiscalização do Contrato nº
46.176/2022, celebrado entre o Distrito Federal, por meio da extinta SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO/SDE, atual SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL/SEDET e a empresa ABIC Marketing e Consultoria Promocional LTDA, cujo
objeto é a Execução dos Serviços de elaboração e desenvolvimento de marketing digital, no
que tange especialmente à política pública de Atração de Investimentos, dentro do Portal
Mais Capital, a fim de atender as necessidades da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal – SDE/DF, conforme informações constantes no Processo
SEI nº 00370-00002746/2020-10, a saber:
I – NARA OHANA SANTOS MONTEIRO, matrícula: 279.686-4, lotada na Assessoria de
Comunicação, para atuar como EXECUTORA TITULAR;
II – MARCOS BARBOSA DA SILVA, matrícula: 042.446-3, lotado na Assessoria de
Imprensa/ASSIMP, para atuar como EXECUTOR SUPLENTE
Art. 2º Cabe aos executores:
a) acompanhar a execução do contrato em todas as suas fases, conforme art. 67, §§ 1º e 2º
da Lei nº 8.666/1993 e da Portaria nº 29, de 25 de fevereiro de 2004, c/c o art. 41, II do
Decreto nº 32.598/2010 e alterações posteriores;
b) atestar as notas fiscais/faturas referentes a prestação de serviços;
c) exercer o controle e a observância do prazo para execução do serviço;
d) exercer o controle de saldo contratual; e
e) apresentar relatório ao término dos serviços ou sempre que solicitado, aplicando, naquilo que
couber as diretrizes da Cartilha do Executor de Contrato (https://www.economia.df.gov.br/wp-
conteudo/uploads/2017/10/Manual_Suag_cartilha-executor.pdf).
Art. 3º Nos afastamentos legais, o Subsecretário da área deverá ser cientificado
formalmente para fins de acompanhamento e, caso necessário, realizar a substituição nos
afastamentos superiores a 30 (trinta) dias.
Art. 4º Os executores em caso de não cumprimento de quaisquer das competências
estabelecidas nessa Ordem de Serviço, estarão sujeitos às penalidades previstas na
legislação pertinente.
Art. 5º A Diretoria de Contratos e Convênios desta SEDET deverá disponibilizar aos
servidores, o respectivo processo, bem como toda a legislação pertinente que se fizer
necessária ao desempenho de suas funções como executores.
Art. 6º Publique-se em DODF.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

HILDA MARIA NETO GONÇALVES DA SILVA
___________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção na original, publicado no DODF
nº 11, de 16 de janeiro de 2023, página 34.

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS
DO DISTRITO FEDERAL

 
PORTARIA Nº 300, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25 do Decreto
Federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, da Lei Distrital nº 6.315, de 27 de junho de
2019, e conforme Processo nº 04019-00001904/2025-16, resolve:
DESIGNAR a servidora GABRIELA GONTIJO ROCHA GASPARINO, matrícula nº
02781433, Assessora, para RESPONDER interinamente pelo Cargo Natureza Especial,
Símbolo CNE-06, de Diretora de Viabilidade e Pré-Análise da Junta Comercial, Industrial e
Serviços do Distrito Federal, a contar do dia 22/10/2025 até a entrada em exercício do novo
titular, sem acumular vencimentos, revogando-se as disposições anteriores.

RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO
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DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 315, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO

FEDERAL, no uso das atribuições legais e tendo em vista o que dispõe a Lei Federal

Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, a Emenda à Lei Orgânica nº 61, de 2012, o

artigo 44 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 c/c com o Decreto

39.002, de 24 de abril de 2018, e ainda, a Portaria nº 175, de 29 de maio de 2019, resolve:

CONVALIDAR os atos administrativos praticados no período de 22/09 a 11/10/2025, pelo

defensor público PEDRO WESLEY DA SILVA XAVIER, matrícula nº 12040, que

respondeu pelo cargo de Chefe(a), Símbolo CCDPDF-17, do Núcleo de Assistência Jurídica

dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e de Violência Doméstica de Brasília, da

Defensoria Pública-Geral, da Defensoria Pública do Distrito Federal, em razão de

afastamento regulamentar do titular.

CELESTINO CHUPEL

PORTARIA Nº 317, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO

FEDERAL, no uso das atribuições legais e tendo em vista o que dispõe a Lei Federal

Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, a Emenda à Lei Orgânica nº 61, de 2012, e

ainda as disposições do art. 55, da Lei Federal Nº 9.784/199, bem como as previsões do

§1°, art. 178, da Lei Complementar Nº 840, resolve:

DESIGNAR BARBARA NUNES NASCIMENTO, matrícula nº: 2497948, para substituir

CELESTINO CHUPEL, matrícula nº: 1183770, no cargo de Defensor Público-Geral,

Símbolo DPG-00, da Defensoria Pública-Geral, da Defensoria Pública do Distrito Federal,

no período de 29 a 31/10/2025, por afastamento regulamentar do titular.

CELESTINO CHUPEL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 183, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DEFENSORIA PÚBLICA

DO DISTRITO FEDERAL - DPDF, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a

delegação de competência prevista na Portaria nº 313, de 4 de novembro de 2019, publicada

no DODF nº 213 de 7 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1º Designar TIAGO LUIZ DA SILVA MARQUES, Matrícula nº 1193-7, e GABRIEL

MARQUES PIRES, Matrícula nº 33749-8, para atuarem como Gestor e Fiscal Técnico

respectivamente da Nota de Empenho 2025NE01416 celebrada entre a Defensoria Pública

do Distrito Federal/DPDF e a empresa PRYME VENDAS & SERVIÇOS LTDA, que

consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento de moedas

comemorativas personalizadas, cunhadas em metal tomback (latão) de alta qualidade, com

estojos individuais confeccionados em MDF revestido, destinadas às cerimônias oficiais da

Defensoria Pública do Distrito Federal, no âmbito da Homenagem de Honra ao Mérito por

Tempo de Serviço, conforme consta do processo nº 00401-00026786/2025-48.

Art. 2º Os servidores designados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo

117 da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c o inciso II e parágrafo 5º, do art. 41, do Decreto nº

32.598/2010, e nos artigos 10 a 15, 21 a 27 e no inciso I, do artigo 166, do Decreto nº

44.330/2023.

Art. 3º A Diretoria de Contratos e Convênios desta DPDF disponibilizará o processo aos

servidores, bem como toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao bom

desempenho da função de Gestor.

Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CAMILA BARBOSA ALVES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 185, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DEFENSORIA PÚBLICA

DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação

de competência prevista na Portaria nº 313, de 04 de novembro de 2019, publicada no

DODF nº 213, de 07 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1º Designar os servidores relacionados abaixo para compor a Comissão Executora do

Contrato nº 37/2025, celebrado entre a Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF e a

empresa BIG CHAVES COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CHAVES, CARIMBOS E

SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA, cujo objeto consiste na contratação de serviços

comuns de chaveiro, incluindo o fornecimento de material (fechaduras e cadeados), para

atender às necessidades da Defensoria Pública do Distrito Federal, nas condições

estabelecidas no Termo de Referência, conforme consta do processo nº 00401-

00027968/2025-36, a saber: KELLY CRISTINA DA VEIGA BOUSQUET, matrícula nº

11341 (Gestor do Contrato) e JOYCE VANACI DE ABRANTES SILVA, matrícula nº

2344190 (Fiscal Técnico).

Art. 2º Os servidores designados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo

117 da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c o inciso II e parágrafo 5º, do art. 41, do Decreto nº

32.598/2010, e nos artigos 10 a 15, 21 a 27 e no inciso I, do artigo 166, do Decreto nº

44.330/2023.

Art. 3º A Diretoria de Contratos e Convênios desta DPDF disponibilizará o processo aos

servidores, bem como toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao bom

desempenho da função de gestor.

Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CAMILA BARBOSA ALVES

TRIBUNAL DE CONTAS

PORTARIA Nº 430, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da

atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar n.º 1, de 9 de maio

de 1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo n.º 03/2025-e, resolve:

DISPENSAR JANAINA TEIXEIRA CAMAPUM DE CARVALHO, matrícula nº 1502,

Auditora de Controle Externo, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal dos

Serviços Auxiliares, da condição de substituta eventual do titular do cargo em comissão de

Secretário de Controle Externo, símbolo TC-CCG_6, da Secretaria de Macroavaliação da

Gestão Pública.

MANOEL DE ANDRADE

PORTARIA Nº 431, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da

atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar n.º 1, de 9 de maio

de 1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo n.º 03/2025-e, resolve:

DESIGNAR, nos termos do art. 124, inciso III, do Regulamento dos Serviços Auxiliares,

aprovado pela Resolução TCDF nº 273, de 3 de julho de 2014, DIOGO DOS SANTOS

COELHO, matrícula nº 1495, Auditor de Controle Externo, Classe Especial, Padrão V, do

Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares, para exercer, em substituição, o cargo em

comissão de Secretário de Controle Externo, símbolo TC-CCG-6, da Secretaria de

Macroavaliação da Gestão Pública, nas faltas e impedimentos do titular.

MANOEL DE ANDRADE

PORTARIA Nº 432, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da

atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar n.º 1, de 9 de maio

de 1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo n.º 3/2025-e, resolve:

DESIGNAR, nos termos do art. 124, inciso III, do Regulamento dos Serviços Auxiliares,

aprovado pela Resolução TCDF nº 273, de 3 de julho de 2014, HELDER SILVERIO

BORBA, matrícula nº 1410, Auditor de Controle Externo, Classe Especial, Padrão II, do

Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares, para exercer, em substituição, no período de 3 a

15 de dezembro do corrente exercício, o cargo em comissão de Secretário de Controle

Externo, símbolo TC-CCG-6, da Secretaria de Macroavaliação da Gestão Pública, com

prejuízo da Portaria que vier a designar substituto eventual.

MANOEL DE ANDRADE

PORTARIA Nº 433, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da

atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de

1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 4/2025-e, resolve:

EXONERAR, a pedido, nos termos do inciso II do art. 52 da Lei Complementar nº 840, de

23 de dezembro de 2011, DIOGO LIMA SOARES, matrícula nº 2044, servidor

comissionado sem vínculo efetivo, do cargo em comissão de Secretário Executivo, símbolo

TC-CCG-4, do Gabinete da Presidência.

MANOEL DE ANDRADE

PORTARIA Nº 434, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da

atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de

1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 4/2025-e, resolve:

EXONERAR, a pedido, nos termos do inciso II do art. 52 da Lei Complementar nº 840, de

23 de dezembro de 2011, CELSO PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 1740, servidor

comissionado sem vínculo efetivo, do cargo em comissão de Assessor, símbolo TC-CCA-2,

do Gabinete do Conselheiro Manoel Paulo de Andrade Neto.

MANOEL DE ANDRADE
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SEÇÃO III

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 60, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025
A Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, através da Secretaria Executiva
das Cidades, torna público o Edital de Chamamento Público para vendedores
Ambulantes na modalidade de barraca e caixeiro, para emissão de Licenças Eventuais
em área pública, no SRPN Qd.901 trecho 01 - Asa Norte/DF e no gramado ao lado do
estacionamento do Planetário de Brasília/DF para o evento: "SHOW LINKIN PARK -
ROCK" (11/11/2025 de 16:00h às 02:00h da madrugada), na ARENA BRB ESTÁDIO
MANÉ GARRINCHA, SRPN - Asa Norte - Brasília/DF.
As Licenças Eventuais serão na modalidade de barraca, sendo 20 vagas na SRPN
Qd.901 - Asa Norte/DF e 10 vagas no gramado ao lado do estacionamento do
Planetário de Brasília - Brasília/DF.
Na modalidade de caixeiro/circulante serão 20 vagas (no SRPN QD 901 ou gramado
do Planetário) - Asa Norte/DF.
Caso vendedor ambulante licenciado não possa estar trabalhando no dia do evento,
deverá passar uma autorização reconhecida firma para o ambulante que tiver ocupando
área pública.
As barracas licenciadas só poderão utilizar no máximo 05 mesas plásticas com 04
cadeiras na área em frente a barraca.
1.DAS INSCRIÇÕES
1.1. DIA: 30/10/2025 (quinta-feira).
1.2. HORÁRIO: 09:00h às 17:00h.
1.3. LOCAL: SEPN 511 - Bloco C - Edifício BITTAR IV - Térreo - IBRAM -
Brasília/DF.
1.4. O edital poderá ser obtido no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Governo
do Distrito Federal, https://segov.df.gov.br/ ou pessoalmente no endereço: Anexo do
Palácio do Buriti, Praça do Buriti, 9º andar, sala 917, Brasília - DF, CEP: 70.075-900,
a partir da data da publicação deste Edital, ou pelo telefone (061) 3313-5933 e
WhatsApp (061) 99149-1325, de segunda à sexta-feira, das 9:00h às 17:00h.
2. DA MONTAGEM
2.1. A montagem será a partir de 14:00h do dia 11/11/2025;
2.2. A área de montagem para barraca de alimentação é de 20m2 (4m x 5m) e área de
consumação de 16m2 (4m x 4m), num total de 36m2;
2.3. A área de montagem para barraca de artigos é de 20m2 ( 4m x 5m);
2.3. A área para caixeiro/circulante é de 4m2 para carrinho ou mesa retrátil e 6m2 para
carrinho com churrasco.
3. DO OBJETO.
3.1. O presente chamamento tem por objeto a concessão de licenças eventuais para o
trabalho de vendedor Ambulante para os eventos "SHOW LINKIN PARK - ROCK".
3.2. A concessão de vagas para Ambulantes na modalidade barraca e caixeiro será
conforme tabela abaixo:

MODALIDADE LOCAL QUANTIDADE

BARRACA
área descampada, após a ciclovia, na SRPN Qd. 901 trecho 01 -
Asa Norte

20

BARRACA
gramado ao lado do estacionamento público do Planetário de
Brasília

10

CAIXEIRO na SRPN Qd. 901 ou gramado do Planetário. 20

4. DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DO CHAMAMENTO.
No momento da inscrição que ocorrerá conforme item 1 deste edital, os participantes
deverão apresentar;
4.1. Original e cópia de documento pessoal com foto;
4.2. Comprovante de endereço em seu nome ou uma declaração de residência;
4.3. Em caso de dúvida do funcionário da Secretaria, a pessoa deverá apresentar o
Certificado de vendedor ambulante.
5. DO VALOR DO PREÇO PÚBLICO.
5.1. É obrigatório o pagamento do preço público de acordo com a publicação da Ordem
de Serviço nº 06, de 17/01/2025 da Administração Regional do Plano Piloto;
5.2. O Preço Público no valor de R$ 1,37 por dia, por m²;
5.3. Como o evento será em 01 dia (R$1,37 * 20m2 * 1 ou R$1,37 * 36m2 * 1) o valor
a ser cobrado pela barraca (artigos) de 20m2 será de R$ 27,40 (vinte sete reais e
quarenta centavos), pela barraca de alimentação de 36m2 será de R$ 49,32 (quarenta
nove reais e trinta dois centavos). O valor cobrado para caixeiros/circulantes de 4m2
será de R$ 5,48 (cinco reais e quarenta oito centavos) e de 6m2 será de R$ 8,22 (oito
reais e vinte dois centavos).
5.4. O DAR eletrônico, será emitido pelo SISLANCA da Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal.

6. DAS VAGAS RESERVADAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

6.1. Será reservado 01 vaga para barraca e 01 vaga para caixeiro, correspondendo a 5%
(cinco por cento), como cota mínima para atender pessoas com deficiências (PCD),
mediante apresentação da carteirinha (comprovação), conforme Decreto 9.508/2018.

7. DA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE SORTEIO.

7.1. Havendo inscrições validadas em número maior que a quantidade de vagas
ofertadas, a Gerência de Ambulantes Food Truck e Engenhos Publicitários subordinada
a Subsecretaria de Mobiliário Urbano e Apoio as Cidades, realizará sorteio,
imediatamente após o término do horário previsto para as inscrições do evento.

7.2. O sorteio será realizado no aplicativo sorteio fácil;

7.3. O sorteio será numerado de acordo com o número de inscritos;

7.4. O sorteio poderá contar com os Ambulantes que estiverem presentes ao final do
horário limite de inscrição;

7.5. Não havendo Ambulantes presentes no local será realizada confecção de ata
assinada por todos os servidores presente no ato da inscrição, bem como anexo de
fotos dos números sorteados em tela, para comprovar transparência.

8. DO RESULTADO DO CHAMAMENTO E ENTREGA DAS LICENÇAS.

8.1. A divulgação do resultado do chamamento com o nome dos vendedores
ambulantes contemplados será no dia 31/10/2025 a tarde, no site da Secretaria de
Estado de Governo - GOV (https://segov.df.gov.br/).

8.2. Os contemplados pegarão as licenças no dia 10/11/2025 (segunda-feira), no Anexo
do Buriti, de 09:00h às 16:00h, onde serão repassadas informações e orientações sobre
o trabalho Ambulante no dia do evento;

8.3. Não será entregue autorização fora do dia e horário estipulados no item 8.2
deste edital;
8.4. Não será entregue autorização a terceiros, a não ser por procuração, uma vez que é
pessoal, intransferível e concedida a título provisório, conforme artigo 15 da Lei
6.190/2018;
9. DAS PROIBIÇÕES.
9.1. Venda de bebidas alcoólicas à criança e adolescente, de acordo com a Lei Federal
nº 8.069, de 13/07/1990, artigo 81, inciso II, do Estatuto da Criança e
Adolescente(ECA);
9.2. Venda de bebida alcoólica a indígena, de acordo com a Lei nº 6.001/1973, artigo
58, inciso III ( Estatuto do Índio);
9.3. Venda de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto
fúmigeno, derivado ou não do tabaco, de acordo com a Lei nº 9.294/1996, artigo 3º,
inciso IX;
9.4. Venda de bebidas destiladas para qualquer consumidor, de acordo com a Lei nº
9.294/1973, artigo 3º, inciso IX;
9.5. Venda de facas ou material cortante que propicie risco a vida das pessoas;
9.6.  Vender,  alugar ou ceder a qualquer t í tulo o espaço público objeto
desta autorização;
9.7. Montagem de estrutura com mesas e cadeiras para utilização dos clientes;
9.8. Deixar o veiculo motorizado junto a barraca, utilizando Área Pública fora do
especificado no licenciamento;
10. DOS DEVERES.
10.1. As bebidas (cerveja, sucos, refrigerantes e energéticos) deverão ser
comercializadas em copo plástico, latas de alumínio e/ou garrafas de plástico;
10.2. Os alimentos comercializados deverão ser servidos em pratos plásticos e com
talheres descartáveis. Em relação ao churrasquinho, estes somente poderão ser
entregues aos consumidores em pratos de plástico e fora dos espetos;
10.3. Caberá aos Ambulantes a responsabilidade pelo recolhimento e ensacamento de
todo o lixo gerado durante a duração da atividade;
10.4. No botijão de gás deverá ser utilizado mangueiras, com regulador de pressão e
revestimento de aço;
10.5. Está PROIBIDA a comercialização de mercadorias que utilize "varais",
especialmente em utilizando postes ou árvores.
10.6. Manter, no entorno da área ocupada por Ambulantes, faixa livre de circulação em
calçadas e pontos de acessibilidade, permitindo acesso de pessoas com deficiência;
10.7. O descumprimento dos itens acima acarretará notificação pelos órgãos de
controle, multas, sanções conforme a Lei nº 6.190, de 20 de julho de 2018.
11. DAS PENALIDADES.
11.1. Os Ambulantes que operam sem licença ou em desacordo com as
regulamentações podem ser multados pela Secretaria Secretaria de Estado de Proteção
da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF LEGAL. O valor da multa pode variar;
11.2. Apreensão de mercadorias;
11.3. Remoção do local de venda, em caso de ocupação ilegal de um espaço público;
11.4. O Ambulante que descumprir as regras deste Edital de Chamamento Público
ficará impedido de participar dos próximos 03 (três) chamamentos. Sendo reincidente
perderá o direito de participar de eventos.
12. DA LOCALIZAÇÃO.
12.1. Os Ambulantes modalidade barraca deverão ocupar os espaços determinados na
autorização conforme croqui abaixo.
12.2. A montagem das barracas será acompanhada pelos servidores designados da
Secretaria Executiva das Cidades e do DF LEGAL, no local determinado no croqui.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Não haverá reserva de vagas no chamamento público para as associações
representativas da categoria dos Ambulantes.
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TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO
Secretário Executivo

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE COOPERAÇÃO Nº 07/2021
PROCESSO Nº 00131-00002192/2021-45. DAS PARTES: O Distrito Federal por intermédio da RA-GAMA, neste ato representada pela Administradora Regional JOSEANE ARAÚJO
FEITOSA MONTEIRO, pela Secretaria de Estado de Projetos Especiais do Distrito Federal,representada pelo Secretário de Estado MARCOS ARAÚJO PINTO TEIXEIRA e ANGELA
MARIA DE ALMEIDA PIRES, CPF nº ***.018.821-**. na qualidade de Interveniente. OBJETO: O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do Termo de
Cooperação nº 07/2021 por mais 48 meses, a contar da data de assinatura deste aditivo, com base no art. 4º do Decreto Distrital nº 39.690/2019. RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as
demais cláusulas do Termo de Cooperação a que se refere o presente Termo Aditivo. Publicação: A eficácia deste Termo Aditivo fica condicionada à publicação resumida do instrumento
pela Administração Regional do Gama - RA II, na Imprensa Oficial, no prazo máximo de 30 dias, contados da data de sua assinatura, de acordo com o art. 9° do Decreto nº 39.690/2019;
DOS SIGNATÁRIOS: Pela Administração Regional do Gama, Joseane Araújo Feitosa Monteiro, na qualidade de Administradora Regional, pela Secretaria de Estado de Projetos Especiais
do Distrito Federal, Marcos Araújo Pinto Teixeira, na qualidade de Secretário de Estado, e como Interveniente, Angela Maria de Almeida Pires, na qualidade de Adotante.

TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 06/2025
Processo: 00131-00001910/2024-17. TERMO DE COOPERAÇÃO PROGRAMA ADOTE UMA PRAÇA. Partes: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA - RA-II; SECRETARIA
DE ESTADO DE PROJETOS ESPECIAIS DO DISTRITO FEDERAL e ANTÔNIO EUCLIDES DOS SANTOS. Objeto: Constitui objeto do presente Termo de Cooperação a adoção do
logradouro público localizado na área lindeira e contígua ao Lote 45, Quadra 05, Setor Leste, no Gama, Brasília - DF, para realização da manutenção do jardim existente, em conformidade
com o art. 10, inciso I, do Decreto nº 39.690/2019. Valor do Termo de Cooperação: O presente Termo não envolve a transferência de recursos. Vigência: O presente Termo terá vigência de
48 (quarenta e oito) meses, a partir da data da assinatura das partes, podendo ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses, mediante celebração de Termo Aditivo. Signatários:
JOSEANE ARAÚJO FEITOSA MONTEIRO e MARCOS ARAÚJO PINTO TEIXEIRA, doravante, respectivamente, representantes da Administração Regional do Gama e da
SECRETARIA DE ESTADO DE PROJETOS ESPECIAIS DO DISTRITO FEDERAL e ANTÔNIO EUCLIDES DOS SANTOS, na qualidade de participe cooperante.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2025
A Administração Regional de Planaltina torna público o Aviso de Dispensa de Licitação nº 05/2025 – RA-VI, destinado à contratação de empresa para fornecimento de fogão industrial e
forno industrial, com vistas ao suporte em eventos, reuniões e atividades institucionais que envolvam o preparo ou aquecimento de alimentos e bebidas, promovidos ou apoiados por esta
Administração Regional. A contratação seguirá as condições, critérios e procedimentos estabelecidos no Termo de Referência e na Solicitação de Proposta de Preço, objetivando obter a
proposta mais vantajosa. O critério de julgamento será o de MENOR VALOR GLOBAL, por DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.
Para fins de especificação técnica e quantitativa, apresenta-se abaixo o item a ser adquirido:

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO

01 01 Und. FOGÃO INDUSTRIAL 4 BOCAS, com queimadores duplos, de aço inoxidável, de baixa ou alta pressão, acendedor manual, Bandeja coletor

01 01 Und.
FORNO INDUSTRIAL, Aço Inoxidável ou Aço Carbono com pintura eletrostática de alta resistência, chapa de Aço Inoxidável (preferencial) ou Aço Galvanizado/Esmaltado, isolamento
com Lã de Rocha ou material similar de alta densidade, porta em inox, mínimo de 80 litros, queimadores de alto rendimento localizados na parte inferior da câmara, gás GLP, mínimo de 02
(Duas) Grades/Prateleiras removíveis, em aço niquelado ou cromado.

A Administração Regional de Planaltina estará recebendo as propostas de preços no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a publicação deste Aviso no Diário Oficial do Distrito
Federal, às 18h (horário de Brasília), em meio digital para o e-mail: proposta.adm@planaltina.df.gov.br; ou poderá ser dada entrada, em suporte físico, no Núcleo de Atendimento,
Protocolo e Arquivo, localizado na SEDE da Administração Regional de Planaltina, situada à Av. Uberdan Cardoso Setor Administrativo - CEP 73.380-000, Planaltina, Brasília/DF,
durante o prazo normal de atendimento, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, exceto feriados e pontos facultativos. As dúvidas poderão ser esclarecidas, junto à Coordenação da
Administração Geral, pelo e-mail acima indicado, ou pelo telefone (61) 3550-6337. O Termo de Referência e os requisitos para proposta estarão disponíveis no site:
https://www.planaltina.df.gov.br. Aqueles que desejarem, poderão requerer presencialmente os arquivos junto à Coordenação de Administração Geral, desde que em pen-drive ou outro
dispositivo de armazenamento próprios no horário comercial.

WESLEY FONSECA FRAGA
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA
 

AVISO DE PROPOSTA DE COOPERAÇÃO

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL

substituto, com fundamento no art. 7º do Decreto nº 39.690, de 28 de fevereiro de

2019, informa a proposta de cooperação apresentada por ARIOVALDO BORGES DA

SILVA, referente ao espaço público situado na QNO 01, Conjunto H, em frente aos

lotes 02 e 04, em Ceilândia, conforme Processo SEI nº 00138-00001458/2021-45, no

Programa Adote uma Praça.

Outros interessados podem manifestar interesse em até 10 (dez) dias úteis após a

publicação deste Comunicado no DODF, conforme art. 7º, § 1º, do Decreto nº

39.690/2019.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

NOTIFICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE AO FORNECEDOR

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL substituto,

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, XXIV, do Regimento Interno das

Administrações Regionais, aprovado pelo decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, resolve:

Notificar a empresa COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CAVALHEIROS

LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.875.005/0001-38, acerca de pretensa aplicação da

penalidade administrativa de multa pela não entrega dos materiais objeto da Nota de

Empenho 2020NE00233 (103385059), com fundamento no artigo 194º, inciso IX, do

Decreto nº 44.330/2023 c/c dispositivo constante no Edital do pregão eletrônico nº

050/2020 (104284794). Processo de apuração de penalidade SEI-GDF nº nº 00138-

00004903/2022-18 e Processo principal SEI-GDF nº 00138-00002691/2020-64. Ressalta-se

que, após Notificação 17 (183020058), que garantiu o direito a ampla defesa e

contraditório, ACOLHO o Relatório 23 (185179354), que sugere aplicação de penalidade

com MULTA no valor de R$ 1.079,30 (Mil e setenta e nove reais e trinta centavos). Resta

esgotada a possibilidade de nova análise de Defesa Prévia ou Recurso junto à

Administração Regional de Ceilândia. Os autos do processo estarão disponíveis mediante

solicitação do interessado por e-mail: gead@ceilandia.df.gov.br ou

coag@ceilandia.df.gov.br.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

NOTIFICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE AO FORNECEDOR

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL

substituto, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, XXIV, do Regimento

Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo decreto nº 38.094, de 28 de março

de 2017, resolve:

Notificar a empresa PRIME COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS, inscrita no CNPJ

nº 49.755.681/0001-97, acerca de pretensa aplicação da penalidade administrativa de multa

pelo atraso na entrega dos materiais objeto da Nota de Empenho 2025NE00044

(165444174), com fundamento no artigo 194º, inciso IX, do Decreto nº 44.330/2023 c/c

dispositivo constante no Edital do pregão eletrônico nº 90011/2024(173040077). Processo

de apuração de penalidade SEI-GDF nº nº 00138-00002767/2025-66 e Processo principal

SEI-GDF nº 00138-00000986/2025-19. Ressalta-se que, após Notificação 18 (183093999),

que garantiu o direito a ampla defesa e contraditório, ACOLHO o Relatório 24

(185192605), que sugere aplicação de penalidade com MULTA no valor de R$ 1.199,90

(Mil cento e noventa e nove reais e noventa centavos). Resta esgotada a possibilidade de

nova análise de Defesa Prévia ou Recurso junto à Administração Regional de Ceilândia. Os

autos do processo estarão disponíveis mediante solicitação do interessado por e-mail:

gead@ceilandia.df.gov.br ou coag@ceilandia.df.gov.br.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO
 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 10/2025

PROCESSO Nº: 00139-00001670/2025-16. Das Partes: DUTRA EMERGÊNCIAS

MÉDICAS LTDA inscrita no CNPJ sob nº 53.414.874/0001-51, doravante denominada

contratada, com sede no endereço RUA SÃO JOAQUIM, Goiabeira- Cuiabá, Mato Grosso-

MT. CEP: 78032-132, e ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO (RA-CRUZ),

com sede na Área Especial H, Lote 8 - Cruzeiro Velho, na cidade de Brasília - Distrito

Federal (DF), CEP: 70.640-680, inscrita no CNPJ sob o nº 16.673.858/0001-57, doravante

denominada contratante. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE AMBULÂNCIA

SEMI -INTENSIVA PARA ATENDIMENTO EMERGENCIAL NOS JOGOS

COMUNITÁRIOS DO CRUZERIRO, Contrato assinado em 21/10/2025. Contratação por

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no Inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

Programa de Trabalho: 27812620636780041; Natureza da Despesa: 339039; Fonte de

Recurso: 150. Valor: R$ 21.037,50 (vinte e um mil trinta e sete reais e cinquenta centavos),

conforme Nota de Empenho nº 2025NE00380 emitida em 17/10/2025. Signatários: Pela

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO, GUSTAVO ALMEIDA AIRES,

portador do CPF 953.***.***-68, na qualidade de Administrador Regional do Cruzeiro e

por JEFFERSON MATHEUS NUNES DUTRA, CPF: 052.***.***-95. na qualidade de

sócio administrador.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SUDOESTE E OCTOGONAL
 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 11/2025

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 11/2025, QUE FAZEM ENTRE SI

O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO

SUDOESTE, OCTOGONAL E SIG - RA-SUDO E MCR SISTEMAS E CONSULTORIA

LTDA; PROCESSO: 00302-00000711/2025-55; CONTRATANTE: DISTRITO

FEDERAL - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SUDOESTE, OCTOGONAL E SIG;

CONTRATADA: 00302-00000711/2025-55, CNPJ nº 04.198.254/0001-17; OBJETO:

contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de licenças de softwares

de Design Gráfico, com direito de atualização e suporte, nas condições estabelecidas no

Termo de Referência. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; VALOR: R$ 48.577,32 (quarenta e

oito mil quinhentos e setenta e sete reais e trinta e dois centavos); Fonte de Recursos – 100;

Programa de Trabalho: 04.122.8205.8517.0083 - Manutenção de Serviços Administrativos

Gerais; Elemento de Despesa: 339040; Nota de Empenho nº 2025NE00258; Data da

Assinatura: 22/10/2025. Signatários: Pelo DISTRITO FEDERAL: REGINALDO ROCHA

SARDINHA GÓES, na qualidade de Administrador Regional do Sudoeste/Octogonal; Pela

MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA: MÁRCIA CAETANO DA SILVA.

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE CONTRATOS
SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90084/2025 – UASG 974002

A Pregoeira torna público o resultado de julgamento do Pregão acima citado, onde

sagraram-se vencedoras as empresas: PRO CONSTRUÇÕES LTDA, no valor total de R$

69.750,00; VALENTE TINTAS LTDA, no valor total de R$ 17.776,00. Os itens 1 e 2

restaram fracassados. Processo nº. 04044-00017570/2025-21. Demais informações no site:

www.gov.br/compras.

Brasília/DF, 28 de outubro de 2025

TATIANA CARNEIRO DE MELO MOREIRA

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90094/2024 - UASG 974002

A Pregoeira informa aos interessados que a Subsecretaria de Compras Governamentais –

SCG/Secont/Seec retomará a operacionalização da licitação referente ao pregão em

epígrafe, anteriormente suspenso, por meio do sistema Compras. O objeto é o registro de

preços para eventual contratação de serviços especializados em eficiência energética por

meio de centrais de captação direta nos estacionamentos das Unidades de Saúde

pertencentes à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme

especificações e condições estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I do

Edital. Valor estimado: R$ 391.927.129,31. Tipo de Licitação: Menor preço por grupo.

Elementos de Despesas: 4.4.90.52 e 3.3.90.39. Abertura das propostas: 13/11/2025, às

9h. Processo nº 00060-00208589/2024-54. O edital poderá ser retirado no endereço

eletrônico www.gov.br/compras. Informações pelo e-mail:

pregoeirosulog07@economia.df.gov.br.

Brasília/DF, 28 de outubro de 2025

PATRÍCIA TAMEIRÃO DE MOURA GODINHO

SECRETARIA EXECUTIVA
DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

PROCESSO SEI-DF: 04044-00003880/2025-69: Considerando as instruções contidas no

referido processo, e com fulcro no art. 37, da LEI N° 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964,

que institui normas gerais de direito financeiro para elaboração dos orçamentos públicos;

bem como no art. 86 do DECRETO Nº 32.598, DE 15 DE DEZEMBRO 2010, que

estabelece as normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade

do Distrito Federal; RECONHEÇO A DÍVIDA no valor de R$ 509.030,00 (quinhentos e

nove mil e trinta reais), em favor da empresa TECNISYS INFORMÁTICA E

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita no CNPJ nº 26.990.812/0001-15,

referente às notas fiscais nº 395 (161651969), nº 401 (161652863), nº 455 (161653430), nº

473 (161653753), nº 534 (161654256), nº 600 (161654866) e nº 1194 (161655438),

correspondentes à prestação de serviços técnicos especializados de manutenção,

expansão, criação e/ou evolução da infraestrutura do Data Lake, sob demanda, para

produtos do ecossistema Apache Hadoop, objeto do Contrato nº 45.794/2022 – SEEC

(161651497); condicionando o pagamento à existência de dotação orçamentária na

SEEC/DF. A despesa será custeada com recursos do Programa de Trabalho:
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04.126.6203.2557.0007 – Gestão da Informação e dos Sistemas de Tecnologia da

Informação - Secretaria de Fazenda - Distrito Federal. Natureza da Despesa: 3.3.90.92.40 –

Despesas de Exercícios Anteriores. Geisha Berger. Subsecretária de Administração Geral -

Substituta. Publique-se.

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE JULGAMENTO DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO-FISCAL

GERÊNCIA DE JULGAMENTO DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO-FISCAL

 

EDITAL Nº 32, DE 28 DE OUTUBRO DE 2025

DE ORDEM DO COORDENADOR DE JULGAMENTO DO CONTENCIOSO

ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA

SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE

ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere a

delegação estabelecida pela Ordem de Serviço/SUREC nº 14, de 26 de Fevereiro de 2025, o

GERENTE DE JULGAMENTO DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO-FISCAL,

fundamentado no inciso III do art. 11 da Lei nº 4.567, de 9 de maio de 2011, TORNA

PÚBLICAS as decisões do julgamento de primeira instância administrativa, as quais

declaram a IMPROCEDÊNCIA da impugnação constante dos processos abaixo

relacionados, na seguinte ordem: Nº PROCESSO, INTERESSADO, DOCUMENTO DE

LANÇAMENTO, CNPJ/CPF, EFEITO NO LANÇAMENTO, REEXAME NECESSÁRIO

AO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, NOME DO

ADVOGADO, Nº DA OAB: 04034.0000002651/2022-11, ANTONELLE

EQUIPAMENTOS ODONTOMED LTDA., AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6717/2022,

28.438.886/0001-79, SEM EFEITO NO LANÇAMENTO, SEM REEXAME

NECESSÁRIO, --, --. O prazo para apresentação do recurso voluntário é de 30 dias úteis,

contados a partir da data de publicação do Edital no DODF, nos termos do § 2º do art. 12 do

Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011 c/c art. 28 da Lei Complementar nº 968, de 28

de abril de 2020. Ficam os sujeitos passivos mencionados INTIMADOS a recolher o

crédito tributário, referente à parte controversa, exigido nos processos acima ou, querendo,

interpor recurso voluntário ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais. O não

atendimento da intimação implicará inscrição do débito em dívida ativa e posterior

cobrança judicial.

NIVALDO PAVANINI PARRA

Gerente

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR DOS SERVIDORES

 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

DA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2025

Processo: 04006-00000247/2025-10. A Fundação de Previdência Complementar dos

Servidores do Distrito Federal comunica aos interessados que, na Dispensa em referência,

sagrou-se vencedora a empresa W2MED SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ:

26.574.036/0001-72, no valor anual total de R$ 2.447,00 (dois mil, quatrocentos e quarenta

e sete reais). O resultado encontra-se disponível no endereço

eletrônico:https://www.gov.br/compras/pt-br. UASG: 927448.

DANIEL VICENTE EVALDT DA SILVA

Diretor-Presidente

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 09/2023

Processo: 04006-00000160/2023-72 – Das Partes: DF-PREVICOM, na qualidade de

CONTRATANTE, EDITEC SOLUÇOES RELOGIO DE PONTO E AUTOMAÇÃO

COMERCIAL, na qualidade de CONTRATADA. DO OBJETO: Prorrogar o período de

vigência do referido Contrato, por 12 (doze) meses, a contar de 26 de outubro de 2025 até

25 de outubro de 2026, conforme previsão na sua Cláusula Oitava DO VALOR: R$

5.580,00 (cinco mil quinhentos e oitenta reais). DOS SIGNATÁRIOS: Pela DF-

PREVICOM: DANIEL VICENTE EVALDT DA SILVA e pela

CONTRATADA:EDIMILSON JOSÉ DA SILVA, ambas as partes na qualidade de

representantes legais.

DANIEL VICENTE EVALDT DA SILVA

Diretor-Presidente

EXTRATO DO CONTRATO Nº 15/2025

Processo: 04006-00000247/2025-10 – Das Partes: DF-PREVICOM, na qualidade de

CONTRATANTE, W2MED SERVICOS MEDICOS LTDA, na qualidade de

CONTRATADA. DO OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO),

do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), do Laudo Técnico das Condições

Ambientais do Trabalho (LTCAT) e na realização de exames periódicos,

admissionais e demissionais, sob demanda (eventual ou mensal), nos termos da legislação

trabalhista. DO VALOR: Valor Total de R$ 2.447,00 (dois mil, quatrocentos e quarenta e

sete reais). DOS SIGNATÁRIOS: Pela DF-PREVICOM: DANIEL VICENTE EVALDT

DA SILVA e pela CONTRATADA: VANESSA BRUNI VILELA BITENCOURT, ambas

as partes na qualidade de representantes legais.

BANCO DE BRASÍLIA S/A
DIRETORIA EXECUTIVA DE OPERAÇÕES

SUPERINTENDÊNCIA DE RETAGUARDA DE NEGÓCIOS
CENTRALIZADORA DE GARANTIAS E CRÉDITO

 

EXTRATO III TERMO ADITIVO PARCERIA DE NEGÓCIOS BRB Nº 339/2023

Empresa: RESALE TECNOLOGIA E SERVICOS S.A. Modalidade: Oportunidade de

Negócios. Objeto: autorização para promover a venda dos imóveis indicados pelo BRB –

Banco de Brasília S.A., localizados em todo o território nacional, conforme as condições

exigências estabelecidas nas Especificações Técnicas, disponibilizando pessoal necessário

para atender a demanda de serviços. Vigência: A prorrogação será pelo prazo de 12 meses,

a contar de 02/11/2025, ou até a finalização do credenciamento para contratação de

empresas especializadas no fornecimento de soluções tecnológicas voltadas à gestão de

vendas de imóveis, com disponibilização em plataforma web. Sem custo adicional para o

Banco. Gestor: Roberta Andrade Arantes. Pelo BRB: Cristiane Maria L. Bukowitz e pela

Resale: Marcelo de Oliveira Prata. Processo nº: 041.001.219/2023.

ROBERTA ANDRADE ARANTES

Gerente de Área

DIRETORIA EXECUTIVA DE PESSOAS,
ADMINISTRAÇÃO E RETAGUARDA

SUPERINTENDÊNCIA DE LOGÍSTICA E OPERAÇÕES
GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES

 

EXTRATO DO CONTRATO BRB Nº 149/2025

Empresa: AGROBSB SERVIÇOS E EVENTOS LTDA . Modalidade: Inexigibilidade.

Objeto: Patrocínio a evento. Vigência: de 17/06/2025 a 31/08/2025. Valor: R$ 360.000,00.

Gestor: Joao Eduardo G. C. Silveira. Pelo BRB: Cristiane Maria L. Bukowitz e Paulo

Henrique Bezerra R. Costa; e pela contratada: Ronaldo Cirilo Triacca. Proc. nº 780/2025.

Thiago R. Ribeiro - Gerente de Área e.e.

EXTRATO DO CONTRATO BRB Nº 284/2025

Empresa: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS MULHERES DE CARREIRA JURÍDICA .

Modalidade: Inexigibilidade. Objeto: Patrocínio a evento. Vigência: de 26/05/2025 a

30/06/2025. Valor: R$ 150.000,00. Gestor: Joao Eduardo G. C. Silveira. Pelo BRB:

Cristiane Maria L. Bukowitz e Paulo Henrique Bezerra R. Costa; e pela contratada:

Manoela G. Silva Proc. nº 725/2025. Thiago R. Ribeiro - Gerente de Área e.e.

EXTRATO DO CONTRATO BRB N° 435/2025

Empresa: MÓDULO CONSULTORIA E GERÊNCIA PREDIAL LTDA. Modalidade:

PE 078/2025. Objeto: Operação, manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de

transportes verticais da área gerida pelo BRB. Vigência: 30 meses a partir de 29/09/2025.

Valor: R$ 534.060,18. Gestor: Rodolfo G. M. Lacerda. Pelo BRB: Cristiane Maria L.

Bukowitz; e pela contratada: Matheus R. De Sa. Proc. n° 772/2025. Thiago R. Ribeiro -

Gerente de Área e.e.

EXTRATO DO CONTRATO BRB N° 455/2025

Empresa: KEEGGO TECHNOLOGY BRASIL S/A. Modalidade: PE 080/2025. Objeto:

Renovação de suporte e manutenção da solução de AST. Vigência: 12 meses a partir de

24/10/2025. Valor: R$ 435.888,58. Gestor: Jean K. Rangel. Pelo BRB: Jose Maria C. D.

Junior; e pela contratada: Cristiane S. F. Bonaldo e Vitor De M. C. Roma. Proc. n°

975/2025. Thiago R. Ribeiro - Gerente de Área e.e.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2025

Objeto: Prestação de serviços de Agente de Integração de Estágio do BRB. O valor

estimado está em conformidade com o Art. 34 da Lei nº 13.303/2016. Data e horário de

abertura: 19/11/2025, às 14h (horário de Brasília). Local de obtenção do edital e realização

da fase de lances: www.portaldecompraspublicas.com.br. Processo nº 654/2025.

DENISE CORREA

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2025

Objeto: a contratação de solução tecnológica para gestão de desempenho dos empregados.

O valor estimado está em conformidade com o Art. 34 da Lei nº 13.303/2016. Data e
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horário de abertura: 19/11/2025, às 14h (horário de Brasília). Local de obtenção do edital e

realização da fase de lances: www.portaldecompraspublicas.com.br. Proc. nº 1197/25.

THIAGO RIBEIRO

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2025

Objeto: Adequação Ponto de Atendimento no RJ. Valor estimado de acordo com o Art. 34

da Lei nº 13.303/16. Abertura: 25/11/2025, às 8h (horário de Brasília). Obtenção do edital e

fase de lances: www.portaldecompraspublicas.com.br. Proc. nº 1276/25.

CARLOS FAGUNDES

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2025

Objeto: Adequação Ponto de Atendimento Patos/PB. Valor estimado de acordo com o Art.

34 da Lei nº 13.303/16. Abertura: 24/11/2025, às 8h (horário de Brasília). Obtenção do

edital e fase de lances: www.portaldecompraspublicas.com.br. Proc. nº 1265/25.

CARLOS FAGUNDES

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2025

Objeto: Adequação Ponto de Atendimento Maceió/AL. Valor estimado de acordo com o

Art. 34 da Lei nº 13.303/16. Abertura: 21/11/2025, às 8h (horário de Brasília). Obtenção do

edital e fase de lances: www.portaldecompraspublicas.com.br. Proc. nº 1264/25.

CARLOS FAGUNDES

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO (*)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 096/2025

Objeto a contratação de serviços contínuos de manutenção preventiva, corretiva, e

operação, com fornecimento de peças e componentes em área gerida pelo BRB. Valor

estimado de acordo com o Art. 34 da Lei nº 13.303/16. Abertura: 18/11/2025, às 8h (horário

de Brasília). Obtenção do edital e fase de lances: www.portaldecompraspublicas.com.br.

Proc. nº 1239/25.

CARLOS FAGUNDES

Pregoeiro

__________________

(*) Republicado ter sido encaminhado com incorreções no original, publicado no DODF nº

204, de 28 de outubro de 2025, página 58.

AVISO DE NOVA DATA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2025

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviço de consultoria na elaboração

dos Relatórios Integrados do BRB. O valor estimado está em conformidade com o Art. 34

da Lei nº 13.303/2016. Abertura: 19/11/2025, às 14h (horário de Brasília). Obtenção do

edital e fase de lances: www.portaldecompraspublicas.com.br. Proc. nº 546/2025.

LEIDIANA A. BRUN

Pregoeira

RESULTADO - PE Nº 029/2025 (*)

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada em prestação de

serviço continuado de vigilância e segurança armada para os PA do BRB na região sul do

país. Empresas vencedoras: Item 1 - LINCE - SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA,

CNPJ 10.364.152/0003-99, pelo valor total de R$ 2.057.897,40; Item 2 e 3 AMAZON

SECURITY LTDA, CNPJ 04.718.633/0001-90 pelo valor total de R$ 886.757,40 para o

Item 1 e R$ 888.550,20 para o item 2. Vista ao processo franqueada. Proc. nº 1.286/23 –

Sinara Ferreira – Pregoeira.

______________________

(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreções no original, publicado no

DODF nº 204, de 28 de outubro de 2025, página 58.

RESULTADO - PE Nº 061/2025

Objeto: Registro de Preços visando o fornecimento de poltronas e cadeiras para o BRB.

Empresa vencedora: Item 1 - Serra Mobile Industria e Comercio Ltda - EPP, cnpj.:

07.875.146/0001-20, pelo valor total de R$2.368.800,00. Vista ao processo franqueada.

Proc. nº 746/25.

CARLOS FAGUNDES

Pregoeiro

RESULTADO - PE Nº 100/2025

Objeto: fornecimento e instalação de grades sobre o pitwall (grades sobre os muros de

proteção dos boxes) e portão do pitwall em área gerida pelo BRB. Empresa vencedora:

JAPY ENGENHARIA E COMERCIO LTDA, CNPJ. 57.014.490/0001-00, pelo valor total

de R$2.590.000,00. Vista ao processo franqueada. Proc. nº 1273/25.

CARLOS FAGUNDES

Pregoeiro

DIRETORIA EXECUTIVA DE ATACADO E GOVERNO
SUPERINTENDÊNCIA DE MOBILIDADE

 

NOTIFICAÇÃO - USO INDEVIDO DOS CARTÕES DO SBA

O Banco de Brasília S/A notifica os usuários de cartões do SBA/DF relacionados no

comunicado disponível no link https://brbnovo.brb.com.br/mobilidade/comunicados-uso-

indevido/ quanto à abertura de Processo Administrativo para apuração de uso indevido.

Informamos o prazo de até 10 (dez) dias corridos para apresentação de defesa, a contar da

data desta publicação.

SAULO NACIF ARAUJO

Superintendente de Mobilidade

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
A SAÚDE DOS SERVIDORES

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS

SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.

105, III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, conforme o art. 15, I e III, da Lei nº 3.831, de

14 de março de 2006, bem como o disposto no Decreto nº 26.805, de 16 de maio de 2006,

TORNA PÚBLICA a convocação de entidades sindicais representativas dos servidores da

área da saúde, para fins de recomposição parcial do Conselho de Administração (CONAD),

notadamente 1(uma) vaga de Conselheiro Titular e 1(uma) vaga de Conselheiro Suplente, 

em razão da vacância dos assentos anteriormente ocupados pelo Sindicato dos Médicos do

Distrito Federal - Sindmédico, declarada nos termos regimentais, pelo período residual do

mandato vigente.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 As entidades sindicais representativas dos servidores da área da saúde poderão indicar

candidatos para a composição de Conselho de Administração, devendo a indicação observar

o percentual mínimo de 30% (trinta por cento) de mulheres, nos termos do art. 1º, § 3º, da

Lei nº 4.585, de 13 de julho de 2011.

1.2. Cada entidade poderá indicar 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente.

2. DA INSCRIÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

2.1. As entidades interessadas deverão encaminhar Ofício de Indicação à Presidência do

INAS, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias corridos, contados da publicação deste

Edital, contendo os nomes dos candidatos a conselheiro titular e a conselheiro suplente, a

data da sessão da entidade em que foram escolhidos e os seguintes documentos, que devem

estar válidos na data da inscrição, de cada um dos indicados:

I - cópia da ficha funcional emitida pelo órgão de origem;

II - certidões negativas da Justiça Federal, Cível e Criminal;

III - certidões negativas da Justiça Estadual ou Distrital, Cível e Criminal;

IV - certidão negativa da Justiça Eleitoral;

V - certidões negativas da Justiça Militar Federal e da Justiça Militar Estadual;

VI - certidão negativa expedida pelo Banco Central do Brasil.

3. DA HABILITAÇÃO

3.1. Nos termos do art. 2º, III, do Decreto nº 26.805, de 16 de maio de 2006, os indicados

deverão, obrigatoriamente, atender aos seguintes requisitos:

I - ser beneficiário do GDF Saúde;

II - ser servidor estável;

III - não ter sofrido penalidade administrativa e/ou judicial;

IV - firmar compromisso de se submeter a treinamento específico promovido pela

Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.

3.2. Aqueles que tenham exercido mandato eletivo devem apresentar, cumulativamente, as

certidões exigidas no art. 2°, § 1º, da Portaria nº 01, de 16 de julho de 2020, do INAS, bem

como a certidão de que não incorreram nas hipóteses previstas nas alíneas b, c e k do inciso

I do art. 1º da Lei Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990.

3.3. Aqueles que exercerem profissão regulamentada sujeita à fiscalização por Conselho ou

Ordem deverão apresentar, cumulativamente, as certidões exigidas no art. 2°, § 1°, da

Portaria nº 01, de 16 de julho de 2020, do INAS, bem como a certidão negativa relativa à

infração ético-profissional.
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3.4. Aqueles que tenham sido administradores ou responsáveis por dinheiro, bens e

valores públicos deverão apresentar, cumulativamente, as certidões exigidas no art. 2°,

§ 1º, da Portaria nº 01, de 16 de julho de 2020, do INAS, bem como a certidão negativa

expedida pelo respectivo Tribunal de Contas.

3.5. As certidões tratadas anteriormente devem se referir, cumulativamente, aos locais

de residência e de exercício dos cargos, empregos ou funções, comissionados ou não,

nos últimos oito anos.

3.6. Os indicados devem comprovar experiência técnica ou profissional ou

notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos, financeiros ou de

administração pública, nos moldes do art. 2º, § 2º, da Portaria nº 01, de 16 de julho

de 2020, do INAS.

4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. As indicações serão submetidas à superior apreciação do Governador do Distrito

Federal para deliberação e designação por decreto.

4.2. A Presidência do INAS poderá solicitar informações e/ou documentos

complementares às entidades.

4.3. A ausência de apresentação cumulativa das informações e dos documentos

exigidos desclassificará o candidato a qualquer vaga de membro conselheiro titular ou

suplente do Conselho de Administração do INAS.

4.4. O protocolo do ofício e das documentações poderá ser realizado: presencialmente

no endereço SCS Quadra 09, Torre B, 10º andar, Edifício Parque Cidade Corporate -

Asa Sul - CEP 70308-200 Brasília - DF; ou por meio eletrônico, exclusivamente no e-

mail presidencia@inas.df.gov.br, observando-se o prazo de 20 (vinte) dias.

4.5. Este Edital será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e divulgado no

sítio eletrônico oficial do INAS (www.inas.df.gov.br).

RODRIGO RAMOS GONÇALVES

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO CONTRATUAL

Espécie: Primeiro Termo Aditivo à Cessão de uso n.º 03/2020-SES/DF. Partes:

DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

DO DISTRITO FEDERAL e o BRB — BANCO DE BRASÍLIA S.A., inscrita no CNPJ

n.º 00.000.208/0001-00. Objeto: a prorrogação do prazo de vigência por mais 60

(sessenta) meses, com início em 27/10/2025 e término em 27/10/2030.. Vigência: a

contar da assinatura. O presente Termo será automaticamente extinto quando da

formalização do novo instrumento unificado, nos termos do Processo SEI nº 00041-

00004035/2023-45. Despesa de Publicação: SES. Processo 0060-012135/2014. Data de

Assinatura: 24/10/2025. Pela SES/DF: JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR.

Pela contratada: CRISTIANE MARIA LIMA BUKOWITZ. Publicação do Ajuste

Original: 26/10/2023.

EXTRATO CONTRATUAL

Espécie: Segundo Termo Aditivo à Cessão de uso n.º 09/2015-SES/DF. Partes:

DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE

SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e o BRB — BANCO DE BRASÍLIA S.A.,

inscrita no CNPJ n.º 00.000.208/0001-00. Objeto: a prorrogação do prazo de

vigência por mais 5 (cinco) anos, com início em 28/10/2025 e término em

28/10/2030. Vigência: a contar da assinatura. O Presente Termo será

automaticamente extinto quando da formalização do novo instrumento unificado, nos

termos do Processo SEI nº 00041-00004035/2023-45.Despesa de Publicação: SES.

Processo 0060-004744/2014. Data de Assinatura: 24/10/2025. Pela SES/DF:

JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR. Pela BRB: CRISTIANE MARIA

LIMA BUKOWITZ. Publicação do Ajuste Original: 26/10/2023.

EXTRATO CONTRATUAL (*)

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 049787/2023. SIGGO Nº 049787. Partes:

DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

DO DISTRITO FEDERAL e a empresa MEDSTARK COMÉRCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 42.192.699/0001-89. Objeto: a prorrogação

do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, com início em 25/10/2025 e término em

25/10/2026, com base no Inciso II, Art. 57 da Lei n° 8.666/93.. Vigência: a contar da

assinatura. Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 23901. Programa de Trabalho:

10302620260160002. Natureza da Despesa: 339030. Fonte de Recurso: 1500.100000000.

Nota de Empenho: 2025NE09464. Valor de empenho inicial: R$ 3.817,92 (três mil

oitocentos e dezessete reais e noventa e dois centavos). Emitido em: 09/09/2025. Sob o

evento: 400091 - EMPENHO DA DESPESA. Na modalidade: 3 - Global. Despesa de

Publicação: SES. Processo 00060-00246771/2022-41. Data de Assinatura: 24/10/2025. Pela

SES/DF: JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR. Pela contratada: WILSON

JOSÉ SILVESTRE RAMOS. Publicação do Ajuste Original: 26/10/2023.

______________________

(*)Republicada por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF

nº 204, de 28 de outubro de 2025, página 59.

SECRETARIA EXECUTIVA
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE10926

PROCESSO: 00060-00431773/2025-87. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio

de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa

CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ nº

44.734.671/0022-86. OBJETO: AQUISIÇÃO DE DEXTROCETAMINA

(ESCETAMINA) SOLUÇAO INJETAVEL 50MG/ML AMPOLA 2ML, conforme Ata

de Registro de Preço nº 90070/2025A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-

25/PAM005598 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005346.

VALOR: R$ 119.350,00 (cento e dezenove mil trezentos e cinquenta reais), PRAZO DE

ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 21/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA

MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE10996

PROCESSO: 00060-00467382/2025-09. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio

de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa

COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA, CNPJ nº 67.729.178/0004-91.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ROPIVACAINA (CLORIDRATO) SOLUÇAO

INJETAVEL 10 MG/ML AMPOLA OU FRASCO AMPOLA 20 ML, conforme Ata de

Registro de Preço nº 90058/2025B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-

25/PAM005981 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005691.

VALOR: R$ 34.650,00 (trinta e quatro mil seiscentos e cinquenta reais), PRAZO DE

ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 21/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA

MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE10997

PROCESSO: 00060-00461285/2025-02. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de

sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa

SANTISA LABORATÓRIO FARMACÊUTICO S/A, CNPJ nº 04.099.395/0001-82.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE DIAZEPAM COMPRIMIDO 5 MG, conforme Ata de

Registro de Preço nº 90051/2025G – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-

25/PAM005892 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005605.

VALOR: R$ 1.225,00 (um mil duzentos e vinte e cinco reais), PRAZO DE ENTREGA:

100% em 30 dias. Data do Empenho:21/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA

MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE10998

PROCESSO: 00060-00466224/2025-23. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de

sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa

MED CENTER COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 00.874.929/0001-40. OBJETO:

AQUISIÇÃO DE SIMETICONA EMULSAO OU SOLUÇAO OU SUSPENSAO ORAL

GOTAS 75 MG/ML FRASCO 10ML A 15ML, conforme Ata de Registro de Preço nº

90165/2025J – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005965 e

Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005675. VALOR: R$ 40.920,00

(quarenta mil novecentos e vinte reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do

Empenho: 21/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE10999

PROCESSO: 00060-00461468/2025-10. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio

de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa

MULTIFARMA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, CNPJ nº

21.681.325/0001-57. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FENTANILA SOLUÇAO

INJETAVEL 0,05 MG/ML AMPOLA OU FRASCO-AMPOLA 10 ML, conforme Ata de

Registro de Preço nº 90070/2025B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-

25/PAM005896 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005608.

VALOR: R$ 126.212,00 (cento e vinte e seis mil duzentos e doze reais), PRAZO DE

ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 21/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA

MARIA MENEZES DA SILVEIRA.
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EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11000
PROCESSO: 00060-00447553/2025-75. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ANTIBIOTICOS DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 05.439.635/0004-56. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE CEFTAZIDIMA PO PARA SOLUCAO INJETAVEL 1 G FRASCO
AMPOLA, conforme Ata de Registro de Preço nº 90281/2024A – SES/DF, Pedido de
Aquisição de Material nº 5-25/PAM005758 e Autorização de Fornecimento de Material nº
5-25/AFM005489. VALOR: R$ 24.202,50 (vinte e quatro mil duzentos e dois reais e
cinquenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
21/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11001
PROCESSO: 00060-00457585/2025-89. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa DF
MEDICAL LTDA, CNPJ nº 44.656.846/0001-50. OBJETO: AQUISIÇÃO DE N-
ACETILCISTEINA SOLUCAO INJETAVEL 100 MG/ML AMPOLA 3 ML, conforme
Ata de Registro de Preço nº 90048/2025D – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM005865 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005579.
VALOR: R$ 69.363,20 (sessenta e nove mil trezentos e sessenta e três reais e vinte
centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 21/10/2025. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11002
PROCESSO: 00060-00494047/2025-75. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
TOPMED COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA,
CNPJ nº 06.318.709/0002-05. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FÓRMULA MODIFICADA
PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL, conforme Ata de Registro de Preço nº
90224/2024D – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006221 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005923. VALOR: R$ 38.426,08
(trinta e oito mil quatrocentos e vinte e seis reais e oito centavos), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 21/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11038
PROCESSO: 00060-00487608/2025-80. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
BN EXPRESS II COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 44.891.225/0001-50.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FÓRMULA DIETOTERÁPICA PARA PORTADORES DE
HOMOCISTINÚRIA COM RESTRIÇÃO DE METIONINA, conforme Ata de Registro
de Preço nº 90299/2024A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006160 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005856.
VALOR: R$ 75.200,00 (setenta e cinco mil e duzentos reais), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11043
PROCESSO: 00060-00447406/2025-03. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
GRIFOLS BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.513.899/0004-14. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
IMUNOGLOBULINA ANTI-RHO (ANTI-D) SOLUÇAO INJETAVEL DE 250 MCG A
300 MCG FRASCO -AMPOLA OU SERINGA PREENCHIDA, conforme Ata de
Registro de Preço nº 90281/2024D – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM005757 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005488.
VALOR: R$ 74.005,00 (setenta e quatro mil cinco reais), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11046
PROCESSO: 00060-00462525/2025-88. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
HOSPDROGAS COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 08.774.906/0001-75. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE PREDNISONA COMPRIMIDO 5 MG, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90302/2024C – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005908 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005620. VALOR: R$ 671,62
(seiscentos e setenta e um reais e sessenta e dois centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11048
PROCESSO: 00060-00456410/2025-54. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ACCORD FARMACEUTICA LTDA, CNPJ nº 64.171.697/0004-99. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE FULVESTRANTO SOLUCAO INJETAVEL 50 MG/ML SERINGA
PREENCHIDA 5 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº 90305/2024B – SES/DF,
Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005846 e Autorização de Fornecimento de

Material nº 5-25/AFM005563. VALOR: R$ 30.240,00 (trinta mil duzentos e quarenta
reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11050
PROCESSO: 00060-00455343/2025-51. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS, CNPJ nº
07.752.236/0001-23. OBJETO: AQUISIÇÃO DE LOSARTANA POTASSICA
COMPRIMIDO REVESTIDO 50 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº 90019/2025F
– SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005835 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005553. VALOR: R$ 2.737,15 (dois mil setecentos
e trinta e sete reais e quinze centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do
Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11051
PROCESSO: 00060-00467003/2025-72. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.794.555/0004-20. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE PLACA PROTETORA DE PELE PERIESTOMA 15 CM x 15 CM,
NÃO ESTÉRIL, conforme Ata de Registro de Preço nº 90099/2025C – SES/DF, Pedido
de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005976 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-25/AFM005687. VALOR: R$ 85.250,00 (oitenta e cinco mil duzentos e
cinquenta reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11054
PROCESSO: 00060-00355954/2025-08. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
VITTAMED DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA A
SAÚDE, CNPJ nº 22.530.297/0001-30. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALCOOL GEL 70%
FRASCO 400G a 500G VALVULA “PUMP”, conforme Ata de Registro de Preço nº
90189/2024J – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM004700 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM004492. VALOR: R$ 10.648,97
(seiscentos e quarenta e oito reais e noventa e sete centavos), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11056
PROCESSO: 00060-00438202/2025-73. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ASTRA ZENECA DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 60.318.797/0001-00. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE GOSSERRELINA (ACETATO) 10,80 MG INJETÁVEL DE
LIBERAÇÃO PROLONGADA (SERINGA PREENCHIDA), conforme Ata de Registro de
Preço nº 90026/2025B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005660 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005397. VALOR: R$ 298.279,20
(duzentos e noventa e oito mil duzentos e setenta e nove reais e vinte centavos), PRAZO
DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11069
PROCESSO: 00060-00488795/2025-19. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
HOSPINOVA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº
12.499.494/0002-60. OBJETO: AQUISIÇÃO DE EPLERENONA COMPRIMIDO
REVESTIDO 25 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº 90006/2025B – SES/DF,
Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006173 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-25/AFM005869. VALOR: R$ 153,60 (cento e cinquenta e três reais e
sessenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11070
PROCESSO: 00060-00500303/2025-71. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
FEDERAL MED PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ nº 52.824.013/0001-89.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SONDA DE FOLEY 3 VIAS LÁTEX Nº 22, conforme Ata
de Registro de Preço nº 90292/2024B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006322 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006018.
VALOR: R$ 587,20 (quinhentos e oitenta e sete reais e vinte centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11071
PROCESSO: 00060-00475551/2025-76. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ELLO DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ nº 14.115.388/0002-61. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
VERAPAMIL (CLORIDRATO) COMPRIMIDO 80 MG, conforme Ata de Registro
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de Preço nº 90019/2025C – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006031 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005742.
VALOR: R$ 204,71 (duzentos e quatro reais e setenta e um centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11073
PROCESSO: 00060-00498744/2025-03. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.794.555/0005-01. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE CATETER HIDROFÍLICO DE USO ÚNICO, FEMININO, Nº 12,
ESTÉRIL., conforme Ata de Registro de Preço nº 90083/2025A – SES/DF, Pedido de
Aquisição de Material nº 5-25/PAM006286 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-25/AFM005985. VALOR: R$ 71.280,00, PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11074
PROCESSO: 00060-00459465/2025-16. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ORTOM INDUSTRIA TEXTIL LTDA-ME, CNPJ nº 04.890.798/0001-45. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE COMPRESSA DE GAZE 7,5CM x 7,5CM 13 FIOS ESTERIL
ENVELOPE COM 10 UND, conforme Ata de Registro de Preço nº 90128/2024G –
SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005878 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005590. VALOR: R$ 264.435,00 (duzentos e
sessenta e quatro mil quatrocentos e trinta e cinco reais), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11075
PROCESSO: 00060-00459465/2025-16. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa ORTOM
INDUSTRIA TEXTIL LTDA-ME, CNPJ nº 04.890.798/0001-45. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
COMPRESSA DE GAZE 7,5CM x 7,5CM 13 FIOS ESTERIL ENVELOPE COM 10 UND,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90128/2024G – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material
nº 5-25/PAM005878 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005590.
VALOR: R$ 80.982,90 (oitenta mil novecentos e oitenta e dois reais e noventa centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11076
PROCESSO: 00060-00476033/2025-70. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA, CNPJ nº 01.571.702/0001-98.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CIPROFLOXACINO SOLUCAO INJETAVEL 200 MG/100
ML BOLSA OU FRASCO 100 ML SISTEMA FECHADO DE INFUSAO, conforme Ata
de Registro de Preço nº 90290/2024B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006044 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005753.
VALOR: R$ 172.140,00 (cento e setenta e dois mil cento e quarenta reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11077
PROCESSO: 00060-00423931/2025-25. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
MOLNLYCKE HEALTH CARE VENDAS DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ nº
12.600.168/0001-17. OBJETO: AQUISIÇÃO DE CURATIVO DE TRANSFERENCIA DE
EXSUDATO COM SILICONE SUAVE 15 CM x 20 CM, ESTÉRILEPIDERMOLISE
BOLHOSA., conforme Ata de Registro de Preço nº 90213/2024D – SES/DF, Pedido de
Aquisição de Material nº 5-25/PAM005511 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
25/AFM005266. VALOR: R$ 931.600,00 (novecentos e trinta e um mil e seiscentos reais),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11086
PROCESSO: 00060-00477323/2025-31. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
FARMACE INDUSTRIA QUIMICO FARMACEUTICA CEARENSE LTDA, CNPJ nº
06.628.333/0001-46. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GLICOSE SOLUÇAO INJETAVEL 50
% AMPOLA 10 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº 90276/2024A – SES/DF,
Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006059 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-25/AFM005768. VALOR: R$ 71.730,00 (setenta e um mil setecentos e trinta
reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11090
PROCESSO: 00060-00489344/2025-07. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
PRATI DONADUZZI CIA LTDA, CNPJ nº 73.856.593/0001-66. OBJETO: AQUISIÇÃO
DE PRODUTO DE CANNABIS (CANABIDIOL 50MG/ML) SOLUÇÃO ORAL COM

SERINGA DOSADORA OU SOLUÇÃO GOTAS FRASCO, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90309/2024B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006183 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005876. VALOR: R$ 4.773,60
(quatro mil setecentos e setenta e três reais e sessenta centavos) PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11091
PROCESSO: 00060-00489344/2025-07. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
PRATI DONADUZZI CIA LTDA, CNPJ nº 73.856.593/0001-66. OBJETO: AQUISIÇÃO
DE PRODUTO DE CANNABIS (CANABIDIOL 50MG/ML) SOLUÇÃO ORAL COM
SERINGA DOSADORA OU SOLUÇÃO GOTAS FRASCO, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90309/2024B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006183 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005876. VALOR: R$ 2.386,80
(dois mil trezentos e oitenta e seis reais e oitenta centavos) PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11092
PROCESSO: 00060-00498127/2025-08. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
INOVAMED HOSPITALAR LTDA - MG, CNPJ nº 12.889.035/0002-93. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE FINASTERIDA COMPRIMIDO 5MG, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90229/2024B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006273
e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005970. VALOR: R$ 6.877,20
(seis mil oitocentos e setenta e sete reais e vinte centavos), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 22/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11172
PROCESSO:00060-00502882/2025-96. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SANTE MÉDICA HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 16.699.864/0002-64. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE LENVATINIBE (MESILATO) CÁPSULA 4 MG, conforme Ata de
Registro de Preço nº 90116/2025F – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006366 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006062.
VALOR: R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11173
PROCESSO: 00060-00504020/2025-06. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa UNIQUE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELLI, CNPJ nº
23.864.942/0001-13. OBJETO: AQUISIÇÃO DE BUPROPIONA (CLORIDRATO)
COMPRIMIDO DE LIBERAÇÃO PROLONGADA 150 MG, conforme Ata de
Registro de Preço nº 90116/2025G – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006382 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006076.
VALOR: R$ 67,20 (sessenta e sete reais e vinte centavos), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11174
PROCESSO: 00060-00500928/2025-32. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa CM
HOSPITALAR S.A, CNPJ nº 12.420.164/0036-87. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
TRAMETINIBE (DIMETILSULFÓXIDO) COMPRIMIDO REVESTIDO 2 MG,
conforme Ata de Registro de Preço nº90256/2024B – SES/DF, Pedido de Aquisição de
Material nº 5-25/PAM006338 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
25/AFM006035. VALOR: R$ 39.732,00 (trinta e nove mil setecentos e trinta e dois reais),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11175
PROCESSO: 00060-00450100/2025-26. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
MASIF ARTIGOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 03.968.926/0001-63.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL VIA
TUBO OROTRAQUEAL ADULTO 14 FR, ESTÉRIL, conforme Ata de Registro de Preço
nº 90217/2024A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005786 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005505. VALOR: R$ 4.000,00
(quatro mil reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11176
PROCESSO: 00060-00496529/2025-60. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
IMPACTO PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº
08.311.856/0001-90. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PROTETOR OCULAR NEONATAL
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PARA FOTOTERAPIA, TAMANHO PP, conforme Ata de Registro de Preço nº
90128/2024B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006246 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005946. VALOR: R$ 518,40
(quinhentos e dezoito reais e quarenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30
dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11177
PROCESSO: 00060-00498630/2025-55. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
BIOLINE FIOS CIRURGICOS LTDA, CNPJ nº 37.844.479/0002-33. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA DE POLIDIOXANONA MONOFILAMENTAR 3-0,
70 A 75CM, COM 01 AGULHA DE 1,5CM A 2,0CM, 1/2 CIRCULO CILINDRICA,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90085/2025A – SES/DF, Pedido de Aquisição de
Material nº 5-25/PAM006285 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
25/AFM005983. VALOR: R$ 5.109,12 (cinco mil cento e nove reais e doze centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11178
PROCESSO: 00060-00499572/2025-87. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
BIOLINE FIOS CIRURGICOS LTDA, CNPJ nº 37.844.479/0002-33. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA DE POLIDIOXANONA MONOFILAMENTAR 5-0,
70CM, COM 01 AGULHA DE 1,7CM, 1/2 CIRCULO CILINDRICA., conforme Ata de
Registro de Preço nº 90085/2025A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006310 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006006.
VALOR: R$ 2.509,20 (dois mil quinhentos e nove reais e vinte centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11179
PROCESSO: 00060-00500686/2025-87. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
FEDERAL MED PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ nº 52.824.013/0001-89.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SONDA DE FOLEY 2 VIAS SILICONE Nº 06, conforme Ata
de Registro de Preço nº 90292/2024B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006332 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006029.
VALOR: R$ 1.860,00 (um mil oitocentos e sessenta reais), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11180
PROCESSO: 00060-00498944/2025-58. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
POLYSUTURE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ nº 03.812.429/0001-71.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA, conforme Ata de Registro de Preço nº
90085/2025C – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006295 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005994. VALOR: R$ 18.216,00
(dezoito mil duzentos e dezesseis reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data
do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11181
PROCESSO: 00060-00499028/2025-35. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa HEALTH-CARE COMERCIO DE MATERIAL CIRURGICO HOSPITALAR
LTDA, CNPJ nº 40.382.970/0001-13. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA
DE POLIPROPILENO MONOFILAMENTAR 5-0, 70CM, COM 02 AGULHAS DE
1,5 A 1,7CM, PONTA CILINDRICA, 1/2 CIRCULO, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90030/2025C – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006300 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005998.
VALOR: R$ 4.356,00 (quatro mil trezentos e cinquenta e seis reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11182
PROCESSO: 00060-00503854/2025-96. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
PFIZER BRASIL LTDA, CNPJ nº 61.072.393/0039-06. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
ABROCITINIBE COMPRIMIDO REVESTIDO 200MG, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90066/2025E – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006378 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006072. VALOR: R$ 5-
25/PAM006378, PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11183
PROCESSO: 00060-00504012/2025-51. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ONCO PROD DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES E
ONCOLÓGICOS, CNPJ nº 04.307.650/0025-02. OBJETO: AQUISIÇÃO DE

BUPRENORFINA ADESIVO TRANSDÉRMICO 20 MG, conforme Ata de Registro
de Preço nº 90116/2025B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006383 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006077.
VALOR: R$ 1.335,04 (um mil trezentos e trinta e cinco reais e quatro centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11184
PROCESSO: 00060-00504021/2025-42. Partes: DISTRITO FEDERAL, por
intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL e a empresa ONCO PROD DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
HOSPITALARES E ONCOLÓGICOS, CNPJ nº 04.307.650/0025-02. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE COLESTIRAMINA PO PARA USO ORAL EQUIVALENTE A
4,0G DE COLESTIRAMINA ANIDRA, conforme Ata de Registro de Preço nº
90116/2025B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006381 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006075. VALOR: R$
4.192,50 (quatro mil cento e noventa e dois reais e cinquenta centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11185
PROCESSO: 00060-00502894/2025-11. Partes: DISTRITO FEDERAL, por
intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL e a empresa BRASIL CENTRAL COMERCIO DE PRODUTOS E
SERVICOS EIRELI, CNPJ nº 27.477.776/0001-53. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FIO
DE SUTURA DE POLIPROPILENO MONOFILAMENTAR 3-0, 75CM, COM 01
AGULHA DE 2,0 A 2,6CM, 1/2 CIRCULO CILINDRICA, conforme Ata de
Registro de Preço nº 90030/2025B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006365 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006061.
VALOR: R$ 5.328,00 (cinco mil trezentos e vinte e oito reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11186
PROCESSO: 00060-00395484/2025-15. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.794.555/0004-20. OBJETO: AQUISIÇÃO
DE BOLSA PARA ESTOMIA RETRAÍDA/CONVEXIDADE LEVE ADULTO
TRANSPARENTE 2 PEÇAS, NÃO ESTÉRIL, conforme Ata de Registro de Preço nº
90148/2024A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005146 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM004907. VALOR: R$ 235.750,00
(duzentos e trinta e cinco mil setecentos e cinquenta reais), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11189
PROCESSO: 00060-00458113/2025-43. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
INJEX INDUSTRIAS CIRURGICAS LTDA, CNPJ nº 59.309.302/0001-99. OBJETO:
AQUISIÇÃO DESERINGA HIPODÉRMICA 5ML COM AGULHA 25 X 0,7 COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, conforme Ata de
Registro de Preço nº 90278/2024A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM005867e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005581. VALOR:
R$ 94.349,01 (noventa e quatro mil trezentos e quarenta e nove reais e um centavo),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11190
PROCESSO: 00060-00458113/2025-43. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
INJEX INDUSTRIAS CIRURGICAS LTDA, CNPJ nº 59.309.302/0001-99. OBJETO:
AQUISIÇÃO DESERINGA HIPODÉRMICA 5ML COM AGULHA 25 X 0,7 COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, conforme Ata de
Registro de Preço nº 90278/2024A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM005867e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005581. VALOR:
R$ 13.987,05 (treze mil novecentos e oitenta e sete reais e cinco centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11191
PROCESSO: 00060-00501263/2025-84. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.794.555/0005-01. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE BOLSA PARA ESTOMIA INTESTINAL PEDIÁTRICA, conforme
Ata de Registro de Preço nº 90226/2024A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material
nº 5-25/PAM006341 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006038.
VALOR: R$ 32.980,00 (trinta e dois mil novecentos e oitenta reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.
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EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11192
PROCESSO: 00060-00464981/2025-62. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
WINNER INDUSTRIA DE DESCARTAVEIS LTDA, CNPJ nº 05.421.585/0001-37.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE AVENTAL/CAPOTE CIRÚRGICO ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL, TAMANHO ´M, conforme Ata de Registro de Preço nº 90088/2024D
– SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº5-25/PAM005939 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005649. VALOR: R$ 159.789,00 (cento e
cinquenta e nove mil setecentos e oitenta e nove reais), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11193
PROCESSO: 00060-00464981/2025-62. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
WINNER INDUSTRIA DE DESCARTAVEIS LTDA, CNPJ nº 05.421.585/0001-37.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE AVENTAL/CAPOTE CIRÚRGICO ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL, TAMANHO ´M, conforme Ata de Registro de Preço nº 90088/2024D –
SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº5-25/PAM005939 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005649. VALOR: R$ 31.951,50 (trinta e um mil
novecentos e cinquenta e um reais e cinquenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11194
PROCESSO: 00060-00505636/2025-96. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.794.555/0004-20. OBJETO: AQUISIÇÃO
DE BOLSA PARA ESTOMIA INFANTIL TRANSPARENTE 1 PEÇA, NÃO ESTÉRIL,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90148/2024A – SES/DF, Pedido de Aquisição de
Material nº 5-25/PAM006414 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
25/AFM006107. VALOR: R$ 9.360,00 (nove mil trezentos e sessenta reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11195
PROCESSO: 00060-00445617/2025-01. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ALRANTECH IMPORTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA, CNPJ nº 39.486.087/0001-94.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TESOURA COAGULADORA PONTA RETA OU CURVA
PARA CIRURGIA VÍDEO-ENDOSCÓPICA, DESCARTÁVEL, conforme Ata de
Registro de Preço nº 90145/2024A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM005737 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005468.
VALOR: R$ 67.600,00 (sessenta e sete mil e seiscentos reais), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11200
PROCESSO: 00060-00498442/2025-27. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.794.555/0005-01. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE CATETER HIDROFÍLICO DE USO ÚNICO, MASCULINO, Nº 12,
ESTÉRIL, conforme Ata de Registro de Preço nº 90083/2025A – SES/DF, Pedido de
Aquisição de Material nº 5-25/PAM006281 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-25/AFM005980. VALOR: R$ 390.838,50 (trezentos e noventa mil
oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11201
PROCESSO: 00060-00498442/2025-27. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.794.555/0005-01. OBJETO: AQUISIÇÃO
DE CATETER HIDROFÍLICO DE USO ÚNICO, MASCULINO, Nº 12, ESTÉRIL,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90083/2025A – SES/DF, Pedido de Aquisição de
Material nº 5-25/PAM006281 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
25/AFM005980. VALOR: R$ 702,00 (setecentos e dois reais) , PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11204
PROCESSO: 00060-00464543/2025-02. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA, CNPJ nº 67.729.178/0004-91.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TRIPTORRELINA 3,75 MG FRASCO-AMPOLA OU
SERINGA PREENCHIDA, conforme Ata de Registro de Preço nº 90026/2025D – SES/DF,
Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM005937 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-25/AFM005647. VALOR: R$ 542.300,00 (quinhentos e quarenta e dois mil e
trezentos reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025.
Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11215
PROCESSO: 00060-00491373/2025-21. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
MCW PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 94.389.400/0001-
84. OBJETO: AQUISIÇÃO DE CLORETO DE POTASSIO SOLUCAO INJETAVEL 10
% (1,34 MEQ/ML) AMPOLA 10 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº
90197/2024H – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006198 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005899. VALOR: R$ 7.798,24
(sete mil setecentos e noventa e oito reais e vinte e quatro centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11216
PROCESSO: 00060-00500698/2025-10. Partes: DISTRITO FEDERAL, por
intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL e a empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS
LTDA, CNPJ nº 44.734.671/0022-86. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ETOMIDATO
SOLUÇAO INJETAVEL 2 MG/ML AMPOLA 10 ML, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90070/2025A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006333 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006030.
VALOR: R$ 4.700,00 (quatro mil e setecentos reais), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11217
PROCESSO: 00060-00493721/2025-02. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
GRIFOLS BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.513.899/0004-14. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
IMUNOGLOBULINA HUMANA INJETÁVEL 5G FRASCO-AMPOLA, conforme Ata
de Registro de Preço nº 90281/2024D – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006217 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005918.
VALOR: R$ 938.790,00 (novecentos e trinta e oito mil setecentos e noventa reais), PRAZO
DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11218
PROCESSO: 00060-00488011/2025-52. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa EUROFARMA LABORATÓRIOS S/A, CNPJ nº 61.190.096/0008-69.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PANTOPRAZOL PÓ LIOFILIZADO PARA SOLUÇÃO
INJETÁVEL 40 MG FRASCO-AMPOLA, conforme Ata de Registro de Preço nº
90165/2025F – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006165 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005861. VALOR: R$
179.961,00 (cento e setenta e nove mil novecentos e sessenta e um reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11219
PROCESSO: 00060-00493189/2025-15. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa FARMACE INDUSTRIA QUIMICO FARMACEUTICA CEARENSE LTDA,
CNPJ nº 06.628.333/0001-46. OBJETO: AQUISIÇÃO DE DIPIRONA SOLUCAO
INJETAVEL 500 MG/ML 2 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº 90051/2025C
– SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006212 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005911. VALOR: R$ 226.350,00 (duzentos e
vinte e seis mil trezentos e cinquenta reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30
dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11220
PROCESSO: 00060-00493128/2025-58. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
GEOLAB IND.FARMACEUTICA S/A, CNPJ nº 03.485.572/0001-04. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE CLONAZEPAM COMPRIMIDO 2 MG, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90009/2025C – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006211
e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005910. VALOR: R$ 216,48
(duzentos e dezesseis reais e quarenta e oito centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11221
PROCESSO: 00060-00489229/2025-24. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
MULTIFARMA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, CNPJ nº 21.681.325/0001-
57. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FENTANILA SOLUCAO INJETAVEL 0,05 MG/ML
AMPOLA 2 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº 90070/2025B – SES/DF, Pedido de
Aquisição de Material nº 5-25/PAM006179 e Autorização de Fornecimento de Material nº
5-25/AFM005875. VALOR: R$ 11.592,00 (onze mil quinhentos e noventa e dois reais),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.
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EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11222
PROCESSO: 00060-00498439/2025-11. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ nº
44.734.671/0022-86. OBJETO: AQUISIÇÃO DE VORICONAZOL PO LIOFILIZADO
PARA SOLUCAO INJETAVEL 200 MG FRASCO AMPOLA, conforme Ata de Registro
de Preço nº 90230/2024D – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006280
e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005977. VALOR: R$ 6.849,50
(seis mil oitocentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11223
PROCESSO: 00060-00498769/2025-07. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
FARMACE INDUSTRIA QUIMICO FARMACEUTICA CEARENSE LTDA, CNPJ nº
06.628.333/0001-46. OBJETO: AQUISIÇÃO DE DEXAMETASONA SOLUCAO
INJETAVEL 4 MG/ML 2,5 ML AMPOLA OU FRASCO-AMPOLA, conforme Ata de
Registro de Preço nº 90302/2024B – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006291 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005990.
VALOR: R$ 43.690,00 (quarenta e três mil seiscentos e noventa reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11224
PROCESSO: 00060-00495309/2025-19. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ nº
44.734.671/0022-86. OBJETO: AQUISIÇÃO DE SUFENTANILA (CITRATO)
SOLUCAO INJETAVEL 5 MCG/ML AMPOLA 2 ML, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90070/2025A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-
25/PAM006230 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005931.
VALOR: R$ 31.185,00 (trinta e um mil cento e oitenta e cinco reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11226
PROCESSO: 00060-00494929/2025-31. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa WL
PHARMA COMÉRCIO DEMATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº
34.999.637/0001-55. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PROPOFOL EMULSAO INJETAVEL
20 MG/ML FRASCO-AMPOLA 50 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº
90070/2025C – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006228 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005930. VALOR: R$ 213.962,00
(duzentos e treze mil novecentos e sessenta e dois reais), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11227
PROCESSO: 00060-00475768/2025-86x. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
GRIFOLS BRASIL LTDA, CNPJ nº 02.513.899/0004-14. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
ALFA 1 ANTITRIPSINA 1000 MG INJETÁVEL, conforme Ata de Registro de Preço nº
90097/2024D – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006035 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005747. VALOR: R$ 361.222,55
(trezentos e sessenta e um mil duzentos e vinte e dois reais e cinquenta e cinco centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11228
PROCESSO: 00060-00492214/2025-43. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ELLO DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ nº 14.115.388/0002-61 . OBJETO: AQUISIÇÃO
DE CARVEDILOL COMPRIMIDO 12,5 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº
90013/2025D – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006208 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005907. VALOR: R$ 724,50
(setecentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11231
PROCESSO: 00060-00489123/2025-21. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa INOVAMED HOSPITALAR LTDA - MG, CNPJ nº 12.889.035/0002-93.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INOVAMED HOSPITALAR LTDA - MG, conforme Ata
de Registro de Preço nº 90019/2025D – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº
5-25/PAM006176 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005872.
VALOR: R$ 308,00 (trezentos e oito reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30
dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11232
PROCESSO: 00060-00493074/2025-21. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa ABC
FARMACÊUTICO LTDA, CNPJ nº 52.967.925/0001-00. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
CARBONATO DE LITIO COMPRIMIDO 300 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº
90028/2025A – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006209 e Autorização
de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005909. VALOR: R$ 1.764,00 (um mil setecentos
e sessenta e quatro reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11233
PROCESSO: 00060-00498186/2025-78. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa WL
PHARMA COMÉRCIO DEMATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº
34.999.637/0001-55. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ANFOTERICINA B (LIPOSSOMAL)
PÓ LIOFILIZADO INJETAVEL 50 MG FRASCO AMPOLA, conforme Ata de Registro
de Preço nº 90230/2024J – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006276
e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005974. VALOR: R$ 902.358,00
(novecentos e dois mil trezentos e cinquenta e oito reais), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11234
PROCESSO: 00060-00500817/2025-26. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS, CNPJ nº
12.418.191/0001-95. OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIDOCAINA (CLORIDRATO)
SOLUCAO INJETAVEL 2 % FRASCO-AMPOLA 20 ML, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90058/2025C – SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006335 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006032. VALOR: R$ 46.464,00
(quarenta e seis mil quatrocentos e sessenta e quatro reais), PRAZO DE ENTREGA: 100%
em 30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11235
PROCESSO: 00060-00481425/2025-51. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
INOVAMED HOSPITALAR LTDA - MG, CNPJ nº 12.889.035/0002-93. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE CIMETIDINA SOLUÇÃO INJETÁVEL 150MG/ML AMPOLA 2 ML
(EXCLUSIVO ONCOLOGIA), conforme Ata de Registro de Preço nº 90068/2025D –
SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006104 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005806. VALOR: R$ 1.786,14 (um mil
setecentos e oitenta e seis reais e quatorze centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em
30 dias. Data do Empenho: 24/10/2025 Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES
DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11236
PROCESSO: 00060-00498131/2025-68. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
FARMAKO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº
31.604.922/0001-31. OBJETO: AQUISIÇÃO DE DOCETAXEL SOLUCAO INJETAVEL
80 MG FRASCO-AMPOLA, conforme Ata de Registro de Preço nº 90305/2024E –
SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006272 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-25/AFM005972. VALOR: R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
24/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE11275
PROCESSO: 00060-00503033/2025-50. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SALDANHA RODRIGUES LTDA. CNPJ Nº 03.426.484/0001-23. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE SERINGA HIPODÉRMICA 1ML, AGULHADA, COM DISPOSITIVO
DE SEGURANÇA, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL., conforme Ata de Registro de Preço nº
90159/2025E- SES/DF, Pedido de Aquisição de Material nº 5-25/PAM006448 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-25/AFM006137. VALOR: R$ 359.340,00
(trezentos e cinquenta e nove mil trezentos e quarenta reais), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 28/10/2025. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS, CONTRATOS
E INSTRUMENTOS CONGÊNEROS

SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES
DIRETORIA DE AQUISIÇÕES

CENTRAL DE COMPRAS
 

AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 90258/2025 - UASG 926119

Objeto: Aquisição potencial de insumos à saúde padronizados pertencentes ao Grupo
36.30.12: Fios de Sutura - Poliester, Fios de Sutura - Seda, Fios de Sutura - Sintéticos e
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Fios de Sutura - Poliamida com o intuito de manter o abastecimento regular da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF, de forma ininterrupta, bem como garantir a
assistência aos usuários do SUS/DF, em sistema de registro de preços, conforme
especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº: 00060-
00261052/2025-01. Total de 14 itens (Ampla Concorrência, Exclusividade e Cotas
Reservadas às ME/EPP’s). Valor Estimado: R$ 1.106.980,0797. Cadastro das Propostas: a
partir de 29/10/2025. Abertura das Propostas: 10/11/2025, às 9h30min, horário de Brasília,
no site www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado, sem ônus, no site,
ou, com ônus, no endereço: SRTVN 701, Lote D, Edifício PO 700, 2º andar, Central de
Compras/DAQ/SUCOMP, CEP: 70.719-040 - Brasília/DF.

POSSIDIO SALES DE OLIVEIRA JR
Pregoeiro

AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 90259/2025 - UASG 926119

Objeto: Aquisição potencial de insumos à saúde pertencentes ao Grupo 3603 (ARTIGOS PARA
CME), com o intuito de manter o abastecimento regular da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal - SES/DF, de forma ininterrupta, bem como garantir a assistência aos usuários
do SUS/DF, em sistema de registro de preços, conforme especificações e quantitativos
constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº: 00060-00344662/2025-31. Total de 13 itens
(Exclusividade ME/EPP). Valor Estimado: R$ 36.752,1935. Cadastro das Propostas: a partir de
29/10/2025. Abertura das Propostas: 10/11/2025 às 9 horas, horário de Brasília, no site
www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado, sem ônus, no site, ou, com ônus,
no endereço: SRTVN, 701, Lote D, Edifício PO 700, 2º andar, Central de
Compras/DAQ/SUCOMP, CEP: 70.719-040 - Brasília/DF.

FRANCISMAR DOMINGOS DE SOUSA
Pregoeiro

AVISO DE ANULAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 90148/2025 - UASG 926119

A Agente de Contratação da Subsecretaria de Compras e Contratações da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, torna pública a Decisão da Autoridade Competente, da
Anulação do Pregão Eletrônico Nº 90148/2025, referente ao processo SEI nº 00060-
00367257/2024-19, com fundamento no art. 71, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.

QUEILA BARRETO ROCHA

RESULTADO DE JULGAMENTO
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 68/2025 - UASG 926119

A Subsecretária de Compras e Contratações, comunica que, na Dispensa Eletrônica em
referência (Processo n.º 00020-00070910/2024-61), que trata da contratação de serviços
para EXAME DE EXOMA COM AVALIAÇÃO DE DNA MITOCONDRIAL, para
atendimento a demanda judicial, sagrou-se vencedora (empresa, item, valor): EJM
SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, CNPJ Nº 34.326.282/0001-33, item 01 (R$ 3.450,00).
Valor total de R$ 3.450,00.

ANA MARIA DE FARIA NUNES

RESULTADO DE JULGAMENTO
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 69/2025 - UASG 926119

A Subsecretária de Compras e Contratações, comunica que, na Dispensa Eletrônica em
referência (Processo nº 00060-00237904/2025-31), que trata da Contratação de Empresa
Especializada na Prestação de Serviço de Emissão de Certificado Digital Ssl de Validação
Organizacional (ov), do Tipo Wildcard, para Servidores Web, com Validade de 12 (doze)
Meses, Garantia e Suporte Técnico, sagrou-se vencedora (empresa, item, valor): STILLE
TECNOLOGIA & INOVACAO LTDA - CNPJ: 00.603.139/0001-20, item 1 (R$
1.290,0000). Valor total de R$ 1.290,0000.

ANA MARIA DE FARIA NUNES

RESULTADO DE JULGAMENTO
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90110/2025 - UASG 926119

A Subsecretária de Compras e Contratações, comunica que, na Dispensa Eletrônica em
referência (Processo nº 00060-00250403/2025-41), que trata da aquisição emergencial do
medicamento CALCITONINA SINTETICA DE SALMAO 200UI/DOSE FRASCO
SPRAY NASAL 2,0ML, pertencente ao Grupo 09.H.05.B AGENTES
ANTIPARATIREOIDEANOS, a fim de suprir as necessidades da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal - SES/DF, sagrou-se vencedora (empresa, item, valor): MED
CENTER COMERCIAL LTDA - CNPJ: 00.874.929/0001-40, item 1 (R$ 160,9800). Valor
total de R$ 7.083,1200.

ANA MARIA DE FARIA NUNES

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 90231/2025 - UASG 926119

O Pregoeiro da Central de Compras/SUCOMP, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, comunica que, no Pregão em referência (Processo SEI nº 00060-00041995/2025-10),
sagraram-se vencedoras (empresa, item e valor unitário): CM HOSPITALAR S/A - CNPJ
12.420.164/0036-87, 02 (R$ 564,0900); BENENUTRI COMERCIAL LTDA - CNPJ:
20.720.905/0001-43, 04 (R$ 30,9500); BRISTOL MYERS SQUIBB FARMACÊUTICA LTDA
- CNPJ: 56.998.982/0031-22, 07 (R$ 8.097,3100). Os itens 01, 03, 05, 06, 08, 09, 10, 11 e 12
restaram fracassados. Os quantitativos dos itens 03 e 08 foram assumidos pela empresa
vencedora dos itens vinculados. Perfazendo o valor total licitado de R$ 10.850.294,8800.

FRANCISMAR DOMINGOS DE SOUSA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 90239/2025 - UASG 926119

O Pregoeiro da Central de Compras/SUCOMP, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, comunica que, no Pregão Eletrônico em referência (Processo SEI nº
00060-00287463/2025-19), sagrou vencedora (empresa, item e valor unitário): SUPPORT
PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA - CNPJ: 01.107.391/0012-63: 01 (R$ 0,3282), 03
(R$ 0,3446), 05 (R$ 0,5405). Os itens 02 e 04, restaram fracassados e foram assumidos pela
vencedora da ampla concorrência, conforme previsão do subitem 3.10.2.1 do Edital.
Perfazendo o valor total licitado de R$ 694.183,2731.

FRANCISMAR DOMINGOS DE SOUSA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICOPOR SRP Nº 90200/2025 - UASG 926119

A Pregoeira da Central de Compras/SUCOMP, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, comunica que, no Pregão em referência (Processo SEI nº 00060-
00288092/2025-92), sagraram-se vencedoras (empresa, item e valor unitário): SANTÉ
MÉDICA HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 16.699.864/0002-64, 1 (R$ 1,9500);
UNIQUE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ:
23.864.942/0001-13, 3 (R$ 13,9000), 4 (R$ 25,0000), 9 (R$ 49,8000); FARMA
VISION IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ:
09.058.502/0001-48, 5 (R$ 58,9000); ACCORD FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ:
64.171.697/0004-99, 6 (R$ 28,5000); UNI HOSPITALAR CEARÁ LTDA - CNPJ:
21.595.464/0001-68, 7 (R$ 1,0200); BAYER S.A. - CNPJ: 18.459.628/0097-67, 11
(R$ 9,6000). Os itens 2, 8, 10, 12 restaram fracassados e os quantitativos dos itens 2,
10 e 12 foram assumidos pelas habilitadas dos respectivos itens vinculados. Valor total
licitado de R$ 745.313,1600.

FABIANA MENDES DE OLIVEIRA CORTEZ

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICOPOR SRP Nº 90236/2025 - UASG 926119

A Pregoeira da Central de Compras/SUCOMP, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, comunica que, no Pregão em referência (Processo SEI nº 00060-
00268955/2025-13), sagraram-se vencedoras (empresa, item e valor unitário): PROVIDE
HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 43.573.889/0001-09, 1 (R$ 2,3600); HYPOFARMA
INSTITUTO DE HYPODERMIA E FARMÁCIA LTDA - CNPJ: 17.174.657/0008-44, 3
(R$ 0,8200); MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 09.034.672/0003-
54, 4 (R$ 0,0295); UNIQUE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ:
23.864.942/0001-13, 11 (R$ 0,2980); PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA - CNPJ:
73.856.593/0001-66, 17 (R$ 0,1600); ELLO DISTRIBUIÇÃO LTDA - CNPJ:
14.115.388/0002-61, 18 (R$ 0,2400); CIRÚRGICA MONTEBELLO LTDA - CNPJ:
08.674.752/0001-40, 19 (R$ 14,9000); TUDO MEDICAL LTDA - CNPJ:
40.503.201/0001-26, 20 (R$ 1,6300); INOVAMED HOSPITALAR LTDA - CNPJ:
12.889.035/0002-93, 21 (R$ 4,0124). Os itens 2, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16 restaram
fracassados. Valor total licitado de R$ 741.669,0612.

FABIANA MENDES DE OLIVEIRA CORTEZ

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - SES/SRSNO/DA/GEOF

RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 20/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento
nº 886 PDPAS nº 1730-005695, Processo SEI n.º 00060-00436111/2025-01 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
FARMATEX DO BRASIL S/A, CNPJ nº 21.284.068/0001-10 cujo objeto é a aquisição
do item identificado pelo(s) código(s)24927 referente(s) à(o)(s)24927 - ATADURA DE
CREPOM 13 FIOS ROLO 25CM X 1,8M, 24928 - ATADURA DE CREPOM 13 FIOS
ROLO 30CM X 1,8M, para atender as necessidades do(a)HOSPITAL DE
SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 3.476,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 20/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento
nº 895 PDPAS nº 1830-004776, Processo SEI n.º 00060-00409567/2025-91 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
NBX SOLUÇÕES INTEGRADAS EIRELI - ME, CNPJ nº 28.475.608/0001-91 cujo
objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)P42043 -
MESA EM L SEM GAVETA, Descrição: formato em L, sem gaveta dupla acoplada, em
MDP ou MDF, pés em aço inoxidável, medindo 750x1400x600mm, para atender as
necessidades do(a)HOSPITAL DE PLANALTINA, CNPJ nº 00.394.700/0011-80 da
Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 25.440,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 17/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
912 PDPAS nº 1830-004770, Processo SEI n.º 00060-00409673/2025-74 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa ATS
PRODUTOS MEDICO CIRURGICOS LTDA, CNPJ nº 01.945.638/0001-68 cujo objeto é
a aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)P08228 -
MANIPULADOR UTERINO, para atender as necessidades do(a)HOSPITAL DE
PLANALTINA, CNPJ nº 00.394.700/0011-80 da Região Norte de Saúde, no valor global
de R$ 9.980,00.
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RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 17/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 926 PDPAS nº 1730-005723, Processo SEI n.º 00060-
00448335/2025-58 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº
09.034.672/0001-92 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s)
código(s)34534 referente(s) à(o)(s)34534 - EQUIPO SIMPLES PARA INFUSÃO DE
SOLUÇÕES PARENTERAIS, TIPO GRAVITACIONAL,INJETOR LATERAL
MEMBRANA AUTO CICATRIZANTE, para atender as necessidades
do(a)HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte
de Saúde, no valor global de R$ 7.300,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor,
autorizada administrativamente em 21/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 947 PDPAS nº 1730-005705, Processo SEI n.º 00060-
00453928/2025-36 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º
de abril de 2021, à Empresa ESTILO MODA CIRURGICA E GERAL LTDA, CNPJ
nº 58.252.912/0001-30 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s)
código(s) referente(s) à(o)(s)31056 - CANELEIRA / TORNOZELEIRA DE 0,5 KG ,
34784 - Caneleira/Tornozeleira de 1,0 kg (um quilo), 34785 -
CANELEIRA/TORNOZELEIRA DE 2 KG, para atender as necessidades
do(a)HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte
de Saúde, no valor global de R$ 590,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 21/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 966 PDPAS nº 1730-005712, Processo SEI n.º 00060-
00442671/2025-97 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa BRASFISIO, CNPJ nº 01.068.993/0001-04 cujo objeto é a
aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)P10001 - HALTER
0,5 KG, P10002 - HALTER 1 KG, P10003 - HALTER 2 KG, P1000004 - MINI BIKE
PORTÁTIL COMPACTA, para atender as necessidades do(a)HOSPITAL DE
SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 1.345,68.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 23/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 971 PDPAS nº 3711-000358, Processo SEI n.º 00060-
00467396/2025-14 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa 53.398.526 MARIANA LOPES VENTURA (JM / J&M),
CNPJ nº 53.398.526/0001-38 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s)
código(s)33904 referente(s) à(o)(s)33904 - ETIQUETA AUTO-ADESIVA TÉRMICA,
para atender as necessidades do(a)ATENÇÃO PRIMÁRIA, CNPJ nº 00.394.700/0050-
96 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 13.600,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 23/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
972 PDPAS nº 3711-000361, Processo SEI n.º 00060-00467414/2025-68 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa ALFA
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 30.337.889/0001-68
cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s)50853 referente(s)
à(o)(s)50853 - LENÇOL DESCARTÁVEL. MATERIAL: FALSO TECIDO VISCOSO,
GRAMATURA: MÍNIMA 60G/M2, DIMENSÕES: 02 M X 0,90 M. APRESENTAÇÃO:
DOBRADO INDIVIDUALMENTE, PACOTE DEVIDAMENTE IDENTIFICADO COM
10 UNIDADES COM INSCRIÇÃO “PROIBIDA VENDA NO COMÉRCIO”, EM
FARDO COM 10 PACOTES, para atender as necessidades do(a)ATENÇÃO PRIMÁRIA,
CNPJ nº 00.394.700/0050-96 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 27.300,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 22/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 992 PDPAS nº 3711-000364, Processo SEI n.º 00060-
00466513/2025-22 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa NBX SOLUÇÕES INTEGRADAS EIRELI - ME, CNPJ nº
28.475.608/0001-91 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s)
referente(s) à(o)(s)P42011 - Cadeira giratória espaldar alto Médio, para atender as
necessidades do(a)ATENÇÃO PRIMÁRIA, CNPJ nº 00.394.700/0050-96 da Região
Norte de Saúde, no valor global de R$ 45.500,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 22/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 1002 PDPAS nº 1830-004778, Processo SEI n.º 00060-
00556334/2023-14 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa RUNNET ENGENHARIA, COMERCIO E SERVICOS
LTDA, CNPJ nº 58.177.626/0001-58 cujo objeto é a aquisição do item identificado
pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s) P08618 - APARELHO AR CONDICIONADO,
para atender as necessidades do(a)HOSPITAL DE PLANALTINA, CNPJ nº
00.394.700/0011-80 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 58.100,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 22/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
1005 PDPAS nº 3711-000371, Processo SEI n.º 00060-00460507/2025-61 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa FARMATEX
DO BRASIL S/A, CNPJ nº 21.284.068/0001-10 cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)P08002292 - Otoscópio Clínico, para
atender as necessidades do(a)ATENÇÃO PRIMÁRIA, CNPJ nº 00.394.700/0050-96 da
Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 12.102,40.

RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 17/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 1023 PDPAS nº 1730-005722, Processo SEI n.º 00060-
00451392/2025-14 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa AGW COMEX HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº
21.333.449/0001-41 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s)
código(s)63295 referente(s) à(o)(s)63295 - TOUCA HOSPITALAR DESCARTÁVEL,
para atender as necessidades do(a)HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº
00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 5.870,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 20/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 1026 PDPAS nº 1830-004780, Processo SEI n.º 00060-
00484667/2025-04 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa GTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS, CNPJ nº
39.707.683/0001-57 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s)
referente(s) à(o)(s)38336 - ESCALPE N° 23, COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA,
ESTÉRIL, 25243 - CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO 20G, COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, ESTERIL, para atender as necessidades
do(a)HOSPITAL DE PLANALTINA, CNPJ nº 00.394.700/0011-80 da Região Norte
de Saúde, no valor global de R$ 18.760,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 17/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 1059 PDPAS nº 1830-004770, Processo SEI n.º 00060-
00409673/2025-74 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa QUALIMED COMERCIO LTDA, CNPJ nº 01.933.422/0001-
82 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s)
à(o)(s)P08214 - CABO BIPOLAR PARA BISTURI , para atender as necessidades
do(a)HOSPITAL DE PLANALTINA, CNPJ nº 00.394.700/0011-80 da Região Norte
de Saúde, no valor global de R$ 811,600.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 20/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 1079 PDPAS nº 3711-000363, Processo SEI n.º 00060-
00461650/2025-71 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa SUPORTE MEDICAL COMERCIO E SERVIÇOS DE
EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 19.486.478/0001-00
cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s)
à(o)(s)P08617 - APARELHO AR CONDICIONADO, para atender as necessidades
do(a)ATENÇÃO PRIMÁRIA, CNPJ nº 00.394.700/0050-96 da Região Norte de Saúde,
no valor global de R$ 62.325,45.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 22/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 1080 PDPAS nº 1830-004780, Processo SEI n.º 00060-
00484667/2025-04 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (FILIAL),
CNPJ nº 09.034.672/0003-54 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s)
código(s) referente(s) à(o)(s)CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO 22G, COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, ESTÉRIL / 25245 - CATETER INTRAVENOSO
PERIFERICO 24G, COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, ESTERIL, para atender
as necessidades do(a)HOSPITAL DE PLANALTINA, CNPJ nº 00.394.700/0011-80 da
Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 26.500,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 20/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 1081 PDPAS nº 1830-004780, Processo SEI n.º 00060-
00484667/2025-04 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa FARMATEX DO BRASIL S/A, CNPJ nº 21.284.068/0001-
10 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s)91103 referente(s)
à(o)(s)COLETOR DE URINA PARA INCONTINÊNCIA URINÁRIA MASCULINA
(COMPLETO), ESTÉRIL, para atender as necessidades do(a)HOSPITAL DE
PLANALTINA, CNPJ nº 00.394.700/0011-80 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 7.750,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 20/outubro/2025 para emissão da Autorização de
Fornecimento nº 1082 PDPAS nº 1830-004780, Processo SEI n.º 00060-
00484667/2025-04 com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, à Empresa SUPERMEDICA DISTRIB HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº
06.065.614/0002-19 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s)
código(s)92436 referente(s) à(o)(s)SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 08, para
atender as necessidades do(a)HOSPITAL DE PLANALTINA, CNPJ nº
00.394.700/0011-80 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 570,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 21/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
1083 PDPAS nº 1830-004778, Processo SEI n.º 00060-00556334/2023-14 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa ALPHA
COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 58.750.818/0001-01 cujo objeto é a aquisição
do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)P08620 - AR CONDICIONADO
36.000 BTU´S PISO TETO / P08617 - AR CONDICIONADO 9.000 BTU´S SPLIT, para
atender as necessidades do(a)HOSPITAL DE PLANALTINA, CNPJ nº 00.394.700/0011-
80 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 119.966,00.
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RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 21/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento
nº 1084 PDPAS nº 1730-005705, Processo SEI n.º 00060-00453928/2025-36 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
BRASFISIO, CNPJ nº 01.068.993/0001-04 cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)31865 - DISCO DE EQUILÍBRIO
INFLÁVEL - BALANCE, 17012 - ROLO DE POSICIONAMENTO, para atender as
necessidades do(a)HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da
Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 2.056,20.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 21/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento
nº 1085 PDPAS nº 1730-005705, Processo SEI n.º 00060-00453928/2025-36 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
53.398.526 MARIANA LOPES VENTURA (JM / J&M), CNPJ nº 53.398.526/0001-38
cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s)31311 referente(s)
à(o)(s)31311 - KIT PARA TESTES DE SENSIBILIDADE, ESTESIÔMETRO DE
MONOFILAMENTOS SINTÉTICOS, para atender as necessidades do(a)HOSPITAL
DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 3.620,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 21/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento
nº 1089 PDPAS nº 1730-005712, Processo SEI n.º 00060-00442671/2025-97 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
FORTETECH SOLUÇÕES INTEGRADAS - MISAEL FERNANDES DA SILVA,
CNPJ nº 39.951.368/0001-70 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s)
código(s) referente(s) à(o)(s)P10003 - HALTER 2 KG - fabricado em ferro fundido e
revestido com PVC, peso de 2Kg, para atender as necessidades do(a)HOSPITAL DE
SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 225,00.
RATIFICO em 28/outubro/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 23/outubro/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento
nº 1099 PDPAS nº 3711-000354, Processo SEI n.º 00060-00446709/2025-09 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
SUPERMEDICA DISTRIB HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 06.065.614/0002-19 cujo
objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s)35780 referente(s)
à(o)(s)ESPÉCULO VAGINAL DESCARTÁVEL TAMANHO G, NÃO ESTÉRIL.
Aplicação: Auxiliar no exame ginecológico vaginal. Características adicionais:
Produzido em poliestireno, transparente, valvas anatômicas, com dispositivo de abertura
tipo parafuso. Apresentação: Embalagem individual, para atender as necessidades
do(a)ATENÇÃO PRIMÁRIA, CNPJ nº 00.394.700/0050-96 da Região Norte de Saúde,
no valor global de R$ 3.750,00.
RATIFICO em 27/10/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 07/08/2023 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
OS 033/2023 PDPAS nº 063-2023, Processo SEI nº 00060-00313076/2023-83 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
WGM CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 48.495.049/0001-99 cujo objeto é a aquisição
do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO-
LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXAS D'ÁGUAS, 11 UNIDADES, para atender as
necessidade do(a) HOSPITAL REGIONAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº
00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 7.750,00.
RATIFICO em 27/10/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 07/08/2023 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
OS 034/2023 PDPAS nº 047-2023, Processo SEI nº 00060-00295384/2023-10 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
ODONTOTEC ASSIS COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 06.091.569/0001-96
cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)
Manutenção corretiva de equipamento de BOMBA A VÁCUO, PATRIMÔNIO: 640753,
948066., para atender as necessidade do(a) HOSPITAL REGIONAL DE
SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 2.580,00.
RATIFICO em 27/10/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 02/08/2023 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
OS 031/2023 PDPAS nº 044/2023, Processo SEI nº 00060-00299160/2023-87 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à
Empresa ODONTOTEC ASSIS COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº
06.091.569/0001-96 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s)
referente(s) à(o)(s) Manutenção corretiva de CONJUNTO EQUIPAMENTO
ODONTOLOGICO, MARCA: DABI ATLANTE, PATRIMONIO: 629743, 629744,
629745, 629746, 629747., para atender as necessidade do(a) HOSPITAL REGIONAL
DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 38.900,00.
RATIFICO em 27/10/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 11/08/2023 para emissão da Autorização de Fornecimento nº OS
035/2023 PDPAS nº 040/2023, Processo SEI nº 00060-00572815/2022-96 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
ODONTOTEC ASSIS COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 06.091.569/0001-96
cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s) Serviço
de manutenção corretiva de equipamentos odontológicos: canetas de alta rotação, modelo
DABI, patrimônios 618938 e 618935; canetas de alta rotação, modelo

Kavo Extra Torque, patrimônios 708184, 708175, 708193, 708181, 708170, 708180,
708177, 708190, 708183, 708188 e 708176; contra-ângulos, modelo DABI,
patrimônios 706804, 706805 e 706806; contra-ângulo, modelo Microdent, patrimônio
320964; peças retas, modelo DABI, patrimônios 706804 e 706805; e micromotores,
modelo DABI, patrimônios 706804, 706805 e 706806., para atender as necessidade
do(a) HOSPITAL REGIONAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da
Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 7.679,00.
RATIFICO em 27/10/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 21/07/2023 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
OS 030/2023 PDPAS nº 033/2023, Processo SEI nº 00060-00063665/2023-13 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
WGM CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 48.495.049/0001-99 cujo objeto é a
aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s) serviços de
limpeza e desinfecção de caixas d’água nas Unidades Básicas de Saúde de Sobradinho,
Sobradinho II e Fercal, 01 reservatório de 500 L; 05 reservatórios de 1.000 L; 01
reservatório de 3.000 L; 01 reservatório de 4.000 L; 01 reservatório de 5.000 L; 01
reservatório de 6.000 L; 01 reservatório de 7.000 L; 01 reservatório de 10.000 L; 01
reservatório de 15.000 L., para atender as necessidade do(a) HOSPITAL REGIONAL
DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 13.090,00.
RATIFICO em 27/10/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 14/07/2023 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
OS 029/2023 PDPAS nº 059/2023, Processo SEI nº 00060-00324340/2023-12 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
RF Tecologia, CNPJ nº 31.688.477/0001-35 cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s) Serviço de manutenção corretiva de
bomba a vácuo, marca LET, patrimônio 1.124.301., para atender as necessidade do(a)
HOSPITAL REGIONAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região
Norte de Saúde, no valor global de R$ 1.200,00.
RATIFICO em 27/10/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 07/08/2023 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
OS 032/2023 PDPAS nº 031/2023, Processo SEI nº 00060-00167839/2023-16 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
ODONTOTEC ASSIS COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 06.091.569/0001-
96 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)
Serviço de manutenção corretiva de cadeira odontológica, marca Gnatus, modelo POP
Star-LSF-MS, patrimônio 1.058.711, incluindo revisão geral com substituição das
tampas superior e inferior do jogo de suporte do equipo com válvula, troca da válvula
eletropneumática do sugador da bomba a vácuo e de uma válvula pneumática do
sugador da cadeira., para atender as necessidade do(a) HOSPITAL REGIONAL DE
SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 4.800,00.
RATIFICO em 27/10/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 05/06/2023 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
OS 023/2023 PDPAS nº 036/2023, Processo SEI nº 00060-00258468/2023-72 com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
DS MEDICAL COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENTOS MEDICOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 22.146.429/0001-24 cujo objeto é a aquisição do
item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s) Serviço de manutenção de
equipamentos laboratoriais: centrífugas para microhematócrito, modelo NI 1807,
marca NOVA, patrimônios 994649 e 994652. Os equipamentos encontram-se
inoperantes, apresentando vazamentos e quebra de capilares. Para o patrimônio
994649, serão executados serviços de recuperação da fonte de alimentação, revisão do
sistema elétrico, ajustes e testes de funcionamento; e, para o patrimônio 994652,
substituição das vedações danificadas, recuperação do controle de rotação, ajustes e
testes de funcionamento., para atender as necessidade do(a) HOSPITAL REGIONAL
DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor
global de R$ 940,00.

MAGALHÃES ROCHA DA SILVEIRA
Diretor

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA
 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 030/2023 – DCC/UNIAF/FHB

Contratante: FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA - CNPJ nº
86.743.457/0001-01. Contratada: LIFE - LABORATÓRIO DE INSUMOS
FARMACÊUTICOS LTDA. - CNPJ nº 16.733.299/0001-23. Objeto: prorrogar o prazo
de vigência do contrato originário por mais 12 (doze) meses, nos termos do artigo 107
da Lei 14.133/2021, realizar aditivo de supressão de 24,07% do item 01, com fulcro na
alínea "b" do inciso I do artigo 124 c/c 125, da Lei n.º; 14.133/2021 e estabelecer novo
cronograma de entregas, conforme solicitação da área demandante, anuência da
contratada e Proposta. Empenho 2025NE00694 emitido 09/10/2025 no valor de
R$17.080,00. Valor total do Contrato: R$50.020,00. Processos N.º 00063-
00000403/2023-55 e Nº: 00063-00005144/2023-59. Vigência: 12 (doze) meses, termo
inicial em 08 de novembro de 2025 e termo final em 08 de novembro de 2026 com
amparo do artigo 107 da Lei 14.133/2021. Assinam em 17 de outubro de 2025, pelo
Contratante: OSNEI OKUMOTO, Presidente, e pela Contratada: ELIANA SANTOS
DE OLIVEIRA ALVES.
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EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS
Nº 037/2025 – DCC/UNIAF/FHB

Contratante: FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA - CNPJ nº
86.743.457/0001-01. Contratada: FK GRUPO S/A. - CNPJ nº 55.088.157/0010-01.
Objeto: aquisição de material permanente, mobiliário em geral, incluindo a montagem,
visando atender às necessidades da Fundação Hemocentro de Brasília, conforme
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo
III do Edital de Pregão Eletrônico n. 90006/2025 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC, Itens
1 e 3 - Cadeiras ergonômicas e Item 9 - Longarina com 3 lugares. Unidade
Orçamentária: 23.901. Empenho 2025NE00698 emitido 10/10/2025 no valor de
R$223.370,00. Programa de Trabalho: 10.122.8202.8517.0100. Natureza da Despesa:
44.90.52. Fonte de Recurso: 100. Valor total do Contrato: R$223.370,00. Processos N.º
00063-00004171/2025-76. Vigência: 12 meses, improrrogáveis, contados da assinatura
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. Assinam em 23 de
outubro de 2025, pelo Contratante: OSNEI OKUMOTO, Presidente, e pela Contratada:
PAULO CRISTIANO BONATELLI.

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

 
EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1274/2025

Processo: 04016-00125956/2025-61. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA MR
BIOMÉDICA RIO PRETO LTDA, CNPJ nº 74.289.828/0001-48. Dispensa nº
8726/2025. Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE KIT DE QUIMIOTERAPIA
INTRAPERITONEAL HIPERTERMICA. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Assinatura: 16/10/2025.
Signatário: Pela Contratada: DANIELA CAVASINI MOTA LUSTRI ALMEIDA, na
qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1275/2025
Processo: 04016-00111560/2025-37. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA CAPITAL MEDH
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES
LTDA. CNPJ nº24.702.356/0001-35. Dispensa nº 81481/2025. Objeto: AQUISIÇÃO DE
SIROLIMUS 1 MG DRAGEA, assinado em 10/10/2025. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatário: Pelo Contratado:
ELCINEY BENTO DA SILVA, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1276/2025
Processo: 04016-00111560/2025-37. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA. CNPJ n.º67.729.178/0004-91.
Dispensa n.º 8481/2025. Objeto: AQUISIÇÃO DE CIANOCOBALAMINA
(VITAMINA B12) 500MCG/ML SOL INJ AMPOLA 2ML, assinado em 13/10/2025.
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações
do IGESDF. Signatário: Pelo Contratado: DANILO FERREIRA LAMOUNIER, na
qualidade de Procurador.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1277/2025
Processo: 04016-00111560/2025-37. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA
CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA. CNPJ n.º
44.734.671/0022-86. Dispensa n.º 8481/2025. Objeto: AQUISIÇÃO DE TENOXICAM
20 MG PO LIOFILIZADO PARA SOL INJ FRA-AMP, assinado em 10/10/2025.
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do
IGESDF. Signatário: Pelo Contratado: ADRIANO GOMES DOS SANTOS, na
qualidade de Procurador.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1278/2025
Processo: 04016-00111560/2025-37. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA MEDILAR
IMPORTACAO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S/A.
CNPJ n.º07.752.236/0001-23. Dispensa n.º 8481/2025. Objeto: AQUISIÇÃO DE
SURFACTANTE PULMONAR (ALFAPORACTANTO) 80MG/ML SUSP FA 1,5ML,
assinado em 13/10/2025. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de
Compras e Contratações do IGESDF. Signatário: Pelo Contratado: FERNANDO
AUGUSTO THEISEN, na qualidade de Procurador.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1279/2025
Processo: 04016-00111560/2025-37. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA SARA MEDICAL
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. CNPJ
n.º41.551.247/0001-83. Dispensa n.º 8481/2025. Objeto: AQUISIÇÃO DE
DEXAMETASONA 1MG/ML SUSPENSAO OFTALMICA FRASCO 5 ML, assinado em
10/10/2025. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e
Contratações do IGESDF. Signatário: Pela Contratada: ALBENIRA ALVES RODRIGUES
SOEIRA, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1280/2025
Processo: 04016-00127390/2025-11. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA MR BIOMÉDICA RIO PRETO
LTDA, CNPJ nº 74.289.828/0001-48. Dispensa nº 119/2025. Objeto: AQUISIÇÃO
EMERGENCIAL DE KIT DE QUIMIOTERAPIA INTRAPERITONEAL
HIPERTERMICA. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e
Contratações do IGESDF. Assinatura: 16/10/2025. Signatário: Pela Contratada: DANIELA
CAVASINI MOTA LUSTRI ALMEIDA, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1282/2025
Processo: 04016-00126482/2025-75. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA FLEXOGAMA
ETIQUETAS SERVICOS GRAFICOS EIRELI, CNPJ nº 38.826.705/0001-35. Dispensa nº
8730/2025. Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ETIQUETA AUTO-ADESIVA.
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do
IGESDF. Assinatura: 17/10/2025. Signatário: Pela Contratada: MANUEL SALES FILHO,
na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1283/2025
Processo: 04016-00103275/2025-42. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA RN COMERCIO DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 54.350.495/0001-08. Dispensa nº
7722/2025. Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE CATETER TERAP RENAL
HEMOD LONG PERM 14,5-15FR 50CM/33CM CUFF. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Assinatura: 17/10/2025.
Signatário: Pela Contratada: RAYANA BOMFIM DE LIMA E SILVA VECCHIATO, na
qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1284/2025
Processo: 04016-00120659/2025-20. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA
DISTRIBUIDORA VL FARM LTDA, CNPJ n.º 40.011.952/0001-25. Solicitação de
Dispensa n.º 8270. Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE OPME. Fundamento
Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF.
Assinatura: 21/10/2025. Signatário: Pela Contratada: GILBERTO JOSE DO CARMO
BATISTA, na qualidade de procurador.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1285/2025
Processo: 04016-00120659/2025-20. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA SAFETY CIRURGICA
COMERCIO DE MATERIAIS MEDICOS LTDA, CNPJ nº 43.376.690/0001-90.
Solicitação de Dispensa nº 8270. Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE OPME.
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do
IGESDF. Assinatura: 21/10/2025. Signatário: Pela Contratada: THULIO COELHO
MORAES GUERRA, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1286/2025
Processo: 04016-00120659/2025-20. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA NOBRE MEDICAL
PRODUTOS MEDICOS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, CNPJ nº
26.681.270/0004-41. Solicitação de Dispensa nº 8270. Objeto: AQUISIÇÃO
EMERGENCIAL DE OPME. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de
Compras e Contratações do IGESDF. Assinatura: 21/10/2025. Signatário: Pela Contratada:
MOISES ANTONIO BEZE PEIXOTO, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1287/2025
Processo: 04016-00120659/2025-20. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA QB COMERCIO S.A,
CNPJ nº 40.760.938/0001-24. Solicitação de Dispensa nº 8270. Objeto: AQUISIÇÃO
EMERGENCIAL DE OPME. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de
Compras e Contratações do IGESDF. Assinatura: 21/10/2025. Signatário: Pela Contratada:
FERNANDO DE OLIVEIRA FELIPE, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1288/2025
Processo: 04016-00117361/2025-32. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA COLOPLAST DO BRASIL
LTDA, CNPJ n.º 02.794.555/0004-20. Solicitação de Dispensa n° 8406. Objeto:
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAL MÉDICO. Fundamento Legal: Na forma
do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Assinatura: 23/10/2025.
Signatário: Pela Contratada: JULIANA HARUMI DANNO, na qualidade de procuradora.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1289/2025
Processo: 04016-00117361/2025-32. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA HTS
- TECNOLOGIA EM SAUDE COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO
LTDA, CNPJ n.º 66.437.831/0001-33. Solicitação de Dispensa n° 8406. Objeto:
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAL MÉDICO. Fundamento Legal: Na
forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Assinatura:
22/10/2025. Signatário: Pela Contratada: DANIEL HADDAD GIFFONI, na qualidade
de Representante Legal.
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EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1290/2025
Processo: 04016-00117361/2025-32. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA SUPORTE MEDICAL
COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALAR LTDA,
CNPJ n.º 19.486.478/0001-00. Solicitação de Dispensa n° 8406. Objeto: AQUISIÇÃO
EMERGENCIAL DE MATERIAL MÉDICO. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Assinatura: 22/10/2025.
Signatário: Pela Contratada: ELOI ANTONIO DE ARAUJO, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1291/2025
Processo: 04016-00117361/2025-32. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA RCOM COMERCIAL
HOSPITALAR LTDA, CNPJ n.º 51.459.124/0001-70. Solicitação de Dispensa n° 8406.
Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAL MÉDICO. Fundamento Legal:
Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Assinatura:
23/10/2025. Signatário: Pela Contratada: RICARDO REY RODRIGUEZ, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1292/2025
Processo: 04016-00117361/2025-32. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA
MACOM INSTRUMENTAL CIRURGICO INDUSTRIA LTDA, CNPJ nº
59.650.556/0001-76. Dispensa Solicitação de Dispensa n° 8406. Objeto: AQUISIÇÃO
EMERGENCIAL DE MATERIAL MÉDICO. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Assinatura: 22/10/2025.
Signatário: Pela Contratada: REINALDO RODRIGUES DOS SANTOS, na qualidade
de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1293/2025
Processo: 04016-00126614/2025-69. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA SURGICALMEDI -
IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS CIRURGICOS LTDA. CNPJ
n.º29.057.136/0001-10. Solicitação de Dispensa n.º 8731/2025. Objeto: AQUISIÇÃO DE
AGULHA PARA BIOPSIA DE PROSTATA 18G X 25CM, assinado em 20/10/2025.
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do
IGESDF. Signatário: Pela Contratada: KARLA PRICILA LOPES SOARES, na qualidade
de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ACEITE Nº 1294/2025
Processo: 04016-00126614/2025-69. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF e EMPRESA HEXAGON
DISTRIBUICAO E LOGISTICA DE PRODUTOS MEDICOS LTDA. CNPJ
n.º36.257.530/0001-67. Solicitação de Dispensa n.º 8731/2025. Objeto: AQUISIÇÃO DE
PLACA CLAVÍCULAS COM APRES. 6 DIFERENTE TAMANHO (CONSIG), assinado
em 20/10/2025. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e
Contratações do IGESDF. Signatário: Pelo Contratado: PAULO CESAR RIGOLO, na
qualidade de Representante Legal.

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA, LOGÍSTICA E OBRAS
 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL AO CONTRATO Nº 185/2022
Processo: 04016-00046708/2022-11. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e HALEX ISTAR INDUSTRIA
FARMACEUTICA SA. CNPJ nº 01.571.702/0001-98. Objeto: RESCISÃO AMIGÁVEL
AO CONTRATO n.º 185/2022, assinado em 15/10/2025. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo
Distratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; Pela Contratada: G V G REPRESENTAÇÕES LTDA, na qualidade de
Procuradora e GIULIANO VARGAS GONÇALVES, na qualidade de Representante Legal
da G V G REPRESENTAÇÕES LTDA.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 034/2025

Processo: 04016-00088370/2024-28. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e GRAMMEDICA LTDA. CNPJ nº
37.531.583/0001-97. Objeto: Retificação do código MV e nomenclatura do insumo em
razão de erro material no Contrato nº 034/2025, assinado em 12/10/2025. Fundamento
Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF.
Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de
Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: ABIA ESTER DE SOUZA
FERNANDES, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 103/2025
Processo: 04016-00023783/2025-48. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e BIO INFINITY COMERCIO HOSPITALAR E
LOCACAO LTDA, CNPJ n.º 03.679.808/0001-35. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS
PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CABO DE ECG. Valor da Ata: R$ 4.658,00
(quatro mil seiscentos e cinquenta e oito reais), assinado em 03/10/2025. Vigência: 12
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período,

pelo mesmo quantitativo inicialmente contratado, desde que tenha saldo remanescente, e
mediante concordância expressa do fornecedor e comprovada a vantajosidade Fundamento
Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF.
Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de
Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: CLAUDIA CRISTINA CORREA
CESAR, na qualidade de representante legal.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 105/2025
Processo: 04016-00077541/2024-93. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e NOVA ANALITICA IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ n.º 67.774.679/0001-47. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS
PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ANTICORPOS. Valor da Ata: R$ 127.227,00
(cento e vinte e sete mil duzentos e vinte e sete reais), assinado em 12/10/2025. Vigência:
12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual
período, pelo mesmo quantitativo inicialmente contratado, desde que tenha saldo
remanescente, e mediante concordância expressa do fornecedor e comprovada a
vantajosidade para o IGESDF. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de
Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA
VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada:
ALESSANDRA COSTA BRITO, na qualidade de procuradora.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 106/2025
Processo: 04016-00079970/2025-86. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e IMPRI+ ETIQUETAS ADESIVAS LTDA.
CNPJ nº 45.309.252/0001-35. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS. Valor do Contrato:
R$ 14.470,00 (quatorze mil quatrocentos e setenta reais), assinado em 12/10/2025.
Vigência: será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogada por igual período, pelo mesmo quantitativo inicialmente contratado, desde que
tenha saldo remanescente, e mediante concordância expressa do fornecedor e comprovada a
vantajosidade para o IGESDF. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de
Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA
VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pelo Contratado:
DOUGLAS RAFAEL TINELLI, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 109/2025
Processo: 04016-00068784/2025-11. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e AGW COMEX HOSPITALAR LTDA, CNPJ n.º
21.333.449/0001-41. Objeto: AQUISIÇÃO DE AGULHA ANESTESICA. Valor Da Ata:
R$ 6.851,00 (seis mil oitocentos e cinquenta e um reais), assinado em 17/10/2025.
Vigência: 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por
igual período, pelo mesmo quantitativo inicialmente registrado, mediante concordância
expressa do fornecedor e comprovada a vantajosidade para o IGESDF. Fundamento Legal:
Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários:
Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pela Contratada: ALEXCILENIO FROTA ARAUJO, na qualidade de
representante legal.

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 112/2018
Processo: 04016-00081622/2020-64. Partes: Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do
Distrito Federal - IGESDF, CNPJ nº 28.481.233/0001-72 e a OPT JUNTOS
TECNOLOGIA E COMUNICACAO LTDA, CNPJ nº 23.886.982/0001-66. Objeto:
Prorrogação excepcional do prazo de vigência do CONTRATO Nº 112/2018, por mais 06
(seis) meses, a contar de 29 de outubro de 2025 a 29 de abril de 2026. Do Valor: TOTAL
MENSAL: R$ 46.851,00 (quarenta e seis mil oitocentos e cinquenta e um reais); TOTAL
SEMESTRAL: R$ 281.106,00 (duzentos e oitenta e um mil, cento e seis reais), assinado em
13/10/2025. Da Ratificação: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições constantes do
instrumento originário. Signatários: pelo Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do
Distrito Federal - IGESDF, MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de
Infraestrutura, Logística e Obras e pelo contratado: DANTE BRAZÃO BENTO, na
qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL AO CONTRATO Nº 184/2023
Processo: 04016-00014347/2023-16. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF, CNPJ nº 28.481.233/0001-72 e a
HOSPDROGAS COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 08.774.906/0001-75. Objeto:
RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO nº 184/2023, assinado em 16/10/2025.
Signatários: pelo INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL - IGESDF, MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de
Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras e pela Contratada: LUIS ALFREDO LIMA
SILVA, na qualidade de Procurador.

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 274/2025
Processo: 04016-00148469/2024-96. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF, CNPJ n.º 28.481.233/0001-72 e a GS
MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n.º 51.196.414/0001-79. Objeto: RESCISÃO
UNILATERAL DO CONTRATO n.º 274/2025, assinado em 15/10/2025. Signatários: pelo
INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL -
IGESDF, MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras.
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EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL AO CONTRATO Nº 288/2023
Processo: 04016-00039210/2023-74. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e ELFA MEDICAMENTOS S.A.. CNPJ nº
09.053.134/0001-45. Objeto: Rescisão Amigável ao Contrato n.º 288/2023, assinado em
13/10/2025. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e
Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na
qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: ANA PAULA
CIRINO SANTOS DE SEIXAS, na qualidade de Procuradora.

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL AO CONTRATO Nº 363/2023
Processo: 04016-00028614/2023-32. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e BIOTEC PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA. CNPJ nº 07.204.591/0001-68. Objeto: RESCISÃO UNILATERAL DO
CONTRATO nº 363/2023, assinado em 21/10/2025. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo
Distratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 723/2025

Processo: 04016-00069369/2025-85. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF, CNPJ nº 28.481.233/0001-72 e a
ESSITY SOLUCOES MEDICAS DO BRASIL COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA,
CNPJ nº 54.858.014/0009-27. Objeto: Correção do erro material no CONTRATO Nº
723/2025, conforme previsto na Cláusula Vigésima do Contrato Originário, assinado em
16/10/2025. Da Ratificação: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições constantes do
instrumento originário. Signatários: pelo INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF, MARCOS DUTRA VARGAS, na
qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras e pela contratada: PATRÍCIA
ARPAGAUS LIBRON, na qualidade de procuradora.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 725/2025

Processo: 04016-00069369/2025-85. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF, CNPJ n.º 28.481.233/0001-72 e a
METHABIO FARMACEUTICA DO BRASIL LTDA, CNPJ n.º 08.766.992/0001-74.
Objeto: Correção do erro material no CONTRATO N.º 725/2025, conforme previsto na
Cláusula Vigésima do Contrato Originário, assinado em 16/10/2025. Da Ratificação: Ficam
mantidas as demais cláusulas e condições constantes do instrumento originário. Signatários:
pelo INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
- IGESDF, MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras e pela contratada: STAIKOS STAIKOS TZEMOS, na qualidade de
representante legal.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 726/2025

Processo: 04016-00069369/2025-85. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF, CNPJ nº 28.481.233/0001-72 e a MISSNER
& MISSNER LTDA, CNPJ nº 03.225.411/0001-73. Objeto: Correção do erro material no
CONTRATO N.º 726/2025, conforme previsto na Cláusula Vigésima do Contrato Originário,
assinado em 16/10/2025. Da Ratificação: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições
constantes do instrumento originário. Signatários: pelo INSTITUTO DE GESTÃO
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF, MARCOS DUTRA
VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras e pela contratada:
JULIO CESAR XAVIER, na qualidade de procurador.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 755/2025
Processo: 04016-00115766/2024-55. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ n.º 12.418.191/0001-
95. Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. Valor do Contrato: R$ 157.396,00
(cento e cinquenta e sete mil trezentos e noventa e seis reais), assinado em 14/10/2025.
Vigência: a partir da data de sua assinatura, até dia 16 de janeiro de 2026, ou até a entrega
total do objeto contratado, o que ocorrer primeiro. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo
Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pela Contratada: ADRIANO RODRIGUES DA SILVA, na qualidade de
representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 764/2025
Processo: 04016-00080687/2025-05. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e FRADEL-MED INDUSTRIA E COMERCIO
DE APARELHOS MEDICOS LTDA, CNPJ n.º 02.916.028/0001-07. Objeto: AQUISIÇÃO
DE MATERIAIS MÉDICOS. Valor do Contrato: R$ 31.500,00 (trinta e um mil e
quinhentos reais), assinado em 30/09/2025. Vigência: 12 (doze) meses ou até a entrega total
do objeto, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do
IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de
Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: RITA DE CASSIA
MANGANELLI FELEX, na qualidade de representante legal.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 764/2025

Processo: 04016-00080687/2025-05. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e FRADEL-MED INDUSTRIA E COMERCIO
DE APARELHOS MEDICOS LTDA, CNPJ n.º 02.916.028/0001-07. Objeto: Retificação
do Valor Total, constante na tabela da CLÁUSULA SEGUNDA do Contrato n.º 764/2025,
assinado em 12/10/2025. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de
Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA
VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada:
RITA DE CASSIA MANGANELLI FELEX, na qualidade de representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 765/2025
Processo: 04016-00080687/2025-05. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e ALPHARAD INSDUSTRIA, COMERCIO
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ n.º
11.367.066/0001-30. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICOS. Valor do
Contrato: R$ 16.410,60 (dezesseis mil quatrocentos e dez reais e sessenta centavos),
assinado em 30/09/2025. Vigência: 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto, o que
ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses Fundamento Legal:
Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários:
Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pela Contratada: PRISCILA DE ALMEIDA BRITO FERREIRA, na
qualidade de representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 766/2025
Processo: 04016-00080687/2025-05. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e AGW COMEX HOSPITALAR LTDA, CNPJ n.º
21.333.449/0001-41. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICOS. Valor do
Contrato: R$ 16.482,90 (dezesseis mil quatrocentos e oitenta e dois reais e noventa
centavos), assinado em 30/09/2025. Vigência: 12 (doze) meses ou até a entrega total do
objeto, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do
IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de
Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: ALEXCILENIO FROTA
ARAUJO, na qualidade de representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 772/2025
Processo: 04016-00078752/2025-24. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e SANTE MEDICA HOSPITALAR LTDA, CNPJ
n.º 16.699.864/0002-64. Objeto: AQUISIÇÃO DE CABERGOLINA. Valor do Contrato:
R$ 4.680,00 (quatro mil seiscentos e oitenta reais), assinado em 12/10/2025. Vigência: 12
(doze) meses ou até a entrega total do objeto contratado, o que ocorrer primeiro, podendo
ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento
Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS
DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela
Contratada: SEILIA BATISTA MARTINS MOURA, na qualidade de representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 773/2025
Processo: 04016-00078752/2025-24. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e ELLO DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ n.º
14.115.388/0002-61. Objeto: AQUISIÇÃO DE SILDENAFILA (CITRATO). Valor do
Contrato: R$ 98.820,00 (noventa e oito mil oitocentos e vinte reais), assinado em
12/10/2025. Vigência: 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto contratado, o que
ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses. Fundamento Legal:
Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários:
Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pela Contratada: WILLIAM JEOVA DA SILVA PERILLO, na
qualidade de representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 774/2025
Processo: 04016-00078752/2025-24. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e UNIÃO FARMA COMERCIAL LTDA, CNPJ
n.º 29.910.022/0002-51. Objeto: AQUISIÇÃO DE CARBONATO DE CALCIO +
COLECALCIFEROL. Valor do Contrato: R$ 1.910,00 (um mil novecentos e dez reais),
assinado em 12/10/2025. Vigência: 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto
contratado, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses.
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do
IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de
Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: MAYARA PEREIRA DE
ALCANTARA GOES NAIMAYER, na qualidade de representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 775/2025
Processo: 04016-00078752/2025-24. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e MED CENTER COMERCIAL LTDA, CNPJ
n.º 00.874.929/0001-40. Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. Valor do
Contrato: R$ 38.822,185 (trinta e oito mil oitocentos e vinte e dois reais e dezoito
centavos), assinado em 12/10/2025. Vigência: 12 (doze) meses ou até a entrega total do
objeto contratado, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta)
meses. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações
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do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de
Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: GABRIELLE DANIEL
NERY, na qualidade de representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 776/2025
Processo: 04016-00078752/2025-24. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e INOVAMED HOSPITALAR LTDA, CNPJ n.º
12.889.035/0002-93. Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. Valor do Contrato: R$
27.137,50 (vinte e sete mil cento e trinta e sete reais e cinquenta centavos), assinado em
12/10/2025. Vigência: 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto contratado, o que
ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses. Fundamento Legal:
Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários:
Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pela Contratada: SEDINEI ROBERTO STIEVENS, na qualidade de
representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 777/2025
Processo: 04016-00078752/2025-24. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e SUPERMEDICA DISTRIBUIDORA
HOSPITALAR LTDA, CNPJ n.º 06.065.614/0002-19. Objeto: AQUISIÇÃO DE
LORATADINA. Valor do Contrato: R$ 2.418,00 (dois mil quatrocentos e dezoito reais),
assinado em 12/10/2025. Vigência: 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto
contratado, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses.
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do
IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de
Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: AGNALDO DO CARMO
CHAGAS, na qualidade de representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 778/2025
Processo: 04016-00072201/2025-57. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e AUTO SUTURE DO BRASIL LTDA. CNPJ nº
01.645.409/0003-90. Objeto: AQUISIÇÃO DE OPME - DISPOSITIVO
ENDOVASCULAR. Valor do Contrato: R$ 2.616.000,00 (dois milhões seiscentos e
dezesseis mil reais), assinado em 14/10/2025. Vigência: será de 12 (doze) meses, podendo
ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento
Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: CLEBER
MONTEIRO FERNANDES, na qualidade de Diretor-Presidente, RUBENS DE OLIVEIRA
PIMENTEL JÚNIOR, na qualidade de Diretor Vice-Presidente e MARCOS DUTRA
VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada:
LUCAS PERSONA DE ALMEIDA e ZULEIDE COSTA DA SILVA SANTOS, na
qualidade de Procuradores.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 783/2025

Processo: 04016-00090791/2025-08. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e E. R. TRINDADE LTDA. CNPJ nº
04.252.742/0001-65. Objeto: Retificação do Valor Total do item 4, constante na tabela da
CLÁUSULA SEGUNDA do Contrato n.º 783/2025 - E. R. TRINDADE LTDA, assinado
em 15/10/2025. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e
Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na
qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pelo Contratado: ELVIS
RIBEIRO TRINDADE, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 787/2025
Processo: 04016-00078560/2025-18. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e VILLAS BOAS RADIOFARMACOS
BRASIL S/A, CNPJ n.º 08.944.601/0001-64. Objeto: AQUISIÇÃO DE
FLUORDEOXIGLICO. Valor do Contrato: R$ 1.914.000,00 (um milhão novecentos e
quatorze mil reais), assinado em 17/10/2025. Vigência: 12 (doze) meses, ou até a entrega
total do objeto contratado, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60
(sessenta) meses. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e
Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: representado por seu Diretor-
Presidente Substituto, Sr. RUBENS DE OLIVEIRA PIMENTEL JUNIOR, e por seu
Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras, o Senhor MARCOS DUTRA VARGAS;
pela Contratada: representada por seus Representantes Legais, Sr. TIAGO MARTINS
MUNDIM e Sr. TITO LÍVIO MUNDIM.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 789/2025
Processo: 04016-00071252/2025-61. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e SYMEX PRODUTOS MEDICOS
HOSPITALARES LTDA. CNPJ nº 45.212.514/0001-49. Objeto: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL MÉDICO. Valor do Contrato: R$ 162.900,00 (cento e sessenta e dois mil e
novecentos reais), assinado em 14/10/2025. Vigência: será de 12 (doze) meses ou até a
entrega total do objeto, o que ocorrer primeiro, a partir da data de sua assinatura.
Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do
IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de
Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: ANGELICA DAYANE DE
FARIAS ROCHA, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 790/2025
Processo: 04016-00071252/2025-61. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e WINNER INDÚSTRIA DE DESCARTÁVEIS
LTDA. CNPJ nº 05.421.585/0001-37. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO.
Valor do Contrato: R$ 280.600,00 (duzentos e oitenta mil e seiscentos reais), assinado em
14/10/2025. Vigência: será de 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto, o que
ocorrer primeiro, a partir da data de sua assinatura. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo
Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pela Contratada: ANDRÉA BARRA CID, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 791/2025
Processo: 04016-00071252/2025-61. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e AGW COMEX HOSPITALAR LTDA. CNPJ nº
21.333.449/0001-41. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO. Valor do Contrato:
R$ 39.899,00 (trinta e nove mil oitocentos e noventa e nove reais)), assinado em
14/10/2025. Vigência: será de 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto, o que
ocorrer primeiro, a partir da data de sua assinatura. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo
Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pelo Contratado: ALEXCILENIO FROTA ARAUJO, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 793/2025
Processo: 04016-00071252/2025-61. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e AGLMED PRODUTOS E EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES LTDA. CNPJ nº 47.853.686/0001-27. Objeto: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL MÉDICO. Valor do Contrato: R$ 7.735,00 (sete mil setecentos e trinta e cinco
reais), assinado em 14/10/2025. Vigência: será de 12 (doze) meses ou até a entrega total do
objeto, o que ocorrer primeiro, a partir da data de sua assinatura.. Fundamento Legal: Na
forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo
Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pelo Contratado: GLELBERSON LUIS LEOPOLDINO BERTANTE,
na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 796/2025
Processo: 04016-00114663/2024-78. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e TREMED MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ n.º 41.391.411/0001-32. Objeto: AQUISIÇÃO DE
MÁSCARA DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA. Valor do Contrato: R$ 36.393,60 (trinta e
seis mil trezentos e noventa e três reais e sessenta centavos), assinado em 15/10/2025.
Vigência: a partir da data de sua assinatura, até o dia 22 de maio de 2026, ou até a entrega
total do objeto contratado, o que ocorrer primeiro. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo
Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pela Contratada: PEDRO DORNAS CIPRIANI, na qualidade de
representante legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 809/2025
Processo: 04016-00060232/2025-65. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e UNIBIO DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ n.º 05.330.520/0001-86. Objeto: AQUISIÇÃO DE OPME - AGULHA E
PISTOLA PARA BIOPSIA DE MAMA. Valor do Contrato: R$ 27.758,00 (vinte e sete
mil setecentos e cinquenta e oito reais), assinado em 22/10/2025. Vigência: 12 (doze)
meses, contados de sua assinatrura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos até um limite de até 60 (sessenta) meses, a critério do IGESDF. Fundamento
Legal: Na forma do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF.
Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de
Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada: NEIDE DA SILVA VIEIRA, na
qualidade de procuradora.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 812/2025
Processo: 04016-00075518/2025-45. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e DMI MATERIAL MEDICO HOSPITALAR
LTDA, CNPJ nº 37.109.097/0001-85. Objeto: AQUISIÇÃO DE FIOS DE SUTURA. Valor
do Contrato: R$ 167.421,12 (cento e sessenta e sete mil quatrocentos e vinte e um reais e
doze centavos), assinado em 22/10/2025. Vigência: 12 (doze) meses ou até a entrega total
do objeto contratado, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta)
meses, a critério do IGESDF. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de
Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA
VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura, logística e Obras; pela Contratada:
LUIZ AMÂNCIO ROSA, na qualidade de Procurador.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 828/2024
Processo: 04016-00102314/2022-41. Partes: Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do
Distrito Federal - IGESDF, CNPJ nº 28.481.233/0001-72 e a AIR LIQUIDE BRASIL
LTDA, CNPJ nº 00.331.788/0057-73. Objeto: a) Prorrogação do prazo de vigência do
CONTRATO N.º 828/2024, por mais 18 (dezoito) meses, a contar de 15 de outubro de
2025 a 15 de abril de 2027; b) Retificação da CLÁUSULA DÉCIMA do CONTRATO n.º
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828/2024; c) Reajuste com base no Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), no
percentual de 4,386620% sobre o valor contratual. Do Valor do Contrato: R$ 455.159,07
(quatrocentos e cinquenta e cinco mil cento e cinquenta e nove reais e sete centavos),
assinado em 15/10/2025. Da Ratificação: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições
constantes do instrumento originário. Signatários: pelo Instituto de Gestão Estratégica de
Saúde do Distrito Federal - IGESDF, MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de
Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras e pelo contratado: ANDRÉ ARMSTRONG
NUNES, na qualidade de Procurador.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 94/2025
Processo: 04016-00079944/2025-58. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e AGW COMEX HOSPITALAR LTDA. CNPJ nº
21.333.449/0001-41. Objeto: AQUISIÇÃO DE INSUMOS LABORATORIAIS. Valor do
Contrato: R$ 182.001,60 (cento e oitenta e dois mil um reais e sessenta centavos), assinado
em 25/09/2025. Vigência: será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogada por igual período, pelo mesmo quantitativo inicialmente
contratado, desde que tenha saldo remanescente, e mediante concordância expressa do
fornecedor e comprovada a vantajosidade para o IGESDF. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo
Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pelo Contratado: ALEXCILENIO FROTA ARAUJO, na qualidade de
Representante Legal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 95/2025
Processo: 04016-00079944/2025-58. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e IMEDIATA DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS PARA A SAUDE LTDA. CNPJ nº 36.590.911/0001-63. Objeto:
AQUISIÇÃO DE INSUMOS LABORATORIAIS. Valor do Contrato: R$ 4.305,60
(quatro mil trezentos e cinco reais e sessenta centavos), assinado em 25/09/2025.
Vigência: será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogada por igual período, pelo mesmo quantitativo inicialmente contratado, desde
que tenha saldo remanescente, e mediante concordância expressa do fornecedor e
comprovada a vantajosidade para o IGESDF. Fundamento Legal: Na forma do
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo
Contratante: MARCOS DUTRA VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura,
Logística e Obras; pelo Contratado: ELEUTERIO RIBEIRO DA SILVA JUNIOR, na
qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 97/2025
Processo: 04016-00029386/2025-80. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e J2 COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ n.º
36.779.930/0001-32. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA CARREGADOR E OPERADOR DE
EMPILHADEIRA. Valor da ata: R$ 23.100,00 (vinte e três mil e cem reais), assinado em
30/09/2025. Vigência: 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogada por igual período, pelo mesmo quantitativo inicialmente contratado, desde que
tenha saldo remanescente, e mediante concordância expressa do fornecedor e comprovada a
vantajosidade para o IGESDF. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de
Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA
VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada:
JOSÉ CARLOS BRITO RABELO, na qualidade de representante legal.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 99/2025
Processo: 04016-00016448/2025-93. Partes: INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e M S CONFECCOES - INDUSTRIAL E
COMERCIAL LTDA, CNPJ n.º 27.783.122/0001-58. Objeto: AQUISIÇÃO DE JALECOS
PERSONALIZADOS (HUMANIZAR). Valor da Ata: R$ 21.360,00 (vinte e um mil
trezentos e sessenta reais), assinado em 08/10/2025. Vigência: 12 (doze) meses, a partir da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, pelo mesmo quantitativo
inicialmente contratado, mediante concordância expressa do fornecedor e comprovada a
vantajosidade para o IGESDF. Fundamento Legal: Na forma do Regulamento Próprio de
Compras e Contratações do IGESDF. Signatários: Pelo Contratante: MARCOS DUTRA
VARGAS, na qualidade de Diretor de Infraestrutura, Logística e Obras; pela Contratada:
MARIANA TAE RODERO FERRAZ, na qualidade de representante legal.

NÚCLEO DE COMPRAS DE INSUMOS
 

EDITAIS Nº 6487, 7876, 7943, 7940, 7948,7975 e 7843/2025
O CHEFE DO NÚCLEO DE COMPRAS DE INSUMOS DO INSTITUTO DE GESTÃO
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL – IGESDF, comunica aos
interessados sobre a publicação dos Processos de Compras, conforme a seguir:
1) EDITAL Nº 6487/2025 - OPME PARA HEMODINÂMICA - SEI Nº 04016-
00052410/2025-84
2) EDITAL Nº 7876/2025 - MATERIAL MÉDICO (TUBO ENDOTRAQUEAL) - SEI Nº
04016-00098963/2025-83
3) EDITAL Nº 7943/2025 - MATERIAL MÉDICO (FIXADOR DE TUBO
ENDOTRAQUEAL) - SEI Nº 04016-00134727/2025-38
4) EDITAL Nº 7940/2025 - CANULA PARA TRAQUEOSTOMIA - SEI Nº 04016-
00135096/2025-74

5) EDITAL Nº 7948/2025 - MATERIAIS DE HEMODIÁLISE - SEI Nº 04016-
00100877/2025-48
Período de acolhimento de propostas de 29/10/2025 até 05/11/2025 às 23h55 -
Horário local
6) EDITAL Nº 7975/2025 - MEDICAMENTOS SOLUÇÕES - SEI Nº 04016-
00100180/2025-77
7) EDITAL Nº 7843/2025 - INSUMOS DE ALMOXARIFADO - SEI Nº 04016-
00117229/2025-21
Período de acolhimento de propostas de 29/10/2025 até 12/11/2025 às 23h55 -
Horário local
Dúvidas referente ao processo, deverão ser encaminhadas para o endereço de e-mail
compras.materiais@igesdf.org.br ou compras.medicamentos@igesdf.org.br.

THALLYS CORREIA CARVALHO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº 31/2024

Processo nº: 00080-00053802/2024-18 - Partes: SEE/DF X MASSAS PAULISTA
INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA. Objeto: Registrar a supressão de R$ 131.817,14
(cento e trinta e um mil, oitocentos e dezessete reais e quatorze centavos), o que equivale a
5% do valor inicial atualizado do contrato. Valor total do Contrato: R$ 3.077.643,66 (três
milhões, setenta e sete mil, seiscentos e quarenta e três reais e sessenta e seis centavos).
Vigência: a partir da data de sua assinatura. Assinatura: 24/10/2025. Assinantes: Pela
SEE/DF: AMANDA OLIVEIRA BATISTA. Pela MASSAS PAULISTA INDÚSTRIA DE
ALIMENTOS LTDA.: FERNANDO ZANCOPÉ.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 111/2024

Processo nº: 00080-00302018/2024-31 - Partes: SEE/DF X BARBOSA & OLIVEIRA
COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA. Objeto: A prorrogação do prazo de
vigência do contrato por mais 12 meses, a partir de 13/11/2025 até 12/11/2026, podendo ser
prorrogado sucessivamente, na forma dos arts. 91, § 4º, 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de
01/04/2021. Gestão/Unidade: 18101. Fonte de Recursos: 140. Programa de Trabalho:
12.361.6221.2964.0001. Natureza de Despesa: 3.3.90.30. Nota de Empenho:
2025NE08052. Valor total do Termo Aditivo: R$ 1.030.536,47 (um milhão, trinta mil,
quinhentos e trinta e seis reais e quarenta e sete centavos). Vigência: a partir de 13/11/2025
até 12/11/2026. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato.
Assinatura: 24/10/2025. Assinantes: Pela SEE/DF: AMANDA OLIVEIRA BATISTA. Pela
BARBOSA & OLIVEIRA COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA.: ILTON
BARBOSA DE OLIVEIRA FILHO.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 117/2024

Processo nº: 00080-00250733/2025-61 - Partes: SEE/DF X LITORAL PESCADOS LTDA.
Objeto: alteração contratual, com vistas a registrar o acréscimo de 24,9998450401%,
aplicado ao valor inicial contratado, que corresponde a R$ 4.341.417,92 (quatro milhões,
trezentos e quarenta e um mil, quatrocentos e dezessete reais e noventa e dois centavos),
nos termos da alínea "b" do Inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133, de 01/04/2021.
Gestão/Unidade: 18101. Fonte de Recursos: 100. Programa de Trabalho:
12.362.6221.2964.0004. Natureza de Despesa: 3.3.90.30. Nota de Empenho:
2025NE08161. Valor total do Termo Aditivo: R$ 4.341.417,92 (quatro milhões, trezentos e
quarenta e um mil, quatrocentos e dezessete reais e noventa e dois centavos).O presente
Termo Aditivo produzirá efeitos a partir da data de assinatura.. Ficam mantidas e ratificadas
as demais cláusulas e condições do contrato. Assinatura: 24/10/2025. Assinantes: Pela
SEE/DF: AMANDA OLIVEIRA BATISTA. Pela LITORAL PESCADOS LTDA.:
CARLOS HENRIQUE OLIVÉ

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
UNIDADE DE GESTÃO E ACOMPANHAMENTO

DAS LICITAÇÕES E AJUSTES
DIRETORIA DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

GERÊNCIA DE COMPRAS E ATAS
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 104/2025 - UASG 450432
Processo: 00080-00083615/2025-31 - Pregão Eletrônico nº 90033/2025. Objeto: aquisição
de CAFÉ EM PÓ, por meio do Sistema de Registro de Preços, visando atender às
necessidades das unidades administrativas da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal -SEE/DF, de acordo com as demandas da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal (SEE/DF). Empresa JARDA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ: 04.119.118/0001-94. Valor total da Ata: R$ 684.310,80 (seiscentos e
oitenta e quatro mil trezentos e dez reais e oitenta centavos). A ata estará disponível na
íntegra para consulta no site https://www.educacao.df.gov.br/atas-de-registro-de-precos/ .

JONATHAS FERNANDO DA SILVA DE MORAIS
Gerente de Compras e Atas
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90038/2025 (UASG 450432)

A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF) comunica a abertura
da licitação supracitada. Processo SEI nº: 00080-00281486/2024-64. Objeto: Aquisição
de kits material escolar para subsidiar a alfabetização de pessoas jovens, adultas e
idosas participantes do Programa DF Alfabetizado e para apoiar as ações pedagógicas
realizadas pelos alfabetizadores, por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Total de lotes: 03 (três) lotes. Critério de Julgamento: Menor preço por lote. Valor
total estimado da licitação: R$ 304.278,00 (trezentos e quatro mil duzentos e setenta e
oito reais). Entrega das Propostas: a partir das 8h do dia 29/10/2025. Abertura das
Propostas: 11 de Novembro de 2025 (terça-feira), às 10h. Edital: Poderá ser retirado
nos endereços eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br e/ou
https://www.educacao.df.gov.br/pregao-eletronico/.

CAIO CAMILO SANTOS
Pregoeiro

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90016/2025 (UASG 450432)

A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF) comunica a abertura da

licitação supracitada. Processo SEI nº: 00080-00210181/2023-97. Objeto: Contratação de

empresa de engenharia especializada para a execução da obra de reforma da Escola Classe

08, localizada na AOS 06/08 - Área Especial - RA XI - Cruzeiro/DF. Total de itens: 1.

Valor total estimado da licitação: R$ 7.190.998,57 (sete milhões, cento e noventa mil

novecentos e noventa e oito reais e cinquenta e sete centavos). Abertura das Propostas: 12

de novembro de 2025 (quarta-feira) às 10h. Edital: Poderá ser retirado nos endereços

eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br e/ou

https://www.educacao.df.gov.br/concorrencias/. Observação: Os anexos ao Projeto Básico,

concernentes aos projetos técnicos, especificações técnicas, memórias de cálculo e outros,

constam disponibilizados no sítio oficial desta Pasta, acima informado.

ANA PAULA SILVA DE ARAÚJO

Agente de Contratação

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
UNIDADE DE CADASTRO E PAGAMENTO
DIRETORIA DE PAGAMENTO DE PESSOAS

GERÊNCIA DE PAGAMENTO DE TEMPORÁRIOS
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O GERENTE DA GERÊNCIA DE PAGAMENTO DE TEMPORÁRIOS, DA
DIRETORIA DE PAGAMENTO DE PESSOAS, DA COORDENAÇÃO DE
CADASTRO E PAGAMENTO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
resolve:
CONVOCAR os servidores a seguir indicados, ou seu represente legal, para
comparecerem, impreterivelmente, em até 30 (trinta) dias a contar da publicação deste
edital, à GERÊNCIA DE PAGAMENTO DE TEMPORÁRIOS - GPAT (SCN Qd. 6 -
Edifício Venâncio 3000 - Shopping ID - Atendimento da SEE - Praça de Alimentação -
Asa Norte - Brasília/DF - CEP: 70716-900), no horário das 8h às 17h, para tratar de
ressarcimento ao erário, observando-se a seguinte ordem: nome, matrícula, processo.
CAROLINA RODRIGUES GONZALEZ, 70274010, 00080-00168454/2025-55;
ELAINE DOS SANTOS LIMA, 60739274, 00080-00168167/2020-31; KAMILA
MARQUES DA SILVA FRANKLIN, 70253781, 00080-00245657/2024-91;
WILLIAM PIRES MOREIRA, 70412014, 00080-00072976/2025-52.

LEONARDO DE OLIVEIRA DOURADO MARINHO

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2024 - DICOA/DEALF/CBMDF

PROCESSO SEI Nº 00053-00038332/2024-81 - CBMDF. TIPO: Menor preço.
OBJETO: Aquisição de um sistema completo de vídeoendoscopia para o CBMDF,
conforme Edital e anexos. O Pregoeiro informa a NOVA ABERTURA da licitação
publicada inicialmente no DODF nº 164 e no Jornal de Brasília, ambos no dia
01/09/2025, para o dia 13/11/2025, às 14:00h. LOCAL: site: www.gov.br/compras/pt-
br. RETIRADA DO EDITAL pela internet, nos sites www.cbm.df.gov.br e
www.gov.br/compras/pt-br. UASG: 170394. Inf.: (61) 31930190. RODRIGO
CARNEIRO BICALHO - Cap. QOBM/Comb. - Pregoeiro.

POLÍCIA CIVIL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90027/2025. PROCESSO Nº 00052-00005592/2024-07.
OBJETO: Aquisição de licenças perpétuas de softwares profissionais para
desenvolvimento de projetos de Arquitetura e Engenharia em 2D e 3D, dotados de todos
os recursos, sem limitações e com todos os módulos inclusos, com a finalidade de suprir
as necessidades de desenvolvimento e acompanhamento de projetos e obras da Divisão
de Arquitetura e Engenharia e da Divisão de Apoio e Serviços Gerais, da Polícia Civil do
Distrito Federal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e
seus anexos. Tipo: Menor preço. Valor estimado: R$ 225.074,36 (duzentos e vinte e
cinco mil e setenta e quatro reais e trinta e seis centavos). Natureza de Despesa: 44.90.40.
Fontes: 100. Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053. UO: 73.901-FCDF.
UASG: 926015. Data limite do recebimento das propostas: 13/11/2025, às 14 horas. O
Edital, com todos seus anexos, poderá ser obtido nos sites gov.br/compras, PNCP ou
www.pcdf.df.gov.br. Informações: fones: 3207-4071/4046 ou cpl@pcdf.df.gov.br.

Brasília/DF, 28 de outubro de 2025
GUSTAVO RAVIZZINI COELHO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Reconhecimento de Dívida: À vista das instruções contidas nos autos e com amparo nos
artigos 86 e 88 do Decreto n.º 32.598, de 15.12.2010, em conformidade com a Lei
orçamentária Anual para o Exercício de 2025, o Diretor do Departamento de Trânsito do
Distrito Federal RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a
emissão e a liquidação da Nota de Empenho no Programa de Trabalho
06.122.8217.8517.0022, Processo SEI/GDF 00055-00063633/2025-78 - Interessado:
SERPRO - Serviço Federal de Processamento de Dados, CNPJ: 33.683.111/0001-07, no
valor de R$ 92.097,36 (noventa e dois mil noventa e sete reais e trinta e seis centavos);
Programa de Trabalho 06.122.8217.8517.0022, processo SEI/GDF 00055-
00020641/2022-87 - Interessado: SERPRO - Serviço Federal de Processamento de
Dados, CNPJ: 33.683.111/0001-07, no valor de R$ 11.298,42 (onze mil duzentos e
noventa e oito reais e quarenta e dois centavos); Programa de Trabalho
06.122.8217.8517.0022, Processo SEI/GDF 00055-00073239/2024-67 - Interessado:
SERPRO - Serviço Federal de Processamento de Dados, CNPJ: 33.683.111/0001-07, no
valor de R$ 138.685,68 (cento e trinta e oito mil seiscentos e oitenta e cinco reais e
sessenta e oito centavos); Programa de Trabalho 06.122.8217.8517.0022, Processo
SEI/GDF 00055-00084310/2024-37 - Interessado: SERPRO - Serviço Federal de
Processamento de Dados, CNPJ: 33.683.111/0001-07, no valor de R$ 156.635,28 (cento
e cinquenta e seis mil seiscentos e trinta e cinco reais e vinte e oito centavos); Programa
de Trabalho 06.122.8217.8517.0022, Processo SEI/GDF 00055-00049196/2024-07 -
Interessado: SERPRO - Serviço Federal de Processamento de Dados, CNPJ:
33.683.111/0001-07, no valor de 1.873.182,48 (um milhão, oitocentos e setenta e três
mil cento e oitenta e dois reais e quarenta e oito centavos). MARCU ANTÔNIO DE
SOUZA BELLINI.

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

SOCIEDADE DE TRANSPORTES
COLETIVOS DE BRASÍLIA

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 23/2025

Extrato Contrato nº 23/2025 - TCB/TRANSCOOPER TRANSPORTES E TURISMO
LTDA CNPJ nº: 19.444.251/0001-93; 2) Processo nº 00095-00000776/2024-49; 3) Data de
Assinatura: 25 de outubro de 2025; 4) Modalidade: Pregão eletrônico - consonância com a
legislação vigente – Lei nº 13.303/16 (art. 28); 5) Objeto: Contratação de empresa
especializada em transporte de pessoas para prestação de serviços de transporte ao
Programa de Oferta Suplementar de Transporte Escolar da Região de São Sebastião,
pertinente ao item 1, do Edital do Pregão Eletrônico 90003/2025, com estimativa de
realização anual de 1.611.480,02 Km (hum milhão seiscentos e onze mil quatrocentos e
oitenta quilômetros e vinte metros); 6) Valor Total: R$ 82.676.564,34 (oitenta e dois
milhões seiscentos e setenta e seis mil quinhentos e sessenta e quatro reais e trinta e quatro
centavos); Valor Km: R$ 20,52 (vinte reais e cinquenta e dois centavos) por Km rodado;
Nota de Empenho (24/10/25): 2025NE01029, em 24 de outubro de 2025, no valor de R$
2.775.885,48 (dois milhões setecentos e setenta e cinco mil oitocentos e oitenta e cinco
reais e quarenta e oito centavos); Fonte: 1500; Programa de trabalho: 12361622149760002;
12362622149769534; e 12365622149769535; Natureza da Despesa: 33.90.39; 7) Prazo de
Vigência: 30 (trinta) meses a contar do dia do início da prestação do serviço, contudo os
efeitos obrigacionais pertinentes ao presente instrumento ocorrem desde a sua assinatura.
Assinantes: P/TCB Diretor-Presidente substituto – THIAGO GOMES NASCIMENTO -
Diretora Administrativa e Financeira – LILIAN CAROLINA CARVALHO CORDEIRO
BORGES; P/TRANSCOOPER TRANSPORTES E TURISMO LTDA - RONALDO DE
OLIVEIRA - Representante Legal.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 24/2025
Extrato Contrato nº 24/2025 - TCB/ EL SHADDAI TRANSPORTE ESCOLAR LTDA
CNPJ nº: 18.657.216/0001-90; 2) Processo nº 00095-00000776/2024-49; 3) Data de
Assinatura: 28 de outubro de 2025; 4) Modalidade: Pregão eletrônico - consonância com a
legislação vigente – Lei nº 13.303/16 (art. 28); 5) Objeto: Contratação de empresa
especializada em transporte de pessoas para prestação de serviços de transporte ao Programa
de Oferta Suplementar de Transporte Escolar da Região de São Sebastião, pertinente ao item
2, do Edital do Pregão Eletrônico 90003/2025, com estimativa de realização anual de
340.490,30 Km (trezentos e quarenta mil quatrocentos e noventa quilômetros e trezentos
metros); 6) Valor Total: R$ 9.509.561,01 (nove milhões, quinhentos e nove mil quinhentos e
sessenta e um reais e um centavo). Valor Km: R$ 11,16 (onze reais e dezesseis centavos) por
Km rodado; Notas de Empenho (24/10/25): 2025NE01030, em 24 de outubro de 2025, no
valor de R$ 316.985,37 (trezentos e dezesseis mil novecentos e oitenta e cinco reais e trinta e
sete centavos); Fonte: 1500; Programa de trabalho: 12361622149760002;
12362622149769534; e 12365622149769535; Natureza da Despesa: 33.90.39; 7)Prazo de
Vigência: 30 (trinta) meses a contar do dia do início da prestação do serviço, contudo os
efeitos obrigacionais pertinentes ao presente instrumento ocorrem desde a sua assinatura.
Assinantes: P/TCB Diretor-Presidente substituto – THIAGO GOMES NASCIMENTO -
Diretora Administrativa e Financeira – LILIAN CAROLINA CARVALHO CORDEIRO
BORGES; P/EL SHADDAI TRANSPORTE ESCOLAR LTDA - GEOVANE PEREIRA
DA SILVA - Representante Legal.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20/2025
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 20/2025 - TCB/ EXPRESSO SOLUÇÃO
TRANSPORTES E TURISMO LTDA, CNPJ: 38.074.576/0001-76; Processo nº 00095-
00000778/2025-19; Data da Publicação do Contrato Original: DODF nº 164, de 1 de
setembro de 2025, página 98; Data de Assinatura: 24 de outubro de 2025; Objeto:
ampliação do contrato em mais 25% (vinte e cinco por cento), elevando o seu valor em R$
504.640,00 (quinhentos e quatro mil seiscentos e quarenta reais) 25%; Valor Reajustado:
R$ 2.523.200 (dois milhões quinhentos e vinte e três mil e duzentos reais); Assinantes:
P/TCB Diretora-Presidente - MARIA CECÍLIA MARTINS LAFETÁ - Diretora
Administrativa e Financeira - LILIAN CAROLINA CARVALHO CORDEIRO BORGES e
P/EXPRESSO SOLUÇÃO TRANSPORTES E TURISMO LTDA - RICARDO SOARES
DO NASCIMENTO - Representante Legal.

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025 – UASG 926167

A Ordenadora de Despesas da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda/TCB, no uso
de suas atribuições informa o resultado do Pregão Eletrônico nº 90014/2025 – Processo
Administrativo nº 00095-00000949/2024-29, cujo objeto é a Aquisição de PNEUS na
modalidade de Registro de Preços, para suprir necessidades dos veículos da frota desta Empresa
Pública. Sagrou-se vencedora do Item 01 , a empresa PROATIVA COMERCIO DE PECAS E
ACESSORIOS AUTOMOTORES LTDA – CNPJ nº 13.365.229/0001-71, pelo melhor lance no
valor global de R$ R$ 3.142,80 (três mil, cento e quarenta e dois reais e oitenta centavos); do
Item 2, a empresa ZEUS COMERCIAL LTDA - CNPJ nº 34.840.358/0001-44, pelo melhor
lance no valor global de R$ 1.080,00 (mil e oitenta reais); do Item 3, a empresa ZEUS
COMERCIAL LTDA - CNPJ nº 34.840.358/0001-44, pelo melhor lance no valor global de R$
7.956,00 (sete mil, novecentos e cinquenta e seis reais); do Item 4, a empresa ZEUS
COMERCIAL LTDA - CNPJ nº 34.840.358/0001-44, pelo melhor lance no valor global de R$
3.240,00 (três mil, duzentos e quarenta reais); do Item 5, a empresa ZEUS COMERCIAL LTDA
- CNPJ nº 34.840.358/0001-44, pelo melhor lance no valor global de R$ 1.192,00 (mil, cento e
noventa e dois reais); do Item 6, a empresa ZEUS COMERCIAL LTDA - CNPJ nº
34.840.358/0001-44, pelo melhor lance no valor global de R$ 2.640,00 (dois mil, seiscentos e
quarenta reais.); do Item 7, a empresa ZEUS COMERCIAL LTDA - CNPJ nº 34.840.358/0001-
44, pelo melhor lance no valor global de R$ 7.140,00 (sete mil, cento e quarenta reais); do Item
8, a empresa AUTOLUK - COMERCIO DE PNEUMATICOS E PECAS LTDA - CNPJ nº
20.063.556/0001-34; pelo melhor lance no valor global de R$ 7.987,86 (sete mil, novecentos e
oitenta e sete reais e oitenta e seis centavos); do Item 9, a empresa PROATIVA COMERCIO DE
PECAS E ACESSORIOS AUTOMOTORES LTDA – CNPJ nº 13.365.229/0001-71; pelo
melhor lance no valor global de R$ 24.839,82 (vinte e quatro mil, oitocentos e trinta e nove reais
e oitenta e dois centavos); do Item 10, a empresa ZEUS COMERCIAL LTDA - CNPJ nº
34.840.358/0001-44; pelo melhor lance no valor global de R$ 7.974,00 (sete mil, novecentos e
setenta e quatro reais); do Item 11, a empresa AUTOLUK - COMERCIO DE PNEUMATICOS
E PECAS LTDA - CNPJ nº 20.063.556/0001-34; pelo melhor lance no valor global de R$
4.567,92 (quatro mil, quinhentos e sessenta e sete reais e noventa e dois centavos).

MARIA CECÍLIA MARTINS LAFETÁ
Diretora-Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO
Diante do que consta nos autos, Processo n° 00092-00044027/2025-13. em especial a
solicitação da Superintendência de Suporte Administrativo (2496467), o Parecer Jurídico
(2510084), a disponibilidade orçamentária GPLAN (2496467), e com fundamento nos

incisos I e II do art. 29 da Lei 13.303/2016 e no art. 64 do Regulamento de Licitações e
Contratações da Caesb/RILC/2025 e art. 4º, inciso I, alínea b, da Norma Diretiva do
Processo de Contratação da CAESB, APROVA o ato de autorização da Diretoria de
Suporte ao Negócio (2515596), para contratação, por DISPENSA DE LICITAÇÃO, da
empresa SCHEILA PATRICIA FONSECA DE FIGUEIREDO, CNPJ: 34.053.931/0001-
70, no valor de R$59.950,00 (cinquenta e nove mil e novecentos e cinquenta reais), tendo
por objeto locação especializada em decoração de Natal para o edifício Sede da Caesb
(Bloco A, hall de entrada e Espaço Cultural Caesb/Teatro, foyer), conforme Termo de
Referência 2496359. As despesas serão realizadas na Atividade/Subtítulo:
17.122.8209.8517.6977 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
GERAIS. Natureza da Despesa: 33.90.39. Código de Aplicação: 12.403.404.300-7
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS/ PJ. Recursos Financeiros: Próprios da Caesb.
Código: 11.101.000.000-3, RECURSOS PRÓPRIOS. Empenho: n° 3037/2025, data
04/10/2025, valor R$ 59.950,00 (cinquenta e nove mil e novecentos e cinquenta reais).
Autorização: 23/10/2025, Luís Antônio Almeida Reis - Presidente.

TERMO DE QUITAÇÃO
Termo de Quitação do Contrato Nº 8690/2016. PARTES: CAESB X KEYRUS BRASIL
SERVICOS DE INFORMATICA LTDA. ASSINATURA: 23/10/2025. ASSINANTES:
Luís Antônio Almeida Reis - Presidente e Marcus Pereira Aucelio - Diretor - DC - Diretoria
Financeira, Comercial e de Relações com Investidores. Pela contratada: Guilherme Ferreira
do Amaral Rosi.

TERMO DE QUITAÇÃO
Termo de Quitação do Contrato Nº 8945/2018. PARTES: CAESB X DE PAULA
ENGENHARIA E COMERCIO ATACADISTA EIRELI-EPP. ASSINATURA: 24/10/2025.
ASSINANTES: Luís Antônio Almeida Reis - Presidente e Sergio Antunes Lemos - Diretor -
DE - DIRETORIA DE ENGENHARIA. Pela contratada: Kelly Cristina de Paula.

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES
 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – PE nº 90071/2025

A Caesb torna público que a licitação em referência, Processo nº 00092-00005749/2024-98,
para aquisição, montagem e instalação de Reservatórios Metálicos Tubulares para
reservação de água, com execução de base civil (fundação) de acordo com projeto básico, e
remoção dos antigos reservatórios com carga/transporte/descarga para o pátio industrial da
Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb, publicada no DODF nº
68, sessão 3, pág. 79, foi REVOGADA por Decisão circunstanciada da autoridade
competente, em síntese: Recurso Administrativo contra a revogação poderá ser apresentado,
em até 05(cinco) dias úteis, contado da data desta publicação.

ELISA TEREZINHA HAMMES
Pregoeira

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
 

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00029206/2021-14. SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA DE ENGENHARIA D.E. Nº 067/2024 -
DJ/NOVACAP. CONTRATANTES: NOVACAP e ELSHADAY ENGENHARIA LTDA.
OBJETO: Prorrogação dos prazos de execução e vigência do Contrato. Prorroga-se o prazo
de execução do Contrato por mais 43 dias corridos, passando o seu término de 17/11/2025
para 30/12/2025. Prorroga-se o prazo de vigência do Contrato por mais 109 dias corridos,
passando o seu término de 27/01/2026 para 16/05/2026. DATA DA ASSINATURA:
24/10/2025. Por: Fernando Rodrigues Ferreira Leite, Carlos Alberto Spies e Paulo
Anderson Martins Caldas.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 55/2025
PROCESSO SEI nº: 00113-00014459/2023-27; CONTRATANTES: DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF e a empresa: KETRA
PRESTACAO DE SERVICOS DE INFORMATICA E SOLUCOES INTELIGENTES LTDA,
Objeto: subscrição de licenças das ferramentas da suíte Bentley Systems; Prazo de Vigência: 36
(trinta e seis) meses; Dotação Orçamentária: I - Unidade: 26.205; II - Fonte de Recurso 237; III -
Programa de Trabalho: 26.126.8216.2557.2569; Elemento de Despesa: 339040. Nota de
Empenho nº: 2025NE02111; data: 25/09/2025; Valor: R$ 90.000,00 (noventa mil reais);
Signatários: Pelo DER/DF Eng. FAUZI NACFUR JUNIOR e Pela Empresa: DIEGO
MARLON CHAVES LEMOS. Valor Total: R$ 1.046.519,17 (um milhão, quarenta e seis mil
quinhentos e dezenove reais e dezessete centavos).

AVISO DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal - Brasília Ambiental - IBRAM, LAS nº 22/2025 para duplicação de via
marginal da EPDB, trecho entre o Conj. 1 até o Conj. 3 da Q14 do Park Way, extensão de
4,8 km (DF-025), RA XXIV- RA- Park Way. Processo SEI n.º: 00391-00009317/2025-85

Brasília/DF, 28 de outubro de 2025
FÁBIO CARDOSO

Presidente, Substituto
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SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO
O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as
competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e
demais regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente
as Resoluções 900/2022 e 918/2022, tendo em vista que os autos de infrações foram
considerados regulares e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO DE MULTA
referente à infração de trânsito os proprietários e/ou infratores dos veículos relacionados
no edital de publicação nº 87/2025 podendo ser interposta a DEFESA PRÉVIA até a data
limite indicada no Auto de Infração, junto a Sede do DER/DF, na Gerência de Infrações
(GEINF), endereço: SAM, Bloco C, Setor Complementares – CEP 70.620-030,
Brasília/DF, devendo, para tanto, apresentar requerimento devidamente preenchido de
forma legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia
do auto de infração, ou desta notificação, ou de documento que conste a placa do veículo
e o número do auto de infração; b) cópia da CNH ou outro documento de identificação
oficial que comprove a assinatura do requerente ou procurador, se pessoa jurídica
documento que comprove a representação; c) procuração quando for o caso. A defesa
deverá ter somente um auto de infração como objeto. IDENTIFICAÇÃO DO
CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não seja o infrator, nos
termos do art. 257 do CTB, poderá identificá-lo ao DER/DF até a data limite expressa no
Auto de Infração. Para tanto deverá preencher formulário próprio (disponível em
www.der.df.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: CONDUTOR INFRATOR:
a) Cópia reprográfica legível do documento de habilitação quando habilitado e/ou
documento de identificação oficial. b) Para condutor estrangeiro, além dos documentos
previstos no item anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil.
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c) Cópia reprográfica legível do documento de
identificação oficial com fotografia e assinatura; d) Cópia do CRLV; e) Se o proprietário
ou o condutor infrator possuir um representante legal, este deverá juntar o documento
que comprove a representação (contrato social, procuração etc.) e documento oficial de
identificação com assinatura e foto. f) Se o proprietário é Órgão ou Entidade Pública, e
não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, além dos documentos
previstos nos itens anteriores, deverá ser anexado ao formulário o ofício do representante
legal do órgão ou entidade identificando o condutor infrator, acompanhado de cópia de
documento que comprove a condução do veículo no momento da infração. 2) Tratando-se
de veículo de propriedade de pessoa jurídica ou leasing, será obrigatória a identificação
do condutor infrator, sob pena de, não o fazendo, incorrer nas consequências definidas
nos §§ 7 e 8 do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro. 3) A indicação do condutor
infrator somente será acatada e produzirá efeitos legais se: o formulário estiver
corretamente preenchido, sem rasuras, com as assinaturas originais do condutor e
proprietário do veículo; não estiver faltando os documentos solicitados; o requerente
tiver legitimidade; e não estiver fora do prazo. O requerente é responsável penal, cível e
administrativamente pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos.
FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na Sede do
DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima
estabelecido, via remessa postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e
telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista de autos
de infração está disponível em www.der.df.gov.br. O padrão de sequência de
identificação dos dados das infrações é: placa, número do auto de infração, data da
infração, código da infração/desdobramento, valor da infração e data de vencimento da
notificação (data limite).

SINOMAR RIBEIRO DO ESPÍRITO SANTO
Superintendente de Trânsito- Substituto do DER/DF

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE
O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as
competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e
demais regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente
Resoluções 900/2022 e 918/2022, tendo em vista que os autos de infrações foram
considerados regulares e consistentes, considerando que não foi interposta defesa da
autuação ou pedido de advertência por escrito dentro do prazo legal ou que estes foram
indeferidos ou não conhecidos, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA PENALIDADE DE MULTA
referente à infração de trânsito os proprietários dos veículos ou infratores constantes no
edital de publicação nº 88/2025. O pagamento da multa poderá ser efetuado com
desconto até o vencimento da notificação prevista no edital, por oitenta por cento de seu
valor. Poderá ser interposto RECURSO perante a Junta Administrativa de Recursos de
Infrações, até a data limite do vencimento da multa, devendo, para tanto, apresentar
requerimento devidamente preenchido de forma legível e assinado, acompanhado, no
mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia do auto de infração, ou desta notificação, ou
de documento que conste a placa do veículo e o número do auto de infração; b) cópia da
CNH ou outro documento de identificação oficial que comprove a assinatura do
requerente ou procurador, se pessoa jurídica documento que comprove a representação;
c) procuração quando for o caso. O recurso deverá ter somente um auto de infração como
objeto. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na Sede
do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima
estabelecido, via remessa postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e
telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista de autos

de infração está disponível em www.der.df.gov.br, o padrão de sequência de
identificação dos dados das infrações é: placa, número do auto de infração, data do
cometimento da infração, código da infração/desdobramento, valor da infração e data de
vencimento da notificação.

SINOMAR RIBEIRO DO ESPÍRITO SANTO
Superintendente de Trânsito- Substituto do DER/DF

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES
 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 96/2022
PROCESSO: 00113-00002057/2022-07; CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF, CNPJ
00.070.532/0001-03; CONTRATADA: BRASOFTWARE INFORMÁTICA LTDA., CNPJ
57.142.978/0001-05; OBJETO: prorrogação do prazo de vigência; FONTE DE RECURSO:
100, 161, 183, 220 e 237; VALOR: R$ 1.643.485,68 (um milhão, seiscentos e quarenta e três
mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e oito centavos); PRAZO DE VIGÊNCIA:
12 (doze) meses; DATA DA ASSINATURA: 5% (cinco por cento) do valor total estimado do
contrato, no valor de R$ 82.174,28 (oitenta e dois mil cento e setenta e quatro reais e vinte e
oito centavos); SIGNATÁRIOS: Pelo DER/DF Eng. FÁBIO CARDOSO DA SILVA e Pela
Empresa: WALTER FERREIRA DA SILVA JÚNIOR.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 34/2025
PROCESSO: 00113-00009507/2025-27; PARTES: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF; empresa: ECOS TURISMO
LTDA, Objeto: redução do valor contratual; Data da Assinatura: 28/10/2025; Signatários:
Eng. FÁBIO CARDOSO DA SILVA e: ANA FLAVIA CAPANEMA MERHEB. Valor
Total do contrato: R$ 285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco mil reais).

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/2025

A SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL – SEAGRI/DF, torna
público que realizará licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, com previsão de abertura do certame para 13/11/2025, às
09h30min. Processo SEI-GDF nº 00070-00001227/2024-05, nos termos da Lei nº 14.133,
de 2021 e demais legislações aplicáveis. OBJETO: Aquisição de 1.200 (um mil e
duzentos) quilos de Sal Refinado Extra - Composição: Cloreto de sódio, Iodato de
Potássio e Antiumectantes Ferrocianeto de Sódio - Embalagem: Saco Plástico de 1 kg a
ser utilizado para finalidades profiláticas, para suporte no tratamento de doenças dos
peixes e transporte de alevinos, associado ou não a medicamentos de uso veterinário
junto ao Núcleo de Aquicultura (NUAQ) da Gerência de Produção Animal – GEPROA,
da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do
Distrito Federal (SEAGRI-DF), conforme especificações e quantitativos constantes no
Anexo I do Edital, com valor Total estimado de R$ 2.040,00 (dois mil e quarenta reais). 
O Edital poderá ser retirado a partir da publicação no Portal www.comprasnet.gov.br ou
no portal da SEAGRI-DF, https://www.agricultura.df.gov.br/, Editais, Pregão 2025, a
partir da sua publicação e/ou divulgação.

NATANAEL FELIX DOS SANTOS
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2025

A SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL – SEAGRI/DF, torna público
que realizará licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com previsão de abertura do certame para 17/11/2025, às 09h30min.
Processo SEI-GDF nº 00070-00000734/2025-02, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e
demais legislações aplicáveis. OBJETO: Aquisição de Bomba costal; Caixa de som;
Microfone e Tela de projeção, para atender a demanda da Secretaria de Estado da
Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal (SEAGRI-DF),
conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital, com valor Total
estimado de R$ 6.489,62 (seis mil quatrocentos e oitenta e nove reais e sessenta e dois
centavos). O Edital poderá ser retirado a partir da publicação no Portal
www.comprasnet.gov.br ou no portal da SEAGRI-DF, https://www.agricultura.df.gov.br/,
Editais, Pregão 2025, a partir da sua publicação e/ou divulgação.

NATANAEL FELIX DOS SANTOS
Pregoeiro

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 18/2025. Partes: CEASA/DF e CONCRET
Construcoes e Servicos LTDA, CNPJ 31.636.088/0001-66. Objeto: Prorrogação de Prazo.
Prazo: Prorrogado até 31 de outubro de 2025. Permanecem inalteradas as demais
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cláusulas contratuais. Executor: Paulo Ricardo da Silva dos Santos, matr. 1223 (titular) e
Leonardo de Sousa Heringer, matr. 1264 - designação id 180412124. Data: 15 de outubro
de 2025. Assinaturas: pela CEASA/DF Bruno Sena Rodrigues, matr. 121-5 (presidente);
pela contratada: Felipe Cecilio Mendes Vasques Borges (representante legal). Processo Sei!
00071-00000703/2025-15.

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

EXTRATO TERMO DE FOMENTO Nº TF-18-SECTI/2025
Processo: 04008-00000607/2025-19; DAS PARTES: O DISTRITO FEDERAL, por meio
da SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, inscrito
no CNPJ/MF sob o número 32.621.983/0001-70 e o INSTITUTO BRASIL RESPEITO
HUMANO, CNPJ nº 10.374.095/0001-67. DO OBJETO: Realização do projeto “Inclusão
E-Sports – 4ª Edição”, sendo um projeto voltado para fomentar a capacitação por meio da
gamificação através dos “E-Sports”, proporcionando um espaço amplo e democrático para
que crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade possam vivenciar a experiência
esportiva dos jogos eletrônicos, pelo período de 08 meses, conforme detalhamento contido
no Plano de Trabalho anexado na Proposta Nº 416, aprovado pela área técnica por meio do
Parecer Técnico n.º 8845 - SECTI/SICID. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: I -
Unidade Orçamentária: 40.101; II - Programa de Trabalho: 19.573.6207.9118.0002; III -
Natureza da Despesa: 3.3.50.41; IV - Fonte de Recurso: 100. O valor global dos recursos
públicos da parceria é de R$ 998.143,16 (novecentos e noventa e oito mil, cento e quarenta
e três reais e dezesseis centavos), conforme Notas de Empenho n º 2025NE00363, emitidas
em 03 de outubro de 2025, na Modalidade Global. O presente Termo terá vigência da data
de sua assinatura até 30 de julho de 2026. ASSINATURA: 24 de outubro de 2025;
SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação, RAFAEL
MOREIRA VITORINO, na qualidade de Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e
Inovação e pela Organização da Sociedade Civil, NELSON XAVIER MONTEIRO, na
qualidade de PRESIDENTE.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 005/2024

Primeiro Termo aditivo ao contrato nº 05/2024. Processo nº: SEI/GDF 04008-
00000821/2024-94. Empresa: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA,
Inscrito sob o CNPJ nº 07.797.967/0001-95. Do Objeto: a prorrogação da vigência do
Contrato nº 05/2024, cujo objeto é a contratação de assinatura de ferramenta de pesquisa
e comparação de preços praticados pela Administração Pública, destinada ao uso dos
servidores da SECTI/DF, pelo período de 12 (doze) meses, de 06/12/2025 a 06/12/2026,
mantido o valor global de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), conforme
condições estabelecidas no Termo de Referência 4 SECTI/SICID/DICID (151152106),
nos termos do art. 105, da Lei 14.133/2021, e suas alterações. Do Prazo de vigência: 12
(doze) meses. Período: 06 de dezembro de 2025 a 06 de dezembro de 2026. Da assinatura
do termo: 22 de outubro de 2025. Pela SECTI: RAFAEL MOREIRA VITORINO,
SECRETARIO DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL. Pelo representante legal da empresa: RUDIMAR BARBOSA
DOS REIS, Representante Legal.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2025NE00328
Processo: 04008-00000821/2024-94; DAS PARTES: O DISTRITO FEDERAL, por meio
da SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, inscrito
no CNPJ/MF sob o número 32.621.983/0001-70 e a empresa NP TECNOLOGIA E
GESTÃO DE DADOS LTDA , inscrita no CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95. DO
OBJETO: Referente a repactuação apresentada pela empresa NP TECNOLOGIA E
GESTÃO DE DADOS LTDA, que tem enquanto objeto a prorrogação da vigência do
Contrato nº 05/2024, cujo objeto é a contratação de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública, destinada ao uso dos
servidores da SECTI/DF, pelo período de 12 (doze) meses, de 06/12/2025 a 06/12/2026,
mantido o valor global de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), conforme condições
estabelecidas no Termo de Referência 4 SECTI/SICID/DICID (151152106), conforme
Autorização de Despesa e Empenho 181314006; DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: I -
Unidade Orçamentária: 40.101; II - Programa de Trabalho: 04.122.8207.8517.0166; III -
Natureza da Despesa: 3.3.90.40; IV - Fonte de Recurso: 100. O valor global dos recursos
públicos da parceria é de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), conforme Nota de
Empenho nº 2025NE00328 emitida em 10/09/2025, na Modalidade: Ordinário. CLAUDIA
SOARES LOPES, Subsecretária de Administração Geral.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2025NE00363
Processo: 04008-00000607/2025-19; Das Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ nº
32.621.983/0001-70 e o INSTITUTO BRASIL RESPEITO HUMANO, CNPJ nº
10.374.095/0001-67. Do Objeto: Realização do projeto “Inclusão E-Sports – 4ª Edição”,
sendo um projeto voltado para fomentar a capacitação por meio da gamificação através dos
“E-Sports”, proporcionando um espaço amplo e democrático para que crianças e
adolescentes em situação de vulnerabilidade possam vivenciar a experiência esportiva dos

jogos eletrônicos, pelo período de 08 meses, conforme detalhamento contido no Plano de

Trabalho anexado na Proposta Nº 416. Prazo: 60 dias. Do Valor: R$ 1.000.000,00 (um

milhão de reais). Da Unidade Orçamentária: 40.101; Gestão: 00001. Programa de Trabalho

nº 19.573.6207.9118.0002, Fonte 100, Natureza de Despesa 3.3.50.41; Modalidade: Global.

Data da Emissão da Nota de Empenho: 03 de outubro de 2025. CLAUDIA SOARES

LOPES, Subsecretária de Administração Geral.

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - EDITAL 14/2025 – PROGRAMA NACIONAL
DE APOIO À GERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS INOVADORES

PROGRAMA CENTELHA 3 DF
PROCESSO SEI/GDF 00193-00001649/2024-77. A FUNDAÇÃO DE APOIO À
PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL – FAPDF – no uso de suas atribuições previstas
no artigo 11, da Lei nº 347, de 4 de novembro de 1992, alterada pela Lei nº 3.652, de 9
de agosto de 2005, do artigo 14, do Decreto nº 43.190, de 05 de abril de 2022, e com
fulcro no artigo 13 e no Regimento Interno da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito
Federal, TORNA PÚBLICO o convite aos interessados a apresentarem propostas de
inovação para obtenção de apoio financeiro na forma de subvenção econômica e bolsas
de fomento tecnológico e extensão inovadora. Do Objeto: estimular o empreendedorismo
inovador por meio de capacitações para o desenvolvimento de produtos (bens e/ou
serviços) ou de processos inovadores e, apoiar por meio da concessão de recursos de
subvenção econômica (recursos não reembolsáveis) e Bolsas de Fomento Tecnológico e
Extensão Inovadora, a geração de empresas de base tecnológica a partir da transformação
de ideias inovadoras em negócios que incorporem novas tecnologias aos setores
econômicos estratégicos do Distrito Federal. Dos Recursos Financeiros: Serão destinados
à concessão de subvenção econômica à inovação, em apoio às propostas aprovadas,
recursos no valor global de R$ 4.745.540,80 (quatro milhões, setecentos e quarenta e
cinco mil, quinhentos e quarenta reais e oitenta centavos), sendo R$ 3.008.000,00 (três
milhões e oito mil reais), oriundos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico – FNDCT/FINEP e R$ 1.737.540,80 (um milhão setecentos e trinta e sete
mil, quinhentos e quarenta reais e seis centavos) provenientes da Contrapartida da
Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, programa de trabalho:
19.573.6207.9118.0001 - transferência de recursos para difusão científica e tecnológica-
distrito federal. Informe: A versão na íntegra do Edital, bem como as informações e
instruções pertinentes, se encontram disponíveis no sítio eletrônico da FAPDF em
www.fap.df.gov.br. Leonardo Socha Rondeau Reisman, Diretor-Presidente.

EXTRATO DO RESULTADO FINAL - PARTICIPAÇÃO EM DEZEMBRO E JANEIRO
- EDITAL 02/2025 - FAPDF PARTICIPA - SELEÇÃO PÚBLICA DE PROPOSTAS

APOIO À PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS, CURSOS DE CURTA DURAÇÃO
OU VISITAS TÉCNICAS

O DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 15, inciso II, do
Decreto nº 43.189, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e
com fundamento nos artigos 10, incisos IV e XXII, do Regimento Interno, e nos termos do
processo 00193-00000165/2025-91, TORNA PÚBLICO O RESULTADO FINAL referente
as propostas submetidas para o mês de participação em DEZEMBRO E JANEIRO do
EDITAL Nº 02/2025 - FAPDF PARTICIPA. A relação das propostas selecionadas dentro
do limite orçamentário encontra-se organizada em faixas: Dezembro: Faixa A – Isabel
Medeiros Muller, Oitava Conferência Internacional IATIS, 56,52%, R$ 22.696,65; Faixa B
– Arthur Aviz Palma e Silva, 11th International Conference AMCM 2025 – Analytical
Models and New Concepts in Concrete and Masonry Structures, 100,00%, R$ 15.333,99;
Amanda Mendes de Lima, 16º Seminário DOCOMOMO Brasil, 78,26%, R$ 5.131,37; João
Paulo Siqueira de Araújo, IX Congreso de Estudios Poscoloniales, 61,96%, R$ 9.331,70;
Juliana Campos Sabino de Souza, Visita Técnica à Universidade Técnica Checa, 40,00%,
R$ 24.700,00; Victor Hugo Oliveira Leão, Visita Técnica à University of Maryland, 0,00%,
R$ 22.115,80; Faixa C - Viviane de Melo Resende, Visita Técnica ao Centre of Discourse
Studies Barcelona, 100,00%, R$ 24.956,88; Elzahrã Mohamed Radwan Omar Osman,
Powders & Grains 2025 – XXII Congreso Internacional de Filosofía, 89,13%, R$
18.237,00. Anésio de Leles Ferreira Filho, Visita Técnica – Roseau Technologies e
Universidade de Grenoble (G2ELab), 86,67%, R$ 24.950,00; Janeiro: Faixa A – Não há
propostas classificadas na faixa A; Faixa B – Cleiton de Jesus, Visita Técnica – Universidad
Nacional Autónoma do México, 0,00%, R$ 24.000,00; Faixa C – João Paulo Cunha de
Menezes, XIV Congresso Ibero-Americano de Docência Universitária, 100,00%, R$
19.015,65; Nitish Monebhurrun, Visita Técnica na Vietnam National University Ho Chi
Minh City University of Law and Economics, 100,00%, R$ 25.000,00; Marcela Rodrigues
Machado, 2nd Latin-American Workshop on Structural Health Monitoring, 89,13%, R$
13.890,95. INFORME: Ressalta-se que esta lista contempla apenas propostas habilitadas e
avaliadas dentro do limite orçamentário previsto no Edital (itens 3.3.1 e 3.3.2). A seleção da
proposta não garante direito subjetivo ao apoio financeiro, sendo condicionada à
disponibilidade orçamentária e financeira do Edital (item 15.2). Em atenção ao item 14.2, a
partir desta data está aberto o prazo para interposição de recurso administrativo, que deverá
ser enviado para o e-mail coobe@fap.df.gov.br. Em caso de não habilitação da proposta, o
proponente que desejar obter mais detalhes sobre o resultado deverá encaminhar sua
solicitação por e-mail para coobe@fap.df.gov.br. Leonardo Socha Rondeau Reisman,
Diretor-Presidente.
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SUPERINTENDÊNCIA CIENTÍFICA,
TECNOLÓGICA E DE INOVAÇÃO

 
EXTRATO DE TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF

PUBLICA - SELEÇÃO PÚBLICA DE PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO
A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS

Processo: 00193-00001768/2025-19. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
273/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, JOÃO VITOR RODRIGUES GONÇALVES
como OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à
publicação do artigo científico à publicação do artigo científico ao (a)
OUTORGADO(A), intitulado "Extrema Direita e Políticas Públicas no Brasil: Uma
Análise sobre o Desmonte Institucional das Políticas LGBTQIA+ durante o Governo
Bolsonaro (2019-2022)”, a ser publicado no periódico SCIELO Dados. NOTA DE
EMPENHO 2025NE00911, Data: 22/10/2025, Valor: R$ 10.000,00, Programa de
trabalho: 19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza de Despesa: 33.90.20;
VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura do TOA até 12
(doze) meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA: 24/10/2025;
SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: JOÃO VITOR RODRIGUES GONÇALVES.
Processo: 00193-00001769/2025-55. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
274/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, OTÁVIO DE TOLÊDO NÓBREGA como
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação do
artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado "
hematol_Rep - Classic Coagulation Traits Vary According to Rh(D) (But Not ABO) Blood
Groups”, a ser publicado no periódico MDPI Hematology Reports Editorial Office. NOTA
DE EMPENHO 2025NE00924, Data: 23/10/2025, Valor: R$ 20.000,00, Programa de
trabalho: 19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza de Despesa: 33.90.20;
VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura do TOA até 12 (doze)
meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA: 24/10/2025;
SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: OTÁVIO DE TOLÊDO NÓBREGA.
Processo:00193-00001770/2025-80. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
275/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, SÔNIA NAIR BÁO como
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação do
artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado
"Membractive® Agro: análise de eficácia de suplemento nanoestruturado baseado nos co-
produtos do ovo”, a ser publicado no periódico MDPI - Molecular Sciences. NOTA DE
EMPENHO 2025NE00922, Data: 23/10/2025, Valor: R$ 20.000,00, Programa de trabalho:
19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza de Despesa: 33.90.20;
VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura do TOA até 12 (doze)
meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA: 24/10/2025;
SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: SÔNIA NAIR BÁO.
Processo: 00193-00001772/2025-79. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
277/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, MARIA GABRIELA MENDONCA como
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação do
artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado
"Logistical and economic feasibility in the cheese production chain: a study using Monte
Carlo Simulation”, a ser publicado no periódico MDPI - Logistic. NOTA DE EMPENHO
2025NE00921, Data: 23/10/2025, Valor: R$ 20.000,00, Programa de trabalho:
19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza de Despesa: 33.90.20;
VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura do TOA até 12 (doze)
meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA: 24/10/2025;
SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: MARIA GABRIELA MENDONCA.
Processo: 00193-00001773/2025-13. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
278/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS

CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, LUCAS OLIVEIRA GOMES FERREIRA como
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação do
artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado
"Performance analysis of the main coffee producing regions in Brazil: a methodological
triangulation based on Principal Component Analysis (PCA) and Data Envelopment
Analysis (DEA)”, a ser publicado no periódico MDPI. NOTA DE EMPENHO
2025NE00914, Data: 22/10/2025, Valor: R$ 20.000,00, Programa de trabalho:
19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza de Despesa: 33.90.20;
VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura do TOA até 12 (doze)
meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA: 24/10/2025;
SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: LUCAS OLIVEIRA GOMES FERREIRA.
Processo: 00193-00001774/2025-68. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
302/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, REBECCA SALOMÃO DE CARVALHO como
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação do
artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado
"NOVEL BIOMARKERS FOR LONG-TERM COVID-19 MANIFESTATIONS:
LONGITUDINAL ANALYSIS OF INFLAMMATORY, HEMATOLOGICAL, AND
METALLOPROTEINASE PROFILES”, a ser publicado no periódico Journal of General
Virology. NOTA DE EMPENHO 2025NE00919, Data: 22/10/2025, Valor: R$ 18.800,00,
Programa de trabalho: 19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza de Despesa:
33.90.20; VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura do TOA até
12 (doze) meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA: 28/10/2025;
SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: REBECCA SALOMÃO DE CARVALHO.
Processo: 00193-00001777/2025-00. Espécie: TERMO DE OUTORGA E
ACEITAÇÃO DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS - Nº 282/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO
PÚBLICA DE PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM
REVISTAS CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito
Federal (FAPDF) como CONCEDENTE; do outro lado, GREICE KELLY MENEZES
como OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à
publicação do artigo científico à publicação do artigo científico ao (a)
OUTORGADO(A), intitulado "Assessment of Occupational Hazards Facing Waste
Pickers to Support a Proper Closure of a Large Open Dump”, a ser publicado no
periódico Waste Management & Research: The Journal for a Sustainable Circular
Economy. NOTA DE EMPENHO 2025NE00915, Data: 22/10/2025, Valor: R$
20.000,00, Programa de trabalho: 19573620727860009; Fonte: 1500.100000000;
Natureza de Despesa: 33.90.20; VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da
sua assinatura do TOA até 12 (doze) meses após a liberação do recurso. DATA DA
ASSINATURA: 24/10/2025; SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE
CASTRO VIANNA, Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: GREICE KELLY MENEZES.
Processo: 00193-00001778/2025-46. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
283/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, TATIANA AMABILE DE CAMPOScomo
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação do
artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado "The
influence of carbohydrates on the virulence’s potential of Klebsiella variicola isolates”, a
ser publicado no periódico Waste Management & Research: The Journal for a Sustainable
Circular Economy. NOTA DE EMPENHO 2025NE00917, Data: 22/10/2025, Valor: R$
4.000,00, Programa de trabalho: 19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza
de Despesa: 33.90.20; VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura
do TOA até 12 (doze) meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA:
24/10/2025; SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: TATIANA AMABILE DE CAMPOS.
Processo: 00193-00001779/2025-91. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
284/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, ISRAEL NOGUEIRA DE ALENCAR como
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação do
artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado
"Forecasting milk price fluctuations supports the retention of small and medium-sized
producers in the industry”, a ser publicado no periódico British Food Journal. NOTA DE
EMPENHO 2025NE00920, Data: 22/10/2025, Valor: R$ 20.000,00, Programa de trabalho:
19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza de Despesa: 33.90.20;
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VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura do TOA até 12
(doze) meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA: 24/10/2025;
SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: ISRAEL NOGUEIRA DE ALENCAR.
Processo: 00193-00001779/2025-91. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
288/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, PEDRO HENRIQUE GOMES DE SÁ como
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação
do artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado
"Use of Formaldehyde in Poultry”, a ser publicado no periódico MDPI - TOXICSl.
NOTA DE EMPENHO 2025NE00912, Data: 22/10/2025, Valor: R$ 20.000,00,
Programa de trabalho: 19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza de
Despesa: 33.90.20; VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura
do TOA até 12 (doze) meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA:
27/10/2025; SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: PEDRO HENRIQUE GOMES DE SÁ.
Processo: 00193-00001784/2025-01. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
289/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, FABIO PITTELLA SILVA como
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação
do artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado
"Desenvolvimento de ferramentas genéticas por CRISPR/CAS9 para prospecção de
inibidores de metiltransferases protéicas”, a ser publicado no periódico Oncology Letters.
NOTA DE EMPENHO 2025NE00923, Data: 23/10/2025, Valor: R$ 11.000,00,
Programa de trabalho: 19573620727860009; Fonte: 1500.100000000; Natureza de
Despesa: 33.90.20; VIGÊNCIA: terá vigência contados a partir da data da sua assinatura
do TOA até 12 (doze) meses após a liberação do recurso. DATA DA ASSINATURA:
27/10/2025; SIGNATÁRIOS: pela CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA,
Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação; como
OUTORGADO/COORDENADOR: FABIO PITTELLA SILVA.
Processo: 00193-00001782/2025-12. Espécie: TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO
DE APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS CIENTÍFICAS - Nº
287/2025 - EDITAL Nº 03/2025 - FAPDF PUBLICA SELEÇÃO PÚBLICA DE
PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A PUBLICAÇÃO EM REVISTAS
CIENTÍFICAS; PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF)
como CONCEDENTE; do outro lado, CAMILA DOS SANTOS RIBEIRO como
OUTORGADO/COORDENADOR. OBJETO: Conceder apoio financeiro à publicação
do artigo científico à publicação do artigo científico ao (a) OUTORGADO(A), intitulado
"Validation of the Coeliac Disease Food Attitudes and Behaviors 2 Scale in Brazil”, a ser
publicado no periódico MDPI - Journal/Nutrients. NOTA DE EMPENHO 2025NE00913,
Data: 22/10/2025, Valor: R$ 20.000,00, Programa de trabalho: 19573620727860009;
Fonte: 1500.100000000; Natureza de Despesa: 33.90.20; VIGÊNCIA: terá vigência
contados a partir da data da sua assinatura do TOA até 12 (doze) meses após a liberação
do recurso. DATA DA ASSINATURA: 24/10/2025; SIGNATÁRIOS: pela
CONCEDENTE: RENATA DE CASTRO VIANNA, Superintendente Científica,
Tecnológica e de Inovação; como OUTORGADO/COORDENADOR: CAMILA DOS
SANTOS RIBEIRO.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01 AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 29/2025

O Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal, conforme
delegação de competência outorgada pelo Decreto nº 32.598/2010, Capítulo VII e
considerando a nomeação constante do Decreto de 20 de dezembro de 2019, RESOLVE:
EXPEDIR, o presente APOSTILAMENTO, referente ao CONTRATO
ADMINISTRATIVO nº 29/2025, celebrado entre esta Secretaria de Estado de Cultura e
Economia Criativa e a empresa NL PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 44.147.523/0001-30, no âmbito do Processo nº 00150-00013974/2025-
97. Conforme Apostilamento fica corrigido o número do CNPJ da Secretaria de Estado de
Cultura e Economia Criativa, que passa a constar corretamente como CNPJ nº
03.658.028/0001-09, conforme indicado no preâmbulo do referido Contrato. Brasília, 24 de
outubro de 2025. FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES - Secretário de Estado de
Cultura e Economia Criativa.

EDITAL Nº 31/2025

EDITAL DE CHAMAMENTO DE SERVIDORES EFETIVOS – ARQUITETOS –
PARA ATUAÇÃO NA SUBSECRETARIA DO PATRIMÔNIO CULTURAL

(SUPAC/SECEC-DF)

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL (SECEC-DF), no uso de suas atribuições legais, conforme o
parágrafo único do artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal; e considerando a
necessidade de fortalecimento da força de trabalho efetiva da Secretaria de Cultura e
Economia Criativa do Distrito Federal, com vistas à ampliação da eficiência na
execução de suas competências institucionais; considerando a relevância da otimização
da gestão de pessoal e da alocação estratégica de servidores para melhor atendimento
das demandas da Pasta; considerando a necessidade de reforço técnico especializado
nas áreas de preservação e conservação do patrimônio cultural, arquitetura, urbanismo
e gestão de bens culturais tombados, bem como em projetos de restauro e
requalificação de equipamentos culturais do Distrito Federal, conforme consta no
Processo nº 00150-00014475/2025-17, resolve:

TORNAR PÚBLICO o chamamento de servidores efetivos do Governo do Distrito
Federal, com graduação em Arquitetura e Urbanismo, com possibilidade de
redistribuição ou de disposição, com a finalidade de adequar o quadro técnico da
Subsecretaria do Patrimônio Cultural (SUPAC).

1. DO OBJETO

1.1 O presente chamamento tem por objetivo selecionar servidores efetivos
interessados em atuar em atividades de planejamento, aprovação de projetos,
acompanhamento e execução de projetos de restauro, requalificação, conservação e
manutenção de bens tombados, bem como em ações de gestão e fiscalização de
intervenções em bens culturais protegidos.

2. DOS REQUISITOS

2.1. Os(As) interessados(as) deverão atender aos seguintes requisitos:

a) ser servidor(a) efetivo(a) estável do Quadro de Pessoal do Distrito Federal;

b) possuir graduação em Arquitetura e Urbanismo;
c) não estar sujeito a impedimentos normativos do órgão de origem para disposição ou
redistribuição.
3. DA CARGA HORÁRIA
3.1. Os(As) candidatos(as) selecionados(as) atuarão de acordo com a carga horária da
respectiva carreira.
4. DA REMUNERAÇÃO
4.1. O(A) servidor(a) selecionado(a) receberá a remuneração conforme tabela
remuneratória da respectiva carreira.
4.2. Não haverá acréscimo remuneratório pela disposição ou redistribuição.
4.3. O(A) servidor(a) selecionado(a) perderá o direito ao recebimento de eventuais
gratificações inerentes à lotação de origem e de verbas indenizatórias que porventura
estejam condicionadas à atuação no órgão de origem ou à não-ocorrência de disposição
ou redistribuição, conforme previsões legais.
5. DA LOTAÇÃO
5.1. Os(As) servidores(as) selecionados(as) desempenharão as atribuições de forma
presencial, na sede da Secretaria de Cultura e Economia Criativa, no Setor Cultural da
República, Área Cívica, Lote s/n Edíficio da Biblioteca Nacional, 4º andar; no setor
destinado à Subsecretaria do Patrimônio Cultural.
6. DAS VAGAS E DOS CONHECIMENTOS DESEJÁVEIS
6.1. São 10 vagas;
6.2. São os conhecimentos desejáveis:
a) Domínio de conceitos e práticas relacionados à preservação e conservação do
patrimônio cultural, com ênfase em bens tombados e conjuntos urbanos protegidos;
b) Experiência em elaboração, análise e acompanhamento de projetos arquitetônicos e
de restauro.
7. DAS INSCRIÇÕES
7.1. Os(As) interessados(as) deverão enviar a documentação comprobatória de
experiência profissional e/ou formação acadêmica/escolaridade, no período
estabelecido neste Edital, para o e-mail supac@cultura.df.gov.br
7.2. As inscrições serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico, no período
de 25/10/2025 a 30/11/2025, podendo tal prazo ser prorrogado apenas a critério de
conveniência e oportunidade da Secretaria de Cultura e Economia Criativa do
Distrito Federal.
8. DA SELEÇÃO
8.1. A conferência da compatibilidade entre a documentação comprobatória de
experiência ou escolaridade apresentada com os requisitos será realizada pela
Subsecretaria do Patrimônio Cultural. Serão considerados(as) pré-selecionados(as)
todos(as) aqueles(as) que realizarem a inscrição tempestiva e corretamente,
comprovando a experiência e/ou formação correspondente.
8.2. Os(As) candidatos(as) pré-selecionados(as) serão convocados(as) para entrevistas
presenciais na Subsecretaria do Patrimônio Cultural. As datas e os horários individuais
disponíveis serão informados, em momento oportuno, a cada candidato(a).
8.3. O resultado será informado aos(às) aprovados(as) por e-mail.
9. DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. Os(as) servidores(as) aprovados(as) deverão concluir suas tarefas pendentes e repassar
as atividades à chefia imediata antes de começarem a atuar na Subsecretaria do Patrimônio
Cultural da Secretaria de Cultura e Economia Criativa.
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9.2. O(a) servidor(a) participante neste chamamento deve estar ciente de que tanto a
disposição quanto a redistribuição a que se refere este Edital somente ocorrerão mediante
manifestação favorável da chefia imediata e da autoridade máxima do órgão de origem
do(a) servidor(a), atestando a ausência de prejuízo ao serviço.

CLAUDIO ABRANTES
Secretário de Estado

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01 AO ACONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 32/2025
O Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal, conforme
delegação de competência outorgada pelo Decreto nº 32.598/2010, Capítulo VII e
considerando a nomeação constante do Decreto de 20 de dezembro de 2019, RESOLVE:
EXPEDIR, o presente APOSTILAMENTO, referente ao CONTRATO
ADMINISTRATIVO nº 32/2025, celebrado entre esta Secretaria de Estado de Cultura e
Economia Criativa e a empresa VF SHOWS PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 39.269.483/0001-60, no âmbito do Processo nº 00150-00013980/2025-44.
Conforme Apostilamento fica corrigido o número do CNPJ da Secretaria de Estado de
Cultura e Economia Criativa, que passa a constar corretamente como CNPJ nº
03.658.028/0001-09, conforme indicado no preâmbulo do referido Contrato. Brasília, 24 de
outubro de 2025.FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES - Secretário de Estado de
Cultura e Economia Criativa.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060
Processo: 00390-00002152/2025-49; Interessado: Clemar Engenharia Ltda.; Assunto:
Concessão de uso de área pública para a implantação de infraestrutura de telecomunicações.
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no
exercício das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446, de
10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de
2020, resolve:
AUTORIZAR a Inexigibilidade de Licitação justificada pela Subsecretaria de Projetos e
Licenciamento de Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal, por meio do Termo de Reconhecimento e Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (184317802), nos autos do processo administrativo em
epígrafe, para celebração de Contrato de Concessão de Uso da área pública do SMPW
Quadra 14, Conjunto 2 próximo ao Lote 7, Park Way/DF, fundamentado pelo Decreto
Distrital nº. 41.446, de 10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº
971, de 10 de julho de 2020, pela Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008 e
conforme o inciso VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada
pelo Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023.
DETERMINO a publicação do presente ato em sítio eletrônico oficial, em observância ao
parágrafo único do art. 72 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060
Processo: 00390-00002183/2025-08; Interessado: Highline do Brasil II Infraestrutura de
Telecomunicações S.A.; Assunto: Concessão de uso de área pública para a implantação
de infraestrutura de telecomunicações.
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no
exercício das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446,
de 10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho
de 2020, resolve:
AUTORIZAR a Inexigibilidade de Licitação justificada pela Subsecretaria de Projetos
e Licenciamento de Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, por meio do Termo de Reconhecimento e
Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (182182552), nos autos do processo
administrativo em epígrafe, para celebração de Contrato de Concessão de Uso da área
pública no Setor de Habitações Individuais Sul - SHIS, QI 17, conjunto 6, próximo ao
lote 11, Lago Sul/DF, fundamentado pelo Decreto Distrital nº. 41.446, de 10 de
novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de
2020, pela Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008 e conforme o inciso
VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentada pelo Decreto
Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023.
DETERMINO a publicação do presente ato em sítio eletrônico oficial, em observância ao
parágrafo único do Art. 72 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060
Processo: 00390-00002967/2025-28; Interessado: Clemar Engenharia Ltda.; Assunto:
Concessão de uso de área pública para a implantação de infraestrutura de telecomunicações.

O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no
exercício das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446, de
10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de
2020, resolve:
AUTORIZAR a Inexigibilidade de Licitação justificada pela Subsecretaria de Projetos e
Licenciamento de Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal, por meio do Termo de Reconhecimento e Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (183698691), nos autos do processo administrativo em
epígrafe, para celebração de Contrato de Concessão de Uso da área pública no Setor de
Mansões Dom Bosco, Conjunto 12 A, Lote 7, Lago Sul/DF, fundamentado pelo Decreto
Distrital nº. 41.446, de 10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº
971, de 10 de julho de 2020, pela Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008 e
conforme o inciso VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada
pelo Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023.
DETERMINO a publicação do presente ato em sítio eletrônico oficial, em observância ao
parágrafo único do art. 72 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060
Processo: 00390-00002974/2025-20; Interessado: Clemar Engenharia Ltda.; Assunto:
Concessão de uso de área pública para a implantação de infraestrutura de telecomunicações.
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no
exercício das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446, de
10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de
2020, resolve:
AUTORIZAR a Inexigibilidade de Licitação justificada pela Subsecretaria de Projetos e
Licenciamento de Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal, por meio do Termo de Reconhecimento e Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (183654480), nos autos do processo administrativo em
epígrafe, para celebração de Contrato de Concessão de Uso da área pública nas Quadras
Econômicas Lúcio Costa - QELC, EQ 1/2, próximo ao lote 2, Guará/DF, fundamentado
pelo Decreto Distrital nº 41.446, de 10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei
Complementar nº 971, de 10 de julho de 2020, pela Lei Complementar nº 755, de 28 de
janeiro de 2008 e conforme o inciso VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023.
DETERMINO a publicação do presente ato em sítio eletrônico oficial, em observância ao
parágrafo único do art. 72 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060

Processo: 00390-00003337/2024-90; Interessado: Alfasite Ltda.; Assunto: Concessão de
uso de área pública para a implantação de infraestrutura de telecomunicações.

O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no
exercício das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446, de
10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de
2020, resolve:

AUTORIZAR a Inexigibilidade de Licitação justificada pela Subsecretaria de Projetos e
Licenciamento de Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal, por meio do Termo de Reconhecimento e Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (183203381), nos autos do processo administrativo em
epígrafe, para celebração de Contrato de Concessão de Uso da área pública na Esplanada
dos Ministérios - EMI, próximo ao bloco P, Plano Piloto/DF, fundamentado pelo Decreto
Distrital nº. 41.446, de 10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº
971, de 10 de julho de 2020, pela Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008 e
conforme o inciso VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada
pelo Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023.
DETERMINO a publicação do presente ato em sítio eletrônico oficial, em observância ao
parágrafo único do art. 72 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060
Processo: 00390-00007823/2024-87; Interessado: Highline do Brasil II Infraestrutura de
Telecomunicações S.A.; Assunto: Concessão de uso de área pública para a implantação de
infraestrutura de telecomunicações.
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no
exercício das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446, de
10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de
2020, resolve:
AUTORIZAR a Inexigibilidade de Licitação justificada pela Subsecretaria de Projetos e
Licenciamento de Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal, por meio do Termo de Reconhecimento e Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (183282032), nos autos do processo administrativo em
epígrafe, para celebração de Contrato de Concessão de Uso da área pública do Parque
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Urbano Taguaparque, conforme Coordenadas em UTM: 22L 815407 8249249,
Taguatinga/DF, fundamentado pelo Decreto Distrital nº. 41.446, de 10 de novembro de
2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de 2020, pela Lei
Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008 e conforme o inciso VIII do art. 72 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 44.330,
de 16 de março de 2023.
DETERMINO a publicação do presente ato em sítio eletrônico oficial, em observância
ao parágrafo único do art. 72 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

Processo:00390-00000893/2024-12; Interessado: Cirion Technologies do Brasil Ltda.;
Assunto: Concessão de uso de área pública para a implantação de infraestrutura de
telecomunicações.
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no
exercício das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 29 do Decreto Distrital nº 41.446,
de 10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 971, de 10 de julho
de 2020, resolve:
AUTORIZAR a Inexigibilidade de Licitação justificada pela Subsecretaria de Projetos e
Licenciamento de Infraestrutura, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal, por meio do Termo de Reconhecimento e Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (183479676), nos autos do processo administrativo em
epígrafe, para celebração de Contrato de Concessão de Uso da área pública do Setor de
Grandes Áreas Sul, SGAS, Quadra 614 próximo ao Lote 99, ao longo da via L2 Sul,
travessia da via L2 Sul, SHCS SQS 416 próximo ao Bloco S, SQS 216 próximo ao Bloco
K, travessia da vias Eixo L Sul, DF-002 e Eixo W Sul, SQS 116 próximo ao Bloco J,
SQS 316 próximo ao Bloco J, CRS 516 próximo ao Bloco C Lote 1/2, travessia da via
W3 Sul, SHLS Quadra 716 próximo ao Conjunto C, Plano Piloto/DF, fundamentado pelo
Decreto Distrital nº. 41.446, de 10 de novembro de 2020, que regulamenta a Lei
Complementar nº 971, de 10 de julho de 2020, pela Lei Complementar nº 755, de 28 de
janeiro de 2008 e conforme o inciso VIII do art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023.
DETERMINO a publicação do presente ato em sítio eletrônico oficial, em observância ao
parágrafo único do art. 72 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

CONVOCAÇÃO PARA A 62ª REUNIÃO ORDINÁRIA
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº
6.744, de 7 de dezembro de 2020, pelo Decreto nº 43.804, de 4 de outubro de 2022, e
pela Portaria nº 100, de 10 de novembro de 2022, publicada no DODF nº 215, de 18 de
novembro de 2022, CONVOCA os membros da Comissão Permanente de Análise de
Estudo de Impacto de Vizinhança - CPA/EIV para a 62ª Reunião Ordinária, a realizar-se
no dia 7 de novembro de 2025, às 9h, em sessão presencial, no Auditório da Seduh,
localizado no 18° andar Edifício Number One, SCN Quadra 1, Bloco A - Asa Norte,
Brasília/DF.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

CONVOCAÇÃO PARA A 80ª REUNIÃO ORDINÁRIA
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 10 do
Decreto nº 39.393, de 19 de outubro de 2018, que dispõe sobre o Regimento Interno da
Comissão Permanente de Monitoramento do Código de Obras e Edificações do Distrito
Federal, CONVOCA os membros da Comissão Permanente de Monitoramento do Código
de Obras e Edificações do Distrito Federal (CPCOE) para a 80ª Reunião Ordinária, a
realizar-se no dia 12 de novembro de 2025, às 9h, em sessão presencial, no Auditório da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal
(Seduh), localizado no 18° andar Edifício Number One, SCN Quadra 1, Bloco A - Asa
Norte, Brasília - DF.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA
DE TELECOMUNICAÇÕES Nº 49/2025

Esta Licença Distrital de Implantação de Infraestrutura de Telecomunicações nº 49/2025 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito
Federal, para a regularização de infraestrutura de telecomunicações implantada, Estação
Rádio Base - ERB, greenfield, modelo torre treliçada, localizada na QN 323, Conjunto A,
Lote 1, Samambaia/DF, pela empresa American Tower do Brasil - Cessão de Infraestrutura
Ltda., CNPJ nº 04.052.108/0001-89, em conformidade com os documentos acostados ao
processo administrativo nº00390-00005797/2022-91.
Observação: Aprovado por inviabilidade técnica (impossibilidade de adequação), a
regularização da infraestrutura de telecomunicações, nos moldes do art. 26 da Lei
Complementar nº 971, de 10 de julho de 2020.
Referências de contato:
Sra. Jalusa Silveira - Coordenadora de Licenciamento de Sites

American Tower Corporation, Rua Olimpíadas, n. 205 – 8º e 10º andares, Vila Olímpia,
São Paulo/SP CEP 04551-000.
Telefone: +5511.4766-4396 +5511.9-7429-6713
E-mail: jalusa.silveira@americantower.com

ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m) -

ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) 50,15

EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO – LINEAR EM SUBSOLO (m) -

TOTAL DA ÁREA OCUPADA – SUPERFÍCIE (m3) -

TOTAL DA ÁREA OCUPADA – SUPERFÍCIE E SUBSOLO (m2) 100,00

TOTAL DA ÁREA OCUPADA – ESPAÇO AÉREO (m3) -

CONCESSÃO DE USO DE ÁREA
PÚBLICA

  sim X não

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2025 - PREGÃO
ELETRÔNICO SRP Nº 90001/2024 - UASG 926209

Ata de Registro de Preços nº 01/2025 - SEDUH/DF (185497894), sujeitando-se às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; no Decreto nº 44.330, de 16 de março
de 2023. Processo SEI n.º 00390-00000864/2024-42. Objeto: registro de preços para a
eventual contratação de empresa para a prestação de serviços de planejamento, organização,
execução e acompanhamento de eventos institucionais (plenárias, conselhos consultivos,
conselhos deliberativos, câmaras técnicas e temáticas, workshops, oficinas, conferências,
grupos de trabalho, comissões, seminários, fóruns, apresentações de dirigentes, entrevistas,
premiações, audiências e consultas públicas e outras reuniões importantes e/ou
estratégicas), com vistas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF, especificamente
para o Lote 08 - RECURSOS HUMANOS, itens 84 a 92, do Pregão Eletrônico nº
90001/2024 (150981926), no valor total de R$ 214.000,00 (duzentos e quatorze mil reais),
conforme Aviso do Resultado do Julgamento (185333284), publicado no DODF nº 203, de
24/10/2025, p. 69 (185424703). 4. VALIDADE: 4.1.1. No presente caso, considerando que
esta ARP segue formalizada em substituição à ARP nº 07/2024 (154618904), vigente por
12 (doze) meses, até 25/10/2025, conforme publicação no DODF nº 206, de 25/10/2024, p.
157 (154684332), mas consoante Decisão 2 (184557622) foi cancelada (184565341) e
publicada no DODF nº 200, de 21/10/2025, p. 91, a validade desta ARP será até
25/10/2025, ou seja, até o prazo limite fixado inicialmente para a ARP nº 07/2024
(154618904) e poderá ser prorrogada pelo período de 26/10/2025 a 25/10/2026, se
constatada a vantajosidade. Empresa vencedora: STAR LOCAÇÃO DE SERVIÇOS
GERAIS LTDA, CNPJ: 37.131.539/0001-90. DATA DE ASSINATURA: 25/10/2025.
Signatário: Pelo Distrito Federal: Marcelo Vaz Meira da Silva, na qualidade de Secretário
de Estado. Pela Empresa: SIMONE DUQUE DOMINGOS ROSA, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ARP Nº 01/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO
SRP Nº 90001/2024 - UASG 926209

1º Termo Aditivo (185498303) à Ata de Registro de Preços nº 01/2025 - SEDUH/DF
(185497894), sujeitando-se às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
no Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023. Processo SEI-GDF nº 00390-
00000864/2024-42. Objeto: 1.1.1. Prorrogar a vigência da Ata de Registro de Preços n°
01/2025 por 12 (doze) meses, contados a partir de 26/10/2025, passando a vigorar até
25/10/2026, bem como renovar os quantitativos originalmente registrados para o Lote 08 -
(RECURSOS HUMANOS, itens 84 a 92), no valor de R$ 214.000,00 (duzentos e quatorze
mil reais), para a prestação de serviços de planejamento, organização, execução e
acompanhamento de eventos institucionais (plenárias, conselhos consultivos, conselhos
deliberativos, câmaras técnicas e temáticas, workshops, oficinas, conferências, grupos de
trabalho, comissões, seminários, fóruns, apresentações de dirigentes, entrevistas,
premiações, audiências e consultas públicas e outras reuniões importantes e/ou
estratégicas), sob demanda, com vistas ao atendimento das necessidades da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF.
Empresa: STAR LOCAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA, CNPJ nº 37.131.539/0001-
90. DATA DE ASSINATURA: 25/10/2025. Signatário: Pelo Distrito Federal: Marcelo Vaz
Meira da Silva, na qualidade de Secretário de Estado. Pela Empresa detentora da Ata:
MOACIR GARCIA PASSOS FILHO, na qualidade de sócio administrador.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ARP Nº 02/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO
SRP Nº 90001/2024 - UASG 926209

1º Termo Aditivo (184802008) à Ata de Registro de Preços nº 02/2024 - SEDUH/DF
(154183763), sujeitando-se às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
no Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023. Processo SEI-GDF nº 00390-
00000864/2024-42. Objeto: 1.1.1. Prorrogar a vigência da Ata de Registro de Preços
n°02/2024, por mais 12 (doze) meses, contados a partir de 26/10/2025, passando a vigorar
até 25/10/2026, bem como renovar os quantitativos originalmente registrados do LOTE 02 -
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS; LOTE 07 - LOCAÇÃO DE
ESTRUTURAS; e LOTE 09 - LOCAÇÃO DE MOBILIÁRIO, para a prestação de serviços
de planejamento, organização, execução e acompanhamento de eventos institucionais
(plenárias, conselhos consultivos, conselhos deliberativos, câmaras técnicas e temáticas,
workshops, oficinas, conferências, grupos de trabalho, comissões, seminários, fóruns,
apresentações de dirigentes, entrevistas, premiações, audiências e consultas públicas e
outras reuniões importantes e/ou estratégicas), sob demanda, com vistas ao

PÁGINA 124 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 205, QUARTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF. 1.1.2. Reajustar os preços registrados,
aplicando-se a data-base vinculada à data do orçamento estimado, conforme § 7.° do
art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021, tendo como referência o dia 18/07/2024, com base
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do interstício de
julho/2024 a junho/2025, representado por 5,351170% (cinco inteiros e trezentos e
cinquenta e um mil, cento e setenta milésimos por cento), consolidando o valor total da
ARP na ordem de R$ 578.936,68 (quinhentos e setenta e oito mil novecentos e trinta e
seis reais e sessenta e oito centavos). Empresa: STAR LOCAÇÃO DE SERVIÇOS
GERAIS LTDA, CNPJ nº 37.131.539/0001-90. DATA DE ASSINATURA:
24/10/2025. Signatário: Pelo Distrito Federal: Marcelo Vaz Meira da Silva, na
qualidade de Secretário de Estado. Pela Empresa detentora da Ata: MOACIR GARCIA
PASSOS FILHO, na qualidade de sócio administrador.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2025 - PREGÃO
ELETRÔNICO SRP Nº 90001/2024 - UASG 926209

Ata de Registro de Preços nº 02/2025 - SEDUH/DF (185498096), sujeitando-se às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; no Decreto nº 44.330, de 16 de março
de 2023. Processo SEI n.º 00390-00000864/2024-42. Objeto: registro de preços para a
eventual contratação de empresa para a prestação de serviços de planejamento, organização,
execução e acompanhamento de eventos institucionais (plenárias, conselhos consultivos,
conselhos deliberativos, câmaras técnicas e temáticas, workshops, oficinas, conferências,
grupos de trabalho, comissões, seminários, fóruns, apresentações de dirigentes, entrevistas,
premiações, audiências e consultas públicas e outras reuniões importantes e/ou
estratégicas), com vistas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF, especificamente
para o LOTE 05 - Arranjo de Flores e LOTE 06 - Serviços de Segurança do Pregão
Eletrônico nº 90001/2024 (150981926), no valor total de R$ 53.125,00 (cinquenta e três mil
cento e vinte e cinco reais), conforme Aviso do Resultado do Julgamento (185333284),
publicado no DODF nº 203, de 24/10/2025, p. 69 (185424703). 4. VALIDADE: 4.1.1. No
presente caso, considerando que esta ARP segue formalizada em substituição à ARP nº
07/2024 (154618904), vigente por 12 (doze) meses, até 25/10/2025, conforme publicação
no DODF nº 206, de 25/10/2024, p. 157 (154684332), mas consoante Decisão 2
(184557622) foi cancelada (184565341) e publicada no DODF nº 200, de 21/10/2025, p.
91, a validade desta ARP será até 25/10/2025, ou seja, até o prazo limite fixado
inicialmente para a ARP nº 07/2024 (154618904) e poderá ser prorrogada pelo período de
26/10/2025 a 25/10/2026, se constatada a vantajosidade. Empresa vencedora: APOIO -
LOGISTICA, CONSTRUÇÃO E SERVICOS LTDA, CNPJ: 04.494.594/0001-95. DATA
DE ASSINATURA: 25/10/2025. Signatário: Pelo Distrito Federal: Marcelo Vaz Meira da
Silva, na qualidade de Secretário de Estado. Pela Empresa: SIMONE DUQUE
DOMINGOS ROSA, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ARP Nº 02/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO
SRP Nº 90001/2024 - UASG 926209

1º Termo Aditivo (185499156) à Ata de Registro de Preços nº 02/2025 - SEDUH/DF
(185498096), sujeitando-se às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
no Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023. Processo SEI-GDF nº 00390-
00000864/2024-42. Objeto: 1.1.1.Prorrogar a vigência da Ata de Registro de Preços
n°02/2025, por 12 (doze) meses, contados a partir de 26/10/2025, passando a vigorar até
25/10/2026 e renovar os quantitativos originalmente registrados, para o LOTE 05 - Arranjo
de Flores e para o LOTE 06 - Serviços de Segurança, no valor total de R$53.125,00
(cinquenta e três mil cento e vinte e cinco reais), para a prestação de serviços de
planejamento, organização, execução e acompanhamento de eventos institucionais
(plenárias, conselhos consultivos, conselhos deliberativos, câmaras técnicas e temáticas,
workshops, oficinas, conferências, grupos de trabalho, comissões, seminários, fóruns,
apresentações de dirigentes, entrevistas, premiações, audiências e consultas públicas e
outras reuniões importantes e/ou estratégicas), sob demanda, com vistas ao atendimento das
necessidades da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito
Federal - SEDUH/DF. Empresa: APOIO - LOGISTICA, CONSTRUÇÃO E SERVICOS
LTDA, CNPJ nº 04.494.594/0001-95. DATA DE ASSINATURA: 25/10/2025. Signatário:
Pelo Distrito Federal: Marcelo Vaz Meira da Silva, na qualidade de Secretário de Estado.
Pela Empresa detentora da Ata: SIMONE DUQUE DOMINGOS ROSA, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ARP Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO
SRP Nº 90001/2024 - UASG 926209

1º Termo Aditivo (184806273) à Ata de Registro de Preços nº 05/2024 - SEDUH/DF
(154205145), sujeitando-se às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
no Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023. Processo SEI-GDF nº 00390-
00000864/2024-42. Objeto: 1.1.1. Prorrogar a vigência da Ata de Registro de Preços
n°05/2024, por mais 12 (doze) meses, contados a partir de 26/10/2025, passando a vigorar
até 25/10/2026, bem como renovar os quantitativos originalmente registrados (itens 112;
113 e 114), para a prestação de serviços de planejamento, organização, execução e
acompanhamento de eventos institucionais (plenárias, conselhos consultivos, conselhos
deliberativos, câmaras técnicas e temáticas, workshops, oficinas, conferências, grupos de
trabalho, comissões, seminários, fóruns, apresentações de dirigentes, entrevistas,
premiações, audiências e consultas públicas e outras reuniões importantes e/ou
estratégicas), sob demanda, com vistas ao atendimento das necessidades da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF.1.1.2.
Reajustar os preços registrados, aplicando-se a data-base vinculada à data do orçamento

estimado, conforme § 7.° do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021, tendo como referência o dia
18/07/2024, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do interstício
de julho/2024 a junho/2025, representado por 5,351170% (cinco inteiros e trezentos e cinquenta
e um mil, cento e setenta milésimos por cento), consolidando o valor total da ARP na ordem de
R$20.833,50 (vinte mil oitocentos e trinta e três reais e cinquenta centavos). Empresa: APOIO -
LOGISTICA, CONSTRUCAO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 04.494.594/0001-95. DATA DE
ASSINATURA: 24/10/2025. Signatário: Pelo Distrito Federal: Marcelo Vaz Meira da Silva, na
qualidade de Secretário de Estado. Pela Empresa detentora da Ata: SIMONE DUQUE
DOMINGOS ROSA, na qualidade de Representante Legal.

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE
TELECOMUNICAÇÕES Nº 47/2025

Esta Licença Distrital de Implantação de Infraestrutura de Telecomunicações nº 47/2025 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito
Federal, para a regularização de uma Estação Rádio Base - ERB, modelo greenfield torre,
instalada em área particular em nível de solo, gleba urbana, na ADE Polo JK Trecho 1,
Conjunto 10 Lote 13, Santa Maria/DF, pela empresa American Tower do Brasil - Cessão de
Infraestruturas Ltda., CNPJ nº 04.052.108/0001-89, em conformidade com os documentos
acostados ao processo administrativo nº 00390-00006797/2022-16.
Observação: Aprovado por inviabilidade técnica (impossibilidade de adequação), a
regularização da infraestrutura de telecomunicações, nos moldes do art. 26 da Lei
Complementar nº 971, de 10 de julho de 2020.
Referências de contato:
Sra. Jalusa Silveira - Coordenadora de Licenciamento de Sites
American Tower Corporation, Rua Olimpíadas, n. 205 – 8º e 10º andares, Vila Olímpia,
São Paulo/SP CEP 04551-000.
Telefone: +5511.4766-4396 +5511.9-7429-6713
E-mail: jalusa.silveira@americantower.com

ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m) -

ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) 50,00

EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO – LINEAR EM SUBSOLO (m) 2,05

TOTAL DA ÁREA OCUPADA – SUPERFÍCIE (m3) -

TOTAL DA ÁREA OCUPADA – TOPO DA EDIFICAÇÃO (m2) 144,16

TOTAL DA ÁREA OCUPADA – ESPAÇO AÉREO (m3) -

CONCESSÃO DE USO DE ÁREA
PÚBLICA

  sim X não

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE
TELECOMUNICAÇÕES Nº 50/2025

Esta Licença Distrital de Implantação de Infraestrutura de Telecomunicações nº 50/2025 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal,
para a regularização de uma Estação Rádio Base - ERB, modelo greenfield (torre), na qual os
equipamentos foram implantados em nível de solo, interior de lote, no SHIS EQI 17/19, Lote
Seminario, Lago Sul/DF, pela empresa American Tower do Brasil - Cessão de Infraestruturas
Ltda., CNPJ nº 04.052.108/0001-89, em conformidade com os documentos acostados ao
processo administrativo nº 00390-00000571/2022-01.
Observação: Aprovado por inviabilidade técnica (impossibilidade de adequação), a regularização
da infraestrutura de telecomunicações, nos moldes do art. 26 da Lei Complementar nº 971, de 10
de julho de 2020.
Referências de contato:
Sra. Jalusa Silveira - Coordenadora de Licenciamento de Sites
American Tower Corporation, Rua Olimpíadas, n. 205 – 8º e 10º andares, Vila Olímpia, São
Paulo/SP CEP 04551-000.
Telefone: +5511.4766-4396 +5511.9-7429-6713
E-mail: jalusa.silveira@americantower.com

ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m)  

ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) 51,20

EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO – LINEAR EM SUBSOLO (m) 9,09

TOTAL DA ÁREA OCUPADA – SUPERFÍCIE (m3) -

TOTAL DA ÁREA OCUPADA – TOPO DA EDIFICAÇÃO (m2) 200,00

TOTAL DA ÁREA OCUPADA – ESPAÇO AÉREO (m3) -

CONCESSÃO DE USO DE ÁREA PÚBLICA   sim X não

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

COMISSÃO PERMANENTE DE ANÁLISE DE ESTUDO
DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

 
EXTRATO DA DECLARAÇÃO DE QUITAÇÃO Nº 01/2025

Processo SEI/GDF n.º 00390-00006917/2017-18. Espécie: Extrato da Declaração de
Quitação n.º 01/2025 relacionado ao Termo de Compromisso n.º 07/2020 e seus
respectivos aditivos, referente ao empreendimento POE 668, localizado na Rua Copaíba,
Lote 9 Águas Claras, RA XX. Interessada: NW Empreendimentos Imobiliários LTDA.
Descrição do empreendimento: empreendimento de uso misto, constituído de 4 torres
residenciais (Blocos A, B, C e D) de 18 pavimentos e Galeria Comercial (térreo +
subsolo), com área construída de 70.238,16 m². Tipo de EIV: Edilício - Obra inicial.
Previsão Legal: artigos 72 e 73 do Decreto n.º 43.804, de 4 de outubro de 2022. Objeto:
Atestar a quitação integral das obrigações estabelecidas no Termo de Compromisso n.º
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7/2020 e seus respectivos Termos Aditivos, no que se refere às 09 (nove) medidas de
mitigação e/ou compensação de impactos de vizinhança descritas na Declaração de
Quitação n.º 01/2025, cuja execução foi comprovada pelos respectivos órgãos responsáveis
pelo acompanhamento das referidas medidas.

MÁRCIA LIMA BARBOSA
Presidente Suplente

Comissão Permanente de Análise dos Estudos Prévios de Impacto de Vizinhança -
CPA/EIV

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Torna público que está requerendo do Instituto Brasília Ambiental – IBRAM/DF, a Licença
de Operação para o parcelamento de solo referente ao empreendimento denominado
Paranoá Parque, localizado na Região Administrativa do Paranoá - DF. Processo SEI -
00391-00011915/2025-14.

Brasília/DF, 24 de outubro de 2025.
MARCELO FAGUNDES GOMIDE

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
Aos 24 (vinte e quatro) dias de outubro de 2025, presentes, de um lado, a
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO
FEDERAL (CODHAB/DF), representada pelos Executores do Contrato, designados
por meio da Instrução Normativa n° 78 de 11 de março de 2025, de outro lado, a
empresa JL NETO ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 18.045.782/0001-40, estabelecem
o RECEBIMENTO DEFINITIVO do objeto do Contrato nº 05/2025 (SEI nº
164419438), qual seja, a execução de 05 (cinco) reformas de interesse social através do
subprograma Melhorias Habitacionais, na Região Administrativa da Estrutural-DF. De
comum acordo, a parte contratante e a parte contratada, pelos seus representantes
legais, assinam o presente Termo.

EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 015/2020
Processo: 0392-000119/2016 – Contratante: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL/CODHAB, CNPJ/MJ nº 09.335.575/0001-
30; Contratada: CONSÓRCIO NG-SIGMA-TVA, representado pelas empresas NG
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA (empresa líder do consórcio), CNPJ/MF nº
04.326.648/0001-03, SIGMA CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ/MF nº 20.103.987/0001-
87, e TVA CONSTRUÇÃO EIRELI EPP, CNPJ/MF nº 09.366.582/0001-07. Objeto: Fica
prorrogado por mais 03 meses o PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato 015/2020, baseado na
Nota Técnica N.º 49/2025 - CODHAB/PRESI/DIPRO/GECON, passando o prazo de
26/10/2025 para 25/01/2026. Signatários: Pela CODHAB – MARCELO FAGUNDES
GOMIDE, na qualidade Diretor-Presidente; CARLOS ANTÔNIO LEAL, na qualidade de
Diretor de Produção Habitacional; JOSÉ ANTONIO MARTINS JÚNIOR, na qualidade de
Procurador Jurídico; pelo CONSÓRCIO NG-SIGMA-TVA – LUCIANO NEVES
GARCIA, ATHUS RODRIGUES DE SOUZA, THIAGO DO VALLE ARAÚJO, como
Representantes do Consórcio. (Contrato nº 015/2020 publicado no DODF nº 082, de 04 de
maio de 2020, pág. 75; Primeiro Termo Aditivo publicado no DODF nº 139, de 26 de julho
de 2021, pág. 74; Segundo Termo Aditivo publicado no DODF nº 118, de 27 de junho de
2022, pág. 55; Terceiro Termo Aditivo publicado no DODF nº 220, de 25 de novembro de
2022, pág. 43; Quarto Termo Aditivo publicado no DODF nº 116, de 22 de junho de 2023,
pág. 63; Quinto Termo Aditivo publicado no DODF nº 227, de 06 de dezembro de 2023,
pág. 158; Sexto Termo Aditivo publicado no DODF nº 102, de 29 de maio de 2024, pág.
126; Sétimo Termo Aditivo publicado no DODF nº 219, quinta-feira, 14 de novembro de
2024, página 87, Oitavo Termo Aditivo publicado no DODF nº 81, segunda-feira, 05 de
maio de 2025, página 105).

EDITAL Nº 689/2025
A Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no
uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR público para o conhecimento de Terceiro Interessado sobre a transferência do
imóvel descrito como QE 034 CJ L CS 026 - SRIA Guará/DF, que é tratado nos autos
0102-001938/1973, conforme os documentos 182583620 e 182636186, do promitente
comprador originário Cedente Francisco Silva, casado com Aurea Lopes da Silva, PARA o
Cessionário Rafael Magno Lopes da Silva casado com Cynthia Elen Mendes Fonseca, nos
termos da Resolução CODHAB-SEI-GDF nº 150, de 22 de junho de 2020, constante dos
autos 00392-00005530/2020-85. Considerando que há outorga de poderes para transmitir
domínio, possui este Edital o fito de garantir/anuir o negócio de boa-fé verificado, com a
adjudicação administrativa do imóvel pela CODHAB-DF. Em atenção ao princípio do
contraditório e da ampla defesa, salienta-se que o prazo para apresentação de contestação é
de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital.

Brasília, 28 de outubro de 2025
MARCELO FAGUNDES GOMIDE

EDITAL Nº 690/2025
O Governo do Distrito Federal, representado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
considerando a Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei nº 4.996, de 19 de dezembro de
2012 e a Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021, que dispõe sobre a Política
Habitacional do Distrito Federal, resolve:

TORNAR Público a distribuição de 10 (DEZ) unidades imobiliárias (182936071), que se
encontram em conformidade com o instituto de Regularização Fundiária, por Legitimação
Fundiária.
A análise dos documentos se deram nos termos da Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a
Lei nº 4.996, de 19 de dezembro de 2012, Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017,
Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, da Portaria nº 78 de 07 de outubro de
2021 e da Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021.
Em atenção ao princípio do contraditório e da ampla defesa, salienta-se que o prazo para
apresentação de contestação é de 30 (trinta) dias corridos, excluindo na contagem o dia da
publicação e incluindo o dia do vencimento e assim transcorrido o prazo sem manifestação,
ocorra a efetivação do pleito.
Ademais, a listagem contendo os nomes dos habilitados por Legitimação Fundiária, poderá
ser consultada no sítio da CODHAB www.codhab.df.gov.br, no link da Regularização -
Andamento da Localidade de Brazlândia (becos) - ETAPA 01.

Brasília, 28 de outubro de 2025
MARCELO FAGUNDES GOMIDE

EDITAL Nº 691/2025
O Governo do Distrito Federal, representado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
considerando a Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei nº 4.996, de 19 de dezembro de
2012 e a Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021, que dispõe sobre a Política
Habitacional do Distrito Federal, resolve:
TORNAR Público a distribuição de 10 (DEZ) unidades imobiliárias (183001033), que se
encontram em conformidade com o instituto de Regularização Fundiária, por
Legitimação Fundiária.
A análise dos documentos se deram nos termos da Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a
Lei nº 4.996, de 19 de dezembro de 2012, Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017,
Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, da Portaria nº 78 de 07 de outubro de
2021 e da Lei Complementar nº 986 de 30 de junho de 2021.
Em atenção ao princípio do contraditório e da ampla defesa, salienta-se que o prazo para
apresentação de contestação é de 30 (trinta) dias corridos, excluindo na contagem o dia da
publicação e incluindo o dia do vencimento e assim transcorrido o prazo sem manifestação,
ocorra a efetivação do pleito.
Ademais, a listagem contendo os nomes dos habilitados por Legitimação Fundiária, poderá
ser consultada no sítio da CODHAB www.codhab.df.gov.br, no link da Regularização -
Andamento da Localidade -Brazlândia - ETAPA 17.

Brasília, 28 de outubro de 2025
MARCELO FAGUNDES GOMIDE

EDITAL Nº 693/2025
A Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no
uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR Público para o conhecimento de Terceiro Interessado, sobre a transferência do
imóvel descrito como QNL 028 CJ G CS 028 - Taguatinga/DF, que é tratado nos autos
0102-004271/1985, conforme os documentos 167162052, e 167165674, em relação aos
promitentes compradores originários (Cedentes) Ana Pimenta de Moura casada com Mario
Francisco de Moura, PARA o (Cessionário) Oswaldo Menezes Filho, nos termos da
Resolução CODHAB-SEI-GDF nº 150, de 22 de junho de 2020, constante dos autos 00392-
00005530/2020-85, possui este Edital, o fito de garantir/anuir o negócio de boa-fé
verificado, com a adjudicação administrativa do imóvel, pela CODHAB-DF. Em atenção ao
princípio do contraditório e da ampla defesa, salienta-se que o prazo para apresentação de
contestação é de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital.

Brasília, 28 de outubro de 2025
MARCELO FAGUNDES GOMIDE

EDITAL Nº 694/2025
A Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no
uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICO para o conhecimento de Terceiro Interessado, sobre a transferência do
imóvel descrito como QR 412 CJ 010 CS 007 - Samambaia/DF, que é tratado nos autos
0102-047282/1989, conforme os documentos 166833721 e 169945336, dos promitente
compradores originários (Cedentes) Eurandir Rodrigues Cardoso casado com Maria da
Conceição Oliveira, PARA o (Cessionário) Selma Petrola de Araujo Feitosa, nos termos da
Resolução CODHAB-SEI-GEI nº 150/2020, de 22 de Junho de 2020, constante dos autos
00392-00005530/2020-85, possui este Edital, e, com o fito de garantir/anuir o negócio de
boa-fé verificado, com adjudicação administrativa do imóvel, pela CODHAB-DF. Em
atenção ao princípio do contraditório e da ampla defesa, salienta-se que o prazo para
apresentação de contestação é de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital.

Brasília, 28 de outubro de 2025
MARCELO FAGUNDES GOMIDE

EDITAL Nº 695/2025
O Governo do Distrito Federal, representado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal — CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
considerando a Lei n.º 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei n.º 4.996, de 19 de dezembro de
2012 e a Lei Complementar n.º 986 de 30 de junho de 2021, que dispõe sobre a Política
Habitacional do Distrito Federal, resolve:
Tornar Público a distribuição de 04 (quatro) unidades imobiliárias (183467070), contida na
lista dos ocupantes dos imóveis situados na cidade do RECANTO DAS EMAS -
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BRASÍLIA/DF, que se encontram em conformidade com o instituto da Regularização
Fundiária, por Legitimação Fundiária.

A análise dos documentos se deram nos termos da Lei n.º 3.877, de 26 de junho de 2006, a
Lei n.º 4.996, de 19 de dezembro de 2012, Lei Federal n.º 13.465 de 11 de julho de 2017,
Decreto Federal n.º 9.310 de 15 de março de 2018, da Portaria n.º 78 de 07 de outubro de
2021 e da Lei Complementar n.º 986 de 30 de junho de 2021.

Em atenção ao princípio do contraditório e da ampla defesa, salienta-se que o prazo para
apresentação de contestação é de 30 (trinta) dias corridos, excluindo na contagem o dia da
publicação e incluindo o dia do vencimento e assim transcorrido o prazo sem manifestação,
ocorra a efetivação do pleito.

Ademais, a listagem contendo os nomes dos habilitados por Legitimação Fundiária, poderá
ser consultada no sítio da CODHAB www.codhab.df.gov.br, no link da Regularização —
Andamento da Localidade — RECANTO DAS EMAS - BRASÍLIA - DF - ETAPA - 25.

Brasília, 28 de outubro de 2025
MARCELO FAGUNDES GOMIDE

EDITAL Nº 696/2025

O Governo do Distrito Federal, representado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal — CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
considerando a Lei n.º 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei n.º 4.996, de 19 de dezembro de
2012 e a Lei Complementar n.º 986 de 30 de junho de 2021, que dispõe sobre a Política
Habitacional do Distrito Federal, resolve:

Tornar Público a distribuição de 07 (sete) unidades imobiliárias, contidas na lista
dos ocupantes dos imóveis situados na cidade do GAMA/DF (BECOS) (183352421),
que se encontram em conformidade com o instituto de Regularização Fundiária por
Legitimação Fundiária.

A análise dos documentos se deram nos termos da Lei n.º 3.877, de 26 de junho de 2006, a
Lei n.º 4.996, de 19 de dezembro de 2012, Lei Federal n.º 13.465 de 11 de julho de 2017,
Decreto Federal n.º 9.310 de 15 de março de 2018, da Portaria n.º 78 de 07 de outubro de
2021 e da Lei Complementar n.º 986 de 30 de junho de 2021.
Em atenção ao princípio do contraditório e da ampla defesa, salienta-se que o prazo para
apresentação de contestação é de 30 (trinta) dias corridos, excluindo na contagem o dia da
publicação e incluindo o dia do vencimento e assim transcorrido o prazo sem manifestação,
ocorra a efetivação do pleito.
Ademais, a listagem contendo os nomes dos habilitados por Legitimação Fundiária, poderá
ser consultada no sítio da CODHAB www.codhab.df.gov.br, no link da Regularização —
Andamento da Localidade - GAMA/DF (BECOS) - ETAPA 02.

Brasília, 28 de outubro de 2025
MARCELO FAGUNDES GOMIDE

DIRETORIA IMOBILIÁRIA
 

EDITAL Nº 692/2025
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL- CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, com fundamentação na Lei distrital nº 3.877/06, de 26 de junho de 2006, que dispõe
sobre a Política Habitacional do Distrito Federal, resolve:
HABILITAR LUIS FARIA CPF nº 009.***.***-44, indicado pela FAHEJE tendo em vista
o cumprimento dos requisitos da Lei Distrital nº 3.877/2006, a fim de compor
exclusivamente a demanda do Edital de Convocação nº 03/2017- SANTA MARIA. A
consulta da situação cadastral dos candidatos encontra-se disponível no portal
http://www.codhab.df.gov.br/candidato/pesquisa-cpf.

Brasília, 28 de outubro de 2025
LUCIANO MARINHO

EDITAL Nº 697/2025
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL- CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, notadamente da Lei nº 4.020/2007, da Lei nº 3.877/2006 e do Decreto nº
33.965/2012. resolve:
HABILITAR 01 (Um) candidato que cumpriu aos requisitos da Lei distrital nº 3.877/2006,
para participação exclusivamente do Programa Morar DF – MRV (TORRES DO CAMPO).
A situação cadastral do candidato encontra-se disponível no portal
http://www.codhab.df.gov.br/candidato/pesquisa-cpf.

Brasília, 28 de outubro de 2025
LUCIANO MARINHO

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

CONTRATO Nº 44/2025
PROCESSO SEI N° 00220-00001064/2025-27. DAS PARTES: DISTRITO FEDERAL/
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL X
VOLITIVUM LTDA,CNPJ: 02.977.827/0001-85. DO OBJETO: A aquisição e instalação
de equipamentos esportivos destinados ao treinamento dos atletas de Saltos Ornamentais
do Programa Futuro Campeão, afim de atender às necessidades desta da Secretaria de
Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal– SEL/DF. DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 340101, Nota de Empenho n° 2025NE00984

no valor de R$ 1.171.000,00 (um milhão cento e setenta e um mil reais), emitida em
01/10/2025, sob o evento nº 400091, na modalidade ordinário, sob o Programa de Trabalho:
27812620640915844. Natureza da Despesa: 4.4.90.52. DATA DA ASSINATURA:
21/10/2025 SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: VICTOR RENATO
JUNQUEIRA LACERDA, na qualidade de Secretário de Estado. Pela CONTRATADA:
CRISTIANO ANDRADE DE ALENCAR na qualidade de Sócio Administrador.

CONTRATO Nº 46/2025
PROCESSO SEI N° 00220-00006325/2024-14. DAS PARTES: DISTRITO FEDERAL/
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL X
TRANSMONICI TRANSPORTE E TURISMO LTDA,CNPJ: 09.169.349/0001-26. DO
OBJETO: contratação de empresa especializada para locação de ônibus executivo semi-leito,
ônibus Double Deck (semi-leito) e micro-ônibus executivo semi-leito destinados ao transporte
de passageiros no âmbito do Programa Compete Brasília, gerido por esta Secretaria de Estado
de Esporte e Lazer do Distrito Federal – SEL/DF. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Unidade Orçamentária: 34902, Nota de Empenho n° 2025NE00986 no valor de R$
984.733,61 (novecentos e oitenta e quatro mil setecentos e trinta e três reais e sessenta e um
centavos), emitida em 02/10/2025, sob o evento nº 400091, na modalidade ordinário, sob o
Programa de Trabalho: 27811620626310005. Natureza da Despesa: 339039. DATA DA
ASSINATURA: 22/10/2025 SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: VICTOR
RENATO JUNQUEIRA LACERDA, na qualidade de Secretário de Estado. Pela
CONTRATADA: GUSTAVO MONICI na qualidade de Representante Legal.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

SECRETARIA EXECUTIVA
 

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO RELATÓRIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA - RIVI

PARCELAMENTO DE SOLO URBANO - CONDOMÍNIO ARCO DO TRIUNFO
O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL - BRASILIA AMBIENTAL - IBRAM/DF - convida todos os interessados para
a Audiência Pública VIRTUAL para apresentação e discussão do Relatório de Impacto de
Vizinhança - RIVI para PARCELAMENTO DE SOLO URBANO, referente ao
licenciamento ambiental (LICENÇA PRÉVIA - LP) do empreendimento denominado
Condomínio Arco do Triunfo, localizado na Fazenda Santa Bárbara, inscrita na matrícula nº
15.716 (2º ORIDF) na Região Administrativa do Jardim Botânico. O principal acesso
ocorre pela rodovia DF 140, sentido sul, seguindo por esta rodovia até a altura do KM 3,
virando à esquerda e seguindo em direção reta pela via de circulação de vizinhança, onde se
localiza a frente da gleba, à direita da via. INTERESSADO: GHS IMOVEIS E
INCORPORACOES LTDA. Processo de Licenciamento Ambiental nº SEI 0391-
00008904/2023-95. Visando uma maior participação, a Audiência Pública será realizada de
forma VIRTUAL, com ponto de acesso presencial e transmissão ao vivo, no dia 27 de
novembro de 2025, com início às 19h00min e encerramento previsto para às 22h00min. As
instruções relativas aos canais de transmissão e respectivos procedimentos para acesso e
participação serão divulgadas previamente, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias de
antecedência da data de realização da audiência pública, no endereço eletrônico
www.ibram.df.gov.br e ficarão disponíveis até o encerramento da Audiência Pública. Os
estudos, regulamento da audiência e demais documentação poderão ser acessados por meio
do endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br.

Figura 1: Mapa de Localização do Parcelamento Condomínio Arco do Triunfo. Fonte:
DANKE consultoria.

VALTERSON DA SILVA
Secretário Executivo
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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

EXTRATO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 25/2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO

E RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105

da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF), e, prezando pela transparência das

informações, vem tornar pública a decisão envolvendo o Termo de Fomento n.º 03/2022,

celebrado pelo Governo do Distrito Federal, por meio da antiga SECRETARIA DE

ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SDE/DF, atual SECRETARIA DE

ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO

DISTRITO FEDERAL (Sedet/DF), e a Organização da Sociedade Civil (OSC)

denominada: ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO DO HOMEM DE AMANHÃ DO BRASIL

- HABRA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.4**.***/****-13, referente ao Processo SEI-GDF

n.º 00370-00000826/2022-01, cujo objeto tratava, em síntese, do Projeto Brasília +

MotoBoy, de caráter inovador e de grande relevância, ao implementar e desenvolver ações

(curso e palestras) que contribuem para o fortalecimento e aperfeiçoamento da categoria

profissional de Motoboys do Distrito Federal, tanto no que se refere ao primeiro emprego,

quanto para aqueles que já atuam na área e necessitam de maior capacitação. Será

disponibilizado todas as gravações das aulas/cursos, de 22/05/2022 a 15/10/2022, na

plataforma bsbmotoboy.com.br. conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho, que

teve a Prestação de Contas analisada e APROVADA COM RESSALVAS, pelo

Subsecretário da área finalística, nos termos do inciso IV, do artigo 54 da Portaria nº

19/2023 - Ato Normativo Setorial desta SEDET/DF. Nesse sentido, respeitando o artigo 70

do Decreto nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, fica aberto o prazo de 15 (quinze) dias

para a OSC apresentar o recurso administrativo, caso queira, face o exposto no Julgamento

de Contas 185340830.

THALES MENDES FERREIRA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 48/2025 – SEDET/DF

O Governo do Distrito Federal, por intermédio desta Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal – SEDET, torna

público a reabertura do prazo de confirmação das matrículas referente ao Edital de

Chamamento Público nº 43/2025 - SEDET, publicado no DODF nº 173, de 12 de setembro

de 2025, (181562770, 182691873, 183338592) para preenchimento de 12.500 (doze mil e

quinhentas) vagas destinadas ao Programa "QUALIFICADF", objeto do Processo SEI nº

04012- 00000149/2023-88, a seguir especificado:

DA CONFIRMAÇÃO DAS MATRÍCULAS

5.1. Os candidatos convocados deverão comparecer a uma Agência do Trabalhador de

8h às 17h ou nos endereços dos locais de realização dos cursos, conforme item 1.2. e

1.4. do Edital, de 8h às 21h, entre os dias 27/10/2025 e 31/10/2025, e apresentar os

documentos comprobatórios originais, (caso não tenha inserido no momento da

inscrição) a seguir, para análise e comprovação dos requisitos de participação descritos

no item 2 do presente edital:

a) Carteira de Identidade (RG) ou documento equivalente com foto, e comprovação de

registro no Cadastro Geral de Pessoas Físicas - CPF;

b) Comprovante de residência no Distrito Federal ou declaração de próprio punho e

c) Comprovante de escolaridade mínima para o curso escolhido, conforme o disposto no

quadro do ANEXO II deste Edital.

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES

7.1. A previsão de início das atividades formativas será a partir do dia 10/11/2025.

7.1.1. As datas poderão ser alteradas, mediante justificativa da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal – SEDET/DF, e

amplamente divulgada no seu sítio eletrônico (www.sedet.df.gov.br).

THALES MENDES FERREIRA

Secretério de Estado

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
UNIDADE DE LICITAÇÕES

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 90036/2025

Processo SEI GDF Nº 04035-00000301/2025-35

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito

Federal torna público aos interessados a abertura do certame em epígrafe, cujo objeto é o

registro de preços para eventual aquisição de absorventes higiênicos femininos e

respectivos suportes/dispensers, destinados a atender às demandas da Secretaria de Estado

de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal (SEDET/DF), para

disponibilização às trabalhadoras que frequentam diariamente as Agências do Trabalhador,

em busca de oportunidades de emprego, capacitação profissional, participação em

processos seletivos, bem como os demais serviços prestados pela Secretaria, conforme

especificações, quantidades e condições estabelecidas no Edital de Licitação e seus anexos.

Valor estimado: R$ 135.580,80 (cento e trinta e cinco mil quinhentos e oitenta reais e

oitenta centavos). Tipo: Menor Preço por Item. Data de abertura do certame: 10/11/2025 às

10h (Horário de Brasília/DF). Cópia do Edital no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br e

em www.sedet.df.gov.br. UASG: 926210. Informações: (61) 3773-9312.

FRANCIMARY COIMBRA DA SILVA

Pregoeira

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90028/2025

PROCESSO SEI GDF Nº 04035-00006445/2023-33

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito

Federal torna público aos interessados o resultado do certame em epígrafe, cujo objeto é o

registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviços de Governança de

Dados contemplando manutenção e construção de aplicações, serviços de extração, geração,

transformação, integração de dados em informação em tempo real com dashboards e

algorítimos para cruzamento de dados internos e externos possibilitando a utilização de

dados abertos; serviços de disponibilização de dados para a população, sustentação de

Plataformas Legadas, para atendimento às atividades da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal - SEDET/DF. A

empresa Tecnisys Informática e Assessoria Empresarial Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º

26.990.812/0001-15, foi declarada vencedora dos Lotes 1, 2 e 3, no montante de R$

6.590.699,40 (seis milhões, quinhentos e noventa mil, seiscentos e noventa e nove reais e

quarenta centavos).

FRANCIMARY COIMBRA DA SILVA

Pregoeira

DEFENSORIA PÚBLICA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 37/2025

PROCESSO Nº 00401-00027968/2025-36 - DAS PARTES: DEFENSORIA PÚBLICA

DO DISTRITO FEDERAL, na qualidade de CONTRATANTE, e a empresa BIG

CHAVES COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CHAVES, CARIMBOS E SISTEMA DE

SEGURANÇA LTDA, na qualidade de CONTRATADA. DO OBJETO: contratação de

serviços comuns de chaveiro, incluindo o fornecimento de material (fechaduras e

cadeados), para atender às necessidades da Defensoria Pública do Distrito Federal, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência. DO VALOR: R$ 38.674,70 (trinta e

oito mil seiscentos e setenta e quatro reais e setenta centavos). A despesa correrá à

conta da seguinte Dotação Orçamentária: I - UO: 48101; II - PROGRAMA DE

TRABALHO: 03.122.8211.8517.0138, III - FONTE DE RECURSO: 1000; IV - UG:

480101; V - GESTÃO: 00001; VI - EMPENHO: Os empenhos iniciais são de R$

1.726,53 (um mil setecentos e vinte e seis reais e cinquenta e três centavos), conforme

Nota de Empenho nº 2025NE01186, emitida em 13/10/2025, sob o evento nº 400091,

na modalidade Estimativo, e R$ 2.694,00 (dois mil seiscentos e noventa e quatro

reais), conforme Nota de Empenho nº 2025NE01187, emitido em 13/10/2025, sob o

evento nº 400091, na modalidade Estimativo. DA VIGÊNCIA: 12 (doze) meses

contados da sua assinatura, improrrogáveis, contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021. DA ASSINATURA: 22/10/2025. DOS

SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: CELESTINO CHUPEL, Defensor Público-

Geral, e pela CONTRATADA: CARLOS CÉSAR VIEIRA, Sócio Administrador.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2025NE01416

Processo: 00401-00026786/2025-48. Das Partes: DEFENSORIA PÚBLICA DO

DISTRITO FEDERAL, CNPJ nº 12.219.624/0001-83 e PRYME VENDAS & SERVIÇOS

LTDA, CNPJ nº 49.219.570/0001-66. Do Objeto: contratação de empresa especializada

para o fornecimento de moedas comemorativas personalizadas, cunhadas em metal tomback

(latão) de alta qualidade, com estojos individuais confeccionados em MDF revestido,

destinadas às cerimônias oficiais da Defensoria Pública do Distrito Federal, no âmbito da

Homenagem de Honra ao Mérito por Tempo de Serviço. Sendo: 06 (seis) moedas cor

dourada, 71 (setenta e uma) moedas cor prata e 114 (cento e quatorze) moedas cor bronze.

Do Valor: R$ 15.821,60 (quinze mil oitocentos e vinte e um reais e sessenta centavos). Da

Classificação Orçamentária: UO 48101, Gestão 00001, Programa de Trabalho nº

03.122.8211.8517.0138, Fonte: 100, Natureza de Despesa: 339031, Modalidade: Ordinário.

Data da Emissão: 23/10/2025.
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PROCURADORIA-GERAL

SECRETARIA GERAL
SUBSECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2025

Processo SEI nº 00020-00005054/2024-72. Objeto: Contratação de assistência/suporte

técnico e atualização tecnológica da atual solução de segurança para rede de computadores

– firewall, que representa a aquisição de equipamentos com Licenciamento e Suporte pelo

período de 60 meses; a renovação de Licenciamento e Suporte para Fortinet FG–101F pelo

período de 60 meses e a renovação de Licenciamento e Suporte de softwares para operação

dos firewalls pelo período de 60 meses, de acordo com as especificações e condições

descritas no Termo de Referência que integra o anexo I do edital. Tipo de Licitação: Menor

preço. Valor estimado: R$ 737.027,46. Dotação orçamentária: UG – 120901/12901 - Fundo

da Procuradoria-Geral do Distrito Federal; PT- 03.126.8203.1471.0034; ND-33.90.39 e

44.90.52; Fonte: 371. O respectivo edital poderá ser retirado no endereço eletrônico:

www.gov.br/compras ou no sítio oficial da PGDF: www.pg.df.gov.br. Cadastramento das

propostas até a data e horário fixados para a abertura da licitação: às 09h30min do dia 12 de

novembro de 2025, horário de Brasília. Código UASG: 926121. Informações por meio do

endereço eletrônico licitacao@pg.df.gov.br.

Brasília/DF, 28 de outubro de 2025

CLEONICE NERI DOS SANTOS

Pregoeira

TRIBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DE DIÁRIAS

Processo: 00600-00012584/25-54; Beneficiário: JOAO MIRANDA FILHO; Evento:

Visita Técnica Institucional no Tribunal de Conta do Piauí; Entidade Promotora: TCE/PI;

Local: Teresina (PI); Período do evento: 30/10 a 31/10/25; Quantidade de diárias: 3,5

(três e meia).

EXTRATO DE DIÁRIAS

Processo: 00600-00013102/25-83; Beneficiário: MARCOS ROBERTO VOLPI;

Evento: 42º Congresso Brasileiro de Arritmias Cardíacas; Entidade Promotora:

SOBRAC; Local: Fortaleza (CE); Período do evento: 20/11 a 22/11/25; Quantidade de

diárias: 3,5 (três e meia).

INEDITORIAL

HOSPITAL DA CRIANÇA DE BRASÍLIA JOSÉ ALENCAR
 

CHAMAMENTO Nº 285/2025

PROCESSO: 04024-00014906/2025-79

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para o

conhecimento de quem possa interessar que até o dia 03/11/2025 às 18h, estará recebendo

por meio eletrônico no site www.apoiocotacoes.com.br, propostas relativas ao chamamento

n° 285/2025, cujo objeto é a Aquisição de Medicamentos (Glicose 5% solução injetável,

Cloreto de Potássio 10%, Cloreto de Sódio 0,9%...), em Sistema de Registro de Preços,

visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB.

Conforme previsões editalícias, o prazo para recebimento de propostas poderá ser

prorrogado. Os interessados poderão solicitar o referido edital através do e-mail:

compras@hcb.org.br ou acessá-lo no site www.hcb.org.br. Este Procedimento respeitará o

disposto pelo Decreto Distrital N° 33.390/11. Brasília/DF, 28 de outubro de 2025.

Coordenação de Compras, Icipe/HCB.

 

CHAMAMENTO Nº 283/2025

PROCESSO: 04024-00014818/2025-77

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para o

conhecimento de quem possa interessar que até o dia 03/11/2025 às 18h, estará recebendo

por meio eletrônico no site www.apoiocotacoes.com.br, propostas relativas ao chamamento

n° 283/2025, cujo objeto é a Aquisição de Medicamentos (Captopril, Dipirona,

Hidroclorotiazida,...), visando atender as necessidades do Hospital da Criança

de Brasília José Alencar - HCB. Conforme previsões editalícias, o prazo para

recebimento de propostas poderá ser prorrogado. Os interessados poderão solicitar o

referido edital através do e-mail: compras@hcb.org.br ou acessá-lo no site

www.hcb.org.br. Este Procedimento respeitará o disposto pelo Decreto Distrital N°

33.390/11. Brasília/DF, 28 de outubro de 2025. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.

 

CHAMAMENTO Nº 280/2025

PROCESSO: 04024-00014688/2025-72

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para o

conhecimento de quem possa interessar que até o dia 03/11/2025 às 18h, estará

recebendo por meio eletrônico no site www.apoiocotacoes.com.br, propostas relativas ao

chamamento n° 280/2025, cujo objeto é a Aquisição de medicamentos (Albumina

Humana 20%, Voriconazol, Clorpromazina...), em Sistema de Registro de Preços,

visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB.

Conforme previsões editalícias, o prazo para recebimento de propostas poderá ser

prorrogado. Os interessados poderão solicitar o referido edital através do e-mail:

compras@hcb.org.br ou acessá-lo no site www.hcb.org.br. Este Procedimento respeitará

o disposto pelo Decreto Distrital N° 33.390/11. Brasília/DF, 28 de outubro de 2025.

Coordenação de Compras, Icipe/HCB.

 

CHAMAMENTO Nº 257/2025

PROCESSO: 04024-00012340/2025-41

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para o

conhecimento de quem possa interessar que até o dia 03/11/2025 às 18h, estará

recebendo por meio eletrônico no site www.apoiocotacoes.com.br, propostas relativas ao

chamamento n° 257/2025, cujo objeto é a Aquisição de TVs de Tela Plana de 32',

visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB.

Conforme previsões editalícias, o prazo para recebimento de propostas poderá ser

prorrogado. Os interessados poderão solicitar o referido edital através do e-mail:

compras@hcb.org.br ou acessá-lo no site www.hcb.org.br. Este Procedimento respeitará

o disposto pelo Decreto Distrital N° 33.390/11. Brasília/DF, 28 de outubro de 2025.

Coordenação de Compras, Icipe/HCB.

 

CHAMAMENTO Nº 250/2025

PROCESSO: 04024-00010437/2025-19

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para o

conhecimento de quem possa interessar que até o dia 03/11/2025 às 18h, estará

recebendo por meio eletrônico no site www.apoiocotacoes.com.br, propostas relativas ao

chamamento n° 250/2025, cujo objeto é a Aquisição de Equipamentos para Qualificação

da Central de Material e Esterilização - CME (Autoclave, Lavadora Termo desinfectora,

Secadora de Traqueias, ...), visando atender as necessidades do Hospital da Criança de

Brasília José Alencar - HCB. Conforme previsões editalícias, o prazo para recebimento

de propostas poderá ser prorrogado. Os interessados poderão solicitar o referido edital

através do e-mail: compras@hcb.org.br ou acessá-lo no site www.hcb.org.br. Este

Procedimento respeitará o disposto pelo Decreto Distrital N° 33.390/11. Brasília/DF, 28

de outubro de 2025. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.

 

AVISO DE RESULTADO

CHAMAMENTO Nº 237/2025 Art. 4°

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o

Resultado do Chamamento Nº 237/2025 Art. 4°, com o prazo de recebimento de propostas

finalizado em 16/10/2025, cujo objeto é a Aquisição de Medicamentos Padronizados (Solução

Anticoagulante - Plasmaferese e Prisma, em Sistema de Registro de Preços, visando atender as

necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB, apresenta a seguinte

empresa vencedora: itens 01 e 02 para a empresa JP Indústria Farmacêutica S.A, pelo valor

total estimado de R$ 9.387,00 (Nove mil, trezentos e oitenta e sete reais). Brasília/DF, 23 de

outubro de 2025. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.

 

AVISO DE RESULTADO

CHAMAMENTO Nº 193/2025 Art. 4°

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o

Resultado do Chamamento Nº 193/2025 Art. 4°, com o prazo de recebimento de

propostas finalizado em 05/09/2025, cujo objeto é a Aquisição de Material Médico

Hospitalar (Agente Hemostático, Filtro Barreira, Ressuscitador), em Sistema de Registro

de Preços, visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília José

Alencar - HCB, apresenta as seguintes empresas vencedoras: 01 para a empresa Danialex

Tec Material Médico Hospitalar Ltda, pelo valor total estimado de R$ 14.700,00

(Quatorze mil e setecentos reais); item 02 para a empresa Suporte Medical Comércio e

Serviços de Equipamentos Médico-Hospitalar Ltda, pelo valor total estimado de R$

8.690,50 (Oito mil, seiscentos e noventa reais e cinquenta centavos); item 03 para a

empresa Científica Médica Hospitalar Ltda, pelo valor total estimado de R$ 1.189,95

(Mil cento e oitenta e nove reais e noventa e cinco centavos). Brasília/DF, 27 de outubro

de 2025. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.
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AVISO DE RESULTADO
CHAMAMENTO Nº 166/2025 Art. 4°

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o
Resultado do Chamamento Nº 166/2025 Art. 4°, com o prazo de recebimento de propostas
finalizado em 29/09/2025, cujo objeto é a Aquisição de Material Médico Hospitalar (Caneta
Industrial, Pano com Alta Capacidade de Absorção e Membrana de Vedação), em Sistema
de Registro de Preços, visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília
José Alencar - HCB, apresenta a seguinte empresa vencedora: item 03 para a empresa E
Tamussino e CIA Ltda, pelo valor total estimado de R$ 802,10 (Oitocentos reais e dez
centavos). Os itens 01 e 02 foram cancelados. Brasília/DF, 27 de outubro de 2025.
Coordenação de Compras, Icipe/HCB.
 

CHAMAMENTO Nº 275/2025 (*)
PROCESSO: 04024-00007598/2025-25

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para o
conhecimento de quem possa interessar que até o dia 12/11/2025 às 18h, estará recebendo
propostas relativas ao chamamento n° 275/2025, cujo objeto é a Contratação de empresa
especializada na realização de laudos de exames de eletrocardiograma (ECG), Holter e
Monitoramento Ambulatorial de Pressão Arterial (MAPA), visando atender as necessidades
do Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB. Conforme previsões editalícias, o
prazo para recebimento de propostas poderá ser prorrogado. Os interessados poderão
solicitar o referido edital através do e-mail: compras@hcb.org.br ou acessá-lo no site
www.hcb.org.br. Este Procedimento respeitará o disposto pelo Decreto Distrital N°
33.390/11. Brasília/DF, 28 de outubro de 2025. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.
______________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 204, de 28 de outubro de 2025, Página 94.
FILANTROPIA – 170/2025.

INFRAMERICA CONCESSIONÁRIA
DO AEROPORTO DE BRASILIA S/A

 
AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO – LAC
Torna público que está requerendo do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos
do Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, a Licença por Adesão e
Compromisso – LAC para atividade de terraplanagem, no Aeroporto de Brasília. Processo:
00391-00011422/2025-84. JORGE ARRUDA FILHO – Diretor Presidente.

URBANIZADORA PARANOAZINHO S.A.
 

AVISO DE ASSINATURA DE TERMO DE COMPROMISSO
DE COMPENSAÇÃO FLORESTAL

Extrato do Termo de Compromisso de Compensação Florestal SEI-GDF n° 43/2025-
IBRAM/PRESI. Processo de compensação florestal n° 00391-00005915/2025-85.
Formalizado entre Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal –
Brasília Ambiental – IBRAM/DF, CNPJ: 08.915.353/0001-23, e a Urbanizadora
Paranoazinho S/A, CNPJ: 09.615.218/0001-25. Objetivo: R$ 614.494,42 (seiscentos e
quatorze mil quatrocentos e noventa e quatro reais e quarenta e dois centavos), por meio de
execução de serviços ambientais em Unidade de Conservação. Data da assinatura:
08/10/2025. Vigência de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da assinatura. Signatários:
Compromissado RICARDO ARON TERRA FERNANDES BIRMANN eAGENOR
VALLADÃO NETO, representantes legais da UP; Compromitente: Instituto do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental - IBRAM,
VALTERSON DA SILVA, na qualidade de Secretário Executivo.

ASSOCIAÇÃO QUALIFICA BRASIL - AQB
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ENTREGA
DE DOCUMENTOS E ATUALIZAÇÃO DE DADOS

A AQB-ASSOCIAÇAO QUALIFICA BRASIL, inscrita no CNPJ nº 02.611.319/0001-89,
vem por meio deste incluir os novos associados: Lhorranna Layara Vianna Pereira com
CPF:***.746.451-**, Silvanio Junio Lopes Tvares com CPF: ***.720.221-**, Jason de
Araújo Ferreira com CPF: ***.808.562-**, Jocicleia Nunes de Oliveira com CPF:
***.105.322-**, Maria da Conceiçao Lacerda Simplicio com CPF:***.270.891-**, Marcos
Alexandre de Araújo de Souza com CPF:***.830.921-**, Karollyn Bandeira de Lima com
CPF:***.280.241-**, Marleide Pereira Lopes Rezende com CPF:***553.405-**, Thiago
Pimentel dos Santos com CPF: ***.815.791-**, Aliston de Oliveira com CPF:
***.428.041-**, Layssa Bruna de Araújo com CPF:***.978.691-**, Jeanis Pimenta com
CPF:***.380.812-**, Beatriz Olegario Ribeiro com CPF:***.819. 141-**, Francisco José
Fontinele de Araújo com CPF:***.487.393-**, Edinaildes Barbosa dos Santos com
CPF:***.301.355-**, Marleide Pereira Lopes Rezende com CPF:***.778.325-**, Daniel
Silva Guedes com CPF:***.257.661-**, Jessica Pinto Ferreira com CPF:***.095.641-**,
Rebeca Oliveira Matias com CPF:***.797.331-**, Leticia Nunes da Silva Almeida com
CPF:***.457.045-**, Suzana Evelyn Amaral Feitosa com CPF: ***.365.001-**, Roberta
Fernanda Rodrigues dos Santos com CPF: ***.638.411-**, Claudia Freitas de Souza com

CPF: ***.368.101-**, Edvan Sampaio dos Santos com CPF:***.659.695-**, Maria Suzene
Cardoso Pereira com CPF:***.789.581-**, Roberto José Monteiro dos Santos com
CPF:***.792.831-**, Celma Neres da Silva com CPF:***.196.433-**, Geovane Rodrigues
dos Santos com CPF:***.638.391-**, Gleisse Silva de Freitas com CPF:***.113.766-** e
Lorrany Costa Lima com CPF: ***.699.631-**, no rool de membros da associação para o
novo empreendimento na região administrativa do Recanto das Emas-DF, os mesmos estão
sendo convocados para fazer a sua respectiva inscrição no site da Codhab-DF, caso não
tenha, bem como realizarem o envio dos documentos para cumprimento dos critérios
estabelecidos na Lei 3877/2006 e fazerem a sua respectiva atualização de dados para
estarem aptos para a próxima fase, no status da Codhab-DF, como “HABILITADO” e desta
feita serão encaminhados para o Financiamento no correspondente Bancário. Brasília/DF,
23 de outubro de 2025.

ADRIANA MARTINS SOUZA LOIOLA
Presidente, Interina

AUTO POSTO RIACHO LTDA
 

AVISO DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, a Licença de Operação - Retificação
SEI-GDF nº 80/2025 - IBRAM/PRESI, para a atividade de posto revendedor de
combustível, no endereço: Q QN 5A Conjunto 8 Lote 04, Riacho Fundo II, CEP: 71.880-
510, Brasília/Distrito Federal. Processo: 00391-00010355/2022-38. LUÍS FELIPE
PASSOS VIEIRA.

POSTO DE COMBUSTIVEL ANDRADE RAMOS LTDA
 

AVISO DE RECEBIMENTO DE RETIFICAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, Licença Ambiental de Instalação
retificada - Retificação SEI-GDF nº 27/2025 – IBRAM/PRESI, para atividade de comércio
varejista de combustíveis para veículos automotores na Quadra 101, Avenida São
Sebastião, Lotes 51, 61, 71 e 81, Conjunto 10, Setor Residencial Oeste. CEP: 71.692-0005.
São Sebastião – Brasília/DF. SEI 00391-00009411/2025-34. POSTO DE COMBUSTÍVEL
ANDRADE RAMOS LTDA.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE
CARGA NO DISTRITO FEDERAL – SINDIBRAS

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

CNPJ: 00.467.357/0001-84
Nos termos do artigo 28, inciso I, alínea ‘c’ do Estatuto Social e do artigo 2º do
Regulamento Eleitoral, ficam convocadas as empresas integrantes da categoria econômica
do transporte rodoviário de cargas, de prestação de serviços de logística, armazenagem e
integração multimodal, estabelecidas em toda a área do Distrito Federal, representadas pelo
Sindicato das Empresas de Transportes de Carga e Logística no Distrito Federal –
SINDIBRAS/DF para a Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 28 de novembro de
2025, durante o intervalo das 09:00h às 17:00h, na sua sede, estabelecida no STRC Trecho
03 Área Especial n. 10, em Brasília/DF, CEP 71.225-530, para realização de eleições gerais
para o preenchimento dos cargos integrantes da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, e
respectivos Suplentes, para o mandato compreendido no período de 01 de janeiro de 2026 a
31 de dezembro de 2030. Os interessados em candidatar-se aos cargos acima, desde que
observadas as condições de elegibilidade previstas nos artigos 4º e 5º do Regulamento
Eleitoral, deverão apresentar requerimento de registro de chapa dirigido ao Presidente do
Sindicato, em duas vias e assinado pelo candidato que a encabeçar, instruída com os
documentos exigidos pelo art. 7º caput e § 1º daquele mesmo regulamento, no prazo de 15
(quinze) dias contados da data de publicação deste edital. Não sendo obtido o quórum
mínimo para a validade do pleito (§ único do art. 18 do Regulamento Eleitoral), ou ainda,
em havendo empate entre as chapas mais votadas (§ único do art. 20 do Regulamento
Eleitoral), realizar-se uma segunda convocação ou nova eleição, limitada às chapas em
questão, no dia 05 de dezembro de 2025, mantidos o mesmo local de realização e o mesmo
intervalo de duração da sessão eleitoral. Cada chapa concorrente poderá designar até 02
(dois) fiscais que não sejam candidatos a qualquer cargo, para o acompanhamento do
processo de votação e de apuração dos votos. Brasília/DF, 16 de outubro de 2025.

HÉLIO CAMILO MARRA
Presidente

EDUARDO NEUENSCHWANDER PACHECO
 

AVISO DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, a Licença de Operação nº 70/2025 –
IBRAM/PRESI, para atividade de Suinocultura, no endereço: Lote nº 120, DF 285, Núcleo
Rural Jardim – Paranoá, Brasília/DF. Processo: 00391-00001872/2025-69. EDUARDO
NEUENSCHWANDER PACHECO.
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